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4 — Decreto n. 2.859, de 8 de Julho de 14914. — Approva as Convenções cele- 
bradas em Montevidéo, na Conferencia de Defesa Agricola e assigna- 
das em 30 de Julho de 4913 (aliás em 40 de Maio de 1913) . ... 

2 — Decreto n. 2.860, de 8 de Julho de 1914. — Approva a Convenção Radio- 
Telegraphica, celebrada e concluida em Londres entre varias Po- 
tencias, a 5 de Julho de 1942, bem como o regulamento que lhe é 
ABnBxO». 4 4 abre ealdo rio, see a co E SAE DI a AR 

3 — Decreto n. 2.861, de 8 de Julho de 1944. — Approva as medidas ten- 
dentes a impedir o abuso crescente do opio, da morphina e seus 
derivados, bem como da cocaina, constantes das resoluções appro- 
vadas pela Conferencia Internacional do pa realizada em 4 de 
Dezembro de 419414, em Haya . .. MR 

4 — Decreto n. 2.868, de 23 de Setembro de 1944. — EPE os Actos assi- 


gnados pelo representante do Brasil na Conferencia Internacional. 


para a Protecção da Propriedade Industrial, celebrada em Maio de 
1914; na cidade de Washington“. o Jin ARM 
5 — Decreto n, 2,881, de 9 de Novembro de 1914. — Approva as Resoluções 
e Convenções assignadas pelos Delegados à 4º Conferencia Interna- 


cional Americana, realizada em Julho e Agosto de 19140, na cidade. 


do Buenos Aires . .. RR º 
6 — Decreto n. 2.961, de 13 de Pndido do 915. — = ADS a Doivençãs de 
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Arbitramento entre o Brasil e a Suecia, assignada em Stockholmo, | 


aos 44 de Dezembro da 1909 1. io adido E VER 
7 — Decreto n. 2.962, de 13 de Janeiro de 1915. — Approva a Convenção de 
Arbitramento entre o Brasil e a Dinamarca, assignada em Copen- 
hague, a 27 de Novembro. de 1941. 1... ou mole a signos 
8 — Decreto n. 2.966, de 5 de Fevereiro de 1915. — Approva a (Convenção 
Litteraria, Scientifica e Artistica entre o Brasil e a França, assi- 
gnada no Rio de Janeiro, a 15 de Dezembro de 19143 . . ... 
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4 — Decreto n. 10.884, de 6 de Maio de 1914. — Promulga a Convenção de 
Arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de 
Honduras (PESE O edbioi ME e RR de o 7 o So 

Carta de Ratificação e textos da Convenção +. +. . . cc. 

2 — Decreto n. 10.903, de 20 de Maio de 1944. — Publica a adhesão aa Re- 
publica da Liberia às Convenções firmadas na Segunda Conferencia 
da Paz; em 1907, ma Hayao sos 
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41 
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3 — Decreto n. 10.904, de 20 de Maio de 1914. —= Publica à adhesão da Grã- 
Bretanha, pela sua Colonia de Nova Zelandia, às Convenções inter- 
nacionaes assignadas em Bruxellas, a 23 de Setembro de 14940, para 
a unificação de certas regras sobre abalroação e assistencia 
MACA ais DNA DO SPO SO DULCE ola HI jd 

Documentos annexos . . . . 

4 — Decreto n. 10.905, de 20 de Maio de ola. — DONA a adhesão da Grã- 
Bretanha, pela sua Colonia da Terra Nova, às Convenções interna- 
cionaes de 23 de Setembro de 1910, para a unificação de certas regras 
sobre abalroação e assistencia maritima +. . . . +. 

Documentos annexos . 

5 — Decreto n. 10.931, de 140 de at de 1914, — É a adhesão dá 
Hespanha ao Accôrdo assignado em Roma, em 26 de Maio de RS; 
relativo ao serviço de vales postaes . . cc. 

Documentos annexos . 

6 — Decreto n. 10.932, de 10 de uh e 1914. — “Phblios à a adhesio dá 

China à Eloneho Postal Universal assignada em Roma, em 26 de 
eins AN ÇÃO Lo Da og BRO RAT RO a O A a DRJ DR RED 
Documentos annexos . 

7 — Decreto n. 10.988, de 13 de Julho dê 1914, — Crêa um Consulado. em 
RUE O OR RR RS Mo o PR ad Capa a ta! agito 

8 — Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, — Estabelece regras geraes 
de neutralidade do Brasil no caso de guerra entre as Potencias 
DSL GTID OIE qto "01, a 

Regras geraes de neutralidade . 

9 — Decreto n. 11.038, de 4 de Agosto de 1944. — Manda! tiá seja “obagis 
vada completa neutralidade durante a guerra do Imperio Allemão 
contra a Republica Franceza e o Imperio da Russia 

40 — Decreto n. 11.042, de 5 de Agosto de 1914. — Promulga o gegtindo e 
tocollo assignado em Caracas a 9 de Dezembro de 1905, com o fim 
de ultimar a demarcação das fronteiras determinadas no Tratado 
de 5 de Maio de 1859, entre o Brasile Venezuela . , +... 

Carta de Ratificação com os textos do Protocollo, . . 

114 — Decreto n. 11.066, de 12 de Agosto de 1914. — Manda que seja adiada 
completa neutralidade durante a guerra entre a Grã-Bretanha e a 
Aliemanha. . é ' 

— Decreto n. 41. 067, de 12 Ee po de 19Nk. -— Publica a idhicatá dá Re- 
publica de São Marino à Convenção Postal Universal, assignada em 
Roma, om 26 de Maio da 1906. .. asim dna dos 
Documentos annexos . .. RAR ui dog ER 

13 — Decreto n. 414.068, de 17 de Adoa de 1914, — Midi que seja Eu 
vada completa neutralidade durante a guerra entre a Republica 
Franceza e o Imperio da Austria-Hungria . .. 

14 — Decreto n. 41.069, de 17 de Agosto de 1914, — Manda que áia ficara 
vada completa neutralidade durante a guerra entre os Imperios da 
Austria-Hungria 6 da Russiã, sos Pr pv Rs) 
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15 — Decreto n. 41.087, de 19 de Agosto de 19144. — Promulga a Convenção - 


entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay modificando, no 
Arroio São Miguel, a fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de 
Maio de 1852 e Accôrdo de 22 de Abril de 1853 
Carta de Ratificação com os textos da Convenção. e 
46 — Decreto n. 41.088, de 19 de Agosto de 1944. — Promulga o ; Consonis Es- 
pecial entre os Governos dos Estados Unidos do Brasil e da Repu- 
blica Oriental do Uruguay, estabelecendo o trafego mutuo interna- 
cional das linhas ferreas. : A 
Carta de Ratificação com os textos do nano, AA ds ; 
47 — Decreto n. 41. 089, de 19 de Agosto de 1914. — Publica a deitston dd da 
Grã-Bretanha às reservas à Convenção Internacional para melhorar 
a sorte dos feridos e doentes nos exercitos em campanha, assignada 


a 6 de Julho de 1906. . + . ... 
Documentos annexos . .. : io qa A 
18 — Decreto n. 11.090, de 19 de A my 1914. — Publica a ada da 
Belgica: 


1º) ao Ácto de 2 de Junho de 149141, modificando a Convenção da União. 


de Paris de 20 de Março de 1883, revista em Bruxellas em 44 de 
Dezembro de 1900 ; 
2º) ao Acto de 2 de Junho de 49114, modificando o Arranjo para o registro 
internacional das marcas de fabrica ou de commercio assignado em 
Madrid em 44 de Abril de 1891 e revisto em Bruxellas a 14 de De- 
zembro See ADD oa CA | 
Documento annexo : ; ; 
19 — Decreto n. 11.092, de 24 de Agosto je olá. — Manda que seja Re 
vada completa neutralidade durante a guerra entre os Imperios do 
Japão e da Allemanha. . .. ) : é ge 
20 — Decreto n. 11.093, de 24 de Agosto de 1914. de ad ga em oi bra- 
sileiros de mercadorias destinadas ao Brasile existentes a bordo de 
navios apresados. . .. SRA io 5 
214 — Decreto n. 11.118, de 31 de Na de 1914, — Mi que seja obedia 
vada completa neutralidade durante a guerra entre o Imperio da 
Austria-Hungria e o Reino da Servia. . : 
22 — Decreto n. 114.122, de 3 de Setembro de 1914, GRSA que seja Pe 


vada completa neutralidade durante a guerra entre o CR dE 


Austria-Hungria e o Reino da Belgica . .. À , 
23 — Decreto n. 11.444, de 9 de Setembro de 1944. Diria a eaDaliE de 
navios mercantes as regras de neutralidade approvadas pelo De- 
creto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, e revoga a ia, parte do 
artigo 22 do mesmo Decreto. . .. . . 
24, —.Decreto n. 44,142, de 16 de Setembro no 1944. — Pronadiad a bons 
venção de Arbitramento entre o Brasil e a Republica do Pa- 
mapiav- do MR ERA a so RPA RO a SO 
Carta de Ratificação com os ad da onvoncio! PLA bag RS 
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25 — Decreto n. 14.143, de 16 de Setembro de 1914. — Publica à adhesão 

do Governo das Ilhas Fiji ao Accôrdo da União Postal Universal 
para a troca de cartas e caixas com valor declarado 

Documentos annexos. .. O E SD UI GR a 

26 — Decreto n. 11.199, de 7 de DUThHdo To 1944. = Midas que seja obser- 
vada completa neutralidade durante a guerra entre a Grã-Bre- 
tanha e a Austria-Hungria. +. j SPU) DA ao 

27 — Decreto n. 11.200, de 7 de Outubro de 1914. — Publica a adhesão je 
Dinamarca à Convenção da União de Paris, de 20 de Março de 1883, 
revista em Bruxellas a 44 de Dezembro de 4900 e em Washington 

2 de Junho de 4911, para a protecção da Propriedade Industrial. 
ra BABOLO A IMD RS A O RE 

28 — Decreto n. 11.209, de 14 de Outubro de 1944. — Publica a adhesão Já 
Indo-China à Convenção Internacional assignada em Roma, a 9 de 
Dezembro de 4907, para a creação de uma Repartição Interna- 
oipnial do Eyeione! Publicas Sul Ba aro E sad 
Documento annexo . |. O Nor esa 

29 — Decreto n. 141.209 A, de 14 de ETA E 1914. — Declara sem vigor o 
artigo 24 das Regras de neutralidade que acompanharam o Decreto 
n. 11.037, de 4 de Agosto do corrente anno (de 1914). . aa 

30 — Decreto n. 14.240, de 414 de Outubro de 1914. — Publica a denuncia 
da Republica de Guatemala á Convenção assignada no Rio de Ja- 
neiro, a 13 de Agosto de 1906, por occasião da 3º Conferencia Inter- 
nacional Americana, fixando a condição dos cidadãos naturalizados 
que renovam a sua residencia no paiz de origem . : 

31 — Decreto n. 11.238, de 24 de Outubro de 14914. — Abre ao Ministerio is 
Relações Exteriores o credito de 170:0008000, ouro, supplementar à 
verba 141º — Extraordinarias no Exterior — do art. 14 da Lei 
n. 2.842, de 3 de Janeiro de 1914 . .. IE 

32 — Decreto n. 114.353, de 11 de Novembro de 1914, MARA que seja 
observada completa neutralidade durante a guerra entre a Grã- 
Bretanha e a Turquia E EAR OR, 

33 — Decreto n. 141.354, de 411 de Rn Ná 1944. — Publica a adhesão 
de Portugal, para todas as suas Colonias, às Convenções interna- 
cionaes relativas à unificação de certas regras em materia de abal- 
roamento, bem como em materia de assistencia e salvamento 
maritimos . É 
Documentos annexos. ; AMARES NPRdo RARA é 2 

34 — Decreto n. 11.356, de 13 de Note Ea EA jot. — Abre ao Ministerio 
das Relações Exteriores o credito extraordinario de 170:0008000, 
ouro, para occorrer a despezas extraordinarias no exterior, accres- 
Cida pela Ono S ração GUTO pena pa PI q Ia gs 

35 — Decreto nº. 11.366, de 14 de Novembro do 4944. — Crêa um Consulado 
em Le Mans j 

36 — Decreto n. 11.385, de 16 de eso mi dê Ta — Phdrintea. a Most 


, 


* do Brasil aos quatro Actos relativos à União Internacional para a 
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protecção da Propriedade Industrial, assignados em Washington, 
a Ride Junho de 491410 os SA mes cn Ds SPT 66 

Textos dos Actos promulgados (em francez) : 
— Convenção da União de Paris, de 20 de Março de 1883, para a 
protecção da Propriedade Industrial, revista em Bruxellas, a 14 de 
Dezembro de 1900, e em Washington, a 2 de Junho de 419414. .. 67 
— Protocollo de encerramento . . . cc. EuEs 80 
— Accôrdo de Madrid de 44 de Abril de 18914 para o “Recutol In- 
ternacional das Marcas de Fabrica ou de (Commercio, revisto em 
Bruxellas, a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington, a 2 de 
Junho de 149144, concluido entre a Austria, a Hungria, a Belgica, 
o Brasil, Cuba, a Hespanha, a França, a Italia, o Mexico, os Paizes- 
Baixos, Portugal, a Suissa je'a Tunísia) 4º Dl oo SR 83 
— Accôrdo de Madrid de 44 de Abril de 4891, concernente à re- 
pressão das falsas indicações de procedencia sobre as mercadorias, 
revisto em Washington, a 2 de Junho de 19114, concluido entre o 
Brasil, Cuba, a Hespanha, a ERRAR Portugal, a Suissa e à 


Tunisia MR 5 API À : PRE 88 
37 — Decreto n. 11.435, E 13 Ho arieito de 1945. — Crêa um odsuLda em 
Honolala , Mans RE ; E TUE 91 


38 — Decreto n. 11.480, de 1 de ERrETO de 1945. — Psp alga a Con- 
venção Internacional Radio-Telegraphica, seu Protocollo final e 


Regulamento, assignados em Londres, a 5 de Julho de 41912. .. 94 
Carta de Ratificação com os textos dos Actos promulgados (em francez) : 
— Convention Radio-télégraphique internationale . +... cc. 92 
— Protocolo final . . .. A IE “2 Hip RR 
Rêglement de service annexé " la Donner Radipatólégea no in- 
ternationalo; 2: súsilio! comu cenvlemila quis 0 é Rio AMO O O 
Traducção official dos mesmos textos : 
— Convenção Radio-telegraphica Internacional. +. +. . 445 
= Protocolo Enal py. e soro atas ese h o TR NE ES é osso AR 
— Regulamento do serviço annexo à Convenção Radio Loser In- 
ternacional. o E: IST 164 


39 — Decreto n. 11.481, de 40 es Povorairo o 1915. — oo a Cort 
venção E do Ópio e o respectivo Protocollo de Encerra- 
mento, assignados na Haya, a 23 de Janeiro de 1912. . . . . 496 
Textos originaes dos Actos promulzados (em francez) : 
— Protocole de Clôture de la Conférence Internationale de "Opium. . 497 
— Convention Internationale de POpium . . +. LL... o 
Traducção official dos mesmos textos : 
— Protocollo de encerramento da Conferencia Internacional do Opio . 244 
— Convenção Internacional do Opio é RN 
40 — Decreto n. 41.531, de 25 de Março de 1915. — Publica a adia da 
Republica de San Marino à Convenção Postal Universal e outros 
Actos, assignados em Roma em 26 de Maio de 1906. . +. ... o 
Documentos annexos pm cla PR 


44 — Decreto n. 11.546, de 14 de Abril de 1915. — (rêa um Consulado em 
BORDA Es e go o TP ocs Doha EMA Sp irado bio LENTO do JARRA Do RE O lo pd 
42 -— Decreto n. 414.551, de 22 de Abril de 4915. — Publica a denuncia da 
Grã-Bretanha, pela Colonia Britannica da Nigeria do Sul, da Gon- 
venção Postal Universal (de Roma, de 26 de Maio de 1906) . +. 

Documento annexo. . . Pi CNA QE EV RS AU iaat SAd Dy 

43 — Decreto n. 11.552, de 22 de Abril de 1945, — Publica a adhesão da Co- 
lombia ao Instituto Internacional de Agricultura em Roma (Con- 
" venção de Roma, de 7 de Junho de 1905). . . 

Documento annexo. . .. o RR E SO MDB MNE SR AA 
44 — Decreto n. 141.553, de 22 de Abril de 1915. — Publica à adhesão da 
Grã-Bretanha, pelo Estado Britannico de Borneo do Norte, do Ac- 
córdo de Roma de 4905, relativo à permuta de cartas e caixas 

com valor declarado. . cl. 

Documento annexo. . . 04] SAIDA SME o Qi S Porra IA SA DERA VD 

43 — Decreto n. 11.560, de 26 de Abril de 1915. — Promulga a adhesão do 
Brasil à Convenção Sanitaria Internacional, assignada em Washing- 
Eton, a daria Outubro DS ADOBL DS A 

Textos originaes da Convenção promulgada (em castelhano e em lúpioz. 

Traducção official brasileira. .. GRANT ane e IN SR 

Documentos relativos à adhesão do Brasil: 

I — Decreto n. 1.864, de 9 de Janeiro de 1908. — Approva a Resolução 
firmada, em 23 de Agosto de 1906, pala Terceira Conferencia Inter- 
nacional Americana, adherindo à Convenção Internacional de 
ER SIL DOER ea a ie 1 À SG PL aa E PR o O Co A O RD RR 4 

IH — Decreto n. 8.666, de 412 de Abril de 19414. — Promulga à Raul 
ção firmada, em 23 de Agosto de 1906, pela Terceira Conferencia In= 
ternacional Americana, adherindo à Convenção Sanitaria Interna- 


cional de Washington . .. au di do ER RR A 
Textos originaes da Resolução IA sobre Policia Sanitária (em 
portuguez, em castelhano e em inglez) . . +. 2. Jos. 


46 — Decreto n. 11.587, de 19 de Maio de 1915. — Promulga tres Conven- 
ções assignadas pelos Delegados à Conferencia de Defesa Agricola, 
em 10 de Maio de 1913, na cidade de Mentevidéo. . Ee 

Carta de Ratificação com os textos dos tres Actos promulgados (em cas- 


" telhano): 
— Convenção Internacional de Defesa Agricola . . +... 2... 
— Convenção Internacional de Defesa Agricola relativa a pragas des- 


conhecidas . .. Seo BNP UE Gaio IR é : ! 
— Convenção relativa à dxplordeno dos focos de origem do pafihhoto ; 
47 — Decreto n. 11.588, de 19 de Maio de 1915.-- Promulga as Convenções 
assignadas pelos Delegados à IV Conferencia Internacional Ame- 
ricana, realizada em Julho e Agosto de 1940, na cidade de Buenos- 

AME MU BRR NG MR SUS 4 4a 
Curta de Ratificação com os textos doi gúnico Aotos proviulgados (em 
castelhano, inglez, portugueí e francez). +. . «cc cs. 
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XI 


— Convenção sobre Propriedade Litteraria e Artistica: 
Textos em castelhano e inglez 
Textos em portuguez e francez . Ea 36 
— Convenção sobre Reclamações Pecuniarias: 
Textos em castelhano e inglez 
Textos em portuguez e francez . 
— Convenção sobre Patentes de RSA, EA, e Mobalds od 
triaes: 
Textos em castelhano e inglez 
Textos em portuguez e francez . .. é ue : 
— Convenção sobre Marcas de Fabrica e e Commercio: 
Textos em castelhano e inglez 
Textos em portuguez e francez . À 
48 — Decreto n. 114.590, de 24 de Maio de 19145. — aa que seja RR. 
completa neutralidade durante a guerra entre a Italia e a Austria- 
Hungria. 
49 — Decreto n. 114.591, jo 26 Ê Maio e 1945. — PIAS a adhesão a 
Bolivia às Convenções e Resoluções sanccionadas pela IV Confe- 
rencia Internacional Americana . 
Documentos annexos . 
50 — Decreto n. 141.592, de 26 de Maio RÉ 1945. E PIDGA a des ih 
Grã-Bretanha, pelos Estados Federados Malayos (Negri, Sembilan, 
Pahang, Perak e Selangor), ao Accôrdo relativo à permuta de cartas 
e caixas com valor declarado e à Convenção Principal, assignados 
em Roma a 26 de Maio de 1906 
Documento annexo o Sigo OPS ro Pe O 
51 — Decreto n. 11.649, de 30 de Rh dia” 1915. — Publica a adhesão das 
Republicas de Guatemala e Paraguay à Convenção Postal Uni- 
— versal, assignada em Roma a 26 de Maio de 1906. 
Documento annexo 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro regulando a concessão de licenças aos 
auxiliares dos Consulados. — Directoria Geral dos Negocios Economicos e 
Consulares, — N. 49. De 7'de Maio de 49lb q L se sa to io 

Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre vice-consules e agentes com- 
merciaes que sejam agentes de companhias de navegação. — Directoria 
Geral dos Negccies Economicos e Consulares. — N. 22.— De 25 de Maio 
do DISC Pao t suicide GO brio ros rosto RR 

Circular ao Corpo Constier ErAsndiTo regulando a concessão de ferias aos 
respectivos funccionarios. — Directoria Geral dos Negocios Econcmicos e 
Consulares. — N. 26.— De 30 de Junho de 4944 , . Lp cc vs 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro restabelecendo o antigo uniforme. — Di- 
rectoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. —N. 27, — De 30 de 
Junho doer Doar Os DIET ESPE ALR O Gti | 

Circular ao Corpo Consular Brasileiro detendo as horas do funcciona- 
mento das chancellarias consulares. — Directoria Geral dos Negocios 
Economicos e Consulares. — N. 28. — De 30 de Junho de 19144. . ... 

Circular aos Governadores e Presidentes de Estados sobre a importação de 
armamentos e munições. — Directoria Geral dos Negocios pretos e 
Consulares. — N. 33. — De 20 de Julho de 1914 . + cc cc. 

Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a importação de armamentos e 
munições. — Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 34. — De 20 de Julho de 1914, +. cc... ts 

Circular aos Ministros da Marinha e da Guerra e lvernadores e pr Ants 
de Estados sobre a extensão do mar territorial. — Gabinete. —N. 43, —De 
Ren osto do BAR AD Rd PRI IRA Dol do e RO Pe uto Modo 

— Nos mesmos termos, com o n. 42, na mesma data, ao Corpo Diplomatico 
Estrangeiro. 

Circular telegraphica aos Governadores e Presidentes de Estados sobre forne- 
cimento de passaportes a reservistas. — Gabinete, — N. 46. — De 22 de 
RR RCC ES RD ta LR por a Do 8 e A TN RR A a A AO A CENTO E O 

Circular ao Corpo Diplomatico e ao Consular Brasileiro sobre reclamações de 
sociedades mercantis. — Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplo- 

REaticos = Node De 22 do Fevereiro de 1945. 2 mm ela e 

Circular ao Corpo Diplomatico e ao Consular Brasileiro sobre faltas de funccio- 
narios diplomaticos e consulares. — Secção da Contabilidade. — N. 3. — 
DRI MR RU o es a Se go o ea a a Sho 

Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a authenticidade de facturas con- 
sulares. — Directória Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
NE 40 — De 13 do Marco de 1945. , «te a ce re Das EM a 


ANNEXO D 


CONTABILIDADE 
N. 1. — Receita e despeza dos Consulados e Vice-Consulados remunerados pelo 
Thesouro Nacional, no exercicio de 1M4. LL ce es ua 
N. 2. — Receita e despeza dos Consulados não remunerados pelo Thesouro 
Nacional, no exercicio de 19144. . .. E NR go o a 


N. 3. — Receita e despeza dos Vice-Consulados não E DESRRE que deram 
renda superior a 500$000 no exercicio de 1914. ; 
N. 4. — Movimento de estampilhas, a cargo da Secção da Contabilidade, no 
RE RRACIO. Cr A) A AE RE. RR Esso daN A AD E eb co 20 56 
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427 
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N. 5. — Resumo da tabella do orçamento da despeza do Ministerio das Relações 


Exteriores para o exercicio de 1915 +. +. .. do Uai colep ia PERO 

Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministerio das Relações 
Exteriores para O exercicio de 4915 + 4 uu wiw a aus 

N. 6. — Resumo dá proposta do orçamento da despeza do Ministerio das Re- 
lações Exteriores para O exercicio de 1916 . +. 2. « 

Tabellas explicativas da proposta do orçamento da despeza do Ministerio 

das Relações Exteriores para o exercicio de 1916 . +. . «is 


ANNEZXO E 


MONTEPIO 


Quadro dos contribuintes do montepio dos funccionarios do Ministerio das Re- 
lações Exteriores que falleceram e a cujas familias foram abonadas quantias 
para funeral ou luto e pensões, de 1890 até 31 de Março de 1915 . .. 
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ANNEXO B 


Pessoal da Secretaria de Estado, 
Corpo diplomatico e Corpo consular brasileiros 
e estrangeiros 


Ánncxo B i 


NDA 


Quadro do pessoal da Secretaria de Estado das Relações Exteriores 


Ministro de Estado 


General Dr. Lauro Miller. 


Gabinete do Ministro 


Ofliciaes de Gabinete — Antonio José de Paula Fonseca, Con su 
Geral de 1º Classe. 
Lafayette de Carvalho e Silva, 1º Secretario de Legação (Serve 
interinamente de Secretario da Presidencia da Republica) 
Ayres de Maya Monteiro, 1º Official (Serve interinamente). 
Sub-Secretario de Estado 
Frederico Affonso de Carvalho, 


Gabinete do Sub-Secretario de Estado 


Oficial de Gabinete — Manoel Coelho Rodrigues, 1º Official. 


Consultor Juridico 
Dr. Clovis Bevilaqua., 
Diractoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomaticos 


Drrecror GeraL — Frederico Affonso de Carvalho (Serve de Sub- 


Secretario de Estado, em commissão). 


Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve interinamente). 
Auxiliar — Samuel de Souza Leão Gracie, 2º Official. 


Secção dos Negocios Politicos e Diplomaticos da America 


Direcror — Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve interinamente 


de Director Geral dos Negocios Politicos e Diplomaticos). | 


DrrectOR INTERINO — Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario. 

1º Oficial — Manoel Coelho Rodrigues (Official de Gabinete do 
Sub-Secretario de Estado). 

2º»  — Matheus de Albuquerque. 

2º» — Samuel de Souza Leão Gracie (Serve de Auxiliar do 
Director Geral dos Negocios Politicos e Diplo- 
maticos). 

3º » — — Edgardo Barbedo. 

Praticante — Lauro de Andrade Miller. 


Secção dos Negocios Politicos 6 Diplomaticos da Europa, Asia, Africa e Oceania 


Director — Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral (Em com- 


missão). 


1º Oficial — Arthur Guimarães de Araujo Jorge (Serve de Di- 
rector). 

1º»  — Antonio Alves da Fonseca (Em commissão na Europa). 

ai »  -— Fernando de Azevedo Milanez. 

2º » — — Adriano de Souza Quartim.. 


o) E 
Pralicante — Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares 


Direcror GERraL — Luiz Leopoldo Hernandes Pinheiro. 
Auxiliar — Henrique José de Saules, 1º Official, 


Secgão AOS Negocios Economicos 6 Consulares da America 


“Direcror — Arino Ferreira Pinto. 

1º Oficial — Carlos Ferreira de Araujo. 

2º»  — Rodolpho Gonçalves de Siqueira Fritz. 
322» — Renato Lago. 


e— É 


Secção dos Negocios Fcomomicos 6 Consulares da Ruropa, Asia, Africa 6 Oceania 


Direcror — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 
: É DA PA , | já n: TEA 
1º Oficial — Henrique José de Saules (Auxiliar do Director Geral), 


1º » — — Henrique Pecegueiro do Amaral. 
RR mt arios: Celso de; Ouro: Preto. 
32º. ». — Torquato Rosa Moreira Junior. 


Secção do Protocollo 


Director — Zacarias de Góes Carvalho (Em commissão na Europa). 

1" Oficial — Raphael de Mayrinck (Serve de Director). 

Po» — Ayres de Maya Monteiro (Serve interinamente de Offi- 
cial de Gabinete do Ministro). 


a) Adolpho Konder. 

2º » — Erancisco Pessoa de Queiroz, 
32.»  — Mauricio de Nabuco. 
Praticante — Ronald de Carvalho. 


Secção da Contabilidade 


Drrecror — Raul Adalberto de Campos. 
1º Oficial — Manoel Raymundo de Menezes. 


2º  » - — Antonio de São Clemente, 

2º» — Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 
3º»  — Labienno Salgado dos Santos. 

3º. » — — Rodolpho Riegel Filho. 

3º.»  — Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 
322»  — Luiz Carlos de Andrade Filho. 


Secção do Archivo 


Direcror — Napoleão Reys, (Em commissão junto à Legação na 
China e Japão ). 
2º Official — Mario de Barros e Vasconcellos (Serve de Director ). 


Eus 


Bibliothecario 


Antonio Jansen do Paço ( Serve de Director dos Negocios Politicos e 
Diplomaticos da America). 
7º Oficial — João Coelho Gomes Ribeiro (Serve interinamente de 
Bibliothecario). 
Gaspar de Araujo Monteverde. 
Americo Galvão Bueno. 
Juvenal Meirelles de Mesquita. 


Auxiliares 


Portaria 


Porteiro — Antonio Pereira de Miranda (Licenciado). 
Ajudante do Porteiro — Miguel Jose da Costa (Serve de Porteiro). 
Continuos — Americo Ventura Rodrigues (Serve de Ajudante do 
Porteiro). 

Salvador Gonzalez. 

Braz Jose de Oliveira. 

- Carlos Salgado. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Jose Lucas Gomes da Silva. 

Luiz Esteves de Almeida. 
7º Correio — Joaquim Fernandes de Sá. 
g »  — Carlos Pinto da Costa. 


Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Ex- 
teriores, 30 de Abril de 1915. 


RavuL A. DE CAMPOS, 


Director. 


IN Eaio 


Wnaútro do Corpo diplomatico brasileiro 


AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Domicio da Gama, Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario. 
Alberto Jorge de Ipanema Moreira;, 1º Secretario. 

João Leopoldo Modesto Leal, 2º Secretario. 

Paulo de Godoy, 2º Secretario. 


REPUBLICA ARGENTINA 


Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinario e Ministro 


Plenipotenciario (Ausente). 

José de Paula Rodrigues Alves, 1º Secretario e Conselheiro de Le- 
gação (Serve de Encarregado de Negocios). 

Lourival de Gullobel, 2º Seeretario. 


REPUBLICA DA BOLIVIA 


Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. 


REPUBLICA DO CHILE 
Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, Enviado Extraordinario e 


Ministro Plenipotenciario. 
Luiz Avelino Gurgel do Amaral, 2º Secretario. 


— O mm 


REPUBLICA DA COLOMBIA 


José de Oliveira Murinelly, Ministro Residente (Nomeado). 
Carlos Taylor, 2º Secretario (Serve de Encarregado de Negocios). 


CUBA E AMERICA CENTRAL 


Luiz de Lima c Silva, Ministro Residente (Serve de ILncarregado 
de Negocios em Vienna), 


Antonio José do Amaral Murtinho, 2º Secretario (Serve de Encar- 
regado de Negocios na America Central). 


REPUBLICA DO ECUADOR 


Alfredo Carlos Alcoforado, Ministro Residente (Nomeado). 
Jarbas Loretti da Silva Lima, 2º Secretario (Serve de Encarregado 
de Negocios). 


ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 


José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 
Carlos Alberto Moniz Gordilho, 2º sessao 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario, - 


José Joaquim Moniz de Aragão, 1º Secretario e Conselheiro de Les. 


cação. 
Godofredo de Bulhões, 2º Secretario. 


Euzebio de Queirós Coitinho Mattoso Camara, 2º Secretario (Serve 
no Gabinete do Presidente da Republica). 
Carlos Ulias de-Latorre Lisboa, 2º Secretario. 


REPUBLICA DO PARAGUAY 


Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinario e Ministro Plent- 
potenciario (Nomeado). 

Mario Pimentel Brandão, 1º Secretario (Serve de Encarregado de 
Negocios). 

Alfredo Felippe da Luz, 2º Secretario. 


oiro ii ce pe a mi 


em 6) snes 
REPUBLICA DO PERU! 


Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 
Gustavo de Souza Bandeira, 2º Secretario. 


“* ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 


Luiz Guimarães, filho, Ministro Residente. 


RR TE, 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 


Oscar de Teflé von Hoonholtz, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

José Pinto da Fonseca Guimarães, 2º Secretario (Encarregado do 
Consulado em Berlim). É 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, 2º Secretario. 

Octavio de Teffé von Hoonholtz, 2º Secretario, 


AUSTRIA-HUNGRIA 


Dr. Dario Barreto Galvão, Enviado Extraordinario c Ministro Ple- 
nipotenciario (Nomeado). 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente em Cuba e America Cen- 
tral (Serve de Encarregado de Negocios). 

Carlos Martins Pereira e Souza, 2º Secretario. 


BELGICA E SUECIA 


Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, 1º Secretario. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2º Secretario. 


REPUBLICA FRANCEZA 


Dr. Olyntho Maximo de Magalhães, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 

Oduvaldo Pacheco e Silva, 1º Secretario (Ausente). 

Pedro Leão Velloso Neto, 2º Secretario. 

Frederico de Castello Branco Clark, 2º Secretario. 


GRA-BRETANHA 


Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Abelardo Roças, 1º Secretario. 

Gustavo de Vianna Ixelsch, 2º Secretario. 

Adolpho da Silva Gordo Junior, 2º Secretario. 


HESPANHA 


Dr. Gastão da Cunha, Enviado Extraordinario e Mimistro Plenipo- 
tenciario. 

Eduardo de Lima Ramos, 1º, Secretario e Conselheiro de Legação. 

João Severiano da Fonseca Hermes Junior, 2º Secretario. 


HOLLANDA 


Sylvino Gurgel do Amaral, Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
nipotenciario (Nomeado). | 

Arminio de Mello Franco, 1º Secretario (Serve de Encarregado de 
Negocios). 

Paulo Coelho de Almeida, 2º Secretario. 


ITALIA 


Pedro de Toledo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. | 

João Fausto de Aguiar, 1º Secretario e Conselheiro de Legação, 

Carlos de Rostaing: Lisboa, 1º Secretario. 

Francisco Glycerio de Freitas, 2º Secretario. 


NORUEGA E DINAMARCA 


Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Feitosa, En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario (Nomeado). 

Abilio Cesar Borges, 1º Secretario e Conselheiro de Legação (Serve 
de Encarregado de Negocios em Christiania). 


PORTUGAL 


Dr. Francisco Regis de Oliveira, Embaixador Extraordinario e 
Plenipotenciario. A 

Annibal Velloso Rebello, 1º Secretario e Conselheiro de Legação, 

Mario de Belfort Ramos, 1º Secretario. 

Luiz Villares Fragoso, 2º Secretario. 


RUSSIA 


Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 
Octavio Fialho, 2º Secretario. 


Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Carlos Lemgruber Kropf, 1º Secretario e Conselheiro de Legação. 

“Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, 2º Secretario. 


SUISSA 


Raul Paranhos do Rio-Branco, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Fernando de Souza Dantas, 2º Secretario. 

Jorge de Vasconcellos Esteves, 2º Secretario. 


Raul Regis de Oliveira, Bro Extraordinario e Mi JE 
tenciario (Nomeado). ; 

José Francisco de Barros Pimentel, L? secretario o (Ser ve 
regado. Ee eo 


riores, 30 de Abril ide 1014, vn 


/ 


N. 3 


Quadro do Corpo diplomatico estrangeiro 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Edwin Vernon Morgan, Embaixador. Extraordinario e Plenipo- 
tenciario. 

Capitão de Fragata Philip Williams, Addido Naval. 

Major Frederick E. Johnston, Addido Militar. 

J. Butler Wright, 1º Secretario de Embaixada. 

Charles B. Curtis, 2º Secretario de Embaixada. 


REPUBLICA ARGENTINA 
á s 
Dr. Lucas Ayarragaray, Enviado iExtraordinario c Ministro Pleni 
potenciario. | 
Capitão Jorge B. Crespo, Addido Militar. 
Dr. Honorio Legiuizamon Pondal, 2º Secretario de Legação. 
Luis de Trapaga, Chanceler. 


REPUBLICA DA BOLIVIA 


Dr. Moises Ascarrunz, Enviado lixtraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario (Ausente). 
Dr. Armando Chirveches, 1º Secretario de Legação, Encarregado de 


Negocios. 
REPUBLICA DO CHILE 


Alfredo Irarrazaval Zanartu, Enviado Extraordinario e Mimistro 
Plenipotenciario . | 

Dr. Nicolis Novoa Valdeés, 1º Secretario de Legação. 

Federico Agacio, 2º Secretario de Legação. 

Dr. Guillermo Medina, Addido Commercial. 


REPUBLICA DA COLOMBIA 


José Maria Uricoechea, Enviado Extraordinario ec Ministro Pleni- 
potenciario (Ausente). 
Francisco Marino-Herrera, Secretario de Legação (Ausente). 


REPUBLICA. DE CUBA 


Ignacio Morales Calvo, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario (Nomeado). 

Dr. José Luiz Gomes Garriga, Secretario de Legação, (Encarregado 
de Negocios. 


REPUBLIÇA DO ECUADOR 


General Treviho, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 


ciario (Nomeado). 


À / 


Carlos M. Tobar Borgonio, 1º Secretario de Legação (Ausente). 
REPUBLICA DE GUATEMALA 


Dr. Iiduardo Poirier, Enviado lixtraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario (Ausente). 


ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 


Dr. Victoriano Salado Alvarez, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario (Ausente). 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario (Ausente) | 

Dr. Pedro Erasmo Callorda, 1º Secretario de Legação (Encarregado 
de Negocios). 

Elmano R. Vieira, 2º Secretario de Legação. 


REPUBLICA DO PANAMÁ 


Belisario Porras, Ministro Residente (Ausente). 
Dr. Ramon M. Valdés, Secretario de Legação (Ausente). 


REPUBLICA DO PARAGUAY 


DRE o Enviado Eixtraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Silvano Mosqueira, Secretario de Legação, Encarregado de Negocios. 


REPUBLICA DO PERÚ 


Dr. Hernán Velarde, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario. | 
Enrique Carrillo, 1º Secretario de Legação (Ausente). 


REPUBLICA DE. VENEZUELA 


Dr. Emilio Constantino Guerrero, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario. 


ELURORA 
IMPERIO ALLEMÃO 


A. Pauli, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Capitão de Corveta Moller, Addido Naval (Ausente). 

Tenente Prieger, Addido Militar (Ausente). 

Hans Eugen Will, Consul na Bahia, Addido à Legação. 
Kuns Tiemann, Addido à Legação (Ausente). 

Edwin Grunow, Chanceller. 


4 


AUSTRIA-HUNGRIA 


Franz Kolossa, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario, 

Dr. Alphonse Ritter Knaffl-Lenz von Fohnsdorf, Addido à Legação 
( Ausente). 

C. Herzog, Secretario- Archivista. 


ESTO (a 


BELGICA 


Adhemar Delcoigne, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario, 


REPUBLICA FRANCEZA 


Etienne Lanel, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Capitão L. Salats, Addido Militar (Ausente). 
A. Droullion, Secretario-Archivista. 


GRÃ-BRETANHA 


Arthur Robert Peel, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario (Nomeado). 

Arnold Robertson, 1º Secretario de Legação, Encarregado de Ne- 
Socios, interino. 

Harold Beresford Hope, 3º Secretario de Legação. y 

Tenente-Coronel Sir Edward I. B. Grogan, Baronet, Addido Mi- 
litar (Ausente). 7 

Capitão de Fragata E. L. D. Boyle, R. N., Addido Naval, 

L. A. H. Parish, Chanceller. | 


HESPANHA 
Manuel Garcia Jove, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 
Commandante de infanteria Juan Garcia Gomez Camincro, Addido 


Militar (Ausente). 


TTALIA 


Commendador Luigi Mercatelh, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario, 


NOR UEGA 


Erik Colban, Encarregado de Negocios. 


PAIZES BAIXOS 


PARRA Pd ARA q Poa e nviaÇço, [xtraordinario: é 
Ministro RE nO 
H. F. Palm, Encarregado dos Negocios da Legação. 


PORTUGAL 


EN Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordinario e 
pppntinario 

Dr. Amadeu Ferreira d'Almeida Car alho 1º Secretario de Em- 
Ri 

“Julio de Souza e Andrade Brandão, 2º Secretario de Embaixada. 

Alberto d'Oliveira, Conselheiro Commercial, Conselheiro de Em- 
baixada. 

Alfredo Barbosa dos Santos, Agente Financeiro (Addido à Embai- 


xada). 


RUSSIA 


Pierre Mada Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. 


SANTA SÉ 


Monsenhor Giuseppe Aversa, Arcebispo de Sardes, Nuncio Apos- 
tolico. 

Monsenhor Enrico Gasparri, Auditor da Nunciatura. 

Monsenhor Nicola Rocco, Secretario da Nunciatura. 


SUECIA 
Johan Theodor Paues, Encarregado de Negocios. 


SUISSA 


Alberto Gertsch, Encarregado de Negocios. 


Annexo B E) 


Co ediD é 
ASIA 


Liou She-Shun, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario (Ausente). 

Ou Ké-Tsao, 1º Secretario de Legação, Encarregado de Negocios 

Tchou Cho-Peng, 2º Secretario de Legação (Ausente). | 

Liou Nai-Fang, Addido (Ausente). 

Liou Hing, Addido. 


IMPERIO DO JAPÃO 


Riotaro Hata, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Sadao Matsumura, Secretario de Legação de 1º classe. 

Rioji Noda, Secretario-Interprete de Legação, de 1º classe. 
Tetsusuke Tarama, Chanceller. 

Yashichi Otani, Chanceller. 


| Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações Exte- 


riores, 30 de Abril de 1914. 


RAPpHAEL DE MAYRINCK, 
Director interino. 


N. 4 


Quadro dos empregados desta Secretaria de Estado, com- 
prehendendo todas as commissões de que têm sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o pre- 


sente () 
K DATAS 
NOMES E CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
E: E PORTARIAS 


Sub-Secretario de Estado 


Frederico Affonso de 
OBTVAhO Side cacos ais 


Directores Geraes 


Froderico | Affonso de 
Carvalho Sites at é 


Luiz Leopoldo Fernan- 
des Pinheiro........» 


Nomeado...... 


] 


TAGin. sc escasso 


Promovido...... 


Ideblicsis dr 


[dom ss pavemas 


Nomeado....... 


ec osovo ss cansa a 


.iNomeado....... 


Promovido...... 


«| Addido a esta Secretaria de Estado...... 


(Entrou em exercicio de seu cargo a 15 de 
janeiro de 1367). 


TEPSTIRO DO RU RSRS ousa alo nn E E 
Amanuense.....ecccrsca ER a PAD de PeoADe 


(Esteve em goso de licença de 7 de abril 
a 13 de novembro de 1871.) 


HOP LNOA LA ds a QUI calada ãs DOM TT add 
LO ORiciá ls So esa ad e DE da Da baia ENS 
Director de Secção....... RP a PRE o 


(Esteve em goso de licença de 3 de novem- 
bro de 1396 a 15 de fevereiro de 1597 e de 
4 de julho a 5 de agosto de 1899.) 

(Serviu de Director Geral de 6 a 20 de 
julho de 1904, de 10 de janeiro a 28 de 
fevereiro, de 15 de junho a 40 de setem- 
bro de 1906 e de 4 de outubro de ano a 
9 de maio de 1910.) 

Director Geral...cevessass pensas be sspo é 

(Tomou posse na mesma data.) 


Director Geral da Directoria dos Négo- 
cios Politicos e Diplomaticos.......... 


Sub-Secretario de Estado, em commissão. 
(Tomou pósse a 16 de março de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 46 annos, 10 mezes e 5 dias. 


(Serve de Sub-Secretario, Vide acima.) 


Praticante desta Secretaria de Estado... 


(Entrou em exercicio do seu cargo 'a 26 
de abril de 1875.) 


Esteve em goso de licença de 1a 31 de 
8 
janeiro de 1879.) 


AMANUCANCE O Moo) Ro Lene nii RELA ÇA» 


CC o see er 


14 de jan, 


de 1857 


16 de maio de 1868 


28 de out, 


de 1869 


5 de maio de 1873 


11 de ag, 


28 de nov, 


de 1853 
de 1890 


10 de maio de 1910 


17 de maio de 1913 


14 de mar. 


de 1914 


21 de abril de 1875 


5 de dez. 


(9) Na organisação deste quadro só foram attendidas as interinidades de 15 ou mais dias, 


de 4879 


Es DI o 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, 4 


paia er e o AO ia si re ei e re ir iii a e ea 


NOMEAÇÕES, 


RONLBR REMOÇÕES, ETC. 

Luiz Leopoido Fernan- 
des Pinheiro... ....... Nomeado....... 
ddomhissscesres 


Designado,..... 


Dispensado..... 
Promovido...... 
Nomeado, ca,» 
Direciores de Secção 
Avthur Eduardo Raoux 
BriZgsS...cccrreesroos Nomeado....... 


Promovido...... 
[demos : Pi 
To CM; É nd E Dio prata 


Designado, ..... 


Promovido...... 


Designado...... 


Raymundo Nonato Pece- 


gueiro do Amaral....|Nomeado..... dr 


Promovido.... 


«e 140 ENcripiuranio, (ss rpio brio Db pouco PIRa DO 


DATAS 
CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 
qo E di ii aeee 
RO O BICIA Lapis ja pio Te RE o nie O PD ao Ea «.|22 de março de 1884 
(Esteve em goso de licença de 17 de ja- 
neiro a 16 de fevereiro de 1886.) 
do Oficial Drs rat apa pias o Up Recis civ O ARE «1/26 de jan. de 4889 
Director interino da 32 Secção.........0. 253 de nov. de 1891 


Login NC ut rindo bio ER pia E AS O -| 6 de julho de 1893 
Director de Secção....ceccses PER! ««-|31 de julho de 1893 
(Serviu de Director Geral de 3a 20 de 

março de 1904.) 
(Serviu de Director Geral de 6a 31 de 

março de 1913.) 
Director Geral da Directoria dos Ne- 

gocios Economicos e Consulares...... 16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 


de 1915 : 39 annos, 3 mezes e 7 dias, 


Praticante desta Secretaria de Estado... |12 de julho de 1886 


(Entrou em exercicio de seu cargo a 14 
julho de 1886.) 
Amantónse,. iLtcsiobe ss nader e rs ovo ds Po va) RE 


21 de 


jan. de 1888 
de 1594 
nov. de 1596 
abril de 1991 


do Official; , esp SLMiLisE dez. 


jo Official,... 14 de 


“Oco se neconoLco conse tora... 


Archivista interino.... 4 de 


seccoscocoscao neo... 


(Serviu até 11 de fevereiro de 1904.) 


(Serviu de Director da 4a Secção de 12 de 
fevereiro a 13 de abril, de 7 de junho a 
8 de julho, de 19 de julho a 25 de agosto 
de 1904, de 30 de setembro de 199)4 a 15 
de abril de 19)5 ede 19 de abril de 
19) a 30 de março de 1996.) 

Director de Secção, L Less eso ice so doca DE O 


mar, de 1906 


(Tomou posse na mesma data.) 


(Serviu de Director Geral dos Negocios 
Politicos e Dipiomaticos de 17 de ja- 
neiro a 13 de março de 1914,) 


Director Geral da iDivectoria dos Nego- 


cios Politicos e Diplomaticos........... 14 de mar. de 1914 


Tempo liquido de seivviço até 31 de março 
de 1915 : 28 annos, O mezes e 6 dias. 


Praticante da Contadoria da Marinha,...|22 de 


2 de 


de 
de 


1885 
1886 | 


ag. 


out. 


NOMES 


Raymundo Nonato Pece- 
gueiro do Amaral.,... 


Avrino Ferreira Pinto... 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


ee a at ipa acer caia mah 


z DATAS 
NOMEAÇÕES 

Rasca TO CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
CEU e dao : PORTARIAS 


Nomeado....... |Praticante desta Secretaria de Estado... 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 14 de 
maio de 1889.) 


Exonerado......[tº Escripturario da Contadoria da Ma- 
DELA So das POR PER EE Rea o do 0,00 62.0,0/2/ 


Promovido......| Amanuense desta Secretaria de Estado... 


(Serviu no Gabinete de 12 de setembro a 
3 denovembro de 1891.) 


Designado... n+  |Qhicialda Gabinetes; .esceanu seca mean cos 
Dispensado, Ne slidentica des qria ne so na animado vas nao cas 
Designado......| Auxiliar da Directoria Geral............. 

(Serviu no Gabinete de 7a 25 de outubro 


de 1893 e de15 de novembro de 1894 a 
31 de agosto de 1596.) 


“w 


PRONTO MICO A COR OMELOTA DA à sro eee faia cedia o MS SO NOS o 


(Esteve em gozo de licença de 21 de junho 
a iu de novembro de 1899.) 


Iene a | LO OTCIa E doce sido culta neo do CNE i AUS ; 


(Serviu no Gabinete desde 5 de julho de 
1901 até 14 de novembro de 190z.) 


Noniea dar vs [Oficial de Gabinetes. caca corres cus 
Dispensado.....| Auxiliar da Directoria Geral.......e..e.. 
DES, RES DAR ORICIAR de Gabinote, » rio ue E 
Nomeado... a |Idemss cv. aaa ETA aba e pla eta SRS pa a rea 


Promovido», ..| Director de! Secção = se sopas ur esae sea. 


Exonerado a pe- 
tidos E tOmicial de Gabinete aro dr al 


(Esteve em commissão na Europa de 22 
de abril de 1912 a 4 de janeiro de 1914 
e está em commissão desde 5 de janeiro 
de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria : 25 annos, 5 
mezes e 12 dias. 


de 


de 


maio de 


maio de 


de jan. de 


4 de nov. de 


dencv. de 


de jan, de 


de 


de 


maio de 


fev. de 


nov. de 
nov, de 
dez, de 
dez, de 


nov. de 


1 abril de 


1889 


1889 
1890 


1891 
1891 
1892 


1895 


1902 


1902 
1902 
1902 
1902 
1907 


1912 


Nomeado...,....|Praticante desta Secretaria de Estado... 118 de fev. de 1888 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 20 
de fevereiro de 1385.) 


BLOMO VIGO: rs VAMANUCNSC! Abono o antenado aro ara rec ecl ti de maio de 1889 


(Serviu de Archivista de 4de abril de 
1593 a 21 de maio de 1894 e de 2X de ja- 
neiro a 6 de abril de 13895.) 


RREO E rs LU Tod O fLeiA pu e AS a E 


(Serviu de Director da 4a Secção de 15 a 
31 de dézembro de 1895.) 


(Esteve em goso de licença de1 de abril 
a 3) de setembro de 1899,) 


31 de dez, de 1895 


NOMES 


Arvino Ferreira Pinto... 


Gregorio Pecegueiro do 
AMARAL sia a a ais Rio 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


RESTO ESSO SS O TIE SEIS O e O aeee cosmo ma oem = 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATEGORIAS 


das VER pneu a (Serviu de Director da 1a Secção de 10 de 


março a 19 de junho, de 18de julho a 22 
de agosto da 1901, de 2 a 27 de janeiro, 
de 19 de maio a 4 de agosto e de 20 de 
setembro a 20 de novembro de 1902.) 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


name raA scan iam creros 


Promovido, e.» »- 110 Oficial. esse cars are dos Ap Ligo ... 122 de out. de 1903 


(Esteve em gozo de licença de 14 de ja- 
neiro a 13 de maio de 1904.) 


(Serviu de Director da 32 Secção de 27 de 
janeiro a 11 de abril de 1905; de Director 
da 1a Secção de 19 de agosto a 30 de 
setembro de 1907; de Director de 5a 
Secção de 10 a 30 de abril, de 4 a 29 de 
maio e de 2 de outubro a 6 de novem- 
bro de 1909 e de Director da 1a Secção 
de 21 de novembro de 1909 a 9 de maio 
de 1910.) 


Idem....... «cs | Director de secção... .... bo ip a DO o DO 


Nomeado...... 
Idem is esp ros 
Promovido...... 
Nomeado. ...... 


Promovido,..... 


Promovido.,.... 


TIdém PEDE S CA 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de :915 : 25 annos, 6 mezes e 14 dias. 


Addido à Contadoria da Marinha........ 
Práticante, je uniao peu DER EE ERRO diro 
do escripturário. a. q. sosaneodo E PS qu dE 
Amanuense desta Secretaria de Estado.. 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 21 de 
novembro de 1891.) 


(Serviu de Archivista de 21 de setembro a 
7 de outubro de 1895, de 11 a 27 de 
março de 1897, de 8 a 24 de fevereiro e 
de 15 de dezembro de 1898 a 14 deja- 
neiro de 1899, de 20 de janeiro a 4 de 
março, de 15 de maio a 20 de julho e 
de 23 de outubro a 4 dedezembro de 
1899, de 20 de agosto a 8 de outubro 
e de 17 de novembro de 19J0 a 31 de 
março de 1901.) » 


20 OPILOTDIMdo D RO DNS a Ui pa ala E REU 


(Esteve em gozo de licença de 18 de feve- 
reiro a 17 de maio de 1903.) 


Auxiliar do Tribunal Arbitral Brasileiro- 
beta dog Feito pro ADE A DR o a RT RE 


Auxiliar do Tribunal Arbitral Brasileiro- 
PorianOstar ren CRS ovinos E RS E aiii RR 
10 Oficial EEE Rd SE ss ...... 


(Serviu de Director da 32 Secção de 11 de 
setembro a' 14 de novembro de 1906; 
de 1 de janeiro a 10 de março e de 14 a 
31 de agosto de 1908; de6 de setembro 
a 5 de outubro de 1909 ; de 27 de dezem- 
bro desse anno a 31 de janeiro de 191) 
e de 15 de fevereiro a 31 de março 
de 1911.) 


Ditéctor de Sacoão: (PS LEn sa 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 na Secretaria : 22 annos, 7 
mezes e 16 dias ; fóra da Secretaria — 
4 annos, 5 mezes e 3 dias. — Total 27 
onnos, 0 mezes e 19 dias. 


Es sema 


10 de maio de 1910 


28 de maio de 1887. 
30 de abril de 1889 
23 de junho de 1890 
20 de nov. de 1891 


|'6 de marido di 


31 de maio de 1004 


2 de jan. de 1906 
31 de mar. de 1906 


31 de mar. de 1941 


= a 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMÉS 


Napoleão Reys......... 


“Zacarias de Góes 'Car- 


valho 


nro raras o ss DU é 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


Assentou praça.| Escola Militar do Districto Federal.,... 


Idem faça 
LAOS Sacro cadas 


Nomeado....... 


Exonerado...... 


Promovido...... 


Nomeado...cs.a 


Designado...... 


Promovido...... 


Nomeado....... 


o 


Promovido...... 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


CATEGORIAS 


1 de mar. de 1890 
Baixa do serviço militar.......e.c».:... [11 de maio de 1891 


Praticante supplente da Directoria Geral 


dos VOrrdiom quase co caco cecccscençe oc |Sh de Jan, de 1894 


Praticante da Administração dos Correios 
do Districto Federal........... «cor. |29 de maio de 1894 
2) de ag. de 1894 


31 de out. de 1894 


Amanuense da dita Administração...... 
Amânuense desta Secretaria de Estado. 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 1 de 
novembro de 1899.) 


Amanuense da Administração dos Cor- 
ROJOAA orem duda ado mau ass o cus o vel davi LA ÃO NOV dor 1899 

(Esteve em gozo de licenca de 18 novem- 
bro de 1901 a 17 de fevereiro de 1902 e 
de 18 de fevereiro a 22 de março de 
1JU4.) 

20 Official desta Secretaria de Estado....|31 de mar. de 1906 

(Serviu de Director da 5a Secção de 8 a 
24 de dezembro de 1909; de 23 de ja- 
neiro a 7 de fevereiro e de 25 de feve- 
reiro a 30 de abril de 1910.) 

ta Oficial Datas vaca Mniãs :00000:+-]10 de maio de 1910 

(Serviu de Director da 5a Secção de 14 de 
maio de 1910 a 31 de março de 1911, 
de 6 de novembro a 1 de dezembro do 
mesmo anno e de 5 de fevereiro a 17 de 
março de 1913.) 


Director de Secção........... CSPE RE noso 


16 de maio de 1913 
(Tomou posse na mesma data,) : 
(Está em comissão na Europa desde 
6 de abril de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 na Secretaria: 14 annos, 6. me- 
zes e 7 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.|31 de out. de 1899 


(Entrou em exercicio de seu cargo a 1 
de novembro de 1899.) 


(Esteve em goso de licença de 8 de fe- 
vereiro a 9 de março de 1901.) 


Auxiliar da Directoria Geral.......,....120 de nov. de 1902 
DA QRiola AE ep E SIA Ma aba abate ão ar 34 de março de 1906 


(Serviu de Director da 2a Secção de 18 
de fevereiro a. 25 de maio de 1997), 


Secretario da Delegação Brasileira na 
3a Conferencia Internacional Americana [19 de julho de 1996 
(Serviu de Director da 2a Secção de 14 
de outubro a 22:de novembro de 1907.) 


do: OMeralstas o PA SGas ams nda ada RB quã o 


Serviu de Director da 1a Secção de 19 
de janeiro a 20 de maio de 1911; de 
Director» da za Secção de8S a 31 de 
agosto e de Director da 1a Secção de 9 


40 de maio de 19140 


— Dk — 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, 4 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


NOMEAÇÕES, 


NOMES = 
REMOÇÕES ETC, 


CATEGORIAS 


de outubro a 31 de dezembro do mesmo 
anno; de Director da 2a Secção de 
22 de fevereiro a 30 de abril e de Dire- 
ctor da 1a Secção de 11 de maio a 15 de 
junho de 1912.) 


Zacarias de Góes Car- 
O LO E O aro dieta a AND 


Direotoride Secção! ese Ebal ao a 16 de maio de 1913 


Promovilo..... 
(Tomou posse na mesma data ) 


(Está em commissão na Europa desde 
22 de junho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 15 annos, 1 mez e 22 dias. 


Raul Adalberto de Cam- 


DOS. Doe nprdo apl ato 90.» | Nomeado. ..s..» Amanuense desta Secretaria de Estado. |15 de março de 1902 
(Entrou em exercicio a 17 de março de 1902.) 


(Serviu no Gabinete do Ministro de 3 de 
fevereiro a 15 de outubro de 1993.) 


23 de nov. de 1907 
394 de março de 49414 


DO OTNCIiAL=s ps est cia pre RE seres 
NAO SO CAL suis io dose e O RM O ER 


(Serviu de Director da 4 Secção de 22 
de setembro a 3 de novembro de 4908 
e de 10 abril de 4910 a 15 de maio de 
41913.) 

tô de maio de 1913 


Promovido... . «| Director de Secção... ese csma casa PR PS 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 13 annos, O mezes e 8 dias. 


Bibliothecario 


Antonio Jansen do Paço|Nomeado....... | Official da Bibliotheca Nacional..........| 6 le mar. de 41883 
(Tomou posse no dia 8.) 


Promovido......|Chefe da Secção de manuscriptos da mes- 


ma Bibliotheca ..... E EA pd eu E PED» ad 2 de agt. de 1890 
(Tomóu posse no dia 4.) 
Exonerado .....|Idem..... comencercenconecocecrcarsersosaj T do NOV. de 1892 


(Exerceu o seu cargo até 9 de novembro 
de 1892.) 


10 de out, de 189% 
(Reassumiu no dia 41,) 
Designado......|Chefe da Commissão encarregada da reor- 

ganisação do Archivo desta Secretaria 


do Estado...., PACTO A op SRER, 4 17 de dez, de 1903 


(Servia no Gabinete do Ministro desde 14 
de agosto de 1903.) 
Nomeado....... | Bibliothecario, Director da 1a Secção da 


Bibliotheca Nacional............. 11 de jun, de 1911 


(Tomou possse, mas não entrou em exer- 
cicio, no dia 18.) 
Idem......,...» | Bibliothecario desta Secretaria do Estado. |16 de maio de 1943 


(Tomou posse na mesma data.) 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, 4 


go DATAS 
NOMEAÇÕES, - 
NOMES REMOÇÕES, ETC. CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
5 PORTARIAS 
DO ARES Sao 
Antonio Jansen do Paço|Exonerado......| Director de Secção da Bibliotheca Na- 


dos Ojficiaes 


Manoel Raymundo de 
Menezes, nao secas ares Nomeado....... 


Promovido...... 


dantas aa vis ae 
Raphael de Mayrinck...|Nomeado....... 
Promovido..... - 


Nomeado....... 


Exonerado...... 


Nomeado....... 


Removido....... 


cional de jun, de 1913 


(Serviu de Director da Secção do Archivo 
de 16 de maio de 1913 a 40 de junho de 
4:14 e serve de Director da Secção dos 
Negocios Politicos e Diplomaticos desde 
11 de junho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: Na Secretaria 11 annos, 7 mezes 
e 18 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado..|15 de jan. de 1899 
(Entrou em exercicio do cargo a 17 de 
janeiro de 1399.) 


(Esteve em gozo de licença de 10 de feve- 
reiro a Y de junho de 1899 e de 13 de 
fevereiro a 11 de junho de 1902.) 

DO Op Cia Les va A ER EE Pee 25 de maio de 1905 


(Esteve em gozo de licença de 3 de novem- 
bro de 1905 a 18 de abril de 1906.) 


(Serviu de Director da 4 Secção de 1 a 
30 de novembro de 1906 e de 4 de feve- 
reiro a 18 de março de 1908.) 


(Esteve em gozo de licença de 7 de novem- 
bro de 1910 a 6 de janeiro de 4911.) 
10 Oficial caagiaa Ee EDP TER 28 de 1913 


de fev. 


(Tomou posse a 1 de março.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 14 annos, 5 mezese 21 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado..|21 de fev. de 1000 


(Tomou posse em 22 de fevereiro de 1909.) 


20 Official... CN out. de 1903 


(Tomou posse em 23 de outubro de 1902.) 
20 Secretario na Belgica........... E ode mar. de 1996 


mar. de 1906 


de 


20 Official desta Secretaria de Estado,... de 


(Serviu até 31 de março de 1906.) 


Esteve em commissão de 1 de abril a 4 de 
setembro de 1906.) 


Secretario da Delegação Brasileira na 3a 


Conferencia Internacional Americana... 


19 de jul. de 4906 


(Partiu para Bruxellas em 5 de setembro 
de 1906 e chegou em 1 de outubro se- 
guinte.) br 

(Serviu de Encarregado de Negocios de 17 
outubro de 1906 a 15 de abrilde 1907.) 


20 Secretario na Venezuela...........04 dra 


19 de julho de 1907 


(Partiu de Bruxellas em 3 de setembro 
e chegou a Caracas em 4 de outubro 
de 1907.) 


ces BRO rala 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


e | DATAS 
NOMES opera sy CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
ç ê q PORTARIAS 


ee eai e ame] 


Raphael de Mayrinck..|...esescsccrero (Esteve em gozo de Jícença de 18 de feve-l. 
reivro de 1909 a 17 de fevereiro de 1910.) 


(Esteve em commissão de 48 de feve- 
reiro a 17 de junho de 1910.) 


Removido...... 20 Secretario na Colombia.......... «-««|11 de março de 1910 


“(Serviu de Encarregado de Negocios desde 
1 de agosto de 1910 a 12 de dezembro 
de 1912.) 


(Esteve em commissão de 13 de dezembro 
de 1912 a 15 de abril de 1913.) 


Exonerado......|2º Secretario de Legação.....secapuanaeos 16 de abril da 143 

Nomeado. ...... vo Official desta Secretaria de Estado.../16 do abril de 1913 

Promovidoçip,;» OO CINTAS Sato thin E RUA ra «-..|16 de maio de 1913 
(Tomou posse na mesm data.) 


Nomeado....... |jAuxiliar da Directoria Geral dos Negocios 
Politicos e Diplomaticos......«cecer.--|17 de maio de 1913 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Politicos e Diplomaticos da Europa, 
Ásia, Africa e Oceania de 4 de fevereiro 
a 11 de junho de 1914 e sevve de Director 
do Protocollo desde 11 de junho de 1914.) 


Exonerado....«.[Idem....... O ora aos sit SO conscscascenchoro lol do. dez Won 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: Na Secretaria 7 annos, 8 mezes 
e 49 dias — no Corpo Diplomatico: 7 
annos, 3 mezes e 15 dias — Total :, 15 
annos 0 mezes e 4 dias. 


Henrique José de Sau- R a 
Las 6 pos UR Ma Nomeado....... Amanuense desta Secretaria de Estado.|15 de mar. de 1902 


(Entrou em exercicio a 18 de março 
de 1702.) 


(Serviu no Gabinete de 3 de fevereiro a| 
24 de março de 103.) 


(Serviu de Auxiliar da Directoria Geral de 
10 a 2ô de março. de 1904; de 18 de 
fevereiro a 25 de maio e de 11 de outu- 
bro a 22 de novembro de 1907.) 
Promovido,.....|2º Official....... Do pos piEo CRS ER o 23 de jun. de 1998 
Idem css oo resp o o 110 QRICIAL). ponho esposo vi sh RODE PRN ....|16 de maio de 1943 
(Tomou posse na mesma data). 


Designado......|Auxiliar da Directoria Geral dos Ne- 
gocios Economicos e Cousulares....... 17 de maio de 1913 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 12 annos, 11 mezes e 2 dias. 


a 


Carlos Ferreira' de : 
A POUJO: Send Dou rea Nomeado....... Amanuense desta Secretaria de Estado..|23 de nov. de 1903 


(Entrou em exercicio na mesma, data.) 
Passou â.......)19 Official. eccercererorccerrecerecosoo.. | 31 de agosto de 1999 
Promovido..,...|20 Official,,.ecece..o. PEL ... [10 de maio de 19140 


|(Serviu de Director da 2a Secção dei6 a 
31 de março de 1913.) 


ama A] ms 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


: ; 


NOMEAÇÕES, 

NoMAS REMOÇÕES, ETC. 
Carlos Ferreira de 

VAU au dao NA 2 sis Promovido...... 
Arthur Guimarães de 

Araujo Jorge.....,...INomeado....... 

Idamissmnss Nataia 

Nomeado....... 

Idom: casario ada 


Exonerado...... 


PASSOU: Bocasaso 


Promovido. ..... 


Promovido,..... 


Antonio Alves da Fon- 
SECA. . ecc rr oe. .3.. + + | AsSentou praça. 


Teve honras de. 


Exelnidosas.40. 


CATEGORIAS 


1º Official..... oia 
(Tomou posse na mesma data.) 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Economicos e Consulares da America 
de 7 a 25 de julho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 11 annos, 2 mezes e 6 dias. 


Auxiliar do Tribunal Arbitral Brasileiro 
Bolivia 


000 00 00 Bo cava sas 


Auxiliar do Tribunal Arbitral Brasileiro- 
PoOLQNO e soro co E Sr irata loose, a AE e Rad 


Amanuense desta Secretaria de Estado... 
(Entrou em exercicio na mesma data.) 


Secretario da Delegação Brasileira na 
3a Conferencia Internacional Americana 


Auxiliar dos Tribunaes Arbitraes Brasi- 
leiro-Boliviano e Brasileiro-Peruano,.. 


SO CR CIA siste aptas eso eira 


mm 


- DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


«000000 [10 do maio de 1913 


21 de junho de 1905 


2 de janeiro de 1906 
2 de abril de 1906 


19 de julho de 1906 


1 de agosto de 1907 


«00. «|31 de agosto de 1909 


2º Official. .... PEER OE o PS cc.c000 «o |31 de março de 1911 


(Tomou posse na mesma data.) 


(Serviu no Gabinete do Ministro desde 5 
de agosto de 19097 a 8 de fevereiro de 
1913.) 


4º Official....... 


(Esteve em commissão na Europa de 9 de 
fevereiro de 1913 a 26 de março de 
4914.) 


(Serve de Director da Secção dos Negocios 
Politicos e Diplomaticos da Europa 
desde 11 de junho de 1314.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 9 annos, 9 mezes e 4 dias. 


qovesos os ans dos 0 00 0 094 . 


Batalhão Academic aq ae casas iecapado 

(Serviu na divisão em operações em Ni- 
ctheroy durante a revolta em setembro 
de 1893, sendo elogiado pelo seu zelo, 
intelligencia, actividade e bravura.) 


Alferes do Exercito por decreto de....... 


das fileiras do Exercito por se ter matri- 
culado na Escola Militar.............. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 
(Entrou em exercicio a 5 de abril de 1906.) 


SE Oficiali 2 Quero ras Ea feio bd ara Ep 

(Serviu de Auxiliar do Consultor Juridico 
deste Ministerio de 1 de julho de 1997 
a 7 de fevereiro de 1912.) 


(Serviu no Gabinete do Sub-Secretario 
de Estado de 7 de fevereiro de 1912 a 
19 de janeiro de 1913.) 


16 de maio de 1913 


1892 


15 de out. de 


9 de mar. de 


da tabrib de 


31 de ag. de 


SMDS Es 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


s DATAS 
NOMEAÇÕES, 
NOMES RA CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
REMOÇÕES, ETC. é Eid q 
Antonio Alves da Fon- 
RACA  p srs E “VPromorido, + 145] 20 Oficial Loo. such Ran es tic o. . [28 de fev. de 1013 
Ideia tido bo. ÃO OITO PA ALLE SU PA ARS ERR Sto 16 de maio de 4913 
(Tomou posse na mesma data.) 
(Serviu no Gabinete do Ministro de 20 de 
janeiro de 1913 a 24de maio de 1914 e 
estã em commissão na Europa desde 
25 de maio de 1914.) 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria, 8 annos, 10 me- 
zes e iá dias. 
Manoel Coelho Rodri- E 
IENOS, 2 ie RA RA Nomeado....... Amanuense desta Secretaria de Estado..|20 de jul. de 1896 
(Esteve em gozo de licença de 144 de se- 
tembro a 23 de dezembro de 1897 e de 
10 de junho a 9 de setembro de 1899.) 
Exonerado a pe- 
dido, con 000» | LdOM.. vs coco soloba os spin vo oia hio ps 000 Enio sÓ LO DOS UN O 
Nomeado e... .. 20 Oficial, is Ser bhs cor ve Des E oie ai a o RE 16 de maio de 1913 
Idem ss are sRE Official de Gabinete do Sub-Secretavio de 
Estado. iopstaaRop voccoonsro casos nos» | Lá de MDAROD dO ADIA 


Promovidó......«jio Official. .acant sonia ntacha lo ao ao atoia o | O CLORO ULI PL 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 3 annos, 6 mezes e 6 dias. 


Henrique Pecegueiro do : 
AMAR cosa ares Ear Nomeado....... Amanuense desta Secretaria de Estado..|25 de maio. de 1905 


(Entrou em exercicio a 27 de maio de 1995.) 


(Serviu no Gabinete do Ministro desde 9 
de abril de 1905 até 5 de julho de 1910.) 


Promovido Lot Jeo O Ticial! SL REC, é iorque PR Po «/16 de maio de 1913 


(Esteve em gozo de licença de 15 de ou- 
tubro de 1)143 a 44 de janeiro de 1914.) 


Idem seas jo Oficial; ss E Orca AO URI (oo a pia RA ao RT 20 de maio de 4914 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 9 annos, 6 mezes e 25 dias, 


Ayres de Maya Mon- És 

Teiito na as Cams sr ora dona] NOMBNÃO: ni con) [SO Official, degrees alo oasis oro cs b acao | LS dO FEED 

(Tomou posse em 16 de novembro de 1910.) 

Promovido...... 20 Dlhiciali altas ax corsbco cus 0022025140 dO SÃO ME ADI 
(Tomou posse na mesma data.) 


Tdomieios so ses T LO Oficial iosçe SA Ar por verbos o anos e AD Id O OU GEd a LO LA 


Nomeado....... Official de Gabinete interino do Ministro, |23 deufev. de 4915 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 4 annos, 3 mezes e 24 dias, 


e mma 


Passou à Meet o Oficial soda baa ESSO 5 SRS PASSA 31 de agosto de 1909 


DR do 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, 4 


NOMEAÇÕES, 


AMU REMOÇÕES, ETC. 
João Coelho Gomes Ri- 
DOas a dao ata tes NOM CA dO vista sé 


Promovido ,.... 


205 Officiaes 


Mario de Barros e Vas- 
CONCOLOS e io eo fia aa E aa E 


Nomeado....... 


Promovido...... 


Rodolpho de Siqueira 
BEZ o enseada INQINCA O 


Idem, Juss ae ça 


Promovido..... j 


Matheus de Albuquer-, 
QUO. .crrercoecs cr recos 


soneca no 4 0 0 04 


| 


Nomeado, 


| 


00000 


iPromovido...... 


CATEGORIAS 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


20 Official desta Secretaria de Estado....!1ô de maio de 1913 


(Tomou posse a 9 de junho de 1913.) 
AN Orca Roso cia cega 


(Serve de Bibliothecario desde 11 de junho 
de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 9 mezes e 22 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estado 
de 20 de junho de 1905 a 28 de fevereiro 
de 1913.) 

30º Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse a 1º de março.) 

ao Qto NO os CA atas DAR DR a RR e 


(Tomou posse na mesma data.) 


(Serve de Director de Secção do Archivo 
desde 11 de junho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 8 annos, 9 mezes e 11 dias. 


Addido à Legação do Brasil na Alle- 
manha 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado de 24 de junho de 1909 a 5 de junho 
de 1911.) 

3º Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse em 6 de junho de 1911.) 


(Esteve em gozo de licença de 19 de feve- 
reiro a 18 de abril de 1912.) 


ao Ofieiabos ss EPE RE MA RR 
(Tomou posse na mesma data.) 


(Esteve em gozo de licença de 8 de ja- 
neiró a 24 de abril de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 


de 1915: Na Secretaria 3 annos, 5 mezes 
e Gdias* 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estado 
de 22 de abril de 1911 a 10 de março 
de 1913..) 


(Tomou posse a 11 de março.) 
20 Ofiicia ENS Saara arara o a é Edo NAO des 


(Tomou posse na mesma data.) 


3º Official desta Secretaria de Estado..,.|28 de fev. 


o dra RPE 29 de out, de 19144 


28 de fev. de 1913 
16 de maio de 1913 
25 de out. de 1906 


M de maio de 1911 


16 de maio de 1913 


de 1913 


416 de maio de 1943 


Lao no 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


RC CÃES TR ORE ART 1 SETE TIO DA 


as DATAS 
AÇO 
NOMES agido d Fi CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
? ' PORTARIAS 


Matheus de Albuquer- 


QUO... ecceccrosccrdose ccecacasonocta.e 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios] 
Politicos e Diplomaticos da America 
de 17 de janeiro a 10 de junho de 1944.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 11 mezes e 9 dias, 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado de 2% de janeiro de 1912 a 28 de 
fevereiro de 1943.) 


Antonio de S. Clemente.l =.s..ccsosc ossos 


Nomeado....... [3º Official desta Secretaria de Estado....|28 de fev. de. 1913 
(Tomou posse a 1 de março.) 


20 Official..cerecrorsorocococrorccr soro | LO GO TIDIO MONIAO 


Promovido ..... 
(Tomou posse na mesma data.) 


(Serve no Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado desde 15 de março de 1913.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 2 mezes e 8 dias. 


Fernando de Azevedo 


Milanez........ O RO Dor pt ERR Lo as (Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado de 23 de outubro de 1912 a 28 de 
fevereiro de 1913.) 
Nomeado.......|2º Official desta Secretaria de Estado....|28 de fev. de 1913 
(Tomou posse a 1 de março.) 
Promovido .....]20 Official... .eceresecsees ccoso cc. 0.0...) 10 dO Maio dio TOLO 


Secretario da Commissão Internacional 


10 de nov. de 1914 
de Jurisconsultos. ; h 


Nomeado ....... 
k 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, 5 mezes e 3 dias. 


Samuel de Souza Leão 


Gracio..scvossossboav | NOMOADO nando 16 de maio de 1913 


30 Official desta Secretaria de Estado... 
(Tomou posse na mesma data.) 


(Serviu addido ao Gabinete do Sub-Secre- 
tavio de Estado de 1o de abtil de 1912 a 
19 de janeiro de 113 e ao do Ministro de 
20 de janeiro a 15 de maio de 1913.) 


(Serviu de Auxiliar da Directoria Geral 
dos Negocios Politicos e Diplomaticos 
de 4 de fevereiro a 31 de dezembro de 
1914.) 


Auxiliar da Directoria Geral dos Nego- 


LOGIN sia tas sas 
cios Politicose Diplomaticos.....cc.cs 


31 de dez. de 4914 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 3 annos, O mezes e O dias. 


e 


RA 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


— DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


NOMEAÇÕES, 


REMOÇÕES, : ETC. CATEGORIAS 


Adolpho Konder........ |Nomeado....... 16 de maio de 1913 


22 de abril de 1914 


3º Official desta Secretaria de Estado,... 


Promovido...... 2º DIES Elas Saba caca dE nada ga dé db ras 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 9 mezes e 28 dias. 


Luiz Pereira Ferreira 


de Faro Junlor....... 


Nomeado....... 16 de maio de 1913 


30 Official desta Secretaria de Estado... 


Promovido...... 2º ORicial Ca ts ga de To Caneco cab das 20 de maio de 1914 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 


de 1915: 1 anno, 10 mezes e 4 dias. 


Francisco Pessoa de 


Queiroz... ccssesssvasafssuareoso RS Pe (Serviu addido a esta Secretaria de Es- 


tado de 25 de março a 45 de maio de 
1943.) 


30 Official desta Secretaria de Estado..../16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data, ) 


Promovido... ...|20 Official.........crcorcococer coco... 00. [29 de Out. de 1914 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 
da 1915: 1 amnno, 11 mezes e 25 dias. 


30s Officiaes 


E varlos Celso de Quro 


Preto ...ecccrcereness (Serviu addido a esta Secretaria de Esta- 
do de 4 de março a 15 de maio de 1M3.) 


+ 


30 Oficial desta Secretaria de Estado...|16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 


Promovido......|2º Official... ......... 


DM descer caca pelS dO Quis dO, 100 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 16 dias. 


Labienno Salgado dos 


NAntos assa gussaisern 


3º Official desta Secretaria de Estado..../16 de maio de 1913 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 10 mezes e 4 dias, 


Torquato da Rosa Mo- 


reira Junior......... «-|Nomeado..... Po 


30º Official desta Secretaria de Estado....|16 de maio de 1913 


Tempo liquido de sexviço até 31 de março 
de 1915 : 14 anno, 9 mezes e 28 dias. 


“Rodolpho Riegel Filho.. 


». 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
rado de 12 de maio a 31 de agosto de 
1913.) 


30º Official desta Secretaria de Estado. ... 114 de agt. de 1913 
(Tomou posse à 1 de setembro.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 10 mezes e 20 dias, 


a teme 


RE Bo LS 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


4 DATAS 
NOMES RE planes add a CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
ç ? ke PORTARIAS 


Henrique Pinheiro de 


Vasconcellos... soe. cocccrocrs ses.» (Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado de 12 de março a 31 de agosto de 
1913.) 

14 de agt. de 1913 


Nomeado.......|Praticante desta Secretaria de Estado... 


(Tomou posse a 1 de setembro.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, O mezes e 16 dias. 


Luiz Carlos de Andrade 


alhos reg neh asa) DB ADRs» bio é op (Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado de 17 de abrila 31 de agosto de 
1913.) 
Nomeado.......|Praticante desta Secretaria de Estado,..|14 de agt. do 1913 


(Tomou posse a 1 de setembro.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: fanno, 11 mezes e 14 dias. 


Adriano de Souza Quar- 


ER ITA IRES a 9 UTP SS A TRE (Serviu addido a esta Secretaria de Es- 


tado de 10 de novembro de 1913 a 4 de 
junho de 1914.) 


3º Official desta Secretaria de Estado....| 4 de junho de 1914 


Nomeado..... o 
(Tomou posse a 5 de juuho.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 4 mezes e 7 dias. 


(Sevviu addido a esta Secretaria de Es- 
tado a 48 de novembro de 1913 a 4 de 
junho de 1914,) 


Renato Lago.., emsvsals Vash no RE o sd . 


Nomeado....... 13º Official desta Secretaria de Estado.,... 


4 de junho de 1914 
(Tomou posse a 5.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 14 dias, 


Mauricio de Nabuco,...|Nomeado.......|3º Official desta Secretaria de Estado....| 4 de junho de 1914 


(Tomou posse a 1 de julho.) 


(Está em gozo de licença desde 1 de de- 
zembro de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 4 mezes o 21 dias. 


— — 


Edgard Barbedo..,.....|Nomeado.......|3º Official desta Secretaria de Estado....| 4 de junho do 191 


(Tomou posse a 1 de julho.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: & mezes e 23 dias. 


— 3.) —u 


, CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, + 
Po DATAS 
NOMEAÇÕES. 
NOMES Panda pede CATEGORIAS DOS DECRETOS E 
D) : . PORTARIAS 
Praticantes 


Lauvo de Andrade Mul- k 
ler..,.....0.004......+ | Nomeado.......| Praticante desta Secretaria de Estado...;15 de julho de 1914 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 3! de março 
de 1915: S mezes e 47 dias, 


Hermes Rodrigues da ; no, 
Fonseca Filho........|Nomeado.,,....jPraticante desta Secretaria de Estado.,..115 de julho de 1914 


+ |(Tomou posse na mesma data. ) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 2 mezes e 5 dias. 


Ronald de Carvalho..,..|Nomeado....,..|Praticante desta Secretaria de Estado... [15 de julho de 1914 
(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 7 mezes e 15 dias. 


Auciliares E E + RS 
do Bibliothecario 


Gaspar de Araujo Mon- 
teverdo......cecccerelsaceccsoe rox,» «| (Foi servente desta Secretaria de Estado 
de 7 de maio de 1905 à 30) de setembro 
de 1913, tendo servido ultimamente de 
calligrapho). 


Nomeado. ......| Auxiliar do Bibliothecario desta Secre- 
taria de Estados sos co amo sro ns srt dos out. da 1913 


(Tomou posse na mesma data,) 


Tempo liquido de serviço até 3! de março 
de 1915: 8 amnos, 10 mezes e 24 dias. 


“JAuxlliar do Bibliothecaxio desta Secre- 
taria do Estado, sda eu cas e. 0.1: +) É de junho de 1014 


Americo Gaivão Buono, !Nomeado,.. 


(Tomou posse a 1 de julho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: & mezes e 27 dias. 


Juvenal Meivolles de 
Mesquita..,.......:,.|Nomeado......, | Auxiliar do Bibliothecario desta Secre- 
tavia de Estado.....cccccccucesess eva.) 4 de Junho de, 1914 
(Tomou posse a 1 de julho de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 3! de março 
de 1915 : 9mezes. 


Annexo B 3 


ED Rm 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N, 4 


E ae IEEE ET ae mae DRA RAD O IS US E SO a io ae e PO ee capangas ra ama me ao et 


: DATAS 
NOMES OR Ra CATHEGORIAS DOS DECRETOS E 
PE ABA AO PORTARIAS 
e CTT ame em e mr e Ss Ra 
Porteiro 
Antonio Pereira de Mi- 
DONDE «bis tas fo OD efe fete aê Assentou praça.) Corpo Militar de Policia do Rio de 
JANEIRO. Nereu teas Este SEE 5..»| 1 de set. de "T874 
Promovido ..... Cabo de esquadra...... SD Eh fit air nie «| 2 de out. de 1579 
Teve ABIRA à. p À fia patio RT AS CANSA JR pa qro ccscrscra cer) O de dez. Baias 
Nomeado.,...... Continno desta Secretaria de Estado....| “ de dez. de 1555 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 7 de 
dezembro de 1855.) 


Designado......| Ajudante do Porteiro.....ccerccoreoocose |] 7 de dez. de JSD 
Promovido 4 sus | MIGRA rs si do pe er EA e GRE a RE «ccovos |?) de abril de 1692 


(Serviu de Porteiro de 17 de fevereiro a 
31 de março de 1904 e de 13 de agosto 
a 1 de setembro de 1904; de 14 de agosto 
a 2 de dezembro de 19)5 e de 11 de 
setembro a 140 de outubro de 1905.) 


(Esteve em gozo de licença de 23 de julho 
a 22 de agosto de 1907.) 


(Serviu de Porteiro de 11 de setembro a 
18 de novembro de 1907; de 1 de agosto 
a 31 de outubro de 1998; de 7 de abril 
a 7 de maio de 1909; de 7 de maio a 
12 de junho de 1910; de 8 de abril a 
16 de maio de 1911; de 4 a 24 de julho 
de 1911 e de 29 de dezembro de 4911 a 
2) de novembro de 1912.) 


Nomeado,...... POPteIrO. tips east ET sed ds sense rés TRL O MPN MERO 


(Em gozo de licença desde 11 de marco 
de 1915.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : na Secretaria ; 28 annos, 41 
mezes e 8 dias, 


Ajudante do porteiro 


Miguel José da Costa... Nomeado....... Continuo desta Secretaria de Estado..... 6 de maio de 1593 


(Entrou em exercicio do seu cargo na 
mesma data.) 


(Anteriormente a essa nomeação conta, 
em virtude do dec, n. 1980, de 22 de ou- 
tubro de 1908, tempo de serviço como 
Servente desta Secretaria de Estado no 
periodo de 18 de maio de 4889 a 5 de 
maio de 1893.) 


(Esteve em gozo de licença de 16 de abril 
a 20 de setembro de 1990.) 


TCM us tea «| Continuo do Tribunal Arbitral Brasileiro- 

Dolivian sds e dis pa asi poha PESO «| | de june de 1904 
Eden spo ter Continuo do Tribunal Arbitral Brasileiro- 

ELO TALANO SUB eva (6 e se tolo o fade SP RRLATR VÊ o fo E Ro E 2 de jane de 1996 


(Serviu de Ajudante do Porteiro desta 
Secretaria de Estado de 29 de dezembro 
de 1911 a 20 de novembro de 1912.) 


Idem..cs. 000», ] Ajudante do Porteiro. .sseccsvo cor cornos SL dO NOVA dO DID 


(Serviu de Porteiro de 29 de abril a 17 de 
maio e de 12 de julho a 6 de agosto de 
1913 e serve actualmente desde 48 de 

“Setembro de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 24 annos, 8 mezes o 12 dias. 


— —— 


E O ad 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


RA a Eee ea e e 
NOMEAÇÕES, 


NOMES REMOÇÕES, ETC, 


Continuos : 


Americo Ventura Rodri- 


Nomeado,...... 


Salvador Gonzalez... 


seco veda 


CATEGORIAS 


Dr o ONO RENO aaja o oia (Foi Servente desta Secretaria de Estado 


de 19 de fevereiro de 1891 à 26 de maio 
de 1905.) 


Continuo desta Secretaria de Estado.... 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 27 de 


maio de 1995.) 


(Esteve em gozo de licença de 7 de ou- 


tubro de 1911 a 5 de janeiro de 1912.) 


(Serviu de Ajudante do Porteiro de 29 de 


abril a 17 de maio e de 12 de julho a 6 
de agosto de 19136 serve actualmente 
desde 18 de novembro de 1914. ) 


Tempo liquido de serviço até 31 de máxço 
de 1915 : 23 annos, 10 mezes o 18 dias. 


(Foi Servente desta Secretaria de Estado 


de 6 de agosto de 1906 a 22 de fevereiro 
de 1912, 


Nomeado.......|Continuo desta Secretaria de Estado.,... 


Braz José de Oliveira... 


Nomeado....... 


Carlos Salgado......... q as 


Nomeado....... 


Amphiloquio Teixeira 


(Entrou em exercicio na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 7 mezes e 24 dias. 


Eno Tolo Veralo az270 (Foi servente desta Secretaria de Estado 


de 1 de abril de 1885 a 20 de novembro 
de 1912.) 


Continuo desta Secretaria de Estado..... 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 30 annos, O mezes, Q dias. 


«|(Foi servente desta Secretaria de Estado 


de 21 de maio de 1908 a 20 de novembro 
de 1912.) 


Continuo desta Secretaria de Estado..... 


(Serviu de Ajudante do Porteiro de 19 de 


outubro a 17 de novembro de 4914, ) 


Tempo liquido de sexviço até 31 de março 
de 1915 : 6 amnos, 10 mezes e 11 dias, 


emo um 


RR eu er dora as cu] San Ra ariio é ie é (Foi servente desta Secretaria de Estado 


Nomeado,..... ; 


de 18 de setembro de 1904 a 30 de se- 
toembro de 1913,) 


Continuo desta Secretaria de Estado..... 


Tempo liquido de serviço até 31 de maxço 


de 1915; 40 annos, 6 mezes e 13 dias. 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


E e A Eos Cxmns saem eaer 


29 de maio de 1905 


23 de fev, de 1912 


21 de nov. de 1912 


21 de nov. de 1912 


1 de out. de 1913 


Fo) 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 


d) ATE AS 
REMOÇÕES, ETC. CATEGORIA 


NOMES 


| 


AC cases amem 


José Lucas (romes da 


SILVA ai bjo» pda ias Retorne PRN DS ta OD Servente desta Secretaria de Estado 
de 10 de março de 1907 a 30 de setembro 

de 1913.) 
Nomeado...... «| Continuo desta Secretaria de Estado..... 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914: 7 annos, O mezes e 22 dias. 


Luiz Esteves de Al- 
meida....ccccccrrcorrloro ros. 0000000. (Foi Servente desta Secretaria de Estado 
de 22 de maio de 1906 a 17 de março 
de 1913.) 


Nomeado.,.....|Continuo desta Secretaria de Estado..... 


(Tomou posse na mesma data.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 10 mezes e 10 dias. 


to Correio 


Joaquim Fernandes de 


São ccrcorcrcrcsro sra jASSsentou praçalCorpo Militar de Policia do Rio de Ja- 


NOILO, vs cesar np o dp ave OR ae DD 


Promovido,..... Cabo de esquadra... ,.ssispsbnaovohpbpo la 


Teve baixa,.... 


eccoscccoceseconcbceonc once nona o oro. 


Nomeado.......|Correio da Secretaria da Justiça.,...... 


Idem........... [Idem desta Secretaria de Estado........ 


(Entrou em exercicio do seu cargo a 12 
de agosto de 1883.) 


(Esteve em gozo de licença de 16 de de- 
zembro de 1886 a 12 de março de 1887.) 


PASSOU Apud LO GONE LST E aih IDO 6 o ode ata area o o UT 
Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: Na Secretaria: 31 annos, O 
mezes e 22 dias. 
20 Correio 
Carlos Pinto da Costa. !Nomeado....... (Correio desta Secretaria de Hstado...... 


(Entrou em exercicio do seu cargo a À de 
outubro de 1903.) 
Dassóu ps. c0;t 20 MORDIDA DL coin dO, 0 o bio alho do ER 


Tempo liquido de sestviço até 31 de março 
de 1915: 14 annos, 3 mezes e 12 dias, 


DATAS 
DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


1 de out. de 1913 


18 de março de 1915 


20 de agosto de 1875 
1 de dez. de 1878 
15 de nov. de 1881 
14 de nov. de 1881 
4 de agosto de 1883 


4 dejan. de 41912 


30 de set. de 1903 


4 dejan. de 1912 


Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 1915, 


RAUL A. DE CAMPOS 


Director 


N. 5 


Quadro dos empregados diplomaticos e consulares brasileiros 
em effectividade e em disponibilidade (') 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
EA A ETC, NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Cyro de Azevedo. |Nomeado...,.[Enviado extraordinario e 


ministro plenipotenciario. jChile............. »-.. [11 de jan. de 1890 
(Pamtiu a 16 de janeiro de 
É 1890,) 
Reémovido., A idem, «4 RA DO o e De rua Bora MS Don 6 de mar. de 1890 
Idem); os... (Idem dela classe, desse. ss] Hespanha ..,es scenes. 4 de dez. de 1890 
Idem,....... Igentr ARA AARA dd pe e a «... [Republica Argentina.| 7 de mar. de 1891 
Edende es Ed od ato qe E Saad e ga MEXICO RS do cansa a dels 2 de mar, de 1892 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 31 de de- 
zembro de 1892 e de 10 de 
agosto a 9 de dezembro de 
1595.) 
Idem amas Edenia aba bu DADA GE RES Vienna é. disse ddr, [16 de dez. de 1895 


IdemtA es: Enviado extraordinario e ; 
ministro plenipotenciavio. [Allemanha........... 10 de jan. de 1898 


(Esteve em gozo de licença 
de 23 de maio a 29 de 
agosto de 1900.) 


TAC scans To E PAR REM ca o Republica Argentina.|26 de jul, de 1900 


Ideimtiisu es Terno do! o dia sis RA VIRUS VR Austria-Hungria...... 16 de jan. de 1905 


(Esteve em gozo de licença 
de 18 de abril a 20 de 
setembro de 1905 e de 1 de 
abril a 28 de agosto de 


1914.) 
RABIN DA Ident ori, PENA co Uuguag.............) 4 do jun, de 1944 
Dr, Francisco Re- : 
gis de Oliveira,.|Nomeado.....| Addido de 12 classe,........ Republica da Bolivia.[14 de jan. de 1871 
(Partiu a 22 de julho de 
1871.) 
REMO VI a da | LGCNM O caio a uiaro ap at eo da PERES Austria-Mungria...... 19 de jun, de 1872 
Mandado ser- A 
a Leão ERR q RETA PN RR USE E RPE ereRE Erançar: a fra «| 3 de jun. de 1974 
FrotoNido «7. | Secretario... dee cenas do Republica do Perú.,..[14 de fev. de 1877 
Mandado ser- 
ANE CE E UA ra dd a A (o AS Ra aa Republica Oriental do 
MIO Lis armada 30 de out. de 1878 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20) de maio a 
20 de junho de 1879.) 


De eras 


(1) Em virtude de ordem de S. Ex. o Sr. Ministro, na organização deste quadro foram attendidas 
sómente as reclamações documentadas ou dependentes de verificação por este Ministerio e que 
interessam à promoção ou aposentadoria, 


RS De 


) 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIUS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Dr. Francisco Re- 


Eis de Oliveiras | pibsa aces 


NOMEAÇÕES, 
.REMOÇÕES, 
ETC. 


CATEGORIAS 


(Esteve em gozo de licença 
de 42 de abril a 41 de 
agosto de 1880 e de 20 de 
abril a 19 de julho de 1881.) 

Removido,.,.| Secretário.; se bis st bos poa 

(Esteve em gozo de licença 
de 18 de janeiro de 1885 
a 1 de janeiro de 1886.) 


Promovido ...| Encarregado de negocios... 


(Esteve em gozo de licença 
de 2 de novembro de 1887 
a 31 de abril de 1888.) 

Ministro residente... ....... 


ese... 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


Tdeém er 


Removido..... | Idem de 1a classe.......... 


(Esteve em gozo de licença 
de 15 de setembro a 14 de 
dezembro de 1892.) 


Idem. 


. 
. 
. 
. 
. 
. 
» 
. 
e 


Acreditado 
cumulativa- 
mente...... [Enviado extraordinario e 

ministro plenipotenciario. 


Exonera dor ei Ldem qa so Ware nas 


(Esteve em commissão de 1 
a 20 de agosto de 1990 e 
em gozo de licença de 27 
do mesmo mez até 20 de 
fevereiro de 1991.) - 


Rêmovido .... | Idem. 


ecc ocesn cena canso 0 0 


(Esteve em gozo de licença 
de 11 de outubro a 10 de 
novembro de 1994.) 


Idem Idem eos Ep AA Do RT as 


s0cvo ses 


(Esteve em gozo de licença 
de 23 de março a 22 de se- 
tembro de 1905.) 


Nomeado 


cumulativa- 

Mente ap TOME cus sses PRI E 
EXUNCTAÇ O. es LOM Sara popa 0 ed e a ES 
Nomeado em 

missão espe- 

Eta Sar Embaixador extraordinario 
para representar o Brasil 
nas solemnidades do cin- 
coentenario da unificação 
a mit alias o usa ce PER RE 

Tdem E ere Enviado extraordinário e 


ministro plenipotenciario 
em Missão Especial para 
de fot e o o Brasil nas 
solemnidades da coroação 
de Sua Magestade Jorge V 
Nomeado..,..|Sub-Secretario de Estado, 

eim COMISSÃO. Leia alo 


- [Noruega 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 
CEA TS RT SS RU ai e e mena 
Allemanha..... «-..... |22 de jun. de 1881 
Republica do Para- ; 
guay...... 00.00... + |28 de nov. de 1885 


Hespanha............ 120 de agt. de 1888 


Austria-Hungria.....| 2 de agt. de 1890 


Russia.......0.:0..... )18 de dez. de 1890 


Italia.... 31 de jul. de 1893 


E 


7 de fev. de 1898 
Y de jan. de 1899 


Austria-Hungria..... 


TEEN de Proto EA 


.+ 


Idem..... PR dm «...|23 de jun. de 1902 


1vã-Bretanha........ 110 de jam. de 1905 


. 116 de jan. de 1908 
15 de jan. dê 1910 


Edema ei PR ata 


5 de mar. de 1911 


Grã-Bretanha. 10 de maio de 1911 


1 de mar. de 1913 


oct rvo roer t er qa so 


E EO tm 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMES 


DOS EMPREGADOS ETC. 


Dr, Francisco Re- 


gis de Oliveira. |Exonerado.... 


Nomeado..... 


Dr. Olyntho Ma- 
ximo de Maga- 


lhães....,..+ +. | Nomeado... 


Designado ... 


Promovido ... 


Dispensado sem 


Removido.... 


Promovido ... 


Removido... 
Chamado..... 
Exonerado ... 


Nomeado... 


Declarada 
sem effeito. 


Exonerado ... 


Mandado...... 


- NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 


CATEGORIAS 


Dam eu 


Do cargo que exercia, por 
tor sido nômeado Sub-Se- 
cretario de Estado,...,... 


(Serviu de Ministro de Esta- 
do interino das Relações 
Exteriores de 17 de maio 
a 16 de agosto de 1913). 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario 
com à commissão de Em- 
baixador extraordinario é 
plenipotenciario.......... 

(Partiu do Rioa 7 de abril 


de 1914 e entrou em exer- 
cicio a 19 do mesmo mez.) 


DO SOCLOTADLOS Re saio sta no o pt 


Servir na missão especial... 


19 secretário .ssccaacs. PNR 
Do cargo que exercia na 
missão especial,......... 


(Seguiu para o seu posto no 
Mexico em 20 de abril de 
1895.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de agosto a 
31 de dezembro de 1895.) 

JO. SOCrEtariO a: «asia ia e E 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


Eden o errar ac ge eua ORE 
A serviço publico no Brasil. 


E posto em disponibilidade, 


- | Ministro de Estado das Re- 


lações Exteriores. e... .0. 


(Desempenhou esse cargo até 
15 de novembro de 1902.) 


Sua exoneração e disponibi- 
lidade de 14 de novembro 
AB ABOS sis prvi PER me 


E posto em disponibilidade, 
Exercer o seu cargo........ 


(Esteye em gozo de licença 
de 7 de março de 19)6 a 28 
de fevereiro de 1997; de 1 
de dezembro de 1998 a 18 
de outubro de 1909 e de 4 
de março de 1911 a 30 de 
abrilide 1912.) 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


| E SE cornea 


Gra-Bretanha.........] 1 de mar, de 1913 


Rortus als. camisas 14 de mar. de 1914 


Austria-Hungria, ...+|15 de mar, de 1892 


Estados Unidos da 
America ....-....««]29 de agt. de 1892 


Mexico. ..cc...0.0000-|31 de out, de 1594 


Estados Unidos da 


America ........... [14 de fev. de 1895 


Frarição.. cor crono jo de jáns. de 1896 


IRILSELD do coatora pa 7 de abeil de 1897 


SEDE PAP ARE 5 de jan, de 1898 
ale dio $.e:a varas aro da dgt. de 1608 
ar toaa o plqio sp «| 14 de nov. de 1898 
DESP, lotar o E RIR AS ar RAS o 15 de nov. de 1898 


«114 de nov. de 19)2 


co sus esco secas 00. 


ER ars netas o ara d A de! DON de 19) 


SUESAM atoa Merces 100 de abri de: 1993 


EA lã 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


IE E E Do ces vem 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


ECA Aa ea 


Dr. Olyntho Ma- 
ximo de Maga- 
lhães........... JRemovido..... 


Damicio da GamatNomeado ..... 


Idem sas 


Dispensado.,. 


Nomeado ..... 


Edem inato 


Exonerado.... 


Nomeado..... 


Nomeâdo.,w... 


Mandado..... 


Removido .... 


CATEGORIAS 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


(Assumiu o exercicio em 1 de 
julho de 1912.) 


Auxiliar da Superintenden- 
cia Geral do serviço de 
emigração para o Brasil 
na Europa (Serviço do 
Ministerio da | Agricul- 
Lara), so soros RG a de do 


(Serviu até 16 de março de 
1893.) 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E O Tm e E À SRA O e 


França, esrec coco. 00 de abril de 1912 


Franca............0...4 1 de out, de 1894 


Secretario da Missão Espe-|' 


cial, antiga denominação, 
tendo, portanto, a cate- 
goria de 10 secretario (A r- 
bitramento da questão de 
limites com a Republica 
Avrentina).. sSaRhE. o ad 


(Partiu em 11 de junho de 
1598.) 


LEE JR os o PDR o Ton 


(Serviu até 20 de abril de 
1895.) 


Auxiliar do commissario 
Rio-Branco, encarregado 
de preparar a defeza do 
Brasil na questão de li- 
mites com à França,ic 


(Partiu em 10 de janeiro de 
1895.) 


Secretario da Missão Es- 
pecial (Arbitramento da 
questão de limites com a 
ELG ATA pts Rs bica bro ralis & 


Ldennr, NE NG a a soar 


Secretario da Missão Espe- 
cial (Questão de limites 
com a Gra-Bretanha)..... 


2º secretario de Legação.... 


Continuar a servir na Missão 
Especial em. mora corais 
RD NCCLe tab ios 4: as DR A 


(Assumiu o exercicio em Y7 
de outubro de 1991,) 


(Serviu de 
negocios 


de 19Jl à 
1908.) 


encarregado de 
de 7 de outubro 


1 de fevereiro de 


Estados Unidos......118 de maio de 1893 


Idem.cssesse sro so se. | Lá detoy, de 4805 


França. cocos co» [31 de dez que UBS 


SuisSa ccecceces vao. |22 de novode 1898 


Idemiço css ro caos as | LO de SOL ade AODU 
Gra-Bretanha.......e.|1o de set. de 14990 
Santa Sé ......c-cvv.. |91 de dez, de 1900 


Grã-Bretanha,......../11 de jan. de 1991 


Belgica... css cio] 9 de agtidedom 


Promovido... | 10 secretatio.,...ecawbotira Corinto nro resmas o pujo CCRTOM, MO PANO 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


j=—"— 0 00000 a remessa cego esepado qse emite seia) 


NaiE DOMBAÇÃES, PAIZES DATAS 
EM as ATE AS 4 em 
DOS EMPREGADOS a Pd e CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
EÍC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E De aee emas ie 5 ca] 


Domicio da Gamal.........+....|(Conta a antiguidade de 
10 secretario de Legação 
desde 22 de novembro de 
1898, por applicação de 
paragrapho unico do arx- 
tigo 20 do Decreto Legis- 
lativo n, 754 de 31 de de- 
zembro de 1900.) 


Chamado ..... | Serviço Publico no gabinete 
do Ministro de Estado das 
Relações" EXLorIores. «s celeracsecedeneviarc ves] S de fev, dá 1903 


« (Esteve nessa commissão até 
3 de março de 1907.) 


Designado ....|Para exercer o seu cargo... |França............cov «111 de agt. de 1904 


Promóvido....| Ministro residente.......... |[Colombia,............ 116 de mar, de 1905 


Idem......... [Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. |Perú...........0.....«j13 de dez, de 1906 


(Partiu do Rio em 4 de 
março de 1907.) 


(Assumiu o exercicio em 2 
de abril de 1907.) 


Removido ....|Idem..........00000000000.« [Republica Argentina, |12 de dez, de 1907 


(Partiu de L'ma em 4 de 
junho de 1908.) 


(Esteve ausente de Buenos 
Ayres em serviço publico 
de 19 de junho a 28 de 
julho de 1909 e de 6 de 
abril a 20 de maio de 
1910.) 


Nomeado em 
missão es— 
: pecial...... [Enviado extraordinario e 
É ministro plenipotenciario 
para representar o Brasil 
nas festas do centenario 
dã, iidependencias Matas LEOA, dfa no asa cuia aaa 


Nomeado .....| Membro da Delegação Bra- 
sileira na 42 Conferencia 
Internacional Americana 
e substituto do Presidente 
da; Delegação si Soa IT pec escorra cre ns] so de jun. de 1910 


Idem em mis- 
são especial| Embaixador extraordinário 
e plenipotenciario para 
representar o Brasil nas 
festas do centenario do.... [Chile..............0../20 de agt. de 1910 


Nomeado.....|Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario 
com a commissão de em- 
baixador extraordinario e 
plenipotenciario.,......... [Estados Unidos da 
America... .. co. 129 de mar. de 1911 


(Chegou a Washington em 
11 de junho de 1941. 


(Esteve em gozo de licença 
de 5 de julho a 22 de se- 
tembro de 191.) 


| 
| 


o RO 


red 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


MONS NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
nos Rei nOá REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
1 H, ) ho - 4 
; ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


) ae acc am 
cera mem e | ee ep cre 


Dr. Enéas Mato á 
tins ............!Nomeado.....| Ministro residente em missão 
especial, ....cecssenc iveco.) Colombia (oi .á co cur (Di DO HOM GD 


Nomeado em 
commissão..| Enviado extraordinarxio e 
ministro plenipotenciario 
em missão especial,......|Idem,...........,.... |21 de fev. de 197 


Nomeado ..... [Enviado extraordinario e 


ministro plenipotenciario. |Paraguay...... cs... | Sde dez; de OM 
Declarada Ê 
sem efeito 
esta nomea- 
COCA NS A O ds ga FA osso clic aca o vo a pao ia duro alo io DA S QUO, O ER 


Nomeado..... |Envisdo extraordinario e 
ministro plenipotenciario. |Perú......... 0.00... [42 de dez. de 1907 


Removido.,..|Idem....c.corecservo coro sms | POrtUgal corram cn vio (ÃO O AO AR DA 


(Esteve em commissão nesta 
cidade desde dezembro de 
1907 até 6 de fevereiro de 
19012.) 


Nomeado..... Sub-Secretario de Estado das 
Relações Exteriores. ..... REP RU AR Rr corcrrasaa] 7 de fóy. do LOS 


(Eleito Governador do Es- 
tado do Pará, partiu a 19 
de janeiro de 1913.) 


Cunhatoo sa Nomeado..... [Promotor Publico em Rio y 
Novo bs or ana E cb erar ecos alia e ns ddr PES, DO ADS ER 


(Entrou em exercicio a 22 de 
dezembro de 1885.) 


(Servin até 16 de setembro 
de 1835.) 


s 


Idem...» wa] Juiz Muúnicipalido UDAS: Les [ac riidos Ape da saD tô de out. de 1885 


(Entrou em exercicio a 9 de 
fevereiro de 1887 e serviu 
até 7 de junho de 1:90.) 


Idem.........|Juiz de Direito da comarca ) 
de Tivradentes.,....... 4 407) ERP ER EP ..... 118 de jun. de 1890 


(Esteve em exercicio desde 
29 de julho de 189) até 7 
de março de 1+92,) 


Idem.........|Juiz de Direito da comarca 
dino Preto. so soraia Mera a ta RS NS ««|22 de fev; de 1892 


(Entrou em exercicio em 10 
de março de 1892.) 


(Serviu até 15 de novembro 
de 1894.) 


Idem......... Director da Imprensa Offi- 
cial do Estado e Redactor 
do «Minas Geraes> eco 00 oo tan ese ne oo as. 30 de out. de 1894 


o 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPO PENCIARIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


De. Gastão da 
QUARA dicst es caio 


José Manoel Car- 
doso de Oliveira 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


0004 rosana 


Nomeada..... 


Idem, Pons 
TOM see Ro] 


TAGS NS 


Fear 


Peles sas 
Removido .... 


Idem.. 


Iiem 


ecoa. 


Nomeado..... 


Ideias eso 


CATEGORIAS 


(Entrou em exercicio a 17 
de novembro de 1894 e 
serviu até 25 de agosto de 
1395.) 


Sub-Procurador Geral do Es- 
tado de Minas Geraes..... 


(Entrou em exercicio a 27 de 
agosto e serviu até 6 de 
junho de 1399,) 


Arbitro Bralileiro no Tri- 
bunal Arbitral Brasileiro 
e BOlivIaAnO:S ROS EA oro dad 


Arbitro Brasileiro no Tri- 
bunal Arbitral Brasileiro 
Perughos Roscas ar 


“eso 00. 


Membro da Delegação Bra- 
sileira na 32 Conferencia 


Internacionai Americana.|. 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciavio. 


(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro desde essa 
data até 27 de novembro 
de 1998 e de 30 de agosto 
de 1909 até 23 de agosto 
de 1911.) 


Membro da Delegação Bra- 
sileira na 4a Conferencia 
Internacional Americana, 

Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 

ODE AR RSA NE A ABr 

(Aseumiu a direcção da Le- 
gação em 18 de outubro de 
1913), 


EO ES TA TEA A SRA PES QUEM SA 


Promotor Publico........ MA 


Juiz Municipal e de Or- 
Per OR A q ADE OE Ca 


(Serviu de Juiz de Direrio 
interino da comarca do rio 
S. Francisco, Estado da 
Bahia, de 8 de julho a 30 
de setembro de 1357, de 24 
de setembro a 7 de outubro 
de 1888, de 21 de outubro 
de 1889 a 8 de janeiro de 
1899.) 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


PAIZES 
PARA QUE FORAM 
NOMEA DOS 


DO E o nd À 


de agt, de 1895 


conosco so ao sn cosas 0 4 0 4 


5 de set. de 1905 


“o 


de jan. de 1996 


12 de jul. de 1906 


Paraguay de dez. de 1907 


Republica Argentina.|23 de jun. de 1910 
Noruega e Dinamarca|25 de maio de 1911 


Santa Sé,,........... | 10 de maio de 1913 


Hespanba, pa, sissanio 20 de maio de 191t 


Comarca do Brejo 
Grande, Estado da à 
Bahia...............| Lô de abril de 1886 


Termo da Barra do 
Rio Grande, Estado 


Ca Era ivpal ea estas .. 118 de dez. de 1886 


BSM A rg 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


«| NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


a a e rj 


eee 


José Manoel Car- 
doso de Oliveira.| Exonerado.... [Juiz Municipal .............j Termo da Barra do 
Rio Grande, Estado 
da Bahia,.......... [14 de abril de 1890 


Nomeado ..... [Promotor Publico...........iComarca de S, Felix, 
Estado da Bahia..../14 de abril de 1890 


(Serviu de Curador Geral de 
Orphãos do termo de São 
Felix de 22 de abril a 27 
de agosto de 1899 : de Pro- 
motor de Capellas e Resi- 
duos do mesmo termo de 
17 de julho a 27 de agosto 
do dito anno.) 


Hahilitado.... |Ao cargo de Juiz de Direitol..esssspocessc o cosvos| O de met dO ENO 


Nomeado ..... [Auxiliar da Delegacia Fis- 
cal do Ministerio da Fa- 


zenda....cccccocerorcs cc cc tRio Grande do Sul.../19 de dez, de 1890 
Exonerado, CP] POCN, su Rn Rs a DER DCE DS gp pd A E E 17 de abril de 1891 
Nomeado ls. «4 | Consul. sk vasta cccvc cor.) Nova-Otleans .,....... [19 de jun. de dBDl 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 20 de dezembro de 
1891.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 25 de abril a 20 de ou- 
tubro de 1894.) 


Exonerado....|Idem.,...... ematrvo so nono usina | LAB 0 co po mula do 0 0/00 OD CO RR RU 
Posto em.....| Disponibilidade activa......[ecccrrvonc ooo... 0... [19 de Det, de 4890 
Nomeado ..... |2º secretario... .... 0.00. .... |Allemanha,........ =... 110 de jan, de 1856 


(Serviu de 1º secretario de 
16 de outubro a 24 de no- 
vembro de 1896 e de 4 de 
novembro de 1»97 a 23 de 
fevereiro de 189%.) 


Removido..... |Idem, sra sosrc cre scnndros e LSUISSAL Do nono o bah | SO foto RS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
de 1898 a 27 de abril de 
19014.) 


Promovido ... LO secretatio,.. e swcr ec... | BOLÍVIA ccro cerco cosa vu Li de OUt de AROS 


Mandado.....| Continuar como encarregado 
de negocios... ....... 000 + |SUÍSSA soc s nao rcrr sos |Rd de OUU, O ABDO 


Removido..... [10 Secretario... .esovcc ore. | FEANÇA, socio coro o so 0» SL dO dO O TODO 
Idem so siso Lda CCO PODEM a «o |Gra-Bretanha.........|23 de jan, de 4904 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de setembro 
a 1 de outubro de 1991, de 
3 de abril de 1902 à 31 de 
agosto de 1904, de 18 de 
janeiro a 16 de fevereiro 
de 19)5 e de 23 de março a 
14 de dezembro de 1905.) 


Nomeado ..... | Conselheiro de legação..... cadaériea siena cons caro TRA O MBM DA 


Chamado.....|A serviço publico no Rio 
de Janeiro..... EO ERA ERR PER RR E RE IA IS ERA Cimino po! 


(Esteve em serviço nesta ci- 
dade de 15 de julho de 
19)7 a 15 de julho de 1912.) 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


É NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
a mcaDOS | REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
dc o vit da ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


De SD] 


José Manoel Car- 
doso de Oliveira |Promovido ...| Ministro residente. .........JColombia,........0...) 3 de dez, de 1907 


Idem......... [Enviado extraordinario e o 
ministro plenipotenciario.| Bolivia ...........0..+/30 de jan. de 1909 


Renovidos den ea Ra a MEXICO det etie cosmos 100 do ADeil de: 1912 


(Partiu a 16 de julho, assu- 
mindo o exercicio a 26 de 


« agosto de 1912.) 


Alcibiades Peça- A 
nha............. |Nomeado.....|Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario.|Russia........ccc.0.0.) 7 de out. de 1910 


Luiz Rodrigues de 
Lorena Ferreira/Nomeado .....| Addido de 1a classe... ...,..1Chile........0.00004::]20 de nov. de 1881 


(Partiu a 6 de fevereiro de 
1882.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 23 de julho de 1885 a 
22 de julho de 1886 e sem 
vencimentos de 23 de julho 
a 16 de agosto de 1886.) 


Removido.....| Addido de 1a classe......... Republica Argentiná,| S de maio de 1886 


(Serviu de secretario de 24 
de agosto a 23 de setem- 
bro de 1886 e de 3 de ju- 
nho a 11 de dezembro de 
1887.) 

Ide ai de vo cesso nei vado cor Adespanha cas 00 es ec120: de nov. de 1897 
(Esteve em gozo de licença 

de 1 de fevereiro a 31 de 

março e sem vencimen- 

tos de 1 a 15 de abril de 


1888.) 
Idem RA Idem ses tr o PR SAN tar OCR Us 0000129 de fev, de 1888 
Tenten ssa | LONE noso eva rb ia dra «-e.]Gra-Bretanha ......... [16 de mar, de 1859 


Promovido ... | Secretario... css ease o sena LM ENICO, 50 + caco 00 00/00. [LO de nov. de 1890 
Passou à... |Lo secretario, seara Sector o o LdEM as css o voc oltê do dez; de 1890 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 31 de de- 
zembro de 1891.) 


Mandado ser- 
MES sado aferir vaso vector mese it iniperio Allantão re, |23-de out. de 15H 


Remo don LOC are is et a aa ra PEA SANTAS SO cjaalc aca ia dels de dez, de 1892 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho de 1893 a 31 
de maio de 1894 e sem ven- 
cimentos de 1 de agosto de 
1894 a 30 de julho de 1895.) 


Idem......... [1º secretario.,.............. |Impexio Allemão.,....)27 de dez. de 1394 


Exonerado.,..JE posto em disponibilidade k y 
IRACUV Ae sb ias Ea 9,00 0,900, 9Dp; nda stasa 1 de jule de 1899 


e ga Sé 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


a om im em e aee e ema 


Ro NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
A nos REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
o ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
AA SS e e E 
Luiz Rodrigues de j y Lar à 
Lorena Ferreira Considerado.. Disponibilidade CDE VIDA iso fe o 0 fo oo ARO AO onto ROO Colo aa De “0... 1 de jul. de 1898 
Tdam ss ut Disponibilidade inactiva....).ecesssreaseasara »..e«| 1 de jan. de 1903 
Designado....|Para exercer o seu cargo,..|Perú.......... ceseecs 11 de ag. de 1904 
Mandado ser- 
: Venezhela,, car «+-.«| 7 de out. de 19)4 


Ministro residente... .c.cv.. Japão. eis «/oie sa 60 = to Sta E ELE matr. de 1996 


Promovido.... 

(Serviu de encarregado de 
negocios na Venezuela de 
16 de junho de 19)5 a 44 
de janeiro de 1903.) 


Venezuela............| 3 de dez, de-1907 


Removido.... 


(Tomou posse em 15 de ja- 
neiro de 1998.) 


Nomeado em 


commissão..|Enviado extraordinarvio e 


ministro plenipotenciario. |Idem............. «+. [30 de abril de 1998 

Promovido cuidem. vas nro at ABR pá DOI AS es aos fa «| 9 de jan, de 1909 
Declarada 
sem effeito a 

promocao s | LAOM + pjaaidcio Solis Do ABR Idem...... co coccs se. (O) de Jane 100 


(Esteve em gozo de licença E 
de 6 de julho a S de de- 
zembro de 1910.) 


Nomeado em 
missão espe- 
CIMA dolo cp Enviado extraordinario é 
ministro plenipotenciario 
para representar o Brasil 
nas festas do centenario 


da independencia da...... Venezuela............ [14 de fev. de 4911 
Enviado extraordinario e 


Promovido.... 
ministro plenipotenciario, 


Paraguay..... +... |25 de maio de 1911 


(Está em commissão no Rio 
de Janeiro desde 20 de 
junho de 1912.) 


Removido..... «(15 de maio de 1913 


(Chegou a Santiago em 4 de 
outubro do 1913). 


N 


Antonio da Fon- 


toura Xavier... 18 de jul. de 1885 


14 de nov. de 1891 
9 de maio de 1893 
. 116 de dez. de 1892 


Nomeado..... Consul privativo. ...cscsne cs 


Removido..... PORTO efe Saia oe 


Promovido....|Idem geral de 22 classe,.... 


Idem de da classe, . cce 


Exonerado.... TAC Da siga Deh ideia a a dale 


(Deixou o exercicio do seu 
cargo a 1 de julho de 
1894.) 


Nomeado.....|Consul geral de 1a classe... jNova York....,...0.. |30 de nov. de 1894 


(Partiu a 17 de janeiro de 
1 


47 — 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMES 
Dos EMPREGA DOS 


Antonio da Fon- 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
HTC. 


CLS AVG ENE] ototo so feio o etaia o 6 Sia 


Augusto Cochrane 
de Alencar...... 


Declarado rve- 
integrado... 


Nomeado..... 


Exonerado .... 


Nomeado..... 


q 


Exonerado ... 


Nomeado..... 


Idem cumula- 
tivamente.. 


Nomeado em 
missão espe- 
cial... 


ses... 


Nomeado em 
commissão . 


Promovido ... 


Removido..... 
idem 


Nomeado..... 


Passou Ss o aro 


CATEGORIAS 


(Esteve em gozo de licença 
de 16 de fevereiro a 15 de 
agosto de 1898.) 


Consul Geral de 42 classe... 


to secretario da missão es- 
Pociapia so anota 


PASInA E s7o a ora SS E a 
(Esteve em gozo de licença 
de 1 de dezembro de 1903 
a 31 de janeiro de 1904.) 


Membro da delegação bra- 
silgiva no 3º Congresse In- 
ternacional Americano... 


(Esteve em commissão nesta 
cidade de 5 de janeiro de 
1906 a 4 de janeiro de 
1907.) 


Consul geral de 1a classe,... 


Ministro residente..... 


(Partiu em o de janeiro de 
1907.) 


DRCT lo cum voga ds dee 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario 
para representar o Bras!l 
nas festas do centenario 
da independencia do.. 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario, 
à To Ve ca E Rr ER se 


(Esteve em gozo de iicença 
de 19 de agosto de 1911 a 
18 de janeiro de 1912 e em 
commissão de 19 de janeiro 
a 23 de julho de 1912.) 


Idem. “ooo oo 00000 00 44 
(Partiu a 24 de julho de 1912,) 
Eden ss A, cera EP cidáres 


— —= 


Secretario, ..cc.cs 


“evo noso ao 


(Partiu a 16 de janeiro de 


LO SECrelanrio, . cavsrarnoa cos. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 de novem- 
bro de 1891 a 4 de março 
de 1892, de 20 de fevereiro 
a 16 de agosto de 1893.) 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 

Nova? A ORIES setor ie a 8 de nov. de 1898 
NTGRICO, css car dela à 14 de set, de 1901 
ENTRE SEA RACHA 20 de set. de 1901 
MARAR apare dio See seselto do Jul, da 1900 
Novas LORI. oras iai 13 de dez. de 1906 
Cuba, Nicaragua, 

Honduras, Salvador, 

Costa Rica e Pa- 

A do de laro 20d ani 13 de dez. de 1906 
Guatemala. és ses 16 de jan. de 1908 
MANLCOS ren o gras 15 de jul, de 1910 
DUDA Dana qe Seed 19 de jul, de 1910 
Mexico...... E SRaE arado 25 de maio de 1911 
Hespanha des are «(30 de abril de 1912 


Grã-Bretanha... 4. .... o de maio de 1914 


Republica do Chile....|14 de jan, de 1890 


Idem....cccccoco rc cc IiZ de dez. de 1890 


A 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


is NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
td bos | REMoçõES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DOM RE UA DOS ETC. NOMEBADOS RESOLUÇÕES 


meme e o ce meg 


Eee eo e e me 


Augusto Cochrane 
de Alencar... cccfccccesos PETS (Esteve em gozo de licença 
de 25 de outubro de 1893 
a 25 de julho de 1894.) 


Removido.....|10 secretario... ...... VAR SA Republica Oriental do 
Uruguay............ |22 de dez, de 1594 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de março 
a 22 de agosto de 1895.) 


Idem... os Idem... cr rpicacroras sro ma » [Alemanha os aleluia o) AEREAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 16 de outubro 
a 24 de novembro de 1896 
e de 4 de novembro de 
1897 a 23 de fevereiro de 
1898.) 


Idem....coscotIdem.ceconsarotaconreposs» » ESPADA o ni po do np AE O O RR 


(Esteve em gozo de licença 
de 13 de agosto de 1898 
a 9 de fevereiro de 1899.) 


Idem, .. coco jIdem.. oops cisasorsoo creo | POLL co na ro soro om o RL OE O PO O 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 22 de . 
marçó de 1899 e de 13 de 
setembro a 15 de outubro 
de 1900.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 16 de setembro de 1599 
a 11 de março de 1900.) 


Idem.......o JIdem..........000.00000.000+) Republica Oriental do 
Uruguay............| 8 de agt. de 1901 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 a 25 de fe- 
vereiro de 1902.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 7 de fevereiro a 13 de 
março de 1903 e de 4 de 
maio de 1903 a 24 de junho 
de 1904.) 


(Esteve aguardando ordens 
de 25 de junho de 1904 a 
19 de março de 1905.) 


Idem...cccerefIdem.cc cer cerererco caros. | Paraguay .e.0 000.0... 128 de jul. de 1004 


(Partiu em 20 de março de 
1905.) 


(Serviu de encarregado de 
“ negocios de 18 de abril 
de 1905 a 31 de março de 

1907.) 


Nomeado.....[Conselheiro de legação.....)....icccccerec ces ce ce. |21 de fev. de 1907 


Designado .... [10 secretario... .......0.«..«|Equador.........0,0.. 129 de fev. de 1907 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 21 de outubro 
de 1907 a 31 de março de 
1910.) 


[Promovido ... [Ministro residente... ,.««« es] Colombia ............, 122 de jan, de 4901 


RP LO ms 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETG. 


NOMES 


E : CATEGORIAS 
DOS EMPREGADOS 


CE CURA Oo a St e ema et rae 


Augusto Cochrane 
dé Alencar.....[ccs. vv... .0. ce [Esteve em gozo de licença 
desde 1 de abril de 1910 à 
31 de agosto de 19141,) 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario, 
é 
Raul Paranhos do ; 
Rio-Branco..... [Serviu como. .JSecretario particular do 


Chefe da Missão Especial 
nos Estados Unidos da 

d America (Arbitramento da 
questão de limites com a 
Republica Argentina) 
desde 15 de janeiro até 

á 2) de abril de 1895 e de 
5 de julho a 31 de dezem- 
bro do mesmo anno como 
secretario particular, em 
Paris, do Commissario in- 
cumbido de preparar a de- 
feza do Brasil no arhi- 
tramento da questão de 
limites com a França..... 


Nomeado,....| Auxiliar do Comissário en- 
carregado de preparar a 
defeza do Brasil na questão 
de limites com a França.. 


(Tomou posse em 2 de ja- 
neiro de 1895.) 


Idem...,.....|Addido à Missão Especial na 
Suissa, antiga denomina- 
ção (Addido em Missão 
special), tendo, portanto, 
à categoria de 20 secreta- 
vio (Arbitramento da ques- 
tão de limites com a 
topete Ralo DP 


Exonerado.... | Addido à Missão Especial,., 


Nomeado...,. [Secretario de Missão Espe- 
cial, antiga, denominação, 
tendo, portanto, proviso- 
riamente, a categoria de 
TO SECLOLADIO.Gesi e ue cenas 


Exonerado ,.. Secretario da mesma Mis- 


(Serviu nessa qualidade até 
9 de julho de 4901, em 
Berna e dêpois como secre- 
tavio particular em Ber 
lim, até 31 de março de 
1992, auxiliando o Minis- 
tro no registro da corres- 
pondenecia e liquidação dos 
negocios da Missão Espe- 
cial.) 


Nomeado.,...12º secretaria da Missão Ks- 
& pecial junto a S. M. o Rei 

da Italia (Arbitramento 

da questão do limites com 


PAIZES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DO E a 


DATAS 


DOS DECRETOS OU 


RESOLUÇÕES 


AEE o guie ij 


Perús.cccces servo caco do Maio de 1911 


Estados Unidos da 
America e, depois, 
França 


TRAGA e Wa Eto dio 070 0,0.6 6 NOR 


QUIS SA qr Atro n aessavia VÃO 


Poema e rsiaisa ie moto oo al DO 


E a RN 5 


E 


LA A erigido o arale o Bb LOS 


de dez, de 1895 


de mar, de 1899 


de set. de 1900 


de set, de 1900 


de dez. de 1900 


a Grã-Bretanha)... cce ce cefItalia... ocorra oro. 130 do jans de 1900 


Annexo B 


4 


die, OA, e 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
ae MES REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DUB GRESEOADOS ETC. NOMBADOS RESOLUÇÕES 


Raul Paranhos do 

ERo-DPanco.S cu Ren paira luna E (Tomou posse em 10 de abril 
de 19)2, servindo provi- 
soriamento com o chefe da 
Missão, na Grã-Bretanha, 
até janeiro de 1903 e de- 
pois na Italia.) y 


Nomeado.....120º secretario... ............. | Estados Unidos.,.....|19 de nov. de 1902 


Mandado......|Continuar a servir na Mis- 
São. Espevial nais ses o: Ialia dy pa as aa «e +» |27 de nov, de 1902 


(Conta antiguidade de 20 se- 
cretario de Legação desde 
2 de janeiro de 1895 por 
applicação do art. 20, pa- 
ragrapho unico, do decreto 
legislativo n. 754, de 31 
de dezembro de 1900.) f 


Removido.....|20 secretario... ec... ....... [Grã-Bretanha ........ 1H de agt. de 1904 
Chamado..... Serviço publico no Gabinete 
Promovido ...|10 secretario...............e|Allemanha............| 5 de jun. de 1905 


(Conta antiguidade de 10 se- 
cretario desde 15 de se- 
tembro de 1990.) 


Nomeado..... Official do Gabinete... ...cselccssecrerccsoo 0.000.130 de dez, de 1907 


(Servia como auxiliar desde 
maio de 1905.) 


(Serviu até 17 de janeiro de 
19J9, partindo para assu- 
mir o seu posto em Berlim 
a 


Promovido ...| Ministro residente. ...... «| Venezuela ............ 190 de maio de 1911 


Idem ess Enviado extraordinario e : A 
ministro plenipotenciario. [Suissa................ 1:90 de abril de 1912 


(Estevo em commissão nesta 
cidade desde novembro de 
1999 a 12 de julho do 1912.) 


(Partiu do Rio a 13 de julho 


assumindo o exercicio em 
1 de outubro de 1912.) 


Oscar de Teffé von 
Hoonholtz......, Nomeado..... 2º mecretario. escore esco so. | Venezuela .......... «121 de dez, de 1894 


(Partiu a 11 de janeiro de 
1895.) 


(Serviu de encarregado de 

negocios de 1 de julho a 
S de outubro de 1895.) 
Remorvido.;.cs|Idem...sesasevensa verdes aco | COLONDIAS 6 vu co eloa 00) O JARRA, 
Idem..... csoolidemo. ccesses cocrcscraracso | SUÍSSA. coco coco de TOTO DO JUN OO RO Ra 
Idem see Ido. cs vil o co coro Li ruido | RORMIA O oo A per E jan. de 1897 
Idem, .cre cce | LDO ess dO oo o à vo qro «oi BolidA rrne raros UNOS dO Ja 


Idem... “e... det, e essa asa sd Austria-Hungria,.... 21 de jan. de 1899 


— 1 — 


ENVIADOS BXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Oscar de Teffé von 


Hoonholtz. RR ES 


Dr. Alfredo de 
Barvos Moreira. 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


| Promovido ,.. 


Removido..... 


Eden. es 


dano es 


Promovido... 


Nomeado 
cumulativan 
Mente... css 


Idenida das e 


Promovido ... 


Removido.... 


[demoro rat 


Nomeado ..... 


Edenia. osso 


Mandado sex- 
VIE Fama tges 


Mandado ser- 
VII Samara sé 


CATEGORIAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de março a 
15 de outubro de 19014.) 


10 SECEETARIO. que coro e soa da 


Idem es o DE po aro or 


(Partiu de Vienna em 5 de 
março de 1903.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 26 de março de 1903 
a 2 de dezembro de 1904 


e de 24 de fevereiro a 
20 de maio de 1905.) 


[dem OD o rs EA Tas read 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de julho a 
3 de novembro de 1906; 
de 15 de janeiro a 27 de 
maio e de 20 de setembro 
a 19 de outubro de 1907; 
e de 14 de janeiro a 10 de 
julho de 1908.) 


ARC aco dolo aja alo EP Pire E 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de outubro a 
27 de novembro de 1908.) 


Ministro residente... ....v0. 


bd da a 
Idem em missão especial.... 
Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario 
em commissão......cevess 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


(Está em commissão desde 
2 de-setembro de 1912.) 


LAG se e DELE Drs PED o eua ao 
(Esteve em commissão de 16 
de novembro a 25 de de- 


zembro de 1913). 


TCLCINER RE nroa o o pha obs jo dio bad 


Addido de 2à classe. ... sc... 
Addido de ta classe. .csccuo, 


(Partiu a 6 de agosto de 
1855.) 


“00002 2000000940 0000004000 04 


"Remota ELA GS 2. esta: e sie dora RR o 


acao cosa Ono nO 0 0 0 0 46 


(Esteve em gozo de licença 
de 21 de maio a 20 de 
agosto de 1586,) 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Eee e rm) 


Republica Argentina. [19 de nov. de 1902 


Estados Unidos.......|24 de jan. de 1903 


Republica Argentina, |28 de abril de 1905 


Portugal........ 0... |11 de agt. de 1908 


Turquia ......cer.c cc. s |£o de maio de 1911 


Grecia 4. ,qscosrsasa sa pró do jun, de 1911 


6 de out. de 1911 


139 de abril de 1912 


Portugal, ..,....,... [15 de maio de 1913 


Allemanha.,.........) 2 de dez, de 1913 


Belgica ....cccsocse:. [1 de mar. de 1884 


Venezuela ............ |18 de jul. de 1885 


Santa Sé. cerco vc... | 18 de agt. de 1885 


Perú, .croccc 00,0 0000] S dO maio de 1886 


12 de maio de 1886 


Dol gica ese ia e 


RR (2. 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


E E TE a E A ED Sri er ema 


3 NOMEAÇÕES, 
en Dos | REMOÇÕES, 
DOS EMPREGADOS o: 
Eee 
Dr. Alfredo de 


Barros Moreira. |,..v. css snes 


Mandado ser- 
NAPG AE 


“e 64. 


Eden ss 


Passou 9,0...» 


Mandado se- 
guir para 
seu posto... 


Removido.... 


Promovido.... 


Exonerado ... 


Mandado 
exercer o 
seu cargo,, 


Italia «ecc ccrrio eres [Xl de jan, de 1899 
Nomeado.....| Conselheiro e, cn cocns bis, o cx cciura ra per dO FOCA 
Removido.,.. 110 secretario. ,.,..c.... 00... y Belgica e Suecia ...... 111 de abril de 1908 


PAIZES DATAS 
CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS oU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


(Serviu de secretario de 22 
de janeiro a 23 de feve- 
reiro de 1887.) 


Otceroco rc tece raca na ca se 


== seca e comecou ass 
Austria-Hungria......;15 de dez, de 1336 
(Esteve em gozo de licença 
de 22 de abril a 21 de ou- 
tubro de 1888.) 


Italid...sesre vera css 180 de QUE, MO LORE 


correre raros raso r 00. 1 )2 de dez, de 1890 
Perú,.cscssascarovcosal do ppr do LEVA 
França ......00000000. 130 de nov, de 1894 
Venezuela .........«».,23 de jan, de 
disoro scan pads a verao 4, 1 RAE JUDAS A 


encengo rc. ren osa ss o ua 0. 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de agosto a 23 de 
setembro de 1889.) 


(Serviu de secretario de 8 de 
dezembro de 1889 a 31 de 
março de 1890.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 16 de julho a 12 de no- 
vembro de 1890.) 


CD ISECLELaTIO de ab cho CTA DR 


(Serviu de 10 secretario de 
29 de setembro a 1 de no- 
vembro de 1891.) 


ronco cercoeranaor no ss quero co 


(isteve em gozo de licença 
de 25 de outubro de 1892 
a à de maio de 1893 e de 
26 de agosto de 1893 2:10 
de j janeiro de 1895.) 


DO BECReLATIO, «casa st Do tais 


(Serviu de 40 secretario de 
1 de maio a 20 de julho de 
1895, de 4 de agosto de 
1895 a 42 de fevereiro de 
1896 e de 18 do mesmo 
mez a 16 de abril de 1897.) 


AD ISeCrOba Bose Ro po 


K posto em disponibilidade 
por suppressão da Lega- 
ção... 


cce." veses ce ge sa 


(Esteve em disponibilidade 
gula de 2 de janeiro a 
2 de fevereiro de 1899.) 


“ecc tone nsesero.csonrenacoa. 


(Esteve em gozo de licença 
de 13 de maio a 21 de julho 
de 1900.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de agosto de 
1990 a 20 de fevereiro de 
1901, de 15 de setembro de 
1902] a 31 de outubro de 
1904, de 11 de dezembro de 
1905 a 15 de inaio de 1906 
e de 21 de junho de 1907 à 
10 de março de 1908.) 


A o pe 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCITARIOS 
Somando torrada nid a nie Ud Cod fia o tl tinto pa dito o A DA SEO dei io O AE STD po A UT DS 


E UR NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DOS EMPREGADOS dg 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


EO E O IODO rir mec 


Dr. Alfredo de j 
Barros Moreiras]. saca. seecsas (Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo). 


Promovido....| Ministro residente... ....... Equador sis euros «1 9 de jan, de 1909 


(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro desde 1 de 
abril de 1909 até 17 de 
julho de 1910, data em que 
partiu para assumir o seu 

posto.) 

Nomeado em : 
commissãe,.|Enviado extraordinario e 

ministro plenipotenciario. |Idem ......... «coco. co) É de out. de 1911 


Chamado.....|Serviço publico nesta cidade)... ...ccccccc co. 0..00. [20 de mar, de 1912 
+ 
Promovido ...| Enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario,ser- 
vindo provisoriamente no.| Equador.............. 115 de nov. de 1912 
ç 
Removido..... [Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. | Japão...... 0.000.000. | 10 de maio de 1913 


(Esteve em commissão no 
gabinete do Ministro de 
26 de março de 1912 a 22 
de março de 1914). 


o fe pas A Edom Ma..s Ne RS RR «| Belgica e Suecia,.....|27 de agt, do 1913 


(Partiu desta cidade a 23 de 
março e chogou a Bruxei- 
las a 14 de abril de 1914), 


+ 


Sylvino Gurgel do 


Amaral... .....|Nomeado.....]20 secretario.........ccoc cos RUSSIA... coceserercro «| 2 de jan. de 1396 
(Partiu a 26 de janeiro de 
1896.) 
Mandado ser- 
io RR Ed PS Po RM REDE Pao RE Hespanha.. .ecameraças 15 de out. de 1896 
Removido.... |Idem........ o Ao dO URIA «(Idem................. [23 de jan. de 1897 


Exonerado.... |Idem.... ......ccoccoo cocos of IdOM...c oco ss corro oc |St do dez. de 1897 
Nomeado ssa sida. sersineeçaes GE a Republica do Uruguay | 4 de mar. de 1898 


Declarada 
sem effeito a 
nómeação...|20 secretario... ..csecesvos To LAQUi a are Ure se «| À de abril de 1898 


Nomeado ..... [Idem. cos coco ousar eso ao ivo ao LOALa-Brotanha «se. se cs 4 de abeil de 1398 
1 
e 


Mandado ser- 
Vit.cccccocofocooros corro ros. 0 000000000] ROpublica do Uruguay] 4 de abril de 1898 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 18 de junho a 
5 de agosto de 1898.) 
Mandado se- 
guir para o 
RAT, POStOs da] aqu gaaaos aocanos nadas ds us «ep ALA DrOBANDAS bao a pe 15 de dez. de 1998 
(Serviu de 10 secretario de 
15 de junho a 3 de setem- 
bro, de 15 de setembro a 
30 de outubro, de 23 de de- 
zembro de 1899 a 10 de ja- 
neiro de 1900, de 23 de 
março de 1900 a 4 de feve- 
reiro de 1901 e de 23 de 
março a 2de maio de 1901.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 3 de agosto de 1901 à 
2 de março de 1902.) 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


— ea a me ao e rate a pe ia a e md 


ONENA NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
dad « REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS NRCRETOS 
DOS EMPREGADOS bi QUE DOS DRCRETOS OU 


ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


comam amas uissaem ais 


Ce eee aro 


Sylvino Gurgel do 
AMBAS so SS vê cap olha go .|(Excedou a licença de 3 a 
22 de março de 1902.) 


(Serviu de 10 secretario de 
3 de abril de 1992 a 9 de 
março de 1903.) 


Promovido.... [1º secretario... ..........«.-| Republica Argentina.|24 de jan, de 1903 


(Partiu de Londres em 27 de 
março de 1903.) 


(Esteve em commissão de 5 
de janeiro a 15 de julho de 
1905.) ) 


Removido..... 19 secretario... .....s cccccooj Estados Unidos,,.....!28 de abril de 1905 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 15 de junho a 
14 de novembro de 1906.) 


e 


Nomeado..... Conselheiro de embaixada...)......... crocovocss cs i24 de fev. de 1907 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho a 
1 de outubro de 1907.) 


Removido..... 10 secretario.... cce. vo coco] Gra-Bretanha.....,. «.|21 de jan. de 1909 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 22 de março a 
24 de abril de 19114.) 
Mandado ser- 

VD EN Ao aro coonorooarcarrac sos se se ces. «| HeSpanha.,........... | 4!de maio de 1911 
Promovido.... | Ministro residente... .....«««| Colombia ...,......... 125 de maio de 1911 
Nomeado em k 16 (5 

commissão.. [Enviado extraordinário e 

ministro plenipotenciario.| Tdem....... cross rasos | Se DL MRI 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Hespanha de 
4 de maio de 1941 a 29 de 
fevereiro de 1912.) 


Promovido.... |Enviado extraordinario e ' 
ministro plenipotenciario. [Paraguay .....,.0.,.. |18 de fev. de 1913 


(Esteve em commissão de 1 
de março de 1912 a 26 de 
março de 1913.) 


(Chogou a Assumpção a 10 
de abril de 1913). 


Ties, ALTO Fa PERENE rt sa an Hollandas,.,..-,02.»» 142 de nov. de 1914 

Luiz Martins de 
Souza Dantas..|Nomeado..... Addidos Ls. pas pa ar ge AMIBBAR SS, se sun re ome vd 23 de jan. de 1897 
Exonerado ...JIderi pieces ca NAS, MON ESRIA VA CNAE o eia SR 22 de dez. de 1899 
Nomeado..... PO SBCaRLITIO, aca E RS SiD sie o oo 000.0 00+ 1/16 de mar. de 1900 


(Servin de encarregado de 
negocios de 1 de dezembro 
de 1900 a 31 de maio de 
1901.) 


Removido....« |LdEM,i spears o csrr pranto, | IMBNA Doo cror cancao op] Ade jan MENUS 


(Serviu de 10 secretario de 
15 de setembro de 4902 a 
31 de outubro de 1904 e de 
41 de dezembro de 1905 a 
15 de maio de 1906.) 


io, sda Ed 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Luiz Martins de 


NOMEAÇÕES, PAIZES * DATAS 


REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETO: - NOMEBADOS - RESOLUÇÕES 


Souza Dantas...!Promovido.... 110 secretario, ceccrersooo coslccseccercrccosccorco.c| à dO maio de 1908 


Antonio Augusto 
de Brienne Car- 
neiro do Nasci-l 
mento Feitosa..! 


É 
Designado....|Idem,......cco.0000000000..| Republica Argentina.) 9 de maio de 1908 


Nomeado, ....|Conselheiro de legação....cclecorcsasc rc cos co... ++ «| 10 de out. de 1910 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 19 de junho 
a 28 de: julho de 1909, de 
6 de abril à 20 de maio de 
1910 e de 10 a 30 do setem- 
bro de 41910; de 3 de no- 
vembro de 1910 a 4 de fe- 
vereiro de 1911; do 28 de 
abril a 5 de outubro de 

y 1911 e de 1 de março à 10 
de abril ede 6 de julho de 
1912a 11 de março de 1913.) 


Promovido ...| Ministro residente....... ae Ti GUQUIA nor gem ae s «ooo 114 de jun, de 1912 


Idem.........| Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario, | Republica Argentina,/12 de mar, de 1913 


(Tomou posse na mesma 
data.) z 


(Está em commissão desde 2 
de outubro de 1913), 


Nomeado.....! Addido de 1a classe. ........ FraAnQh asas que o +. [16 de jul, de 1890 
PASSOUN A o |O SGCPCTAPIO, soca xo ss oca s SiIdem fosses o AREIA, 12 de dez, de 1890 
Promovido ,../10 secretario......... PRE Colombia e Ecuador... |17 de abril de 1897 


Declarada 
sem effeito 
sua promo- 


DEDE Ee IO ETO A jp Mp vi DPS IR PE PR da ELA GUNS. Side aerea raro O 28 de abril de 1897 
Posto. sesesc «| Em disponibilidade..........J.. suis ra dadas aos do a prik de 1897 
Demittido..... RN SCOPBtar O is Vtes sede] dedos De Cold é SRS «130 de jul. de 1897 
POSTA que «ad «| Em disponibilidade inactival........ccccccass «0». 130 de nov, de 1899 


Designado 
para exercer 
provisoria- 
mente o seu 
CURA duo cio [AN BBEPta TÃO. 5. nisi ate ajaaro ig air o Bolivia ossec ih AA 10 de jan. de 1902 


(Partiu para o seu posto a 
29 de janeiro de 1902.) 


Removido.....|Idem.........00000000000+.. | Republica Oriental do 
Uruguay .........../30 de nov. de 1903 
Declavada ; 

- sem efeito 


SUMA ÃO) LAO dada ls ciel cam onio q uv TAM Ae scsniatades ca sh 


30 de mar. de 1904 
Promovido ...|10 secretario......ccccssesos E o e de mar. de 1906 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Bolivia de 16 
de junho de 1904 a 5 de 
maio de 1907.) 


En e 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


EESTI SIS E O RP CO E a St e e O CT DT SS 


NOMEAÇÕES, 


NOMES “é ú PAIZES | DATAS 
. JMOÇÕES PATEG AS AR JE ! S aTOS 
DOS EMPREGADOS RJ Ros ; CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS oU 
IPC . NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Antonio Augusto 
de Brienne Car- 
neiro do Nasci- 
mento Feitosa. .J..ccccocc cce ce l(Partiu para o Perú em 6 de 
maio de 1907.) 


(Regressou do Perú e con- 
tinuou a servir de encar- 
regado de negocios em 
La Paz desde 1 de junho 
de 1907 a 144 de maio de 
1913.) 


Promovido ... |Ministro residente..........| Venezuela. ........ «e. 11 de jun, de 1M2 


RemovidDo Idem, «ri re Rr  a S a 

1 
Promovido «e. iEnviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario, 


Equador.........00cc«)12 de mar, de 1913 


Bolivia ......00000000« 145 de maio de 4913 


(Tomou posse na mesma 
data.) 


Removido: ses Idem, ec spe Era ano EE ABR 


Noruega e Dinamarcal 4 de jun, de 1914 


Dr. Pedro de To- 
ledo.......++++-jNomeado..... |Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. |Ttalia..........0..+... 120 de nov, de 1913 
(Esteve em commissão de 
2) de novembro de 1913 a 
13 de abril de 1913; partiu 
a 14 desse mez e tomou 
posse a 21 de maio.) 


Carlos Magalhães 


de Azeredo.....|Nomeado.....120 secretario. ..............| Republica do Uruguay |30 de nov. de 1894 


(Partiu a 16 de janeiro de 
1895.) 


(Serviu de 1º secretario de 
28 de março a 22 de agosto 
e de 4 de outubro a 17 de 
dezembro de 1899.) 
Removido.... |Idem.........cccorccccoceso-jSanta Sé... ccorer o.) 2 do jan, de 1896 
(Partiu de Montevidéo em 
6 de junho de 1896.) 
Demittido....» | ldem. ,..sscarsccrnto o mtio co] FOGOS 0 o 0 ane erp iaiató o PV O ONO 
(Deixou o exercicio de seu 
cargo a 17 de março de 
1897.) 
Nomeado... .. [Idem,.ccecrcrcecsscorvercoo(Idem....... 0000000000] 3 de jan. de 1898 
(Entrou em exercicio de seu 
cargo a 26 de março de 
1898.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de maio a 
21 de setembro de 1898.) 


Promovido,... (4º secretario... ccesiticoc ts ÂBoliviA, cc cosiiore so. 5 |31 de dez, de 1900 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENITPOTENCIARIOS 


NOMES 
DOS RMPREGADOS 


Carlos Magalhães 
de Azeredo..... 


Idem.. 


coco! corona 0 0 40 0 4 


Pe 
REMOÇÕES CATEGORIAS 
ETC, 
Cage zsiisiemes cessa a Soma eo E ITED E PO a CEI Soon sia ces 
Mandado ser- 
A e O eee eae) sao sus ta q. 00 4 
Does e anta ED A a ROAD ns 
(Esteve em goso de licença 
: de 40 de maio de 1902 a 
26 de fevergiro de 4903..) 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 24 de 
setembro de 1903 e de 
24 de março de 1906 a 
16 de janeiro de 1907.) 


+ 


Chamado..,.. 


(Partiu de Roma em 13 de 
março de 1907.) 


(Esteve em serviço po Rio 

até 8 de setembro de 1907.) 

Nomeado. +... | Conselheiro de legação..... 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 16 de abril a 
45 de dezembro de 19H41, ) 


Promovide....| Ministro residente... cc..... 


Removado a A LdeNT do es dura o ela gia atas val d 


ESpaciam VS dese caraio s de 
Nomeado.....| Enviado extraovdinario e mi- 
nistro plenipotenciario em 


Comissão! Nisa areais 


(Chegou a Athenas a 20 de 
junho de 1913). 


Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


Nomeado 
cumulativa- 
mente......| Ministro residente em missão 
Promovido ,.. 


Raul Regis de Oli- 
Veira.cecerrocss 


de maio de 1897.) 


ExoneradoI|Identss ese e cs cos amado vç 


Nomeado.....|Idem.....ercererenceserross 
(Partiu em 16 de abril 
de 1902 e assumiu o exer- 
cicio em 28 do mesmo mez) 


(Seryiu de 10 secretario de 
28 de abril de 1902 a 15 de 


Nomeado.....JAddido.....c.cccccecsceros 
Idem et | CO SOCLOLADIO E ques deco pads a 
(Entrou em exercicio em 29 
março de 1903.) 


PAIZES 
PARA QUE FORAM 
NOMEBADOS 


É 
Santa Sé.... 


França... 


Santas Dead asas vala ais 


Serviço publico nesta cidadel...... 


eccs eso sacos vossos 


Cuba e America Cen- 
trai es, 


eos... 


Tutquias.ccrases 


0.0. 


(GUECIA ar dr ara ri av bta ea e 


Grecia cido sales dolo 


Sanita/Sé. seas se suor 


Etaltar a e smsenra a e 


tda Fase d ds 


esses 


Idêm Susto ese a 


America 


Estados Unidos 


da 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


11 de jan. de 1991 


7 de jan. de 1902 


5 de jan. de 1903 


FS 


9 de fev, de 1907 


25 de out, de 1911 


11 de jun. de 1942 


42 de mar. de 1913 


412 de mar, de 1913 


12 de mar. de 1913 


29) de maio de 1914 


34 de dez. de 1895 
47 de abril de 1897 


94 de dez. de 1897 


10 da jan. de 1903 


ON ER Rs 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


x ÕES 
4, 5 S a b) 
DOS EMPREGADO a 
Raul Regis de Oli- 
RBIPA NE Co sa 0] Removido..... 


Idem-csm as 
Promovido.... 


Designado.... 


Removido..... 


Promovido..,.. 


Nomeado.,.... 


Promovido ... 


Dr. Dario Barreto 
Galvão....... «.|Nomeado,.... 
Exonerado.... 
Nomeado..... 
Exonerado.... 


Considevado.. 


Mandado 
exercer q 
Seu Cargo... 


PAIZES DATAS 
CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


e e e es caar 


20 secretario, ..... 0.000... | Austrio-Hungria....../19 de nov. de 1902 


(Partiu de Washington em 
17 de março e chegou a 
Vienna em 1 de abril de 
1903.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de outubro 
a 10) de novembro de 1904 
e de 14 de março a 11 de 
setembro de 1905.) 


Idem: ists.s co seua ua... .. ELALI ste Se ERRA 11 de abril de 1908 
jo secretarid..serssoqeassa enfoca gana cor asa uno an020 5] 0 CO VENDO US 


[dem da sarna Pe OS Te -«|Republica Oriental do 
ruguay........... |14 de jan, de 1909 


Idem: frase a TE che | POP qu aro NAS 8 de fev, de 1909 


(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro até 5 de 
abril de 1910.) 


(Esteve em goso de licença 
de 6 abrila 30 de setambro 
de 1910.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
de 1910 a 8 de outubro 
de 19114.) 


(Em commissão nesta cidade 
de 16 de abril de 14912 a 8 
de maio de 1913.) 


Ministro residente... ....... Cuba e na America 
Central............. |12 de mar. de 1913 
Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario 
em commissão.,..cco coco | LTOM, ce coros o. +. |l2 de mar. de 1918 


Enviado extraordinarvio e 
ministro plenipotenciario. |Japão,......cccccc oco.) 4 de jun. de 1914 


2º secretario da Missão Es- 


peciglça ss ss. hip PR LES LI OO SS ..1 6 de out. de 1893 
LÁCIA FE ass Sampa ponei, e | LOC NE praia E 0.0 .... |23 de nov. de 1894 
20 secretario..... PRESA A De pb NL ES PS ATA «.. (18 de mar. de 1897 
EG BTRE Ensinos Jeca doa E Una O Va a ideais A AR TR 31 de dez. de 1807 


Em disponibilidade desde 8 
de jqneiro de ABS as Dib Aro saio o o Ph a PN a 14 de nov. de 1898 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 7 de novembro 
de 1899.) 


soca DEnCo ce ccrcoss casco ços SUISAS 4 ss ss a 17 de out. de 15899 


(Partiu a 8 de novembro 
de 1899.) 


(Servin de encarregado de 
negocios de 28 de abril 
a 20 de maio de 1901.) 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


PAIZES DATAS 


NOMES NOMEAÇÕES, 
DOS EMPREGADOS | REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC, NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Dr. Dario Barreto a 
Malhoa 20, 0» cio | MEMOVIdO, 4 5.100 Secretario, crivo s vio o o ve RA GLASO da pitas aa .- 110 de jan, de 1902 


(Esteve em goso de licença 
de 11 de agosto de 1903 
a 10 de agosto de 1904.) 

Promovido....|tº secretario. ...........c.. | Republica do Uruguay|23 de jul, de 1904 

(Esteve em commissão de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1906.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 21 de abrila 
24 de setembro de 1907.) 


Chamado a 
serviço pu- 
BlcO da o sme tre RR Pu TP Tb ES UIT plo d 


(Esteve em commissão até 
24 de janeiro de 1909,) 


Removido...-|19 SecretatlO.., que cs mois wo os 


Edema eta 


(Partiu do Rio em 25 de 
janeiro de 109.) 


(Esteve em goso de licença 
de 9 de julho de 1910 à 
31 de agosto de 1911.) 


LOGUE So srsstae a 


NEATILO oi ereiare este 0 o pd 
OURO De ras dc aci do 14 do jan. de 1909 
Pranto dm eeareede 21 de jun, de 1911 
(Serviu de encarregado de 
negocios desde 1 de se- 
tembro de 1911 a 21 de ju- 
nho de 1912.) 
125 de out. de 1911 


ma 


Conselheiro de Legação....|. 


Nomeado..... DRT cinto Dera a aa pve j 
Belgica e Suecia...... de jun. de 1912 


ERCIDO VAO A lho dare ato Eroio e e ei o Pop niolard, al ala aee 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 6 de setembro de 1912 
a 15 de Julho de 1913.) 

Venezuela... ..cesa. «412 de mar. de 1913 


Promovido.... |Ministro residente......... 


Enviado extraordinario e 


ministro plenipotenciario. | Austria-Iungria......) 4 de jun. de 1914 


Rinaldo de Lima 


O SUVa o assa Nomeado..... Addido sem vencimentos.... Austria-Hungria.. “134 de dez. de 1895 


PIO SOA VELADO - ap ale piso EMSRAA 


(Começou a receber venci- 
mentos a partir de 25 de 
maio de 18995.) 


Mandado ser- 
VIL Soo dada | asa jd Republica Argentina|17 de jun. de 1896 

(Serviu de 10 secretario de 
20 de junho a 25 de no- 
vembro de 1896 e de 30 de 
janeiro a 25 de março 
de 1897.) 


Estados Unidos... ss de maio de 1896 


dm 80 —— 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


ERES DST TT TT REA SD SAS 


 OMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
DOE EMPREGADOS |) BEMOÇÕES; CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
Ro, ETC. NOMEBADOS « RESOLUÇÕES 
Rinaldo de Lima 
o Biulva, cs, os TROMONIdO LES dom vid vesti ph da Pap Japão... voo rer 0... | 17 de abril de 1897 


(Partiu de Buenos Aires em 
28 de maio de 1897 e 
chegou a Tokio em 10 de 
setembro seguinte.) 


(Serviu de 10 secretario de 
10 de setembro a 31 de 
dezembro de 1897.) 


ExonBtado,s Idem, MA, plo e col Idem,se.00 00005000», [OL de dez dB SD 


(Deixou o exercicio na mes- 
ma data.) 


Nomeado inte- 
Pngmentese | Tdem:tes sa ENE co E RR Estados Unidos......|26 de nov. de 1902 


(Partiu em 17 de dezembro 
de 1902 e chegou | a 
Washington em 8 de ja- 
neiro de 1903*) 


(Serviu de 10 secretario de 
26 de março a 22 de abril 
de 1903; de encarregado 
de negocios de 23 de abril 
a 13 de maio de 1903 e 
de 1º secretario de 14 de 
maio de 1903 a 26 de de- 
zembro de 1904 e de 21 de 
fevereiro a 419 de maio 
de 1905.) 


Removído.,... 120 secretario... ...ccccceraso! Grã-Bretanhas....cce«|31 de dez. de 1904 


(Partiu de Washington em 
25 de maio de 41905 é 
chegou a Londres em 25 
de junho seguinte.) 


(Serviu de 10 secretario de 
28 de junho a 14 de 
dezembro de 1905.) 


Promovido... . 110 secretario... ccsscsccosss ice cstecs ev ncio vans co nnç JO CE MERDA 


(Tomou posse em 8 de de- 
zembro de 1907.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 15 de julho 
a 7 de setembro de 1908.) 


(Esteve em goso de licença 
de 2 de outubro de 1908 
k até janeiro de 1909.) 


Removido....|Idem.......ccocorec0 0.0... co. [Estados Unidos......|21 de jan. de 1909 
Nomeado..... Conselheiro de Embaixada... |.......... à Mo jedo 205 6 ola «121 de jan. de 1909 


(Esteve em goso de licença 
de 5 de janeiro a 4 de fe- 
vereiro de 1910.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de fevereiro 
de 1910 a 40 de junho 
de 1911 e de 5 de julho a 
22 de setembro de 1911.) 


Removido. A ainavo se» bas) 6o sp ANE c000 0.000 | NOLUOgA, 0 0000410000. [14 de jun, de 1912 
(Serviu de encarregado de 


negocios de 5 de agosto de 
1912 a 1 de abril de 1913,) 


CP GL mem 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


EI DUO SS GO O O SA a E ISO SESI GS ao Si Sr as] 


árida NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
 mmnnaaDos | REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM | DOS DECRETOS OU 
Pam EMPRESA ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E arte eg 


( 


Rinaldo de Lima 


a LI dos or NERI OVIDO. éra | LAGOA O cien a moé Da ia !p ado Rig O Belgica Mis raras 31 de dez, de 1912 


(Está servindo de Encarre- 
gado de Negocios desde 
16 de abril de 1913.) 


€ 


Promovido ...| Ministro residente......... 


(Chegou a Quito em 6 de 
setembro de 1913). 


Equador.........0.»+» [16 de maio de 1913 


Idem.........|Enviado extraordinario + 


ministro plenipotenciario.| Bolivia, ......cc0000+.) 4 de jun, de 1914 
(Chegou a La Paz a 2 de 


janeiro de 19145). 


Adalberto Guerra 


Duval..........o|Nomeado.....|2º secretario,........,.....| Republica Argentina.| 7 de out, de 1895 


Mandado ser- 


EDITE e ie a Paraguay. estocre var 


EDP Bo uti RC PR 22 de out, de 1895 


(Partiu desta cidade em 4 de 
novembro de 1595.) 


(Chegou a Assumpção em 
30 do mesmo meg.) 


(Serviu de 1º secretario de 
1 de janeiro a 23 de março 
de 1895.) 


Mandado ve- 


Bressar. ccufrsesocncc osso ra vo... 0000 o) Republica Argentina.[10 de fev. de 1896 
(Partiu de Assumpção em 
5 de abril de 1895 e che- 
gou à Buenos Aires em 


9 do mesmo mez,) 


Mandado ser- 


Ad 


Ideb RS SEO 5 Das agia 


Portugal... ... 000000. /20 de mar, de 1896 


(Partiu de Buenos Aires em 
20 de abril de 1896 e che- 
gou a Lisboa em 24 de 
julho seguinte.) 


(Esteve em goso de licença 
de :9 de março a 31 de 
dezembro de 1897.) 

FRED OVIdO ar dO, A cu d cur ae ce reo bETia 


Colombia e Equador., [17 de abril de 1597 


Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade. 


ERA ER qe eles do E potádea 31 de dez, de 1897 


cos concrncnnca nani aaoe 


(Estava em goso de licença 
quando foi exonerado, não 
tendo nunca seguido para 
a Colombia.) 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de janeiro 
de 1898 a 31 de dezembro 
de 1902, deixando de per- 
tencer ao Corpo Diplo- 
matico em virtude do dis- 
posto no art. 14 da Con- 
solidação Diplomatica.) 


ESTO To mao 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIA RIOS 


NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Adalberto Guerra 
Duval...........'Nomeado.,.... RO GOCroLArIO), Virbo paro é od o LEVUGBIA Dio Dl dual «191 de dez. de 1904 

(Partiu em 3 de maio de 
1905 e chegou a São Pe- 
tersburgo em 15 de junho 
seguinte.) 


Mandado ser- 
VAL pisa o ten n | LO SECLOLANO A» dplrta ad pis ato + + REPUS ops co o paca 9 de fev. de 1906 
Declarada sem 
effeito a or» 


11 de fev. de 1906 


eva soOnana o. 0 00 0 0 4 cccClacosesn ooo cone ca sa... 


(Serviu de encarregado de 
negocios em S. Peters- 
burgo de 14 de setembro 
de 1906 a 5 de junho de 
1907.) 


Designado....|Idem......... 00.00.0000.» | Republica Argentina. |23 de fev. de 1907 

(Partiu de S. Petersburgo em 
15 de junho e chegou à 
Buenos Aires em 14 de se- 
tembro de 1907.) 


Ldemiçis ao.) Ledo So Da medida and é coccorvelParaguay....... 0.00. (41 de abril de 1908 


(Partiu de Buenos Aires a 
23 e chegou a Asuncion 
a 29 de agosto de 1908.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 30 de agosto 
de 1909 a 21 de novembro 
de 1911.) 


Promovido... .|1o secretario....... 25 de maio de 1911 


Designado.... |Idem.,.sesbschans 20000044. |Grã-Bretanha.........|21 de set. de 1944 


ccossevclceccoceoncreraco nona senso 


“encon. 


Nomeado.....| Conselheiro de Legação...ss|.csseswcos 26 de mar. de 1913 
(Serviu de encarregado de 

negocios de 14 de janeiro 

a 12 de agosto de 1913 

de 1 de maio a 6 de outubro 

de 1914.) 
Promovido....| Ministro residente... ......«JColombia.............| 4 de jun, de 1914 
Idem......... Enviado extraordinario e 

ministro plenipotenciario. |Paraguay............ | 12 de nov. de 1914 
(Está em commissão desde 

9 de outubro de 1914.) 


do AY mo 


MINISTROS RESIDENTES 


- inca E , 


NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
NOMES REMOÇÕES ) À SCE 
oa nu Dos IMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC, NOMEADOS RESOLUÇÕES 


ao e emo tas | eme ma 


Alfredo Carlos Al- 
coforado........|Nomeado.....| Addido de 1a classe,.......|Austria-Hungria.,....|20 de jan, de 1889 


(Partiu a 24 de fevereiro 
de 1889.) 


OMI Ido: ves) [lonas re tr Li as Too Belgica,..c.....s. «».|2] de ag. de 1889 
Passou àa.....|2º secretario... .... «score colldem,......... 0... [12 de nov. de 1890 


(Serviu de 4º secretario de 
1 de janeiro a 11 de feve- 
reiro; de 23 de setembro 
a 18 de novembro de 1891 
e de 1 de abrila 30 de 
maio de 1892.) , 


Removido..... Idem. ..siss o ossec rsorc cr: | SUiSBA cos or «oco... o] À de jul, de 1892 
Mandado..... Idem. Co Covo sr ana o O O 0 0 04 ViICNNA,s cereja siso ce... 11 de out, de 1892 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de abril 
de 1893 a 14 de abril 
de 1896.) 


Idem.........|Para seu posto...,..,..... . |Suissa.,. ecos co ec... 120 de jan, de 1896 
Promovido....[10º stcretario..,.........+-.| Republica Argentina,|30 de jun. de 1896 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho de 189% a 
22 de janeiro de 1898). 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 30 de janeiro 
a 25 de março de 1898.) 


Removido..... |Idém. cce css PIER PR Hespanha,............) 3 dejan. de 1898 
Idem,.. cc vcs [Ide À ue seroo crer o 000.000 [ANEMANDA, cos ses vuiss 27 de jan, de 1898 
LOL o CEA o eba sand dar o anos «o «J Bolívia, .cocsscsve esco foi de jul, de 1899 


Mandado ser- 


VEDIOR Nava a arotol e bia it 6 SWIM DOE 9 UE aja ão 


Portugal, s..ecorcsccsjos de ag. de 1899 


Declarada sem 

effeito sua 

FOMOCAD ES 2 fo or o ntera els ESTE EN ea a REL BO DIVISA Spore caca, NAS do qui.é de: 1890 
Removido..... 10 secretario... .....:.. 0... .| Republica Oriental do 


Ucuguay........... [17 de out. de 1899 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 29 de abril ' 
a 30 de agosto de 1901.) 


(Esteve em goso de licença 
de 20 setembro de 1901 
a 20 de março de 1902.) 


IRemovido..... IdemeZ iG a dvi nre no dvds Pari ta na asa sou cima es» 8 de AB. de 19014 


NOMBAÇÕES, 


NOMES RA REMOÇÕES, 
DOS EMPREGADOS ETC 


eme 


Alfredo Carlos 
Alcoforado...... 


encena na 0 | 


Exonevado ... 


Considerado... 


Bos iuto Des 


Removido..... 


Tdem ceseanios 


Luiz de Lima e 


Silva. «sv 0 diva | Nomeado... 


LOC RA o esã 


Removido.... 


Exonerado.... 


Nomeado..... 


Promovido... 


at 7 aa 


MINISTROS RESIDENTES 


SEE SOFRO E a AE OTTO E E TSE IIS ER A US ES SS TO CR RT SS TT Sgt os ssa 


CATEGORIAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 25 de maio 
de 1902 a 9 de outubro 
de 1903.) 


k posto em disponibilidade 
mactiva, a pedido....... 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 10 de outubro 
de 14903 a 31 de outubro 
de 1905.) 


Em disponiblidade activa.,, 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 4 de novembro 
de 4905 a 48 de abril 
de 1907). 


10 SECLELaDiO A ra RR 


(Partiu em 49 de abril 


de 1907.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de junho 
de 1907 a 20 de agosto 
de 1908.) 


Eden Pal esa cleo o ao ORAS TE 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de março a 41 de 
agosto c em commissão de 
12 de agosto a 14 de outu- 
bro de 19143). 


Ministro residente, ...ese cvs 


Addido.., 


scene cososoncasses 


20 SECRETA Tio, pit so so Dido ais 
LOGAN k Ena e SN E 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 14 de junho de 
1897.) 

LOM. eo ar 


cos esesoe.e.. 


TAG; e sa id jaid en aeb a afeta» jo 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho 
de 1903 a 30 de abril de 
1905.) 


LO JSCCreLá CIO, se » 0/0 FERA aioipro dis 


(Chegou a Santiago em 12 de 
agosto de 1905.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
4 de outubro de 1907.) 


PAIZES » 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


“Orc roca senna. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
* RESOLUÇÕES | 


E | "ç) 


3 de set, de 1903 


coa Dinis dos ra casos o SA ao De OWN id 


Russia, ,..,.00004000. [23 de fev, de 1907 


Hollanda, ...cc0000000129 de set. de 1908 


Equador a + doa 


4 de jun, de 1914 


Rússia. s.. cv ccc sro. |Sl de dos de Bão 


Portugal. é caro vr 0044 | 1 DADE de 1897 


França....,.00.0004.. 122 de maio de 1897 


Idem... seccs ca cerva! de dez; de dso7 


Hespanha.....,...+..|21 de jan, de 1899 


Ohio Ms Casta TEN Aa Sl de, dez, de 1904 


as 


MINISTROS RESIDENTES 


NOMEAÇÕES 
NOMES 1ÕES, 
DOS EMPREGADOS ENA O] CATEGORIAS 


Luiz de Liama e 
Silvas... cocjJChamadoa| 
serviço pu- 
RCO Cage EE ve cos As MRI PT pesada dera 


(Esteve em commissão no 
Rio até 3 de novembro de 
4908.) 


Removido....i Idem. 


Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de julho 
de 1910 a 5 de maio de 
1911.) 


Nomeado.....j Conselheiro de Legação.... 
(Esteve em commissão de 5 
de março de 1913 a 21 de 

março de 1914). 


Mandado ser- 
VR ses LOM SCCLCLALIOS so Sos Eyise ed o 5 


Promovido ...| Ministro residente. ........ 
(Está servindo de Encarre- 


gado de Negocios em 
Vienna desde 1 de maio 


de 1914.) 
Luiz Guimarães 
PALO sis ara miaraio Nomeado “vas. Addido.... “ossos sos 0004 ... 
Exonerado: cecjldem.;. css ecuars RECO 


Nomeado.....|20 secretario da missão espe- 
cial (Conferencia Pan- 
E MCTICANA) ce squnte tados 


Exonerano aaspLderna ess eles a sacas ds als 


Nomeado.....|20 secretario 


ec once s0s 0 4 0000 


(Partiu a 28 de abril de 
1902.) 


(Serviu de 10 secretario de 7 
de fevereiro a 14 de março 
e de 30 de abril de 1903 a 
23 de setembro de 1904.) 


Exonerado e 
mandado 
servir em 
COMIMUSSAD ES] LdENT a sas aos pap edge s vo 


Declarada 
sem effeito 
sua exone- 
PAGOS cosa) ECN gos CNES a E real Vo afare Uidele lo 


(Esteve em goso de licença 
de 15 de outubro de 1904 a 
14 de abril de 1905.) 


Remorvido..... 120 Secretario, . esse ser aasdos 


(Partiu em 20 de abril de 
1905.) 


(Chegou a Tokio em 8 de 
agosto de 1905.) 


Annexo B, 


PARA QUE FORAM 


PAIZES 


NOMEADOS 


a a eaeay eee, 


[o 


Austria-Hungria,.... 


cscsscovosanoso 


“0300400000 


. PAGE mic o HR 


— DATAS 


DOS DECRETOS OU 


RESOLUÇÕES 


ICuba e America 
Contialos sas ante old ao 


Republica Argentina..|13 de set. 


Idem,. 


Mexico.... 


Idem... 


evoca o. 


0009 0 0 0454 


retos de dez, 


«collá de set. 


:... 120 de dez. 


Republica Oriental do 


Uruguay 


BOlivid o o cegos e 


escoceses. 


Japão., 


0000 0 on 00 


Dae AVI ido e 10 de jan. 


«+ 130 de nov. 


::+ 130 de abril 


vc. 131 de dez, 


17 de out. 


ES dO QUE, 


9 de mar. 


4 de jun. 


29 de abrrl de 1908 


de 1998 


de 1911 


de 1914 


de 1914 


de 1898 
de 1899 


de 1901 
de 19091 


de 1902 


de 1903 


de 1904 


de 1904 


— 66 — : 


MINISTROS RESIDENTES 


No Ra NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 

En E sh PR REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS Á RESOLUÇÕES | 
ce 


Luiz Guimarães 

Filho...cccecerejrocesere v Fela (Serviu de encarregado de 
negocios no apão de 9 de 
junho de 1996 a 29 de 
março de 1909 eno Japão 
e na China de 23 de ontu- 
bro de 1909 a 4 de no- 
vembro de 1910.) 


(Serviu de secretario da 
missão especial para as- 
sistir aos funeraes do Im- 
perador da China de 21 
de abril a 4 de maio de 
1909.) 


(Esteve em goso de licença 
de 5 de novembro de 1910 a 
4 de outubro de 1911.) 


Promovido..../10 secretario.......ersecsasa nocren ooo oo vis 004 0 vp [RA OS O 
Designado....|Idem...... pd a pos ED is ESTE Cubs e America Cen- 


tral ssmira o sro voy na BO O BEL TO 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 41 de dezem- 


bro de 19141 a 31 de maio de i 
1913) 
Removido ;... | ldem, sie sicesao coco soco ABUÍSSA os srte cr nd e e» tal O MRS RR 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 9 de junho a; 
8 de julho de 1914.) 


Promovido ... |Ministro residente... .......| Venezuela... .........| 4 de jun. de 1914 


(Assumiu o exercicio em Ca- 
racas a 24 de outubro de 


de 19144.) e 
José de Oliveira 
Murinelly.... ...|Nomeado..... 1/20 secretario. .....s..ccvero JAPÃO.» coronro reco alii do Abri] de 1807 
Eronprado idem do rrecbyss ago area Idem...,.....0..00.c-|31 de dez. de 4897 
Nomeado. i-..|Idemiccevsrscordo rapina ShaS Suissa... 0.000.000. ]10 de jan, de 1902 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 8 de novem- 
bro a 31 de dezembro de 
1902.) 


(Esteve em goso de licença 
de 6 de janeiro a 3 de 
junho de 1903.) 


Remarido ss | LABIOS quis to oleo ia aa Russia....ccocorc co... [24 de jan, de 1908 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de agosto a 
9 de dezembro de 1903 e 
de 1 de junho de 1904 a 
15 de abril de 1905.) 
ARES ESPERA bit CDA Ee ug e SAR Santa Sé....... .....|14 de ag. de 4904 


(Não assumiu o exercicio 
nessa Legação.) 


Removido.....|20 secretario. .......cereeo LE rançã.. au. coco 00, 0. |B1 de dez. do AQUA 


(Assumiu o exercicio em 4 
de maio de 1905,) 


MINISTROS RESIDENTES 


meme me mam rima mA 


pop 4 NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
bs miuntimos | REMOGÕAS, É |: CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Ce e À e | pie e me =. E nos | e 
. 


Jôósé de Oliveira 
Mumia a enplcrersesscedaçs (Esteve em goso de licença | 
de dezembro de 1908 a 24 « 
de maio de 1909,) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho a 31 

de agosto de 1909.) 

Nomeado pa-|' 
ra, no cara- 

cter de.....|10 secretario, fazer parte da 
: Embaixada Brasileira ás 
festas commemorativas da 


Uni fenda da sido Sea as TERA do a sir O de q «1 5 de mar, de 1911 
Promovido..../10 secretario, ..esereeraeso Pu PI PRP PURO RS dA SPA 11 de jun. de 1912 
Remavido, cida isa PM dei rado «.... | Estados Unidos.......|22 de jun. de 1912. 
Edom: o cssae a Edom Mo oca UA fo da nb daiigo AA PhD cp sao agia é «| O defev. de 1913 
Idem; os agr Idem.....ccecoc ocre 0000... | Belgica e Suecia...... | 31 de maio de 1913 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 16 de junho a 15 de ju+ 
lho de 1913, em Bruxellas 
de 146 de juihc de 1913 a 
13 de abril de 1914 e serve 
em Stockholmo desde 8 de! 
maio de 1914.) 


Promovido....| Ministro vesidente....... “Colombia, . fifa Goto aa 12 de nov. de 1914 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


: A mptar= Le Essas aa ER AE - staind 


NOMEAÇÕES PAIZES DATAS 
EOMES REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM  |DoS DECRETOS OU 
DOS EMPREGADOR ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
EO eo —— 
João Fausto de 
Aguiar... 0.00.» | Nomeado;.... |20 secretario.....c.esecas ««.| Venezuela,........«co« [42 de dez. de 1890 
(Partiu a 1 de janeiro de 
4891.) 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de agosto 
a 31 de dezembro de 1591 
e dei de janeiro a 21 de 
agosto de 1892.) 
Removido..... Idem, Lira tunados «e. | Republica Argentina.| 6 de set. de 1892 
Edom as mico ILHOM, Sbio cas DR SE «.. [Republica do Uruguay |25 de nov. de 1892 
Idém,;torhapa (Idem, cdosá PES RSA Portugal.,.....cv.0n..] S de dez, de 1892 


(Sorviu de 10 secretario do 
2 de junho a 24 de se- 
tembro de 1593 e de 8 de 
fevereiro a 16 de de maio 


de 1894.) 
Mandado ser- 
DILLON, te sd io o gro DES E GR CERA ie Ds Ê 
MOLE ps (o ASA PO ese Mi SA AS RE Soh dois RENE 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 16 de outubro 
a 15 de novembro de 
1895.) 


(Serviu de 1º secretario de 
13 de junho a 15 de outu- 
bro e de 46 de novembro 
de 1895 a 7 de janeiro de 
1895.) 


Mandado vol- 
tar para o 
Seu IDOSOS Ro E os folp e o /01p feio ior Ta LARS TO TER 


(Serviu de 10 secretario de 
S de junho a 10 de setem- 
bro de 1896.) 


Promovido ns MO SeoretarioçaL eo 4 


Mandado ser- 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de fevereiro 
a 6 de agosto de 1898.) 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de fevereiro a 31 

de outubro de 1899.) 
Idem.........|Idem..... Ea A SE SI 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 23 de maio 
de 1990 a 27 de maio de 
1904, de 28 de junho a 9 de 
julho de 1901 e de 41 de no- 
vembro de 1902 a 16 de 

agosto de 1908.) 


(Esteve em goso de licença 
de 21 de setembro de 1903 
a 20 de junho de 1904.) 


ROSS prin cre rev RR 30 de mar, de 1895 


Allemanha,.......... 110 de maio de 1895 


Portugal. .....00000.. 14 do fev, de 1806 


coco co tI7 de abrilde 1897 


Peru sujo ater 


Republica Argentina.|11 de set. de 1897 


Idem cms 3 de jan. de 1898 


Allemanha, cescsocass, 31 de Jul. de 1899 


GEO cm 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


CE TE em a a a aan a ai a 0 ns ao O Cr a E E ea ao cria) 
t 


O NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
ol EM PENÓNCOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
» eo 
João Fausto de y 
PLS da esa | INCINOVIdO. 45.10 SOCLeLANIDE parms eric dal CLEESAÇÕO eps e nono (LD demáro dO AQ) 
Nomeado. ....| Conselheiro de Legação,...leccccccrserscesse cris «121 de fev. de 1997 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 14 de janeiro 
a 12 de abril de 19U8 e de 
1 de junho a 30 de agosto 
do mesmo anno,) 


Removido.....|1º secrgtario...... 0... |Belgica e Suecia,....|1t de jan, de 1909 


(Serviu de encarregado de 
negocios em - Stockholmo 
de 1 de maio de 1909 a 
dezembro de 1910.) 


Idem diiaios don aa sd EE ENS DO PARQUES cora cansa «. 116 de nov. de 19140 
(Esteve em commissão no 
Rio, de 9 de março 'a 12 
de outubro de 1911.) 
doi me Lideniis. ceceiqado cur quees «..|Hespanha...,........ [25 de set, de 1911 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de abril a 
26 de novembro de 1912.) 
Idem.........jIdom..... ACE PERO PR DER PeNUREA agr 10000000] O de fev. de 1913 


(Esteve em commissão de 1 
de maio a 17 de junho). 


Idem..... DR bidon ade esc des o cada da game POR S am ada a 0.000... | 12 de maio de 1913 
Idem...cccoco[Idem....ccccecrcrssrcrensãs Thólia Bis scana vs ++... [31 de maio de 1913 
(Serviu de encarregado de 


negocios de 3 de novembro 
de 1913 a 20 de maio de 


1914), 
Abilio Cesar Bor- Rated a 
ge8,.....0......!Nomeado.....| Addido de 12 classe........ [Allemanha........... [18 de jul. de 1885 


(Partiu a 9 de agosto de 
1885.) 


(Serviu de secretario de 15 
de novembro a 20 de ja- 
neiro de 1836.) 

(Esteve em goso de licença 
de 15 de agosto de 1857 
a 14 de fevereiro de 1888.) 


Removido.,.. |IdeM.cessesaeserasça Da DEI o o maleta nata jed de ag; de! 188% 


Mandado ser- 
VhHiGa QI cais o DEAN O a ad RV AU é Prança.iea iistera é quedas) 10 de jan. de 1883 


Remorida a iidemaçda ns ass ses é Beato é é é Santa Sé,............ | 10 de nov. de 189) 


Passou à,....|20 secretario. .......s PELE RO Ta PR PRE cocorroo +.) 12 de dez, de 1890 


"d P) A “a 
NOMES ad e 
DOS EMPREGADOS E 
EÍC. 
Abilio Cesar Bor- 
DOS, .socserosnoo fo ccntnica bica 
Removido..... 


Hxonerado.. 


Designado 
para exercer 
o seu cargo. 


Removido..... 


Promovido.... 


Exonerado.... 


Designado.... 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


CATEGORIAS 


gação como encarregado 
de negocios em 10 de maio 
de 1890.) 


zo SecrotarlO nuca. coroas as 

(Esteve em goso de liceriça 
de 9 de abril à 8 de ou- 
tubro de 1891.) 


E posto em disponibilidade. 


. (Esteve em disponibilidade 


iWnactiva de 23 de maio 
de 1:93 a 40 de abril 
de 1895.) 


eccrtocoeaccecacesaconce sas. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 8 de junho 
de 1895 a 30 de abril de 
1895.) 


20 SecrotariosiatsLthacisas 
(Esteve em goso de licença 
a 11 de fevereiro de 1897.) 


Jdem.-sstançãs EESLTAAS AIM 


(Serviu de 140 secretario de 
5 de julho a 24 de agosto 
de 1897, de 10 de agosto 
a 2s de setembro, de z3 de 
outubro a 18 de dezembro 
de 1899.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 29 de setem- 
bro a 22 de outubro de 
1899.) 


10 secretario... ce... SE 4 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho 
de 1901 a 6 de junho de 
1902.) 


(Esteve em goso de licença 
de 8 de junho de 1902 a 
7 de junho de 1903.) 


E posto em disponibilidade 
inactiva, a pedido:,..cecos. 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 15 de maxço 
de 1907.) * | 


JO Secretario, sie isinisisiale o o olela 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
a 3) de novembro de 1907 ; 
de 1 de setembro a 30 de 
novembro de 1909 e de 
1 de agosto a 31 de outu- 
bro de 1910.) 


(Assumiu a direcção da Le- 


dé 12 de outubro de 1896 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Bolivia.....cc00 0.000 |12 de dez. de 1890 


«cc ccoj2s de maio de 1893 


Russia... “0000-129 de mar, de 1895 


Gra-Bretanha ........| 2 de jan. de 1896 


França......c00 coco» o |23 de jan, de 1897 


Paraguay...... à oirá sa 27 de jan. de 1900 


córoredira so coco o nro. |S1 dé ONE. O LUND 


Hespanha.............|23 de fev. de 1907 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Abilio Cesar Bor- 


BOSS. coco osesers 


Carlos Lemgruber 
MEEODL spaces ada 


“00 vas, ovos aa 


Nomeado..... 


Confirmada a 
nomeação...I2º secretario,........ Ria Sto 59 


Mandado ser- 
TIS a a pia ati Pe ai ça JUR bas 


dis A (o 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


CATEGORIAS 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de junho a 31 de 
agosto de 1908 e de 1 de 
maio a 30 de setembro 
de 1911.) 


Removido..... 110 secrêtatiO.. cs. sscssec esco 


Idemscaes=..a Idemsaso qu asna Admin esa não 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de tagosto a 31 de 
dezembro de 1912 e em 
commissão de 1 de janeiro 
a 10 de março de 1913). 


Conselheiro de Legação..+.. 
(Serve de encarregado de 
negocios em Christiânia 
desde 12 de abril de 1913.) 


Nomeado.....|Addido............... Bs 


Mandado.....|Sevvir na Secretaria de Es. 


tado das Relações Exte- 
ETONON A des do dd e RPA kara 


Nomeado... ..]20 secitetario.......icccseeso 


(Partiu em 27 de maio e che- 
gou à Tokio em 10 de se- 
tembro de 1897.) 


Exonerado.... 12º Secretario.......ccsecsos 


(Serviu até 28 de fevereiro 
de 1898.) 


Nomeado. ....! Promotor Publico........... 


Exonerado....|Idem........ do lt dé 15 : 


Nomeado.....|Promoto: da Justiça........ 


E RI SDS ELTULO te ala e é e opa 
Exonerado..,.|Idem..... DNA era Ea er Gisa 


..-A|2O Secretario (séetvindo em 


commissão)...... ERR EL 


(Partiu em 23 de setembio 
de 1903.) 


(Chegou a Berna em 22 dé 
outubro de 1905.) 


(Serviu de 7 de junho a 31 de 
dezembro de 1995.) 


EPOBSMEA dan bda Sa Mn deg dh ru PR e ci PRP 


PARA QUE FORAM 


EVUISTAR dig aieicia Proa mi oloia é 


Dinamarca e Noruega 


vesovosce sn caos” 


Grã-Bretanha... 113 de out. de 1896 


JAPÉOA sua dava ara és 


DAPAO Po Ss re e aa cad 


Comarca do Carmo, 
Estado do Rio de 
JOBEIROL iate oia é aleraiara 


Comarca de Além Pa- 
Minas Geraes, 


Idem acid ade da pio 


TRAS SAE raras > ee p'o é 


FAGINA Potpca dica Saad 


BOB PAU AA es std ramos 


SUISS AA argisa det qa o elo À 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 de set, de 1911 


8 de nov. de 1911 


20 de mar. de 1913 


a 


13 de out. de 1896 
17 de abril de 1897 


31 de dez. de 1897 


20 de out. de 1990 


Ideias pocos. cajoD de fev. - de 1901 


13 de abuil Ge 1991 
5 dejunho de 1993 
18 de set. do 1903 


20 de ag. de 1993 


31 de dez. do 1904 


24 de maio de 19J5 


18 de dez, de 1905 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


CO AO Sd RE E 2 De ASAS a copa EIA USOS 28 EI E SED O AS OS CI o 


NOMEAÇÕES, 
REMGÇÕES, 
ETC. 


NOMES 


DOS EMPREGADOS CATEGORIAS 


Carlos Lemgruber 
TONE, ssa pa toco r ooo covs 0. |(NerVil de encarregado. de 
negocios de 7 de março de 
1905 a 28 de fevereiro de 


1907.) 


(Servin como 10 delegado à 
Conferencia Internacional 
de revisão da Convenção 
de Genebra (Cruz Verme- 
lha) que se reuniu naquella 
cidade de 41 de junho a 6 
de julho de 1906.) 


Destghado im sildem..screnmibepreaa RE 


. 


(Partiu de Berna em 4 de 
março de 19J7 e chegou 
a Haya em 8 do mesmo 
1mez.) 


(Serviu como 10 secretario da 
Delegação brazileira na 2a 
Conferencia Internacional 
da Paz na Haya em 1907.) 


Prombyidon.. ÃO Secretario msscr coesa nha» 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 8 de março a 
18 de setembro de 1907.) 


(Esteve em goso de licença 
de 11 de agosto à 9 de on- 
tubro de 19983.) 
RemovTido:... [10 Secretario. .pssesmsnnsçes 


(Partiu do Rio em 10 de ou- 
tubro de 1908.) 


Nomeado.....| Conselheiro de Embaixada 
da missão especial enviada 
a' Buenos Aires por oc- 
casião da posse do Presi- 
dente Saens Pela... ...c... 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 31 de janeiro 
a 7 de abril de 1909.) 


Removido...../10 secretario.,...,.. sis CELA 
Declarada sem 

effeito a re- 

MOÇÃO: é = o | LOTA 5 oi E EE: SS 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de março a 22 de 
abril de 1910.) 

Nomeado.....| Conselheiro de Legação..... 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 9 dejulho a 7 
de setembro de 1911 e de 7 
de julho de 1912 a 16 de 

abril de 1913.) 


Removido....j.secenecrsess às pe mem No 46 o 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 3 de julho a 
17 de outubro de 1913). 
Item to são 0 04 VAO SOCLOLADIO. «Tua DRM Ed o a 


em — 


. Eroblanda ss ep astolo ai 


«JSanta-Sé....: 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


PAIZES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


23 de fev. de 1907 


a ec re irao MB dE pDRI ARDOS 


Uruguay.....ocoose oo (20 de set, de 1908 


CoOcetcco.ecooerec eua. es. 25 de nov, de 19140 


Paraguay ...ccocococejlá de jan. de 1909 


8 de fev. de 1909 


Ldem: sis sas Pos SIDA 


:.. 00 110 de out. de 1910 


000000. 112 de maio de 1913 


China e Japão. ,......| 9 de jul, de 194, 


OEA (Eta 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


NOMEAÇÕES 
NOMES DE É 
DOS EMPREGADOS EO RA 


Annibal Velloso 
Robéllo:. cce 


Exonerado.... 


Nomeado..... 


Exonerado.... 
Nomeado..... 
Exonerado.... 
Nomeado... 


LdEM sra sara o 0.0 


Mandado ser- 
Vibe s e ess 


Removido.,... 


Promovido..,. 
Designado.... 


Nomeado..... 


Oduvaldo Pacheco 


e Silvas... 00... | Nomeado... 


LA CHNAA curoristois 


| 


Nomeado..... 


CATEGORIAS 


Amanuense do Ministerio da 
Instrucção Publica, Cor- 
reios e Telegraphos....... 

Idem sus: 


Amanuense do Ministerio da 
Justiça e Negocios Inte- 


PIO LENTES o e SR SS aa dh . “... .... 


(Tomou posse:no dia 3 de 
mesmo mez:.) 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Idem sara as ra atos esoncc.nses 


Addido de Legação..... esa. 


Tdemigs Ms 


«| Addido à missão especial.... 


20: SecLoLatiO.s ses caso ae es 


(Não partiu.) 


2000000 000 00 00 00 0 8 449 cos. 00. 


(Partiu para Washington em 
19 de abril e chegou em 19 
de maio de 1905.) 


(Serviu de 1º secretario de 
15 de junho a 14 de no- 
vembro de 1905.) 


Idem 


“000 OSC sc oe so das 008 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de fevereiro 
a 4 de março de 1908 e de 
15 de setembro a 20 de 
dezembro de 1902.) 


(Esteve em goso de licença 
de 15 de abril a 14 de se- 
tembro de 1911.) 


jo: secretario Fa nars wacida ca 


Idem.. 


Conselheiro de Legação.... 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de dezem- 
bro de 1911 a 27 de agosto 
de 1912, de 16 de novem- 
bro a 25 de dezembro de 
1913 e de 6 de janeiro a 
22 de abril de 1914.) 


(Assumiu o exercicio em 18 
de março de 1902.) 


Ftalig Ses Mrs anna 
FO CNA O se aro Airis arcará 
Tdenns aro e soa e a Váro ia aroro é 


Colombia dagios 


Estados Unidos...... 


Belgica. . ame. 


DE a | 


“o j2o de jan. de. 1892 


«127 de out. de 1892 


27 de out. de 1892 


28 de mar. de 1894 


7 de jan. de 1899 


28 de dez, de 1899 
14 de nov. de 1902 


31 de dez, de 1904 


5 de abril de 1905 


eccoco di da ag. .de 1907 


Doses. 0 a q 31 de maio de 1911 


Portugal,...cocs.. 


000. DA 000 Co a use. 10. 14 


«lItalia 


0 000 


««cI21 de set. de 1911 
de fev. de 1914 


creio so [00 do jan, de 190% 


20 secretario. cs aces +++. [Republica Oriental do 


Uruguay.... 


31 de dez, de 1904 


socos os.. 


monna | noxmaçõeS 
sd À 
DOS EMPREGADOS it 
Oduvaldo Pacheco : 
e Silva. ccccanes ido qua 


Designado... 


Promovido.. 


E 


PRIMEIROS SECRETARIOS 
pure ee em e a e rd E UR 


CATEGORIAS 


(Partiu para Montevidéo a 
8 echegou a 16 de agosto 
de 1905.) 


(Serviu de 4º secretario de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1906.) 


(Esteve em goso de licença 
de 14 de outubro de 1906 
a 25 de março de 1907.) 


e Idem, sb rspipo bass tran soD eh 5 


«140 secretario, ....ce 


Nomeado..... 


Eduardo de Lima 
FLAME Sai, EESC 


Mandado sei= 
vir nesta Se- 
cretaria de 


Nomeado... 


Estado... . 


Declaradasem 
effeito a no- 
meação..... 


Nomeado... 


Mandado ser- 
VAr ce pit ERA 


.e 


Partiu em 26 de marco de 
1907 e chegou a Paris em 
15 de abril seguinte.) 


(Esteve em goso de licença 


de 3 de outubro de 19141 a 
14 de abril de 1912.) 


secenccee 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES | 


Franção.sccssvsosrro à JADE TEN DONUNONN 


cacivosso osso ns [di dO Juni GUTO 


Conselheiro de Legação....|......... E SE a ...|14 de fev. de 1914 


- 


Addido sem vencimentos... 


eccceocoquecereu sevcecece... 


(Serviu de 3 agosto de 1897 
a 28 de fevereiro de 1898 
e de 26 de setembro de 
41898 a 11 de fevereiro de 
4899.) 


Addido sem vencimentos.... 


20 BOCUetario... sas scpbena roi 

(Partiu em 10 de fevereiro de 
1902 e assumiu o exercicio 
em 44 de abril de 1902.) 


(Partiu de S. Petersburgo 
em 1 e chegou à Paris em 
6 de outubro de 1992.) 


Exonerado....|Idem....... Dobe nbs aba Tuadss 


Mandado ser- 
vir em com- 
Missão 4. co MLdOnl Pro sp escassa 


Nomeado em 
commissão.. Idem 


(Recebeu vencimentos até 13 
de março de 1903.) 


seco eoesou 


(Assumiu o exercicio em 44 
de março de 1903.) 


CD EVUSBICA as Es cais Sho 


:..... |30 de jul. de 4857 


ATA PRA ccscsesese..|B1 de jul. de 1897 
Riússia.....e.. SIR AÇÕA 28 de dez. de 1899 
Idam: Pscsstonasa sed 10 de jan. de 1992 + 
FianodioiCS o Siva sas .|20 de set, de 1902 
RúSBials ccscsssenssbas 24 de jan, de 1903 


Françã........0.0....|26 de jan, de 1903 


sec... cerceccescecosacore Aliamánhá ss os pasmesf 14 de abril de 1903 


EE Mig A 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


na aaa mea rm eme 


NolLis NOMEAÇÕES, ; PAIZES DATAS 
os EmpREGADOS | REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
0 ETC. - NOMEADOS RESOLUÇÕES 


eme ao 


Eduardo de Lima 
EE cs REA ES PP RR RE «..|(Partiu de Paris em 6 e che- 
gou a Berlim em 9 de no- 
vembro de 1905.) 


me 


« | (Esteve em goso de licença 
de 9 de abril de-1905 a 17 
de janeiro de 1997.) 


Confirmada a) ; 
nomeação... |2º Secretario, .ece.... ui O (Ro es as rea s od de nov. de tHJ6 


Designado....|Idem........ E PER ERRA PECA SUN O PR DP RR 23 de fev. de 19J7 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de dezembro 
de 1908 a 28 de março de 


1909.) 
Promovido «+. /|10 Secretario Mas acres biccoa sãos: Sir cade dd! 16 de maio de 1913 
Designado....|Idem. iseso race tapesa ass 08. | MOXICO. co cc care cé «««. [31 de maio de 1913 
; (Chegou ao Mexico em 23 de 
agosto de 1913). 
Removido.... |Idem.......cccesacoov co ce oe] Hespanha............. 29 de jul. de 1914 
(Partiu do Mexico a 13 de 
outubro e chêégou à Madrid 
A ã a 30 de novembro de 1914.) 
Nomeado..... Conselheiro de Legação....|......cccccc .... 129 de out. de 1914 
“José Francisco de 
Barros Pimentel|Nomeado.....|2º secretario....... PR Ro AO SANTA DOS qse é qro «c«««131 de dez. de 1904 
Mandado ser- 
vir nesta Se- 
cretaria de E 
Estado.....eJeccesescusas ERA Re À E ORE ERR CE RE De 30 de mar. de 1995 
(Serviu de 1 de abril à 18 de 
julho de 1905.) - 
Romovido!” | Idem.) css tara AS Sa dos Gira-Bretanha........4 29 de jun. de 1905 
(Partiu em 19 de julho de 
1905 e chegon a Londres 
em 25 de agosto seguinte.) 
o pa PR Idem.....vccoococenas oc cce] Hollanda,.scccc ser co. [11 de abr. de 1908 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 26 de ou- 
tubro de 198.) 
Idem o. Idol ds. caso aaa da rea Venezuela.............| 8 de fev. de 1909 


Chegou a Caracas em 6 de 
abril de 1909, ) 


o UA SS 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 


NOMES o 
5 DES CATEGORIAS 
DOS EMPREGADOS o E Agi, E 


José Francisco de 
Bartos Pimentel. Mia po lum (Esteve em goso de licença 
de 29 de agosto de 1 09 à 
28 de fevereiro: de 1910 e 
em commissão de 1 de 
março a 5 de abril de 1910.) 
Seo po LO ONA oa cia pie SAS 


sscosuncesos 


Idem.... 


(Partiu do Rio em 6 de abril 
de 1910.) 


(Esteve em goso de licença 
de 22 de novembro de 1910 
a 15 de fevereiro de 1911.) 


Promovido.... 


TO NSCTBLanio. E cut RO se rSÊ Dr 


sem 
PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Estados-Unidos....... 117 de mar. de 1910 


... 116 de maio de 1913 


Designado.... | Idem... Lssaspabii Mb topanho LRILTUDSS a Se ««-..|31 de maio de 1913 
FAS inca bio = Ligia À DDS opibiiojo la oo E Rap a Japão..... cocos rss jRO de agt. de 1913 
Removido....|Idem....... Go de ee vo ano «| Allemanha....... «+. 19 de julho de 1914 


(Serve de Encarregado de 
Negocios em Tokio desde 
8 de dezembro de 1913.) 


Nomeado 


se... 


sm me— 


Abelardo Rocas.. 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 7 de dezembro 
de 1906 a 26 de março 
de 1907.) 
Designado. cas JAdeME Sho po ppp Espa a ao DO 
Mandado ser- 
Vibice co snbo o dpprpppropor ros phado ph hs 
(Partiu desta capital em 27 
de março de 1907 e chegou 
a Haya a 22 de maio do 
mesmo amno.) 
Designado..s, |Idemitos socar resp bospos al 
(Chegou a Londres a 13 de 
fevereiro de 1908.) 


20 secretario da Embaixada 
Brasileira às festas com- 
memorativas do cincoente- 
nario da Unificação da... 


Nomeado..... 


Promovido... 110 Secretarlo,.ressezsse doses 


Conselheiro de Legação...el.cccsssseces PERES ENS) 


Nomeado. ... | 20 Secretario o us seco cacnorhi A 


29 de out. de 1914 


.129 de nov. de 1906 


Estados-Unidos......./23 de fev. de 1907 


Hollanda Str injeta o fear Dae 


Grã-Bretanha.........| 8 de jan, de 1908 


5 de mar, de 1914 
16 de maio de 1913 


Leao do dA Lelo oe RR 


Designado 7. |Idem raio roca E OE oa Fo É PEPU So aca «.... 131 de maio de 1913 
Idem; ns po TCM E ot Ã o PELES joio + 4 OBS Sah prol iaa 30 de agt. de 1913 
Removido,.ns jddom o o nato sd e PRM as 


(Em commissão no Rio de 
24 de abril a 5 de julho 
de 1914.) 

(Partiu do Rio a 6 e chegou 
a Londres a 21 de julho de 
1914.) 


Nomeado.....|Conselheiro de Legação....|.,.». 


em 


Grã-Brotanha ........ [25 de jun, de 1914 


.. 129 de out. de 1914 


PRÍMEIROS SECRETARÍOS 


ia NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
N nos REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
O ENE ETC. “NOMBADOS RESOLUÇÕES 


José de Paula Ro- 
drigues Alves.. |Nomeado.....|2º secretario.c..cecesce cone) corrcasa soc ercp ars cao, 29 de nov, de 1995 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 18 de dezembro 
de 1906 a 7 dê maio de 
1907.) 


Desienado; =... | Idem spa e do oiee o PEROLA sea ri todo 


| 23 de fev. de 1907 
(Partiu desta capital em 8 de 

maio de 1907 e chegou a 
Haya em 5 de junho do 
mesmo anno,) 
Removido..«.« Idem csdesao vao ce secas ae nie jOrarBretanha.,.. oco o 120 de fev, de 1908 
(Chegou a Londres em 28 de 

março de 1908.) 


2º secretario da Embaixada 
Brasileira ás festas com- 
memorativas do cincoente- 
navioida Unificação dada. | Lialia,ss ace esco Lo dO mars de 1911 


Nomeado..... 


Eromnoyidom [hor Secretaria gs mad ade ra da aa Perrole aa arara coa e LO Ge mao de 913 


Desta do dO a SEM e desc carma do «.| Republica Argentina.!3! de maio de 1913 
(Serviu de encarregado de 

negocios de 2 a 16 de ou- 

tubro de 1913; esteve em 

commissão de 17 de outu- 

bro a 9 de dezembro de 

1913 e serve novamente 

de encarregado de nego- 

cios desde 10 de dezem- 

bro de 1913). 


Nomeado.....|Conselheiro de Legação....|......rcrerccc0 000000 129 de out, de 1914 


José Joaquim Mo- 

niz de Aragão..|..cceccecorers 
taria de Estado de 30 de 
junho de 1908 a 9 de maio 
de 1910.) 


8º official desta Secretaria 
de: Estadoasdas aro. 


(Serviu addido a esta Secre- 
Nomeado..... 
.... eos 0 0 0 0 04 € 


ces. 10 de maio de 1910 
(Tomou posse na mesma 
data, ) 


Nomeado. .... |20 Secretario. .csececasonaos 


Dosedovadan oca asia so tod do maio de 101 
(Tomou posse em 41 de junho 
de 19114.) 


Exonerado +... 13º official da Secretaria de 


Estado. ses salsa ara aa afora ato 31 de maio de 1911 


0 009000 O ooo ns 0 00 


nistro de 20 de fevereiro 
de 1909 até 13 de fevereiro 
de 1912.) 


Designado,...|2º secretario... ..c..ce coco») Estados Unidos..,.... 


(Sevviu no Gabinete do Mi- : 
20 de fev. de 1912 
(Partiu do Rio a 20 de março 

de 1912.) 


Promo yo 5 | TOS Secretario mma os gana bi rs dead sn orno qeu! FU de JúBio det! 3 


o ea eai eee mama à 


E NA 


PRIMEIROS: SECRETA RIOS 


* 


NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
HOMES REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM | DOS DECRETOS OU 
DOS EMPREGADOS ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
José Joaquim Mo- ; 
niz de Dina Designado....|1º secretario.........e..-. JUARA pres sanio «.. [31 de maio de 1913 
á (Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de junho a 
1 de setembro de 1913 e de 
4 de abril a 28 de agosto 
de 4914.) 
Mandado ser- 
WED Sp é peso 2º dem....s.ss DoRd Bass vs copo Hollanda...........--127 de julho de 1914 
Nomeado..... |Conselheiro de Legação....|.....secsereracess «--- 129 de out. de 1914 
Idem.........| Conselheiro da Embaixada 
especial para assistir à 
posse do Presidente da Re- 
publica do Missa ssos. “e-[Uruguay..........c.. 14 demar. de 1915 
Alberto Jorge de 
lpanema Mo- 
POLE PRE ret ET Nomeado”, iss Ad did Ra sas o di Franéa SL ces 


Exonerado ... 


Nomeado..... 


(Serviu de'7 de novembro de 
1698 a 30 de janeiro de 
1900.) 


Add SA Sus Los Ea asso NARA 


20 SeCLeLAPIO assa raro so re 


(Partiu em 42 de fevereiro de 
1903 e assumiu o exercicio 
em 2ô de março de 1903.) 


(Serviu de 10 secretario de 
31 de agosto de 1904 a 23 
de abril de 1905 e de 4 de 
junho a 31 de agosto de 
1906.) 


(Esteve em goso de licença 
de 2) de setembro a 22 de 
outubro de 1906.) 


Designado... | Idem. ..s.cese ceras a RSA 
(Assumin o exercicio em 
1 de maio de 1907.) 


(Serviu de 40 secretario de 
11227 de maio e de 20 de 
setembro a 419 de outubro 
de 1907.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de julho a 
2U de agosto de 1908.) 


(Esteve em goso de licença 
de 5 de junho a 8 de julho 
de 1909.) 


2º secretario na Conferencia 
de Direito Maritimo de 
Druxelanta o ar nro A 


Idemijziicssas 


(Partiu do Rio em 9 de julho 
de 1909.) 


(Esteve no desempenho dessa 

commissão de 9 de julho à 

30 de dezembro de 1909.) 

Removido.,... |20 Secretario... csecesesssvos 

(Chegou a Santiago a 23 de 
abril de 1910.) - 


«cc | 16 de set. de 1898 


a ESPE 0.0 00000 128 de dez, de 1899 


Portugal.............|24 de jan, de 1903 


Republica Argentina./|23 de fev. de 1907 


NADA O TO ÇA «| 1 de jul, de 4909 


(Oda Lhe DM EG cao a aa «123 de mar. de 1940 


Idem....v...» |LdOMo sro corannnnrso ssa 00050 | HOSPANDA So pesos cesso lBL dO jul, do ADIO 


Ea Fo og 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


- NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
pos empreGaDOs | PEMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM | DOS DECRETOS OU 
E ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


e me ea 


Alberto Jorgo de 
Ipanema Mo- 
Téira....ccosc cafe coco. 0.00. .« (Estevao em commissão “de 
31 de março a 31 de julho 
de 1913.) 


(Serve na Embaixada em 
em Washington desde 1 de 
"agosto de 1913.) 
Promovido ...|10 secretario .....ccecsecceelo E sdona UP açes «coco [É de jun, de 194 


Designado.... |Idem........ o Rand de dal Republica Argentina.|9 de- jul. de 4914 


! 


Mario de Belfort 
Ramos: cesso +. INOMOAdO.. ... Addido sem vencimentos.... Republica Argentina. 21 de Jul . de 1897 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado até 31 de dezembro 


de 1899.) 
Declarada 
sem effeito a | 
nomeação... |Idem..... SEE DRA pda OS Idem.......ccocov. 0.128 do dez. de 1899 


Nomeado.....|20 secretario (servindo em É Ê 
à COMMASSÃO sos oscsetaas Ports. cocada at ce sala dO jul. de 1903 


: (Partiu em 25 de agosto de 
Ê 144) - 1903.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de outubro 
de 1903 a 23 de dezembro 
de 1904.) 


Removido..... |20 secretario. ......cccecc ooo (SANtA SÉ. co 000000 000+]29 de jun, de 1905 


(Partiu de Lima em 14 de 
abril de 1906.) 


Í (Esteve em commissão de 
9 de maio a 25 de setem- 
bro de 41906, interrom- 
pendo o transito.) 


Mandado ser- 
WIRE a acao ILdems o o RR RT O UNS Dio à dra doar a cueca LS dO maio dé 1906 


" 


(Partiu em 26 de setembro 
fo de 1906.) 


(Assumiu o exercicio em 15 
de novembro de 1906.) 


Designado... .ildem...coossosoconasrerevoa [POrtUgAL,.coseres voce fio do fev. de 1907 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de setembro de 1909 
a 19 de abril de 1910.) 


Fromovido,,.1Ão secretário. ..cacasadcapaafaccosuesisco cacem soa] & da jun. de 1914 


Designado.... |Idem............... 000000 +. [|BoliViaso 0000000 000.00] 9 do jul, de 1914 


e 80) — ) 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


(ED A e e as Saia os e ea e aires fria ec es «e 


DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


= o me 


taing Lisbôa...|Nomeado...../Addido sem vencimentos.... Japão...............«|30 de jun. de 1898 


Armínio de Mello 
Trancoso 


(Tomou posse em 5 de se- 
tembro de 1298.) 


Exonerado .,.jIdém..rrecorssorrse soro mc VIdOM 1 op onda volvo ao 0] ADE JAR RE 


(Serviu até 31 de dezembro 
de 1898.) 


Nomeado, .. ..|20 secretario, sos eco ooo corvo | Equador... seo... 4» + OL do dez de MDA 


Mandado ser- | 
VAL o acto od o LTC: Ss rolo poi om raio rela Ai DLC o areia ota o RA ao O ro RO ER 


(Já servia desde 1 de janeiro 


de 1905.) 
Mandado se- 
guir para o 
seu posto... |Idem......... ee 000000. | Equador, ..... 000004.» | 19 do dez, de 1005 


(Não chegou a partir.) 


Mandado ser- 
ME fato LOOSE O Er SR e » Perbcieselra caros vao VAL E FONRA 


(Partiu de Santiago em 18 
de fevereiro de 19U6 e che- 
gou à Lima em 13 de 
março seguinte.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 2ô de novem- 
bro a 25 de dezembro de 
19)7 e de 4 de junho de 
1908 a 30 de setembro de 


1910.) 
Removido..... Edenia ceccr0 000000. +. Republica Argentina, |2ô de abril de 1910 
Rue, S4 rias Lãero, ASA ei ATA Lia no Do Ma O cce co aus o «o TO) dO SGh, GB LUA 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho a 22 de 
dezembro de 1913.) 


(Esteve em commissão de 23 
de dezembro de 1913 a 12 
de maio Ge 1914.) 


Promovido... |10 seeretario........ BR Ni pp E A cxscccrá ss (E de quo UEL 


Designado... .|Idem....cccssemscrormo coco |Paraguayo...... 0.10.) O de jul. ded9iá 


Nomeado...../Addido sem vencimentos.... Belgica............... |20 de maio de 1897 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado até 23 de dezembro 
de 1899.) 


Declarada 
sem cifeito ; 
a nomeação. | Idem, .. its eres srerteneso » | EdOMAL qro tec cerva ro pr 1 RS dO CR IN 


Nomeado... .|90 Secretário. cs esenn vinis cs lis canos Ds da E Ls RO rr nd 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 3 de dezembro 
de 1905 a 24 de março de 
1997.) 


e A e 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


iii aii e ri iai ee Se reator rn tp 


ana ço PAIZES DATAS 
O EMPRTUEDOS MOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS QU 
ETC. > NOMEADOS RESOLUÇÕES 
po so 2 AD 
Arminio de Melio 
Franço,.......o| Designado..,:|2º secretatiO-uccs ses ese ss sa e |ChilS. sr vce sano «1... 23 de fev, de 1907 
Mandado ser- 
VARAS rs PONTA OM 5 sia na a | ralo ha ia 4 SDRAM A arg ento Oiee a À «/21 de mar. de 1907 


(Partiu em 25 de março à 
“chegou a La Paz em 27 de 
abril de 1907.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 à 31 de maio 
de 1907.) 


(Partiu de La Paz em 9 de 
setembro e chegou a San- 
tiago em 7 de outubro de 
1907.) 

Removido..... Idem. . «sms rsesnvoo ++»... | Noruega o Dinamarca/|11 de mar, de 1910 

(Partiu de Santiago em 9 de 
abril de 191, e chegou a 
Copenhague a 2) de junho 
de 1940.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 a 21 de ou- 
tubro de 19414.) 


(Esteve em goso de licença 
de 4 de janeiro a 31 de 
maio dc 1912.) 

Removido....|20 secretario..............-| Belgica 6 Suecia......|21 de jul. de 1912 

(Serviu de encarregado de 
negocios e n Bruxellas de 
14 de setembro de 1912 a 
45 de abril de 1913.) 


Hollanda............./24 de mar, de 1943 
vo as are pos enava sc. So] A da jun da 4014 


Removido..... 


Promovido....|1o secretario... ......va NE 

(Serve de encarregado de 
negocios desde 16 de no- 
vembro de 1914,) 

Idem esa. vegsose obs voce nda 


Designado ... Uruguay....coce.... o] Qdo jul. de 1914 


Lafayette de Cair= 
valho e Silva...|...........«. |(Serviu addido a esta Se- 
cretaria de Estado de 18 
de fevereiro de 1998 a 5 de 


novembro de 1909.) 


130 official da Secretaria de 
Estado Valie eis» ae bisaid eis MA 


Nomeado.... 
ARCA o RA MD E E 6 de nov. de 1909 


(Tomou posse na mesma 
data.) 


(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secretario de Estado de 
7 de fevereiro de 1912 a 19 
de janeiro de 1913 e serve 
no Gabinete do Ministro 
desde 20 de janeiro de 1913.) 


Idem Co, | 20 secretario... copibn ioadn e tato ne rs teceu cuidamos | 4 de jul. de 191% 


Designado.... Republica Argentina.) 2 de dez. de 1913 


Promovido... [10 secretário... cessecscssecefunacocossccos oco. 000.) À de jun. de 1914 
Aunexo B. 6 


cs BD a 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
HOMBS os | ReEMoçÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DONE REGA DO ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES | 
Lafayette de Car- : ; , 
valho e Silva... |Nomeado..... |Official de Cabinete do Mi- ué 
pitro,de Estados tai polo E areqa e dis cce vaaso coca | LOCUOMON, DOME 
Idem teses «| Secretario interino da Presi- 
dencia da Raepanlca. essa sos ga ga o da epi aa NE 2: de fev. de 1915 
Mario Pimente 
Brandão. noto | ne ad o era ra aaa (Serviu addido a esta Se- 
cretaria de Estado de 16 
de agosto de 1912 a 14 de 
fevereiro de 1913.) 
20 secretario. ...... SERRA, A q A oras io 15 de maio de 1913 
Pede | (Tomou posse na mesma 
data.) 
(Serviu de Official de Gabi- 
nete do Presidente da Re- 
publica de 15 de fevereiro 
de 1913 a 15 de novembro 
de 1914.) 
Promovido «110 Secretariatiçça so can dionh o | ma nii E io afete fa 4 de jun. de 1914 
Designado.... |Idem....c.secve. i 4 | PERÓ O ce SN rn 9 de jul. de 1914 
removido css |Ldem cgi suas ita a ia os it Parague negado sumo . 129 de jan. de 1915 


(Partiu a 9 e chegou a As- 
sumpção a <> de fevereiro 
de 1914.) 


(Serve de encarregado de ne- 
gocios desde 14 de março 


de 1915 ) 
Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda: NonieadO. [SO SCOrObarios,, essas cede» 
Mandado ser- 
IL soe E VOCAL asi A é aro É bip lord a 
(Serviu de 14 de abril a 20 de 
setembro de 1905.) 
Idemida.. aa 


(Partiu em 21 de setembro 
de 19)5 e chegou a Lon- 
dres em 18 de outubro 
seguinte.) 


Chamado a 
serviço..... reOCecococececncneecescccaenee 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 16 de junho a 
27 de agosto de 4907.) 


Mandado ser- 
Í AE IAOSBOLeLaTIO, . 5 sia da ado 


(Partiu do Ro em 28 de 
agosto e chegou ao Me- 


Venezuela... .|31 de dez, de 1904 


evcce.aos 


«| Secretaria de Estado, |30 de mar, de 1905 


E. 


. . X ud 


. TdemSn o LM EO a cia E Gra-Bretanha......c.. 14 de set. de'1905 


“..«|17 de maio de 1907 


cecococco rn onto. 1o 


Mexico... cseresess 2» Jd de Jp de OU 


xico em 19 de outubro de 


1997.) 


SOR RI che 


PRIMEIROS 


NOMEAÇÕES, 
NOMES & 
DOS EMPREGADOS Ef OA TEGUEAAS 


Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda, estos 


cc.» (Serviu de encarregado de 
negocios de 3) de janeiro 
de 19)8 a 5 de junho de 
19J9 e de 12 de agosto de 
19)9 a 40 de. outubro de 
1919.) E ps 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de outubro a 9 de 
dezembro de 1910.) 


Removido..... 130 secretario... .... css es0o 


(Chegou a Washington em 
10 de dezembro de 1910.) 


Removido.... [20 secretario,.......... 


Declarada sem 
effeito essa 


Temoçãor s | LdeMm pib sas aaa dead dia é 


(Esteve em goso de licença 
de 1J de fevereiro a 2 de 
julho de 14912.) 


Removido . | idem: .dosucerareçecs 


(Assumiu o exercici» em 
Bruxelas em 18 de abril 
de 1913.) 


Promovido... |lo secretario,.... 


Está encarregado dos in- 
teresses do Brazilem Bru- 
xellas desdo 149 de se- 
tembro de 1914. 


Mandado sez- 


VIRES ss Tdemt raca 


“e... oco 4 Dr 0 4 004 


Helio Lobo Leite 
Pezeira... 


Nonieado..... Auxiliar do Tribunal Ar- 


bitral Brasileiro-Peruano. 
Ldôm Salsa Auxiliar do Tribunal Ar- 
bitral Brasileiro-Boliviano 
Idigithasã 0271 Secretario da Delegação Bra- 
sileira na 42 vonferencia 
Internacional Americana. 
Exone-zado...|Auxiliar do Tribunal At- 
bitral Brasileivo-Peruano. 


30 Official desta Secretaria 
de Estados. ce sema sro aaina 


(Tommu posse na mesma 
data.) 


Secretario da Commissão In- 
ternacion:il de Juriscon- 
sultos, encarregada de co- 
dificar no Rio de Janeiro 
o Direito Internacional 
AMOLICANO: aceda cielidac a 


Secretario da Commissão In- 
ternacional de Juriscon- 
sultos na sua Secretaria 


SECRETARIOS 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADIS RESOLUÇÕES 


Estados Unidos.......| 4 de nov, de 1910 


Dinamarca...........|21 de set. de 19 


LES siioio a tele dtaaco 


8 de nov, de 1911 


Belgica..... cce. ee. |31 de dez. de 1912 


12 de nov. de 1914 


Portugal... VE ad 27 de jul. de 1914 


31 do dez. de 1997 


PRP CER 


3 de noy. de 1908 


««»|23 de jun. de 1910 
«|1 de out. de 1910 


“11 de out. de 1940 


..|22 de jun, de 1912 


2 de jan. de 1913 


o A 


PRIMEIROS SECRETARIOS 


NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
ER e Dos REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
Y k ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E meg 


Helio Lobo Leite 
Pereira ........ |Nomeado.....| Addido à Legação em Buenos 
APOS: SE a SED SAE De da Coen... 8 de abeil de 1913 


Promuvido ...|1o Official.............. Ds vas cr o's vs sen aa é e TO COMO dO 
Nomeado..... |Secretario do Ministro de 


Estado na sua viagem offi- 
cial aos Estados Unidos da 


AMOLICA A ereta csesrosorlcucorcc sacro ao era do Eco 1 LOCO TO O 
Transferido 
para o Corpo 
Diplomatico 
na qualidade 
dose cos cos IO BECLLATIOL DA go cedbavcs rs lscda pooh oca dr 00 no ovo) a LO OL 


Nomeado. .... Secretario da Presidencia da 
j Republica..... SRS RR PV RA EUA th E rh co... | tó de nov, de 1914 


(Serviu no Gabinete do Mi- 
nistro de 16 de maio de 
1913 até 15 de novembro de 
1914.) 


Exonerado.... Secretario da Junta Inter- 
nacioral de Jurisconsul- 
LOS ds so ci abeia ale ra Ri Pode e OE o bota o Ooo vevcceccncroncase 16 denov. de 1914 


Designado....|10 secretario.,....cccccoc« «| França. .... 000.0... |23 de fev. de 1915 


SDS 


Ros Li 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 
RR SR E petit 


RR NOMEAÇÕES , PAIZES DATAS 
ROS RITCRTa NOS kEMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS QU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Gustavo de | 
Vianna Kelsch..|Nomeado.,...| Addido sem vencimentos....|Allemanha............ 128 de jan. de 1898 


Exonerado.....jIdem. sessec oco vosso covas Idem cio coco scro cow. 128 de dez, de 1899 


Nomeado..... |Addido à missão especial. ..|Ttalia.................| 3 de abril de 1902 


Exonerado... .JIdem.....ccccosecscrcco soc Idem.....00000,.0,... [14 de abril de 1902 
Nomeado.....|2º secretario.......0..c..ece]Portugal.....0000. 0. | 14 de abril de 1902 


(Partiu em 14 de maio de 
1902 e, tomou posse em 2 
do mesmo mez.) 


Removido .... Idem Ala Aero EEN o odeia ola Allemanha....cvesooo 24 de jan. de 1903 


(Partiu de Lisboa em 26 de 
março de 1903 e chegou a 
Berlim em 27 de abril de 
1903.) 


(Serviu de 10 secretario de 
27 de abril a 16 de agosto 
de 1913 e de 21 de setembro 
de 1903 a 20 de junho de 
1904.) 


(Dirigiu o Consulado em 
Berlim de 7 de julho a 7 
de agosto de 1904.) 


(Serviu de 140 secretario de 
3 de novembro de 19,5 a 27 
de março de 1907.) | 


EXonerAdo e OO.» o acao nd ar aan am oco | rena rob inc nnçao vans (od do mar. de1907 
Nomeado,.... Eden as a COCO PIDaASADOsHDCCPOC 9 de maio de 1907 
Designado.... |Idem,........0.0.00020000000.. | Estados Unidos,,.....|27 de jan, de 1908 
Removido .... |Idem......cosecccocco socar JAPÃO. 0000000000... 0. [20 de abril de 1911 
Declarada 

sem efeito 

essa remo- 


CARON aaa ro ECA EEE REAR 7 de maio de 1911 


Posto em dis- 
ponibilidade)....c.cce ccocscorcosasconconfero oro coco ecos es...» | LO do maio de 1911 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 18 de maio a 
11 de julho de 1911 ) 


Feito reverter 
à effectivi- ' 
dade do car- ú 
EO... 0000000. |20 Secretario..coescenocoo anfrcesovecoc coco oc. 000. [30 de jun, de 1911 


Designado .... fdem, “nc. 90495D -. 0400 00 640 Japão. céccocnvoess css 5 de jul. de 1941 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de setembro 
de 1911 a 7 de dezembro 
de 1913.) 
|Removido.... |Idem.......cccocor.00000000 | GUA-Bretanha..,......[3) de set, de 1948 


(Chegou a Londres a 28 de 
fevereiro de 1944.) 


Mandado ser- Ps à 
VIT So ves Idem,.ccececsrccterconeroso Pallas, Ware als 2% de jul, de 1914 


ST e e med E e E 


NOMEAÇÕES, 
REMUÇONS, 
ETG.: 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Godofredo de Bu- 
lhões....«.«++«++-| Nomeado . em 
| commissão,. 


Confirmada à 
nomeação... 


|Designado... 


Removido..... 


Jarbas Lovxetti da 
Silva Lima..... 


Confirmada a 
nomeação .. 


Des:gnado.... 


Removido... 


. Idem. .s de etnbino o 


Nomeado em 
““commissão.. 


Mandado ser- 


dO apos Sosa Mas 


modo 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


CATEGORIAS 


PO SBOreisPLOL co Roo» ES sore 
(Partiu em 20 de dezembro 


xellas em 12 de janeiro de 
1906.) e 


Ro mecrata PlDacen o stipes alo 
(Esteve em goso de licença 


41907 a 11 de agosto de 
1998.) 


Idem. ssa saia Ta 


ecovece 


Idem. 


corona rosece oa... 


(Esteve em “goso de licença 
de 1! de dezembro de 1913 


commissão de 11 de maio 
a 22 de dezembro de 1914.) 


20 secretario.... 


Cecocennosaes 


Idem....cessccrscarenreenes 


Partiu em 21 de fevereiro 
de 1905 e chegou à enna 
em 26 de março seguinte.) 


LOLA SE tatoo raso ia 


Idem Saes fere GS aca INI 

(Partiu de Vienna em 5 de 
março de 19)7 e chegou 
a Quito em 13 de maio se- 
guinte.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
18 de julho de 1910 e 26 de 
março de 1912 a 10 de se- 
tembro de 1913.) 


covnqeecco.es. 


(Esteve em commissão de 


11 de feverei o de 19!4 e 
esteve em goso de I'cença 
- de 12 de fevereiro a 1 d 

maio de 1914.) 


CASOS con ea popu aba, > 


(Serve de encarregado de 


“zembro de 1914,) -- 


mteço pm rs 


de 19 5 e chegou a Bru-| 


a 10 de maio de 1914 ceemi 


1 de outubro de 113 al 


eae e eo ee ra e a im 


PAI/ES - DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


NOMEBADOS 


Belgica..........0....] 4 de dez, de 1905 


de 142 de movembro del.. 


pod pensa. 29 de nov. de 1906 
Oocccerererecov.. [23 de fov, de 1906 


| 


|Suissai,....... PARRA 120 de jul. de 1908 


| 
Austria Hungria.....]17 de fev. de 1909 


Venezuela....... PRA 


Uruguayo suis css ras 


Pottiao o a ua 


4 de jun. de 1914 
3 de nov. de 1914 


y 


4 de dez. de 1905 


justeia Hungria... 15 de fev. de 1906 


conrores es osso. RM, + SO dO DON CON 
Equador, esspreo +». 123 de fev. de 1907 
Hespanha saca ess ss 12 de nov. de 1 13 


negocios desde 16 de de- 


Equador. ui ige 1.» + [16 de mar. de 1914 


! 


— 87 — 


SEGUNDOS SE 'RETARIOS 


NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES TAS 
Fr REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DOS EMPREGADOS : , 
: ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
José Pinto da Fon- ; 
seca Guimarâães|/Nomeado..... O Secreta TIO nc o era atos ATA MS RE REA REL RES RO PE 29 de nov. de 1995 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 6 de dezembro 
de 1905 a 28 de fevereiro de 
1997.) 


Designado.... Tera, . se vras 


(Partiu em 1 de março de 
1907 e chegou a Berlim em 
4 de abril seguinte.) 


I(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de outubro 
a 25 de novembro de 1908, 
de 9 a 23 de agosto de 
1910 e de 17 de outubro a 


30 de novembro de 1940,)|. 


“IMa ndado ser 


. 0 nega. 


Carlos Martins 
Pereira e Souza|Nomeado..... 20 secretatio....c... 
(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 6 de dezembro 
de 1905 a 28 de fevereiro de 
197.) 
E: Designado.... [donde sis ada a o a E 6 6 aldio 
(Partiu desta cidade em 1 de 
ag PS março de 1907 e chegou 
em 27 do mesmo mez a 
Assumpção.) 


LAO Po. ce e es Sia ato a uia 


Idem........ 


“noso 00 ++ evovoss cosas se 


“cesso se os 


Lda pio cio ato olio 5 


sos so... 


Idem: 4% siso eo tatoo la oo fado avatar 


(Serviu de encarregado de 
negoc'os de 1 de outubro 
de 1909 a 30 de abril de 
1941.) 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de setembro de 1911 
a 31 de janeiro de 1912 ) 


(Esteve em commissão no 
Rio de 1 de fevereiro de 
1912 a 9 de janeiro de 
1913.) 
Idem...cccrocjIdem....cccsro cos neoon asas 
(Partiu de S. Petersburgo a 
1 de julho e chegou a 
Roma a 9 de julho de 1913 ) 
Mand do ser- 
vir proviso- k 
riamente... |20 secretario. ...cecsseneseas 


(Serviu de encarregado de 


negocios de 1 a 30 de 
abril de 1914.) 


Allemanha............|23 de fev. de 1907 


Norucga e Dinamarca |27 de jul. de 1914 


29 de nov. de 1996 


Paraguay............ [21 de fev. de 1907 


11 de abril de 1908 
9 de jul. de 1908 
15 de jan. de 1909 
17 de set. de 1999 


Austria Hungria...... 
A Memanha send 
Austria Hungria...... 
Russia... 


[12d jun. de 1913 


Austria Hungria 20 de fev. de 1914 


na... 


am RO ao 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


om ar mm 


NOMES NOMBAÇÕES, PAIZES DATAS 
pos EMPREGADOS | E'MOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
: : ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E ego me 


Antonio José do 
Amaral Murti- 
OO eae o 64 o eo Nomeado..... DO SECretaATIO, cssccrrocrc oca CeocLocacadorannnceçearo 29 de nov. de 1906 


(Serviu mesta Secretrria de 
Estado de 10 de dezembro 
de 1906 a 26 de março de 
1997.) 


Designado... |(Idem...cccrercoc crer oco o... |[CUba O America Cen- 
Ro) RA PRRs SE PO Pu 23 de fev. de 1907 


Partiu desta capital em 27 
de março de 1997.) 


(Assumiu o exercicio em Pa- 
namá em 3 de julho de 
4907.) 


(Serve de encarregado de 
negocios na America Cen- 
tral.) 


Jeronymo de Avel- 
lar Figueira de a 
MONO Co SE E Nomeado.,.... 120 secretario... secccseseces sCCCcoranqres recuo coa 27 de mar. de 1907 


Mandado ser- 
Vir..cccoco idem, o ccrccrcorcooco coco jSocretaria de Estado) 1 de abril de 1907 


(Serviu de'3 de abril de 1907 
a 15 de março de 1908.) 


Designado.... LACM RO Sa o SE RS IE BONVIA, Srs smp a E 25 de jan. de 1908 


(Partiu para assumir o seu 
posto em 16 de março de 


1908.) 
(Chegou a La Paz a 27 de 
ahril de 1998.) 


Removido .... Idem. scecsecses cosas enero va | POB acao po oo 000) TES O de 1908 


(Chegou a Lima a 14 de ou- 
tubro de 1908.) 


(Esteve em goso de licença 
de 13 de dezembro de 19140 
a 2 de maio de 1911.) 


Idem. ..cocrcolIdemescoccocorrec co cave co. | AUStrIa Hungria,,..o [St do mA UG ANÃA 


(Chegou a Vienna em 31 de 
maio de 19114.) 


Removido....|20 secretario... ...cccccccc co jSanta Sé... 00000... [24 de mar. de 1913 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 8 de junho a 
2 de julho de 1913.) 


Adolpho da Silva 
Gordo Junior,..|Nomeado.,.,.|20 secretario. .,..ccccocecccc foco ccco cerco rece cv. 0... | 18 de abril de 1907 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 16 de maio a 30 
de julho de 1907.) 


RENRO Rr 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


CF SEDE FS e aa 


NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC, NOMBADOS RESOLUÇÕES 


Adolpho da Silva 
Gordo Junior, ,, | Designado....|20 secretario........... 0000. [Uruguayec.ccocs coco. [7 de jul. de 1907 


(Partiu a 31 de julho e 
chegou a Montevidéo a 4 
de agosto de 1907.) 


Ldemto us e sms LAO, pre ba Donas io lo a uiio «oo |Republica Argentina,|11 de abril de 1908 
(Chegou a Buenos Aires a | 
24 de maio de 1908.) 


Edemsscscsac Idem. eua s cor condes dot coa rAHOnanha. so sema sec 1h de dez; de 1910 


(Chegou a Berlim a 1 de 
março de 1911.) 


Mandado ser- é 
ViPoscceseds Idem.... ess. 8 19 0080 5 0 40 9464 Gra-Bretanha,...,... protese roda, 


Eusebio de Queirós 
Coitinho Mat- 


tORORDAMAr Gs -* Nomeado... 2.[20 secnotario.s ci mese ses pone] oo cnrencosscercses eve] 3.do dez. de 1907 


Mandado ser- 
vir. ccccccolidem,...ccccrcccrrr ovo 00... [Secretaria de Estado.|15 de dez. de 1937 


(Serviu de 16 de dezembro 
de 1907 a 4 de maio de 
1910.) 


Designado....|Idem........ Uruguay....c..cc.,... [23 do mar. de 1910 


(Partiu desta cidade a 2 e 
chegou a Montevidéo a 6 
de maio de 1910.) 


(Esteve em goso de licença 
de 9 de junho a 8 de julho 
de 1913,) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de abril a 
27 de junuo de 1913.) 


(Esteve em commissão no 
Gabinete do Presidente da 
Repuplica de 2º de julho 
de 1913 a 31 de agosto de 


1914.) 
Mandado ser- : 
8 Ve O 9 o ES JR RÃS Erro Danos | LONDADHAS io cs es crias 27 de jul. de 1914 


(Esteve aguardando ordens 
de | de setembro a 14 de 
novembro de 1914.) 


Nomeado,....jOfficial de Gabinete da Pre- 


sidencia da Repub'ica....|-ccsresessmrercacnenes 15 de nov, de 1914 
Lueillo Antonio da 
Cunha Bueno... |Nomeado.,,.... |Amanuense desta Secretaria É : 
de Estado... ssamedçoro a ss cocroricecrc cos. 0% +. (2) dO maio de 1905 


(Tomou posse a 27 de maio 
| de 1905.) 


=" 80 = 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


MES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
DARE DOR REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
: Og EPC sto NOMEA:'OS RESOLUÇÕES 
Lucillo Antonio da : 
Cunha Bueno...INomeado..... Auxiliar do Tribunal Arbi- 
tral Brasileiro-Peruano...|............ cova on ««.| 2 de jan. de 1908 
Exonerado....|Idem......cecocesste coro canhess pior /4/5 (e gia «cos o. ..] À de agt. de 1907 


(Esteve em goso de licença 
de 2) de março de 1998 a 
19 de março de-1999,) 


Nomeado... :. [20 secretario cansar woisain asp: [ovo able pisa lmo q o oiro evo no o |O AL NRO RR 
Designado....|Idem.....ccc cora co 000000... | Venezuela............ |23 de mar. de 1910 


(Serviu nesta Secretaria até 

19 de abr | de 1940. Partu 

ara Caracas a 20 de abei! 

E 1910 e chegou a 24 de 
junho.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 de julho de 
41910) a 24 de fevereiro de 
1911 e 12 de agosto de AM1 
a 28 de outubro de 1913.) 


4 


Removido.... Idem. sausss4b e mano emos 0 0% 1] ALlomanhas ed So da SADIA jun. de 1913 


Mandado ser- 
VD siefeia o ni Idem. ore srerpb ria fa PORRA. gas no ar rk 2% de jul. de 1914: 


ce um 


Pedro Leão Vel- 
loso Netto...... Nomeado.,... [Auxiliar do Tribunal Arbi- 
tral Brasileiro-Peruano...|...cccsesce ceras... [40 de set, de 1907 


Idem,........ [Auxiliar do Tribunal Arbi- 
tral Brasileiro-Boliviano..|...cccocrecccccrse 0...) 3 de nov. de 1908 


Exonerado....|Auxiliar do Tribunal Arb'- 
tral Brasileiro-Peruano,,.J...ccorsoccose seo... .. 22 de jan, de 1910 


(Serviu nessas commissões 
de 10 de setembro de 1997 
a 23 de janeiro de 1910.) 


Nomeado..... 20 secretario... cecersersocea)rcecercoro corro so.....|22 de jan, de 4919 


(Tomou posse e serviu nesta 
Secretaria de Estado del: 
25 de janeiro de 1910 à 17 
de outubro de 1911.) 


Designado... JLdem. sis es smeça sad ro po po] LAMA assis» pre ain ID 21 de set. de 1911 


(Partiu a 18 de outubro e | 
chegou a Roma em 25 de 
novembro de 1911,) 


Removido. e LAG. moteis é ora Mir Sao apo oO Françã..cccreseeraneis 30 de abril de 1913 


| 
à 


Luiz Villaves Fra-| . de 
- 8080...» +... +. . | Nomeado,....]20 secretario... ceccrsecencosfecosaaasitc cer so 000. )20 dO Maio de 49141, 


(Serviu nesta Secretaria de 
| Estado de 7 de junho a 46 | 
de outubro de 1911,) .. , 


SEGUNDOS SEJRETARIOS 
a mae mai remar ee peer men meça 


NOMES NOMEAÇÕES , PAIZES DATAS | 
DOS Epa o e] REMOÇÕES! CATEGORIAS PARA QUE FORAM | DOS DECRETOS OU 
| ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


era ema mi eis 


Luiz Villares Fra- 
8080..........:.|Designado....]20 Secretavio........ 0.0.» »-|Paraguay.... 0.000... [20 de set. de 1911 
(Partiu para Assumpção em 
17 de outubro de 1911 e 
chegou a 31 do mesmo 
mez.) 


(Serviu ds encarregado de 
negocios de 20 de junho de 
1912 a 9 de abril de 1913.) 

Removido.....[Idem,... essere dente a ONO. dortetc ss 10...» | 1á de mar. de 1913 

Mandado ser- 
vir proviso- 
riamente.... |Idem,..,crcorecocem vos oo e | Apgentina............ [23 de abril de 1913 


Romovido, dom. dec casca cimo crase calldemiicecsrcyesos soca jtádo jun. de 1913 
(Serviu de encarregado de 

negocios de 17 de outubro 

à 9 de dezembro de 1713.) 


Idaho cclldemsiescsceer sa ssste rosas | Pottagals o. veces 1, | 5 do novi-de 1914 


' Frederico de Cas 
" tello: Branco 
— Clark..,......, |Nomeado:.... | Addido sem vencimentos. ...|Grã-Bretanha.,.......|14 de fev. de 1908 


Secretario da Delegação Bra- 
sileira na 4a Conferencia ú : 
Internacional Americana., |ccccressos DEST .|23 de jun. de 1019 


Idem: sósia. 


Idem. 4 (ão secretario aeee dus vo PER de é O «o|31 de maio de 1911 


Designado.... |Idem.....ccccreccrsr coro. Uruguay. ....0..0. 00.) 2 de set, de 1911 


Removido.....|Idem.......ccoccccorcoc oco) Argêntina..,...00 0004/25 de set. de 1911 
(Partiu do Rio em 6 de no- 

vembro de 1911 e chegou 

a Buenos Aires em 12 do 

mesmo mez.) 


Mandado ser- 

Mirian nas. [ideia era csisdes dep tea s ONIO.S oie a “++ [15 de mar. de 1913 
(Serviu de encarregado de 

negocios de 31 de março a 

3 de outubro de 1913.) 


Idem. oiee Idond, iva vo PR AV RA POPA o Sara ne co »..| 8 de out. de 1913 
Remotidos e |Ldom 4 casa ao ata aos SS ALA ÇÃO q cano cc: ..+. [14 de jun, de 19lf 
Fernando deSouza 

DATE sea NO eadO QUc TDO BOCLotario, a e iPods TR Do ON ola VE 0d nidia 645 RÃ 17 de out. de 1011 

(Serviu nesta Secretaria de 

Estado de 3 de novembro 

de 19141 a 3 de setembro de 

1912.) 

RS ng ido Designado od ldem ancas emite So Rave ISUÍsaA é. co cn ade ido “...|31 de jul. de 1942 


(Partiu do Rio a 4 de satem- 
bro e assumiu o exercicio 
em Berna a 1 de outubro 
de 4912.) 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


UMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
Dos DG pia é REMOÇÕES, |: CATEGORIAS PARA QUE FORAM: DOS DECRETOS OU 
' ETC. NOMEA DOS RESOLUÇÕES: 


SEO iso sê 


Carlos Elias La- : 
torre Lisbõa.... Nomeado..... 20 SOCLELaTiO Ma aa o ab ron jo COPA so nono CUsOCo Es 16 de jul, de 1912 


(Tomou posse na mesma 
data tendo estado addido 
a esta Secretaria de Es- 
tado de 22 de abril de 1912 
a 29 de março de 1913.) 


Designado.... CCC O Coca dos coça Parogulayiscss senna 14 de mar. de 1913 


(Partiu do Rio a 30 de março 
de 1913 e chegou a Asun- 
ción a 10 deabril de 1913.) 


(Esteve em commissão de 
15 de junho a 4 de outubro 
de 1913.) 


Ramovido. si ldem;.cyteasno day oe coco |Utruguay.....0c0o oco jti de set. de 1913 


Aifredo Felippe da : 
Luz..... cc... |Nomeado.....|Addido sem vencimeutos....|Grã-Bretanha.........|27 de jul. de 1910 


Idem. ...400.,]20 Secrótarios esacoceversosn)acistocacarnocrdoo nec | 16 DO JULIANE 
Designado. .s. |Idems.ccsensesacvoro vor oa | BelBICA coro cc cos dra (NA CO JULs MA UNE 


(Assumiu o exercicio em 
Bruxellas a 24 de agosto 
de 1912.) 


Removido ....|Idem, see -vooco rr or 000000] PALABUDY corn ano boo via] FLORA UE NUNO 


Luiz Avelino Gur- 
gel do Amaral..|Nomeado.....|Amanuense da Secretaria RE 
de ESTO pretos Festa te oa (OC tosaaEcoOeaee..,.. 25 de maio de 1905 


(Entrou em exercicio a 27 de 
maio de 1905.) 


: Promovido ... RO-0BLoa lis. essa vhs GE ndR na Coe erooncrerecavecoesu 10 de maio de 1910 


(Serviu em commissão na 
Legação em Buenos Aires 
de 7 de abrila 10 de julho 
de 1912.) 


Nomeado..... QO/NCCLOLATIO Des ps sina siste DT Cecocecescnosevecocaos 16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em commis- 
são até 14 de julho de 
1913.) 


Exonerado....|2º official da Secretaria de] A 
Estado. .cccsscesossesssocladudoo poco conoo o 00...» | LI de maio de 1918 


Designado....|2º secretario......ccserecza» |Chiles,.c co voos. 0.0... | 12 do jun. de 1913 
(Partiu do Rio a 15 de julho 


e chegou a Santiago a 
1 de agosto de 1913.) 


BESTA Ja 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


NOMES NOEMEAÇÕES, PAIZES DAVAS 
A CAE ERR OS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
TA ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Carlos Taylor....|Nomeado.....| Addido sem vencimentos.... |Belgica.......c.......| 5 de abril de 1908 

(Serviu addido a esta Secre- 
taria de Estado de 19 de 
julho de 1912 à 45 de maio 
de 1913.) 


Eder Ra A AE SOCPELATIO Les é caia also je 


16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até 27 de outubro 
de 1913.) , 


20 Bocretarivs sos asa a usa 


Designado.... Colombia...cccseseres 


12 de jun. de 1913 

(Serve de encarregado de 
negocios desde 28 de ja- 
neiro de 1914,) 


Mandado ser- 


WÃC Gn e eua ço» | LAO SG casas cao na venia vor idapãoe-China.... +... [27 de jul. de 914 


Octavio Fialho.../........ e... |(Serviu addido a esta Secre- 
taria de Estado de 24 de 
janeiro a 9 de maio de 


1940.) 


30º official da Secretaria de 
Estado sia 


Nomeado..... 
mano ncs risada nos 0. 00. | 10 dá maio de 1910 

(Tomou posse na mesma 
"| data.) 


Idemf: E sas o [00 SCOLELAPIOS o srt ligo 


Done esa ae cos ea ccslta do majó de 1913 

(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até 30 de junho de 
de 1913.) 


3º official da Secretaria de 
Biatado. se ssa D e golilaio arofa o 


Exonerado.... 
«117 de maio de 1913 
.|12 de jun, de 1913 


Designado.... RO SECLetario La casas nas Das 


Paulo Coelho de 


Almeida........|Nomeado.....| Addido sem vencimentos... 27 de jan. de 192 

(Serviu addido a esta Secre- 
tavia de Estado de27 de 
de dezembro a 15 de maio 
de 1913.) 

FAC Sd sap quê 


MO SCCTetarlO cas ataib sr are e aval 16 de maio de 1913 


ovos scosaro ss. 00 9008 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até 8 de julho de 
1913.) 


20 secretario. ..... Pre E eia) 


Designado ... Wenózuola, es esvescrs 


12 de jun. de 1913 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 2) de outubro 
a 26 de dezembro de 1913 el 
de 1 de agosto a 23 de ou- 
tubro de 1914, ) 


Mandado ser- 


Vias e dote Idemy dE. o cones cenoso. ERSUANd a maes ca tod ds 2% de ju. de 1914 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


Dur é 


PAIZES 
PARA QUE FOXAM 
NOMEADO 3 


DATAS 
D)S DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


NOMEAÇÕES, 
REM ÇÕES, CATEGORIAS 
ETC, 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


João Leopoldo Mo- 

Pddsto Leal. eciveloscyase ruas (Serviu addido a esta Secre- 
taria de Estado de 24 de 
julho de 1912 a 11 de feve- 
reiro de 1913.) 


13 de maio de 1913 
12 de jun. de 1913 


cocos conaso see ca as 


Nomeado..... 20 Secretarias car cu io ds 
Deésikuádo «cs JLÁBI spa bar au ae New e mis nço vide 


(Tomou posse a 9 de junho 
de 1913.) 


(Esteve com licença de 1 de 
junho a 1 de setembro de 
1914.) 


(Serviu addido à esta Secre- 
taria de Estado de Z de 
agosto a 4 de novembro 
de 192 e ao Consulado Ge- 
ral em Montevidéo d'ahi 
até 15 de maio de 1913.) 


DAINTOLC ON! ahessio fRera todo tao co ola o ON ae 


agro 3 


Ro Secretario. .ccsecsvso cs RE (6 de maio de 1913 


Nomeado..... 
(Tomou posse na mesma 
data e esteve em commis- 
são até 2 de jan, de 1914.) 


Fernando de Lara 


Dasisaado SC iidem: Ni cri er eta inata 2 de jan, de 1914 

(Partiu a 3 de janeiro e 
assumiu o exerc.cio em 18 
de março de 1914.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 27 de junho a 
42 de julho de 1914.) 


João Severiano da 
Fo: seca Hermes 
JUNIOR o nro neo Nomeado...../20 secretario..........csusoo 


22 de abril de 1914 
9 de jul. de 1914 


4 


Designado... |Idem............ SO 


(Partiu a 14 e assumiu o 
exercicio a 19 de julho de 
1914.) 


Removido....|[Idem........... e Eos o atol ari . 130 de nov. de 191% 


Carlos Alberto 
Monia Gordilho [osissa es cessa (Serviu addido a esta Secre- 
taria de Estado de 14 de 
outubro de 1912 a 15 de 
maio de 1913.) 


Nomeado..... 3º official desta Secretaria 

da istado so. ses ssEcta : tô de maio de 1913 

(Tomou posse na mesma 
data.) RR 4 


(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secretario do Estad» de 7 
de junho de 1913 a 14 de 
julho de 1944.) 


ia e O 


NOMES 
DOS EMPREGA DOS 


Carlos Alberto 
' Moniz Gordilho, 


NOMEAÇÕES, 
REMUÇÕES, 
ETC. 


Nom-ado..... 


Exonerado... 


“|Designado.... 


Paulo Godoy..... 


Lourival Guillobel 


Exonerado.... 


Designado.... 


cessa cada ao. 


Nomeado..... 


|besignado.... 


Octavio de Telfé 
von Hoonholtz.. 


LG essa 


Nomeado.... 


Designado.... 


* CATEGORIAS 


20 Secretario. ..c.cccosesuso 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em commis- 
são até 14 de jutho de 
1914.) 


3º Official desia Secretaria 
de Estados dee Cas do o ala 


Ro Secretario asas saco deas 


(Partiu a 45 de julho e assu- 
miu o exercicio a 3 de no- 
vembro de 1914.) 


(Serviu addido a esta Se- 
cretavia de Estado de 5 de 
fovereiro a 15 de maio de 
1913,) 


go Official desta Secretaria 
dé Estado. quo desses oie a 


(Tomou posse 
data.) 


20: SeCreta Pio. sega qieio do isio iso 


na mesma 


(Tomou posse na mesna 
data e esteve em com- 
nissão até 12 de setembro 
de 1914.) 


3º Official desta Secretaria 
de Estado.» ei asaseliecãs 


20 Secretario....se.. 


(Partiu a 13 de setembro e 
assumiu o exercicio a 4 de 
novembro de 1914.) 


(Serviu addido a esta Secre- 
taria de HKstado de 1 de 
maio a 31 de julho de 141J.) 


30: Setreta rio: = asi eeinia la áro elóio 


(Tomou pose na mesma 
lata e esteve em com- 
missão até 10 de novem- 
bro de 1914,) 


Ideomsgis E aaa E ra A o area aa! a 
LdOisa cas tera ae RE Aa E 


(Partiu a 11 e assumiu o 
exercicio a 16 de novembro 
de 1914.) 


20" Secretario. . nas a oo e 


(Tomou posse nã mesma 
data e esteve em com- 
missão até 2 de novembro 
de 1914.) 


Ideindie sa tas so ok ea uia ro tais 


(Partiu a 3e assumiu o exer- 


cicio a 26 da novembro de). 


19144.) 


— meo 


PAIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


seco noso co noso. 0a... 


“0D00 00 cos qe Tasso. 


VIGXIGO dora ao os 


Codec dasss cosa nd ns 0 00 


Estados Unidos...... 


ssa qa vos 


COlOM DIAS scans sinos 


Argentina. 


escondo soa dos a 00 é 


Alemanha dc essa 


4 de jun. de 19t4 


4 de jun. de 1914 
9 de jul. de 1914 


... | [Gde maio de 1913 


«.s.cc««) 4 de jun. de 1914 


4 de jun. de 1914 


9 de jul, de 19144 


t de jun, de 1914 


9 de jul. de 1914 


coco coco |24 de out. de 1914 


4 de jun. do 1914 


9 de jul, de 1914 


SP da 


SEGUNDOS SECRETARIOS 


OM ÕES 
RUMBS Doces é 
DOS EMPREGADOS o EE 


Francisco Glycerio 


de Fre.tas......| Nomeado... 


Designado,... 


Jorge de Vascon- 
cellos Esteves, . 


Designado... 
Idem....... 


Mandado ser- 
ng UPE ÇA .... 


Gustavo de Souza 
Bandeira...... 


Nomeado..... 


IdemY. cena 


Exonerado.... 


Designedo.... 


Nomeado..... 


data e esteve em com- 

missão até 2 de novembro 

de 1914.) 
Tdêm) Dal neta 


LA EM E Aeialeiropaitto To 2h cio jo jota aa 

(Partiu a 3 e assumiu o 
exercicio a 21 de novem- 
bro de 1914.) 


(Tomou posse na mesma 
data e está em commissão 
nesta cidade.) 


Idomatiicsoss 


voce peesaseo 


LAO Doidos cite o ES tits 


TAG ice je sele AA E A 


(Serviu ad lido a esta Secre- 
tasria de Estado de 19 de 
setembro a <0 de dezembro 
de 1912 e de 3 de abril a 15 
de maio de 1913, e ao Con- 
sulado Geral em Paris de 
21 de dezembro de 1912 a 
2 de abril de 1913.) 


3º Official desta Secretaria 


de -.EstadO.:..scciosos EA RR 


(Tomou posse na mesma 


data) 


20 SOCLeLaviO sura vinga rd essa 


(Tomou posse a 13 de no- 
vembro de 1914 e esteve 
em commissão até 9 de 
fevereiro de 1915.) 


3º Official desta Secretaria 
de Estado. sermos md das, 


%o SecretatriO. cases cos sun de 

(Partiu a 10 de fevereiro e 
assumiu o exercicio a 4 de 
março de 1915.) 


PAIZES DATAS 
CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 
desga a 
[20 Secretario, su rossasse= cofescsc ne cocenvcos ronco) dO jub. de AULA 
(Tomou posse na mesma 


Belgica e Suecia..,...| 9 de jul. de 1914 


Italia 54 coca tro os eo an RA dO OU E de 


4 de jun. do 1914 


Portos eua a sanA «.«....| 9 de jul, de 1914 


Venezuela........, «| 3 de nov. de 1914 


SuiSSA .s.cc.a .«.. 122 de abril de 1915 


sesacso 


oeste rqre. sacana. 46 de maio de 1913 


scccc ossos sete ço or» AA CO DOVARU AA 


Dvs ess saca ves LOTTO DON REQULDAA 
Perú,..ccccovasr servo o A8 do JAN, de JDIS 


a SST e e me 


ED di as 


CONSULES GERAES DE 4a CLASSE 


NOMEAÇÕES, LOGARES 7 DATAS 


Eq Romero Add REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Maas mei rat 


João Carlos da 
Fonseca Pereira 
Pinto...........|Nomeado...,. Consul geral,........0.....| Buenos Aires.........| 2 de ag. de 1890 

(Partiu a 17 de setembro de 
1890.) 


Considerado, . Consul geral de ta classe... |Idem.................| Ô de jun. de 1891 


Removido..... Idem. ....cccccore cce o 00... | Antuerpia...... 00... |22 de nov. de 1892 


Exonerada,--: Idem, Poa. Do Ei fdonm decoder rara sacia) 9 dA degida 1895 


Posto em dis- 


ponibilidade. «. +. |30 de nov. de 1394 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de dezembro 
de 1894 a 29 de julho de 
1595.) 


Designado: o Ideiio o, rs cosrescaa Trieste, «. voc cos cocscojiê de jul. de 4895 


Removido....|Idem...........0000000000.-|Liverpool,,...... 0... . | 90 de dez. de 1895 


(Esteve em gozo de licença 
de 13 de junho a 9 de de- 
zembro de 1907). 


KLé aa | TE e A cc... JHamburgo.....c.coo 122 de jan, de 1913 


José Fortunato da : 
Silveira Bulcão. |Nomeado.....iConsulgeral...............| Marselha... ... 00.0. + | 12 de abril de 1890 


(Partiu a 25 de maio de 1890.) 


Removido....|Consul geral.....ccececsese Porto ...... 00.00 0.00. (11 de out, de 1890 


Considerado..| Consul geral de 2a classe... |Idem.....c.ceccosesvo 6 de jun. de 1891 


Removido....iIdem,........... O UM arselha. caca ese vos 3t dO OU. de 1594 


Idem ec esreslidentso caos RR E LriOs tes aa coqoas o red) dede maio de 1894 


(Esteve em gozo de licença 
de 29 de maio a 10 de se- 
tembro de 1895.) - 


Promovido ...'Consul geral de 1a classe... |Antuerpia............ [12 de jul. de 1895 


(Esteve em gozo de licença 
de 15 de junho a 14 de 
dezembro de 1899 e de 
10 de novembro de 1910 a 
30 de abril de 1941.) 


Manoel Jacintho 
Ferreira da 
Cunha,.........|Nomeado.,...IConsul,.........cc0. 000... JROSarIo de Santa Fé.) 8deag. de 1891 


(Partiú a 1 de janeiro de 
1892.) 


Exonerado .,. Idem Idem, .. as ineo oo colra de max. de: 1892 


Posto em dis- 


ponibilidade.!,.., DES dessa te vo rlaa da dg, da” 15025 


COPO DICAS CIC 6 4 


(Foi posto em disponibili- 
dade activa a contar de 
17 de maio de 1892,) 


Annexo B. 7 


ES os a 


CONSULES GERAES DE 1a CLASSE 


PES DE DDR pe ES DES Un oaaea quo dae memraa e? er 


a NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
PRa o bia E: REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
EMPREGADOS ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Manoel Jacintho 
Ferreira da 


Ciinha,. sc. «c++ Designades: dGOnGUL .. cessar done] FADO narra ceccesec oo) Gde dez, de 1892 
Removido, e ALE . do SURDO A Viena Cimizs pisa pres prt 30 de dez. de 1895 
Edem so .Ss e tidem, dra ASAS KDDA) MS 4t pe É Fo «-...| S dejan. de 1898 


Exonerado e 
posto em dis: 
noniniidade) . 2... 2, forme ssi po bio vio » vio o pe el ate DE é a leao +».se-|2£ de dez. de 1898 


(Esteve em disponibilidade 
ihactiva de 1 de janeiro 
a 31 de julho de 1899.) 


Consider ad o 


bilidade 
ACLV A,» 4 Kia] atento o ole do Rato ei Do proa e o o ie DA NR DES GDA o Pb Sh ERA 1 deag. de 1899 


Nomeado....,. Conshl NS» se A MR Napoleg.Svosrrscoos a 16 de jan. de 1902 


(Partiu no dia 4 de fevereiro 
de 1902.) 


Promovido ...|Consul geral de 22 classe... |Idem.............0...| S do ag. "de 1903 
Idem CS. oa Consul geral de 1a classe,..| Buenos Aires,........ 130 de dez, de 1905 


(Esteve aguardando ordens 
nesta capital de 26 de 
junho a 6 de outubro de 
1906 ) 


Removido....|Idem.........cececcrc oro. o-jGenebra,.....0.. 0... . [80 de jul, de 1906 
(Partiu desta capitalem 7 de 
outubro de 1906.) 


(Esteve em commissão de 
20 de janeiro a 20 de outu- 
bro de 1908.) 


Idem,........ [Consul geral de 12 classe... | Lisboa .........»..... [24 de dez. de 1908 
Idem, sopro cr CL RMMMR E Drs aire RI LER PI O +.» |Nova York.....coo oo «|22 de set. de 4910 


(Em goso de licença de 1 de 
agosto de 1914 a 28 de fe- 
vereiro de 1915; em com- 
missão de 1 a 9 de março e 
está, novamente, em li- 
cença desde 10 de março 


de 1915.) 
Francisco Alves 
Vieiras ia ./Nomeado ..... | Praticante desta Secretaria 
| de Estadoi sussa se EPA dolo acaso po co croquis 0h o cf LO DDR 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 3de abril de 1884.) 


Promevido ...|Amanúuense....... ecos FÉ err ogrosco oco pod os vo RO (O DEL US ADO 
Idem... esete . 2o official,... “ee... cerca” ee Coco coera..... 26 de jan. de 1889 


(Esteve em gozo de licença 
de 22 de setembro a 30 de 
novembro de 1891 e de 
14 de março a 43 de abril 
de 1892.) 


e 


Designado....| Director intering da 42 secção)... esco sos. 00000... | 24 de maio de 1893 


ES 00 E 


CONSULES GERAES DE la 
NOMEAÇÕES, 
NOMES so 
hos nimendinas: | - BEMRCORS, CATEGORIAS 
; ETC. 
Francisco Alves 
ViSlnago. cio dará Dispensado. «. | Director interino da 42 secção 
Designado.... Official de gabinete......... 


Dispensado...|Idem,............ 


Promovido.. . |1º official.,...... 


Exonerado.... Idem: 25 sas eo rs e ada 


(Deixou o exercicio do seu 
cargo a di de dezembro 

de 1595.) 
Nomeado.....|Consul geral de 2a classe, 
servindo provisoriamente 
no Vice-Consulado........ 


(Partiu a 4 de abril de 1896.) 


Removido....|Consul geral de 2a classe... 

(Esteve em gozo de licença 
de 14 de maio a 22 de junho 
de 1898 e de 15 a 24 de 
outubro de 1900.) 


Exonerado e 
posto em dis- 
POREIIHdAd AS [e dus as duda Ud as dor di Ran sd 


(Esteve em disponibilidade 
de 7 de maio de 1901 a 
E 6 de março de 1903.) 


Mandado 
exercer o seu 
cargo.. 


devo bancos so 0) ss 0s a 0d 00 04 44 


Promovido....| Consul geral de 12 classe... 

(Esteve em commissão nesta 
capital de1 de maio de 1907 
a7 de abril de 1908.) 

Nomeado.....|Consul geral de 1a classe... 

(Esteve em commissão de 
8 de novembro de 1912 à 
20 de julho de 1913.) 


Sully José de 


Souza... Nomeado..... [Consul privativo......... .. 


Promovido.... |Consul geral,......cess.es. 


Posto em dis- 
ponibilidade.|. 


Mandado 
exercer oseu 
CALEGL as é O ORUR ORA: is Do io das 


(Entror em exercicio do seu 
cargo a 20 de junho de 
1887.) 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de dot, a 15 de 
outubro de 1839 


Considerado.. Consul geral de 22 classe.. 


CLASSE 

LOGARES DATAS 

PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 

NOMEADOS RESÓLUÇÕES 
“0000 0000 «0040000 90004 31 de ag, de 1893 
“00000 sa, 5 de jul. de 1893 
“ooo code 00 0 0 40 00 0000 10 de out. de 1893 
OCO vasos ao, 7] 31 de dez, de 1894 
“ones DADO, , 30 de dez, de 1895 
Francfort ......«.«....«/30 do dez. de 1895 
Londres.....ccoscccosjSi de jan, de 1898 
igor ada e derdca ojos de jam, de 1901 
LondresS........ «ccseel24 de jan. de 1993 
E Ee IA RES LTr E ««co|2S de fev. de 1996 


Londres... ..ccssocc se] 2 de maio de 1910 


Baltimore.........ce.| 3 de maio de 1876 


Russiã...cccore rec css 23 de maio de 1885 


assa aa as das ac bas co TAI dO HOY. dO LIGO 


Prussia e Saxonia.... 121 de maio de 1887 


AIdem.. cosesoscsere cs] Odo jun. de 1891 
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CONSULES GERAES DE 1a CLASSE 


CEE 
1 


NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
RRRS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS, OU 
DOS BNEREGADOS ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Sully José de 
Sousa, +» | Removido..... [Consul geral de 2a classe.. | Trieste...... 00.00.00. 190 de dez, de 1895 
| Idem... co lIdem......... tis tai Gba .IBordéos..............+| 3 de jan, de 1898 
(Serviu na guerra do Para- 
guay de 3 de janeiro de 
eu até 4 de março de 
1870.) 
(Esteve em goso de licença 
de 1 de julho a 20 de setem- 
bro de 1903 e de 12 de maio 
a 11 de agosto de 1905.) 
Promovido ...|Consul geral de 1a classe... |.csccrc00 0000000000... |11 de out. de 1905 
Removido..... |Idem...... ASR A Ss Genebra....ccoocccoc« |2t de dez. de 1908 
Nomeando..... Idem. Mitos o Ao pipe O Sa Hamburgo.. -129 de jul, de 1910 
(Esteve em gozo de licença ; 
de 7 de dezembro de 19140 a 
8 de maio de 1912.) 
Removido....|Idem,........ too nortar es hop | IALVELDOOL Douro Ros SPU NI de jan. de 1913 
(Esteve em goso de licença 
de 15 de maio a 31 do julho 
de 1913.) 
Dr. Alberto Baez 
Conrado........jJNomeado,....|Consul.........ccesercr soco SAO ooo ro 000000000 e [29 dO MOV. de 1892 
(Partiu a 12 de dezembro de 
1892.) 
[Removido.....|Idem..... consorcio ovo evo» ro | TNORATÃO prosa polos 0 o 4,0 à | O) A A A 
(Esteve em goso de licença 
de 46 de outubro a 31 de 
dezembro de 1895,) 
Exonerado....|Idem......... dd a a 0.» | EDEM, devo sos 000 0000 00 |) CO NBR DADO 
Nomeado..... Consnlip scene SER duto 00 JHAVIO. src oro r vo, 00» VIE dO NOVA LO LBVO 
Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade|........ Solos PA a crososalo ca wc casa qi ado vs» 04 OA E 
(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 12 de janeiro 
de 1898 a 47 de janeiro de 
1899.) 
Mandado 
' exercer o seu 5 
cargo....... |[COnSU],.. scr coros voros vo... | Marselhã.... 000.00.» «| de jan, de 1899 
Removido..... Idem. besctossosnanpe sou p 1 POPDO,L aj o ion 0 06 qu Di VAO LO CLERO MN 
(Esteve em gozo de licença 
de 4a 31 de agosto de 
1905.) 
Promovido.... Consul geral de 2a classe... |Napoles.......cccsvs 30 de dez. de 1905 
Removido;, Hide as ds o aa sp A VA DATAISOS SSL o ESTO EE de dez, de 1906 
(Por despacho de 11 de maio 
de 1997, foi mandado 
aguardar ordens em Mon- 
tevidéo.) 
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CONSULES GERAES DE 1a CLASSE 


eme 


0 ÕES 
NOMES Eat 
DOS EMPREGADOS a 
ETC. 
Dr. Alberto Baez 
Conrado..... «..|Promoyido,... 


Removido.... 


Nomeado..... 


Antonio Araujo 
DIVE EPE da pr ara Nomeado..... 


Mandado 
EE MONO Za pude de di 


Nomeado..... 


Designado.... 


Nomeado... .: 


Exonerado,... 


Nomeado... .. 


Nomeado..... 
Exonerado.... 
Nomeado..... 
Exonerado.... 


Nomeado..... 


CATEGORIAS 


Consul geral de 1a classe... 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Buenos Alres...... RR 


Fderm, Soa E siga o RUMO TO VIT 5 do erro 


Addido, sem vencimento, à 
Legação Brasileira....... 


Praticante da Thesouraria 
de Fazenda. ...... Dag ad avo 


Thesouro Nacional........e. 


2º escripturario da Alfan- 


CO secos rs as caso nossa ss 00 


Administrador em commis- 
são da Mesa de Rendas 
DO SPORBO O o o alo DS ada e 


2º escripturario da Alfan- 
AG sa dean eta a as do 


Teen aa ES A De ta ari E 


(Chanceller do Consulado 
Geral em Buenos-Aires de 
19 de abril a 2 de julho 
de 1883.) 


(Consulem Gualeguaychú de 
1 de setembro de 1553 a 12 
de setembro de 1886.) 


(Chanceller em Buenos Aires 
de 20) de setembro de 1886 
a 3 de janeiro de 1893.) 


(Dirigiu o Consulado Geral 
em Buenos Aires no cara- 
cter de Vice-Consu! de 3 de 
janeiro de 1893 a 2 de no- 
vembro de 1894.) 


(Serviu no Ministerio das Re- 
lações Exteriores em Com- 
missão relativa à questão 
de limites com a Guyana 
Franceza de 17 de agosto 
a 31 de dezembro de 1895.) 


Wace-GonSu lv, . aja e nie atuar 
(Tomou posse a 24 do mesmo 


mez e serviu até o dia 31 
de maio de 1398.) 


=» 
2 
E 
. 


Rio Grande do Sul...., 


0004 0 009 009 0 400 00 0 8 q 


Rio Grande do Norte.. 


MOSSO EO aa e aa aaa 


a) ECA CA GU. 'o sq des a 


qa 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


CP a ra SR 2 eee og esa 


24 de dez, de 1908 
> de mar. de 1913 


14 de nov, de 1913 


15 de set. de 1376 
19 de set. de 1876 


26 de dez. de 1876 


3 de abeil de 187% 


30 de jan. de 1880 
14 de jul. de 1881 


Rosario de Santa Fé; 2 de jan, de 1896 


Consul sem vencimentos.... Ro APAE ariga rara ala é coco) | de jun, de 1898 
Idenatids ss Ada seta SUA quncala Deo A LS aa éra RE 9 de mar, de 1899 
Idem oder dare caçous Ceserass New-Castie on Tyne..|28 de nov. de 1899 
Idem.,.ceosesereruaas ERIC pf Red PAR RR | RR 8 de maio de 1902 


Vice-Consul........ sec...» [Rosario de Santa Fé.,.!30 de ag. de 1902 


Promovido ... GOSTAR 40 ce co tadi die 2000000400 2000000094 400 


- 


8 de out, de 1906 
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CONSULES GERÁES DE 1a CLASSE 


E e ea eee 


| NOMEAÇÕES, LOGÁRES DATAS 
NOMES REMOÇÕES, CATEGORIAS , PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DOS EMPREGADOS nro. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Antonio Araujo ; : ç 
Silva ET ve ARA Removido..... OBNSUlcssssrscs dados sich es Vila Bad sas aims 28 de fev. de 1906 


Promovido ...|Constil geral dé 23 classe... | Assumpção...........|31 de ag. de 1906 
Removido....|Idem.i.ccscovecsss coros oco |IQUILOS.... cce voc. 0...) 3 de dez, de 1907 


(Esteve em, gozo de licença 
de 1 de julho a 19 de no- 
venhbro de 1909 e em com- 
missão de 20 de novembro 
de 1909 a 23 de março 
de 1910.) 


Promovido ...|Consul geral de 4a classe... |Iquitos...............| 2 dê maio de 1940 
(Esteve em gozo de licença 
de 14 de agosto de 1911 a 
24 de janeiro de 1912.) 
(Esteve em commissão de 
11 de agosto de 1912 a 15 
dé abril de 1913.) 


Removido... ;.«1Idem..scjbasnionso ERR PS PIS Laio ER 5 de mar, de 1913. 


Gervasio Pites 


Ferreira..... ... | Nomeado.,... |ConsSuliscccesssseresso ro cor HAVPO, convoca noso sa oo» LO O JOR. NONO 
(Partiu a 142 de jaúeiro de 
1893.) 
Removido..,. tIdom,,isssssárcsroscdo 515 ABDPUCONL SUE EUA «..|14 de nov. de 1894 


Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade. Ji sesssr vo obisr esposos ba co bs ss ndoe dos sopro cus spo pd URO 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva desde 1 de feve- 
reiro de 1898 até 30 de 
junho de 1900.) 


Considerado 
em disponi- 
bilidade acti- 


DRT a EERRUTIA CRP RAT O Pont Ne RARA Sa cecoo0.0...] 4 de jul. de 1900 
Nomeado..... ConShlizizepedraios cocassso | CARdiT,......0 00000-030 de abril de 1902 
Promovido....|Consul geral de 2a classe... : TABS ADS a ps oro «.... |29 de out. de 1903 
Removido:....|Idem....scececisenaccssaros DREStos seen iris apre 3 de nov. de 1902 


(Esteve em goso de licença 
de 6 de abril à 5 de outu- 
bro de 1907, de 9 de no- 
vembro de 1908 a 7 de 
maio de 1909 e de 5 de 
janeiro a 42 de junho de 
1911.) 


Promóvido.... |Consul geral de 1à classe... |.,ccssecsecccrercorrãa 214 de ag. de 1912 
(Estevo em commissão de 9 


de outubro de 1913 a 22 de 
fevereiro de 1915.) 


Lj 
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E CONSULES GERÃES DE 1a CLASSE 
RóMNE | NOMEAÇÕES, LOGÁRES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES,; CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOME ADOS RESOLUÇÕES 
Francisco José da 
Silveira Lohos..|Nomeado.....lConsul geral de ta classe... |Antuerpia..... cereeco 18 de maio de 1894 
(Partiu à 12 dé junho de 
1894.) 
Declarado sem |. 
effeito, ..... Idem.....csacsesessocsnsas LHC A doa seen aa een çd 12 de jul. de 1895 
Nomeado..... Consulis sete sata Sae saco BALTMOL O qecesveredos 12 de jul. de 1895 
Removido..... Tem si sta adia dita PosadáS:sisaricsiciio 20 de dez. de 1895 
Exonerados ldem. sosshossiisasilsasda Idem:.3:34322:::::5:. 128 de maio de 1896 
asomeado...» | Idem. .cdsstiasodtiios :...0. 8. Petersbutgõ.....::|17 de abril de 1897 
Exonerado e 
posto em 
disponibili - : 
dada iver] donas RF PRE SDS UR TE ES RATE E fração «cocos |S1 do dez. de 1897 
(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 41 dé janéiro 
de 1898 a 21 de janeiro 
de 1899.) 
Mandado 
exercer o seu 
Cargo... voo. | CONSUl ccccrccacaecdasco o cas | TEIESLO, oco cmo cce 0 b | O de jan, de 1889 
Removidos Consul ass cestas de» | Marselha, ,ócoeo Fo OM 28 de fev. de 1901 


4 | (Esteve em goso dé licença 
de 4 de junho à 30 de 
setembro de 1905.) 
Promovido.. --|Consul gera] de 22 classe..|Rotterdam........... |28 de fev. de 1906 
Exonerado e 
posto em dis- i 
ponibilidade. ecos ocaso o nec. sos 0 004 “ecc... ... 31 de AS. de 1906 
(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 18 de setembro 
a 27 de outubro de 1905.) 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 28 de outubro 
de 1906 a 31 de maio de 


1908.) 
| Mandado exér- 
cer sou car- hã 
[Edo PATR RR Consul Geral de 2a classe.. |Rotterdam..... “--..c.| 2 de maio de 1903 
Promovido.... [Consul geral de 1a classe... |Havre......... coco 21 do ag. de 1912 
Removido....|Idem......... RR pele CAR Buenos Aires......... 5 de mar. de 19143 


(Esteve em commissão de 22 
de junho de 1913 a 23 de 
fevereiro de 1914 e de 1 de 
dezembro de 1944 a 20 de 
mrrço de 1915. Está em 
gozo de licérça desde 21 
de março de 1915). 


Dario Freire......|Nomeado..... Amanuense da Secretaria de 
e Estado dos Negocios do À 
TAVERIGES Ss. mao Sede RAR fee RR socosasss aros. (do de maio-de 1800 


Promovido....|20 official da mesma Secre- 


— 404 — 


CONSULES GERAES DE 4a CLASSE né 
NOMES NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS oU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES | 


Dario Freire,..../Nomeado.....|Chanceller effectivo do Con- 
Buládo Cip-PCESioi pai «co |Londres,..cccoose re. | 5 de jan, de 1895 


(Partiu a 14 de fevereiro 
de 1895.) 


(Em consequençia desta ul- 
tima nomeação foi exone- 
rado do cargo de 2º official 
da Secretaria supra.) 


Removido.... Idem e pR np ER rola er orais o nto do Lishpat cru LD ENSEO A de jul. de 1896 
[dem aspas shs Pote OS siso ARIAL CODOVAS Laos lo ne DR 2 de dez. de 1402 


Promovido....| Consul, servindo provisoria- 
ménte no Vice-Consulado 
Bino NR soc sp sacro 000 0 b 0 Bremen,....ccoroo cone (0R de Jul, de 4008 


Removido.....|Consul...... EMO Petr «««| Yokohama... 0.0.0. 128 de fev. de 1906 


(Chegou e assumiu a dire- 
eção do Consulado em 1 de 
agosto de 1905.) 


Promovido...|Consul geral de 2º classe.. | Iquitos,....ccccoccso o |11 de out. de 1906 


(Chegou a 43 e assumiu o 
exercicio no Consulado 
Geral em 20 de abril:de 
1907.) 


(Esteve em goso de licença 
de8 de outubro de 1907 
a 22 de março de 1908,) 


Removido..... |Idem........ mese rsoncnasses Assumpção. ... ecos...) 3 de dez. de 1907 


Ldem4s0G asa a Idem...ecosccescassos A DI º CAS Sos Secas ab e RE 29 de jul. de 1910 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de agosto a 5 de 
outubro da 1911. Está em 
goso de liconça desde 15 
de maio da 1913.) 


- 


Promovido.... | Consul geral de 12 classe... | Valparaiso, ........ + 119 de nov. de 1913 


Henrique Carlos 
de Martins Pi- 
nheiro...«. «e. | Nomeado Chanceller effectivo do Con- 


sulado ceral ms eaaiso 


Liverpool.............| D de jan, de 1895 
(Partiu a 44 de fevereiro 
de 1895.) 
Promovido.... Consul.,cessorsosnasvobrisa ecos ct ana ton 28 de fev. de 1906 
Designado.... Idem.cccensenhocervomenonho SAD qa pa eo Da 12 de jul. de 1906 
Removido.....|Idem..cecerecenererrrecerro | Cardiff.,... Ta «+«- 113 de dez, de 1906 
Promovido....| Consul geral de 22 classe... |Rotterdam....... «-«.!22 de jan, de 1913 
(Entrou em goso de licenca 
do 12 de julho a 13 de 
julho de 1913 e em com- 


"missão de 14 de julho de 
1913 a 6 de janeiro de 


1914.) 
Promovido.... Consul de aa classe, Edge RD Ã À Iquitos, ceccenorc eco sau 22 de abril de 1914 


Removido..... Adom paços PS die A De pen ea Assumpção, ..cccrssos 28 de out, de 1914 


ee— 
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CONSULES GERAFS DE t> CLASSE 
Do avast Cam = pra a TT IR CT ATT RC TRT DE MCSE É SR ASR E SO O ne À 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Manoe! Pinto de 
Souza Dantas... !Nomeado..... 


Promovido.... 


|((Assumiu o exercicio a 


Idem... 


José Pinto de Sou- 


za Dantas......[Nomeado..... 


Designado.... 


Promovido,... 


Nomeado..... 


Exonerado.,.. 


Dr. José Marcel- 
lino de Moraes 


Barros..........|Nomeado..... 


Idem, 


Edema. coco 


Exonerado.... 


Nomeado..... 
Exonerado.... 
Nomeado..... 
Promovido.... 
TORNO que a aos 


Nomeado.,... 


Exonerado.... 


e 


Designado.... 


Removido.... 
Promovido... 


. CATEGORIAS 


Consigo soar ss ara 


(Partiu em 21 de abril de 
1909.) 


Consul geral de 22 classe... 
2 de 


“00020 


novembro de 1910.) 
Consul geral de 12 classe... 
(Partiu a:13 de setembro e 


assumiu o exercio a 15 de 
outubro de 1914.) 


2O Secretario. ..ccc.. 


Idomgs ss astaeiaaia da 

(Partiu desta cidade em 9 
de agosto de 1908 e chegou 
a 1 de setembro.) 


jo secretario...... de EVA 


(Esteve encarregado do Con- 
sulado Geral em Paris 
de 15 de outubro de 1412 a 
26 de outubro de 1944.) 


Consul geral de 12 classo.. 


10 secretario de Legação.... 


do 


Encarregado interino 
Consulado Geral... 


Vice-Consul socovosa sosos os u 


Tdemer ass 


“000 Di: 0000 00 000 044 


Vice-Congsul,... 


“ovos 0 0 4 0904 


Consul sem vencimentos.... 


Idem. 


000 tosca oo so 0. 


NVice-Consultdo tener 
Consul x So RDI A org 
Consul geral de 2a classe,., 


Addido commercial,........ 


Idem.... 


“000 00 cocos o nao. 


Consul geral de 2a classe... 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de março a 15 de 
dezembro de;1912.) 

(Esteve em commissão de 
16 de dezembro de 1912 a 
15 de março de 1913.) 

Ida A 

Consul geral de 1a classe... 

(Partiu a 16 de dezembro de 
1914 e assumiu o exercicio 
a 20 de fevereiro de 1915.) 


«1BordéosS..... 


.| Bremen ... 


LOGARES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


«124 de dez, de 1908 


Conebra tsc caças 20 de julho de 1910 


Lisboa... 20 de maio de 1914 


Co, : 
cocos vasos too so so ss 0. 
BRNÇA ipod e de rea. 


1 de jul. de 1908 
9 de jul. de 1908 


41 de jun, de 1912 


MEDA BIS e ças EE A 27 de out. de 1914 


França. 127 de out. de 1914 


Genobra...... 5 de jan, de 1892 


Idem........000000000) 3 de out. de 1592 
Bremen...............| 2 de jan. de 1896 
3 de jan, de 1898 

Marselha... .|3t de jan, de 1898 
81 de jan, de 1898 

=, de jan. de 1899 


22 de jul. de 1903 


Idem, 


BrerneN qui ao etiad sie a ta 


Southampton....cssva 
31 de dez, de 19140 


Argentina, Chile, Pa- 
raguay 6 Uruguay. |31 


23 de jul. 
23 de jul. 


de dez. de 1910 
de 1911 
de 1911 


Idem... 


Docs cosa caos 0a 


ASSUMPÇERO age ces cena 


Barcelona. ...........122 de jam, de 193 


Trieste. : lide nov. de 1914 


. 
“000 no vossas 
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CONSULES GERÃES DE 2a CLASSE 


(en qm Agfa 


Nesta NOMEAÇÕES, LUGARES 
REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM 
DOS EMPREGADOS JAM NOMEA NOS 


Dr.Francisco Emi- 
lo Eugenio 
Emery... 


Nomeado. ....| Vice-Corisul;s..e.c... 100040» | BliCiOS AireS.......0. 


essucoses 


Idem...c».. co |Idomisiccócrassorsocvc 00... | ROSAriO de Santa Fé.. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de setembro de 1908 
a 30 de novembro de 1909.) 


Promovido....|Consul,....s.. IQBMN TE nas o TDR 


Idem.......««|Consul geral de 2à classe.. 


000 sccocosorecevecoese 


Nomeado.....|Addido commercial.........|França. Grã -Breta- 
nha, Belgica, Suissa 
o Italia. encena oe.. 
Removido.....|Addido commercial... Republica Argentina é 


Chilosscorassdrsddco 


(Está em goso de licença 
desde 11 de junho de 1913.) 


Dr. José Bazileu 
Neves Gonzaga ; 
PIO, fados cs Nomeado.....;Praticante interno do Hos- 

1 pital do Corpo Militar de 
Policia da Córte: 


cocdcrccclsenococenococens o oa ses 


(Entrou em exercicio 8m 6 
de janeiro de 1872.) 


Exonerado....lIdem:... scores ER 


Nomeado..... | Lente substituto da Cadeira 
de Grego do Externato 
Pedro II.. 


sCvevêcoccâvcesá das 
(Entrou em exercicio em 7 
de março de 1876.) 


Exonerado,...|Idem.......... IO PR TIA AÇÃO 


css Cbcosasaa so sd dose 


Nomeado.....|Consul sem vencimentos:.:.! Montreal. .scss. 


Removido....:|Idem:.....s.c. GlasgOW.sessasbicicas 


(Partiu a 13 de abril de 1898.) 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de janeiro a 7 de 

maio de 1907.) 
Nomeado,....|Consul...... 


score uvrsc ac soca (JÍiUViilosas ounoua sa. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de maio a 25 de agosto 
de 1912.) 
Promovido....iÇonsul Geral de 22 classe, .| Yokohama........s. 
(Partiu a 6 de abril e chegou 
a Yokoháriia à 24 de ihalo 


de 1913.) 
Removido....»« |Idem; sal cstsiamitosté s. | Amsterdam..... eco. ' 
José Monteiro de 
Godoy ss .spssvr> Nomeado,....|Vice-Consul de carreira.... WIGOMANTO «>. 575 Eb apos 


Idem......... [Consul Sem vencimentos... |Idem.,.............co|l5 de ag. de 1898 


Exonerado.... 


LAO Posses ep res VE SU LD o IidemBito.. cho GS RNA 


«+ Jão de mar: 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES | 


13 de jul. de 1897 
24 de out. de 4907 


2 de maio de 1910 
31 de dez, de 1940 


3 dé dez. de 1910 


28 de fev. de 1918 


30 de dez. de 1871 


27 de jan, de 4874 


4 do mat: de 1876 


30 de ag. de 1876 
26 de jan. de 4898 
11 de mar. de 1898 


«130 de jan. de 1908 


de 1913 


22 de jau. de 1015 | 


17 de abril de 1897 


2 de jan. de 1904 
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CONSULES GERAS DE 24 CLASSE 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


José Monteiro de 
Godoy... «se.eso 


Dr. Bento Carva- 
lho do Paçõ.... 


Alcino dos Santos 
DiMdia 4 costca de a 


| 


NOMEAÇÕES, 
- REMOÇÕES, 
ETC. 


CATEGORIAS 


Nomeado.....| Vice-Consul de carxreira.... 


Promovido.... 
Removido..... 
Idem asas 


Declarado sem 
effeito...... 


Removido..... 


Promovido.... 


Nomeado... 
Edessa sede. 
Exonerado, E 


Removido..... 


- 


Promovido.... 


Tae s/d 


Nomeado..... 
EdOM sas caos 


Exonerado.... 


“ 


Nomeado..... 


Promovido.... 


Idéttasi o: 


(Esteve em goso de licença 
de 3 de dezembro de 1906 
a 1 de abril de 1907.) 


Consul: ceseerda so Saque soda 


Idem... 


Idem asicsdosdaracad acto 


Td. Ate OL aS ES Eos cas 

Edom dessas ra dd Sa aço 

(Esteve em goso de licença 
de 14 de julho à 30 de 
dezembro de 1911 e de 8 
de fevereiro a 28 de março 
de 1913.) 

Consul Geral de 2a classe.. 


— 


Consul sem vencimentos... 


' 8 . 
Vice-Consul de carreira. .... 


Consul sem vencimentos.... 
Vice-ConSulisisgasso sessão 


(Esteve em commissão de 1 
de junho a 31 de dezem- 
bro de 1998.) 


Consul isvfesra ls ce quats 


Consul Geral de 2a classe... 


——— 


(Alumno da Escola Naval 
de 21 de novembro de 
1890 a 13 dê novembro 
de 15891.) 


(Addido à Secretaria de Es- 
tado da Guerra de 2 de 
junho de 1892 a 24 de ju- 
nho de 1895.) 


Auxiliar do Consulado Geral 
Chancellét........s E Gatts à 
Edema dE o qui cr RS q 


(Serviu como Auxiliar dos 
Consulados em Yokohama 
e Kobe de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 1898.) 


Consul sem vencimentos... 
Vice-Consul de catreira.... 
CoOnSQUMdasL cesedtidiaa ars 
(Assumiu à direcção do 


Consulado em 9 de maio 
de 1907.) 


PÁIZES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 


e nm o 


Idem..scccorcccccs voo] 2 do jan. de 1904 


à AP ER PO o Pp 30 de jan. de 1908 
Yokohama............ |23 de abril de 1909 
Cadiz ...cccocoe o... ..| 2 do maio de 1910 


Idem....c..coc co. 0... [29 de julho de 1910 


Bordéos.............. [29 do julho de 1910 


CadiZ. s05. as cc dh «ss jiIdonov. do 1913. 


6 de dez. de 1990 
Rosário. ..cccccos 0... |28 do fev. de 1906. 

2 de abril de 1906 
27 de out. de 1906. 


Manchestét......ccso. 


Manchester. .aicsesvs 


Bremen see os 


Idemscecicsges ca eco sl 2 dO Maio de 1910 
Idem “a... ... ... . 11 de fev. de 19M4. 
Yokobamád sd. .cccssie 17 de abril de 1897 
BABI less caos 000000. |27 de abril de 1897 
Idem isso. DEE ESA. 81 de dez. de 1897 


La Pallice (Rochelle). |30 de set. de 1299 
«..... [28 de fev. de 1906 


sos onso sas eses 


Yokohamãa............|11 de out. de 1906 
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CONSULES GERAES DE 2a CLASSE 


O NEES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
Dos matere a pos | MPEMOÇÕER, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Ds an PO ENS 5 EEE E 
Alcino dos Santos : j 
bi Vega RR Removido.;., jIdem,...cscennsrarosposapaol VIROs, dou co à soa no no ae OB UOO BR IL DO RUN, 


(Esteve em commissão de 
10 de julho de 1909 a 4 de 
fevereiro de 1910.) 


(Reassumiu o exercicio em 
8 de março de 1910.) 


(Esteve em goso de licença 
desde 11 de julho de 1912 
a Z8 de fevereiro de 1913.) 


Promovido.... |Consul Geral de 2a classe... IGenebra,..... 0.0.0... 120 de maio de 1814 


Landuipho Borges j : 
da Fonseca,...|Nomeado..... Praticante interino dos ÇGor- 
PRLOS (quand od e SP «| Pernambuco,.....,..« (11 de jan, de 1893 


(Tomou posse em 19 do mes- 
mo mez.) 


Remorido..... [Idem para a Directoria Ge- 
a Palo fi isso ade 8 eis bin /oja o ardibicta SAS SO É ERAS MORSE Fa Roe ES a RR 


Nomeado,..,. |Praticante efectivo... .eesl.s.. sssnunro sega ones é 10 dO TALO O DIA 
Promovido....| AMaNUenSe..Scesererrrocõos Districto Federal,..../29 de ag. de 1894 


Exonerado a 
pedido. isa. Midemo,spondetocenosbo pá oboo] TOO E o aa cc Tod de set, To 4597 


Nomeado, ....|Consui sem vencimentos....|Braga.....cccevec. 0... | S de ag, de 1901 
(Esteve em goso de licença 


de 4 de fevereiro a 27 de 
julho de 1904.) 


Idem......... | Vice-Consul de carreira. ...j..cccereos coco novo r aço (LA do OUti S DOS 
Idem......... | Vice-ConSul...... 000000000. | Rosario de Santa Fé, |27 de out. de 1906 


Promovido... .|Consul......ccocoseoo oco. co (Salto Oriental........ |13 do dez, de 1996 
(Esteve em goso de licença 


de 17 de janeiro a 7 de 
julho de 1914.) 


Remórvido...., |Idem...ecerornss covas oops ss] CALA 040 porco pau o OR OPA O UNE 


Promovido,...|Consul Geral de 22 classe... | Barcelona... .....0... 112 de nov. de 1914 


Augusto Sarmen- 
to Pereira Bran- ; , 
dO sá pah, «...|Nomeado..,.. |Chanceller effectivo........|Lisbod.....c.v 020000. 1/10 do jan, de 1904 


(Tomou posse em 45 de fe- 
vereiro de 1904.) 


Promovido....|ConSul....... costs sansos os [Villa Bellás: (oo o cc | dC ONdOLNA 1908 


(Tomou posse em 11 de ou- 
tubro de 1909.) 


(Esteve em commissão no Rio 
de Janeiro de 1 de janeiro 
a 18 de março de 1913). 
Removido..... ALAN Ip | 5 de max, de 1913 


Promovido... | Consul Geral de 22 classe... ! Yokohama... .... cc... (24 do mar, de 1915 


CT ST Ca AT E SENIOR CT aaa sta a ee a TS DS Tag e Te eee 


Cam À AR 


CONSULES 
SS Ss e er 
sa NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
ba os REMOÇÕES, CATEGORIAS PARH QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DER: RMER ETC. NOMEADOS d RESOLUÇÕES 


prime À 


amem e ue em em 


Leonardo Olavo 
da Silva Castro. |Nomeado.....|Chancelier do Consulado Ge- 


Palo assa LR sa dae E AS DO DA a a arota io es amas ot dO déz:. de 1900 


Promoxvida...e|ConsulicPogidiagi as qo corsa | DAVENNA Soco aco co o 10») 4 dO maio do 1910 


Dr. Alfredo Va- 
Bela ace TASSO NO 
praça no 
Exercito....|. Sai 3 de set, de 1881 


Teve baixa...|...... 116 de abril de 18:55 


Nomeado.....|Procurador - Seccional da 


Republica.,....... Mi didá Rio Grande do Sul... 


) 


8 de abril de 1891 


Exonerádo... | Idem us autos ada Ed enta ds 10 de abusil de 1893 


2000909 € 


Nomeado.....|Consul sem vencimentos... |Cadiz..... 3 de out. de 19098 


(Esteve em goso de licença 
de 3 de outubro de 1909 a 
2 de maio de 1940.) 


Ldom esa qas o | CON STE cutea Molatalaa tao atodo vas 4] WORODAMME Sd ati ao Gaio 


2 de maio de 1910 


Removido..... 


Idem...cccsenvorece cs censo | NAPOÍCS. coco eco coro. ce | 17 do nov. do 1941 


Idem...cc.es 22 de abril de 1914 


Idem doacianada ros creu soa POR. s csencra cr cs ao 
(Está em licença desde 14 
de março de 1915.) 


Dr. Manoel da 


Costa Barradas. Nomeado. «++ | Vice-Consul.,..coc oo. 0.05] Paso de los Libres.... |2i de fev. de 1907 
(Assumiu o exericcio em 6 
de agosto de 1907.) 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de junho de 41908 a 
15 de março de 1909.) 

Promovido.... «131 de dez. de 1910 

Addido conmercial.........|Estados Unidos da 

America e Mexico... 


Nomeado..... 
34 de dez, de 1910 


Designado ... 


Consul, atenas aaa] ViZOs ataques os o co o <a" L00 dO maia de 1914 


Removido....|Idem...... emada na ca qua nreio SAO doce cars c e coro lah de Jam de 1915 
(Esteve em goso de licença 
de 11 de julho de 1913 a 10 
do abril de 1914.) 


Philonieno PadulalNomeado..... 


ema: RD EPE | DR rs CAIA severo trancado d dá dez. de 1900 


(Assumiu o exercício em 
3 de janeiro de 1904.) 
Idem.........iChanceller interinodo mesmo 

Consulado Geral......... Idem... cocos cos) 9-de ag. de 1902 


Idem.........|Chanceller provisorio do 


Consulado Geral em......|Idom......0..0000.00.-122 de jul. de 1903 


Idem.....cco.«IChanceller effectivo. esses E PISA PR ELTEÇER 


24 de out, de 1903 


E, 


CONSULES 

NOMES NOMEAÇÕES; PAIZES DATAS 

x REMOÇÕES CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
DAS MPRAGAneS ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Philomeno Padula|Nomeado.....|Vice-Consul......... ANDREA E PRA tus quo aa 34 de ag. de 1910 
Promovido....|Consnl........cero AB TA A Rosario de Santa Fé.|28 de jan. de 191 
Roo ridDEs + | idea ld REM ento ra SE VABO cias rs POA 21 de jan. de 1915 
dom cus cel Idem; Ri SR 24 | NADOJOR. sairia ««.. |24 de mar. de 1915 
Domingos de Oli- 

veira Alyes..... Nomeado. ....| Auxiliar do Consulado GeraljHavre...............«| O de dez, de 1993 
Idem; .,:..00. | SicE- Cn rp pias A LUDID Lbn sho ias ««-.. |18 de mar. de 1904 
Idem....... +. |Chanceller effectivo.......«|Liverpool..........0. 17 de jul. de 1906 


(Vomou posse em 20 de ou- 
tubro de 1906.) 


Edaim, Sie cash Vice-Consul...... PR ST E LIL IR jo ga ++ 00. |28 do out. HM 4006 
Promovido....|Consul........ a rei, Georgetown..........|28 de jan, de 1911 
(Tomou posse em 6 de junho "1 
de 1911.) 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de outubro de 1912 
a 16 de março de 1913.) 


Removido,.. es Edem. é dor ongto e Teia o Vea O hM. dera bp ends 22 de jan. de 1913 
Idem...... ca dos serio uno pls re PRA (07: 0soiti  qaS 21 de jan. de 1915 


Deoclecio de Cam- 


DOS do ong eis INDTRBAdO; o 5 + MOOD BU ES iio é put pia ater «Sa Southampton...... ....122 de jan. de 1944 
Exonerados ..> |LdCms «dramas Pot ade Ea R atos Idenã..scerores soco» 0» |.S dO mar do AD 
Nomeado..... Addido commercial.........| Allemanha, | Austria- | 


Hungria, Dinamar- 
ca, Noruega e Grecia) 8 de mar. de 4911 


Fabio Ramos..... Nomeado. ,.--|CRnSNI.... sro crr pace napãss Boulogne sur Mer....| 3 de fev. de 1911 
Alvaro da Cunha.|Nomeado.....|Escripturario de E. F. Oeste 
TEM MOR did doa vago go nr dl ar o a A Da a DS DE IR «125 do mar. de 1897 


Hixonerado.... (Ido ie Ra Do El Do dave fo PRSUDe Musico CE 30 de out. de 1901 
Nomeado..... Desenhista de 12 classe da 
Prefeitura do Districto Fe- 
deralizst. No bia aro le vip o a é de À REL E Soo «««. 127 de jun, de 1903 


(Esteve em goso de licença 
de 26 de setembro a 5 de 
novembro de 1904e de 27 
de novembro de 1905 a 10 
janeiro de 1906.) 


Exonerado. e. MdOM.. Evora re veratniare sal ca meand do o; E prio sara) TA dO DADA DAR 
Nomeado..... Fiscal do Governo junto à 


Companhia Sal e Navega- 
er TE MPPR O vos CSTaMPa i 4 p Tronco nano socorros 12 de abril de 1995 E 


estara; 


|Exonorado.... Idom, is, esco. Pose cornea Dor faro rc noso sos Do casas RS de as. de 1906 


Ea pd ponta 


CONSULES 
“INI 
NOMES NOMEAÇÕES, LOGARES | DATAS 
pos empregaDOS | PEMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
I ETC, NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Alvaro da Cunha.|Nomeado.....| Anxiiiar do Consulado...,.|Marselha,...........« [19 do mar. de 1907 


Idem. ad isa cenas ecssan gia BO asa coco corar cone joa dornav. de 1909 


Exonerado:... 
|Nomeado..... |Auxiliar de 1a classe da 
Commissão de Propaganda 
e Expansão Economica na 
Europa..cceseseccarcaseos 


ovos ooo sn noso donas 25 de nov. de 1907 


Exonerado.... idem, qa MDA a Es EAST] 1 de out. de 1909 
Auxiliar da Commissão Bra- 
sileira ma Exposição de 
Bruxelas gra sa 


Nomeado..... 
EAN E) 7 de jan. de 4940 


DOsososqos. Dna 04 0405 3 de jun. de 4940 
2 de maio de 1910 


Exonerado....lIdem...... A RE É O ESET DS 


Idem.........|Chanceller.....c.cco ooo 0 o «| Montovidéd. .cocssvoss 
(Esteve em goso de licença 
de 4 de janeiro a 28 de fe- 
veroiro de 1911.) 


Promovido.... CoOnNSQLA cias e de sda cuae e ao ds Beyrutli.cceacecasa dare 25 de fev. de 1911 
(Estevs em commissão de 1 


março.a 4 de abrilde1911,) 


(Dirigiu o Consulado Geral 
em Londres de 16 de ja- 
neiro a 12 de fevereiro e 
de 253 de marçó a 20 de 
julho de 1913.) 


Exonerado é 
posto em dis- 


ponibilidade ANAC EREÇÃO 5 de jan. de 19145 


Vigo... co cocecosce ce |2i de mar. de 1915 


Hippolyto Hermes 
de 8 de mar. de 1911 


e Vasconcellos. -|/Southampton.....crve. 


Roberto de Mes- 


Mao ses coa. 1 de out. de 1898 


24 de dez. de 1908 
2 de maio de 1910 
2 de maio de 1910 

11 de fev. de 1911 


Nomeado. .. .. | Auxiliar do Consulado... cc |PALIS,. coeso vosso vs00s 


IdOM ascsaso e Consulists sesta sa ade é CAVORA da dade dada 


Idem cj opasdo ada qa duo ao oro: PRE pag 


Exonerado ... 


Ghanceller., serch sbha ss Londres). qesesvdedes 


Idem..,csoss apa sdro Ra do» LAYOLPOO! (io sxagos ars 

(Estevao em-commissão de fe- 
vereiro a 20 de setembro 
de 1912.) 

Marselha... casesesços 


Consul) ig. É ERREI 


Promovido ... 1 deag. de 1912 


SE Thom cascas sos 21 de jun. de 1896. 
3 dejan, de 1898, 


Socrates Moglia..|Nomeado.....| Vice-Consul....cstapeesasos 


Exonerado e... Idem, das e ajé à Tio RE bis bis TAG sp esa gra dude = 
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CONSULES 
: NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
ERAS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS QU 
DOS EMERRGA DOS ETC. NOMEA DOS RESOLUÇÕES 


“ 


Socrates Moglia.. |Nomeado.....jVice-Consul............. co j Posadas... ...,. 0.0... |23 de jan, de 1901, 
(Esteve em goso de licença 
de 1 de janeiro a 31 de 
maio de 1907 e de 20 de 
novembro de 19141 a 40 de 
abril de 1912.) 

Promovido... [O0nsUl..ssasscenesciceersoo Villa Bella. ........ 0. |28 de fev, de 1913, 
(Esteve em commissão de 
12 de maio de 1913 a 27 de 

janeiro de 1915.) 


Removido....jIdem..... E Ra a cáiu co Cardio so vo o 0 0/0 pio 0 0 | LENDO AO O BUU 


LAB ss =p sp LABS op pio SR Oo Pin 4 sea «. | Rosario de Santa Fé..|21 de jan, de 1915, 

(Partiu para o seu posto a 
28 de janeiro e assumiu o 
exercicio a 9 de fevereiro 
de 1915.) 


Americo Santos. .|Nomeado.....| Auxiliar do Consulado Geral|Lisbõa.......... 0.0... |10 de fev, de 1898, 


Idem.......«.|Chanceller effectivo........ Genova... cc... 00.0... | 14 de nov. de 1902, 
Removidossis idem; SARA cerco os | LIBDOB co ssoro ce rdo o» | A do dor do UNE: 


(Tomou posse em 11 de feve- 
reiro de 1903 e serviu até 
14 de fevereiro de 1904.) 


Idemc....e»..|Consuleffoctivo............. | Hamburgo ....... 0... | 16 de jan, de 1904, 
(Entrou em exercicio em 
22 de abril de 1904.) 


(Regeu o Vice-Consulado em 
Bremen de 1 de junho a 
81 de dezembro de 1908.) 


Promovido... |Vice-consul,...............«|Corrientes............ | 2 de maio de 1910 


(Entrou em exercicio em 4 de 
dezembro de 1910.) 


Idem; .voncass Consul..... DR Ea Pia «.oojGeorgetown......,...| O Março de 1913, 


José Maria de 
Campos Para- ; 
deda. ........., | Nomeado.,...| Amanuense desta Secretaria 
de MESIRTOS en. Ra E Ab os ne onerar sã on vor s4 | Li dO MOVE DO RIO 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 17 de novembro 
de 1896.) 


Promovido; 120 Oficialss a es 0, rece cido cre nwa 000 00 5 | LOGO SO OO 


(Serviu de Director da 2a 
Secção de 18 de janeiro 
à 17 do abril e de 6a 20 
de julho de 1904; de 9 a 

- Rô de junho de 1905: de 
13 de janeiro a 28 de fe- 
vereiro e de 5 de julho a 1 
de setembro de 1906 ; e de 
“4 de outubro de 1905 a 10 
de janeiro de 1907.) 


. 


aaa df 


CONSULES 
SEIOS e E A NS DE STS SD DR TESTE TDR RSI E e san ora arrasar atom raio) 
NOMES NOMEAÇÕES, PAIZES DATAS 
as E ia a REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
de ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


José Maria de 
Campos Para- ; 
EA eva E mara ss Promovido fio. Or ciais E ai 7 Sa ps cia ms E 23 de nov. de 1907 
(Serviu de Director da 1a 
Secção de 25 de novembro 
de 1907 a 20 de novembro 
de 190) e de Director da 
2a Secção de 14 de feve- 
reivco a 416 de abril de 
1910.) À 


(Esteve em commissão no 
Consulado Geral em Paris 
de 25 de maio de 4AYML a 
30 de junho de 1913.) 


Nomeado... FCOnsul, urna PERES é «cc | BOLOS: . ccrrcos css ti) do nov, do 1913 


10º Official da, Secretaria de 
Esta do sas e pira A ENDE ra 


Exonevado... 


DORA a wsaqe liver seTÃd de NOV do 1913 


(Esteve em commissão de 
21 de novembro de 1913 a 
21 de março de 1914.) 


(Partiu para seu posto a 22 
de março e assumiu O 
exercicio a 8 de abril de 
1914.) 


Rodrigo feraclito 
Ribeiro, cescsrofocesvvo o 0.000. | (Serviu addido a esta Secre- 
tavia de Estado de 15 de 
maio de 1906 a 22 de junho 
de 1908.) 


Nomeado..... | Amanuense desta Secretaria 


de Estados amasse ds cre] iadanaa da ra voor ses i2o de jun, de 1908 
' (Tomou posse na mesma 
data.) 


Passou à..... [30 Official... cocoscascccccasofocro sono siso ros seco fot de ag, de 1909 

(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secretario de Estado desde 
Y de fevereiro de 1912 a 19 
de janeiro de 1913.) 


(Servia no Gabinete do Mi- 
nistro de Estado de 20 de 
janeiro a 30 de setembro 
de 1913.) 


Promovido.... [1º Official... . score cen ccesbocco cerco cce roca sv... [LO de maio de 1913 
(Tomou posse na mesma 
data.) 


(Esteve em goso de licença 
de 11 de dezembro de 1913 
a 28 de fevereiro dei914.) 


Designado..../Para dirigir o Consulado... 


Nomeado a Consul: s sedoso. 


Idem....cccc000 00000-122 de abril de 1914 


a de fev, de 1914 
Exonerado.elto Oficiáliccs cassa o ua a o!o te de 1914 


Annexo B, 
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CONSULES 
NOM ts NOMEAÇÕES, PAIZÊS DATAS 
Bos ASR A DOE REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA, QUÊ FORAM DOS DECRÉTOS OU 
ti ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
ESC Sia A IE o E ES viria Ga co ca nr 
Joaquim Maria Pe- A 
dreira Junior,..|Nomeado..... Vice-Consul provisorio...... |Melo...... 00000000... |22 de nov. de 1997. 


(Assumiu o exercicio em 
5 de fevereiro de 1903.) 


Promovido..,. | Consiga ani Do boo fer ato E] VALIROD Cllo na 112 de nov, de 1914 


Francisco Garcia 
Pereira Leão...|Nomeado..... Chanceller provisorio do 
Consulado Geral em....... |Nova-York..,,...... «. O de jan, de 1895 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 6 de março de 
1895.) 


[dO sec Chanceller effectivo....esseo [Idem,....cccsssssuass 28 de agt. de 15897, 


(Esteve na gerencia do Con- 
sulado Geral de 12 de ou- 
tubro: do 1901 a 15 de ja- 
neiro de 1902, de 1 de de- 
zembro de 1903 a 31 de ja- 
neiro de 1904.) 


(Esteve gerindo o Consulado 
Geral de 4 de janeiro de 
1906 a:30 de junho de 1907 


e estã novamente desde 1 
de agosto de 1914.) 


Promovido... |Consul ceresespesgoepsvatas IUIASHO Was opa 10... + 24 do mar, do 1015 


Narciso Peixoto de 
Magalhães.....|Nomeado.....|Vice-Consul provisorio,..... [Alvear....cecccersss «121 de fev. de 1907, 


(Assumiu o exercicio em 1 de 
maio de 1907.) 


Promovido... . |Consul... ces corscrsonsrasero |IQUILOS.c 0 cs coco. 0. 000. poi dO MAPINE DIO 


A a A SM Ara sagas sato a 
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VICE-CONSULES 


o E SE E EAD e SR EE e e q 


BORA? NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
DOS EMPRIGADOS | Me ÇÕRSs CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
| ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


ee cm a e) 


Orestes dos Santos 


» Corrêa ..cccesee Nomeado..... Vice-Consul provisorio......«[JRivera......sscrcsoes 


21 de fev, de 1907, 
(Assumiu o exercicio em 15 
de junho de 1907.) 


(Esteve em goso de licença 
de 4 de outubro de 1909 
a 30 janeiro de 1910.) 


< 


Antonio de Azam- ] 
buja Cidade, ...|Nomeado..... Vice-Consul provisorio......[Melo,............. «121 de fev, de 1907. 

(Assumiu o exercicio em 
12 de julho de 1907.) 


Removido:-.. .»] IdOms, sus pa sand qmgews é eso JDRUtA ROSAS rodo «122 de nov, de 1907, 


Dr. Joaquim Pe- 


reira da Costa,., 2 de maio de 1910 


Carlos Carlton 


Coelho Cintra..|Nomeado.,.... Chanceler A as sai rs TRAD SS ia Soa 


2 de maio de 1910 


Idem.........| Vice-Consul provisorio...... MERRIGSAS as cassar do ao 2 de set, de 1910 


Eduardo de Aguiar 


Vollrati se ss 21 de mar, de 1898 


Exoneraco es. Udonrs, e pnaço panps pio pao d cols PEGORL, sos co à culo sd *-«- [16 de jan, de 1907 


Nomeado.....| Vice-Consul sem vencimen- 
TOS Dois dra papel aretajo To GU dia qria e a Idem is evo re sas os 0 044 13 de dez, de 1907 
3 de fev. de 1911 


13 de mar, de 19143 


Idem,........| Vice-Consul de carreira,....|Paso de los Libres.... 
REMOVLHOS o à PELO o ais apso iaro voto eai ia asa aro] MELLO Ro 5 oo soa e SO EDS 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de agosto à 15 de ou- 
tubro de 1913.) 


Dr. Protasio Ba- 


ptista Gonçalves|Nomeado.....| ViceC-onsul provisorio.,....|JSanto Tomé,.........|21 de out, de 1914 


Carlos de Carva- 


lho e Souza ..,.|Nomeado.....| Auxiliar do Consulado GeraljGenova...............J12 do nov, de 1912 
20 de abeil de 1912 


13 de mar, de 1913 


Idem. v.| Vice-Congul provisorioçiases IMILÃO.. cencesesto dave 
Removido ....|Idem......cccc0000000 000... Paso de los Libres,,.. 
(Esteve em commissão de 


9 de julho a 8 de setembro 
de 1913.) 
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VICE-CONSULES 


is NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
As Rn re REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
rh ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


E tee ie er 


Emilio de S. Felix 4 


Simonsen.......INomeado.,... 


Auxiliar do Consulado,.....|Liverpool...... ..-...) 1 de mar, do 41899 


r 


Idem,. «x... op Vice-Consul..cecbo co crencas e ICorcientes, su. con 0000) 4 dojan, de Dik 


Dr. Vicente Ferrer 
de Barros Wan- 
derley e Aravjo/Nomeado..... Chanceler ....eses ecos coco] LisDOD. uso vr corvo v | & de fey, de 1911 


| 


Idem....... 0.4 Vice-Consul,.... 0.0.0. 00». ] Funchal, cicccucroo vos] A do Jun, do MOLE 


Mario de Deus Fer- 
nandes......... | Nomeado.....| Vice-Consul.... caca» couro. | POSADAS emo corsa cen lie do nova de ASIA 


(Partiu para o seu posto a 8 


e assumiu o exercicio a 22 
de fev. de 1915.) 


José Theodoro 
Falcão..........|Nomeado.....| Vice-Consul......... 00.000. |San Eugenio,,,o...,»» [12 de nov, de 1914 


(Partiu a 2 de fev, e assumiu 


o exercicio a 16 de março 
de 1915.) 


t 


Mario Costa, -....| Nomeado.,....| Auxiliar do Consulado Ceral|Hamburgo..........-.| do dez. de 1908 


Idem........,| Vice-Consul sem venci- 
MOntos.... ecos cerco ro sn] AMSterdam santos | dO de Ei DE NIE 


Idem,........| Vice-Cónsuli...,cs cj corvo A BROttordam,.. ooo 0» «co, 0 do jan do 101 


CESP LS TT E ON RETAS TDT PETS DEI SST ET SD TS SS SET SS CE 
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CHANCELLERES 
NOMES NOMBAÇÕES, Ê LOGARES DATAS 
DOS AMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


e e e ant, 


Fernando Augusto 
Georletto.......| Nomeado,....! Auxiliar do Consulado Geral| Antuerpia....ccsescesj21 de noy. de 1887 


Tese aa ea | VICO CONSUL A Sat ha RR Eden Srs asa caos vox | VS de maio de 1909 
Idem.........|Chanceller ,.... A selIdem....ccoesccoore col 2 de maio de 1910 


Mario de Azevedo Nomeado.....| Auxiliar do Consulado Geral| Montevideo ,... «5.4... [14 de abeil de 1895 


(Serviu até 14 de abril de 
1910.) 


Idemyy.. Don.» | Idem ae de canto nervo area BONO A LLeS o surcltô de abril de 1904 
(Serviu até 2 de maio de 


1910.) + 
Ido caso | Vico=CoOnSUbr: Soa dedo LA do GS (SN A a PR RC 2 de abril de 1909 
Tomas e deal [CDA DCAN UE a a doa utdo a PECA sh tel cerco] 2 de maio de 1910 


(Esteve como Vice-Consul 
encarregado da direcção 
do Consulado Geral de 1 
de junho de 1913 a 17. de 
fevereiro de 1914 e está 
novamente desde 1 de de- 
zembro de 1914,) 


(Esteve em commissão nesta 
cidade de 18 de março a 
25 de abril de 1914.) 


Herachto Hermes ; 
de Vasconcellos! Nomeado. ....|Chanceller............c.c cre Liverpool ...... «-...« 128 da fev. de 1913 


(listevo om goso de licença 
de 10 de agosto de 1914 a 
9 de fevoreiro do 1945.) 


Luiz de Almeida 
Araujo Para- 


nhos Cavalcanti! Nomeado.,...| Auxiliar do Consulado... ..|PariS........ ccosvo cc lês de set, de 1904 
Tai mass = | Chancelle pata Eorranb ne E VEN O TP v0.0 00.1 à de Maio de 4910 


Oscar Paranhos 
UM Siva a ao o. =: | Nomeado. ... | Chancellep Disse o aaa cj Genova. esecerccss vo. 114 de fev. de 1911. 


(Esteve como Vice-Consul 
encarregado da direcção 

- do Consulado Geral de 46 
de julho de 1912 a 22 de 
abril de 1913 e de 26 de 
setembro de 1914 a 11 de 
março de 1915.) 


Braz Calmor da 
Gama, ..ccocorsrjocacsesros.... |(Sorviu de auxiliar do Con- 
sulado Geral em Monte- 
vidéo de 1 de abril de 1907 
a 16 de março de 1911.) 


Nomeado». .;| Chancellet os ra ds | MOntevidéo:.» cuctseo «| 1 de mar, de 19, 1 


(Esteve em goso de licença 
de 5 de maio a 30 de ju- 
nho de 1914 o está em 
commissão nesta cidade 
desde 1 de julho de 4914.) 
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CHANCELLERES 
DR 
NOMES NOMEAÇÕES, | | LOGARES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 

ETC. - NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Wenceslau de Sou- | 
zà Guimarães... |Nomeado.....|Chanceller.......ccuces ver pHatabutgo sessão «..! 2 dejan. de 1914, 


Milton Cesar We- 
guolin Vieira,,elissaporosests» (Serviu addido a esta Secre- 
taria de Estado de 12 de 
março a 31 de agosto de 
1913.) 


Nomeado..... Praticante desta Secretaria 
Do USADO SIS onto vio cant is e SO cerorrrro cs | Ledo apo do ADS, 


(Tomou posse a 1 de setem- 
bro.) 


Idem tetas Chanceler .....ccccccoccccctLisbõa ,:. 0000000010. .) 4 de jun. de 1914, 


Exonerado ...|Praticante desta Secretaria : 
de Estado? Los sebuns rasta Cc. Cs O Inn tc 0 0 40 7 4 de jun. de 1914, 


Victor Ferreira da 
Cunha. «cce loco 000000. 1++ |(Serviu addido a esta Secre- 
taria de 23 de junho dé 
1913 a 3 de junho de 1914.) 


Nomeado..... Chanceller ....ccecscse coco. Londres... core...) & do jun, de 1914, 


E O O O sa Ra Sana amp mp 


— 149 


ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
bos empREGADOS | REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
“PAR y ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


DE errors see 


Dr. Francisco Eu- 
genio Emílio 
Emery..........|JNomeado..... | Addido Commercial,.,......!França, Grã-Bretanha, 
Belgica, Suissa é 
Ttalia,..............|91 de dez. de 1910 


Romiavido. .s (EMO . car ara Pera ES o a dao Republica Argentina e|. 
Cha cSousntasédas 28 de fev, de 1913 


(Vide o quadro dos «Consnles 
Geraes de 2a classe»,) 


—.—. 


4 
Deoclecio do Cam- 
Bos A ssaigrão Nomeado.....|Addido Commercial... ......tAllemanha, Austria- 
Hungria, Dinamar- 
ca, Noruega e Grecia| S de mar. de 1MA 


(Vide o quadro dos «Con- 


sules».) 
Francisco Guima- 
rães, ce.» +++. «| Nomeado.....| Vice-Cansul........ 00.00... | BUONOS-AirOS.,...... 119 de fev. de 1895 
Exonerado a ; 
podido S: :=. Idem ssdeasdacoss Diana PO ao alegro e at das a 22 de jun. de 1896 
Nomeado..... Fiscal do Governo Fiscal, 


junto à « Aachener und 
Tunschener Feuer Versi- 
cherung Gesellschaft»....|...ccceccererreco ee...) 7 do dez, de 1904 
Exonerado a | . : 
pedido...... Ion. dana a na a Re nig aaa eo nad va A pe A «..+.. 131 de out. de 1907 
Nomeado..... |Agente de 1a classe da Com- 
missão de Propaganda e 
Exposição Economica do 
Brasil no estrangeiro.....jeser. esses icenaros su 21 de out. de 1907 


Emonorado:;. (Idem. Loss eua celtas sen deita duras pad do mães; de 190% 


Nomeado..... Encarregado do Escriptorio 
da Commissão do Brasil 
na Exposição de Turim e 
Romã cs csa sa apido cat ovos TRARIA .povcrse ros. o, | À de maio de 1911 


4 Exonavado.... |Idem..4 ke cuia da os ds LORATA A npnene crsari 31 de dez. de 1911 
Nomeado..... | Auxiliar do Esecriptorio de 

Informações do Brasil....|Idem........... ER: 1 de jan. de 1912 

| Exonerado.. Idett, e. Eta aaa Ra Noto 0.3 Idem. A ARS APR 31 de mar. de 1913 


Nomeado...../Addido Commercial,........| França,Grã-Bretanha, 
Belgica, Suissa e 
TENOR Co aege gases 28 de fev. de 1913 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


CA e ORG UI CDI UA SAS SIA ane paid EDS ARTS DIA TE TES E O a IS SDS CE IS sa 


NOMES NOMBAÇÕES, LOGARES DATAS 
DOS EMPREGADOS REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Dr. Gabriel de To- 
ledo Piza e Al- 
meida,......e..JNomeado,.... [Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario., | Imperio Allemão...... 11 de jan, de 1890 


(Partiu a 1 de julho de 1890.) 
Removido,.... [Idem....... pio us 00.6 w p= Ele Françaccccsroc oro cc0. | 2 de ag, de 1890 
Considerado. . [Idem de 42 classe.......... «|idem.. o Ta AA ...... [31 de dez, de 1890. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de maio a 49 de julho 
de 1895 e de 40 de agosto a 
18 de dezembro de 1899, de 
14 de janeiro a 12 de abril 
de 1908, de 1 de junho a 30 
de agosto de 1908 e de 20 
de setembro de 1910 a 25 
de fevereiro de 1911.) 


Posto em dis- 


ponibilidade Cc aa aa na sn snes a 41 ado GRE O oi EN 25 de dez, de 19414 
Graccho de Sá 
Wallon LL puçss Nomeado..... [Secretario do Governo...... Maranhão... «cs. ... [23 de bjul, de 1850 
Exonerado st, Idem. Lessa bs sui Da po 4 | ldem santo SPP = «+ [10 de maio de 1884 
Nomeado..... Addido de 4a classe,,....... Republica Oriental do 


Uruguay........... [10 de maio de 184 
EAR costs ta Rea dn [dem rop RE A SA França... ...c... [13 de out. de 1884 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 20 de novembro de 


1884.) 
[dem bo Dodo TUBINOS rd SMT R E iene RS Grã-Bretanha... ...... [16 de dez, de 1885 
Passou a,....|2º secretario.,.... sanannaas Idem,..cevscevevsi oa, [Le de dez, o ADO 
Mandado ser- 
DAE 0 sp na DITO 5 pio CPR cocr crer | Áustria-Hungria... (11 de jun, de 1891 


(Serviu de 1º secretario de 8 
de setembro de 4891 a 31 
de março de 1892.) 


(Esteve em goso de licença 
de 21 de agosto a 30 de y 
setembro de 1892,) 


Rembvido, Si LATA SE» ontem aa sie «| Republica Argentina,, [25 de nov. de 1892 
Promovido....[1o secretario,............. MEXICO e ara «. |23 de maio de 1893 
(Serviu de encarregado de 
negocios na Republica A r- 


gentina de 1 de janeiro a 
6 de junho de 1894.) 


Removido, 2 CALC, cre ppa ctg tenha sea a (o Chileçss sos. 0000... |22 de dez. de 1894 
Td Eno ot tatoo DEN! so pe o oo aa Te eg AR Republica Oriental do 
Úraguay qasmasto cj ide jul, de 1895 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Republica do 
Uzuguay de 9 de maio a 
12 de dezembro de 1896 
e de 9 de janeiro a 6 de 
abril de 1897.) 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


deita NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
Dós EDHREC Eca REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
ã ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Graccho de Sá 
Valle........... |Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade.|.,.....cceesos Do do MORA DE NV REI | 4 de mar, de 1898 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 20 de março 
a 7 de abril de 1899.) 


Considerado 
em disponibi- 


lidadecactiva].. Jet. cmd a usada ae ope CEB CEEE PIER «| 8 de abril de 1899 
(Esteve em disponibilidade 
activa até 30 de janeiro 
de 1990.) 
Mandadoexer- 
cer o seu 
cargo, ...... | 1º Secretario... .... de ep Ud Cher a pass «+. «« | 16 de out. de 1899 
Designado....[Reger provisoriamente o 
Consulado.......... dq ques Valparaiso.,.... jóvovo 13 de jun. de 1902 


(Geriu o Consulado de 20 de 
junho a 14 de outubro 
de 1902.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 de janeiro 
à 12 de novembro de 1903.) 
Promovido... . | Encarregado de negocios... |Equador e Colombia.,!16 de abril de 1904 


Idem......... | Ministro residente... ....... BOA DON e qem Ee var É 31 de dez, de 1904 


Nomeado em ' 
commissão, .| Enviado extraordinario e mi- 


nistro plenipotenciario.... |Idem......cccccsees 24 de fev. de 1907 
(Esteve em goso de licença 
de 21 de outubro de 1907 
a 20 de março de 1909.) 
Exonerado e 
posto em dis- . 
ponibilidade.[.+ccececsercocerecescerseres tunes a oa Tea Ta lde jalta: dê 1910 


(Está em disponibilidade 
activa desde 21 de janeivo 
de 1910,) 


Epaminondas 
Leite Chermont.|Nomeado.....|Consul..... aa DER anta alado o Pla Sa PLAN CISCO: da Cali-j 


fornia....cccvr coco. 113 de jun. de 1891 


Declarada sem 

effeito a no- 

encho aa | LCD é as aiii a lap ara SAR Ed PELE do dos VANS «14 ne nov. de 1891 
Nomes dos 25 | demo SoM ASP ata rtótars o Baltimore; Pla se qu 14 de nov. de 1591 


(Partiu a 1 de janeiro de 
1892 e assumiu o exercicio 
em 24 de maio de 1892,) 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de fevereiro a 29 de 
agosto de 1895.) “ 


+ + .- 
Removidosa,. (Idem ecc seno Cir adço coeso» Petersburgo si ves te de jul. dé 480 


e 10 tm 


AGENTES' DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


(ATELIER TETO TT TR IO ee O Ss Ti DES DS SE 


£O) ES 
NOMES toçÕES | 
DOS EMPREGADOS 8) 
ETC. 
Epaminondas 
Leite Chermont.IIdem......... 


Exonerado e 
posto em dis- 


ponbilidade! estate RO RD BRAD o 07 povos fecacvas apro agua Vainaso 


Designado 
para exercer 


O Seu Cargo] .,es. 


Nomeado.,... 


|(Assumiu o 


Removido.... 


Chamado a 
serviço pu- 


LOGARES DATAS 
CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEADOS RESOLUÇÕES 
es mag a e e 
Loans RD A AS a Lipnd ves, quais 17 de abril de 1897 


(Esteve.em goso de licença 
de 6 de novembro a 31 de 
dezembro de 1897.) 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 12 de fevereiro 
de 1901.) 


RO MOCreLatiO nes eos Vir 


exercicio do 
cargo em 10 de março 


de 1903.) 


(Serviu do 1º secretario de 
10 de março de 4903 a 
31 de agosto de 1904 : de 
18 de janeiro a 16 de feve- 
reiro de 1905 e de 23 de 
março a 9 de maio de 
1905.) 


demSo Se Soh -s naraças ASA A 


(Partiu de Londres em 10 e 
chegou a Washington em 
19 de maio de 1905.) 


(Serviu de 10 secretario de 
19 de maio a 18 de agosto 
de 1905.) 


MM de dez. de 1897 


Londres coesa de jan. de 1901 


Grã-Bretanha. ..,..«. 12 de jan, de 1903 


Estados Unidos...... 2 de dez, de 1904 


blico. Peel PR e RO Dj Pp Le) 800de trato Asas 


Nomeado..... 


Promovido ... 


Designado.... 


Removido..... 


+ 
Nomeado..... 


Secretario da delegação bra- 
sileira no 3º Congresso 
Internacional Americano, 


(Esteve ausente do posto por 
esse motivo de 15 de 
junho a 14 de novembro 
de 1906.) 


(Esteve em goso de licença 
de abrila 18 de setembro 
de 1909.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de janeiro 
a 4 de fevereiro de 1910.) 


LOLDCONPLAPLO ig sofa Sead o a] Sao Ra Ro aa ARA NA 


TO BISA pr EN RO E 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de outu- 
bro de 1910 a 25 de agosto 
de 1912.) 


Idem ,y,. PRO c0:0.... | Estados Unidos...... 


Conselheiro de Embaixada,., 


BRA À cererer cio v..| LO do jul. de 4008 


22 de jan. de 1910 
MAMBO PEA cê gana rarhi 30 de jul. de 1910 


424 de mar. de 1913 


00100116 de abril de 1913 


voos desc tac as 


AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE AUHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
Pio CRER é SAR REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS Ot! 
ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Epaminondas 
Leite Chermont.|Promovido....| Ministro residente... .....c. Loto Pass ONE dE 16 de maio de 1913 
Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade|...... ERRA 1 A Do A UND DP .. 130 de out. de 1913 
Conside- 
rado em dis- 
ponibilidade 
activa “esoo. ebssecos eva vensserutres | asco o qucco. 0... cor vass 29 de jan. de 1915 
tia Pacheco a R > 
Alves da AraujojNomeado.....| Addido;..cbes cascas ves ca aés Gra-Bretanha,..ccc aro 15 de out. de 1896 
Lercros e Addido à missão especial 
para representar o Brasil) 
nas festas do 600 anno do 
Reinado da Rainha Vi- 
CÃO PEA ape srta a PCA Eita ds a Se doe «120 de maio de 1597 
Mandado ser- 
Aga aro EN Je o Como auxiliar de commissa- 
rio encarregado de prepa- 
var a defeza do Brasil no 
arbritamento da questão 
de limites com d.cscstceus pança Presa a ada 10 de mar. de 1898 
Nomeado.....|(Addido à Missão Especialna 
Suissa, antiga denomina- 
ção (addido em Missão Es- 
pecial), tendo, portanto, a 
categoria de 20 secretario 
(Arbitramento da questão 
de limites com a França).. |Suissa,.....p.c ce, 16 de mar. de 1899 
1 


Exonerado....| Addido..... 


soco so sv asa. .o 


Idem......... [Idem à missão especial...... 


20 Secretario... cecorcoscsos 


(Conta antiguidade de 20 se- 
cretario de Legação desde 
10 de março de 1898, por 
applicação do art.20, para- 
grapho unico, do Decreto 
Legislativo n. 754, de 31 
de dezembro de 1900.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 15 de julho a 16 de no- 
vembro de 1991 e de 22 de 
julho a 15 de setembro de 
1904.) 


(Serviu de 1º secretario de 
14 de dezembro de 1901 a 
20) de maio de 192 e de 6 
de maio de 1908 à 5 de no- 
vembro de 1905.) 


Designado... .120 secretario. À a ouimo ag ipa 


(Esteve em gozo de licença 
de 11 de junho de 1907 a 40 
de setembro de 1998, de 14 
de dezembro de 1908 à 14 
de março de 1909 e de 18 
março a 17 de agosto de 
1911.) 


.««|10 secretario da Embaixada 
para representar o Brasil 
nas festas do 1o Cente- 


Nomeado,. 


nario da Independencia do [Chile...,ezccc000. 0... 126 de ag. 


Gra-Bretanha,........ 128 de dez. de 1899 


Suissa... .ccccrco rr re. | 27 de jan. de 1900 


BEAIÇA da cv ao cod ce j27 de jan. de 1900 
Republica Oriental do 
DIPOA MA A, serao credora 27 de fev. de 1994 


de 4910 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


att NOMEAÇÕES, LOGARES DATAS 
DOS liMPREGADOS | PREMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETºS OU 
Rania BETO; NOMEADOS RESOLUÇÕES 
Hyppolito Pacheco í 
Alves de Araujo! Promovido.... [10 secretario. ....ccersecasefesoca Coser caes caças OO LDO LESOTO 
Designado...» idem.. sis Ee ARE Rb a Allemanhass >, qr aorso 18 de ag. de 1911 
Nomeado .....| Conselheiro de Legação,.... Tab und Rea pa nm Se pis A »|26 de mar, de 1913 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 a 30 de 
abril de 1912 e de 11 de 
agosto de 1913 a 10 de 
março de 1914,) 
Promovido....| Ministro Residente... ...... Turquiacs cce cuco crop A de jun, de DIA 
Exonerado é 
posto em dis- 
ponibilidade 
CU EV ea foda a folo ava ço capa a o oa SEGA AE RENO Patr pag Diria RAT «| 5 de jan, de 1915 
Arthur de Carva- 
lho Moreira ,...|Nomeado,....| Addido de 4a classe, ....... Allemanha.,....... «. 24 de mar, de 1576 
Removido, se Idem, Me aro FU RES Grã-Bretanha. ...,...s 9 de jun. de 1880 
! 
Promovido.,,. | Decretario SLi Sigur cv ssita alias. Eb Ra eo ».|12 de dez, de 1855 
(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 de maio à 
18 de junho de 1888, de 1 
de agosto a 30 de setembro 
de 1583, de 25 de agosto 
a 25 de outubro de 1889. de 
8 de dezembro de 18842. 21 
de maio de 1x90 e de 29 de 
setembro a 1 de novembro 
de 1891,) 
Passou Bios» | 10 SOChetario, LAST hSOS 25 STO Ru Ra ««. (12 de dez, de 1890 
Aposentado Sc) Idem Ass oNad. fo o u nos cp E api PRE RREO 3 de mar. de 1892 
Declarado sem 
effeito o de- 
creto que o 
aposentou e 
mandado re- 
admittir no 
quadro, na 
categoria dejio secretario.,....... aro Dies e nqo Vara o o va vio DANO JRPS VR SR 


Nomeado,.... 


Alfredo de Almei- 
da Brandão....|Nomeado..... 


Ldemos ie, Teo 


Posto em disponibilidade a 
contar de 20 de dezembro 
e LDO ads do py RS do EE RU covvcos «(1d de abrilde 1907 


(Está no quadro de disponi- 
bilidade activa desde essa 
data.) 


40 secretario da missão es-= 
pecial..... RERNTE qi, Bios pt Hollanda,.......... «+ 115 de abril de 4907 


(Serviu de 20 de maio a 13 
de dezembro de 1907.) 


(Está novamente em dis- 
ponibilidade activa desde 
14 de dezembro de 41907.) 


ELCRMIO broa o a sadia «!Gra-Bretanha..,..... 121 de dez. de 1895 


ZO SOCLELATIO, «co mlnato a sq «| Republica da Colom- 4 
bia, .cccoror oo sr. 0. [80 de jun ida 1506 
Partiu à 3 de outubro de 
1896.) 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMEAÇÕES, PAIZES 


DATAS 
+ DR — 
) DOS Captor Da REMOÇÕOES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
] cado ETC. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


aa canoa me] 


Alfredo de Almei- 


da Brandão...../Removido.... |Idem........ eta o ao tios “ecos jEstados Unidos da 
America... «ves «cccce |17 de abril de 1897 
Paonerado..;.| Idem. doam mero oa sa A LdEM, «sas ns arco cr as (SL do dez, de 1897 
Nomeado..... Idem. REED NRS cnato dlol celas Russia. «cce cas sin nceno 21 de jan, de 1899 
Exonerado....|Idem,........ cana ao au MANO, nscnvrsas ve reos dO demar, de 1900 

Nomeado, o) Tdend, dora adora a possa boes Republica Argentina 


10 de jan, de 1902 


(Entrou em exercicio no dia 
"31 de janeiro de 1902.) 


(Serviu de 10 secretario de 
31 de janeiro de 1902 a 
21 de fevereiro de 1908.) 


Removido....]2º Secretario ....,.cecensres SUISSA cs cacrrasa «cc. [24 de jan, de 1902 


Mandado ser- 


Belgica... . sv. 0.00» |O) de mar, de 1903 
(Serviu de encarregado de 
negocios em Berna de 3 a 


14 de outubro de 1903.) 


Removido.... 


Idem...c0000000000000120 de ag, de 1903 


Mandado ser- 


Gra-Bretanha,.... «eo 130 de mar, de 1905 


(Partiu de Bruxellas em 8 de 
abril de 1905.) 


(Serviu de 1º secretario de 
10 de maio a 28 de junho 
de 1905.) 


(Regressou a Bruxellas em 2 
de julho de 1905.) 


Promovido.... |1º secretario... ........ ATE 


26 de mar. de 1906 
(Partiu de Bruxellas em 
17 de abril e chegou ao 
Mexico em 7 de maio 
de 1905.) 
(Serviu de encarregado dene- 
gocios de 7 de maio de 1996 
a 8 de fevereiro de 1907.) 
Removido.....|1º secretario... .eseserenssvo Austria-Hungria, 
(Partiu do Rio, onde estava 
em commissão, a 24 de 
junho de 1908.) 


Tdenr e das Russiyi ds vaso «col tA dar outs de 1908 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de fevereiro 
a 31 de maio de 1909.) 


Ties ne ia Suissa, cccccccccrsses] 4 do jun, de 1910 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de março 
de 41911 a 30 de Setembro 
de 1912.) 


Removido,. .««|Idomiaceccacenoaneanda aa vo «| ESPADA coa co va voo «124 do mars de 1913 


“[Nomeado.....|Conselheivo de Legação....ejcccosvose cocos 00001000 120 de mar, de 1913 
Exonerado e 
posto em 
disponi- 


bilidade.... 00 Coco nboto gos 40 8 de abril de 1914 


cen SesdDestadeTrAnc ea) cos fo. 


tdo mini 


AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


Qt Se e A e a O O a are eme ma 


NOMEAÇÕES, 
NOMES REMOÇÕES, CATEGORIAS 
DOS EMPREGADOS a 


Felix Bocayuva.. .INomeado.....|20 secretario... ...... 


voce. 


(Tomou posse em 1 de no- 
vembro de 1904.) 


(Serviu de 1º secretario de 
5 de janeiro a 30 de março 
de 1905 e de 141 de ju- 
lho a 3 de novembro de 
1906.) 


(Serviu de encarregado de 


negocios de 31 de março 
a 30 de junho de 1905.) 


Promovido..../1º secretario... ,.. 


Designado, ,,»[1dOM,.speeusrnrs aro sdobe ao 


(Partiu de Buenos Aires em 
17 e chegou a Assumpção 
em 22 de março de 1997.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril de 
1907 a 18 de dezembro de 
1908.) 


Removido..... |10 secretario. ..ccerseresooss 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de setem- 
bro de 1910 a 28 de feverei- 
ro de 19114.) 


Mandado ser- 
vir proviso- 


LOGARES DATAS 
PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
NOMEBADOS RESOLUÇÕES 


DO 7 À 


Republica Argentina. '11 de ag, de 1904 


, 29 de nov. de 1996 


Paraguay............. |23 de fev, de 1907 


PLAnCA LS aroaE aerea 14 de jan, de 1909 


Allemanha...... +... |29 de maio de 1911 


riamente d.. | TdOM é» Peas sore rorgo paia arado pio dolo 
Removido. es | LAG qe iram el aco rapid Chile. ».. meses vm w ro 4 JOL dB, E DRA 
Exonerado e 
posto em dis- É 
ponibilidade. |....... AR ES À aa O DAR O] RE ROS US +. 126 de mar. de 1913 
Conside- 
rado em dis- 
ponibilidade 
AChiva.. eselseranersenstss E PE UML SRS diana ++. [19 de jul. de 1913 
Sylvio Roméro ; . 
(filho) .ccocerrenlrareco SAR «.|(Serviu addido a esta Se 
cretaria de Estado de 2 
de janeiro a 28 de dezem- 
bro de 1908.) 
Nomeado..... Amanuense desta Secretaria 
TO SEGA Fes eis eis tda o 6 foro Reia Lo ha Ar tR E Ea Pace (es APR «129 de dez, de 1908 


(Tomou posse na mesma 


data.) 


Passou jas. o ISO ORiCial a sao deste nto 


Nomeado .....!Official de Gabinete do Sub- 
Secretario de Estado... ... 


Cro DOADO oO, vO 0 04 A de AB. de 1909 


aceso snb dncervasavvsoo 1 S de mar.(de DIS 


Promovido.,.. jo DILCIALD E, ro e A Shao DESTA Pois RI Des] 16 de maio de 1913 


(Tomou posse na 
data.) 


mesma 


AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES NOMBAÇÕES, LOGARES DATAS 
Noé SUPaRO Atos REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
a ETC, NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Sylvio Roméro 

MELO SA Dos GOLPE A ROS ires é (Serviu de Official de Gabi- 
nete do Sub-Secretario de 
Estado de 3 de março de 
1913 a 13 de março de 1914, 
accumulando as funcções 
de Official de Gabinete do 
Ministro interino Dr. Re- 
gis de Oliveira, de 17 de 
maio a 10 de agosto de 
1945;) 4 


(Serviu aqdido ao Gabinete 
do Ministro de 14 de março 
a 26 de outubro de 1914,) 


Transferido 
para o Corpo 
Diplomatico,[19 Secietario Mess musas Ci pane sua Eni, roer ae ma 21 de out, de 1914 


Exonerado e 
posto em dis- 


ponibilidade.|.......ccces.. E E RR 3) de out.-de 1914 


Carlos Gonçalves : : Das 
da Silva,..,...| Nomeado..... [Secretario da Missão Espe- 


cia "900 00 Dos a nO cosa 00 00 14 


(Partiu a 30 de agosto e che- 
tou a Bogotá a 25 de de- 
zembro de 1905.) 


Nomeado..... [20 secretario... ..ccccscessooo 2 de maio de 1908 


Colombia assa s 2 de abril de 1905 
(Serviu de encarregado de 

negocios de 23 de junho 

de 1907 a 31 de julho de 

1910.) 


Designado.. r Idem ME ao ar ae UE Ro Ny Permi..... cocvras. 0008 e. tt de mar, de 1940 

(Esteve em commissão de 
20 de agosto de 1910 a 16 
de janeiro de 1912.) 


(Partiu para o seu posto em 
17 de Janeiro e chegou a 
Lima em 12 de fevereiro 
de 1912.) 

(Esteve em goso de licença 
de 10 de maio a 9 de ou- 
tubro de 1912.) 


(Esteve em commissão de 
10 de outubro de 1912 a 25 


O SRS 20 de mar. de 1913 


de maço de 1913.) 
Posto em dis- 
ponibilidade CACAU CTA. =, 


Antonio José de 
Paula Fonseca. | Nomeado, ,...|Praticante desta Secretaria ; 
de Estado, seat ss LOCO oC nn qa. 28 de abril de 1885 
(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 2 de maio de 
1885.) 
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AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


Ni Da NOMEAÇÕES, : LOGARES DATAS 
asd OA DON REMOÇÕES, CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU 
; á 7 ETC. NOMEA DOS RESOLUÇÕES 


io Dem cem cr, ESSA sense ese À penosa ago o eee 
Antonio José de | 
Paula Fonseca, |Promovido... | Amanuenso O RA cá visao vma 0/0 00.04 0000 AN ONT ELA SU O O 


Edo ba Ra op “Do vocal Nba RES Copena stars caco 0000 co ET CO OND IDO 


(Esteve em gozo de licença 
de 8 de março a 7 de abril 
de 1893.) 


Hemose temas 10 official..... DSR Mo lo als A ES RAR ocupe snaro o dr vob va] A dO UI RD DR 


(Serviu de director da 3a Sec” 
ção de 3 de setembro a 
31 de dezembro de 41897, 
de 41 a 417 de fevereiro 
de 1898, de 19 de abril a 2 
de junho e de 23 de setem- 
bro a 31 de dezembro de; 
1899 e de 25 de maio a 1 de 
setembro de 1900.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 9 de fevereiro a 7 de 
maio de 1900.) 


(Serviu de director da 32 Sec- 
ção de 23 de junho a 12 
de julho e de 6 a 20 de 
agosto de 1902 e de 3 a 
F 19 de janeiro, 1 a 28 de 
fevereiro e de 4 a 23 de 
maio de 1903.) 


(Servia no Gabinete de 21 de 
setembro de 1903 a 23 de 
novembro de 1905). 


Promovido... | Director de secção.......c.l...... RR SR ao x e «.|25 de maio de 1905 
Nomeado..... [Consul geral de 42 classe... |Mazselha,............128 de fev. de 1906 
Exonerado....|Director de secção desta 

Secretaria de Estado..... scepescacasrásevo cons VIA IMBLE, O ADO 


(Partiu para Marselha em 
24 de novembro de 1906.) 


(Esteve em commissão de 16 
de outubro de 1909 a x de 
julho de 1940.) 


Nomeado.,...|Consul geral de 1a classe... . |PariS,..c.... ren Dá 3 de jul. de 1910 
Esteve em commissão nesta 
cidade, no Gabinete do 
Ministro, de 3 de julho de 
1940 a 15 de novembro de 
1914.) 
Exonerado e 
posto em dis- 
ponibilidade. |. .«.cesso corrpassco cb sanr calou ns san vs es 0 0. 5040 0/0 OUD, LO ADIA 
Consid e- 
rado em dis- 
ponibllidade 
BICLIVA dj os uaia OST DE OR é LRN io todo ad too À LES ie ccsrvve ca ce 129 dO QUE AdO ALOE 


nistro de Estado. ....ececelico. 16 de nev. de 1914 


— mm 


Nicolão Pinto da 


Silva Valle,.... Nomeado.....|Praticante desta Secretaria 


de Estado, cescrivandoa do [idosos duros av cup çios (AS TO DE ao EO 


(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 14 de agosto de 
1883, ) 


Promovido.... |[Amanuense,,.....cccrtesro cds Tignaa dos cris vers sico 11d OO ROL; MO A 


(Esteve em goso de licença 
de 4 a 30 de maio de 1885 
e de 6 de março a 31 de 
maio de 1886.) 


Nomeado.....|Official de Gabinete do Mi- : 
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AGENTES DIPLOMATISOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE | 


OMEAÇÕE 
Rua on 
DOS EMPREGADOS drdod ? 


Nicolão Pinto da 
Silva Valle.....|Promovido.... 


Ida Sosa 
Exonerado.... 
Nomeado..... 
Removido..... 
Exonerado e 


posto em dis- 
ponibilidade. 


Considerado 
em disponibi- 
dade activa, 


Mandadoexer- 
cer o seu 
CALVO SS açe 

Removido..... 

Edenr ses ea 

TAC cosa wo 

Promovido.... 

Removido..... 

Exonerado e 
posto em 
disponi- 
bilidade 
ACULWv sn as 


Filinto Elysio Ro- 
drigues Vianna 
de Abreu,.......| Nomeado..... 


Exonerado.... 


Nomeado..... 


VA CNE res ate nio 


Promovido.... 


Annexo B 


CATEGORIAS 


Ro qiicial vagas rr cs ueU 
do aficiali aaa ae vera 
Eden Ran qse qua 
Consul geral de 2a classe... 


Idem. Soo e ae 


9 0 050 0 0 0: 9LOto aro a a O Naa 6 eU ia a tio 1 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de janeiro a 
2 de abril de 1899.) 


sesass css sacas assa 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 3 de abril de 1899 
a 31 de janeiro de 1904.) 


Consul geral de 22 classe... 
Idem a Sa cu tA dois aloe gia o 


Idemisr a 


N 
ossos osso cs as 0 008 


Ideniis sea A as a se Sega o o 
Consul geral de 4a classe... 


Idea sea ve pasa ve a Eta si tioio 


vovo ri COLO eos a bes 0001. 


Praticante da Alfandega do 
Rio de Janeiro, 


Idemiiss us 


Chanceller provisorio do 
Consulado Geral em..... 


(Partiu a 5 de março de 1895.) 
Chanceller effectivo........ 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de outubro de 1901 a 
29 de fevereiro de 1902.) 


Consul, servindo provisoria- 
mente em....ccc.. 


(Assumiu o exercicio a 1 de 
julho de 1904.) 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de novembro de 1905 
a 31 de janeiro de 1906.) 


ni 


LOGARES DATAS 
PARA QUE FORAM [DOS DECRETOS OU 
NOMEA DOS RESOLUÇÕES 


eee rare) 


16 de dez. da 1897 
31 de jul, de 1893 
14 de nov. de 1896 
14 de nov. de 1896 
3 de jan, de 1898 


“osovosacac sacos aos 0008 


Cocos co sn) sa 0 40000908 


MONtEOa LIS do aeee a 
Cayena a gesensadda=os 


24 de dez. de 1898 


“02 00 00000 000909000 003 


3 de abril de 1899 


“eos sos DOS 1090 


30 de nov, de 1903 
91 de ag. de 1906 
15 de out. de 1906 
21 de ag. de 1912 
22 de jan, de 1913 
28 de out. do 1914 


Assumpção. ..ccccsace 
Rotterdam. ...ccessses 
PONO Sd ico necesaquano a 
Rotterdam seo ese so cu 
Assumpção. .scesses0s 


IquitosS.cccrescceseõos 


> de jan. de 1915 


“00000 0 700099 900109 004 


«115 de mar. de 1899 
«129 de maio de 1891 


Hamburgo.......»....| 9 dejan. de 1895 


Idemijasaracessucse solto de dg. de 1897 


La Platac.....o.0 0.0 [16 de jan, de 1904 
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. AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES NOMEAÇÕES, |. LOGARES DATAS 
bos iuprucanos || PMOÇÕES CATEGORIAS PARA QUE FORAM DOS DECRETOS OU, 
Ê ETO. NOMEADOS RESOLUÇÕES 


Filinto Elysio Ro- j 
drigues Vianna ; , 
de Abreu... ..c. | Removido....|Consul......ccccococcc creo! BreMen,..,. 0.000. c- [28 de fev, de 1906 


Idem....ccoos|Idem...sssoosporco cocos ss o| ROBLOLdAM 10 oe sos co jo) de QUi, dO LONG 
Promovido....|Consul geral de 22 classe... |Idem......ccccvecee «.|23 de abril de 1907 


Exonerado e 
posto em dis- | 
ponibilidade, ossesssbascagerospopessonoblavbposssbVo Saio» ron da LS TR 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de julho a 
13 de agosto de 1908 e 
em disponibilidade activa 
de 14 de agosto de 1908 a 
28 de julho de 4910.) 


Nomeado..... [Consul geral de 22 classe... |Napoles ....... +... 129 de jul. de 1910 


(Assumiu o exercicio a 1 de 
outubro de 1910.) 


Removido..... Idem. ic tessas sds disa os nd) Tokvhama:...esesir sl Ei. de out. de 41914 


(Assumiu 0 exercicio a 26 de 
dezembro de 1911.) 


Promovido....|Consul geral de 1a classe..|Iquitos.............+.| 5 de mar, de 1913 


(Chegou a Iquitos a 18 de se- 
tembro de 1913.) 


(Está em gozo de licença 
desde 1 de novembro de 
1913.) 


Exonerado e 

posto em dis- À 
ponibilidade. COCO ante... ... POCO, dd ne. 4. 22 de abril de 1914 
Considerado 

em disponibi- 


lidade activa “eco cencscoscosecacc concede | qoocooooocconaecasosda 5 de maio de 1914 


Benjamin Graça..|Nomeado,....|Consul geral..........coc co [IQUItOS......ccerrsees 44 de jan. de 1890. 


(Partiu a 30 de janeiro de 


1590.) 
Considerado. .|Consul geral de 22 classe... Idem.............c... 6 de jun. de 1891 
Exonerado 'e 
posto em dis- 


f ' ] ponibilidade. DoOvovoocene rose cover te ob |ous uno erocorvccorcoss. 30 de nov. de 1894 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de abril a 2 
- de outubro de 1895.) 


Considerado 
em disponi- 
bilidade acti- 


VA eres DD Ceocescebocccecrccunevsancse 


ejasas cosa dso voos o sd.» 5] 5 O QUi MUDADO 
4 x R Ao Ex o y 
Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 4915. 
RauL A, DE CAMPOS, 


Director. 


ING 


Quadro do Corpo Consular brasileiro () 


PAIZES EMPREGOS 


Allemanha........|Consul......ccrceese 
Vice-Consul......... 
Encarregado do 

Consulado,....... 

Vice-Consul......... 

EG SS o ara oo crafeto 

Agente Commercial. 

Consul Geral...c.o.u 
Vice-Consul......... 
TOSA e dia co ces dd ns 

Agente Commercial. 
Vice-Consul... cerne 

“| Agente Commercial. 
Vice-Consul........ 


Agente Commercial. 


CONSUL. ia uepieo nó aiii 
Vice-Consul, encar- 


regado do Consu- 
15 dO» pia pie o 


DONSRE ses oatapas 

à Vice-Consul......co» 
LO anne Sets] u pior 
Agente Commercial. 
DONAUL: aos poços beco 
Vice-Consul........o 
"| Consul Geral de 
da Classe....ccesoo 


Chanceller... cce soc. 


Vice-Consul......... 
Vice-Consul......... 
agente Commercial. 
Vice-Consul......... 


Agente Commercial. 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


LOGARES 


PES ONDE RESIDEM 


Alon ass Sicaeunio 


23 de jun. de 1911 
30 de out. de 1912 


Mathias Hechler........... 


Franz Gartmann...........|Idem.:... 


“o “segos 


< 


tosé Pinto da Fonseca Gui- 


marães ...... Socqudcia DSP DORBDE: sacia: 7 de abril de 1913 
NORA Ses CU PLOG Corsan due bs do di vas 
Johannes Theodor Muller...|Brake......... «/11 de nov. de 1893 
Wilhelme Clemens ......... Idem...........|27 de jul. de 1912 
Dr. Bento Carvalho do Paço.|Bremen ........|11 defev. de 1914 
Carlos G. Weltmann....... Idem..........«|12 de jan, de 1911 
Fritz Ebrlich... cce... ads Breslau..... ««««|27 de jun, de 1911 
Curt Werthen,i.- .ceceopem Idem.....ccovo.|27 de jul. de 1912 
Carl Layh..... PRE ICE MPR Carlsruhe......|25 de mar. de 1907 
August Kôlsche......... -«ojIdem..... «cccoel2i de jul, de 1912 
Robert Langen....... E a] COLONIIS ra aos 21 de mar, de 1904 
Carl Gottlieb August Ri- 

ChLBTS o soa ease ouve sapo IdOM 0. 2000.» [45 de Maio. de. 1912 
ua Manta ho Da «abono cy na) DreSdel, 4 occe reli neo ssansatai vossa 
Dr. Ataliba .Florence.......|Idem...... »o«|17 de jun, de 1911 
Heinrich Hólcke............|Dúusseldorf...... 5 de out. de 1905 
Johann Franz...... rss Idem amanda a DO ês jul. de 4907 
Eduardo Schmidt..,........| Elberfeld......./29 de nov. de 189% 
Willy Sachse......... OLE LA QUA pedi Pao 27 de jul. de 19192 
Dr. Eduard Dettmann......|Francfort S. M.|30 de abril de 1913 
Eduardo Simonis...........[Idem....... »ecoJ17 dê ag. de 1908 
João Carlos da Fonseca Pe- 

reira Pinto.......... ....|Hamburgo......|22 de jan. de 1913 
Wencesláu de Souza Gnima- 

TÃOS. deumim senao br lidos. coa vojrode jan. de 1014 
fds RD «e... | Idem. o......... [12 do maio de 1914 
August Paul Schueller...... Hanover........| 5 de dez, de 1908 
Pindaro Tasso Jatahy....... Idem...........|27 de jul, de 1912 
Jacob Heinvich Willer......[Kiel.,........ co. |2l de set. de 1909 
Hugo Schrúder.,......«cocolIdem, «co. .0 o «Lei do jul. de 1912 


-(*) Os cargos gryphados são desempenhados por funccionarios de carreira, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES EMPREGOS 


Allemanha........ | Vice-Consul....... ; 
Agente Commercial. 
Consul..... also do é 
Vice-Consul......... 
Idemissi o. Dado 


Agente Commercial. 


Vice-Consul..,...... 


NOMES 


Dr, Ligo LiaSer, .s 2» cosa noa 
Leopoldo Less........ SA as E 
Hermann Meyer. ..cccereees 
Dr.Hugo List; .csr=shno sp nã 
Carlos Scharff,.... 
Arthor Schabit;,%5s cante dubo 
Gerhard Heinrich Schiffma- 


CHOQUES ted 5 é Uta SRI À . 
Agente Commercial.JCarl A, GannsS......ccrerses 
Consul as erpd en indio Sie pirad Bal ; icone nho 
Vice-Consul......... Frederico Ballin,........ 15 
Idem core ro oro MD RPG: de NAS ADS DO FE 30 


Agente Commercial, 


Vice-Consu!........ |... 


Agente Commercial, 
oncarregado | do 
Vice-Consulado... 

Vice-Consul,....... 

Agente Commercial. 


Vice CouSUL cs sisdo o 
Agente Commercial. 


Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 


America" (Estados 
Unidos da)..... 


Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Váce-Consul Sun: 
agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Vice-Consul.......s. 
ITC ILSCE. nose DRA A 
Agente Commercial, 
Vice-ConSuli..essc.. 
Agente Commercçial. 
Vice-Consul.......o 
Ho ode PP NAS 
Agente Commerc:al. 


Vice-Consul,.......» 


Max Southeimer....cccceros 


Diedrich Wieda.,.sesversôõo 
Rodolpho Abel........ chcbo 


Otto Sieber... 


Johannes Adolpho Louis 
Hermanny..cssecepsineaho 


Frederico Guilherme Luiz 
José Maximiliano Huth.... 


Eugen Jacob Gradewitz..... 
Emil Bender. (io ubis és 
Léonce Rabillon,Lisfesassãs 
James F, Fergusson........ 
Jayme Mackay d'Almeida.. 
Pedro Mackay d'Almeida... 
Walter B. Cook...... bar 0d 
E.D. Walter... EO hs cad 


Carlos PF; Húchetisthsii idas 
Daniel'O, Neill.Sscisni vo cad 
Stuart E, Alexander.. o ba 
Stuart E. Alexander Junior. 


voce voerenar e crrocvosyo es... 


John Brown Gordon Hall... 


Gabriel Bruner Dantzler,... 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


«|Kônigsberg.,... 


secco 


Leipzig ... 


Idem unas 


| Libeck vitara ho 


Idem....... 1 ta 


Moguncia....... 
LdBm es. seno oe 
Munich seda zero 
Tiga Fec sb T 
Nueremberg.... 


Idem Saad a 


«| Remscheid ..... 


Idem... 
SUCUÓLD orem sto dino o 


Eden older 
Stuttgart...cces 


Ident, ak Suas 
Wieshaden.,.... 


Idem Es de dá pouto 


Baltimore...... 
VAGAS Lanna nai 
Boston! ir ploala do 
Idem ses csre viro 


Brunswick..... 


CSlniS a os s brio 
Charleston ..... 
TCA sos eao à 
ChicaBos gran, 


Edessa stray 


DAIAS 
DA NOMEAÇÃO 


EA TO TT ses) 


20 de set. de 1901 


«|27 de jul. de 1912 


26 de fev. de 1907 
27 de fev. de 1909 
1896 
1911 


8 deag. de 


17 de jun. de 


1913 
1912 
17 de set. de 1006 
15 de abril de 1907 
31 de dez. de 1907 
27 de jul. de 1912 


24 de set. de 
30 de out, de 


eco otcorcngen o on 


.|27 de jul, de 1912 


9 deag. de 1883 
8 de maio de 1907 


11 de nov. de 1893 


24 de ag. de 1895 
16 de ag. de 1902 
27 de jul. de 1912 


30 de maio de 1908 
20 de jun. de 1908 
16 de fev. de 1901 
30 de maio de 1901 
25 de jun. de 1896 
4 de jun, de 1901 
10 de jun. de 1879 
28 de nov. de 4891 

1 de set, de 1892 
30 de jan. de 1914 


Darlene eae E balsas ess teta ERA Srs 


Fernandina ... 


130 de jan, de 1914 


Idem const “oc erorce tecno, .. 


Gulfport........ 126 de mar, de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


America (Estados 
Unidos da)..... 


| Agente Commercial.|. 


EMPREGOS 


Agente Commercial. 


NOMES 


William Ross,.:..... E era dos 


Consul........+.... | Antonio Daniel Castro...... 
Consabo isa é en o 4 [era Effa ate PERDA IE SA 
Vice-Consul....,...|Jorge Malcolm Bowden Har- 
Vice-Consul........|T. G. Mc. Gonigal.......... 


Agente Commercial. 
Vice-Consul.c.. ces 
Agente Commercial. 
Consul Geral de 

Ta ClaSSe. es conosco 
Vice-Consul........ 
Chanceler. ..cseceso. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Vice-Consul........ 
Agente Commercial, 
Vice-Consul........ 
Agente Commercial, 
Vice-Consul..,..... 
Agente Commercial. 


Vice-Consul..-..s vc. 


Agente Commercial, 


Vice-Consul, sesta o es liioraia 


Vice-Consul. sos... 


Agente Commercial. 


Vice-Consul....... or 


Agente Commorcial. 


Vace-Consúli.scscs 


Agente Commercial, 
Vice-Consul........ ; 
Agente Commercial. 


Vice-Consul, “on.... 


Agento Commercial.J..ecscesssssssecssas 


John Bethume Dortch...... F 
Charles Dittmann .......... 
Emmanuel Dittmann........ 


Manoel Jacintho Ferreira da 
Cunha 


cascos sco ss 0 0 0 9994 
“00 se qo) 0 0 DDD) 00 0 904 
“sc cosas 0 404059 


BaBtom Myers. ccuaseaços re 
R. Baldwin Myers ......... 
Manos! RoS..cseseresicesro 
Andrew Gray....ess 
ledacio Jo Diaz, si cesorda saia 
Nigentt da Vidal... desses sês 
Napoleão Bonaparte Kelly.. 
Henry C. Sheppard......... 


Christopher 
nagan,.... 


Stephen Fla- 


» 000000000 «0009 


Richard Patrick Flanagan.. 


Há DOAdOMS Posso orcs cus 
William Gordon Rossignal., 


Avchibald Barnard 


Eugenio-MESVPCL, ssessesgaso 


Waldemar E. Lee,..... ARE 


Albert Eduard Lee......... 
Affonso de Figueiredo ...... 
Jerôme Joseph Schotten..... 


secou 00 


..0e nos. 


CUPONS raro E ia ato a 


à CEE Mara de a 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


31 de maio dc 1909 


GulpDorts asas 


Honolulu (Ilhas ; 
Hawai)....... [13 de jan. de 1915 


Manilla (Philip- 

pinas)..ccccsejoo e vos cn co 084 
Milville...... «| 9 dejul. de 1913 
Mobile..........) 9 de dez, de 1911 


18 de dez, de 1913 
27 de abril de 1898 
4 de jun, de 1901 


LOCO qo ema t as 
New Orleans... 
Ide esc quan 
New-York......|22 de set, de 1910 
IdOM cosa nsajracsipa ca cuca ne sva 
Idem disse 
12 de mar. de 1383 
19 de mar. de 1908 
9 de jun. de 1905 
4 de jun. de 1901 
9 de dez. de 1911 
22 de jul. de 1913 
14 de set, de 1991 
14 de maio de 19)4 


Noriolk Sosa as 
Idem assadas 


Pascagoula..... 


Pensacola,..... 
Tdemisa asas 


Philadelphia.... 


Tdends a eat 


31 de ag, de 1911 
24 de set, de 1913 


Port Arthur... 
densas ae 
Richmond......le 


ea|jo90 050 


30 de jul, de 1907 
19 do dez, de 1913 


Savannah,..... 


Idem ds 


S. Francisco da 
California.,... 


.129 de set. de 4910 


10 de out. de 1903 


IXIGO e e ... 119 de dez, de 1994 


12 de jan. de 191% 


Su Ed dê maio de 1877 
30 de jan. de 1914 


Wilmington 
(Carolina do 
Norte ).cccoee 


"00 0a 


Edenris a aasis eso 


PAIZES 


Aros (Repu- 
o) 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BR ASILEIRO 


med 


EMPREGOS 
. 


ca)... coco co.) Vice-ConsUl..cccsoco 


Austria-Hungria.. 


Belgica.,. ci. 


NOMES 


cccococsescncose ec. coe 


Agente Commercial. | Bernardo Antonio da Silva.. 


Vice-Consul..... 
Agente Commercial. 
Consul Geral de 

da Olasse...ccorsãs 
Vice-Consul. 
Chanceller.. . score. 


Vice-Consul........ 


Vice-Consul.. ..ceces 
Agente Commercial. 
Vice-Consul o e er 
Agente Commercial. 
Vice-Oonsul....cccs. 
Agento Commercial, 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Consul. .ccccsoso sas 
Vice-Consul......... 


MAM sh bb idosa 
Agente Commercial. 


Consul Geral........ 


Vice-Consul, ençcar- 
regado do Consu- 


lado Geral;.cva 
LO GMs soe nto iao SAS 


ConSulZire, e de o 


Vice-Consul ........ 


Consul Geral de 


AOLASSE. na o o nao E 


Vice-Consul,...cssvo 
Consul... 


"esse cc oscese 


Vice-Consul.....c.ce 


Consul Geral de 
da Classe, ..cvc. 


Vice-Consul,........ 


««-«' Augusto Guimarães.....c.. 


João B. CEAR oa 
Francisco José da Silveira 

LIODO E tao E a a Doo 
Mario Augusto de Azevedo. 
Idomisish ss E Tee aro 


Dario Del Castillo... ....... 


Emilio de S. Felix Simonsen. 
Manuel Delfino......ce..... 
Arturo Costa Alvarez... .... 
Abelardo B. Parodi......... 
Carlos de Carvalho e Souza, 
Florentino Corso.....ve cce. 
Clotario Luiz Vianna....... 
Mario de Deus Fernandes... 
Israel ROSSi..ccccccososcses 
Socrates Moglia....c.cer.v. 
Constantino Oreste Raffo.... 


Dr. Protasio Baptista Gon- 
calveS...cccsvoo 


Benito Centeno.........c.c. 


secocercocenteccesecccccosane 


Joseph KovácsS....c.. 


YVeit Benediktass ester ecos 
Alberto Gracie....ececrco 
Aroldo Zanata.s cecac ass ate. 
r. José Marcellino de Mo- 
raos iBATros his sec ser age 


Andro MUXICA es. es 


e 


Carlos Jaeger,...esteccccos 


Cesc cercctonscconscaçoce.eses 


José Fortunato da Silveira 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Alvénr boso ans 
Idem Mme s sussa 
Bahfa Blanca... 


Lie nach a. 


Buenos Aires... 
Idem: sesnrceo a 
TdeMm os sato rota 


Conceição do 
Uruguay..... 


Corrientes... ... 
IdOMs serras 
LwPlatás..s... 
Idem,vrssssrses 
LibréS,sisecrsse 
LOOM Ss sh dass ars 
Monte Caseros.. 
Posadas. rsss 
IdomSisessesshs 
Roósario., ss. a eis 


Idem: sscenasros 


S. Thomé...... 5 


Idem.Gssastdoos 


Budapesth...... 


Driostevs Sopas 
[dems cet ioarss 
ViOnnd sr cnbsas 


Idem sebo sirio 


Bulcão. cs cecbr re» osso FT ADENOLDIA. sp oh a 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


cotceccre cas 


3 de fev. de 1908 
17 de maio de 1902 
21 de jan. de 1910 


5 de mar. de 1913 
15 de jan. de 1909 
2 de maio de 1910 


20 de ag. de 1900 
2 de jan. de 1914 
31 de jan. de 1912 
18 de dez. de 1992 
13 de dez. de 1997 
13 de mar. de 1913 
14 de out. de 1907 
5 de maio de 1909 
12 de nov. de 1914 - 
14 de nov. de 1905 
24 de mar. de 1915 


20 de set. de 1910 


214 de out. de 1911 
17 de out. de 1912 


erocecncosc ecc oro os” 


10 de abril de 1906 
16 de jan. de 1873 
10 de jun. de 1914 
10 de abril de 1906 


14 de nov. de 1914 
17 de nov. de 1996 
9 de sot. de 1914 


co scrccoocbecscccaves 


12 de jul. de 4895 


Fernando Augusto Georlette|Idem...........) 8 de maio de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO SORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Belgica-iu =. 1. 


Bolivia... 


Clilos de 


EMPREGOS 


em a 


e PCILONVCONEN rea ietaia a o siore 


Vice-Consul........ 
Idem. cccseccesceseo 
Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial, 
Vice-Consul... e co 
Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 


Agente Commercial. 


|Vice-Consul........ 


Agente-Commercial. 


Vice-Consul........ 


Agente Commercial. 


Vice-Consul......... 


CONS seara rea aa! 
Constusas sis saaão 


Vice-Consul......... 


TAM sacas sedes -. |Estanislâu Senseve....ccos0o 
Idem Sat pias se eleideds José Cronembold.....crecc.. 
dem Alem ass uia» si JORELON DUEÍON. «paes a sim eipê co 
Idem sã POR Pedro Ramirez....... 

Idem..... PG Arturo Urriolagoitia....v... 


Vice Consul. -=em'0 0: 


Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 


CONS e io 


Vice-Consul........ o Ee 


Idem.... 


“eco co ço. 


Vice-Consul......... 


Agente Commercial.|Pahlo Dietert........ .cepese 


Heriberto 
guirre... 


NOMES 


Formando Augusto Georlette 
Alberto Frayes...secsaqeaos 


Victor TROM ASS é co de ato Sinos 


Henrique Gobbe.......cc... 
Gustavo Moreels. ....rv.« Gio 
Julio De Bruyne Myri....... 
Armand Gamain .....ccsuc. 
Affonso Benekens....ccrse.. 
Ernest Piérard..sesesesosus 
Augusto Mersch....,....... 
(GeorgarPérieras,» gar «obesa 
Raymundo Serruys......... 


José Le Costy...ccccossosess 


Rodrigo Heraclito Ribeiro.. 
Dr. Benigno Lara ....cereros 


soco cons osso COB Da 000 0 099 


«Ignacio Aguiléra.......ve.. 


Joaquim Marra Pedreira Ju- 
TILÓV Sea od aa lato o Solo d “oa. o 


Oswaldo Vaca Diez......cu. 


Patricio R. Mulgrew....... 
Dr. Carlos Ugalde Barrios.. 
Arturo William ora. do 
Remigio Castro Aburto.,... 


Jorge Braithwail....c.e... 


Alfonso Menendez Behety... 


Henrique 


“ocaso ss 0 0 00 00 9 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Antuerpia...... 


DEUSA mao 


-|Bruxellas....... 
Manoel J. de Macedo Filbo.. 
Charles Pety de Thozée.... 


Idem gisais SM sa 
Charleroi....... 


Idem des ao 


Idem tas tias 
NaMmuni.dsarb 
Idems, serio 


Ostende......... 


Verviers........ 


Cobija..... ça 
La Paz,s.coraa» 
Man6a. 4. me cs 
Pedra Branca... 


Santa Cruz de 
la Sierra..... 


Santa Rosa de 


las Minas,... 
E ORE o cr: Aja Ed ato 


DUGNOA à dom nvA dé 


TEINAÇI do ata aiorç ao 9 de nov. de 1887 
Villa-Bella. .«... 117 de nov. de 1914 
Ledemi o Shhas cotas 12 de jan. de 1911 
Concepción..... 8 de mar. de 1905 | 
idenitis sad ses 31 de out. de 1911 
COLONCliate ease 17 de maio de 1998 
PAC ago e sta av 17 de dez. de 1914 
Iquiques. sesta 4 dê fev. de 1914 
Eden san 2a sal alo data ds Ea as Se 
LOtai ce ses sia «««. 117 de dez. de 1914 


Punta Arenas.. 


Idem Mo Seasa a 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


2 de maio de 1910 
25 de ag. de 1902 
12 de fev. de 1910 
29 de set. de 1910 
de 1890 
1S de ag. de 1893 


11 de out. 


.110 de ag. de 1910 


29 de jul. “de 1907 
25 de maio de 1891 
tádejan, de 4901 
14 de fev. de 1913 
31 de jul. de 1895 
29 de abril de 1908 
17 de ag. de 1887 
25 de ag. de 190% 


22 de abril de 1914 
11 de dez. de 1913 


8 de jul, de 1882 
24 de jul. de 1902 


1 de fev. de 1828 
4 de jul. de 1889 


22 de nov. de 1887 


18 de ag. de 1913 
6 de jul, de 194 


Consul.pediengrross)earcopos ess csun cada oo coro | SANTIADO.. ars collosorcuccs sena siseo 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


LOGARES DATAS 
PAIZES EMPREGOS NOMES ONDE RESIDEM DA NOMEAÇÃO 


Othmar Vittiger.....c000000| SANfÍA DO oc ui. 


5 de mar. de 1915 


Chile. ......0.0+. | Agente Commercial, 


Vice-Consul,........ | Carlos Bennett Turner...... Talcahuano. à fa mis 
Consul Geral de 


AOMÓTASSO teto sia 19 de nov. de 1913 


Dario Freire..........00»0..| Valparaiso,,.... 


Alfredo Gusmão da Silva 
DBAPROLO:, fp o o oa Td datar eis 


Vice-ConSul, .se,ees 
25 de mar, de 1915 


4 de mar. de 1914 
4 de jun. de 1913 


China seios cross CONSUL: Sc rab oo Foro HINO EVOLSS SADO so do a PRA O BD O 


Idem...essspoomrbo» | LOUIS MacroWan,, sinos | TIODASID =. bos vê 


Colombia ( Esta- 


dos Unidos de ). 16 de dez. de 1907 


13 de ag. de 1913 
31 de jul. de 1906 


Consul,...s.coososesjJo Henry Helm,,,..0000..0 «| Barranquilla... 


Consul Geral........| Manuel Marulanda......... 


Consul......ccco. o. |Frank Basilfearon..........|Cathagena,..... 


Costa Rica......-IConsSul.,).. 0.0... «| Emiho Challe,...200. 000004] COSta Rica... lis de nor. Uerode 


Cuba......cco coco |jConsul......c. 0.0... |Dr. Gonzalo de Arostegui|Havana........|19 de mar, de 1908 


Juan Ramirez de Arellano y 
Gonsalez de Mendoza...... 


Vice-Consul......... 


Idem......cccoccsti de out. de 1912 


Idem......00000000. |Dr. Felipe 8. Veranes...... |Santiago,......|17 de out, de 1912 


Dinamarca..e,...| Vice-Consul,,....... [Hans Bie....ccccco cocos coco jAdlborg........ [18 de jul. de 1912 


Dr. Francisco de Ipanema 
LONSEATA, SO paper itaça ds 


CODAnLSS evo su sado 
Y de mar, de 1898 


8 de jul. de 1893 
13 de fev. de 191 
31 de jan, de 12 


Copenhague..... 


Vice-Consul,......,.| Peter Lauritz Fisher.......|Idem.......c... 


Idem....ccrccco-.«-jJorgen Christian Stanow...| Elseneur........ 


Agente Commercial.|Carsten Jespersen,.....coc«JLdeM..corcrrooso 
Encarregado do 
Consulado......... Ilha de S. Tho- 


MaZ..ccorvecos 


Gonrãe LIGYL casei = sas o ph 


Dominicana (Re- 


publica) Sos pr» ds 19 de abril de 1911 


25. de mar. de 1915 


Consul, .....ccccoco [Silvestre Aybar y Nuúez.... | Santo Domingo, 


Vice-Consul,........ Geo Pons a Ei TT o ao TUCM A on e 


21 de set. de 1904 


5 de mar. de 1915 
2 de set. de 1904 


Equador.,....cc.. CONSUL O sr Remigio Crespo TOrAlSoa es Cuéónca, secas 


Idem.......0.000..«| Raul Maria Pereira........[Guayaquil...... 


Idem...... 000»... [Francisco de Paula Arias... |Loja....cccsoses 


Consul Geral........|Dr. Enrique Freile Zaldum 


DIB SSL o cur nd aos Res 


Quito....cccccccJ28 de fev. de 1910 


Consul Geral........|Nicolão José Debbané,......| Alexandria.....| 9 de jul. de 1914 


29 de dez. de 1888 


LSyploissssbea res 


Vice-Consul interino G A. Ed A Bee Da 4 e Cairo. sasenso ro 


França.,..e..... +] Vice-Consul....,... [Ce Molinié...... 0000000000. | BAyONNO........ 12 de jun, de 1874 


Agente Commercial.| Ernest Soulez Lacaze.......[Idem...........|31 de maio de 1911 


Consul, «cce. 0.00... [JOSÉ Maria de Campos Para- 


JOLIE SA da ssa 4 BordêosS.. cce. 19 de nov. de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 
EO ES SSD a ES DS E E SS aa na ao 


PAIZES 


França... 


Bco roça 


EMPREGOS NOMES 


Vice-Consul........«j André Piganeau,..eccerceos 


Consulieesocarao o ceciDE; Rabo RAMOS odgui das ae 


Vice-Consul.........|Roger Lesage........ 


Idem coeur «c++ | ChaplesPBastit o MS a dado 


Agente Commercial.|Ra.oul de la Menardiêre..... 


Vice-Consul......... [Jacques Philippe Vendroux. 
Charles Marie Louis Ven- 


Agente Commercial. 
ATOUX...cecresva 


“esco so ss. 


Consul..............|Gerard Blakemann Alkins.. 


Vice-Consul......... [Jacques Langasque.,....... 


Consul. edaseves -- [Leonardo Olavo da Silva 

Castros cesso es. ESP vise DE 
Vice-Consul......... Frederico Rambaud ...... o 
Idem. core age sara: a LOLDOSLODNEA.. cequa ca do qa 
Agente Commercial.| Auguste Cours. ,......... ... 
Consul. usada Armand Postel.......c.... a 
Vice-Consul.........| Augusto Hamelin...... EEE 


Consular ci PaubBancal M.. elsaudáses 
Edouard de Clebsattel,..... 


Albert Thily..... 010% ao à é la 


Vice-Consul........ 


Agente Commercial. 


Consul Geral de 
ta Classe... ....-«.| Antonio Araujo Silva....... 


Vice-Consul........|Léonce Marande ..... 


TAC o sense sa Dr. Emile Léon Vidal...... 


Agente Commercial,|Joseph Vidal,....esessesses 
é 


João Baptista Borges Ma- 
ChadO Sa due eras 


CoOnSUbS ese sedes ash 


Vice-Consul......... | Alfredo Ernesto Meyer..... 


Idem.......0000+.-»| Auguste Adolphe Alphonse 


Pauliera sacas 


00 0040009 


Agente Commercial, [Gustavo Venot...... 


Vice-Consul,........ Eduardo Payénsso a “000990 
Agente Commercial. |Gaetan Payen..,...cccvv.os 


Consul... 0.0... 00-o] Roberto de Mesquita,...... 


Nice=-Consul; s, «cs... | Hugo Porto quqsse pecas o 


Idem..... 0.0.0 .+.+ «| Maurice Lagottelerie....... 
Agente Commercial,|Xavier Obalski......c..s... 
Consul........+..+.. | Dr. John Kent Monnet...... 
Vice-Consul,......co/Francis Légé...cororcocsoss 
Idemsesce oco «ocre (Josep LASLY ço secure nice ao 


Agente Commercial.JSalamon Lasry,..ccccssos., 


LOGARES 


ONDE RESIDEM 


BordéosS;,xsv. so. 
Boulogne S, M. 
Ideia cas voo 
BreSt..cecenares 
dono uia o oaia 


Calgais o. sacode 


Edomfo, cosas 
CANDESS SS dies ea 


Ido Pera eras 


Cayenna.....s.. 


Idem.. 


Calted fas corta es 
Idem sas saia oa a raia 


Cherburgo...... 


Idem.. 


Daicaras sata 


Dunkerque..,.... 


Idem saldo 


Havioliscsveso. 


HyóreS cspere cs 
LUCIA Satie o disiglata 
La Rochelle- 

Pallice....... 


Idem sairam Ad 


Eles tes tanass 
Ident tigre sas 


LYOb ge eds ene ca 


Idem. 


Macselha....... 
Td danada east o 


Nantes cara a 


Idem. 


NICOS asda tea sia 
Edom see oende 
Ota se nessa 


TOONS de soe dois ce 


«009090000 


DATAS 


DA NOMEAÇÃO 


ao oc case) 


1 de out. de 
3 de fev. de 
20 de dez, de 
10 de ag. de 
3 de fev. de 


12 de jan, de 


12 de nov. de 


25 de set. de 


1908 
1911 
1995 
1910 
1996 
1894 


1895 
1912 


14 de jun. de 1913 


2 de maio de 


9 de set, de 


1910 
1912 


28 de maio de 1912 


23 de nov, de 
31 de out, de 
30 de jul, de 
15 de abril de 


1907 
1901 
1902 
1911 


30 de mar, de 1905 


18 de ag. de 


1909 


5 de mar. de 1913 


8 de out. de 
30 de jul, de 


> de jan. de 


23 de fey, de 


8 deag, de 


8 de ag, de 


1906 
1885 
1894 


1907 


1895 


1904 


20 de mar. de 1879 


1 de ag. de 


1877 


30 de mar, de 1903 


1 de ag. de 
30 de set. de 
29 de jul, de 


1912 
1908 
1905 


1 de maio de 1903 


145 de abril de 
20 de dez. de 


1911 
1911 


28 de mar, de 1908 


27 de jan, de 


1914 


— 138 — 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


LOGARES 
PAIZES EMPREGOS | NOMES AR fe 
França. aus o «cc -IConsul! Geral de 
da ClaSSe..eccccrvo José Pinto de Souza Dantas. |Paris.....cceseu 
Vice-Consul......... [João Baptista Lopes...... ss») Idem. csssasssso 
Chanceler. «e... «e.» [Luiz de Almeida Araujo Pa- 
ranhos Cavalcanti,... ... nom arras 
Vice-Consul......... Benjamin Ambroise Jouve..|Toulon......... 


Agente Commercial. 


Consul cce denc broa 
“IVice-Consul... coco ce 


Agente Commercial. 


Grã-Bretânha e 


suas possessões.| Vice-Consul......... 


Agente Commercial. 
Consul......cocssoso 


Vice-Consul.....e... 


Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 


Vice-Consul......cc. 


Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
| Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 


Consuliz Lhooeti aah 


Vice-Consu!......... 
Consilsssescscpa koto 
Vice-Consul,.....c.. 
GonBul;,.ecpssoo doar 
Encarregado do 
Consulado......v.. 


Agente Commercial. 


Vice-Consul....... 


Louis Jean Baptiste Victor 


Jouve.... covcoqutunosto ques Idemstissonas 


E, Lamothe,,.c.ssaseesho «-| Toulouse........ 
Dr. Francisco Deléage......| Vichy...cesa ... 
Alphonse Robort.......cc... Idem ..censecans 
John Watson Canaway..... Adelaide ( Aus- 
traliólsiiaros 
Henry Nicolas Robin....... Idem, ,scertoses 
Waldemar Carl Hãnschel...|Barhados....... 
John Mc. Caldin Loewen- 
COB Ls ss keb io Fo SRD Belfast. . coco... 


James More Loewenthal.... Idori«s é assispoa 


John Courtenay Lord Birmingham.... 


John Campbell Orr..........[Idem.....ereeve 


Dr. Eduard Freeman Un- 
OL WO: e Maas irao a 


Richard William Didcock... 


Bombaim,...... 
Idem, csi=s2..b4 
Henry Hunter Duncan...... Bradford....... 
Stephen Jéfferson Gordon... 
Benjamin Alfredo Baker....|Bristol.,.......e 
Francis Henry CecilBarnard|Idem........... 
John Thomas Moulton......|Burgeo......... 


William Hubert Moulton.... | Idem........... 


G. Phineas Supp.......... «JCabo da Boa 

Esperança... 
Joakim D. S. Nahapiet..... Caleuttã........ 
Thomas Augustus de Souza. |Idem........ en. 


Domingos de Oliveira Alves|Cardiff......... 


Thomas Brookes..,.......... Idem... 


Colombo (Ilha 
de Ceylão )... 


Winfried Freudenberg..,... 


KR. le Moser. cigano och, do E 


caca cs 


James Charles Rohan.......|Cork....ecessee 


««iThomas William Burnell 


Faulkner....sccssecrsco CoOWEeS. .essósso.! 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


27 de out, de 1944 
20 de out. de 1914 


2 de maio de 1910 
30 de dez. de 1599 


26 de mar. de 1906 

3 de jun. de 1914 
31 de jan. de 1910 
27 dojam. de iOlE 


31 de mar. de 1909 
28 de fev. de 1903 
24 de set. de 1913 


14 de maio de 1906 
23 de jun. de 1908 
16 de jun. de 1886 
21 de abril de 1887 


28 de out. de 1914 

3 de mar. de 1915 
30 de abril de 1907 
15 de abril de 1912 
14 de maio de 1900 
25 de jun. de 1885 
16 de ag. de 1913 
15 de abril de 1912 


15 de jan. de 1913 
13 de mar, de 1912 
28 de nov. de 1913 
21 de jan. de 1915 
31 de dez. de 1993 


30 de mar. de 1909 


esco cococncoresovrae 


8 defey. de 1897 


10 de set. de 1902 


PAIZES 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


E ED 


Grã-Bretanha 


e 


EMPREGOS 


suas possessões| Agente Commercial. 


Consulisaccaeacioe cs 
Vice-Consul......... 


Ideias Ms abre 


Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Rap PRIS 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial, 


Vice-Consul......0.. 


Agente Commercial. 
ConGUl Seda adro 
Vice-Consul......... 


ConSnLo. qo eae a 


Vice-Consul... secoos 


CONSUbiaa ae des sono 


Vice-Consul......... 
TAC SsSS isa gds 


Agente Commercial. 


NOMES 


William Thomas Mahy..... 
Francis William Prescott.. 
Percy Orundaltida recanto 


Henry Charles Neilson Ju- 


NiOl..cosccesocorcnsessoos 
Henry Charles Neilson...... 
David Small Junior......... 
Stanley Bate Gowans....... 
Jorge Henrique Fox........ 
Cuthbert Lloyd Fox......... 
Charles Suiton Le Boutil- 


ES E ER E SPT EA PAMPA 


Philip Edward Le Gros..... 
Americo DANTOS, cscccscercoo 
Jorge Camacho, ......cevecs 
Aurelio Onetti...ccccc cesso. 
Juan Jo Oneltis.cscacc cross 


Francisco Garcia Pereira 
QRO a deipa dao aca dee sap qua 


William Hobart Campbell... 
William Henry Smith....... 


Leonel Albert Spencer...... 


Vice-Consul.........JGeorge R. Hãrt............ 


Agente Commercial. 


Vice-Consul...,..0.. 


Agente Commercial 
Comandos enespada 
Vice-Consul........ 
Agente Commercial. 
Vice-Consul........ 
Agente Commercial. 


Consul ss secer a. bd 


Vice-Consul........ 
Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 


Agente Commercial. 


Consul Geral de 


Arthur Edmund Curren..... 
John Hugh Germain Mur- 

dOCi cia va eso cr asiquo pas 
Germain Murdoch........... 
João Joaquim Leiria........ 
Gordon Rheam Sanderson... 
Edward Percy Huckinson... 
John Jourdan Le Sueur..... 
Percy Herbert Mollet....... 
E. A: Hatagrari-d cisco. 


Alfred Edward Evans ...... 
William Smiths. cecssaia 
David W. Stevenson........ 


James Chalmers.....cccoc.. 


da Classe... ..+= o» [Sully José de Souza... ..sues 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


CoWeS..ccssesa. 
DOVeN ease e are 


TAC Ri id aa 


Dublindisice aaa 
Idém.iccsesuss. 
Dundee......... 
Idenisa soneca asa 
Falmouth....... 
Idem....ce.ccc. 
bre MO 
Idem. cessar 
Georgetown.... 
Idem.......ce.. 
Gibraltar..... e. 


Idem iisicess ass 


Glasgow ....... 
Idem..cccceres. 
Guernesey...... 
Edenk gas cedidas 
Halifax. ,cc.cr. 
IdóM a ageosca= 
Hobart (Tas- 

MANIA ca véus 
Ida Sos dassers 
Hong-Kong.... 
Hulo qa pdoe 
Idem: esasiçes 
TOrSO sa Sua vg 


Idem sacartas 


Kingston 
MALcA Ji sua da 


Leeds; css aco 
IdoMsascecati cs 
Lerihi ses ieds 


Id issiddeses 


Liverpool.......| 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


24 de ag. de 1905 
23 de fev. de 1907 
30 de out. de 1912 


29 de maio de 1395 
11 de set. de 1895 
20 de abril de 1893 
3 de jun. de 1913 
2 de maio de 1873 
22 de out. de 1914 


6 de maio de 1876 
18 de out. de 1899 
5 de mar. de 1913 
28 de maio de 1912 
4 de jul. de 1891 
30 de jun. de 1902 


24 de mar. de 1915 
15 de abril de 1911 
30 de jun, de 1911 
31 dejan. de 1912 
4 de fev. de 15893 
17 dejul. de 1913 


24 de out. de 1905 
(3 de dez. de 1909 
23 de abril de 1908 
30 de jan. de 1886 
22 de maio de 1913 
30 de jan. de 1901 
31 de dez. de 1903 


15 de out. de 1896 
26 de nov. de 1902 
22 de jul. de 1903 
30 de set. de 1901 
30 de nov. de 1901 


22 de jan. de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Grã-Bretanha 


suas possessões|Vice-Consul........|Heraclito Hermes de Vas-| | 
concellos..... Pr BR to + 0» | LINCEPOOL pra 


e 


EMPREGOS 


Vice-Consul hono- 


Chanceler ...... 
Consul Geral de 

da Classe. resnhdas 
Vice-Consul......... 
Chanceller..... 200 0% 
ConsulSi sho dass 
ConsuliiiGs as E UR 
Vice-Consul......... 
LOOEA Ms pisa Rio Doro 
Consul. diiio ss 
Vice-Consul,........ 


Agente Commercial. 


Vice-Consul',....... 
Agente Commercial. 
Vice-Consul,........ 
Agente Commercial. 
Vice-Consul.,.'..... 
agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commerclal. 
Vice-Cousul..... aaa 
Agente Commercial. 
Vice-Consul..... as. 
Agente Commercial. 
DORSO nad spo ada 
Vice-Consul.....ss. 
Agente Commercial, 


Vice-Consul........ 


Idem sp csbasa pr dds 
Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 


O DNS > ipod RARE» 


NOMES 


«| William Oliver Punshon.... 


««««o|Heraclito Hermes de Vas- 


CONCELOS etc l 


Francisco Alves Vieira..... 
Victor Ferreira da Cunha... 
TÃSrO, à pio Rei a E ie ED SR 
John Dunhar Vella.......... 
Alvaro de Magalhães....... 
Manoel Alexandre Fontes... 


NWlíried Eine, css shore dead 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


CE Te 


19 de set. de 1913 


ccccojocvocor as veoscceoco. 


Doni ES aa «.|22 de jan, de 1913 


29 de abril de 1910 
“1 de set. de 1914 
4 de jan. de 1914 
20 de nov. de 1912 
3 de dez. de 1997 
9 de dez. de 1911 
5 de abril de 4940 


Londres, sssear 
Edalnios se robRnE 
TAS asi id 
Malta, seno a sad 
Manchester..... 
(RES 


Maryport....... 


Maurícia... csves 


Haliburton Arthur Sheppard| Melbourne.,....|2) de set. de 1899 
Sherbourne Haliburton . kh 
SheppaRd. Sosa ny hi co ssi | LUeM. crer crar=) À 06 quis IS 


George Stuart Kelway...... 
Herbert Fishert Thomas.... 
George Bourgouin.......... 
Rodolpho Napoleon Sevigny 
Herbert Gardiner Williams. 
Ravencroft Williams........ 
Bonn Henry Jones, pao | ... 
alan Treverton Jones....... 
Waltéór Hanon, secas eos sap 
Eugenio A. A, Bouillon.... 
Thomas Were FoX..c.ccc.. 


Walter Henry Jago......... 


Jonn Maio, . Sepuasto top nossa 
Alfred Sidney German.,..... 


Joaquim Maria Travassos 
Vo ldeA A Patas e SEE a va é 


Théophile Le Vasseur....... 
Jean Baptiste Morissette.... 
John Renwick Halliday..... 


James Frederick Brown.... 


Gregor Mc. Gregor Peter... [Santa Lucia.,.. 


Milford-Haven..|23 de ag. de 1892 
11 do nov. de 1895 
29 de nov. de 1911 
20 de set. de 1910 
27 de jun. de 1905 
17 de ag. d> 199% 
21 de out, de 1901 
13 de abril de 1912 
4 de set. de 1882 
21 deag. de 189 
24 de jul. de 1883 


8 de jun. de 1913 


LUG, » Sar R 
Montreal......« 
LA CM o era es ade 
New-Castle.... 
Edom o pacas 
New-Port...... 
Idem idas» sniãa 
PaspebiaC,..ses 
LOGR vans ano niio 
Plymouúth.. usa 
LOG ss SE ceia 
Port-of-S pa in 


(I. de Trini- 
dad ) coceUuaros. 


20 de abril de 1893 
24 deag. de 1995 


eccrceco. eso. 


Portsmouth..... 


LAO eras ios os 


21 de set. de 1909 
27 de out. de 1902 
5 de dez. de 1904 
28 de mar. de 1908 
10 de jun. de 41908 
25 de abril de 1910 


Protoria.s sia a 
Duchec sa 
LUeM e veraadess 
Rangoon....c.. 


VAO Seo io ana 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


SOS SS 


PAIZES 


Grã-Bretanha e 


EMPREGOS 


suas possessões| Vice-Consul......... 


Grecia... se... ... 


Guatemala (Repu- 
hlica de). .esscss 


Haiti (Republica). 


Hespanha......... 


Agente Commercial. 
Vice-Consul......... 


Agente Commercial. 


Encarregado .do 
Consulado........ 


NOMES 


Gaspar L. Dreien Becker... 


< 


Charles Edward Leonard 
JABVISS nos ado 


Murray Maclean Jarvis.... 
William Frederick Smith... 


Thomas Poter Lockwood.... 


LOGARES 


| ONDE RESIDEM 


S. John ( New 
Brunswick ).. 


Tdem sa 
Sheffield... ..... 


Idem. sue nd 


“|Singapura...... 


VICO Cons. oiee o] ada a pay aa de dei eim a 7 oca Pro 


COMSUEA Saco done ti mes 


Vice-Consul........ 
Laden e piso Rd Bos 
Agente Commercial. 


Consul Geral....... 


Vice-Consula sc saveiro 
Condo os e poa 
Vice-Consul......... 
TAM sem lidos 
Edom. cee. 


Agente Commercial. 
COnSti se do doer a 
Vice-Consul........ j 


CONSTR Is ecc ae as 


(CONSTA Es fo io 


Vice-Consul interino 


Vice-Consul......... 
Agente Commercial. 
Vice-Consul........» 


Consul Geral de 
ORA CIO SSOR data pa dia 


Vice-Consal interino |Eugenio Raisin........ 


Ideia ds arara eta 


John de Grouchy..... 


Dr. Selim Nicolás Alti..,. 
Charles Blackbuzrn.,.. 
John! Fénelon.axc... 


Alfred Henry Miles... 


James Webster......c.c,0» 
Dr. Nicolão S. Alivisatos. 


Esperidião Zoulla.. 


Alfredo de Matteis.... 


Ignacio dê Abaituá.... 


Hippolyto Hermes de Vas- 
concellos.. 


«| Idem.. 
Robert EH. Browh....ccsesoa 
David H. Morgan..... Palo as 


Ernesto William Thomas 
Dunn. =. Pp pie HP a E fast 


Idemulistaas o 


Southainpton... 
Swansea....e... 


PdeM eso eos 


Sydney.. 


soss 00. 


, Tenta desas 


Terra Nova..... 


RELA entao decore 


Gelrra MUsSSQNSS. sscaces as 


. 


D. José H. Muhoz....cc.v.. 


Arthur de Matteis......c... 


Guilherme Campos Carreras 


José de Burgos y Tamarit.,. 


Landulpho Borges da Fon- 
BOCA cconeueira ndo cocos ca Barcelona...... 


s.... 


Agente Commeccial. |Juan Bautista de Omézaga.. 


Consul Geral de 


2a Classe... ...... [José Monteiro de Godoy..... 


Vice-Consul... 


Moraes,.... 


Luiz Damazo da Costa de 
cosco sa so nbsos Idehd. ápice ros 


TOLONLOS asd aioio 


Wellington 
(Nova Zelan- 
did bddsaaevas 


Identiiss os saea 
AtheNaAS Lo atos oia 


Ur SL dia sraro dd 


Guatemala ,.... 


Poxt-au-Prince. 


Tema ode ga 


Alicante. ..cove 


Domingos Martinez Balboa, |Idem........... 


Almeria, avecas 


“0 0 00 000000 


Bilbao der ca 


Ident; essas. 


Cadiz, 


0d 00 040 4 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


4 de dez. de 1895 
5 de mar. de 1901 
23 de ag. de 1892 
15 de abril de 1912 


8 de mar, de 1911 
29 de jul. de 1901 
14 de jan. de 1899 
31 de maio de 1899 


10 de set. de 1908 
13 de jun. de 1910 
12 de abril de 1911 
31 de out, de 1911 
17 de nov. de 1857 


19 de jun. de 1902 
21 de jul. de 1904 
20 de out, de 1904 
30 de jan. de 1915 


22 de nov. de 1905 
16 de ag. de 1911 


13 de maio de 1913 


314 de mar. de 1900 
28 de nov. de 1900 
19 de maio de 1893 


44 de nov. de 1914 


19 de maio de 1893 
17 de jun. de 1900 


419 de nov. de 1913 


18 de abril de 1902 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


- PAIZES 


Hespanha 


Vice-Consul........ 


LOGARES DATAS 
ENSENEDO RUAS ONDE RESIDEM | DA NOMEAÇÃO 
Vice-Consul........«[José Sanchez Domeneck y 
Manzanares..cecccrsecss «JCartagena......|13 de jul. de 1893 


13 de out. de 1899 
11 de jan. de 1879 
22 de fev. de 1915 


Agente Commercial.jLucio Alcaraz y Caniavate..|Idem.,.cesecsvo 


Vice-Consul...... «ec [José de Viguera y Espejo...|Cordova........ 


Idem.....cc. 000.0. +] Manoel Botana y EntrerriosiCorunha,....... 


agente Commercial, Idem. ecenororo 


Deco ao repor ee. 


23 de maio de 1912 


CO Corcocrore.covecooceçoses 


Vice-Consul........«| Mariano Pineiro Picallo....|Ferrol..ccs.ccc. 


Ideia io siso eaçe 


Ocococoroccsosaseo 


9 de set. de 1912 


MAES EEEEEESEANEEESEAAER) 


Agente Commercial. 


Vice-Consul.....csve GIJOD.. sessbsicos 


José Salcedo y Fernandez, .. 


10 de dez. de 1898 
20 de dez. de 1996 
22 de fev. de 1913 
28 de nov. de 1913 
23 de maio de 1901 


Agente Commercial. Idem, sesesspeos 


Ccocescccescccoocenesccoceçes 


Vice-Consul......... [José Maurell y Lopes.......[Granada .,..... 
LtUD.sssbto ssa so 


Madtid.sesae cre 


Fidencio Marco.....esccsres 


Idem...ccesservo *«o José de Chávarri y Batres.. 


Agente Commercial jLuiz Chavarri y Abade..... Ido. eco sprpr» 


Vice-Consul.......e«| Francisco Crook y Heredia..| Málaga......... 


Agente Commercial.jJEugenio Campos Torre- 
blanca..cessccccossdoso gos 23 de out. de 1901 
Vice-Consul.........|José Acuia y Santos Fer- 


DANdoZ invecis ss ds Mala di o 8 de jun. de 1893 


23 de jan. de 1906 


Pontevedra..... 


Agente Commercial. João Manoel Martinez......[Idem........... 
Palma (Mal- 


Bartolomé Morey....ccssve. 
JOXCS) sas na 


Vice-Consul...... 0.0. 
30 de out. de 1912 


Idem scans tas 


Palmas ( Grã- 
Canaria )..... 


agente Commercial, 


"OC ecercoocccroncccenaçe dos “Deco coce creo esc e 


Consul........00.,0c | Alfredo de Sierra Valle,.... 


9 de abril de 1913. 


Vice-Consul......... |Leoncio de la Torre y Sar- 


niento;-cssestors rostos LG LL SS TES sad 20 de set. de 1906 
Idem........00.0:+- | Antonio Cabrera de Las 
CasaS assess Ron riatos ««cJSanta Cruz da 
Palma: dq e 12 de mar. de 1897 
Idemiis.o «»+««|Francisco de Egana y Ax— 7 
LOGUE po 6 cubo o ip ab «-|S. Sebastião....|17 de fev. de 1905 
Idem...... RENAS Francisco Garcia Fernan- À a 
Odo dolo mjo aa ccccococoo-JSantander,..... |11 de abril de 1997 


Agente Commercial. Idem............ [31 de dez. de 1910 


Vice-Consul.........- 
17 de abril de 1906 


16 de abril de 1895 
9 de mar. de 1901 
20 de jun. de 1898 
23 de out. de 1901 
29 de fev. de 1912 
21 de jan. de 1914 
30 de out. de 1903 


Pareja pa Lp ano bados FER! 
Carlos Sanchez y Pineda,.. 


Manuel Pedrol Solé,........ 


Agente Commercial. 
Vice-Consul,.....c.. Tarragona,...., 


Consul.,.... 00. «| Angelo Crosa y Costa......«| Tenerife........ 


Diego Crosa y Costa .......|Idem..........r 
DDD: s0 sho «cc». [José Mora Martinez........| Torrevieja...... 
Agente Commercial. | Antonio Sanchez Pacheco...|Idem......ceceo 


Vice-Consul....... [Percival Bourgoyne y Stone Valença...cese. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


PAIZES EMPREGOS NOMES 


Hespanha.....cces 13 de nov. de 1913 


Agente Commercial, 


Pedro Valero y Almudever..|Valença......... 
. f 


Alvaro da Cunha. .........o 


Vigo...ccsecsse BA de mar. de 1914 


Vice-Consul......... | Antonio Gonzalez de CastrojIdem,........««|S1 de jul. de 1912 


EdOM o sesdicesbnces Remigio Valladares:.....0. 


Villagarcia..... [12 de maio de 1914 


Agente Commercial 


interino.......00:o| Luis Maronas Transmonte.. 


Idem.......+:-- 130 de maio de 1914 


Vice-Consul..,......|Pedro Nolasco Gonzalez ccoo | XOrCZ,.. 0000000 /48 de out. de 1878 


Agente Commercial, 23 de dez. de 1896 


Carlos Silgéó....cocsscccisos TAGS ses use esa 


Italia,...... 00.00» | Vico-Consul.,....c.o | Matteu Guillot...cscse cerco Gde jul. de 1864 


15 de abril de 1912 


Alghero....cese. 


Agente-Commercial.| Antonio Pes di San VittoriolIdem.....ccc..00 


Idem......0.0...cco| Adolpho Schelini.,...:....«|Ancona......00.) À de mar. de 1890 


Agente Commercial.| Alessandro Archibugi.......[Idem.........o.|25 de jan. de 1912 


Vice-Consul. ......e« |Ottavio Spagnoletti..., ..ce[Bari.....cec0e- |31 de mar. de 1911 


Vice-Consul....0 0... 6 de abril de 1885 


Frederico Balsamo, ....,..0c|BrindiSi...00004» 


Idem......0.0000o-«|Nicoló Carossino,.......«se«|Cagliari......o.|21 de out. de 1880 


Agente Commercial. 10 de fev. de 1882 


Antonio Carossino,......coc|IdeM.....0000000 


Vice-Consul.....es «| Francisco Spadaro Reitano. Catania... ....«c«) £dejun. de 1901 
30 de abril de 1902 
22 de dez. de 190% 


15 de abril de 1912 


lagente Commercial. 


Lourenço Monaco. ...00000. [IÍdOM.... 00000000 


Vice-Consul, ......o«| Emilio Americo Podestá.: «.IChiavali..ccc.o. 


Idem.....0000000000|Orsino Crispini,...0....0+.- |Civita-Vecchia.. 


ConsullSssça scores Commendador Alexandre 


Kraus Pilho;diccesssedces Florença....... 12 de jun. de 1913 


Vice-Consul.,....000 


Consul Geral de 
da OlaSSe, .ccrro0 00 


Amadeu Krals...ccccesss.s 


Idem......0..cc-|13 donoyv. de 1913 


27 de out. de 1914 
3 de jul. de 1911 
41 de fev. de 1911 
19 de ag. de 1897 
15 de abril de 1907 
30 de nov. de 1910 


Gervasio Pires Ferveira..... | Genova......00.s 


Vice-Consul. 090000 Oscar Paranhos da Silva. .. Idem. seco s00 nos 


Chanceler . «coco .0000 Ido MDA E rd id dá o 


Idem..ccevcs soco 


Vice-Consul.......«. | Alberto Paoletti......00000- ILIOLDO..ccccccva 


Agente Commercial. |Guglielmo Paoletti........co|IdoM.....cs0000 


Vice-Consul., 00903908 Conde Amedeo Cenami, see 4 e Lucca. scecssv toe 


A gente Commercial, [Basílio Casentini........... 


Idem.........0.| 5 de abril de 1910 


Vice-Consul. ses.... 


EAN sea da cao a ciaio oe dê 


Adolpho Loteta.....ecccosce Messina. ....... 


28 de nov. de 1904 
Eduardo de Aguiar Vallim.. 43 de mar, de 1913 


28 de nov. de 1904 


Milão... cssecs00 
Idem.... 0.00. 0000co)Tommaso Laquidara........| Milazo....cccco. 


Consul...ccoces s.'s a Napoles... 020909 24 de mar. de 1945 


Idem.......c..o.« [12 do jan. de 1903 


Philomeno Padula.......0.. 
Vice-Consul......... |Eugenio Oddino,............ 


Idém........-0:000- Francisco Paolo Dichiara 


RUSSO. piimbido Quis voa o mina do 31 de mar. de 1904 
4 de jul. de 1907 


16 de jul. de 1913 


Palermo....ces. 


Agente Commercial. | Vincenzo Dichiara Martines|Idem....cos.se. 


CONSUMO caos os PIZA LA pers deal 


Pietro Ofnadi od coa mean data 


" 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


ES E ES DD a e 


PAIZES 


EMPREGOS 


Ttalias .ccssscs | Vice Consul cond 


Japãoscceri 


Marrocos........«| Vice-Consul........ 


vevecoe Vice-Consul........ 


Consutica don bol 
Vice-Consul........ 
Idem E bb pi 


Agente Commercial. 


Vice-Consul.cc..cc. 


Edem dois 


seceeses 


Agente Commercial.|... 


Consuliiabiheda hoo 
CONSUL SpssspesDhbãs 
Vice-Consul.........» 
Consul.,..ers cu 


seceo 


Agente Commercial, 


Agente Commercial. 


Consul Geral de 
ELO SSO ab lo a to o é ola 


Vice-Consul,.,...e ro. 


Idem toco Cs ant 
Item Qui sis aloe e boto 
Encarregado do 


Consulado....c... 


Mexico: ck ronm es | CONSUI. seu tnr stat ah 


Vice-Consul........ 
Idem, ses atuhnhsb aos 
[dem bes bLaatnnnor 


Agente Commercial. 


MODA CO: 44. ob rios CONSUL oa Du 


Nicaragua (Repu- 


hlica de)isesavss | CONBULscrasbnssno boi 


INOPUeSA sos pos 
o 


Vice-Consul........ 
Agente Commercial. 
Vice-Consul....ec... 
Agente Commercial. 


OONSUL:, door ERR Era 


Vice-Consul,,..vses 


NOMES 


Professor Salvatore Puglisi. 


Ignacio Manari.csereseseco 


André Cestelli....csceco coco 


Hugo Kinsmann Brodie..... 


Francisco Semeria,...cccvce 


Giuseppe Minuto.......s.s. 


Ulisse LULA O ato RT o ER 


eo 


Marquez Enzo d'Armezano. 


Maggiorino Capello........ 


Alexandre Vandano,....cc0. 


Leopoldo Bizio...isesescswas 


Andréa Bizio.... 


«|IJames Marshall........00. 


John Macneilage Maitland., 


Augusto Sarmento Pereira 
BrAndÃO. Ss abono ni csesas 


Arthur Henry Cole Watson 


Lazaro Eljarrat.....cccsvs 


José Ratio RLL Ls 


“ecos oe 


Jacob Raphael Benatar..... 


Salomão Marrache.... 


Carl Heyhen ils sho petonbo 
Wilhelm A. Matthiesen..... 
Friedrich W. Wolf, ,..es.s% 


Armando Deschamps....... 


Luiz E, Cazaurang.....se.» 


Heniy drbp- seus suas p oa 


cecencee 


VeOceneococeêneceroceçe 


Nilo Norman Mussens...... 


Paulus Andreas Mussens... 


Johan Ameln Junior...cccos 


Christian Ameln..i.ccesv ooo 


Otto Berentzen,...ccccrcsos 


Thomas Botler Chalmer.... 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


o A ea ser 


30 de dez. de 1901 
21 de maio de 1913 
14 de out. de 1913 
31 de ag. de 1907 
34 de dez. de 1909 
25 de jan. de 1914 
12 de jun. de 113 . 


Riposto..cccosee 
Roma.icbevssrss 
Idemi coesa nal 
San Remo...... 
Idem.L eres cado 
Savona..ccec.ss 
Spezzia. ess essi 


Edema. =. elos jo is lote o REDE 


Seco ccoe tocas. 
v 


Tripoli sb oanaiy 23 de jul. de 1913 
Turim.s..00 0.» JRL dO BE, e MOIS 
Idem..........« [13 de dez, de 1909 


30 de jul. de 1908 
10 de fev... de 1882 


Veneza. cesos sc 


Idem...v.. 


Kobê......c«e«e [14 de nov. de 1914 


Idem......ccccct31 de d2z, de 1914 
24 de mar. de 1915 
14 de nov. de 1914 


Yokohama...... 


LAB . snes o tas 


22 de jul. de 1898 
25 de out. de 1893 
6 de set. de 1898 


Mazagão...coe. 
Mogador....... 
RaDoL asso ssan 


TANGOr.So push 


ececacorecoc oco. 


Mexico. 


25 de jun. de 1913 
27 de set, de 1913 
27 de set. de 1913 
5 de set. de 1896 
4 de dez, do 1914 


Idem Ao ecc 
Tampico,. sapo 
Vora PZ er aid 


LTC EA Ss oo ire leo 


Monte Carlo....!12 de abrilde 1911 


“ecCdbose soco) .as 


Managua...cve. 


13 de abril de 1944 
13 de abril de 1914 
28 de mar. de 1908 
13 de jun. de 1910 


Aalesund....... 
LHom O si aanios 
BergeD..ccosonio 
Tdemi Ms pu aDE 
Cheistiania..... 120 de out. de 1906 


Idem sua 41 de out, de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Noruega,.. cores. 


Paizes-Baixos.... 


Pando aero rara cos 


Paraguay (Repu- 
ka blica do).. . ERR .. 


Betis sadio ara 


Annexo B, 


Vice-Consul..z..... 


Agente Commercial. 


Agente Commercial. 


Agente Commercial. 


Consul Geral 
Agente Commercial, 


WICe-CONSUl ds acaça 


Consuls does 


Consul,.... pe, da 


Consul Geral de 


Vice-Consul....... sta 
Vice-Consul.........» 


Agente Commercial, 


Agente Commercial, 


Vice-Consul interino 


TEST Pas selada 6 4,9 


Vice-Consul......... 


rsss o o dns 04 


cen po Da sc... 


Agente Commercial. 


Vice-Consul......... 


NOMES 


Lorentz Andréas Lossins... 
Henry Lyder Berthen...... . 
Cornelius Middelthon....... 


Jacob Christian Middelthon 
Holst.. vas rs 00 009 scores 


Ingvar Klingenberg........ 


Otto Bosch Nielsen.. PG À Asa 


< 


Dr. José Basileu Neves Gon- 
Dr. Martinus Abraham van 

BO VEN atoa sara clara A cimo 
Maria Costas asneiras E 


Julia Fr Leyba assada ses 


Ramon Arias Féraud....... 


Jorge Domingo Arias Féraud 


Henrique Carlos de Martins 
Pinbeiro....... cos cerceuss 


Luiz PeBasS Oo aaa aaa olé o 
Abel E imisa as ciataro to atitoio dia é 
Juan Ramon Vera.,......, Ea 


Aristides CampoS.........+ 


Emilio Closs,d..4,.a DP afataa tods 


Je As La VIVE arara dava dio a a 


Narciso Peixoto de Maga- 
lhães Ian dede ts des é a 


Felippe de Mello........... 


Juan: Garlandora oa 


Edgard Washhourne Pauson 
Guilherme Elias... ......0.. 
Pio de Azevedo Veiga...... 
Luiz de Menezes Veiga...... 


Elias J. Higginson......... 


Idem. ss ass nnane ss. Manoel da Veiga Menezes. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Christiansund... 
Ldemzi ia Rd 


Stavanger...... 


Edenia o ela o aata 
Trondhjem...... 


Eden aca aves o 


-| Amsterdam..... 


Idem seses sus 
Rotterdam...... 
Willemstad 


(Nha de Cu- 
PAGÃO) dudedss 


PANA, atua aos 


Eden es eaaidas 


ASSUMPÇÃãO.. .... 
Ldom.. ao pas aeiara 6 
Villa Concepción 
Ida. cada 


Villa Encarna- 
CIO SS Pas areos 


[demo aro! 


Arequipa.,....co 


Equitos.csuecaça 
Idem ads. 
Limdidia cuca da é 
Idem da daeucs 
Mollendo....... 
Nazareth. .cesco 
Tae Li qi 
Paitassss ses cvs 


Santa Rosã..cve 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


13 de abril de 1914 
13 de abril de 1914 
13 de abuil de 1914 


13 de abril de 1914 
30 de set. do 1906 
13 de abril de 1914 


21 de jan. de 1915 


7 de dez. de 1910 
o de jan, de 1915 


22 de out. de 1908 


21 de jul. de 1904 
13 de dez. de 1913 


28 de out. de 1914 
25 de ag, de 1913 
30 de jun. de 1913 
7 de dez. de 1910 


17 de nov. de 1906 
13 de jan. de 1908 


“e00 96000 040 0 0 2 4 DO 


24 de mar. de 1915 
14 de out. de 1907 
24 de set. de 1993 
9 de set. de 1912 
26 de mar, de 1906 
30 de jul. de 1910 
27 de jun. de 1911 
9 de set. de 1912 


6 de maio de 1911 
10 


— 146 — 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES "BMPREGOS 


Portugal e seus 
dôminios.;s.0 40.) ConsUlsicii,is se ques 


Vice-Consul socos. ... 


Agente Commercial. 
Vice-Consul,........ 


Agente Commercial. 
Vice--Consul......... 
Agente Commercial. 


(Vice-Consul........ 
Agente-Commercial. 


Vice-Consul...csevso 


Agente Commercial. 
Vice-Consul........ 
Agente Commercial. 


Vice-Consul..,scac. 


A gente Commercial. 


VonSUhs becos abhE 
Vice-Consul......... 


Tdemicis crash » 


Agente Commercial, 
Vice-Consul.... ce...» 
Agente Commercial. 
Consul Geral de 

da Classe .iscsse oro 
Vice-Consul......... 
Chanceller....... bh 
Vice-Consul.... cv... 
Agente Commercial, 
Consul..scsskbinsbos 
Vice-Consul...c..... 
Consul; .esssáubps» 
Vice-Consul....csse. 


Idem. u:414) adotios 


LOGARES DATAS 


ben a ONDE RESIEEM | DA NOMEAÇÃO 


Rozo Lagõa....ccerco co. s | Bragãc.0. 00.0 .»| 7 de nov. de 1906 
Agostinho Dias de Castro... |Idem,.......... |30 de abril de 1907 


-|João de Magalhães e Silva.. |Caminha........|31 de jan, de 1912 


Alcibiades Maximo da Cunha 


Filgueiras; ésaddsdni uam Idem....00 000.0) 5 de mar, de 1915 
Vidal Alherto Navarro de 

Andrade Belmarço...... ce/Faro......c00000| de out. de 1914 
Paulo da Silva Pinto.......|Idem.........«.o] 3 de maio de 1886 


Affonso Ernesto de Barxos..|Figueira........ |30 de maio de 1865 
Dr. José Carlo: de Barros..|Idem,........««|27 de jan. de 1914 


José Rodrigues.........«cc«|Ilha do Fayal 
(Horta)....... |12 de nov. de 1890 


Jayme Antonio da Terra 
Mesquita........cco00 0. o |Idem.... 00006». |217 de'jan, de 1914 


Vicente Ferror de Barros 
Wanderley Araujo,....... [Ilha da Madeira 

(Funchal).....| 4 de jun. de 1914 
Raul Teivas....cccocs ve ooo o |LUOML 0.0 000000» |) O AD, ND ADIA 
Julio Simas Vera Cruz...... Ilha do Sal.....|12 de maio de 1895 
Francisco José de Oliveira..|Idem...........| 4 de set, de 1889 - 
Albano de Azevedo Oliveira. | Ilha de S.Miguel 

(Ponta Delga- 

da)...ccoo... «| 17 de out. de 1912 


Dr. Verissimo Freitas da . 
Suvál Cent MA EEE Idem saci A 25 de AS. de 1913 


Augusto Vera Cruz........ |IlhadeS.Vicente|30 de dez, de 1903 
Julio Augusto Alvesda Veiga|Idem........... [12 dejan. de 1911 


João Carlos da Silva.......jJIlha Terceira 
(Angra).....c.| 5 de mar, de 1886 


Jacintho Carlos da Silva....|Idem...........|14 de abrilde 1889 
Joaquim Lobo de Miranda..|Lagos........««| 6 de maio de 1870 
Joaquim Lobo de Miranda 


JUDiOr o apsiveras need «e|Idem......... o. [21 de jan, de 4914 


Manuel Pinto de Souza Dan- 
ER a MS E ««ce|Lisboa.......... |20 de maio de 1914 


SESI DIST DA TIRA Er) Idem. c,cevocrdo ros RAD R TRE 
Milton Weguelin Vieira....|Idem,..........| 4de jun, de 1914 
Luiz da Camara Leme.....|Loanda.........|25 de fev. de 1897 
Joaquim de Brito Pires.....|Idem.,.........|25 de jun, de 1906 
Alfredo Varela........... «.|Porto...........|22 do abril de 1914 
Antonio Tavares Bastos..... |Idem,.......... |20 de mar, de 1991 
Rodolpho Huber............ |Quelimane....../16 de nov. de 1911 


»00 0 sessao no do 0 es Idem css var ºccocoerccuo vetos 


Antonio Joaquim Ribeiro....|S. Thiago,.....122 de dez. de 1906 


E IN SA 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Portugal e seus 


dominios... ..... | Id 


WUBSSLS Sa ssa a aê cio 


Salvador ( Repu- 
Ben do ).csse o 


SUACLSME E ana dos w 


Vice-Consul... 


Vice-Consul.. 


Vice-Consul.. 


EMPREGOS 


CM. .crocercoossa 


Vice-Consul,...... 


Agente Commercial. 


Vice-Consul.. 


Agente Commercial. 


Vice-Consuil.. 


Agente Commercial. 


Agente Commercial. 


Vice-Consul interino 


Ident cases do 


Agente Commercial. 


Vice-Consul.... 


Agente Commercial. 


Vice-Consul. 


Agente Commercial, 


Vice-Consul.... 


Vice-Consul...... 


Agente Commercial. 


Agente Commercial. 


DONS = els à é oro e 


. 
“ 


Agente Commercial. 


NOMES 


Manoel José do Nascimento 
e, Oliveira. Dis cumes os À 


José Manoel do Nascimento 
S Oliveira. ces cceroo 


Manoel Pag adtno Gonçalves 
de Araujo,....c.... 


eve .00 


Alvaro Salema Garção de 


João Póreira Galyvãd. seio 
Alfredo do Amaral Corrêa... 


Albano E, da Costa Lobo 
JUNIOLE MAs aro ela mieio h 


José Maria Rodrigues de 
Carvalho... 


cevouas eso sas s 


Henry Mac-Mahon Seth..... 
Ingwale Thorsen.. 
Rodolpho Rademacker...... 
VIGO ER cs cs isa PEA Cor ay 
Oscar Sandstróm... PARE, eo 
Georges Schmidt........... 
Louis Rosencranz.......... 
Gabriel Gericke... 


Eric baw GISIKS.. 2... cocros 


« | Miguel anda. cessar os» .. 


Agente Commercial. 
- [Jacques Brodsky... Saens pas OQOBRA, spas os 
Agente Commercial, 


Vice-Consul....... És 


Vice-Consul......00. 


Consul;...: a eato! 


Agente Commevcial. 


Consul.. 


Vice-Consul.. 


“Agente Commercial. | 


Elixã o LOSIBONTS E Saçr secar 


LOGARES 


ONDE RESIDEM 


SOLUDAL:. sagas 


à Modos ba e 


Vianna do Cas- 


tello: 225.125» 


Idem,... 


LAGUES Aga aia 


Villa do Conde. 


«| Villa Reálises cs 


TOC. vans Pega ci 


ADO dao Ee dos 


à Goes Ra 


«JCronstadt....c.. 


sos... 


Helsingfors..... 


DATAS 
DA NOMEAÇÃO 


45 de dez. de 1893 


5 de abril de 1913 


30 de set. de 1907 


1908 
1910 
1911 


29 de jul. de 
22 de jul, de 
31 de jul. de 


14 de maio de 1904 


25 de abril de 1909 


“00 9 00. 4900009546 


22 de abril de 1908 
8 de jun. de 1913 
6 de abril de 1889 


«|:8 de jun. de 1912 


CADA UA sei a 


[det caso ae 


Moscow........ 


[dom sas ones mes s 


Nicolayeff....... 


Idem, scesso sx 


Wladimir Ivanowick Karpoff|Idem........c.. 


Eduardo Batge......cccsres 
Richard Grinnberg........ ; 
Cailos W.lan&s e cesess. : 
Guillaume Glasow.......... 
Carlos Eugenio Botta....... 
Emile Tottienis....v..... Dara 


Carlos Gericka dcdsas. cases 
Wladislas Rupniewsky..... 
Stanislas WladkowSky..... 


Roman Mayorga Rivas.... 


Victor Elfverson............ 


Iven V. F. Elfverson....... 


RoVALGas eco pda 


[ABM sa ento 


RIBAS qu so qesaa 


TdCND,. cat snes ao 


Rostoffi,.c 4. 


Petrogrado.... 


«/91 de dez. de 


Idem. Sm aero 


Varsovid jaca. 


Ideml suaves 


S. Salvador.... 


Calmar..... as 


Idem... 


“enou.0.. 


11 de abril de 1997 
28 de jun, de 1912 
23 de dez. de 1911 
8 de jun. de 1913 
21 de set. de 1900 
28 de jun. de 1912 
11 de abril de 1907 
28 de jun, de 1912 
14 de set. de 1875 
28 de jun. de 1912 
2% de jan. de 1902 
28 de jun. de 1912 
1902 
9 de jun. de 1910 
7 de abril de 1898 
1914 
1912 


14 de jan. de 


28 de jun, de 


7 de out, de 19099 


1898 
1912 


25 de jul. de 
26 de set. de 


VÍ NR) Qi 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 
a im ie e e e a 


PAIZES EMPREGOS NOMES das E A Di E one A 
e Ri 
Suecia", ,ecc vc... | Vice-Consul......... Vilhelm Meyer... ... 0.00... |Carlsham....,.. [18 deag. de 1999 
Agente Commercial. jJOscar E. Lundstróm.......|Idem......,...«/20 de set. de 1912 
Vice-Consul,....... Gustaf Lorentz Hjalmar 
Imunobere.:.cicpida o co0. | GOTO, o a 0010, 204 [AU DO BU IO DRNIR 
Agente Commercial. |Carl Emil Bjork ..........«««|Idem........... |20 de set. de 1912 
Vice-Consul......... Wilhelm Frodi............. [Gothemburgo...| 2 deset. de 1896 
Agente Commercial.[Roland Gustav Adolf Frodi.|Idem........... 26 de set. de 1912 
Vice-Consul......... Carlos Gustavo Ringblom...|Hernósand...... 23 de fev. de 1898 
Agento Commercial. |Nils Frederick Isakson.....|Idem...........|20 de set. de 1912, 
Vice-Consul.........jJohan Hug Hallgren........ Hudiksvall..... «| 6 de out. de 1903 


DUIBSA ES oa SER E 


TULQUiAs Oss ado sa 


Uruguay ( Repu- 
blica Oriental 


do DRI 


Agente Commercial. [Erik Arndt.....ccsesercoscé 


Vice-Consulicmastos Ernesto Friis,..... 


Agente Commercial. [Edwin H. Thomée.......... |Ldem.........0.» 


Vice-Consul......... Carl Gustaf Julius Johan- 

SO poeta DES RS RR OE 2 «-/|Norrkóping..... 
Agente Commercial. [Erik Beckman....... PRESS | Fersert ss ao 
Nicé-Cousul.Ssasmos K. G. Hedberg...5. vos sue | OPNSEDIOSVICIL), 
Consulte o eh DEos Dr. Góran Bjórkman....... Stockholmo..... 
Vice-Consul.,....... August Magnus Colliander.|Idem..... ve. 
BIB SED» RARE Enut M. Wickberg.......ve Sundsvall....... 
Agente Commercial.|...c.cc... esc envia pb are | AMON Ra dE 1» 
Vice-DonSUl.,, as voos Cathl: REkmMan,... os nos eo ND a 5 


|Sarl Axel Edmund Lund- 
POB sadias onaraao Dos eva 
Gustaf Albert Tryselius....| Westerwick.... 


Otto Eis Mob& cida Bem » LC SR 


Dr. Joachim de Giacomi.... 


2a ClASSe. . ceu cc JAlcino Santos Silva, usamos (Genebra .Sibaro 
Vice-Consul........ Mario Alves de Moraes... .. |Idem....cccvece 
LOGIN pas he vias Ea Jacques Schwob.....ccu. 00. |LaUsANNO,....0. 
Oonsuli ao, e ones | Ferdinand MoDerto nro do LN La CR ADE 
Face COMU a sm brio Carlos Carlton Coelho Cintra (Artigas ........ 


Agente Commercial.|Eugenio Augusto Villas- 
BOAS, sas th e anii closes mas 


Vice-Consul. cv. es tláso 


CeOcorco toco co coceranoveneos. 


Cerro Largo 


26 de set, de 1912 
20 de ag. de 1897 


26 de set. de 1912 


1905 
1912 


21 de jun. de 
26 de set. de 
19 de mar. de 1907 
18 de dez. de 1909 


.|121 de mar. de 1994 


o 
17 de fev. de 1914 


6 de mar. de 1897 


41 de fev. de 1893 
50 de set. de 1906 
26 de set. de 1912 
22 de fev. de 1906 
1914 


20 de maio de 


1911 
1911 


31 de jul. de 


47 Ge set. de 


20 de jul. de 1996 


2 de set. de 1910 


Idem........... 120 de maio de 1909 


( Melo Disto da ecoa oro cosas... 


Agente Commercial.|João Jover..sesesesmrrsuesto 


EMO LEÃO OP Ae aqi 31 de mar, de 19144 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


' LOGARES DATAS 
E ted Haia Cn NOMES ONDE RERIDEM DA NOMEAÇÃO 
Uruguay ( Repu- 
blica Oriental 
do Je ccsecrcccolConsul Geral de 
LE CABO e auea rea Dr. Alberto Baez Conrado..|Montevidéo.....| 5 de mar. de 1913 
Vice-Consul......... |Joaquim José de Souza Ime- 
DESSA dona aq alalçta a Idem..... TRUTA 16 de set. de 1895 
Chameeler s vero we de Braz Calmon da Gama..... Idem...c...0...| 1 de mar. de 1911 
Vice-Consul.........|Dr. Joaquim Pereira da 
CaNER sos a ese cura «-.|Paysandú.......| 2 de maio de 1910 
Agente Commercial. |Matheus de Llano..........|Idem...........| 5 de mar, de 1915 
Vice-Consul......... Orestes dos Santos Corrêa..|Rivera......,...|21 defev. de 1997 
; Agente Commercial.| Antonio Bassedas Ballré,...|Idem........... 13 de set, de 1905 
Vice-Consul. yes Francisco Silva... ceceeraes Rocha dear 7 de jun. de 1897 
Agente Commercial. |Faustino O. Brum.......... Idem des e) 9 de jan. de 1907 
Consul. ..... 0.00. «| Manoel da Costa Barradas..|Salto........c... 21 de jan, de 1915 
Vice CORSUL assa des CARLOS DELDAO (+ n00.0 0,4 a u0/0,0 apAdeniao pus varas 13 de fev. de 1911 


Idem... .. 0000000... |José Theodoro Falcão.......|San Eugênio..../12 de nov. de 1914 
Agente Commercial. |Candido A, Nario.......... FEM quasestdos 15 de jan. de 1909 


Vice-=Consul. ........|Antonio de Azambuja Ci- 
ERA Orsa. dusçes ERRA S E Santa Rosa.....|22 de nov. de 1907 


Agente-Commercial. [Sergio de Azambuja Cidade, |Idemn......... «o|91 de jan. de 1912 


+ , 
Vice-Consul........ Dr. José Adolpho R. Fer- 
POR DUN a d dau das a odio se vio Taquarembó....|14 de set. de 1898 


Agente Commercial. |José Cabas,........... dra caj ldem carecas asd) S dO jun. de 1905 


Venezuela........| Vice-Consul....... «.|Dr. Antonio Maria Delgado.|Bolivar....... «| 9 de dez. de 1903 
Consul Geral........ Luiz Avino Castillo.........|Caracas......... 190 de set. de 1905 
Vice-Consul......... Jerônimo Martinez MendozalIdem........... |12 de fev. de 19)9 
Idem...... 0.0.0.0... [Genaro de Legorburu.......|La Guaira...... |12 de fev. de 1909 
ICT IP RLEO Miguel Rivas Sosa..........| Puerto Cabello. |12 de fev. de 1999 


Agente Commercial. José abas asas Idemsisdrerass “ooo. evonso so .. 


e a o o e o aa 1 mto — Gi amo ar e e 


DATAS 
ADDIDOS COMMERCIAES DA NOMEAÇÃO 
Deoclecio de Campos, Addido Commercialás Legações na Aliemanha, Austria-Hun- 
gria, Dinâmarca, Noruega e Súecia.....ccsasceniraca soci rcoe a EAR e De «..| S de mar. de 1911 
Dr. Francisco Emilio Eugeuio Emery, Addido Commercial às Legações na Argentina, 
Chile e outras que forem opportunamente designadas............ donas da quinas | Co dertey der Lidia 
Francisco Guimarães, Addido Commercial às Legações na França, Grã-Bretanha, 
DUIRICA, CUISSALo LES MARRIEO,., o sao Seia cera PED ERAÇA dai o pe dás ao doendo br je de teve da AOLS 


Divectoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, 31 de março de 1915. 
q Director Geral, 
L. L. FerNANDES PINHEIRO 


Nsdá 


Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil 


PAIZES 


Allemanha.,,..... 


America (Estados- 
Unidos da)..... 


EMPREGOS NOMES 


Enc. do Consulado..|Conde von Pfeil und Klein 
in Ellentioda nos 
Consul honorario...|Franz Berringer...... 


ip... 


Idem.......,......« [Gustavo Salinger.........o. 
Enc. do Consulado..|Ótto Rohkohl......... E talatata 
Consul..............|August Feigel....... Salon o 
Vice-Consul hono- 

RO KHO cia Ao dá lo «(Henry Hesslein...csescrnoas 
Consul... cao ovo cer «SOR ErIONkA, 2. cerco cesar . 


Consul honorario... |Karl Hoepcke.......cccccroe 
Enc. do Consulado..jOscar Huland........cc.c.. 
Consul honovario...|Alois Fleischmann.......... 
Idem valo é eta doe xe ORODA IV ALAGES a oo saia ate 0a 


Vice-Consul hono- 
PANO soa es de ani CR BLA NAO Se See cota o das 


Agente Consular....|Paulo Gruner......c.ccecesa 


Vice-Consul - hono- 


E AR) BO DIA ata o 6a dee 2 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


“ossos tasas 00 4 


6 de mar. de 1912 
15 de maio de 1891 


TANIA Pas adai de 
Blumenadm,..... 
Idemicassinacor .. 


24 de set. de 1913 


... 


Curityba..... 


30 de jan. de 1904 
5 de nov. de 1909 
28 de nov. de 1885 


Cuyahho.senoeo 
Florianopolis.,.. 


Idem,.... 


Fortaleza... .... 


soco osso cs son 20 DO 


Joinville........|29 de dez. de 1940 


Juiz de Fóra....|11 de abril de 1906 


Laguna. cccrenefess 


covesose ros... 


PARIO ae qk agadl dê «- Oscar Jensen.,.. cc... 000... | Maceió,........ |22 de abril de 190 
Consul honorario...|Hugo Ohliger............... Manãos......... 4 de fev. de 1914 
Enc. do Vice-Consu- 

jécre o pinga pa ««-.«e«|Elysio de Siqueira Poreira 

Alves...... DR e ALAN. cupolasua duas co ne as 0446 
Consul... eccscageroo Barão Felix von Stein......|Porto Alegre...|25 de set. de 1912 
Enc. do Consulado..[Georg Wittrock............ Recifoiiaro «mess fes, Pata ca a dea 
COUSBLE ss aaques. Sigismund Róssler RR SE «.[Rio Grande...../30 de jun. de 1909 
Consul Geral....... Wilhelm Miúnzenthaler..... Rio de Janeiro. .|14 de ag. de 1912 
Vice-Consul......... Karl Pistons cr cas cas cio Idem a asas dera DR os o Gn ad da 
Consul honorario...|Ernest Bormann............ Santos... ......./29 de dez. de 1904 
DG UA nda cs anão estos Carlos Ferreira Coelho......|S. Luiz........[15de jul. de 1892 
Donsulos stereo es Dr. James von der Heyde-..|S. Paulo....... 26 de abril de 1911 
Consul honorario...| Augusto Arens.,......c..... Vitoria clipes 23 deag. de 1990 


Consul Geral sem ju- 


risdicção fixa Charles €. Eberhardt...... A 


“e... 


Consul: 


Vice e Deputy Con- 
SULA a o Daniel F. Waters... 


ecos oo. 


-“««««)Robegt Frazer Junior......|Bahia....cesseeso 


24 de jan. de 1914 


Idem.... 


eus ssos 


3dejun. de 1914 


Consul,..... do... + (George H. Piokerell. vos Belém..........|20 de out. de 1906 
Vice-Consul........ Eduard-.C. Holden.i,...0... Idemasccacar «.. 120 de jul. de 1912 
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CONTINUAÇAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR, ESTRANGEIRO 


DST e SS 


PAIZES 


America (Estados- 


EMPREGOS 


Unidos da)..... | Agente Consular ho- 


Argentina (Repu- 
DIANTE SAS ULSA 


NOMES 


NOPAPIO, Labs pracs - JOscar H. Barneatt......... 
Edamiesse su. PAR! Eduard 'B; Kirke,, ca sio this 
ComBulos eso » e RD e P. MesrilGrifith...... Evo E 
Vice-Consul........ Enrique Bachilleres....... dt 
Agente Consular ho- 

noxario....c.ooo»- |Gustay C, Feddersen..... y 
Consul Gerali..cs.. Alfred L. M. Gottschalk.... 
Deputy Consul Geral|Richard P. Momsen........ 
Edema sã co sipariv a Samuel W. Honaker....... 


Vicee Deputy Con- 


suliGeral so, mes Albro L. Burnell....... Dae 
ConSUlSs std o bio d Maddim Sunmers,...cccvsvs 
Vicee Deputy Con- 

SULA se bro ro ros Ra James W. ReevesS......v... 


Agente Consular.... |Joaquim M. A. dos Santos.. 


Vice-Consul hono- 

TONLO SAE ONA seda lol fo e Francisco A. Marçallo 

Idem Fes a banna nte lia Francisco Gonzalez Montes 

E VOCAIS rj fe neta 

ERES PGR E q Arnaldo de Mello Coelho.... 
Lol o ss rate o Alberto Gomes Moreira 
Vice-Consul...c.... Savas Nicolas Savas........ 
Idem. Bonde aço Fernando Alegre Alarcon.., 
Idems0;> vens ssa r o Manuel Marenco..,...... 
Idem honorario..... Antonio de Miranda Araujo. 
DONS css bsubwnt o Eugenio F. Cattini.......... 
Vice-Consul hono- 

MSIE HO, ai ip jo AS Va ao Guulio:Bozano As chiaen idaho 
TdemiZo jota mio E Rio do As Veda Qun ha Botio ssa 
Constls ss bosta Francisco Antonio Susini... 
Consul Geraliicsea> Carlos Lix KLOtis, sk re > Gi 
Enc. do Consulado 


JOGO CALDIZOD 4 io uso inato O 


William E, ee; mercante 


.... 


e... 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


2% deag. de 1914 
Manãos.........| 9 de mar, de 1915 
.124 de mar. de 1910 


7 de jul. de 4902 


Fortaleza.,..... 


25 de fev. de 1913 
19 deag. de 1914 


Rio Grande... .. 
Rio de Janeiro.., 


Lemos poa Mana 


secccccocone cocos. 


EiLdem sato é a o fe late Foda oe aaa Da 


25 de mar. de 1912 
4 de fev. de 1914 


TU BM a 6 Eta 


SANTOS vi bio 


13 de jun. de 1910 
30 de nov. de 1908 
7 deag. de 1998 
5 de maio de 1890 


Loto ts is STE 
SE TIS sie Se 
Ss Paulo. q emisas 


VICLOTIA ops not 


Auntonina....... 130 de nov. de 1910 


11 de abril de 1906 
17 de jan. de 1915 
12 de set. de 1907 
31 de out. de 1907 
12 de ag. de 1914 
2) de set. de 1911 
11 de abril de 1905 
25 de mar. de 1915 


BARIa. poi NuSçE 
Belém. ss. eba 
Corumbá,...... 
Florianopolis... 
Fóz de Iguassu. 
LLAQUI Ah = ses 
ManãosS... ecc. 


Paranaguá..... 


30 de abril de 1913 
30 de set. de 1907 
16 de jun. de 1883 


Porto Alegre... 
RecilescSasteho k 
Rio Grande..... 


Rio de Janeiro.. 25 de nov. de 1904 


Gebal Docs Rr Honorio Leguizamon Pondal|Idem....... a16 0757) joe bo TORO PIS OR E 
Consul,........0.... | Diego Gonzalez Victorica...|Santos........ |23 de ag, de 191 
Vice-Consul........ Cipriano de la Peha.,..erevs S. Francisco do 

Sul. cvada «+ 120 de abril de 1909 
LOM s/a BERIS in DOF) Baldomero Barbarã...cccoce Uruguayana.... |11 de abril de 1906 


Austria-Hungria, Consul honorario,,. |Manoel José Machado.......|Bahia,.......... 29 de jan. de 1903 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


EMPREGOS 


Austria-Hungria, | Vice-Consul hono- 


HalWica serie as 


DARI oia ato a isador ' 


Gerente do Consu- 
Dadas saio o A, A 


Agente Consular... 
TOS ANS SL Sua qo Va x 


Vice-Consul interino 


Consul honorario... 


Agente Consular.... 
TAGINA, o aretor cara HS RAE 


hono- 


»0 0000 


Vice-Consul 


Rocio UN RDE 2 
Agente Consular..,. 
Enc, do Consulado.. 
Consul honoravio,.. 


Vice-Consul hono- 


Consul ls dá 
Vice-Consul interino 


Consul honorvario... 


A Vice-Consul........ 


(rasa (ed RAR 


Consul honorario... 


Agente Consular.... 


Consul honorario..,. 


NOMÊS 


Peter Steiner... 


Dr. Joseph Thon.....eree nos 


Leopoldo Hoeschl........... 
Johann Potucek..... PESE: 
Arthur Ocetkiewiecz von 


JUNeNRORL. asas: 


vacances. 


Ernst WED IA de cora no ceia 
Joaquim Barroso.....cceu. . 
Giovanni Fronchetti........ 
Peter Mayerlo.....ccseseroe 


João Tavares da Costa...... 
Waldemar Scholz........ pe. 


Ceciliano da Silva Corrêa... 


Josef Kostanjevic......... ia 
Constantino Barza........ Ç 
Christian Meissner......... 
Oscar Prochaska......... na 
Anton Reischek....cccccos 
Louis Kari Janckens........ 
Adolf Friedheim.......... Ee 
Karl Rémy  Berzenkovich 

VON SBIA da ata do ole à Er 


AVE UO TARERE PMLG INS o ao 50 0a 0) 010,0, 


Carlos Bertoldh.. css eodea 


Antonio Petersen... .cccrovo 


NOM a doe 9 69 We aro A. Balaguer, Ses acesa ticas 
EO ecs cessão o EA Ce M. VOLdUSSEM des ersgos ne 
Idenl...s.e. Discs dies M. P. de'Thier David...... 
PRB a ot vise ss P. PVanDeswack. ss aus». 
Idem.. +...» [Carlos Wendhausen...... is 
Ido de see tao «.| Eduardo Studart......ccreso 


Enc. do Consulado... 
Consul honorario... 


Vice-Consul hono- 


Herminio Barrego.....cc.v. 


Theodoro Oeckinghaus...... 


Enio, dy RippoVS et deco do nbs 


Consul honoravio... IE, J. Reuter,.... 


coeso so sas 


Idem aca» João Ludewitz 0000 09000900 


“o, 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Belém essi os 


Bello Horizonte. 
Blumenau...... 


Curitybass ss cuco 


Edenirã duto at 


Florianopolis... 


Fortaleza....... 
Garibaldi. ...... 
JOmy Les cone 


Macel0s qeases 
ManHOoSZ esa ca 


Paranaguá..... 


Porto Alegre...|. 


Recife seas 


Rio Grande..... 


Rio de Janeiro.., 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


a cine gaia neemaa 


9 de jun* de 1910 


23 de ag. de 1909 
28 de out, de 1914 


“029000 


6 de jun. de 1907 


vossa 0202446 


30 de mar, de 1909 
3deag. de 1908 
17 de nov. de 1909 


27 de ag. de 1909 
30 de abril de 1909 
27 de dez. de 1910 


socos sa soc... 0 


20 de set. de 15897 


28 de dez, de 1911 
30 de abril de 1913 


idem. sas, ga dal to stone ds qe aimed o 


Santos! doses 


S. AoA RSS RERE 


A de fev, de 1912 
11 de jun. de 1910 


SH PAULO Are vao M de fev. de 1912 


Wictorta  esádas 
Alfredo Chaves 

( E, Santo)... 
Babldassacsscdas 
Belém, couro 
Bello Horizonte, 
Corumbáã....... 
Cuevas sera 


Florianopolis... 


Fortaleza..... 44 
KAON Ni Pagare de 
Goyaz..cccrevas 


Maceld. ice. 


ManãoS «secesis 


Porto Alegre... 


25 de maio de 1995 
19 de mar, de 1913 


17 dejan, de 1912 
24 de dez. de 1908 
7 dejan. de 1909 
13 de jun. de 1907 
16 de'jul, de 1904 
24 de dez. de 1908 
10 de out, de 1901 


17 de set. de 1996 


17 de jul, de 1902 
22 de abril de 1910 
24 de fev. de 1912 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR, ESTRANGEIRO 


LOGARES 
PAIZES EMPREGOS NOMES pa re 
Belgica..... Pas Consul honorario...|J. M. de Andrade........c. |Recife..cccsssor 


Bolivia 


Consul honorario...| Antonio Chaves Campello..|Rio Grande..... 


TdendisTa, scr ««c«|Dr. Luiz Raphael Vieira 


Souto ..ccccccoccs coco co IRIO dê Janeiro.. 


Consul honorario... | Albert Lion,......cco coco co ISANtOS., cosscrce 


Idemçst 5 tre «| Alfredo José Tavares... .cco|S. LuiZ...ccccve 


Consul Geral....... S. Paulo-...e.. 


Charles Le Viennois........« 


Vice-Consul......e.| Ernesto Heitmann......c.-cclIdem.....,..ees 


Consul.......«««c«««. | João Eustachio Pereira..... |Recifo....qvesee 


TAG arara to Qi RP TO Dr. Luiz Soares de Souza 


Henriquez..........e.e--. | Rio de Janeiro.. 


Idem....-cscecovos» Gonzalo Reparáz....cc.. «««|São Paulo......|16 de set. 
IdomiZaseos 0000000 | José Manoel Gutierrez...... |Santo Antonio 
do Rio Ma- 
COLP A do boa So Rio 
Rara Mis rm Consul honoravio.... | Manoel José Machado...... |Bahia........... 125 de set. 
TdOM:S sous iso pa Antonio Leite Chermont....|Belém,......... 
[demo saio o culo bios José Gentil Alves de Car- 
valhostes, Sn db sis coco ce] HOrtaloza,. avo 


Agustin Olivet..... & Paejalo top 
Raul de Azevedo......... so 


Idemi.sepssus Rã Octacilio Barbedo......... «-/Porto Alegre... 
Vice-Consul hono- 
POTÃO Sa 65) od atotdiao Antonio Loyo d'Amorim....|Recife......ec.. 


Consul honorario,..| Alfredo Soares do Nasci- 


TASDTLO si pio sie bra sia elaio eloidis OBA Rio Grande..... 


Consul Geral hono- 
rario.....0 000000 |Samuel Gracie..... 00000. | Rio de Janeiro,. 
Consul honorario...| Alfredo Pedro dos Santos... 


Vice-Consul. ...... Enrique A. Fuenzalida,....|SantoS.....s.ciu 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


30 de dez. de 1903 
26 de nov. de 1898 


4 de fev. de 1914 
5 de jun. de 1906 
31 de maio de 1905 
4 de mar. de 1911 


Consul honorario...|J. Zinzen........ pl at «| Victoria...... «. 118 de jul. de 1898 

» ER To SE Consul Geral........ | Adolfo Diaz Romero,....... |Belém.,......o.« [19 de fev. de 1913 
Vice-Consul........ Arturo FP. Seligmann,...... Idem.......c...| “de ag. de 1912 
Consul,...cccerrso «-|Benjamin Mujia Fernandez|Corumbá....... [11 de dez. de 1913 
Vice-Consul hono- 

PÁTIO, 00. noicis os cu) Amrelio JANtSCH; ses -hsbpois «|Idem..... «cc... |20 de jun. de 1915 
LdoM soros ses pass Maximiliano Leite Barbosa |Fortaleza.,...... 10 de ON de 1902 
Idera sn Vi no hein qo» p Raul Pacheco M.,......ve.. Manãos......... [15 de jul. de 1914 
Vice-Consul........ [Fernando Roig Solé..... ««-|Idem............ [24 de dez. de 1913 
Idem...........c...- | Bento Albino da Costa...... |Pelotas........ [11 do set. de 1886 
Consnl..cesqestsosb Eduardo Secco.........ec««| Porto Alegre... |27 de jan. de 1888 


27 de maio de 1914 
5 de jun. de 1908 


27 de maio de 1914 


de 1914 


29 de jan. de 1913 


de 1912 


10 de mar. de 1M5 
30 de mar. de 1909. 


23 de fev. de 1907 
24 de jul. 
2º de dez. de 1911 


de 1902 


27 de ag. de 1908 
28 de dez. de 1911 


29 de dez. de 1906 
7 de maio de 1908 
5 de mar. de 1915 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR, ESTRANGEIRO 


PAIZES EMPREGOS 


Chile..............| Vice-Consul hono- 


BALÃO o Saes o aa 66 dio João Pedro da Cruz Ri- 


Consul,............. |Eugeni Ditthorn'Torres.,... 


Colombia e, . Ido o reocesa ceras 
Consul Geral,...... 


Agente Consular..,. 


Idem Zi se ele avioes 


Consul Geral hono- 
PABLO crereloto é é e siero er 


Vice-Consul interino 


Vice-Consul hono- 
PALIO s vadco dados! 


Consul honoxario... 


Costa Rica...... A CONS so crsrderes 


Consul Geral....... 


Cnbas ossos Vice-Consul. á 


Dinamarca.......|Consul..........0... 
Enc. do Consulado.. 
Vice-Consul........ 
Id o senao en ágia 
Consul... .cccorsoooe 
Idem....ccosrocccso 
Enc. do Consulado.. 
Consul Geral,...... 


Vice-Consul........ 


Valer sr ARE 
TAN tasas aos doa giocio 


TABS sed acess des 


Renadors” e LOONA a coa sra a cos 
TAC sacas 
Consul Geral....... 


Estados U, Mexi- 


carosas 4. IConsnlidesesas eso a 


Idem atada are q << cu 


Idem ac ah e ue 


LOGARES 


NOMES ONDE RESIDEM 


S. Luiz...cosec. 


IPO. [EEE] 


São Francisco 

do Sul........ 
Gustavo Arboleda.......... |Belém,.....0... 
Dr. José Torralho.......0... | Manãos,...coc.. 


) Baixo 


Dr. Jorge Gômez Posada. ...|Marim 
Japurá 


B>2. A. R. Navarro.........|Porto Velho.... 


Luiz Tosta da Silva Nunes, . [Rio de RE 


Luciano Ruflier.......000. (Idem. co ccscoc 


Manoel José Francisco Jorge 


Cosar Hoffmann. ..eccccccsS: Paulo.c ese. 


Dr. Martinho Garcez Caldas ) 
Barretos e ta ai eo ele csda Racites sos siad 
Joaquim F. Fonseca Pena- 


fOLtó sed ads aecs Rio de Janeiro.. 


00.9. 90 


Gustavo E. Mustelier....... Rio de Janeiro.. 


Theodoro Teixeira Gomes... |Bahia......ccs..s 


AN Pertóraen, cs eso, sea c a [ITC ccleicess use 


Sidney Rally .iscasercerero Belém, docs cera 


Carlos Hoepcke Junior......| Florianopolis... 


Oscar Christiano Paelzen...|Porto Alegre... 


Arnaldo Loyo.....cccere co. | ROCIfO..cespana 


Sinclair Robinson.......... [Rio Grande..... 


Germano Boettcher. E «0. «» | Rio de Janeiro, . 
Fredrik Wilhelm Nicolay En- 
golharti ss das aos ac TAM ss ecra 


Louis Jauckens............. [SANtOS.. ccorces 


Julius D. Jacobsen..........|S. Luiz..,....« 


A. von BIOMA A SD os S. Paulo ccce.s 


Hannibal Porto.,.....ccoco (Belém. cocscrsas 


Joaquim Nunes Lima.,.....|Manãos......... 


Carlos Faller........ Rio de Janeiro.. 


Ignacio Hasselmann...,....|Bahid... cuco. 
Manuel Ignacio Pereira da . 
Motta CRENTE va) sra Baldim s apar as 


Ernesto Pereira Carneiro... | Recife.. rece.re 


O GP AUIZ doca ias e sifirio 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


ape me e iai cy 


30 de mar. de 1909 


5 de mar, de 1915 
23 de jul, de 1913 
416 de nov. de 1911 


cosas o o sos 0.0 


5 de jun. de 1893 


25 de ag. de 1913 


10 de set. de 1913 


31 de maio de 1909 


5 de maio de 1903 


25 de nov. de 1914 


3deag. de 1867 


31 de out. de 1910 
14 de mar. de 1899 
5 de abril de 
17 de jul. de 


31 de out. de 


26 de nov. do 1913 
15 de maio de 1902 
29 de abril de 1911 


15 de maio de 1992 


16 de fev. de 1905 
28 de fev. de 1905 
10 de set, do 1913 


28 de nov. de 1903 


21 de fev. 
30 de nov. de 


1913 
1904 


de 


y 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Estados U. Mexi- 
CONOS SS contre 


RAM CAs eos DO a 


Grãà-Bretanha,... 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


23 de ag. de 1894 
314 de mar. de 4910 
12 de fev. de 1908 


«|/31 de jul. de 1913 


22 de fev. de 1911 


6 de mar. de 1914 


119 de jan. de 1907 


eoceparepcoçesa ses 


4 de maio de 1905 
3deag. de 1908 


114 de jul. de 1898 


À LOGARES 
EMPREGOS NOMES one sia 

Consul Geral....... Felippe Simões dos Santos..|Rio de Janeiro.. 
Vice-Consul........ So AT o A PPRID OR, aos pata a coreNa oia Santos... essstpls 
LOC cer ati OS ques é João Alves Santos,....cv... Bo Lazio, o a ue 
CDOSUL Us cmis gia pas Henry Joseph Orlandi...... Bahia! cl . 
Dom DS sn bo rh a fora M. €C. Ludovic de Francque- 

Viola p aah E do ADE eh Belém ; seas paia 
Wice:Consuli racao Edouard Charles François 

de DAMBnS. Caialo sda da Sid LAB; ds nes RR 
Agente Consular.... [Joseph De Jaegher ......... Bello Horizonte 
4 
Enc. da Agencia 

CoOnSpLar vob asi George 'Mognih- à Susa Dos LABS à» sara 
Agente Consular... |Pierve Jules Sellier......... Campos.. ibess.s 
[dBm sa PES o E epi Epis Maurice Louis Francfort.... |Curityba.e...... 
Enc. da Agencia - 

Consular... .,.cveb Louis Reynier.ç.setosoos oo POVOA, a boa E 
Agente Consular....| Achilles Boris... .....s.. +» | Fortalezas.. cosa 
Enc. da Agencia 

Albort' Weill ss) so rcadsh Sp CSA ps o cisto ee RE 


Consular socios 
Agente Consular... 


Idem esc. E TO 


Igemtir acha APR A 
Idem sec e ca po 
idemer ao: To. 216 EN Sia 


Enc. da Agencia 
Consular; sis 


Agente Consular.... 


Agente Consular in- 
LOPIDOS Dad ras Po pl 


Agente Consular.... 
Consul anar SAGE rute 


àgente Consular.... 


Tdem,% 2, TRAD 
Consul. nbs fal cs 
Agente Consular.... 


Leen sine EMO todo SPANE 


Vice-Consul;.erse.s 


Consul.... 


evesesnese 


Dominique Sabaté.....c.c.s 
Felix Vandesmet......scoee 
Pierre MBoualX. So passo bo 
Elias Alfred Cerf..... Epis 
Joaquim Soares Gomes. ..... 


Moíse Marc Désiré Jacob... 


Lazarve Aimé Jacob.....v.. 3 


Paul Alphonse Meyselle...., 


Courier prai de TP EPE 
Georges DErandsa. vespa es é 
James Alexandre Dupas.... 


Louis Antoine Marie Joseph 
Henry de Court..... pie intala 


Manoel Jansen Fevreira.... 
Ernest Charles Bivlé,..... PA 
Jean Zacontegny,...cescoo 


Hyacinthe Gatine..ccresento 


Thales FertaZss.. seis 37) 


Edward Mervyn de Garston 


Florianopolis.... 


Maceió...... se 


Manãos.... ve... 
Parabyba....... 
Paranaguá..... 


Parnahyba...... 


Tdem seara ds eua 


Pelotas As 


Porto Alegre.es 


TROCILC SE pe DE 


Rio de Janeiro.. 


SANTOS abs 


SS ALULZ Pe E 


. 


Do PINTO, 6 ooo 
Uvruguayana.... 


NiCLOBLA, pr tea 


ADacaltse os cur 


Balbids.s apr doa 


Idem......c.0..»»-«« George Rabington Mitchell|Belém......o.o. 


Coco Ss cata no. 


13 de dez. de 1906 
20 de jan. de 1891 
31 de out. de 1912 
18 de nov. de 1903: 
4 de nov. de 1873 
11 de jul. de 1895 


30 de dez. de 19114 


19 de set. de 1914 
14 deag. de 1912 


25 de jul. de 1912 
15 de jun. de 1903 
14 de ag. de 1912 
17 de set. de 1901 
30 de dez. de 4911 


10 de jul. de 1902 
26 de nov. de 1913 
21 de maio de 1913 


Vice-Consul........ |James Bromner,.........coo | Idem,.... 0000... | 14 de nov, de 1913 


] 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Gra-Bretanha..... 


(Grecia asso cos 


Guatemalas.. cc... 


LOGARES DATAS 
Emo nado O a do ONDE RESIDEM | DO EXEQUATUR 
a e À 
Vice-Consul......:.|Harry H. Gomm.......... «eJCurityba........|23 de fev, de 4905. 
Eee gabar Setraro a à qo John Leslie Hart Atkinson,.|Cuyabá......... 17 de ag. de 1909 
EG SO. dee ia a ais o Roland O' Neill Addison. ...|Florianopolis... [29 de fev. de 1912 
Idem..... à 000000. |De. William Studart,...... |Fortaleza.......|23 de ag. de 1879 


Enc. do Vice-Con- 


SULddGAÇE md os Alheti Rogorsiiss si sas des Idem..... eo BA 9 0/0 PO MiaW a alo 0416 6 só 
Micos Consnbo. css... Kênneth Courage Macray...|Maceió,....... [13 de ag. de 1H3 
Idem.........:.....| Wyndham Robilliard....... Manãos......... [12 de mar. de 1910 
Vice-Consul........ Dr. John Spear. acc: «..|J Morro Velho...|31 de mar. de 1900 
POA ses coa Charles Herbert Howe...... Parahyba es 19 de maio de 1913 
Pro-Consuúl.....aoais Marius P. Lauxitzen....... Parahyba... es salos ESSO io Fit Cu Edo io 
Vice-Consul........ Joaquim Soares Gomes...,.. Paranaguá..... 7 de maio de 1872 
Conan Rss ereto Thomas Cantrell Ditton..... Porto Alegre,..|31 de jul. de 1913 
Edom oa dm as does Henry Elford Dickie........ Recital nua «.|21 de maio de 1913 
Vice-Consuúlee...... James Stuart Wilde........ LAG jaca joolato ata 29 de nov. de 1911 
Consul..... aererero Edward James Wigg........|Rio Grande..... 21 de ag. de 1912 
Consul Geral....... Daniel Robert O' Sullivan 

ao Da ae esta ofaiaro Rio de Janeiro,.|26 de nov. de 1913 
Vice-Consal,....... George Herbert Edmeston 

RATES NS aaa lo l4 ão Idem..... gia liato 1 de abril de 194 
Fabi ss cr ELETRIC Laurence Milner Robinson.|Santos.......... 28 de out. de 1914 
Pro-Consul......... Arthur Richards...... Dia NCLEINS O So are o lote fgia a Dias nto Gia PARRA Root o Bala o 
Vice-Consul........ [Charles Causer......c..... S. João d'El 

EO areia arara od 23 de set. de 1908 

Pro-Consul caps Octavio Duguet Coelho.....|Idem........... 15 de maio de 4911 
Vice-Consul........ [Charles Ernest Clissold..... Ra! Ls UA agia aaja ««/12 de mar, de 1910 
Casa E sa George Gordon Falconer 

ÁAtlee..... ea aaa Mute afeto S. Paulo.......|14 dejan, de 1914 
VicesConsul......<+ Charles W. Miller.......... LAPA aaa us» -120 de dez, de 1910 
Idem... . DEL dt to Arthur Frederick  Lock- 

wood-Thompson.......... Uruguayana....|15 de maio de 1911 
Idem..... ER Tan À o | LA ES GORE VAR ser fava todo Mate a o Victovia........|28 de fev. de 1910 
VicsaConsil. Seat José Marques Braga........ Belém..... «co |I1 de mar. de 1892 
Edom o e iai +. [Candido Gomes dos Reis....|Fortaleza.......|23 de maio de 1888 
Idem interino....... Urbano Martins Garcia..... Rio Grande..... 19 de dez. de 1883. 
Consul Geral..... -.|Lysimacho Caytantzoglo...lRio de Janeiro..|13 de jan, de 1915 


Vice-Consul interinolCarlos Ferreiva Coelho......IS. Luiz........I29 de nov, de 1883 


Consul....sessseeros João Manoel Alfaya Ro- 
AXINAS sos dade nos Deco ao DADLOS rc crer jtadegdn. dê 190% 


* Os funcionarios consulares de Hespanha estão encarregados da protecção dos interesses hellenicos 
onde não houver Consulado da Grecia, 


n 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGRIRO 


PAIZES 


Guatemala.......o|Consul....secccecse 


Hespanha.... 


+... | Vice-Consul 


EMPREGOS 


hono- 


ecseccasee 


rario... 


Idem,.Ltrssaconohob 


Agente Consular... 


Vice-Consul hono- 
PAPO is iossas doi .e 
Vice-Consul hono- 


LAPiO, casi sab ES 
Edom nato cLubro RES 
Ldelnirglsroso os se fo : 


Idem ass eso patos 


Idem ssesrobknbE po 
Consultas ih. 
Enc. do Consulado. 
Consul honorario,.. 
Idemai issu varão 


Vice-Consul hono- 
PELOS rs es oii PAR 


Vice-Consul........ 


Idem honovario..... 


ConSuLo,spcscsa ic EM 


Vice-Consul hono- 
PAPO SA pese eso 


Idem.... ss 


sescosee. 


NOMES 


Dr. Leopoldo de Freitas..... 


Manue] Sobrino....esecsceso 


Guilhermo San Martin Do- 


minguez..... 


Manuel Fraguas Ogando... 
Frederico Pastor y Olivet... 


Leonardo Alvarez Gutierrez 
José Maria Morgade........ 
José Mateo Gambús......... 


Wenceslão Freyesleben.... 


Manuel Villanova y Cem 
VIDAS duo sino RR ACE 


José Garcia Fernandez.,.... 
Rafael Secco y Fabres...... 
Manoel Ocaia y Lavin,.... 
Carlos Castro de Alba...... 


Joaquim Pardo Vieira....... 


Indalecio de la Nueva Cruz 


Agustin Fernandez de la 
PoBG. anenbes 


Francisco Affonso de Car- 
Valho A SiS si Os É 


Juan Diaz de la Rocha...,.. 


Tomás Rodriguez y Rodri- 
SUOZ. cesrecorosrros 


Eloy San Juan....cceccereso 


Secundino Troncoso....c.... 


Idem.............. «| Antonio Rodrigues Martins. 
Consul interino..... Ignacio de Arana y Abreu.. 
Vice-Consul hono- E 

PAPiO, cia bp o eis wa. « «| JOSÓ dO ASPLORLi Ds acsssiiso us 
Idem.....evoc00 00 co JJosé Caxhallido....c.ccus Pra 
Idem..... ORE PTI MO 


Agente Consular... 
tdem,0,.. coteiacRa 
fds sr shs 


.vecees 


Idem.... 


vecocosenes 


Emilio Trinxet Mauxi...... 
Juan Sanchez y MAVOs so visi 
Angel Fontaina y Garcia... 
Fernando Vicent y de Silva. 


Juan Bobadilla y Maxin,,.. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


S. Páulo;i ss dass 


DA DiA a do stella 


Bagé....... so 


Bebedouro...... 
Belém conhrtadê 


Bello Horizonte. 
Campos......... 
Curityba...esc.. 


Florianopolis... 


Fortalezar...... 
adici iorer ses 
Manãos,. «caso 
Ideih; sims stsaas 
Nictheroy....... 
Parahyba....... 


Palotas ss resha 


Porto Alegre.... 


Recife..... ds 


Rio Grande...., 


Rio de Janeiro.. 
Sant'Anna do 

Livramento... 
SANTOS. pos sscii 
ES ALMA e 


SasPaulois,.s Sa 


TAC cioao aê 
Uruguayana.... 
Vistoria cs «dis 
ALA pitas spsra as, 
Botucatú....... 
Araraquára..... 


Atibbiass as abs 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


24 de abril de 1907 


8 de abril de 19114 


22 de out. de 1914 
27 de nov. de 1909 


27 de jun. de 1908 


1 de jun. de 1898 
30 de set. de 1907 
25 de abril de 19i2 
24 de dez. de 1913 


20 de mar. de 1901 
25 de jan. de *912 
12 de nov. de 1908 
10 de max. de 1909 
25 de nov. de 1904 


19 de jan. de 1915 


25 de fev. de 4401 


25 de jan. 


31 de dez. de 1914 


2 de abril de 1913 


6 de out. de 1893 
15 de fev. de 1907 


sccocosnenenc cs seo 


secerecneoocac nuca se 


26 de out. de 1911 
14 de abril de 1882 

8 de fov. de 1915 
18 de maio de 1912 
18 de maio de 1912 
18 de maio de 1912 
18 de maio de 1912 


4 


de 1912 


Ea 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIR O 


PAIZES 


EMPREGOS 


Hespanha.........| Agente Consular... 


Honduras (Repu- 
blica de)....... 


PLELA SS sra ota tora bra a 6 


[dom sacado ss 04 alia 
Idem docusenmd cães 


TAONT Ss sss casada us 


Idemasim nn eaca des 


Agente Consular... 


Enc. da 
Consular......... 


Idem se ssa raia 
LdgntSia vio vecq..s .. 


ConsúlA sad ds 


Idomiitsaavantt dana 
Agente Consular... 
re po 
Vice-Consul,....... 
Agente Consular... 
Idein ci sssaar «ss OE 
BIEL Vad do ad Duiç as 
Consul.......... E + é 
Agente Consular... 
Consul interino..... 
Agente Consular... 


Idem. Soscsesaer dese 


à gencia 


NOMES 


Raimond Gramero y Moya... | Espirito 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Santo 
o Pinhal..... 


José Troncoso y Gonsalez...| Ribeirão Preto.. 


Elicio Miguel Fernandez....|S. Carlos....... 


Dionisio Rodriguez y Vas- 


QUOS..ccocoscsssenscosassos Descalvado. .... 


Felipe Dias y Rubia.........jPiracicaba...... 


Roberto J. Kinsman Ben- 


jamin........ 00. 000000000 | Rio de Janeiro.. 


Luigi Taraco.....ccccco soco | AMPALO, cc ccooo 


Dr. Pasquale Manera...... Dagó..ccsscssro 


Battista Scaldaferri........|Bahia..e.cecervs 


Agostini Pardini...........|Barbacena,..... 


Conde Luigi Provana del 


Rabbione as. ques adéos 


“Ovas sc nas caso. 


Constante Gino Batocchio,.. 


Olivo Andolfato......ccc0.00 


Tommasi nob Ugo.......... 


ooo o eoposs caso noso ns0 00208 


Giovanni Della Ragione..... 


Alessadro d'Elea.,...... 000 


Carlo Umiltã...... 


Giuseppe Orlando. ....c..... 


Ferruccio Franzoiã.......0. 


Gaetano Petraglia, PRN, PR 


Giuseppe Caruso Mac Do- 


nabo EM do indie bjeate 
Idem....... 000000 «| Pasquale Martini...cicccrcs 
Idem............... |De. Filippo Di Filippo...... 
Idem............... [Giuseppe de Mori... ..cc..co 
Vice-Consul int....|Belli di Cope sa 


Agente Consular... 
DERA suo é o coa: 
Consul interino.... 
Agente Consular... 
Lina o a o é 6.00 0 


Idem so vv co 


Agente Consular in- 


Giacinto/ TASSO pics esa coca 


Giovanni Battista Lauria... 


Tancredi Cremonesi........ 


Giovanni Battista Petrocelli 


Giovanni della Valle....... 


Vittorio Migliora.......... 


Belém...cccsãos 
Bello Horizonte, 
Bento Gonçalves 
Botucatú........ 
Campinas....... 
Campos....c.... 
Caxias... .cssceo 
Corumbá ....... 


Curityba........ 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


CR ea re te 


18 de maio de 19142 
18 de maio de 1912 
18 de maio de 1912 


18 de maio de 1912 
18 de maio de 1912 


16 de fov. de 1895 
6 de maio de 1904 


“Oss no voos 0 909 
099000090 0090079059 


CosDes sado 00 00 0 144 


18 de out. de 1911 


“oo 0 2) 2 0 0 0) 0 a 404 


10 de nov. de 1911 
30 de maio de 1912 
21 de set. de 1999 
48 de max. de 1915 
30 de abril de 1913 


Cuyabá.......-«|27 de mar. de 1901 


Florianopolis... 


PRAnCAS os sadias 


Itapetininga.... 
Hú.-...ccoscseco 
Jahoticabal..... 
Jahú..cecesccoce 
Juiz de Fóra.,.. 
Laguna.,....... 
Macoid. ess coco, 
ManãoS..ccasses 


MocOC. « asralasa o 


Nova Friburgo.. 


«|JNictheroy....... 


LOLIDOZ5 540. prol oo Nicola ALCREMINTDO Piqataebir Obidos. ...corooo 


30 de ag. de 1992 


31 deag. de 1911 
13 de jun. de 1910 
13 de jun, de 1910 
30 de set. de 1911 


44 qo abeil de 1910 
14 de dez, de 1901 
8 de set. de 1910 
411 de max. de 1914 
26 de dez. de 1903 


osso, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


LOGARES DATAS 


RARE EMI RAR RR ONDE RESIDEM | DO EXEQUATUR 


DS DR 


Italia,...........-L Agente Consular,..|Luigi Morganti....cserccucs Ouro Fino....../30 de nov. de 1907 


Idem.........0c..««|Giovanni Battista Borio.....|Parxanaguá.....|31 de out. de 1912 


Idenas spas RAR Frederico Alberto Trebbi...|Pelotas.........|30 de maio de 1894 
Idem.. SS PEÇA 5 «JFellipo Gelli..,..s.ssvos ovas Petropolis......|27 de abril de 1912 
LAG «prio bad o e pb istaio E cuaio Pentagna...picves Piracicava...... 4 de fev. de 1908 
Consul..... ejo fole plo bio Giovanni Battista Beverini.|Porto Alegre....| 5 de nov. de 1908 
LdeM, ps GR io E Pietro Spano.......... ««co-|Recife.......... |21 de maio de 1913 
Vice-Consul........ Mario Zanotti Bianco....... [Ribeirão Preto../21 de nov. de 1913 
Agente Consular...|Ricardo Giovannini......... Rio Grande.....|10 de jun, de 1992 
Consul interino..... |Luigi Provana..... ese +» | Bio de Janeito,. |esaranpeDas pads 


Agente Consular...|Dr. Gennaro Lanzara....... [Sant'Anna do 
Livramento.../24 de jun. de 1900 


TROM, ap anseaap ««|Agostino Chiarelli.......... [Santa Cruz das . 
Palmeiras....|29 de set. de 1906 
Idem. siessas enviado [Luigi Brundo....... coco cojSanta Victoria 
do Palmar..../14 de abril de 1903 
Vice-Consul int.... Domenico Levrero....... 00 - |SANLOS...cecsecejeo cecrrreracananas 


Agente Consular...|Francisco Serpa.........+e.|S» Carlos do Pi 
nhal..........] 4 defev. de 1914 


Edessa pero pas Sb co np Lona ah ado apo Boa ««|S. José do Rio 
Pardo. qro buca o o dd 0 mo jo ia LA O DIR 
LABRA SÃO Scr E -- [Roberto Mojoli........... o |S. Luizo........) Ode set. de 1897 
Idem cccocc soco u SETA PA SIA DA EA SU DS PS IST TI) So. Manoel...... cccororvone.caveos 
Idem.........0.+..+] Umberto Ancarani..... «c««ejpSanta Maria 
| da Bocca do 
Monte........|18 de maio de 1912 
Enc. do Consulado, [Giulio Ricciardi..... pás ba too + (Do BABI Sé 8] o E RR 
Agente Consular...|Cav. Rosalbino Santoro.....|Taubaté.,....... 19 de jun. de 1900 
Agente Consular in-|' . 

FORNO SEN TA rt apre Amleto De Cenzo..,...c.... Taquaretinga...|...... ES ES 
Ideia spo d ESSES Antonio Mascia........ “| Uruguayana.... RR so so 
Enc. do Consulado. |Cav. Luigi Petrocchi....... Victoria, se 04144] pone o a PRRRRRR 
Vice-Consul.,...... Luigi Petrocchi....,,.,%0. »| Idem..,. coro» ]14 do tevo MOS 


Agente Consular...| Francesco Feola...........-|Uberaba........|31 de out. de 1912 


Db pão, Mas Ta ah Consul Geral....... [Sadao Matsumura.......... |Rio de Janeiro..| 4 de fev. de 1914 
Vice-Consul......»««|Ryoji Noda,... ces ooro» co jIdemo...o,0 00. [2 de dz, do 4000 
Consul (renas aa, Sadao MatsSamnyas Fe. brio S. Paulo... coco loanca evcoccacoco cane 


“Montenegro......|Consul Geral,......| Antonio Januzzi,.........,. | Rio de Janeiro. .|17 de out. de 1907 
Nicaragua........|Consul Geral.......|R. J. Kinsman Benjamin,..|Rio de Janeiro..|31 de out. de 1899 


Noruega. “cave terço Enc. do Vice-Consu- 
Dado e nte Didrik Brússel Ases i tais Bahiaça tita Es “*00pconqutoancana.e. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 
ETR 


PAIZES | 


Noruega.....ccc.r 


Paizes-BaixosS.... 


DEM A e a o sirsrsio é 


EMRRRGDE adiado So gp DO O nQUA Tea 
Vice-Consul........| Augustine Beverly Wilson..|Belém..... ««««. [22 de nov. de 1910 
LOG amo abate asi ç Adrien Seliegmann.......... Fortaleza.......| 6 de fev. de 1907 
e io Rd PRE Carl Josias Cornils Leisner. |Florianopolis.,.|22 de abril de 1911 
UT Rr a Oscar JONSGN sa aaa do sa oia 0 bo fee dO Pra E 6 de fev. de 1907 
Idem.,... OG Ro Marius Petersen Lauritzen..|Parahyba....... [31 deag. de 1911 
LEG desse o lesado d Manuel Hermogenes Vidal..|Paranaguá..... 30 de set. de 1912 
Din RE Pa Waldemar Bromberg....... | Porto Alegre...| 6 do fev. de 1907 
Eron me net ++» [Anton Richard Ludvig Om- 

mundsen,..... RR e ENO OLL OS iate o so ans 15 de out. de 1906 
Enc. do Vice-Con- 
GELADO senti sé oo ARG EA SEM ea so pers e TAC tos ec cad o qigae A E EAR 
EC o eres des Wilhelm Theodor Gottfried. 
Heidimann....eses PRA Rio Grande..... 6 de fev. de 1907 
Consul Geral....... Eri Colbans a quero ao sado Rio de Janeiro..| 3 de nov, de 1911 
Vice-Consul hono- 
PAPID sa e doa ERRO Jorgen Engelhardt......... |Idem........... [16 de ag. de 1912 
Vice-Consul........|João Gustavo Cramer..... .|Santos.......... 91 de maio de 1912 
RES do AND NONE dosó Pedro/Ribeiró.....ccoc|S. LuiZ.ccuscoes 6 de fev. de 1907 


Consul honorario...| Manoel José do Conde Junior|Bahia...........|20 de jun, de 189 


Ade eia ço aa «| Franz Berringer......... 3 | DOléBi Pique ess 25 de maio de 1911 
MAO ri aro sda dp sia o AE CAS Marat coiso obaguia A é é Curityba... cave. 18 de mar, de 1909 
Ten es doipra ed qua Carlos Hoepcke Junior...... Florianopolis...[18 de mar. de 1899 
Eden ato dar o + cu nel Joaquim Costa e Souza...... Fortaleza ...... 28 de mar. de 1901 
serio E Desde Rd ER RO SONStANE usam e piores Maceió....... «.| O de set. de 1899 
ps Re E OR LS NGISON A asa paro dados Natal: door te naus 20 de jun, de 1891 
Idem .is.. Daffio à mdared Wi POR O TO e cida ana dd aja Parahyba.i. oc. 14 de maio de 1903 
Consul honorario...| Emil Petersen........... “..| Porto Alegre...|22 de jan. de 1906 
TOO As A Do aus E VOUNSO STONE ereto = «fa o é Rogile ds sucsa 19 de jan, de 1901 
Vice-Consul........ Toi) CRU ES EN e ts dd o domo a ,os Rio Grande....|13 de nov, de 1912 
Consul. cassa ..| Henrique Frederico Palm... “Rio de Janeiro..|29 de jan. de 1913 
Vice-Consul........ W. E. PA Bheumissos.. cce Edenia o teo 14 de fey. de 1913 


Vice-Consul hono- 
PAIOL Srs apoie de Luiz Jauckens age cloa SADO SON sad 5 deag. de 1899 


Consal honovaxio...|João Pedro Collares Moreira |S. Luiz.........|20 de nov, de 1909 


Idontas tarefa J. O. A, F. Zerrener...... |S. Paulo.......|20 de jun. de 1891 
LAGE ENO e ereta JE ZinZen ar sam aro cerl Victorida o cscerapev de jul. de 1804 
Consul..............| Theodoro de Langgaard Me- 

Dezes. ..... 0000000000... [Rio de Janeivo.. |18 de mar. de 1909 


Idem......... «+ +. [Samuel Augusto das Neves. |S, Paulo......../18 do mar, de 1909 


Paraguay......... (Consul Geral....... Juan Portam Mertinez,.....[Corumbá..,..... 126 de dez, de 1912 


Annexo B. 


IJ — 


data 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


CSS em 


Vice-Consul hono- 
DPAVIOS ss e nie 


Portugal. esecso 
TES mira AA esto du 


Enc. do Vice-Consu- 
lado... 


“0 cpecobe e. 


Vice-C onsul hono- 


.cecoso 


pALZES EMPREGOS Nos ARC das DO ExTAUDE 
Paraguay........| Vice-Consul........ Benigno R. RojasS......c... Corumbá........|29 de nov, de 1914 
CONSUL das Ent of 4 sp spo A ae Cade na o 2/6 PR ««|Rio de Janeiro..|..... 0:0/8.0 01077 UG OR 
Consul Geral.......| Daniel Monteiro d'Abreu....|S. Paulo.......|28 de ag. de 1912 
Vice-Consul,...... “|Jorge Thompson..... Porno EO A O Ra 
Matto Grosso.|26 de dez. de 1912 
Persia.o e euwvoo co +] COnNSUI Geral, sig. Carl Heins..... PPA RA Po Rio de Janeiro..| 7 de dez. de 1903 
Vice-Consul, enc. do 
Consulado Geral..|PeterTrinks.........ccccss LOG eps ro ««.|11 de mar, de 1905 
Paba o CONSUL Ss somem ». [Guilhermo Espantoso,...... |Belém.......... 25 de mar. de 1915 
Ldenn,sschs 0 sw errar] MINBLVIDO Abro sides «.|Fortaleza.,......|14 de nov. de 1910 
Consul Geral....... Entique Zegarra...ccesrsuvs Manãos........ 26 de dez. de 1912 
Vice-Consul........ Luiz Pinto Guimarães,.....|Porto Alegre,..| Sdejun. de 1902 
Consul........ E Joaquim Rodrigues da Costa 
Magalhães...... A Po Recife.,,., «««.«|14 de nov. de 1910 
Consul Geral....... Othon Leonardos Junior....|Rio de Janeiro..| 5 de nov. de 1906 
Consul.,,........... | Cunegundes Machado.......|Teffé........... |13 de mar. de 1912 


Manoel José Gomes. ... 


Antonio José da Silva Car- 
doso...... ps o ces rea rs o A PDA UN A E --|11 de fev. de 1857 


Joaquim Rodrigues de Al- 


meida.. cesar como to viro o | ALAPAQUANA, , oo =) AR a 


.| Antonio Nunes Ribeiro Ma- 


POLOS o re ea O VR E Bagênsioano «..|li de fev. de 1889 
Enc. do Vice-Consu- 
ado.........e.+..| Antonio Augusto Ferreira 
Moraes A LAS ee ae RR Idem,...cececssfececasacanasanisas 
Consul..............| Eugenio Carlos Martinez Ta- 
DALOSSECh oi bi E SS ara po EE Bahia..........| 9 de dez, de 1914 
Vice-Consul hono- 
PONTOS MATOS bnebnda Antonio José Lomba de 
A bretis qnto asi CB Bananal...,.... 8 de nov, de 1995 
Idem.....,0....00.. [José Augusto da Costa Fer- 
ENEIDA a a AÇÃA Pgbiea R Barxbacena......|18 de mar, de 1911 
Consul...,e....o.... | Carlos Augusto Alves Cotelo|Belém........ ..|20 de nov. de 1913 


dem aa Ra ne Los 


Vice=Consul hono- 
ratos As sos 


Tdemis tos e Gisus 
LAO joio o o are ira 
Idem, 


cecode dado noob 


Avelino José Rodrigues....| Bello Hovizonte.| 9 de dez, de 1914 


Alvaxvo José dos Santos.....|Idem..........o. |20 de abril de 1912 


Daniel C. M, Jordão da Ro= 
cha PeixotO..........c.oc«|Botucatú,......|14 de out. de 1905 
Joaquim da Silva Gallo......[Cabo Frio......|21 de out, de 1905 


José Peveira de Andrada... .|Campinas.......|20 de nov. de 1890 


cares 1 400,45 | EUStaChio Adolpho Caval- 


leiro.. cesso coco sora s 600. |CAMPpOS,,.,0. 00/28 do fev, de 1912 


«.o|Amparo........ |30 de set. de 1902 . - 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal.........| Enc. do Vice-Consu- 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


EMPREGOS NOMES 


Tadiosrr muro A Aros Abilio dos SantosiMattos.C.|CGasa- Branca. | jesedosees ac o asbos 
Vice-Consul hono- 
REBIO qe seas “| Antonio Joaquim Ferreira ; 
Guimarães 2 sb elaço é Caxias..........|12 de out. de 1886 


lados essas! «-..| Gonçalo Christovão........ «|Corumbá.,....el.. 


VOTO Dos os. Ca 0 E 


Agente Consular in- 
terino..... «+» | José Gaspar Rodrigues Pi- 


CONSOLA SS usa vais José Augusto Ribeiro de 
Mello. 4. tece css 0 2 0 0 06 “e. Curityba. sec. 008 9 de dez, de 19144 
Vice-Consul hono- 
PATI o UNS ds ata Manoel Rodrigues Palma,..|Cuyabá.........|13 de dez, de 1906 
Vice-Consul,.......| Eduardo Otto Horn.<.......|Florianopolis...|28 de jun, de 192 


Vice-Consul honc- 


rario......,...0.« | João de Pontes Medeiros....|Fortaleza.......|21 de jan. de 1910 


Vice-Consul....... - [Agripino Lopes Cardoso....|Franca.....ccc.j...o. PR EN 
Vice-Consul hono-|, 


rario......cc..». | Antonio Gouvêa da Silva...|Granja......«e.|24 de jul. de 1906 
Enc. do Vice-Consu- 


Tadpr ias sie tis «..jZacharias Augusto Teixeira |Iguape......... 


Vice-Consul hono- 
PARLON ALE or «.. [José Joaquim Affonso An- 
TUDOS dlaima ore re id CER CE 


Itacoatiara,....[17 de ag. de 1909 


Vice-Consul interino|Julio Augusto Pereira Car- 


OSO mania Cada aro do séro Se de Jaboticabal.....|.... dolo laraléjo e Ga ialçioio 
Vice-Consul hono- 

MEAPÍO o Siro ars ed «. [Gabriel Tavares Leite. .....|Jaguarão....... 2 de set, de 1899 
POGMS  o nro hi ».. | José de Campos Serafino,...|Juiz de Fóra....|11 de jul. de 1912 
Idem........0..,..0| Francisco de Assis Pinheiro 

JRLENLGINA RE ar A o teta e ereto | AGO POLI, «Miiito ale o db GRU PARIS RC 
TAGN Se ras alerta Antonio da Costa Motta....|Macahé.,.......|31 de jan. de 1912 
Enc. do Vice-Consu- 

lado. cs. TRE E “Mandel ATonso Vianna vs | Maceio... secs ass al oocaca ne nica a eua 
Consull. o se mto aas o r| PECTO CR atraso 0 e sda IMD OS ie sis too Ud dO Set. do. 1914 
Vice-Consul....... .| Antonio de Oliveira Mendes 

Cavaleiros, see cecescc ooo JIdem:..c. 0000. |20 do Set, de 1912 
Vice-Consul hono- 
rario,........ +... | Francisco Gomes Valle Mi- 
panidacaer De nRa de mica é LINA Eloa é pes; pie «| 4 de jan. de 1908 
Idem...... st aaa ».| Francisco Rodrigues da 
Orbis dan eles Rd cadiies +». |Nictheroy....... |30 de set, de 1904 


Idem.....,........-| Victorino Antonio Dias......| Ouro Preto,....|21 de jun, de 1906 


Vice-Consul........ jJoão Peixoto Guimarães.... 


Vice-Consul hono- 
LABIDAL OS ias cs /ued Alfredo dos Santos Corrêa.. «131 de out, de 1912 


Idem........r +. «.+«JjJoaquim Antonio dos Santos|Parnahyba....../10 de ag. de 1905 


Idem...........,..- [Joaquim Eleuterio de Al- 


meida Peres.....ecorecvoe 6 de mar. de 1908 


Sep 
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PAIZES 


Portugal..., 


es... 


EMPREGOS NOMES MroRia DASAD 


ONDE RESIDEM DO EXEQUATUR 


Enc. do Vice-Consu- 


ANA LIS Soto pino «./Antonio Maria Ferreira....|Pelotas..,.... e 00] pa e é ei ip 0lgia 0 NR 
Vice-Consul........ João RaAVior; e alelo a ater «e. |Petropolis......| 2 de abril de 1913 
Enc. do Vice-Con- 

sulado............ | Geraldo Lopes dos Santos,..|Piracicaba,.....|.... ola jo Dis a a 
Vice-Consul hono- 

PAPIDES pisca ME Domingos José Martins.....|Pirassinunga.,.|14 de out. de 1905 
Consul........ +... [José Theodoro Dias Soares,.|Porto Alegre.../16 de dez. de 1914 
Vice-Consul....... «| Antonio Francisco de Castro|Idem........... 30 de jan. de 1915 
ObnsULIMA sado ser José Augusto Ribeiro de 

Mellbis. estate remo dn RO HRBciTo,:. vs urso 18 de out. de 1911 
Vice-Consul........ Francisco Pinto: subs, em Ara TUGA cus bip 5 de nov. de 1913 
Chanceller:., Ss ]t Agripino Rodrigues No- 

gueira- Lima ccss cade as Idem...,.ecocos|ssesinrnnçha cv cobes 
Vice-Consul........ [Francisco Betencourt Men- nt 

donça raise. EE SS ARS ao Rio Grande...../30 de jan. de 1915 
Consul Geral..... ».JAlberto de Oliveira,....... Rio de Janeiro..|15 de jul. de 1914 
Agente Consular in- 

BONI O sitio o ro e foib de José Augusto de  Albu- 
QUEENS . cio sorriso io at Santa Luzia de 


Carangola,...).cees count sasranca 


Idem.....,..0......| Manoel Amorim Brenha....|Santa Rita do 
ParalrO + cem Bjo eat es ento a 


Vice-Consul hono- é 
rario.............| Antonio P. Estrela SobrinhoSanta Victoria , % 
do Palmar....|30 dejan. de 1915 


Idem... DES «..| Vasco Martins Morgado....|Santos.......... [19 de abril de 1911 
LACISÇA sie Manoel Gomes de Mattos...|S. Carlos do 
Pinhal......../10 de abril de 1905 
TOO pas pio ros ae Joaquim José Gonçalves y 
Maia esco bs AL po Se 2 94 pideliss ça 41 de jul. de 1908 
Agente Consular in- 

DOTINO, co 4 is Eni Silvestre Pinto Caldeira. ..|S. João d'El-Rey|.cczcorersesosonoa 
Gonsulina ça +: +-..| Manoel Fran Pacheco..,.... S. Luiz... ......| 9 de dez, de 1914 
Vice-Consul hono- 

PAcios ess Francisco Martins de Freitas|Idem...........|31 de out. de 1912 
Consul; A. ce cc... |Carlos d'A 'meida Aflonseca 

Sampaio Garrido......... S. Paulo.......| 9 de dez. de 1915 
Vice-Consul hono- 

PONiO suo ARTS José Rodrigues Moreira.....|S. Paulo de Mu- 

Piané chros ...| 5 de fev. de 1906 


Agente Consular in- 


terino,sSCil +... «| Alfredo de Castro.......... jSorocaba.....cefesesooecenecncoos 


Vice-Consul hono- 
Pario,,... 0... 0... |Luiz Moreira da Silva......|Taubaté......../10 de out. de 1902 


Idem.,.v.svssmvsos' | Evicardo JOS6' TOIXCIPA. «was Therezina......|21 de jun, de 1881 
Idem..... +. :.00.+..| Manoel Evaristo Pessoa,...| Victoria........|14 de abril de 1896 


Vice-Consul, ....... [Joaquim da Silva Betten- É 
COUPL; Scrubs tro ar secrrol Varginha ovo) 2 do Abro DAS 
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LOGARES 
Al 
PAIZES EMPREGOS NOMES NTE 
Russia... ....co. «| Vice-Consul...,.... [Hans Carl Stoltemberg..... Dablêo «mesas dar 
Idem........0..0... | José de Miranda Pombo.....|Belêm.......... 
Moe pan to AR RI co cc | ALLA ASS, 222, e coco small Dello Horizonte. 


Luiz Lara da Fontoura Pal- 
meita,.. 0... |Porto Alegre... 


Idem seara aa 


Enc. do Vice-Consu- 


Lados. spa set +»... | Pedro Benjamin de Oliveira. |Idem............ 
Vice-Consul.,......| Aristides de Carvalho Sch- 
loba cha Sets sreee ao rom VOCITOS tao rea aaa 
Consul Geral.......|Conselheiro Sergio Golou- 
IN ON o ida atari cada 20 0000000. [Rio de Janeiro... 
Vice-Consul........ [Carlos Engelhardt. cost vo ow ÃO QUANTO. cu e 
Vice-Consul hono- 
rario...00000.0... [Guilherme Santos..........0 Santos ceras dos 
Vice-Consul........ IJosé Francisco Jorge....... SE Lund si eg 
Salvador... ...«..IConsul Geral..... .. |Dr. Sixto A. Padilha.......|Rio de Janeiro.. 
Enc. do Consulado 
(O Tee O pm ER Ta «De, Felix Locarni........ ES dC erra de Coreia 
SUSCIA 4 so. we. | Vico-Consul....:... John Diedrick Brusell,...... |Bahia........... 
Tdem ds a nd Max Grleshachis sebos eita Belém..,....... 
Enc. de Consulado.. | Ernst Paschen..e.........c««|Idem........ É 
Vice-Consul....... «(Carl Gustav Wôzmhe....... [Porto Alegre... 


Enc. do Consulado. | Adolf Petersen......... 


Enc.ído Vice-Consu- 


ado sure coesa sir is | COGU E quo o dna neo ce | ÍRIO OLANdE, avo 

À Consul Geral....... [Johan Theodor Paues....... Rio de Janeiro.. 
Vice-Consul. ......| Arendt Holmberg........... Idem Les cota 

Idem. ce cos co. ra Roberto A sandalo, +00» | SANtOS. socorros 

Edom ds O Sh Emilio José Lisboa......... Sia WIZ co eenista o 

DITOS ca «».jEduard Wallers.....0.. 0.0. |S. Pauúlos,..... 

SUISSAS sos pus AA Consúlso. co veio sp EL Wilbergér:: sr, O ER o Bands ha Eco 
demite soa A Fréderic Hartjo. aaa ce se DOLÓR Cgi s a rose 

Enc. do Consulado..|Carl Schumann,........... «|ManãosS...cesco, 
Conquiste «assar René Louis Hausheer.,.....|Recife,......... 

Idem Es may te as ««1Fritz Luchsinger..,,....... Rio Grande..... 
Vice-Consul........ Rodolfo Dietiker.......... a | LdONMA Ss co ssacsso 

Consul Geral....... Alberto Gertsch............ Rio de Janeiro., 


Carl Schumann...........0.|S. Luizicoooso. 


... | Achilles Isella,,....... 


Enc. do Consulado.. 


Consul.,........ SS PAULO se 000 


do ROC CS sabes cala 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


16 de jan. de 1913 
25 de jan, de 1912 
24 de dez. de 1908 


26 de ag. de 1889 
5 de abril de 1903 


18 do mar. de 1914 
19 de abeil de 1911 


16 de jan. de:1913 
27 de dez. de 1910 


19 de abril de 1911 


18 de mar. de 1914 
26 de jan. de 1915 
1908 
1908 
1914 


11 dejan. de 

3 de fev, de 
11 deag. de 
15 de fev. de 1906 
1906 
1913 


1911 


27 de maio de 
27 de maio de 
16 de nov. de 
20 de mar. de 1913 
21 de ag. de 1902 
16 de jan. de 1908 
27 de maio de 1913 
20 de mar. de 1913 
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LOGARES DATAS 


RRLZES AME NOMES ONDE RESIDEM | DO EXEQUATUR 


Darquia s. css si Consul provisorio...|Rinz Oullah Haddad Effendi.|Rio de Janeiro..|.... PRP RGE er 
GonsúliGoral; putas] serras mod aço dios o pa a ed e pia sa TED EDS E no A plo é 06 «6 ai “o qro 
Enc. do Consulado 
Crotal eso fio atahlo George Bassila...... PRP RA À Fo iso E Ra o are qua SEU Loo 
Uruguay...sc.... 
Consul............e. [Lorenzo Bergamino,.......|Antonina,..... «| 9deset. de 1914 
[UBS ras «.cccceslJosé de Barros Pimentel 
PARDO sa Mo py ar Ep E oie ejostiaid Avacajú......«.| 6 de abril de 1877 
Vice-consul....... “> [CáSSido Carrión, , caro err] BABÉ. Vo coin na «|26 de abril de 1884 


Vice-Consul........, Augustin J. Fernandez.....|Idem,..coceccuc]ecsesserrenasos ne. 
Consul........, +: ... | José Isauro Pinto, ........ ..|Bahia..........| 9 de set. de 1914 
Vice-Consul. ....... Antonio: Petersen,:..ccov.o- |LdOMS sec coro «| 9 de set. de 1914 
Consul soe pstras Antonio Leite Chemont.....|Belém.......... |30 de jun. de 1913 
Vice-Consul........ Fortunato Alves de Souza É 
DALAI oro fp nro a Ra LOBIM io sr cias «125 de out, de 1903 
ladQ. de ss +00 voa | Pedro Cesarino.: 4 eso Chan TD: Pedrito. 4» qo dp SR ; 
QOUBUIS A sega Juan M. Vallejo, No «...|JCorumbá,....... [31 de mar. de 1910 
Consul....cc.e «.... [João Felix Cantalicio Costa. |Florianopolis....| 4 de nov. de 1914 
Consuliis css quai co João Antonio Coelho........|Fortaleza....... |31 de out. de 1876 
LADOS pass deu a Hugo von Frankenberg Lud- 
p wigsdorff.......u aos isa vos] IM DILUDEL, TO dis | RNA 
Vice-Consul........ Marcos Konder..........c««|Itajahy.........| 7 doag. de 1912 
CbnStl sos e do nato Rafael Alvarez. ..scsestsos PRGUATãO, +...» |14 de maio de 1904 


Consul.,..........«. [José Joaquim Rodrigues 
MATLDS; ses ossos «| Manãos......... |28 de maia de 1913 


Consul.s;... 0.0 «cos. | roberto Drapér.,s... «cc». .| Pelotas... .... . o |22 de jul. de 1914 
Vicó-Consul:. pec. | LUIZ SUBDOZ. bp sapnns da «»|Idem...........|29 de nov. de 1914 
Consul... ...s.. +... | Francisco Tezanos.,....c... Paranaguá.....| Sde nom de 1913 
Consul Geral.......| Vicente M. Carrió.......... |Porto Alegre. sr. | Sob an neon REA 
Vice-Consul,........| Felisberto F. Ramos....... Porto Murtinho. |15 de abril de 1914 


Idem soco es Pá DIO SR IVOROL ecra ita se 


Quarahy........| £ de nov, de 1914 
Idem........ 000000. | Francisco José de Castro.... |Recife.,........| 6 de maio de 1914 
Consul..............| Rodolfo B. Viera...........|Rio Grande...../22 de jul. de 1914 


Consul Gera!.......|Mpnuel Bernaxdez..........|Rio de Janeiro..|17 de mar. de 1910 


Consul... gerir eu += | NOrDertp Estrada si Drica Ldoios see 22 de jul. de 1914 
Idem ds US! po sv ««.| Florencio Rivas............ [Sant'Anna do 
Livramento. 15% aos aço 6a olfato Ria 
Consul....... +...) Fernando Pareja...c....... | Santa Maria (R. 
» Grande do Sul)|22 de jul. de 1914, 


Consul, coco 00.0... | Tomás L, Martinez.....vo |Santa Victoria 
do Palmar....]22 de jul. de 19144 


Ea das 
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; : LOGARES DATAS 
RAIA ts fes Rb cam ONDE RESIDEM | DO EXEQUATUR 
Uruguay.......... | Vice-Consul........ | Hector Hernández Malm- 
Ê atein cassiane o tva nano o SAnta. Victoria: 
do Palmar,.,.| 9deset. de 1914 
CONS ss sms ritos José Rodrigues Milhomens, 
BIJOSA a alelrair aa pra co 00.- | SANTOS... ......| O de maio de 1907 
Vice-Consul........ José Antonio de Oliveira....|São Francisco 
do Sul........|20 de fev. de 1904 
Cons as e ereto - [Julio Nicolas Herreras...... S. Gabriel......|23 de ag, de 1911 
Consul interino..... Joaquim Francisco Vinhas 
JUNTO. queen a send PRA SESI VO E RO O ROSS PERES A 
5 
COnSUEi dora cia doa «|José Rodrigues Milhomens.|S. Paulo........ 13 de mar, de 1895 
Vice-Consul peço Teobaldo Carambula..... “-.|Uruguayana.,..|22 de jul, de 1914 
Consul Geral....... - |Fernando Roig Sole........|Manãos.........|!3 denoyv. de 1912 
Vandznela o su] CONSUL, si poe nis dios Benedicto A. Bueno.........|Rio de Janeiro..| 7 de maio de 1913 
TOR ES cid atra eis feio Prudente Xavier........ «o. |Santos... ....»-. [20 de set. de 1912 


Divectoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 31 de março de 1915. 


O Director geral, 


L. L. FERNANDES PINHEIRO. 


PV 
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ad 
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Leis, Decretos e Circulares 
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DECRETO N. 2.859 — DE 8 DE JULHO DE 1914 


Approva as Convenções celebradas em Montevidéo na Conferencia de Defesá 
Agricola e assignadas em 30 de Julho de 1913 (*) 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. São! approvadas as Convenções celebradas 
em Montevidéo na Conferencia de Defesa Agricola e assi- 
gnadas em 30 de Julho de 1943 (*), providenciando sobre a ex- 
ploração dos fócos de origem dos gafanhotos, sobre pragas 
em geral e sobre pragas não existentes nos paizes repre- 
sentados naquella região; revogadas as disposições em con- 
trario. 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 19144, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


DECRETO N. 2.860 — DE & DE JULHO DE 1914 


Approva a Convenção Radio-telegraphica celebrada e concluida em Londres 
entre varias Potencias a 5 de Julho de 1912, bem como o regulamento 


£ 


que lhe é annexo, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
haço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica approvada a Convenção Radio-tele- 
graphica celebrada e concluida em Londres a 5 de Julho de 
1912, hem como o regulamento que lhe é annexo; revogadas 
as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Julho de 19144, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 
HEerMES R. DA FONSECA. 

“ Lauro Miiller. 


(*) Houve engano no texto da Resolução legislativa e na ementa do 
Decreto: — as Convenções foram assignadas em 10 de Maio de 1913; — 
30 de Julho de 1913 é a data da Mensagem Presidencial que as remetteu 
ao Congresso Nacional. é 


SR do 


DECRETO N. 2.861 — DE 8 DE JULHO DE 1914 


Approva as medidas tendentes a impedir o abuso crescente do opio, da mor- 
phina e -seus derivados, bem como da cocaina, constantes das resoluções 
approvadas pela Conferencia Internacional de Opio, realizada em 1 de 
dezembro de r9gr1i em Haya 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. Ficam approvadas para produzirem todus 
cs seus effeitos no territorio nacional as medidas tendentes 
a impedir os abusos crescentes do ópio, da morphina e seus 
derivados, bem como da cocaina, constantes das resoluções 
approvadas pela Conferencia Internacional do Opio reali- 
zada em 1 de Dezembro de 1911 em Haya, e cujo protocollo 
foi assignado pelo representante do Brasil na mesma (Con- 
ferencia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 

HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miúller. 


DECRETO N. 2.868 — DE 23 DE SETEMBRO DE 1914 


Approva os actos assignados pelo representante do Brasil na Conferencia In- 
ternacional para a Protecção da Propriedade Industrial, celebrada em 
maio de 1911 na cidade de Washington 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. São approvados os actos assignados pelo 
representante do Brasil na Conferencia Internacional para a 
Protecção da Propriedade Industrial, celebrada em Maio de 
1914 na cidade de Washington. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

HerMmEs R. DA FONSECA. 
Lauro Miúller. 


DECRETO N. 2.881 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1914 


Approva as Resoluções e Convenções assignadas pelos Delegados à 4º Confe- 
rencia Internacional Americana, realizada em Julho e Agosto de r9ro, na 
cidade de Buenos Aires 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faco saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Art. 1.º Ficam approvadas as seguintes Resoluções e Con- 
venções assignadas pelos Delegados á 4º Conferencia Inter- 


DS Da 


nacional Americana, realizada nos mezes de Julho e Agosto 
de 1910, na cidade de Buenos Aires: 

1º) Resolução — Reorganização da União das Republicas 
Americanas, de 11 de Agosto de 1910; 

2º) Resolução — União Pan-Americana, de 11 de Agosto 
de 1910: 

3º) Resolução — Estrada de Ferro Pan-Americana, de 14 
de Agosto de 1910; 

4º) Convenção — Propriedade Litteraria e Artistica de 14 
de Agosto de 1910; 

5") Convenção — Reclamações pecuniarias de 11 de Agosto 
de 1910; ; 

6º) Resolução — Communicação por vapor, de 12 de Agosto 
de 1910; ê 

7º) Resolução — Policia Sanitaria, de 18 de Agosto de 

eo: 

8') Resolução — Permuta de professores e alumnos, de 
18 de Agosto de 1940; 

9º) Convenção — Patentes de invenção, desenhos e mo- 

delos industriaes, de 20 de Agosto de 19140; 

10º) Resolução — Documentos consulares, de 20 de Agosto 
de 1910; 
14º) DESMINÇÕO paço doa aduaneira, de 20 de 
Agosto de 1910; 

12º) Resolução — Secção Commercio, Alfandegas e Esta- 
tisticas, de 20 de Agosto de 19140; 

13º) Resolução — Estatisticas Commerciaes, de 20 de Agosto 
de 1910; 

14º1 Resolução — Recenseamento, de 20 de Agosto de 1910; 

415º) Convenção — Marcas de fabrica e de commercio, de 
20 de Agosto de 19140. 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica 

HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


DECRETO N. 2.961 — DE 13 DE JANEIRO DE 1915 


Approva a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Suecia, assignada 
em Stockholmo, aos 14 de Dezembro de 1909 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
saneciono a Resolução seguinte: 
Artigo 4.º Fica approvada a Convenção de Arbitramento 
entre o Brasil e a Suecia, assignada em Stockholmo aos 14 


a RE 


de Dezembro de 14909, em execução dos principios enunciados 
nos arts. 15 a 19 e 21 da Corivenção de Haya, de 29 de Julho de 
1899, e nos aris. 37 a 40 e 42 da Convenção que, com o mesmo 
objecto, foi assignada em Haya, em 18 de Outubro de 1907. 
Artigo 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1915, 94º da Indepen- 
dencia e 27º da Republica. 
WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 
Lauro Miúller. 


mine 


DECRETO N. 2.962 — DE 13 DE JANEIRO DE 1915 


Approva a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Dinamarca, assi- 
gnada em Copenhague, a 27 de Novembro de I9gII 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo 4.º Fica approvada a Convenção de Arbitramento 
entre o Brasil e a Dinamarca, assignada em Copenhague a 2% 
de Novembro de 1911, estabelecendo o accordo geral, visado 
pelo art. 19 da Convenção de Haya, de 29 de Julho de 1899. 

Artigo 2.º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 43 de Janeiro de 19145, 94º da Indepen- 
dencia e 27º da Republica. 

WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 
Lauro Miiller. 


s 


DECRETO N. 2.966 — DE 5 DE FEVEREIRO DE 1915 


Approva a Convenção Litteraria, Scientifica e Artística entre o Brasil e a 
França, assignada no Rio de Janeiro a 15 de Dezembro de 1913 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sag- 
cciono a resolução seguinte: 

Artigo unico. E' approvada a Convenção Litteraria, Sci- 
entifica e Artistica entre o Brasil e a França, assignada no 
Rio de Janeiro a 15 de Dezembro de 19143. 

Rio. de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1915, 94º da Indepen- 
dencia e 27º da Republica. 

WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 
Lauro Múller. 


N.2 
DECRETOS 


DECRETO N. 10.884 — DE 6 DE MAIO DE 1914 


Promulga a Convenção de Arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil e a 


Republica de Honduras 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.396, de 31 de Dezem- 
bro de 1910, a Resolução do Congresso Nacional, da mesma 
data, que approvou a Convenção de Arbitramento entre os 
Estados Unidos do Brasil e a Republica de Honduras, assi- 
gnada em Guatemala aos vinte e seis dias do mez de Abril 
de mil novecentos e nove, e havendo sido trocadas as respe- 
ctivas ratificações na referida cidade de Guatemala, aos vinte 
e quatro dias do mez de Abril ultimo, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum- 
prida tão inteiramente como nella se contém. 


Rio de Janeiro, 6 de Maic de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica, 
HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


o) MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, ' 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de Hon- 
duras, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi concluida e as- 
signada na cidade de Guatemala, aos vinte e seis dias do mez 


de Abril de mil novecentos e nove, a Convenção de Arbitra- 
mento do teor seguinte: 


CONVENÇÃO DE ARBITRAMENTO, 
celebrada entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de 
Honduras 


O Presidente dos Estados El Presidente de los Esta- 
Unidos do Brasil, e o Presi- dos Unidos del Brasil y el 
dente da Republica de Hondu- Presidente de la República de 
ras, desejando concluir uma Honduras deseando concluir 


PAL gt 


Convenção de Arbitramento, 
de accordo com os principios 
enunciados nos Artigos de nu- 
meros XV a XIX e do artigo 
XXI da Convenção para o con- 
certo pacifico dos conflictos 
internacionaes assignada na 
Haya a 29 de Julho de 1899, e 
nos artigos de numeros XXXVII 
a XL e artigo XLII da Conven- 
ção assignada em Haya a 18 de 
Outubro de 1907, nomearam 
para este effeito os seguintes 
Plenipotenciarios, a saber: 


N 


O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil ao Senhor 
A. da Fontoura Xavier, Minis- 
tro Residente na Republica de 
Honduras, 

O Presidente da Republica 
de Honduras ao Senhor Dou- 
tor Manuel J. Barahona, En- 
carregado de Negocios na 
Republica de Guatemala. 


Os quaes, depois de haverem 
communicado entre si os seus 
plenos poderes, achados em 
boa « devida forma, convie- 
ram nos seguintes artigos: 


ARTIGO 1 


Os desaccordos que possam 
oecorrer em questões de cara- 
cter juridico ou relativos á 
interpretação de Tratados 
existentes entre as duas Al- 
tas Partes Contractantes, e que 
não tenha sido possivel resol- 
ver por via diplomatica, serão 


una Convención de Arbitrage 
de acuerdo con los principios 
enunciados en los artículos de 
numeros XV á XIX inclusives 
y del articulo XXI de la Con- 
vención para el arreglo pa- 
cifico de los conflictos inter- 
nacionales firmada en El Haya. 
el 29 de Júlio de 1899, y en 
los artículos de numeros 
XXXVII al XL inclusive y el 
articulo XLII de la Conven- 
ción firmada en El Haya el 18 
de Octubre de 1907, han nom- 
brado para dicho fin, los Ple- 
nipotenciarios siguientes, a 
saber : 


El Presidente de los Esta- 
dos Unidos del Brasil al Sefior 
A. de Fontoura Xavier, Mi- 
nistro Residente en la Repú- 
blica de Honduras, 

El Presidente de la Repú- 
blica de Honduras, al Sefor 
Doctor don Manuel J. Bara- 
hona, su Encargado de Ne- 
gocios en la República de Gua- 
temala. 

Quienes, despues de haberse 
comunicado entre si sus ple- 
nos poderes, hallados en bue- 
na y debida forma, han con- 
venido en los siguientes arti- 
culos: 


ARTICULO 1 


Los desacuerdos de caracter: 
juridico, ó relativos á inter- 
pretación de Tratados existen- 
tes entre las dos Altas Partes 
Contratantes que puedan sus- 
citarse entre ellas y que no 
haya sido possible arreglar 
por la vía: diplomática, serár | 


at o gen 


submettidos ao Tribunal Per- 
manente de Arbitramento da 
Haya, comtanto, porém, que 
não affectem os interesses vi- 
taes, a independencia ou a 
honra das duas Altas Partes 
Contractantes, ou ponham em 
causa interesses de terceiros, 
e ficando além disso entendido 
que, se uma das duas Altas 
"Partes Contractantes o prefe- 
rir, qualquer arbitramento de 
que trata esta Convenção, terá 
Jogar perante o Chefe de um 
Estado Amigo ou arbitros es- 
colhidos sem limitação ás lis- 
tas do referido Tribunal Per- 
manente de Arbitramento da 
Haya. 


ARTIGO II 


Em cada caso particular, as 
duas Altas Partes Contractan- 
tes, antes de recorrerem ao 
Tribunal Permanente de Ar- 
bitramento da Haya, ou a ou- 
tros arbitros ou arbitro sin- 
gular, assignarão um compro- 
misso especial que determine 
claramente a materia em liti- 
gio, a extensão dos poderes do 
arbitro ou arbitros e os pra- 
zos que hajam de ser estabe- 
lecidos para a constituição do 
Yribúnal ou escolha do arbi- 
tro ou dos arbitros e os diver- 
sos tramites do processo ar- 
bitral, Fica entendido que esse 
compromisso especial só po- 
derá ser ratificado pelo Pre- 
sidente dos Estados Unidos do 
Brasil com a approvação das 
duas Camaras do Congresso 
Federal e pelo Presidente da 


sometidos al Tribunal Perma- 
nente de Arbitrage de El Haya 
con tal que no afecten los in- 
tereses vitales, la independen- 
cia ó la honra de las dos Altas 
Partes Contratantes y no 
atafen los intereses de terce- 
ras partes y quedando ade- 
más entendido que en el caso 
en que una de las dos Altas 
Partes Contratantes lo juzgue 
preferible cualquier Arbitra- 
ge de que trata esta Conven- 
ción, tendrá lugar ante el Jefe 
de un Estado Amigo ó ante 
arbitros escojidos sin limita- 
ción á las nominas del referido 
Tribunal Permanente de Ar- 
bitrage de El Haya. 


ARTICULO 11 


En cada caso particular, las 
dos Altas Partes Contratantes, 
antes de apelar al Tribunal 
Permanente de Arbitrage de El 
Haya 6 a otros arbitros ó ar- 
bitro singular, firmaran un 
compromiso especial que de- 
termine claramente la mate- 
ria del litígio, el alcance de 
los poderes del arbitro ó de los 
arbitros y los plazos que se 
fijen para la constitución dei 
Tribunal, ó elección del arbi- 
tro ó de los arbitros y las dis- 
tintas tramitaciones del pro- 
ceso arbitral. Queda entendido 
que dicho compromiso espe- 
cial solo podrá ser ratificado 
por el Presidente de los Es- 
tados Unidos del Brasil con la 
aprobación de los dos Cáma- 
ras del Congreso Federal y por 
el Presidente de la República 


LE E nd 


Republica de Honduras com a 
approvação do Congresso Na- 
cional Legislativo. 


ARTIGO III 


A presente Convenção vigo- 
rará por um periodo de cinco 
annos, contados do dia em que 
forem trocadas as ratificações, 
e, se não fôr denunciada seis 
mezes antes da extincção do 
prazo acima estabelecido, fi- 
cará renovada por um outro 
periodo de cinco annos, e as- 
sim por diante, successiva- 
mente. 


ARTIGO IV 


A presente Convenção será 
ratificada pelo Presidente dos 
Estados Unidos do Brasil com 
a autorisação do Congresso 
Federal e pelo Presidente da 
Republica de Honduras com a 


autorisação do Congresso Na-' 


cional Legislativo. As ratifica- 
ções serão trocadas na cidade 
de Guatemala no mais breve 
prazo possivel, e a Convenção 
começará a vigorar logo em 
seguida á troca das ratifica- 
ções. 

Em fé do que, nós, os Ple- 
nipotenciarios acima nomea- 
dos, assignamos o presente in- 
strumento em dois exempla- 
res, nas linguas portugueza e 
hespanhola, appondo n'elles os 
nossos sellos. 

Feito na cidade de Guate- 
mala a vinte e seis de Abril 
de mil novecentos e nove. 


(L. S.) A. DA FONTOURA XA- 
VIER. 


de Honduras con aprobación 
del Congreso Nacional Legis- 
lativo. 


ARTICULO III 


La presente Convención es- 
tará en vigor por un periodo 
de cinco afios, a contar desde 
el dia del canje de las ratifi- 
caciones y á menos que sea 
denunciada seis meses antes 
de la terminación del plazo 
aqui establecido quedará re- 
novada, por otro periodo de 
cinco afios más y asi sucesi- 
vamente. 


ARTICULO IV 


La presente Convención será 
ratificada por el Presidente de 
los Estados Unidos del Brasil 
con la autorización del Con- 
greso Federal y por el Pre- 
sidente de la República de 
Honduras con la autorización 
del Congreso Nacional Legis- 
lativo. Las ratificaciones seran 
canjeadas en la ciudad de 
Guatemala tan pronto como 
sea posible y la Convención 
entrará en vigor desde el canje 
de las ratificaciones. 

En fe de lo cual, nosotros 
los Plenipotenciarios antes 
nombrados firmamos el pre- 
sente instrumento en dos 
ejemplares en las lenguas 
portugueza y espafiola, fijando 
en ellos nuestros sellos, 

Hecho en la ciudad de Gua- 
temala á veintiseis de Abril de 
mil novecientos nueve. 


(L. S.) MANUEL J. BARA- 
HONA. 


Ciro upa 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
transcripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para pro- 
duzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será cum- 
prida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
dezesete dias do mez de Maio de 1911, 90º da Independencia 
e 23º da Republica. | 

(L. 8.) HERMES R. DA FONSECA, 
Rio-Branco. 


DECRETO N. 10.903 — DE 20 DE MAIO DE 1914 


Publica a adhesão da Republica da Liberia às convenções firmadas na Segunda 


Conferencia da Paz em 1907, na Haya 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, da Republica da Liberia ás convenções 
firmadas na Segunda Conferencia da Paz, em 1907, na Haya, 
conforme communicou a Legação dos Paizes-Baixos ao Mi- 
nisterio das Relações Exteriores na nota n. 293/15, de 30 
“de Março ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


Traducção — N. 293/15 — Legação dos Paizes-Baixos 
no Brasil — Rio de Janeiro, 30 de Março de 1914. 

Senhor Ministro, 

Para dar seguimento ás instrucções recebidas do meu 
Governo, tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia, 
pela presente: 

4º, uma cópia authentica do acto de adhesão da Repu- 
blica da Liberia relativo ás convenções da Segunda Conferen- 
cia da Paz, bem como 

2º uma cópia da nota, referente ao mesmo assumpto, 
do Senhor Ministro da Liberia em Londres. 


Ater ER O 


Essa nota foi recebida no Ministerio dos Negocios Es-- 
trangeiros na Haya a 4 de Fevereiro ultimo e o deposito do 
acto de adhesão effectuou-se no mesmo dia. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Ex- 
cellencia os protestos da minha mais distincta consideração. 
— (Assignado) H. F. Palm. 


A Sua Excellencia 

o Senhor Dr. Lauro Muller, 
Ministro dos Negocios Estrangeiros. 
Rio de Janeiro. 


Traducção — Cópia. — Legação da Liberia, 13 Eaton 
Place S. W., 2 de Fevereiro de 1914. 


Senhor Ministro, 


Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia de que 
fui encarregado pelo Governo da Republica da Liheria de 
Lhe notificar o desejo do Governo de adherir ás convenções 
adiante enumeradas, assignadas na Segunda Conferencia da 
Paz na Haya, a saber: 

A Convenção concernente à jimitação do emprego da 
força para a cobrança de dividas contractuaes; 

A Convenção relativa ao rompimento das hostilidades; 

A Convenção concernente ás leis e usos de guerra ter- 
Testre; ; 

A Convenção corcernente aos aireitos e deveres das Po- 
tencias e das pessoas neutras no caso de guerra terrestre; 

A Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes 
inimigos no começo das hostilidades; 

- A Convenção relativa á transformação dos navios mer- 
cantes em navios de guerra; 

A Convenção relativa á collocaçao de minas submarinas, 
automaticas de contacto; 

A Convenção concernente ao bombardeamento por for- 
cas navaes em tempo de guerra; 

A Convenção relativa a certas restricções ao exercicio 
do direito de captura na guerra maritima; 

A Convenção concernente aos direitos e deveres das Po- 
tencias neutras no caso de guerra maritima; 

A Declaração relativa á interdicção de lançar projectis 
e explosivos do alto dos balões. 

Incluso, tenho igualmente a honra du remetter a Vossa 
Excellencia o acto de adhesão assignado pelo Senhor Presi- 
dente da Republica. 


ES (O 


Tenho a honra de rogar a Vossa Excellencia queira 
acceitar as seguranças dos meus mais aistinctos sentimentos. 
(Assignado) J. P. Crommelin. 


A Sua Excellencia o Senhor 
Ministro dos Negocios Estrangeiros. 
Haya. 


Certificado por cópia conforme, 


O Secretario Geral do Ministerio dos Negocios Estran- 
geiros, 


Hanneman. 


Tradueção — Cópia -—- Daniel Edward Howard, Presi- 
dente da Republica da Liberia. 


A todos que virem a presente carta, 
Salve. 


Tendo visto e examinado as Convenções ' adiante enu- 
eradas, assignadas na Haya a 18 de Outubro de 1907, na 
Segunda Conferencia da Paz, a saber: 


A Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança de dividas contractuaes; 

A Convenção relativa ao rompimento das hostilidades; 
A Convenção concernente ás leis e usos de guerra ter- 
restre; 

A Convenção corcernente aos direitos e deveres das Po- 
tencias e das pessoas neutras no caso de guerra terrestre; 

A Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes 
inimigos no começo das hostilidades; 

A Convenção relativa á transformação dos navios mer- 
cantes em navios de guerra; 

A Convenção relativa á collocação de minas submarinas 
automaticas de contacto; 

A Convenção concernente ao bombardeamento por for- 
cas navaes em tempo de guerra; 

A Convenção relativa a certas restricções ao exercicio 
do direito de captura na guerra maritima; 

A Convenção concernente aos direitos e deveres das Po- 
tencias neutras no caso de guerra maritima; 

A Declaração relativa á interdicção de lançar projectis 
e explosivos do alto dos balões. 

Declaramos adherir, em nome da Republica da Liberia 
/€ promettemos que as Convenções e a Declaração mencio- 
nadas serão inviolavelmente cumpridas. 


ra MR 


Em fé do que, assignamos a presente revestida do sello 
da Republica. 


Escripta em Monrovia, a 16 de Janeiro de 1914. 
(L. 8.) D. E. Howard. 
Pelo Presidente, 
CD Un, 
Secretario de Estado. 


Certificado por cópia conforme, 

O Secretario Geral do Ministerio dos Negocios Estran- 
geiros, ' 

FHanneman. 


DECRETO N. 10.904 — DE 20 DE MAIO DE 1914 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Nova Zelandia, às 
Convenções internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setembro de 
Igro, para a unificação de certas regras sobre abalroação e assistencia 


maritima 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia 
da Nova Zelandia, ás (Convenções internacionaes de 23 de 
Setembro de 14910, para a unificação de certas regras sobre 
abalroação e assistencia maritima, conforme communicou o 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Belgica á Legação do 
Brasil naquelle paiz, em nota de 26 de Maio de 1913, cuja 
traducção official a este acompanha. | 

Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 

HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


Traducção — Ministerio dos Negocios Estrangeiros — Di- 
recção B.—N. 892--41 annexo — Bruxellas, 26 de Maio 
de 1913. 


Senhor Encarregado de Negocios, 


Tenho a honra de lhe fazer chegar ás mãos a cópia in- 
clusa de uma carta pela qual o Senhor Ministro da Ingla- 
terra em Bruxellas me informa de que o Governo de Sua 
Magestade Britannica adhere, pela Nova Zelandia, ás Con- 


venções internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Se- 
tembro de 1910, referentes á unificação de certas regras 
relativas a materia de abalroação, assim como a materia de 
assistencia e soccorro maritimo. 

Em conformidade com os artigos 15 e 17 das Conven- 
ções respectivas, esta adhesão produzirá os seus effeitos um 
mez após a data da presente notificação. 

Permitto-me, Senhor Encarregado de Negocios, recorrer 
á vossa obsequiosidade para participar esta notificação ao Go- 
verno Brasileiro. 

Queira acceitar, Senhor Encarregado de Negocios, a se- 
gurança da minha mui distincta consideração. — (Assignado) 
J. Davignon. 7 | 

Ao Senhor de Lima e Silva, etc., etc. 


Traducção — Cópia — Bruxellas, 19 de Maio de 1913. 


Senhor Ministro, 


De accôrdo com instrucções recebidas do Primeiro Se- 
cretario de Estado das Relações Exteriores de Sua Magestade 
Britannica tenho a honra de declarar que o Governo de 
Sua Magestade adhere, pelo Dominio da Nova Zelandia, ás 
Convenções internacionaes, assignadas em Bruxellas a 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras re- 
ferentes a collisão entre navios e a assistencia e soccorro 
no mar. ; 

Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para re- 
novar a Vossa Excellencia a segurança da minha alta con- 
sideração. -—- (Assignado) F. H. Villiers. 


A Sua Excellencia o Senhor Davignon, etc., etc. 


DECRETO N. 40.905 — DE 20 DE MAIO DE 1914 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Terra Nova, ás Con- 
venções internacionaes de 23 de Setembro de 1910, para a unificação de 


certas regras sobre abalroação e assistencia maritima 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia 
da Terra Nova, ás Convenções internacionaes de 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras sobre 
abaltoação e assistencia maritima, conforme communicou O 


ERA, sais 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros da Belgica á Legação 
do Brasil naquelle paiz, em nota de 20 de Março ultimo, cuja 
traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 


HerMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


Traducção — Ministerio dos Negocios Estrangeiros — Di- 


reeção B. 
de 1914. 


N. 892 --1 annexo — Bruxellas, 20 de Março 


Senhor Iincarregado de Negocios, 


Tenho a honra de passar ás mãos de V. S. a inelusa 
cópia de uma carta, pela qual o Senhor Ministro da Inglaterra 
em Bruxellas me faz saber que o Governo de Sua Magestade 
Britannica adhere, pela Colonia da Terra Nova, ás Conven- 
ções internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setem- 
bro de 14910, referentes á unificação de certas regras rela- 
tivas a materia de abalroação, assim como a materia de 
assistencia e soccorro maritimo. 

Em conformidade com os artigos 15 e 17 das Conven- 
ções respectivas, esta adhesão produzirá os seus effeitos um 
mez após a data da presente communicação. 

Permitto-me recorrer á sua obsequiosa interferencia 
pana participar a adhesão de que se trata ao Governo Bra- 


sileiro. 
Queira acceitar, Senhor Encarregado de Negocios, tos 
protestos de minha mui distincta consideração. — (Assi- 


gnado) J. Davignon. 


Ao Senhor Oliveira Murinelly, etc., etc. 
Bruxellas. 


Traducção — Cópia — Bruxellas, 11 de Março de 19144. 


Senhor Ministro, 


De accôrdo com instrucções recebidas do Primeiro Se- 
cretario de Estado das Relações Exteriores de Sua Magestade 
Britannica tenho a honra de declarar que o Governo de 
Sua Magestade adhere, pela Colonia da Terra Nova, ás 
Convenções internacionaes, assignadas em Bruxellas a 23 de 
Setembro de 4910, para a unificação de certas regras re- 


Sou Pipe 


ferentes à collisões entre navios e a assistencia e soccorro 
no mar. 
| Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para re- 
novar a Vossa Excellencia a: segurança da minha alta con- 
sideração. — (Assignado) F. H. Villiers. 

A Sua Excellencia 

o Senhor Davignon, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros, 


DECRETO N. 10.921 — DE 140 DE JUNHO DE 1914 


Publica a adhesão da Hespanha ao Accóôrdo assignado em Roma em 26 de Maio 


de 1906, relativo ao serviço de vales postaes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da. Hespanha ao Accôrdo assignado em 
Roma, em 26 de Maio de 1906, relativo ao serviço de vales 
postaes, conforme communicou ao Ministerio das Relações 
Exteriores a Legação Suissa, por nota de 22 de Maio ul- 
timo, cuja tradueção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 149144, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 


HERMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 


Traducção — Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1914. 
Senhor Ministro, 


Por nota datada de 20 de abril ultimo, a Legação da Hes- 

panha, em Berna informou o Conselho Federal Suisso da 
“adhesão da Hespanha ao Accôrdo de Roma, de 26 de Maio 
de 1906, relativo ao serviço de vales postaes. 

De accôrdo com o artigo 10 do Accôrdo supracitado e 
com o artigo 24 da Convenção Postal Universal, tenho a 
honra, de ordem do meu Governo, de notificar essa adhesão 
a Vossa Excellencia pela presente noia, á qual junto uma có- 
pia textual, em duplicata, da Nota da Legação da Hespanha 
em Berna. . 

Accrescento que o Conselho Federal Suisso ainda está 
cm correspondencia com essa ultima a respeito da data a 
partir da qual é valida a adhesão; logo que fôr informado 


quanto a este ponto, dar-me-hei pressa em communical-o. 
Annexo C no 2 


Ps ri 


Aproveito tambem esta occasião para pedir, Senhor Mi- 
nistro, acceite os protestos da minha alta estima e mais dis- 
tincta consideração. — A. Gertsch. 

A Sua Excellencia o Sr. Lauro Múller, Ministro de Es- 


tado das Relações Exteriores. 
Legação da Hespanha em Berna. 


Berna, 20 de Abril de 1914. 


Senhor Presidente, 


O Governo Hespanhol tendo decidido adherir ao Accôrdo 
relativo ao serviço de vales postaes assignado em Roma, em 26 
de Maio de 1906, acabo de receber instrucções para fazer a 
notificação, prevista no artigo 10 desse Accôrdo, ao Governo 
da Confederação Suissa. 

Assim, apresso-me em levar ao conhecimento de Vossa 
Excellencia a adhesão da Hespanha ao citado Accôrdo, ro- 
gando-lhe queira dar-me a honra de informar o Conselho 
Federal. 

A data na qual devem ser postas em vigor as disposições 
relativas ao serviço dos vales postaes será communicada ás 
Administrações interessadas pelo intermedio do «Bureau» in- 


ternacional da União postal universal, 
Queira acceitar, Senhor Presidente, as seguranças da 


minha mais alta consideração. — Reynoso. 
A Sua Excellencia o Senhor Arthur Hoffmann, Presi- 


dente da Confederação Suissa. 


DECRETO N. 10.932 — DE 16 DE JUNHO DE 1914 


Publica a adhesão da China à Convenção postal universal, assignada em Roma, 
em 26 de Maio de 1906 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da China á Convenção postal uriversal, 
assignada em Roma em 26 de Maio de 1906, conforme com- 
municou ao Ministerio das Relações Exteriores a Legação 
Suissa, por notas de 7 de Abril e 4 de Maio ultimos; cujas tra- 
ducções officiaes a este acompanham. 

Rio de Janeiro, 410 de Junho de 19144, 93º da Indepen-. 
dencia e 26º da Republica. 

HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Múller. 


dao o po 


Traducções — Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1914, 
Senhor Ministro, 


Em nota de 23 de Fevereiro ultimo, a Legação da China 
em Paris notificou ao Conselho Federal Suisso, pelo inter- 
medio da Legação da Suissa em França, a adhesão da China, 
a partir de 14º de março de 1914, á Convenção postal univer- 
sal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906. Não dese- 
jando, entretanto, esse paiz executar as disposições da citada 
Convenção e do seu Regulamento senão a partir de 4º de Se- 
tembro de 1914, a adhesão surtirá pleno effeito apenas depois 
dessa ultima idata. 

De accôrdo com o artigo 24, S 2º da supracitada Conven- 
ção, tenho a honra, de ordem do meu Governo, de notificar 
essa adhesão a Vossa Excellencia pela presente carta, á qual 
junto uma cópia textual, em duplicata, da nota da Legação da 
China em Paris. 

Accrescentarei que os equivalentes de taxas e estabele- 
cer para a China serão objecto de communicação ulterior. 

r Aproveito tambem este ensejo para pedir-lhe que acceite, 
Senhor Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais 
distincta consideração. | 

O Encarregado de Negocios da Suissa. — A, Gertsch. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Múller, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


A Legação da China á Legação da Suissa em Paris. 
Paris, 23 de Fevereiro de 19M4. 


Senhor Ministro e caro Collega, 


Tendo sido encarregado por um telegramma com data de 
19 de Fevereiro do meu Governo, tenho a honra de rogar a 
Vossa Excellencia, em seu nome, tenha a bondade de notifi- 
car ao Conselho Federal Suisso o desejo da China de adherir 
á Convenção postal universal, como tambem ao regulamento 
de execução que lhe diz respeito, a partir de 1º de Março 
do anno corrente, 

Todavia, o governo chinez deseja fique entendido que as 
disposições e regulamentos da União postal não entrem em 
pleno vigôr para a China sinão a partir de 1º de setembro de 
1914. 


E on e 


Em vista do que o governo chinez, pedindo ao Conselho 
Federal Suisso tenha a bondade de communicar essa notifi- 
cação a todas as nações contractantes, se compromette a fa- 
zer-lhe chegar ás mãos uma communicação formal da sua 
adhesão por escripto. 

Communicando a Vossa Excellencia o que precede, muito 
grato lhe seria si a levasse ao conhecimento do seu Governo. 

Receba, Senhor Ministro, a segurança de nossa alta con- 
sideração. — Hoo Wei Teh. 

Por cópia conforme: Legação da Suissa em França 
(L: 8.) 


Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1914, 


Senhor Ministro, 


Em additamento á minha nota de 7 de Abril ulti- 
mo, relativa á adhesão da China á Convenção pos- 
tal universal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906, 
tenho a honra, de ordem do meu Governo, de remetter inclusa 
a Vossa Excellencia cópia, em traducção, de duas notas que 
a Legação da Suissa em Paris acaba de receber da Legação da 
China em Paris e que são assignadas por Sua Exccellencia 
o Senhor Presidente do Conselho e Ministro dos Negocios 
Estrangeiros da Republica Chineza. 

Pela primeira dessas notas, o Governo Chinez confirma a 
sua adhesão á Convenção postal universal, nas condições in- 
dicadas a Vossa Excellencia. Pela segunda nota, elle informa . 
ao Conselho Federal Suisso que a China pede para ser inseri- 
pta na primeira classe dos paizes da União postal, para parti- 
cipação das despezas do «Bureau» internacional (art. XXXVI 
$ 5º, do Regulamento em execução da Convenção postal uni- 
versal) e que deseja que os equivalentes, segundo os quaes a 
Administração dos Correios chinezes deve perceber as suas 
taxas, sejam fixados como segue: 


10 cts. da piastra chineza actualmente em curso por 25 cts. 
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Rogo-lhe, Senhor Ministro, receba no presente ensejo os 
novos protestos da minha alta estima e mais distincta conside- 
ração. 


O Encarregado de Negocios da Suissa. — A. Gertsch. 


a DA ond 


A Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Miller, Ministra 
de Estado das Relações Exteriores. 
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Pekin, 5 de Fevereiro de 1914. 
Senhor Presidente, 


O Governo Chinez, considerando que a organiza- 
ção do seu serviço interno e internacional de Correios 
“está bastante adiantada para justificar o estabelecimento 
de relações mais estreitas e de igual vantagem para ambas as 
partes com os paizes da União, deseja entrar na União postal 
universal. , 

Pelo que, tenho a honra, de accôrdo com o art. 24, $ 2º, da 
Convenção postal universal, de 26 de maio de 1906, de notificar 
ao alto Conselho Federal a adhesão da China a essa Convenção, 
bem como ao Regulamento de execução que lhe diz respeito, 
a partir de 1º de Março proximo. 

Todavia, para que seja licito proceder, si fôr de conve- 
niencia, relativamente a certos pontos, a uma rectificação do 
processo existente para o que diz respeito ao serviço de per- 
mutas, o Governo Chinez deseja fique entendido que as dis- 
posições e regulamentos da União só devem entrar em pleno 
vigor para a China, a partir de 4 de Setembro. 

Queira acceitar ,Senhor Presidente, a segurança da minha 
mais alta consideração. — Sun Pao Chi, Presidente do Conselho 
e Ministro dos Negocios Estrangeiros da Republica Chineza. 


Pekin, 5 de Fevereiro de 1914. 
Senhor Presidente, 


Em additamento à minha nota de 5 do corrente, 
votificando ao alto Conselho Federal o desejo da China 
de adherir á Convenção postal universal, e para ap- 
plicação do $ 4º do art. 24 dessa Convenção, o Governo Chinez 
tem a honra de propor o que segue: 

a) de inscrever a China na primeira classe em relação á 
sua participação nas despezas do «Bureau» internacional 
(art. XXXVIII do Regulamento para a execução da Convenção 
postal universal); 

b) de fixar para a China os equivalentes das taxas previs- 
tas pelo art. IV do mesmo Regulamento como segue: 

1º para 25 centimos, a 10 cents. da piastra chineza actual- 
mente em curso. | 


ND Se 


2º para 15 centimos, a 6 cents. da piastra chineza; 
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Queira acceitar, Senhor Presidente, a segurança da minha 
mais alta consideração. — Sun Pao Chi, Presidente do Conselho 
c Ministro dos Negocios Estrangeiros da Republica Chineza. 

A Sua Excellencia o Presidente da Confederação Suissa, 
Berna. 


DECRETO N. 10.988-—- DE 13 DE JULHO DE 19144 


Crêa um Consulado em Argel 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Usando da autorização concedida pelo art. 6º da Nova 
Consolidação Consular, : 


Decreta: 


Artigo unico. Fica creado um Consulado em Argel, com 
jurisdicção em todo o departamento do Argel. 


Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


DECRETO N. 11.037 — DE 4 DE AGOSTO DE 1914 


Estabelece regras geraes de neutralidade do Brasil no caso de guerra entre: 
as Potencias estrangeiras 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
achando conveniente estabelecer as normas geraes que devem: 
ser observadas no Districto Federal, nos Estados da União e 
no Territorio do Acre para resguardar a neutralidade do Brasil 
em caso de guerra entre Potencias estrangeiras e sobre o 
modo de se proceder para com os navios de guerra e mer- 
cantes dos paizes belligerantes; resolve que sejam cumpridas 
rigorosamente, sempre que o Governo Federal decretar a sua: 
execução, as regras constantes da circular que a este acom- 
panha, expedida pelo Ministerio das Relações Exteriores. 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 
Frederico Affonso de Carvalho. 


ERRO Tops 
Regras geraes de neutralidade 


Art. 1.º Os residentes nos Estados Unidos do Brasil, na- 
cionaes ou estrangeiros, devem abster-se de qualquer parti- 
cipação ou auxilio em favor dos belligerantes e não deverão 
praticar acto algum que possa ser tido como de hostilidade a 
uma das potencias em guerra. | 

Art. 2.º Não é permittido aos belligerantes promover no 
Brasil o alistamento de nacionaes seus, de cidadãos brasileiros, 
ou de naturaes de outros paizes para servirem nas suas forças 
de terra e mar. | 

Art. 3.º O Governo Brasileiro não consente que se pre- 
parem ou armem corsarivs nos portos da Republica. 

Art. 4.º E' absolutamente prohibida a exportação de ar- 
tigos bellicos dos portos do Brasil para os de qualquer das 
potencias belligerantes, debaixo da bandeira brasileira ou de 
outra nação. 

Art. 5.º E' prohibido aos Estados da União e seus agentes 
exportar ou favorecer directa ou indirectamente a remessa de 
qualquer material de guerra a um dos belligerantes ou aos: 
belligerantes. 

Art. 6.º Aos belligerantes é prohibido fazer do littoral e 
aguas territoriaes dos Estados Unidos do Brasil base de ope- 
rações navaes contra os seus adversarios, e tambem lhes é 
vedado collocar nessas aguas estações radio-telegraphicas 
fluctuantes, servindo de meio de communicação com forças . 
belligerantes no theatro da guerra. 

Art. 7.º Si o theatro das operações de guerra ou Os portos 
maritimos de um dos belligerantes estiverem a menos de 
doze dias de viagem dos Estados Unidos do Brasil, calculada a 
travessia a vinte e tres milhas, nenhum navio armado em 
guerra do outro ou outros belligerantes, acompanhado ou não 
de presas, poderá estacionar nos portos, bahias ou ancoradou- 
ros brasileiros mais de 24 horas, salvo o caso de arribada: 
forçada. 

Pela expressão «salvo o caso de arribada forçada» deve-se 
entender que o navio de guerra ou corsario não será obrigada 
a sahir do porto dentro do prazo de 24 horas: 

1º, quando não possa effectuar os concertos indispensa- 
veis para se expor ao mar sem risco de se perder; 

2º, quando igual risco se der por causa do mão tempo; 

3º, quando dentro do prazo de 24 horas não possa sahir, 
perseguido ou ameaçado por inimigo que esteja a cruzar nas 
visinhanças do porto de refugio. 
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Nesses tres casos, fica ao arbitrio do Governo Federal 
determinar, segundo as circumstancias, o tempo da demora do 
navio. ; 

Art. 8.º Si fôr de mais de doze dias o tempo de viagem 
para que 0 navio ou navios de guerra de um belligerante possa 
ou possam alcançar algum ponto do litoral inimigo, 
a duração do estacionamento ou escala em porto ou em azuas 
brasileiras será determinada, conforme as cireumstancias, pelo 
Governo Federal, quer se trate de um ou de varios navios de 
guerra, formando estes divisão ou esquadra. 

Entretanto, não poderá exceder de doze dias, em aguas 
do littoral brasileiro, a duração do estacionamento de uma di- 
visão naval ou esquadra de qualquer dos belligerantes ecom- 
posta de mais de tres unidades de combate. 

Art. 9.º Qualquer que seja a distancia entre os portos do 
Brasil e o theatro principal das operações de guerra, ou entre 
os portos dos Estados Unidos do Brasil e os de um dos belli- 
gerantes, não será permittido aos corsarios com carta de marca 
do outro ou de qualquer belligerante entrar ou permanecer 
em portos ou aguas territorias do Brasil sinão pelo espaço 
de 24 horas, salvo os tres casos previstos no art. 7º. É 

Art. 10. As regras estabelecidas nos arts. 7º e 8º gubre 
limitação do estacionamento nos portos, ancoradouros e aguas 
do littoral brasileiro não se applicam aos vasos de guerra ex- 
clusivamente empregados em missão scientifica, religiosa ou 
philanthropica. ou aos navios hospitaes. 

Art. 114. Qualquer acto de hostilidade, inclusive à caplura 
e o exercicio do direito de visita. commettido por navios dos 
belligerantes em aguas territoriaes do Brasil constitue uma 
violação da neutralidade e offensa á soberania da Republica. 

O Governo Federal, além da satisfação devida, pedirá ao 
Governo ou Governos belligerantes que faça ou façam relaxar 
a presa, com os seus Officiaes e guarnição, ou equipagem, se 
a dita presa já estiver longe das aguas da jurisdicção brasi- 
leira, e não puder mais o Governo Federa! reprimir, pelo em- 
prego das suas forças navaes, o abuso commettido. 

Art. 12. O Governo Federal usará dos meios de sue dispõe 
para, depois da declaração de guerra, impedir o equipamento 
ou armamento de qualquer navio que elle tenha motivos ra- 
zoaveis para crer destinado a cruzar ou à concorrer para ope- 
rações hostis contra um dos belligerantes. Usará da mesma 
vigilancia para impedir que parta do seu territorio qualquer 
navio destinado a cruzar ou a concorrer para operações hos- 
tis e que haja sido, em aguas da sua jurisdicção, adaptado, 
no todo ou em parte, aos usos da guerra. 


EONORNTE, 


Art. 13. Nos portos e ancoradouros dos Estados Unidos 
do Brasil, os navios de guerra dos belligerantes, sem augmen- 
tar de modo algum a sua força militar, só poderão reparar, 
na medida indispensavel á SeRUadEÇA da navegação, vs avarias 
que tenham soffrido. 

A autoridade naval brasileira verificará a natureza dos 
concertos a effectuar, os quaes deverão ser feitos com a maior 
celeridade possivel. 

Art. 14. Os navios de que trata o artigo precsdente só 
podem abastecer-se nos portos e ancoradouros do Brasil: 


1º, para completar a sua provisão normal de viveres em 
tempo de paz;. 

2º, para receber cbmbustivel com que possam alcançar 
o porto mais proximo do seu paiz, ou completar a carga dos 
seus paióes propriamente ditos. 

Art. 15. Os navios de guerra dos belligerantes que to- 
marem combustivel em porto brasileiro não poderão renovar 
a sua provisão no mesmo ou em outro porto brasileiro sinão 
tres mezes depois, 

Art. 10. Não poderão os navios dos belligerantes ser- 
vir-se dos portos, ancoradouros e aguas territoriaes do Brasil 
para augmentar as suas provisões militares e o seu arma- 
mento, nem para completar a sua guarnição. 

Poderão, porém, utilizar-se dos serviços dos pilotos 
do paiz. 

Art. 17. A simples passagem por aguas territoriaes do 
littoral do Brasil de navios de guerra e presa dos hbel- 
ligerantes não é considerada compromettedora da neutrali- 
dade do Brasil. 

Art. 18. Quando navios de guerra das parte belligeran- 
tes se achem simultaneamente em porto ou ancoradouro 
brasileiro, devem medear pelo menos 24 horas entre a par- 
tida de um delles e a do adversario, si amhos forem movidos 
a vapor. 

Si fôr navio de vela o que sahir e a vapor o que ficar, 
não poderá este partir sinão tres dias depois. 

A ordem da partida dos navios movidos a vapor é deter- 
minada pela ordem das chegadas, salvo si o primeiro estiver 
no caso em que é admittida a prolongação do estacionamento. 

Um navio de guerra belligerante não póde deixar o porto 
brasileiro em que se ache sinão depois da partida de um 
navio mercante levando pavilhão do seu adversario, respei- 
tados os dous piazos acima indicados, conforme o mercante 
seja de vela ou a vapor. 


Art. 19. Si, apezar da notificação feita pela autoridade 
local competente, um navio de guerra belligerante não deixar 
o porto brasileiro em que não tenha o direito de permanecer, 
o Governo Federal tomará as medidas que julgar necessarias 
para tornar o navio incapaz de fazer-se ao mar emquanto 
durar a guerra. 

a) O commandante do navio de guerra arvorando pavi- 
lhão de uma potencia que haja ratificado a 13º Convenção 
da Haya, de 17 de outubro de 1907, ou que a ella haja adhe- 
rido, tem a obrigação de facilitar a execução dessas medidas. 

b) Si o commandante do navio belligerante não quizer 
altender á notificação recebida, por qualquer motivo inac- 
ceitavel ou porque pertença a paiz que se não haja obrigado: 
a essa e outras clausulas da citada 13º Convenção da Haya, 
o Governo Federal ordenará ás suas autoridades navaes e 
militares o emprego da força para que não fique compromet- 
tida a neutralidade brasileira, 

c) Quando um navio belligerante fôr retido no Brasil, 
os oOfficiaes e a guarnição serão egualmente retidos. - 

d) Os officiaes e os homens da guarnição assim retidos 
poderão ser alojados em outra embarcação ou em terra, e 
poderão ser sujeitos ás medidas restrictivas que pareça ne- 
cessario impor-lhes. Todavia, a bordo do navio de guerra 
ficarão os homens necessarios para a sua conservação. Os 
officiaes poderão ficar em liberdade, tomando o compromisso: 
escripto, sob palavra de honra, de não sahir do logar que lhes 
fôr designado em territorio brasileiro, sem autorização do: 
ministro da Marinha. 

Art. 20. As presas feitas por um belligerante só poderão 
ser trazidas a um porto brasileiro por causa de innavegabili- 
dade, de mão estado do mar, de falta de combustivel, ou de 
falta de provisões de bocca, e tambem no caso previsto no- 
seguinte art. 214. 

A presa deve partir logo que haja cessado a causa que 
motivou a sua entrada. Si o não faz, a autoridade brasileira 
potificará ao capitão da presa a ordem de partir immediata-. 
mente, e, caso não seja obedecido logo, usará dos meios de 
que disponha para relaxar a presa com os seus officiaes e 
equipagem, e para internar a guarnição posta a bordo pelo 
captor. 

Será igualmente relaxada a presa que houver entrado em: 
porto brasileiro fóra das quatro condições estabelecidas no 
começo do presente artigo. 

Art. 21. Poderão ser admittidas nos portos brasileiros 
as presas, escoltadas ou não, quando trazidas para serem: 
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deixadas sob sequestro, esperando a decisão do tribunal de 
presas competente. 

A presa poderá ser mandada, por ordem da autoridade 
local, para outro porto brasileiro. 

Si a presa é comboiada por um navio de guerra, os offi- 
ciaes e a escolta póstos a bordo pelo captor poderão passar 
para o navio de guerra. 

Si a presa viaja só, o pessoal posto a bordo pelo captor 
é deixado em liberdade. 

Art. 22. Os navios de guerra dos belligerantes que, per- 
seguidos pelo inimigo e para evitar ataque imminente, se re- 
fugiarem em porto brasileiro, serão ahi detidos, até se des- 
armarem. Ser-lhes-ha, porém, permittida a sahida, si os 
seus commandantes se comprometterem a não mais tomar 
parte na guerra empenhada. 

Art. 23. Nenhuma presa poderá ser vendida no Brasil 
antes que a validade da captura seja reconhecida pelos tri- 
hunaes competentes dio paiz do captor. Este não poderá tam- 
bem dispôr no Brasil dos objectos que tenha a bordo prove- 
nientes da presa. 

Art. 24. Aos commandantes de forças navaes ou de na- 
vios de guerra de qualquer das potencias belligerantes que 
entrarem em portos brasileiros para fazer concertos ou Tre- 
ceber viveres e combustivel, será pedida a declaração es- 
cripta de que não apresarão navios mercantes trazendo o 
pavilhão do seu adversario, mesmo fóra das aguas territo- 
riaes do Brasil, se forem encontrados dentro dos mares com- 
prehendidos entre a longitude de 30 gráos Oeste de Greenwich, 
o parallelo de 4 gráos e 30 minutos Norte e o de 30 grãos Sul, 
quando esses mercantes tenham sahido com carregamento 
recebido em portos brasileiros ou tragam algum manifesto ds 
“carga destinada a portos do Brasil. 

Art. 25. Não será permittido a nenhum dos belligeran- 
tes receber nos portos do Brasil generos vindos directamente 
para elles em navios de qualquer nação, pois isso significaria 
que o navio belligerante não demandou o porto brasileiro por 
necessidade imprevista, mas com o proposito de cruzar nas 
proximidades do littoral. A tolerancia desse abuso equivale- 
ria a permittir que os portos brasileiros servissem aos belli- 
gerantes de base de operações. 

Art. 26. Os navios das potencias belligerantes admittidos 
em portos e ancoradouros do Brasil deverão permanecer nos 
pontos que lhes forem designados pela autoridade local, em 
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perfeita tranquillidade e completa paz com todos os navios 
que ahi estiverem, ainda os de guerra ou armados em guerra 
de outra potencia belligerante. 

Art. 27. As autoridades militares, navaes, fiscaes e de 
policia exercerão a maior vigilancia para impedir que nos 
portos e aguas territoriaes da Republica sejam violadas 
quaesquer das disposições precedentes. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de 
Janeiro, 4 de Agosto de 1914, — Frederico Affonso de Car- 
valho. 


DECRETO N. 11.038 — DE 4 DE AGOSTO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra do Imperio 
Alemão contra a Republica Franceza e o Imperio da Russia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do governo do Imperio Allemão de que elle se acha em 
estado de guerra para com a Republica iFranceza e o Im- 
perio da Russia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neuira- 
lidade constantes da circular que acompanhou o decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o 
referido estado de guerra. 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 19144, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 


HERMES R. DA FONSECA, 
Frederico Affonso de Carvalho. 


DECRETO N. 11.042 — DE 5 DE Agosto DE 1914 


Promulga o Segundo Protocollo assignado em Caracas a 9 de Dezembro 
de 1905, com o fim de ultimar a demarcação das, fronteiras determinadas 
no Tratado de 5 de Maio de 1859 entre o Brasil e Venezuela, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Tendo sanccionado pelo Decreto n. 41.768, de 6 de No- 
vembro de 1907, a Resolução do Congresso Nacional do dia 4 
daquelle mesmo mez e anno que approvou os dous Protocollos 
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ass'gnudos em Caracas aos nove dias do mez de Dezembro de 
mil novecentos e cinco, referentes á demarcação das frontei- 
ras determinadas no Tratado de 5 de Maio de 1859 entre o 
Brasil e Venezuela, e, havendo sido trocadas na referida ci- 
dade de Caracas aos vinte oito dias do mez de Julho ultimo 
as ratificações do Segundo Protocollo, unico que exigia essa 
formalidade, 

Decreta que o mesmo Segundo Protocollo seja executado 
tão inteiramente como nelle se contém. ; 

Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1944, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 

HEerMES R. DA FONSECA. 
Lauro Múller. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 


Presidente da Republica dos, Estados Unidos do Brasil, 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos de 
Venezuela, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi concluido 
e assignado em Caracas aos nove dias do mez de Dezembro de 
mil novecentos e cinco o Protecollo para ultimar a demarca- 
ção das fronteiras dos respectivos paizes, do teor seguinte: 


2º PROTOCOLLO, 2º PROTOCOLO. 


Os abaixo-assignados Ma- 
noel de Oliveira Lima, Envia- 
do Extraordinario e Ministro 


Los infraescritos Manoel de 
Oliveira Lima, Enviado Ex- 
traor Jiario y Ministro Pleni- 


Plenipotenciario da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
e General Alejandro Ibarra, 
Ministro das Relações Exte- 
riores da Republica dos Esta- 
dos Unidos de Venezuela, de- 
vidamente autorisados pelos 
seus respectivos Governos e 
de accordo sobre a convenien- 
cia reciproca de ultimar a de- 
marcação das fronteiras dos 
seus respectivos paizes, con- 
vieram no seguinte: 


Artigo primeiro. Uma Com- 
missão Mixta nomeada pelos 


potenciarin de la República 
de los Estados Unidos del Bra- 
sil y General Alejandro Ibar- 
ra, Ministro de Relaciones Ex- 
teriores de la hepública de los 
Estados Unidos de Venezuela, 
debidamente autorizados por 
sus respectivos Gobiernos y 
de acuerdo respecto á la con- 
veniencia recíproca de ul- 
timar la demarcación de las 
fronteras de sus respectivos 
países han convenido en lo si- 
guiente: 

Articulo primero. Una CGo- 
misión Mixta nombrada por 
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Governos do Brasil e de Ve- 
nezuela verificará o trabalho 
feito pela primeira Commis- 
são brasileira nos annos de 
1882 a 1884 na parte da fron- 
teira que se estende desde o 
Cerro Cupy até um ponto, no 
Monte Roraima, onde convir- 
Jam as tres fronteiras do Bra- 
sil, Venezuela e Guayana Bri- 
tannica, dando sempre prefe- 
rente attenção á divisão das 
aguas que vão ás respectivas 
bacias do Amazonas, Orenoco 
e Essequibo, e fará a demar- 
cação conforme o disposto nos 
paragraphos segundo e ter- 
ceiro do artigo segundo do 
Tratado de 5 de Maio de 1859. 


Artigo segundo. Os prazos 
para a nomeação das duas 
Commissões e inicio dos- seus 
trabalhos serão, respectiva- 
mente, de tres mezes e seis 
mezes depois de ratificado o 
presente Protocollo pelos dois 
Governos. 

Em fé do que firmam os 
abaixo assignados o presente 
Protocollo em dois exempla- 
res, sendo um em portuguez e 
o outro em hespanhol, 

Caracas, nove de Dezembro 
de mil novecentos e cinco. 

Assignados : 


M. DE OLIVEIRA LIMA. 
ALEJANDRO IBARRA. 


los Gobiernos del Brasil y Ve- 
nezuela verificará el trabajo 
hecho por la primera (tGomi- 
sión brasilefia en los aífos de 
1882 á 1884 en la parté de la 
frontera que se extiende des- 
de el Cerro Cupy hasta un 
punto, en el Monte Roraima, 
donde converjan las tres fron- 
teras del Brasil, Venezuela y 
la Guayana Británica, dando 
siempre preferente atención á 
la división de las aguas, que 
van á las respectivas hoyas 
del Amazonas, Orinoco y Ese- 
quibo, y hará la demarcación 
conforme á lo dispuesto en los 
párrafos segundo y tercero del 
artírulo segundo del Tratado 
de 5 de mayo de 1859. 

Artículo segundo. Los pla- 
zos para el nombramiento de 
las dos Comisiones y el prin- 
cipio de sus trabajos serán 
respectivamente tres meses y 
seis meses después de ratifi- 
cado el presente Protocolo por 
los dos Gobiernos, | 

En fe de lo cual firma: los 
infraescritos el presente Pro- 
tocolo en dos ejemplares, uno 
en castellano y otro en por- 
tugués. | 

Caracas, nueve de diciem- 
bre de mil novecientos zinco. 


L. 8. 
Eus 


E tendo sido o mesmo Protocollo, cujo teor fica acima 
transeripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo 
e ratifico e, pela presente, o dou por firme e valioso para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que elle será 


cumprido inviolavelmente. 


des ÃO ama 


Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres dias do mez de Julho de 1913, 92º da Independencia 
e 25º da Republica. 


dito Se: HERMES R. DA FONSECA, 


Regis de Oliveira, 


DECRETO N. 11.066 — DE 12 DE AGOSTO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 


Grã-Bretanha e a Allemanha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em 
estado de guerra com a Allemanha; 
Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
“constantes da circular que acompanhou o decreto n. 11.037, 
de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o referido es- 
tado de guerra. 
Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1914, 93º da Independen- 
cia e 26º da Republica. 


HerMEs R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


DECRETO N. 11.067 — DE 12 DE AgosTOo DE 1914 


Publica a adhesão da Republica de S. Marino à Convenção Postal Uni 


versal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica de S. Marino á Convenção 
Postal Universal, assignada em Roma em 26 ide Maio de 1906, 
conforme communicou ao Ministerio das Relações Exteriores a 


— tag Es 


Legação Suissa, por Nota de 27 de Julho ultimo, cuja tradu- 
cção official a este acompanha, 
Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1914, 93º da Indepen-. 
dencia e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA, 
Lauro Miiller. 


Traducção — Protocollo — N. 3.013/2 — Rio de Janeiro, 2 
de Julho de 1914. 


Senhor Ministro, 


Em nota de 20 de Junho ultimo, que chegou à meu Go- 
verno, por intermedio do Consulado Suisso em Ancona, a 
« Reggenza della Repubblica di S. Marino >» communicou ao Con- 
selho Federal Suisso que, tendo o Reino da Italia cessado de 
a representar no seio da União Postal Universal, declara 
adherir directamente ás Convenções e aos Accordos postaes 
assignados em Roma a 26 de Maio de 1906, a saber: 

á Convenção Postal Universal, 

ao Accordo relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor declarado, 

ao Accordo relativo ao serviço de vales postaes, 

á Convenção relativa á troca de encommendas postaes, 

ao Accordo relativo ao serviço de cobranças, 

ao Accordo relativo aos livretes de identidade e 

ao Accordo relativo á intervenção do Correio na assigna- 
tura de jornaes e publicações periodicas. 

De accôrdo com o art. 24, 8 2º da Convenção Postal 
Universal, e, respectivamente, com os artigos 15, 10, 20 84º,. 
18, 17 e 12 de outros Tratados acima enumerados, tenho a 
honra de, por ordem do meu Governo, notificar essa adhesão 
a Vossa Excellencia, juntando a esta uma cópia textual da 
Nota do Governo da Republica de S. Marino. 

Tenho a accrescentar que o Conselho Federal Suisso está 
ainda em correspondencia com a « Reggenza della Repubblica 
di S. Marino > a respeito da data a partir da qual a adhesão 
directa deve ser considerada valida e da quota com que a 
Administração dos Correios da Republica contribuirá para as 
despezas do Bureau Internacional da União Postal Universal; 
logo que for informado quanto a esses pontos, o meu Go-' 
verno dar-se-á pressa em fazer a necessaria communicação. 

Aproveito esta opportunidade por vos renovar, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

O encarregado de Negocios da Suissa, 
A. Gertsch. 


E gar 


A Sua Excellencia o Sr. Frederico Affonso de Carvalho, 
A 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Cópia — Traducção — Reggenza della Repubblica di S. Ma- 


rino — S. Marino, 20 de Junho de 1914. 
de Junho de 1914. 


Senhor, 


Em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho 
da Serenissima Republica de S. Marino, tendo cessado a re- 
presentação deste paiz que estava confiada ao Governo do 
Reino da Italia, este Governo declara adherir directamente aos 
Accordos da União Postal Universal, a saber: á Convenção 
principal, aos Accordos relativos aos valores e ás caixas com 
valor declarado, aos vales postaes, ás encommendas postaes, á 
cobrança de valores e titulos, aos livretes de identidade e á 
essignatura de jornaes. | 

Rogamos, por isso, ao Governo da Confederação Suissa 
della tomar nota e notifical-a aos outros paizes da União. 

I Capitani Reggenti, 

DoMENICO FATTORI, 

FEerRUCIO MARTELLI. 
Ao Governo da Confederação Suissa, Berne. 


DECRETO N. 11.068 -—- DE 17 DE AGosTO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 


Republica Franceza e o Imperio da Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
- Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Francez de que a Republica Franceza se acha em: 
estado de guerra com o Imperio da Austria-Hungria; 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e: 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra- 
lidade constantes da Gircular que acompanhou o Decreto: 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o Tre- 
ferido estado de guerra. 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1914, 93º da Independencia 
e 26º da Republica. 


HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Muller. 


Annexo O, 8 


Ea Di 


DECRETO N. 11.069 — DE 17 DE AGOSTO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os 
Imperios da Austria-Hungria e da Russia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo da Austria Hungria de que o mesmo Imperio se 
acha em estado de guerra com a da Russia: 


Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas 
e cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra- 
lidade constantes da Circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o 
referido estado dé guerra. | 

Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 19144, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

HEerMES R. DA FONSECA, 
Lauro Muller. 


DECRETO N. 11.087 — DE 19 DE AGOSTO DE 1914 


Promulga a Convenção entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, mo- 
dificando, no Árroio 8. Miguel, a fronteira estabelecida pelo Tratado de 
15 de Maio de 1852 e Accôrdo de 22 de Abril de 18583. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.812 de 23 de Ou- 
tubro de 1913 a Resolução do Congresso Nacional, de 15 do 
mesmo mez, que approvou a Convenção entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay, assignada na cidade do Rio 
de Janeiro a 7 de Maio de 1913, modificando, no arroio 
S. Miguel, a fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio 
de 1852, e Accôrdo de 22 de Abril de 1853; 

E havendo sido trocadas as respectivas ratificações na 
cidade do Rio de Janeiro, aos doze dias do mez de Agosto de 
mil novecentos e quatorze; 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum- 
prida tão inteiramente como nella se contém, 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

HerMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi- 
rem que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi 
concluida e assignada na cidade do Rio de Janeiro, aos sete 
dias do mez de Maio de mil novecentos e treze, a Convenção 
do teôr seguinte, modificando, no arroio São Miguel, a fron- 
teira actual, estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio de 1852, 


pelo Accôrdo de 22 
subsequente: 


O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o 

Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, sempre 
animados do proposito de es- 
treitar cada vez mais a an- 
tiga amizade entre os dous 
povos e querendo dar mais 
-uma demonstração do seu 
respeito ás regras geraes do 
Direito Internacional, e tendo 
em vista o regimen estabele- 
cido pelo Tratado de 30 de 
Outubro de 1909 que alterou 
os limites na Lagôa Mirim e 
Rio Jaguarão, concordaram em 
celebrar uma Convenção que 
modifique no arroio São Mi- 
guel a fronteira actual, esta- 
belecida pelo Tratado de 15 
de Maio de 1852, pelo Accôrdo 
de 22 de Abril de 1853 e pela 
demarcação subsequente. 


Para esse fim, nomearam 
Plenipotenciarios, a saber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
o Senhor Doutor Lauro Muúl- 
ler, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; 


de Abril de 1853 e pela demarcação 


El Presidente de la Repú- 
blica Oriental del Uruguay y 


El Presidente de la Repú- 
blica de los Estados Unidos 
del Brasil, siempre animados 
del propósito de estrechar 
cada vez más la  antigua 
amistad ceutre los dos pueblos 
y queriendo dar una demos- 


“tración más de sus respetos á 


las reglas generales del De- 
Trecho Internacional, y teni- 


endo en vista el regimen es- 


tablecido por el Tratado de 30 
de Octubre de 1909 que alteró 
los límites en la laguna Merín 
y río Yaguarón, concordaron 
en celebrar una Convención 
que modifique en el arroyo 
San Miguel la frontera actual, ' 
establecida por el Tratado de 
15 de Mayo de 1852, por el 
Acuerdo de 22 de Abril de 
41853 y por la demarcación 
subsiguiente. 

Para esé fin nombraron 
Plenipotenciarios, a saber: 

El Presidente de la Repú- 
blica Oriental del Uruguay al 
Sefior Don Eduardo Acevedo 
Diaz, Enviado Extraordinario 


y Ministro Plenipotenciario; 


Ejtligao im 


O Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, o Se- 
nhor Don f[iduardo Acevedo 
Diaz, Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario; 

Os quaes, devidamente au- 
torizados, convieram nos ar- 
tigos seguintes: 


Artigo I. A fronteira entre 
a Republica dos Estados Uni- 
dos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, desde o 
Passo Geral do arroio São 
Miguel até a desemboca- 
dura deste na lagôa Mirim, 
será formada pela linha de 
meia distancia entre as mar- 
gens do citado . arroio, do 
mesmo | modo estabelecido 


para a divisa do rio Jaguarão,. 


do arroio Lagoões até a con- 
fluencia do arroio da Mina. 


Os dois paizes, entretanto, 
exercerão, em commum, ju- 
risdicção nas aguas do mesmo 
arroio na secção de que se 
trata. 

Artigo II. Nenhum dos dois 
paizes estabelecerá em tempo 
de paz fortificações junto ás 


margens do arroio São Miguel. 


Artigo III. Serão collocados 
marcos no Passo Geral do São 
Miguel, um brasileiro á mar- 
gem direita e ao lado do de 
1853, e um uruguayo em 
frente e á margem esquerda; 
e assim tambem um marco 
brasileiro á margem direita, 
da barra do arroio, e um uru- 
guayo á margem esquerda. 


Artigo IV. A presente Con- 


El Presidente de la Repú- 
blica de los Estados Unidos 
del Brasil al Sefor Doctor 
Lauro Múller, Ministro de Es- 
tado de Relaciones Exteriores; 

Los cuales, debidamente au- 
torizados, convenieron en los 
artículos siguientes: 


Artículo 1. ta frontera entre 
la República Oriental del 
Uruguay y la República de los 
Estados Unidos del Brasil, 
desde el Paso General del 
arroyo San Miguel hasta la 
desembocadura de éste en la 
laguna Merín, será formada 
por la: línea de media distan- 
cia entre las márgenes del 
citado arroyo, del mismo modo 
establecido para la divisa del 
río Yaguarón, desde el arroyo 
Lagoões hasta la confluencia 
del arroyo de la Mina. 

Los dos Países, entretanto, 
exercerán, en comun, quris-= 
dicción en las aguas del mismo 
arroyo en la sección de que 
se trata. 

Artículo II. Ninguno de los 
dos países establecerá en 
tiempo de paz fortificaciones 
Junto à las márgenes del ar- 
royo San Miguel. 

Artículo III. Serán coloca- 
Jos marcos en el Paso General 
del San Miguel, uno uruguayo 
en la márgen izquierda al 
frente del de 4853 y uno bra- 
sileio en la márgen derecha 
y al lado del mismo, y asi 
tambien un marco uruguayo 
en la márgen izquierda de la 
barra del arroyo y uno bra- 
silefio en la márgen derecha. 

Artículo IV. La presente 


Ao da ar 


venção, mediante a necessaria 
autorização do Poder Legisla- 
tivo em cada uma das duas Re- 


publicas, será ratificada pe- 
los dois Governos e as 
ratificações trocadas na ci- 


dade do Rio de Janeiro ou 
na de Montevidéo no mais 
breve prazo possivel. 


Em té do que, nós, os Ple- 


nipotenciarios acima jnomea- 


dos, firmamos a presente 
Convenção em dois exempla- 
res, cada um nas linguas por- 
tugueza e castelhana, appondo 
em ambos o signal dos nossos 
sellos. * 

Feita na cidade do Rio de 
Janeiro, aos sete dias do mez 
de Maio de 1913. 


(LE. 8 LAURO MULLER, 


(E 5.) + BDº ACEVEDOS DIAZ. 


Convención, mediante la ne- 
cesaria autorización del Po- 
der Legislativo en cada una 
de las dos Repúblicas, será 
ratificada por los dos Gobi- 
ernos .y las ratificaciones 
canjeadas en la ciudad de Mon- 
tevideo ó en la de Rio de 
Janeiro en el más breve plazo 
posible. 

En fé de lo cual, nós, los 
Plenipotenciarios arriba nom- 
brados, firmamos la presente 
Convención en dos ejemplares 


cada uno en las lenguas cas- 


tellena y portuguesa, poni- 
endo en ambos la seíial de 
nuestros sellos. 

Hecha en la ciudad de Río 
de Janeiro, a los siete dias del 
mes de Mayo de 1913. 

EDº. ACEVEDO DIAZ. 
LAURO 


PR ca, MULLER. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transeripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente,-a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será 


cumprida inviolavelmente. 


Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das Armas da Republica e sub- 
secripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
25 dias do mez de Março de 14914, 93º da Independencia e 


26º da Republica. 


(L. S.) HERMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miller, 


metas DS rapa 


DECRETO N. 11.088 — DE 19 DE AGosTO DE 1914 


Promulga o Convenio Especial entre os Governos dos Estados Unidos do 
Brasil e da Republica Oriental do Uruguay estabelecendo o trafego mutuo- 
internacional das linhas ferreas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado, pelo Decreto n. 2.838, de 24 de De- 
zembro de 1945, a Resolução do Congresso Nacional, de 22 do 
mesmo mez, que approvou os textos do Convenio Especial, as- 
signado em 15 de Maio de 1913, entre os Governos dos Estados 
Unidos do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay, esta- 
belecendo o trafego mutuo internacional das linhas ferreas, 
entre a cidade de Sant'Anna do Livramento, em territorio bra- 
sileiro, e a de Rivera, em territorio uruguayo, bem como das 
linhas accessorias que partam daquellas cidades, e havendo 
sido trocadas as respectivas ratificações na cidade do Rio de 
Janeiro, aos doze dias do mez de Agosto de mil novecentos e. 
quatorze; 

Decreta que o mesmo Convenio seja executado e cumprido. 
tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

Hermes R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi concluido 
e assignado, na cidade do Rio de Janeiro, aos quinze dias do 
mez de Maio de mil novecentos e treze, o Convenio Especial 
do teor seguinte, estabelecendo o trafego mutuo internacio- 
nal das linhas ferreas, entre a cidade de Sant'Anna do Livra- 
mento, em territorio brasileiro e a de Rivera, em territorio 
uruguayo, bem como das linhas accessorias que partam 
daquellas cidades: 


O Governo dos Estados Unidos El Gobierno de la República 


do Brasil e o Governo da Oriental del Uruguay y el, 
Republica Oriental do Gobierno de los Estados 
Uruguay, no intuito de fa- Unidos del Brasil, en el 


cilitar as relações commer- propósito de facilitar las 


a Day 


ciaes entre os seus respe- 
ctivos paizes, por meio do 
trafego mutuo nas linhas 
ferreas de Santa Anna do 
Livramento a Rivera, resol- 
veram concluir e firmar um 
Convenio especial e deram, 


para esse fim, a devida au-. 


torização aos abaixos-assi- 
gnados, os quaes concor- 
daram nos 
tigos: 


seguintes ar- 


Artigo 1º 


As linhas ferreas entre a 
estação de Santa Anna do 
Livramento, em territorio 
brasileiro, e a estação de Ri- 
vera, em territorio uruguayo, 
assim como as linhas acces- 
sorias estabelecidas nas ditas 
estações, são declaradas linhas 
internacionaes, abertas pelos 
dois paizes á importação, ex- 
portação e transito, sem pre- 
juizo da limitação que a cada 
uma dessas operações impo- 
nham as leis ou regulamentos 
vigentes em cada paiz, con- 
forme o regulamento que fôr 
expedido por accordo das Duas 
Partes Contractantes. 


Artigo 2º 
A acção 


aduaneira estender-se-ha, para 
cada paiz, sobre as linhas in- 


ternacionaes do typo que lhes 


corresponda, no que diz re- 
speito á vigilancia das linhas 
internacionaes comprehendidas 


administrativa 


relaciones comerciales entre 
sus respectivos paises, por 
medio del tráfico mútuo en 
las líneas férreas de Rivera 
a Santa Ana do Livramento, 
resolvisron concluir y fir- 
mar un Convenio especial y 
dieron, para ese fin, la de- 
bida autorización a los 
abajo firmados, cuales 
concordaron en los siguien- 
tes artículos: 


los 


Artículo 1º 


Las líneas férreas entre la 
estación de Rivera, en terri- 
torio uruguayo, y la estación 
de Santa Ana do Livramento, 
en territorio brasilefio, asi 
como las líneas accessorias 
establecidas en dichas esta- 
ciones, son declaradas líneas 
internacionales abiertas por 
los dos paises a la importación, 
exportación, y transito, sin 
perjuicio de la limitación que 
a cada una de esas opera- 
ciones impongan las leyes ó 
reglamentos vigentes en cada 
país, conforme el reglamento, 
que fuere establecido por 
acuerdo de las Dos Partes Con- 
tratantes. 


Artículo 2º 


La acción administrativa 
aduanera se estenderá para 
cada país sobre las líneas in- 
ternacionales del tipo que les 
corresponda, en lo que se re- 
ficre a la vigilancia de las 
líneas internacionales com- 


intao (PS 


entre as estações já citadas 
dos dois Estados. Não iWb- 
stante, caso de 
dente, de qualquer 


que dê logar á 
judicial, 


em inci- 
genero, 
intervenção 
a jurisdicção cor- 
responde ao paiz onde o facto 
tenha occeorrido. 


Artigo 3º 


Toda a mercadoria proce- 
dente do Brasil com destino 
ao Uruguay ou. do Uruguay 
gom destino ao Brasil póde 
ser transportada até á estação 
de Rivera, no primeiro caso, e 
de Santa Anna do Livramento, 
no segundo, tanto de dia como 
de noite e em dias feriados, de 
conformidade com as disposi- 
ções do Regulamento que será 
expedido. 


Artigo 4º 


Os empregados brasileiros, 
em aduaneiro, 
não poderão passar além da 
estação de Rivera, nem os em- 
pregados da alfandega uru- 
guaya poderão transpôr a es- 
tação de Santa Anna do Li- 
vramente. 


seu Serviço 


Artigo 5º 


O comboio da estrada de 
ferro brasileira, que entrar 
na estação de Rivera, ficará 
sob a vigilancia da alfandega 
brasileira, até que seja rece- 
bido em devida fórma pela 
alfandega de Rivera. Da mes- 


prendidas entre las estaciones 
yá citadas de los dos Estados. 
No obstante, en caso de inci- 
dente de cualquier género, 
que dé lugar a la .intervención 
judicial, la jurisdicción cor- 
responde al país donde el 
hecho haya ocurrido. 


Artículo 3º 


Toda mercaderia procedente 
dei Uruguay con destino al 
Brasil o del Brasil con des- 
tino al Uruguay puede ser 
transportada hasta la estación . 
de Santa Ana do Livramento, 
en el primêr' caso, v-aa 
de Rivera, en el segundo, tanto 
de dia como de noche y en dias 
feriados, de conformidad com 
las disposiciones del regla- 
mento que -será establecido. 


Artículo 4º 


Los empleados de la aduana 
uruguaya no podrán ultrapa- 
sar la estación de Santa Ana 
do Livramento, ni los em- 
pleados brasileãos, en su ser- 
vício aduanero, podrán pasar 
más al!á de la estación de Ri- 
vera. 


Artículo 5º 


El convoy uruguayo, que 
legue a la estación de Santa 
Ana do Livramento, quedará 
bajo la vigilancia de la aduana 
uruguaya hasta que sea en- 
tregado a la aduana brasilefia. 
De la misma fórma, el convoy 


MEL: 


ma fórma, o comboio uru- 
guayo que chegar á estação de 
Santa Anna do Livramento, 
ficará sob a vigilancia da al- 
fandega uruguaya, até que 
seja entregue á alfandega bra- 
sileira. 
Artigo 6º 


Para os devidos effeitos de 
fiscalização, as empresas de- 
verão adaptar as linhas nas es- 
tações respectivas, de modo a 
permittir que o comboio de 
outro paiz fique estacionado 
centro de um -espaço perfei- 
tamente separado do terreno 
destinado ás operações usuaes, 
devidamente cercado e com 
portões especiaes de entrada e 
sahida. 


Artuidos 7º 


As mercadorias em geral re- 
mettidas em transito, de um 
paiz para o outro, deverão 
ser transportadas em vagões 
fechados com portas corre- 
diças e com apparelhos de fe- 
char, bem adaptados á collo- 
cação dos sellos da alfandega, 
assim como de cadeados. 

Por excepção, se poderá 
permittir, em vagões abertos, 
materiaes de construcção, sal, 
carvão e os fructos do paiz 
procedentes de estancia. 


Quando alguns volumes con- 
stituirem excesso de carga em 
um vagão ou sejam de quali- 
dade tal que devam em 
vagão fechado, poderão ser 
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del ferrocarril brasileão, que 
entre en la estación de Rivera, 
quedará bajo la vigilancia de 
la aduana brasilefia, hasta que 
sea recibido en debida forma 
por la aduana de Rivera. 


Artículo 6º 


Para los debidos efectos .de 
fiscalización, las empresas de- 
berán adaptar las vias en las 
estaciones respectivas, de 
modo a permitir que el convoy 
de! otro país quede estacio- 
nado dentro de un espacio 
perfectamente - separado del 
terreno destinado a las ope- 
ciones usuales, debidamente 
cercado y con portones espe- 
ciales de entrada: y salida. 


Artículo 7º 


Las mercaderias en general 
remitidas en tránsito, de un 
país a otro, deberán ser trans- 
portadas em  wagones cer- 
rados con puertas colisas y 
con aparatos de cierre, bien 
adaptados a la colocación de 
sellos de aduana asi como de 
candados. 

Por excepción, se podrá per- 
mitir en wagones abiertos,' 
materiales de construcción, la 
sal, el carbón y los frutos del 
país procedentes de la gana- 
deria. 

Cuando alguns 
constituyan exceso de carga 
en un wagon ó sean de calidad 
tal que deban ir en wagon 
cerrado, podrán ser transpor- 
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transportados em canastras e 
caixões, devidamente prepara- 
cos para a collocação dos sel- 
los ou cadeados da alfandega. 
Esses caixões poderão ser 
construidos como parte inte- 
esrante, dentro dos vagões 
communs de carga, ou podem 
ser soltos, distinguindo-se com 
numeros ou letras, para seu 
assignalamento nos respectivos 
conhecimentos. No caso de se 
tratar de caixões ou canastras 
soltos, depois de fechados e 
sellados poderão ser transpor- 
tados em vagões de bagagem 
e encommendas. 


Artigo 8º 


A faculdade concedida pelo 
artigo 3º aos comboios 
carga de passar a fronteira, 
até a estação do outro paiz, 
tanto de dia como de noite 
e dias feriados, é extensiva 


aos trens de passageiros. 


Artigo 9º 


As bagagens, em geral, serão 
revistadas nas estações da 
fronteira, em que se tenha de 
proceder á descarga ou bal- 
deação. 

Todavia, sempre que seja 
pedido, quer pelas empresas 
cu pelos passageiros, a visita 
poderá ser feita em uma al- 
fandega interior ou de outros 
logares especialmente autori- 
zados para esse fim. 
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tados em canastas y cajontes,. 
debidamente preparados para 
la colocación de los sellos 6 
candados de la aduana. Esos 
cajones podrán ser construi- 
dos como parte integrante 
dentro de los wagones comunes 
de cargas, o sueltos, distin- 
guiéndose con números o le- 
tras para sú referencia en los 
respectivos documentos. En 
el caso de tratarse de cajones: 
o canastas sueltos, después de 
cerrados e sellados, podrán ser: 
transportados en wagones de 
equipajes y encomiendas. 


Artículo 8º 


La faculdad concedida por 
el artículo 3º a los convoyes- 
de carga de pasar la frontera. 
hasta la estación del otro 
país, tanto de dia como de. 
noche y dias feriados, se ex- 
tiende a los trenes de pasa- 
jeros. 


Artículo 9º 


Los equipages, en general, - 
serán revisados en las esta- 
ciones de la frontera en que, 
haya de efectuarse su des- 
carga ó trasbordo. ai! 

Sin embargo, siempre que: 
sea solicitado, ya sea por las 
empresas ó por los pasajeros, 
la visita podrá ser hecha en. 
una aduana interior o de 
otros lugares especialmente: 
autorizados para esse fin, 
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Neste caso, as bagagens se- 
rão transportadas com as for- 
malidades proprias das cargas 
em transito em vagões fecha- 
dos e sellados ou em canastras 
ou caixões de igual natureza 


Artigo 10º 


Os trens brasileiros de pas- 
sageiros ou mixtos enirairão 
na estação de Rivera pela li- 
nha brasileira, no espaço que 
a companhia deve reservar 
para esse fim, segundo o dis- 
posto no artigo 6º, e onde con- 
struirá o armazem para a al- 
fandega e depositos especiaes; 
ahi se effectuará a visita das 
bagagens e outros objectos 
pertencentes aos passageiros, 
no caso de não ser solicitado 
o previsto no artigo 9º. As mes- 
mas condições e requisitos vi- 
gorarão para os trens uru- 
guayos que cheguem á estação 
de Santa Anna do Livramento. 


Artigo 11º 


Os empregados da alfandega 
que, em cumprimento do pre- 
sente Convenio, passem a fron- 
teira, para o serviço de um ou 
de outro paiz, gozarão, quer 
em virtude de sua farda, ou do 
documento que prove a sua 
missão, de todos os direitos e 
privilegios que as leis nacio- 
naes concedem respectivamen- 
te aos agentes officiaes, 


1 


En este caso los equipajes 
seran transportados con las 
formalidades propias de las 
cargas en tránsito, en wago- 
nes cerrados y sellados o en 
canastas o cajones de igual 
naturaleza. 


Artículo 10º 


Los trenes uruguayos de 
pasajeros o mixtos entrarán 
en la estación de Santa Ana 
do Livramento por la via UrU- 
guaya, en el espacio que la 
compaíiia debe reservar para 
ese fin, según lo dispuesto en 
el artículo 6º, y donde con- 
struirá el almacén para la 
aduana y depósitos especia- 
les; ahi se efectuará la visita 
de los equipajes y otros obje- 
tos pertenecientes a los pasa- 
jeros, en el caso de no ser so- 
licitado lo previsto en el artí- 
culo 9º. Las mismas condicio- 
nes y requisitos regirán para 
los trenes brasileãos que lle- 
guen a la estación de Rivera. 


Artículo 14º 


Los empleados de la aduana 
que, en cumplimiento del pre- 
sente Convenio, pasen la fron- 
tera para el servicio de uno 
o otro país, gozarán, ya sea en 
virtud de su uniforme, ó del 
documento que pruebe su mi-. 
sión, de todos los derechos y 
privilegios que las leyes na- 
cionales conceden respectiva- 
mente a los agentes oficiales. 
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Os empregados das compa- 
nhias de estrada de ferro que 
passam a fronteira gozarão 
das prerogativas que as leis 
concedem, em cada paiz, aos 
empregados de estradas de fer- 
ro e especialmente aos da em- 
preza cujas linhas se acham 
ligadas ás do outro paiz. 


Artigo 12º 


Nas operações de transito 
indirecto ou nas em que o des- 
tino da consignação não é a 
estação do paiz limitrophe, 
mas sim a estação terminal do 
proprio paiz de onde parte a 
mercadoria, os empregados 
aduaneiros do outro paiz não 
poderão intervir na descarga 
nem exercer fiscalização de 
fórma alguma. 

Estas mercadorias serão des- 
carregadas em depositos espe- 
claes sujeitos aos regulamen- 
tos internos de cada paiz. 

Quando as mercadorias de- 
vem seguir ao seu destino, às 
interessados poderão solicitar 
o reembarque em vagões da 
linha correspondente ao paiz 
para onde se dirigem, fazendo 
o manifesto de accôrdo com o 
reguiamento que fôr expedido. 


Artigo 13º 


Em caso de transito indire- 
cto, quando os interessados 
não reembarcarem sua merca- 
doria em vagões da estrada de 
ferro do paiz de destino, po- 
der-se-ha solicitar a retirada 


Los empleados de las com- 
paíias de ferrocarriles que 
pasen la frontera gozarán de 
las prerogativas que las leyes 
conceden, en cada país, a los 
empleados de ferrocarriles y 
especialmente a los de la em- 
presa cuyas vias empalman 
con las del otro país. 


Artículo 128 


En las operaciones de trán- 
sito indirecto, ó en las que el 
destino de la consignación no 
es la estación del país limf- 
trofe sinó la estación termi- 
nal del propio país de donde 
parte la mercaderia, los em- 
pleados aduaneros del otro 
país no podrán intervenir en 
la descarga ni ejercer fiscaliza- 
ción en forma alguna. 

Estas  mercaderias  serán 
descargadas en depósitos es- 
peciales s<ujetos a los regla- 
mentos internos de cada país. 

Cuando las mercaderias de- 
ben seguir a su destino, los 
interesados podrán solicitar 
su reembarco en wagones de 
la via correspondiente al país 
para donde se dirijen, hacien- 
do el manifiesto de acuerdo 
con el reglamento que se es- 
tablezca. 


Artículo 13º 


En el caso de tránsito indi- 
recto, cuando los interesados 
no reembarquen su mercade- 
ria en wagones del ferrocarril 
del país de destino, se podrá 
solicitar la retirada del depó- 
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do deposito para qualquer ve- 
hiculo adequado, a juizo da al- 
Tfandega, sendo estes acompa- 
nhados por guardas até a sua 
passagem para o outro paiz 
defronte das alfandegas do 
paiz de destino, autorizadas a 
recebel-a. 


Artigo 14º 


Os administradores des es- 
tradas de ferro a que se refere 
o presente Convenio deverão 
mformar, pelo menos com 
quinze dias de antecedencia, 
as alfandegas principaes de 
cada Estado, de toda modifica- 
ção que queiram introduzir 
nas horas de partida, de pas- 
sagem e de chegada dos trens. 


Artigo 15º 


Fica entendido que o pre- 
sente Convenio não deroga em 
nenhuma das suas partes as 
leis de cada paiz na parte re- 
lativa ás penas estabelecidas 
para os casos de fraude ou 
contravenção ou nas disposi- 
ções que regem a importação, 
a exportação e o transito. 


Artigo 16º 


Os empregados de um e ou- 
tro paiz só poderão constatar 
factos e iniciar processos ao 
chegar o trem ás estações; 
mas não poderão, por nenhum 
motivo, parar os trens em via- 
gem de um para outro paiz. 


sito para cualquier vehículo 
adecuado, a juicio de la adua- 
na, siendo estos acompafiados 
por guardas hasta su pasaje 
para el otro país, entrentie de 
las aduanas del país de des- 
tino, autorizadas para recibir- 
la. 


Artículo 14º 


Los administradores de los 
ferrocarriles a que se refiere 
el presente Convenio deberán 
informar, por 
quince dias de antecedencia, a 
las aduanas principales de 
cada Estado, de toda modifi- 
cación que quieran introdur 
cir en las horas de partida, de 
pasaje ó de llegada de los tre- 
nes. 


lo menos con 


Artículo 15º 


Queda entendido que el pre- 
sente Convenio no deroga en 
ninguna de sus partes las 
leyes de cada país en la parte 
relativa a las penas estable- 
cidas para los casos de fraude 
o contravención o en las dis- 
posiciones que rigen la impor- 
tación, la exportación y el 
tránsito. 


Artículo 16º 


Los empleados de umo y 
otro país solo podrán consta- 
tar hechos e iniciar procesos 
al llegar el tren a las estacio- 
nes; pero no podrán, por nin- 
gun motivo, parar los irenes 
en viaje de uno a otro país. 
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Artigo 17º 


Em tudo o que diz respeito 
ao serviço de correios e tele- 
graphos, fica entendido que as 
empresas de estradas de ferro 
se sujeitarão ás leis e tratados 
vigentes, emquanto ao regi- 
men geral e ás obrigações ou 
encargos que, em motivo do 
mesmo servico, lhes estão im- 
postos e cuja regulamentação 
adequada será ajustada por 
ambos os Governos. 


Artigo 18º 


As prescripções deste Con- 
venio se applicarão a qualquer 
outra combinação de estradas 
de ferro que, de accôrdo com 
ambos os Governos, se estabe- 
leça em suas fronteiras. 


Artigo 19º 


Este Convenio durará cinco 
annos, contados do dia da tro- 
ca das ratificações; comtudo, 
se, com um anno de anteceden- 
cia, não fôr notificada por uma 


das Partes á outra a intenção 


de fazel-o cessar, considerar- 
se-ha renovado por outro pe- 
riodo de cinco annos, e assim 
successivamente. 


Artigo 20º 


A troca das ratificações se 
fará na cidade do Rio de Ja- 
neiro ou na de Montevidéo, no 
mais breve prazo possivel, 
depois da approvação do Poder 
Legislativo dos dois paizes. 


Artículo 17º 


En todo lo relativo al ser- 
vicio de correos y telégrafos, 
queda entendido que las em- 
presas de ferrocarril se suje- 
tarán a las leyes y tratados 
vigentes, en cuanto al regimen 
general y á las obligaciones 0 
cargos que, por razón del mis- 
mo servicio, les están impues- 
tos y cuya reglamentación 
adecuada será ajustada por los 
dos gobiernos. 


Artículo 18º 


Las prescripeiones de este 
Convenio se aplicarán a cual- 
quier otra combinación de fer- 
rocarriles que con el acuerdo 
de ambos gobiernos se esita- 
blezca en sus fronteras. 


Artículo 19º 


Este Convenio durará cinco 
anos, contados del dia del can- 
je de las ratificaciones; pero, 
si con un aío de anticipación 
no notificara una de las Par- 
tes a la otra el propósito de 
hacerlo cesar, se considerará 
renovado por otro periodo de 
cinço aífios, y asi sucesiva- 
mente. 


Artículo 20º 


El canje de las ratificacio- 
nes sera hecho en la ciudad 
de Rio de Janeiro, ó en la de 
Montevideo, en ei más breve 
plazo posible, después de Ja 
aprobación del Poder Legisla- 
tivo de cada uno de los paises, 
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Em fé do que, os abaixo- 
assignados, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores do 
Brasil e Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipoten- 
ciario da Republica Oriental 
do Uruguay, firmam o pre- 
sente Convenio, escripto em 
dois exemplares, cada um nas 
linguas portugueza e caste- 
lhana, appondo em ambos o 
signal de seus sellos. 

Feito na cidade do Rio de 
Janeiro, aos 15 de Maio de 


1913. 
(L. S.) Lauro MÚLLER. 
(L. S.) EDº, ACEVEDO DIAZ. 


“de Estado de 


En fé de lo cual, los abajo- 
firmados, Enviado Extraor- 
dinario y Ministro Plenipo- 
tenciario de la República Ori- 
ental del Uruguay y Ministro 
las Relaciones 
Exteriores del Brasil, firman 
el presente Convenio, escrita 
en dos ejemplares, cada uno 
en las lenguas castellana y 
“portuguesa, poniendo en los 
dos la sefial de sus sellos. 

Hecho en la ciudad de Rio 
de Janeiro, a los 15 de Mayo 
de 1913. 


EDº. ACEVEDO DIAZ. 
Lauro MULLER. 


(1 5.) 
(L.' 8.) 


E tendo sido o mesmo Convenio Especial, cujo teôr fica 
acima “transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o 
confirmo e ratifico e, pela presente, o dou por firme e va- 
lioso para produzir os seus devidos effeitos, promettendo que 
elle será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 


signo 


e é sellada com o sello das armas da Republica e 


subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
Dado no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e nove dias do mez de Abril de 1914, 93º da Indepen- 


dencia e 26º da Republica. 


(L. S.) HERMES R. DA FONSECA. 


DECRETO N. 


Lauro Miller. 


11.089 — DE 19 DE AGOSTO DE 1914 


Publica a desistencia da Grã-Bretanha ás reservas á Convenção Internacional 
para melhorar a sorte dos feridos e doentes nos exercitos em campanha, 


assignada a 6 de Julho de 1906 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a desistencia da Grã-Bretanha ás reservas á Con- 
“venção Internacional para melhorar a sorte dos feridos e 
doentes nos exercitos em campanha, assignada em 6 de Julho 
de 1906, conforme communicou a Legação da Suissa ao Mi- 
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nisterio das Relações Exteriores, em nota de 13 de Agosto 
corrente, cuja traducção olticial a este acompanha. 
Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. i 
HEerMES R. DA FoNSECA. 
Lauro Miller. 
Traducção — Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1914. 


Senhor Ministro, 


Com as notas de 30 de Abril e 28 de Junho de 1907. o 
Conselho Federal Suisso teve a honra de transmittir ao Mi- 
histerio das Relações Exteriores uma cópia, devidamente au- 
thenticada da acta comprobatoria de ter a Grã-Bretanha de- 
positado em Berna o instrumento de ratificação da Convenção 
Internacional de 6 de Julho de 1906 para melhorar a sorte 
dos feridos e doentes nos exercitos em campanha, e de in- 
formar da manutenção por esse Estado das reservas sobre 
os artigos 23, 27 e 28 do Acto de Genebra formuladas pelos 
delegados britannicos por occasião da assignatura desta Con- 
venção. 

Tendo -o Governo Britannico renunciado a essas reservas, 
estou encarregado de transmittir inclusa a V. Ex. uma cópia, 
devidamente authenticada, da declaração que acaba de de- 
positar, com a data de 7 de Julho de 1914, o Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciario da Grã-Bretanha junto 
á Confederação Suissa, annullando as reservas sob as quaes 
foi assignada essa Convenção pelos delegados britannicos e 
ratificada pelo Governo da Grã-Bretanha e Irlanda. 

Rogando a V. Ex. tomar nota dessa declaração, aproveito 
a opportunidade para lhe renovar, Sr. Ministro, os protestos 
ca minha alta estima e mais distincta consideração. 


O Encarregado de Negocios da Suissa. — A. Gertsch. 


A Sua Excellencia, o Senhor Frederico Affonso de Car- 
valho, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Traducção: 


Declaração retirando as reservas britannicas relativas 
acs artigos 23, 27 e 28 da Convenção da (Cruz 'Vermelha 
ae 1906. 

O abaixo assignado, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Majestade Britannica junto á Con- 
federação Suissa, devidamente autorizado por Sua Majestade 
Britannica para esse fim, declara que, pela presente, são re- 
tiradas as reservas relativas aos artigos 23, 27 e 28, sob as 
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guaes foi assignada, por parte do Reino Unido da Grã-Bre- 
tanha e Irlanda, em 6 de Julho de 1906, a Convenção para 
melhorar a sorte dos feridos e doentes nos exereitos em cam- 
panha, e ratificada por Sua Majestade Britannica, tendo sido 
a dita ratificação depositada em Berna em 16 de Abril 
de 1907. 

Em testemunho do que, o abaixo assignado firmou a 
presente declaração e nella appoz o sello das suas armas. 


Feita em Berna, a 7 de Julho de 4914. 

DNS E. Grant Dutr: 

Por cópia devidamente authenticada, 

O Secretario do Departamento Politico da Confederação 
Suissa. 

C. D. Bourcart. 


DECRETO N. 11.090 — DE 19 DE AGOSTO DE 1914 


Publica a adhesão da Belgica: 1º) ao Acto de 2 de Junho de rorr modificando 
a Convenção da União de Paris de 20 de Março de 1883 revisto em Bru- 
xellas em 14 de Dezembro de 1900; 2º) ao Acto de 2 de Junho de ro9rI 
modificando o Arranjo para o registro internacional das marcas de fa- 
brica ou de commercio assignado em Madrid em 14 de Abril de 1891 e 
isto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Belgica: 

1º) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando a Con- 
venção da União de Paris de 20 de Março de 1883 revisto em 
Bruxellas em 14 de Dezembro de 1900; 

2º) ao Acto de 2 de Júnho de 1911 modificando o Arranjo 
para o registro internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio assignado em Madrid em 14 de Abril de 1891 e 
revisto em Bruxellas em 14 de Dezembro de 14900, conforme 
communicou ao Ministerio das Relações Exteriores a Legação: 
Suissa por Nota de 13 de Agosto ultimo, cuja traducção offi- 
cial a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93º da Independen-— 
cia e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miiller. 
Traducção — Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 194. 


Senhor Ministro. 
De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 


conhecimento de Vossa Excellencia que em data de 18 de Ju- 
Annexo C & 
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nho a Legação da Belgica em Berna notificou ao Conselho 
Federal Suisso a adhesão da Belgica: 

1º) ao Acto de 2 de Junho de 19414 modificando a Conven- 
ção da União de Paris de 20 de Março de 14883 revisto em 
Bruxellas em 14 de Dezembro de 1900; 

2º) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando o Arranjo 
para o registro internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio assignado em Madrid em 14 de Abril de 18914 e re- 
visto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900. 

Consoante o artigo 16 da Convenção esta adhesão produ- 
zirá seus effeitos no espaço de um mez a contar da data de 
expedição da presente nota-circular, seja a partir de 8 de 
Julho ultimo. 

A respeito do artigo 4bis da Convenção de União revista, 
o Governo Belga fez uma declaração concebida nestes termos: 

«Posto que a redacção do artigo 4bis da Convenção de 
União revista pareça não dar logar a nem uma duvida, di- 
vergentes apreciações foram entretanto formuladas em cer- 
tas publicações, occupando-se especialmente da propriedade 
industrial sobre a interpretação a dar ao segundo paragrapho. 

«Tal. como estabeleceu a delegação italiana no correr da 
Conferencia de Washington, o dito artigo deve ser compre- 
hendido neste particular, que a independencia absoluta das 
patentes não se applica, em relação a duração normal, ás pa- 
tentes pedidas apóz os prazos de prioridade. 

« Consequentemente, de accôrdo com o artigo 14 da lei 
belga de 24 de Maio de 4854, a duração de uma patente dita 
«a importação », concedida nessas condições, não poderá exceder 
em nem um caso o termo mais longo pelo qual fosse a pa- 
tente outorgada anteriormente ao estrangeiro. 

« Quanto ás patentes solicitadas durante o prazo de prio- 
ridade, serão consideradas como patentes de invenção tendo 
uma duração normal de 20 annos e serão absolutamente inde- 
pendentes das patentes d'origem.» 

Solicitando de Vossa Excellencia tomar nota de quanto 
precede aproveito vivamente esta occasião, Senhor Ministro, 
para removar-lhe a segurança da minha alta estima e consi- 
deração. 

O Encarregado dos Negocios da Suissa, 
A. Gertsch. 

Sua Excellencia Senhor Frederico Affonso de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 11.092 — DE 24 DE AGOSTO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os 
Imperios do Japão e da Allemanha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo do Japão de que o mesmo Imperio se acha em 
estado de guerra com o da Allemanha : 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes da Circular que acompanhou o Decreto n. 11.037, 
de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o referido estado 
de guerra. 


Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1914, 93º da Indepen- 
dencia.e 26º da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 


DECRETO N. 11.093 — DE 24 DE AGOSTO DE 1914 


Descarga, em portos brasileiros, de mercadorias destinadas ao Brasil e exis: 
tentes a bordo de navios apresados 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Attendendo á conveniencia de favorecer, quanto possivel, 
o abastecimento dos mercados do Brasil, facilitando a entrada 
de mercadorias a elles destinadas; | 

Attendendo ainda á pratica seguida, anteriormente pelo 
Brasil, como neutro, em occasiões de guerra entre Potencias 
estrangeiras; 


Resolve: 


Incluir no artigo 20 das regras de neutralidade, estabele- 
cidas pelo Decreto m. 11.037, de 4 do corrente mez, tambem o 
caso em que o navio mercante, apresado por qualquer dos belli- 
gerantes, venha ou seja trazido a porto brasileiro para descar- 
regar as mercadorias destinadas ao Brasil, ficando assim redi- 
gido o referido artigo: « Artigo 20. 'As presas feitas por um 
belligerante só poderão ser trazidas a um porto brasileiro por 
causa de innavegabilidade, de mão estado do mar, de falta de 
combustivel, de falta de provisões de bocca ou da descarga de 
mercadorias destinadas ao Brasil e tambem no caso previsto 
no seguinte artigo 21, A presa deve partir logo que haja ces- 
sado a causa que motivou a sua entrada. Si não o faz, a autori- 


lt 25 as 


dade brasileira notificará ao capitão da presa a ordem de 
partir immediatamente, e, caso não seja obedecida logo, usará 
dos meios de que disponha para relaxar a presa com os seus 
officiaes e equipagem, e para internar a guarnição posta a 
bordo pelo captor. Será igualmente relaxada a presa que houver 
entrado em porto brasileiro fóra das cinco condições estabe- 
lecidas no começo do presente artigo »; 

Accrescentar depois do artigo 21 o seguinte: Paragrapho 
unico. Em qualquer das hypotheses dos artigos 20 e 21 o Go- 
verno Brasileiro se reserva o direito de reclamar o desembar- 
que de bordo das presas da mercadoria destinada ao Brasil. 


Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 19144, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 


HERMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miiller. 


DECRETO N. 1414.1148 —- DE 31 DE AGosTo DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre o 
Imperio da Austria-Hungria e o Reino da Servia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Tederal recebido notificação official 
do Governo da Austria-Hungria de que o mesmo Imperio se 
acha em estado de guerra com o Reino da Servia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 141.037 e 144.093, de 4 e 24 
do corrente mez e anno, emquanto durar o referido estado de 
guerra. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 19144, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 
x HERMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miiller. 


DECRETO N. 11.122 — DE 3 DE SETEMBRO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre o 
Imperio da Austria-Hungria e o Reino da Belgica . 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Havendo o Governo Federal recebido communicação offi- 
cial do Governo da Austria-Hungria de que o mesmo Imperio 
se acha em estado de guerra com o Reino da Belgica: 


E eq 


Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 11.037 e 11.093, de 4 e 24 
do mez de Agosto ultimo, emquanto durar o referido estado 
le guerra. 


Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 14914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 


HERMES R. DA FONSEGA, 


Lauro Miiller. 


4 


DECRETO N. 141.141 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1914 


Completa a respeito de navios mercantes as regras de neutralidade approvadas 
pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo, e revoga a ultima parte 
do artigo 22 do mesmo Decreto 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Resolve incorporar ao Decreto n. 11.037, de 4 de agosto 
ultimo, as seguintes regras: 


Artigo 1.º Nenhum navio mercante poderá partir dos 
portos do Brasil sem que o agente consular da respectiva 
nação indique os portos de escala e de destino e assegure que 
o mesmo navio viaja sómente para fins commerciaes. 

Artigo 2.º Todo e qualquer navio mercante que tenha 
sahido ou venha a sahir dos portos do Brasil, desde que se 
verificar, ou pelo tempo decorrido, ou pelo rumo tomado, 
que se não dirigiu directamente aos portos commerciaes 
de escala ou destino, se vier a tocar em porto brasileiro será 
retido pelas autoridades navaes brasileiras e considerado 
como fazendo parte da frota de guerra da sua nação e su- 
jeito ás disposições do artigo 19 do Decreto n. 11.037, de 
4 de Agosto de 1914. 

Artigo 3.º Fica revogado o ultimo periodo do artigo 22 
das regras approvadas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto 
ultimo. 


Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 


HEerMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 
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DECRETO N. 11.142 — DE 16 DE SETEMBRO DE 1914 


a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Republica de 
Paraguay 


Promulga 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.581, de 17 de Junho 
de 1912, a Resolução do Congresso Nacional, de 7 do mesmo 
mez e anno, que approvou a Convenção de Arbitramento entre 
o Brasil e a Republica do Paraguay, concluida e assignada 
em Assumpção, a 24 de Fevereiro de 19114; e havendo sido 
trocadas as respectivas ratificações na Cidade do Rio de Ja- 
neiro aos sete dias do mez de Setembro de mil novecentos e 
quatorze, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum- 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 


HEerMES R. DA FoNSECA. 


Lauro Miiller. 


O MÁARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 


Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi- 
rem que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
do Paraguay, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi concluida 
e assignada em Assumpção, aos vinte e quatro dias do mez 
de Fevereiro de mil novecentos e onze, a Convenção de Ar- 
bitramento do teôr seguinte: 


Convenção de arbitramento en- 
tre os Estados Unidos do 


Convención de arbitraje entre 
el Paraguay e los Estados 


Brasil e o Paraguay 


O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e O Presidente da Republica 
do Paraguay, desejando con- 
cluir uma Convenção de Arbi- 
tramento de accordo com os 
principios enunciados nos ar- 
tigos 15 a 1419 e 24 da Con- 
venção para o concerto paci- 
fico de conflictos internacio- 


Unidos del Brasil 


El Presidente de la Repú- 
blica del Paraguay y el Pre- 
sidente de la República de 
los Estados Unidos del 
Brasil, deseando concluir una 
Convención de Arbitraje 
en conformidad con los prin- 
cipios enunciados en los ar- 
ticulos 15 à 19 y 21 de la 
Convención para el arreglo pa- 
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naes ajustada na Haya aos 29 
de Julho de 1899, e nos artigos 
91 a 40 e artigo 42 da que, 
com o mesmo objecto, foi as- 
signada na Haya aos 18 de 
Outubro de 1907, deram po- 
deres, a saber: 


O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, ao Senhor 
Doutor Adalberto  Gucrra- 
Duval, Encarregado de Nego- 
cios do Brasil no Paraguay; e 

O Presidente da Republica 
do Paraguay, ao Senhor Dou- 
tor CGecilio Baez, Ministro das 
Relações Exteriores: R 


Os quaes, devidamente au- 
torisados, convieram nos ar- 
tigos seguintes: 


ARTIGO 1 


Os desaccordos que occofr- 
rerem entre as duas Altas Par- 
tes Contractantes, e que não 
tenham podido resolver-se 
por negociações directas ou 
por algum dos outros meios 
de resolver amigavelmente li- 
tigios internacionaes, serão 
submettidos ao Tribunal Per- 
manente de Arbitragem insti- 
tuido na Haya em virtude 
da Convenção de 29 de Julho 
ade 1899, comtanto, porém, que 
as ditas questões nada en- 
volvam que entenda com os 
interesses vitaes, a integri- 
dade territorial, a indepen- 
dencia ou a honra de um ou 
outro dos Estados Contractan- 
tes; ficando, além disso, en- 


cífico de conflictos interna- 
cionales ajustada en el Haya 
el 29 de Julio de 1899, y en 
los articulos 37 á 40 y articulo 
42 de la que, con el mismo 
objeto, fué tambien firmada 
en el Haya el 48 de Octubre 
de 1907, han dado poderes, á 
saber : 


El Presidente de la Repú- 
blica del Paraguay, al Sefior 
Doctor Cecilio Baez, Ministro 
de Relaciones Exteriores; y 
“El Presidente de los Estados 


Unidos del Brasil, al Sefior 
Doctor Adalberto  Guerra- 
Duval, Encargado de Nego- 


cios del Brasil en el Para- 
guay: 

Los cuales, dehidamente au- 
torizados, han convenido en 
los artículos seguientes: 


ARTÍGULO | 


Las diferencias que ocurrie- 
ren entre las dos Altas Partes 
Contratantes y que no haya 
sido posible arreglar por ne- 
gociaciones directas Ó por 
alguno de los otros medios 
de resolver amigablemente 
litigios internacionales, serán 
sometidas al Tribunal Perma- 
nente de Arbitrage establecido 
en el Haya en virtud de la 
Convención de 29 de Julio de 
1899, con tal que: dichas 
cuestiones no afecten los in- 
tereses vitales, la integridad 
territorial, la independencia ó 
la honra de uno ó otro de los 
Estados Contratantes; que- 
dando, además, entendido que 
si una de las dos Partes lo 
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tendido que, se uma das duas 
Partes o preferir, qualquer 
arbitramento motivado pelas 
questões a que se refere a pre- 
sente (Convenção se realisará 
perante um (Chefe de Estado 
ou: um Governo amigo, ou 
perante um ou mais Arbitros 
sem limitação aos que fazem 
parte das listas do precitado 
Tribunal Permanente da Haya. 


ARTIGO II 


Em cada caso particular, 
antes de recorrerem a algum 
Arbitro singular, ao Tribunal 
Permanente da Haya ou a 
outros Arbitros, as duas Altas 
Partes Contractantes assigna- 
rão um compromisso especial 
que claramente determine a 
materia do litigio, a extensão 
dos poderes do Arbitro ou Ar- 
bitros e as condições que 
hajam de ser observadas no 
tocante aos prazos para a 
constituição do Tribunal ou a 
escolha do Arbitro ou Arbi- 
tros, assim como aos tramites 
do processo arbitral. 

Fica entendido que os ditos 
compromissos especiaes serão 
submettidos nas duas Repu- 
blicas ás formalidades reque- 
ridas por suas leis constitu- 
cionaes. 


ARTIGO TI 


A presente Convenção é 
concluida para um periodo de 
dez annos contados do dia da 
troca das ratificações. Se não 
fôr denunciada 
antes 


seis mezes 
do vencimento desse 


prefiere, el Arbitraje moti- 
vado por las cuestiones á que 
se refiere el presente Con- 
venio se llevará ante un Jefe 
de Estado 6 un Gobierno ami- 
go ó ante uno ó más Arbitros 
sin limitación á los que forman 
parte de las- listas del pre- 
citado Tribunal Permanente 
de el Haya. 


ANTICGULO SM 


En cada caso particular, 
antes de apelar á algun Ar- 
bitro singular, al Tribunal 
Permanente de ecl Haya Ó à 
otros Arbitros, las dos Altas 
Partes Contratantes firmarán 
un compromiso especial que 
determine claramente la ma- 
teria del litigio, el alcance de 
los poderes del Arbitro Ó Ar- 
bitros y las condiciones que 
hayan de ser observadas em 
lo tocante á los plazos para 
la constitución del Tribunal, á 
la elección del Arbitro ó Ar- 
bitros, asi como á los trámites 
del procedimiento arbitral. 

Queda entendido que dichos 
compromisos especiales serán. 
sometidos en las dos Repúbli- 
cas á las formalidades reque- 
ridas por sus leyes constitu- 
cionales, 


ARTIGULO HI 


Se concluye el presente 
Convenio por un periodo de 
diez afios á contar desde el 
dia del canje de las ratifica- 
ciones. Si no fuere denuncia- 


do seis meses antes de la 
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prazo, continuará em 
por mais um anno e 
successivamente. 


vigor 
assim 


ARTIGO IV 


Preenchidas as formalidades 


exigidas pelas leis constitu-. 


tionaes em cada um dos dois 
paizes, será esta Convenção 
ratificada e as ratificações 
trocadas na cidade do Bio de 
Janeiro ou na de Assumpção 
no mais breve prazo possivel. 


Em fé do que, nós, os Re- 
presentantes acima nomeados, 
assignamos o presente instru- 
mento em dois exemplares, 
cada um nas linguas portu- 
gueza e hespanhola, appondo 
em cada exemplar nossos 
sellos, em Assumpção, aos 
vinte e quatro dias do mez de 
Fevereiro de mil novecentos 
e onze. 


(L. S.) AD. GUERRA-DUVAL. 


terminación de ese plazo, 
continuará en vigor por un 
ano más, y asi sucesivamente, 


ARTICGULO IV 


Cumplidas las formalidades 
exigidas por las leyes constitu- 
cionales en cada uno de los dos 
países, la presente Convención 
será ratificada, 'y las ratifica- 
ciones se canjearán en la 
ciudad de la Assunción ó en 
la de Rio de Janeiro 
pronto como sea posihle. 

En fé de lo cual, nosotros, 
los Representantes arriba 
nombrados, firmamos el pre- 
sente instrumento, por dupli- 
cado, en lengua espafiola y 
portuguesa, estampando en 
cada ejemplar nuestros sellos, 
en Asunción, el día veinti- 
cuatro de Febrero de mil. no- 
vecientos once. 


tan 


(L. S.) GeciLio BAEZ. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 


transcripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
31 dias do mez de Agosto de 19144, 93º da Independencia e 
26º da Republica. 


(L. S.) HERMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 
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DECRETO N. 114.143 — DE 16 DE SETEMBRO DE 19144 


Publica a adhesão do Governo das Ilhas Fiji ao Accórdo da União Postal Uni- 
versal para a troca de cartas e caixas com valor declarado 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo das Ilhas Fiji ao Accôrdo 
da União Postal Universal para a troca de cartas e caixas com . 
valor declarado, conforme communicou. ao Ministerio das Re- 
lações Exteriores a Legação da Suissa em nota de 25 de Agosto 
ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

HerMES R. DA FONSECA. 
Lauro Múller. 


Traducção — Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1914, 


Senhor Ministro, 

Por Nota datada de 7 de Julho a Legação da Grã Breta- 
nha em Berna, em nome do Seu Governo, informou o Con- 
selho Federal Suisso da adhesão das Ilhas Fidji, a partir de 
1º de Outubro proximo, ao arranjo de Roma, de 26 de Maio 
de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com valor de- 
clarado. De accôrdo com a cópia inclusa da referida Nota, a 
adhesão limita-se á permuta de cartas com “valor declarado. . 

Em nome do meu Governo tenho a honra de notificar a 
Vossa Excellencia essa adhesão, de conformidade com o artigo 
15 do citado arranjo e com o artigo 24, 8 2º da Convenção 
Postal Universal. 

Aproveito ainda esta occasião, Senhor Ministro, para lhe 
reiterar as seguranças. da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa, 


A. Gertsch. 
A Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Múller, 


Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Traducção — Legação Britannica 
Berna, 7 de Julho de 1914. 


Senhor Presidente, 


De accôrdo com instrucções de Sir Edward Grey, tenho 
a honra de informar a Vossa Excellencia que o Governo de Fidji, 
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com a approvação do Governo de Sua Majestade, mostrou o 
desejo de adherir, de 4º de Outubro de 194 em diante, ao 
Accôrdo da União Postal Universal para a troca de cartas e 
caixas com valor declarado. 

A participação de Fidji na troca de objectos com valor de- 
clarado será, porém, limitada a cartas. 

Aproveito a opportunidade, Senhor Ministro, para reno- 
var a Vossa Excellencia os protestos da minha mais alta con- 
sideração. 

Evelyn Grant Duff. 

A Sua Excellencia o Senhor A. Hoffmann, 


Presidente da Confederação Suissa. 


DECRETO N. 11.199 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e a Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Havendo o Governo Federal recebido, por intermedio da 
Legação Brasileira em Londres, notificação official do Go- 
verno Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em estado 
de guerra com a Austria-Hungria: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 11.037, 141.093, de 4 e 24 de 
agosto ultimo, e 11.141, de 9 de setembro do corrente anno, 
e mais providencias tomadas pelo Governo Federal, emquanto 
durar o referido estado de guerra. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 4944, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Renublica. 
HerMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


DECRETO N. 14.200 pH 7 DE QUTUBRO DE 1914 


Publica a adhesão da Dinamarca à Convenção da União de Paris, de 20 de 
Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em 
Washington a 2 de Junho de 19rr, para a protecção da Propriedade 
Industrial 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 


Faz publica a adhesão do Reino da Dinamarca á Convenção 
da União de Paris, de 20 de Março de 1883, revista em Bru- 
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xellas a 14 de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de 
Junho de 191414, para a protecção da Propriedade Industrial. 
A referida adhesão da Dinamarca estende-se ás Ilhas Feroe, 


mas não comprehende a Islandia, a Groenlandia e as Antilhas. 


Dinamarquezas, conforme communicou ao Ministerio das Re- 
lacções Exteriores a Legação Suissa em Nota de 28 de Se- 
tembro ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 


HerMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


Traducção — Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1944. 
Senhor Ministro, 


O Governo Dinamarquez não havendo podido ratificar, 
na época designada, a Convenção revista para a protecção da 
Propriedade Industrial, assignada em Washington em 2 de 
Junho de 1911, Sua Excellencia o Ministro dos Negocios Es- 
trangeiros do Reino da Dinamarca informou ao, Conselho 
Federal Suisso, por Nota datada de 30 de Julho ultimo, que 
seu Governo adheriu á Convenção da União de Paris de 20 
de Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro 
de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1911. 

O Ministro accrescenta que a Dinamarca deseja ficar col- 
iocada na mesma classe contribuidora de antes (a 4º) e que, 
como anteriormente, a accessão da Dinamarca comprehende 
as ilhas Feroe, mas não a Islandia, a Groenlandia e as Anti- 
ilhas dinamarquezas. 

De ordem do meu Governo, peço a V. Ex. queira tomar 
em consideração o que precede e aproveito esta occasião, Se- 
nhor Ministro, para renovar os protestos de minha alta 
estima e mais distincta consideração. 


O Encarregado dos Negocios da Suissa. 
À, Gertsch. 
| 


Sua Excellencia Senhor Dr. Lauro Miúller, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. 


beca Edi DE. 
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DECRETO N. 114.209 —. DE 144 DE OUTUBRO DE 1914 


Publica a adhesão da Indo-China à Convenção Internacional assignada em 
Roma, a q de Dezembro de 1907, para a creação de uma Repartição Inter- 
nacional de Hygiene Publica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão de Governo da Republica Franceza pela 
colonia da Indo-China, á Convenção Internacional firmada em 
Roma, à 9 de Dezembro de. 1907, para a creação de uma Reparti- 
cão Internacional de Hyvgiene Publica; ficando à mesma co- 
lonia na 5º categoria, conforme communicou ao Ministerio do 
Exterior a Legação da Italia, por Nota de 28 de Setembro 
ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93º da Independen- 
cia e 26º da Republica, 


HERMES R. DA FONSECA. 


Lauro Miller. 


Traducção Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1914 — 
N. 716/50 — Pos: 22. Ds 


Senhor Ministro, 


Sua Excellencia o Ministro dos Negocios Estrangeiros par- 
ticipcu-me e eu tenho a honra de communicar a Vossa Ex- 
cellencia que a Embaixada de França, em Roma, por Nota de 
27 de Julho ultimo, lhe informou que o Governo da Republica 
adheriu, pela colonia da Indo-China, á Convenção Internacio- 
nal firmada em Roma, a 9 de Dezembro de 1907, para a crea- 
ção da Repartição Internacional de Hygiene Publica, inscre- 
vendo a dita colonia na 5º categoria, isto é, entre os Estados 
que contribuem, annualmente, com 3.125 francos, e nomeou 
seu representante, no Comité Internacional, o Inspector Medico, 
Senhor Grall, Presidente do Conselho Superior de Saude, no 
Ministerio das Colonias da Republica. 


Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração. — O Real Ministro Italiano — Luigi 
Mercatelli. 


A Sua Excellencia o Dr. Lauro Múller, Ministro das Re- 
lações Exteriores, Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. 11.209 A — DE 14 DE OUTUBRO DE 1914 


Declara sem vigor o artigo 24 das regras de neutralidade que acompa- 
nharam o decreto n. 11.037, de 4 de Agosto do corrente anno 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo difficuldades na execução pratica das disposições 
do artigo 24 das regras de neutralidade que acompanharam o 
decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo: 


Resolve declarar sem vigor o artigo 24 das mesmas regras 
geraes de neutralidade durante o tempo em que durar 0 pre- 
sente estado de guerra entre varias Potencias. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93º da Indepen- 
cencia e 26º da Republica. 
HEerMES R. DA FONSECA. 
Lauro Múller. 


DECRETO N. 11.240 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1914 


Publica a denuncia da Republica de Guatemala á Convenção assignada no Rio 
de Janeiro, a 13 de Agosto de 1906, por occasião da 3º Conferencia Inter- 
nacional Americana, fixando a condição dos cidadãos naturalisados que re 


novam a sua residencia no paiz de origem 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 


Faz publico que, havendo o Governo da Republica de Gua- 
temala, por Nota de 13 de Junho de 1913, denurciado a Con- 
venção fixando a condição dos cidadãos naturalisados que re- 
novam a sua residencia no paiz de origem, assignada no Rio 
de Janeiro a 13 de Agosto de 1906, por occasião da 8º Con- 
ierencia Internacional Americana, entre os Estados Unidos do 
Brasil e as outras Republicas do Continente, com excepção das 
co Haiti, Dominicana e dos Estados Unidos de Venezuela, 
deixou a mesma (Convenção de vigorar, de accôrdo com os 
arts, 3º e 4º, para a Republica de Guatemala, a partir de 13 
de Junho do corrente anno, continuando em inteiro vigor para 
os Estados Unidos do Brasil, Argentina, Chile, Colcmtia, Costa- 
Rica, Estados Unidos da America, Honduras, Nicaragua, Pa- 
namá e Salvador, cujos Governos até a presante data ratifi- 
caram, ou effectuaram o deposito das respectivas ratificações 
na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 19144, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

| HERMES R. DA FoONSEÇA. 
Lauro Miiller. 
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DECRETO N. 11.238 -— DE 24 DE OUTUBRO DE 1914 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores o credito de 170:0008, ouro, sup- 
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plementar á verba 11º — Extraordinarias no exterior — do art. 14 da Lei 
n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Usando da autorização concedida pelo art. 80 da lei nu- 
mero 2.842, de 3 de Janeiro do corrente anno, e tendo obser- 
vado o que dispõe o art. 2º, 8 2º nm. 2, lettra €, do Decrsto 
n. 392, de 8 de Oútubro de 1896, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio das Relações Ex- 
teriores o credito de cento e setenta contos de réis (170:0008), 
ouro, supplementar á vetba 11º — Extraordinarias no exterior 
— do art. 14 da lei n. 2.842, de 3 de Janeiro do corrente 
anno. 

Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 19144, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica, 

HERMES R. DA FONSECA, 
Lauro Miller. 


DECRETO N. 11.353 — DE 11 DE NOVEMBRO DE 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e a Turquia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Havendo o Governo Federal recebido, por intermedio da 
Legação Brasileira, em Londres notificação official do Go- 
verno Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em estado 
de guerra com a Turquia: 


Resolve que sejam fiel e rigosamente observadas e cum- 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 141.037, 11.093, de 4 e 24 de 
agosto ultimo, 11.141, de 9 de setembro, e 11.209 A, de 14 
de outubro do corrente anno, e mais providencias tomadas 
pelo Governo Federal emquanto durar o referido estado de 
guerra. . 


Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 
HerMESs R. DA FONSECA. 
Lauro Miller. 
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DECRETO N, 11.354 -- DE 11 DE NovEMBRO DE 19144 


Publica a adhesão de Portugal, para todas as suas Colonias, ás Convenções in- 


ternacionaes relativas á unificação de certas regras em materia de abal- 
roamento, bem como em materia de assistencia e salvamento maritimos 


O Presidente da Revublica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão de Portugal, para todas as suas Colo- 
nias, ás Convenções internacionaes relativas á unificação de 
certas regras em materia de abalroamento, bem como em ma- 
teria de assistencia e salvamento maritimos, assignadas em 
Fruxellas a 23 de Setembro de 1910, conforme communicou 
é Legação do: Brasil em Bruxellas o Ministerio dos Negocios 
Estrangeiros da Belgica em nota cuja traducção official a este 
acompanha. De accôrdo com os artigos 15 e 17 das respectivas 
convenções essa adhesão começou a produzir os seus effeitos 
em 20 de Agesto ultimo. 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 19144, 93º da Indepen- 
cencia e 26º da Republica, x 


HEerMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 


Traducção — Senhor Ministro, 


Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellenecia 
a cópia annexa de uma carta pela qual o Sr. Ministro de Por- 
tugal em Bruxellas me communica que a Republica Portu- 
gueza adhere, para todas as (Colonias portuguezas, ás Con- 
venções Internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Se- 
tembro de 1910, relativas á unificação de certas regras em 
riateria de abalroamento, bem como em materia de assister- 
cia e salvamento maritimos. 

De accordo com os artigos 15 e 47 das respectivas con- 
venções, essa adhesão produzirá seus effeitos um mez após 
a data da presente communicação, 

Tomo a liberdade de recorrer ao amavel intermedio de 
Vossa Excellencia para communicar a adhesão de que se trata 
ao Governo Brasileiro. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, a segurança de minha 
alta consideração. 


N 


(Assignado) J. DAVIGNON. 


A Sua Excellencia o Senhor de Barros Moreira. 
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Traducção — Cópia — Legação da Republica Portugueza 
na Belgica. 


Bruxellas, 20 de Julho de 19144, 


Senhor Ministro, 

De accordo com as instrueções que recebi do Senhor Mi- 
pistro dos Negocios Estrangeiros de Portugal, tenho a honra: 
de levar ao vosso conhecimento que o Governo da Republica 
Portugueza adhere, para todas as Colonias, ás Convenções in- 
ternacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setembro de 
19140, relativas á unificação de certas regras em materia de 
abalroamento, bem como em materia de assistencia e salva- 
mento maritimos. E 

Aproveito esta ovcasião, etc, 


(Assignado) A. M, ALVES DA VEIGA. 


A Sua Excellencia o Senhor J. Davignon, Ministro das 
Relações Exteriores, Bruxellas, 


DECRETO N. 11.356 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1914 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores o credito extraordinario de 
170:000$, ouro, para occorrer a despezas extraordinarias no exterior, ac- 
crescidas pela conflagração européa 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo a que o Tribunal de Contas, em sessão de hoje, 
recusou registro ao credito supplementar aberto pelo decreto 
n. 11.238, de 24 de outubro ultimo, opinando ser o caso de 
credito extraordinario e não supplementar, e de accôrdo com: 
o S 4º do art. 4º da lei n. 589, de 9 de setembro de 1850, de- 
creta: 


Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio das Relações Ex- 
teriores o credito extraordinario de 170:0008, ouro, para os 
mesmos fins do aberto por aquelle decreto, de occorrer és 
despezas com soccorros a brasileiros desvalidos, telegrammas: 
e outras despezas eventuaes feitas no exterior e accrescidas- 
pela actual conflagração européa. 

Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 19144, 93º da Indepen-- 
dencia e 26º da Republica, 


HERMES R. DA FONSECA. 
Lauro Miiller. 


Annexo C E tal 
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DECRETO N. 11.366 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1914 


Crêa um consulado em Le Mans 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 6º da Nova Corso- 
lidação Consular, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado em Le Mans, 
com jurisdicção no Departamento de la Sarthe. 

Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 

HERMES R. DA FONSECA, 


Lauro Miller. 


DECRETO N. 11.385 — DE 16 DE DEZEMBRO DE 1914 


Promulga a adhesão do Brasil aos quatro Actos relativos à União Internacional 
para a protecção da Propriedade Industrial, assignados em Washington a 2 


de Junho de rgi1. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Havendo sido feita em Berna, a 20 de Outubro do cor- 
rente anno, a declaração, por parte do Brasil, de adherir aos 
seguintes actos para a protecção da Propriedade Industrial, 
assignados em Washington a 2 de Junho de 1911, a saber: 

I. Convenção da União de Paris de 20 de Março de 1883 
para a protecção da Propriedade Industrial, revista em Bru- 
xellas no dia 14 de Dezembro de 1900 e em Washington a 
2 de Junho de 19114; 

II. Protocollo de encerramento que della faz parte in- 
tegrante; 

II. Accordo de Madrid de 44 de Abril de 1891, concer- 
mente á repressão das falsas incicações de proveniencia sobre 
as mercadorias, revisto em Washington em 2 de Junho de 
1944; 

IV. Accordo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, para e 
deposito internacional das marcas de fabrica ou de com- 
mercio, revisto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e 
em Washington em 2 de Junho de 1911; e tendo o Congresso 
Nacional approvado estes actos internacionaes: 


Decreta: 


Que os referidos quatro Actos appensos por copia ao 
presenta decreto sejam observados e cumpridos tão fielmente 


A nero, nad 


e A 


como nelles se contém, começando a ter execução em 17 de 
Dezembro corrente. 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1914, 93º da Indepen- 
dencia e 26º da Republica. 
WENCESLAU Braz P. GOMES. 
| Lauro Miller. 


Union Internationale pour la Protection de la Propriété 
Industrielle 


CONVENTION D'UNION DE PARIS, DU 20 MARS 1883, POUR LA 
PROTECTION DE LA PROPRIÉTÉ INDUSTRIELLE REVISÉE À BRU- 
XELLES, LE 14 DÉCEMbBRE 1900, ET À WASHINGTON, LE 2 JUIN 
1944, 


Sa Majesté | Empereur d'Allemagne, Roi de Prusse, au 
nom de "Empire Allemand; Sa Majesté "Empereur d'Autriche, 
Roi de Bohême, etc., et Roi Apostolique de Hongrie, pour PAu- 
triche et pour la Hongrie; Sa Majesté le Roi des Belges; Le 
Président des Etats-Unis du Brésil; Le Président de la Ré- 
publique de Cuba; Sa Majesté le Roi de Danemark; Le Prési- 
dent de la République Dominicaine; Sa Majesté le Roi d'Es- 
pagne : Le Président des Etats-Unis d'Amérique ; Le Prési- 
dent de la République Française; Sa Majesté le Roi du Royau- 
me-Uni de la Grande-Bretagne et d'Irlande et des Territoires 
Britanniques au delà des mers, Empereur des Indes; Sa Ma- 
jesté le Roi d'Italie; Sa Majesté "'Empereur du Japon; Le Pré- 
sident des Etats-Unis du Mexique; Sa Majesté le Roi de Nor- 
vêge; Sa Majesté la Reine des Pays-Bas; Le Président du Gou- 
vernement Provisoire de la République du Portugal; Sa Ma- 
jesté le Roi de Serbie; Sa Majesté le Roi de Suêéde; le Conseil 
Fédéral de la Confédération Suisse; le Gouvernement Tuni- 
sien, 

Ayant jugé utile d'apporter certaines modifications et ad- 
ditions à la Convention Internationale du 20 mars 1883, portant 
création d'une Union Internationale pour la Protection de la 
Propriété industrielle, revisée à Bruxelles le 14 décembre 
1900, ont nommé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR D'ALLEMAGNE, ROL DE PRUSSE: 


M. le Dr. Haniel von Haimhausen, Conseiller de "PAmbas- 
sade de S. M. VEmpereur d'Allemagne à Washington; 

M. Robolski, Conseiller supérieur de Régence, Conseiller 
rapporteur au Département Impérial de VIntérieur; 

M. le Prof. Dr. Albert Osterrieth; 
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SA MAJESTÉ L'EMPEREUR D'AUTRICHE, ROI DE BOHÊME, 
ETC., tT ROL APOSTOLIQUE DE HONGRIE: 


Pour !Autriche et pour la Hongrie: 


3. Exc. M. le baron Ladislas Hengelmueller de Hengervár, 
Son Conseiller intime, Son Ambassadeur Extraordinaire et Plé- 
nipotentiaire à Washington; 

Pour "Autriche: 


S. Exec. M. le Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta et 
Lerchenau, Son Conseiller intime, Chef de Section au Minis- 
têre I. R. des Travaux publics et Président de VOffice I. R. 
des Brevets d'invention; 

Pour la Hongrie: 

M. Elemér de Pompéry, Conseiller ministériel à POffice 
Royal hongrois des Brevets d'invention; 


SA MAJESTE LE ROI DES BELGES: 


M. Jules Brunet, Directeur général au Ministêre des Affai- 
res étrangêres; 

M. Georges de Ro, Sénateur suppléant, Délégué de la Bel- 
gique aux Conférences pour la protection de la Propriété 
industrielle de Madrid et de Bruxelles; 

M. Albert Capitaine, Avocat à la Cour d'appel de Liége: 


LE PRÉSIDENT DES ÉTATS-UNIS DU BRÉSIL: 

M. R. de Lima e Silva, Chargé d'Affaires des Etats-Unis 
du Brésil à Washington; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQE DE CUBA: 

S. Exec. M. Rivero, Envoyé extraordinaire et Ministre. 
plénipotentiaire de Cuba à Washington; 

SA MAJESTÉ LE ROI DE DANEMARK: 


M. Martin J. G. T. Clan, Consul Général du Danemark 
à New York; 


LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 


S. Exc. M. Emilio €. Joubert, Envoyé extraordinaire et, 
Ministre plénipotentiaire de la République Dominicaine à 
Washington. 


SA MAJESTÉ LE ROI D'ESPAGNE: 

S. Exec. Don Juan Riafio y Gayangos, Son Envoyé extra- 
ordinaire et Ministre plénipotentiaire à Washington; . 

S. Exc. Don Juan Florez Posada, Directeur de VEcole 
des ingénieurs de Madrid. 
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LE PRÉSIDENT DES ETATS-UNIS D'AMÉRIQUE: 


M. Edward Bruce Moore, Gommissioner of Patents; 

M. Frederick P. Fish, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis et à la Cour suprême de VEtat de New York; 

M. Charles H. Duell, ancien Commissaire des brevets, 
ancien Juge à la Cour d'appel du District de Colombie, Avocat 
à la Cour suprême des Etats-Unis et à la Cour suprême de 
VEtat de New York; 

M. Robert H. Parkinson, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis et à la Cour suprême de VEtat de Illinois; 

M. Melville Church, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis. ; 


LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE FRANÇAISE: 


M. Lefeévre-Pontalis, Conseiller de ["Ambassade de la 
République française à Washington; 

M. Georges Breton, Directeur de VOffice national de la 
Propriété industrielle; 

M. Michel Pelletier, Avocat à la Cour d'appel de Paris, 
Délégué aux Conférences pour la protection de la Propriété 
industrielle de Rome, de Madrid et de Bruxelles; 

M. Georges Maillard, Avocat à la Cour d'appel de Paris, 


SA MAJESTÉ LE ROI DU ROYAUME-UNL DE LA GRANDE BRE- 
TAGNE ET DIRLANDE ET DES TERRICOIRES BRITANNIQUES AU 
DELA DES MERS, EMPEREUR DES INDES: 


M. Alfred Mitchell Innes, Conseiller de I' Ambassade de 
S. M. Britannique à Washington; 

Sir Alfred Bateman, K. CG. M. G., ancien Comptroller 
General of Commerce, Labor and Statistics; 

M. W. Temple Franks, Comptroller General of Patents, 
Designs and Trade-Marks. 


SA MAJESTÉ LE ROI D'ITALIA: 


Nob. Lazzaro dei Marchesi Negrotto Cambiaso, Con- 
seiller de 'Ambassade de S. M. le Roi d'talie à Washington; 

M. Emilio Venezian, Ingénieur, Inspecteur du Ministére 
de "Agriculture, du Commerce et de VIndustrie; 

M. le Dr. Giovanni Battista Ceccato, Attaché commercial 
à "Ambassade de S. M. le Roi d'Italie à Washington. 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR DU JAPON: 


M. K. Matsui, Conseiller de l'Ambassade de S. M. 
rEmpereur du Japon à Washington; 
M. Morio Nakamatsu, Directeur de VOffice des brevets; 
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LE PRÉSIDANT DES ETATS-UNIS DU MEXIQUE: 


M. José de las Fuentes, Ingénieur, Directeur de POffice 
des brevets; 


SA MAJESTÉ LE ROI DE NORVEGE: 


M. L. Aubert, Secrétaire de la Légation de S. M. le 
Roi de Norvêge à Washington. 


SA MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS: 


M. le Dr. F. W. J. G. Snyder van Wissenkerke, Dire- 
cteur de JOffice de la Propriété industrielle, Conseiller au 
Ministêre de la Justice. 


LE PRESIDENE DU GOUVERNEMENT PROVISJIRE DE LA RÉ- 
PUBLIQUE DU PORTUGAL: 


S. Exec. M. le Vicomte de Alte, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire du Portugal à Washington. 


SA MAJESTÉ LE ROI DE SERBIE: 


SA MAJESTÉ LE ROI DE SUÉDE: 


S. Exc. M. le Comte Albert Ehrensvárd, Son Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire à Washington. 


LE CONSEIL FÉDÉRAL DE LA COXFEDÉRATION SUISSE: 


S. Exc. M. Paul Ritter, Envoyé extraordinaire et Mi- 
nistre plénipotentiaire de Suisse à Washington; 

M. W. Kraft, Adjoint du Bureau Fédéral de la Propriété 
Intellectuelle à Berne; 

M. Henri Martin, Secrétaire de la Légation de Suisse à 
Washington; 

LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANÇAISE, POUR LA 
TUNISIE : 

M. de Peretti de la Rocca, Premier Secrétaire de "Am- 
bassade de la République Française à Washington. 

Lesquels, aprês s'être communiqué leurs pleins pouvoirs 
respectifs, trouvés en bonne et due forme, sont convenus des 
articles suívants: 

Article premier. 

Les pays contractants sont constitués à Vétat d'Union 

pour la protection de la proprieté industrielle. 


Article 2. 


Les sujets ou citoyens de chacun des pays contrastants 
jouiront, dans tous les autres pays de "Union, en ce qui 
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concerne les brevets d'invention, les modêles d'utilité. les 
dessins ou modêles industriels, les marques de fabrique on 
de commerce, le nom commercial, les indications de prove- 
nance, la répression de la concurrence déloyale, des avantages 
que les lois respectives accordent actuellement ou accorderont 
par la suite aux nationaux. En conséquence, ils auront la 
même protection que ceux-ci et le même recours légal contre 
toute atteinte portée à leurs droits, sous réserve de Vaccom- 
plissement des conditions et formalités imposées aux natio- 
naux. iAmcune obligation de domicile ou d'établissement dans 
le pays ou la protection est reclamée ne pourra être imposée 
aux ressortissants de Union. 


Article 3. 


Sont assimités aux sujets ou citoyens des pays contra- 
ctants, les sujets ou citoyens des pays ne faisant pas partie 
de PUnion, qui sont domiciliés ou ont des établissements in- 
dustriels ou commerciaux effectifs et sérieux sur le territoire 
de Pun des pays de "Union. 


Article 4. 


a) Celui qui aura réguliêrement fait le dépôt d'une de- 
mande de brevet d'invention, d'un modêle d'utilité, d'un dessim 
ou modêle industriel, d'une marque de fabrique ou de com- 
merce, dans Jun des pays contractants, ou son ayant cause, 
jouira, pour effectuer le dépôt dans les autres pays, et sous 
réserve des droits des tiers, d'un droit de priorité pendant 
les délais déterminés ci-aprês. 

b) En conséquence, le dépôt ultéricurement opéré dans 
Vun des autres pays de PUnion, avant Vexpiration de ces 
délais, ne pourra être invalidé par des faits accomplis dams 
Pintervalle, soit, notamment, par un autre dépôt, par la pu- 
blication de Pinvention ou son exploitation, par la mise en 
vente d'exemplaires du dessin ou du modêle, par Vemploi de 
la marque. 

c) Les délais de priorité mentionnés ci-dessus seront de 
douze mois pour les hrevets d'invention et les modêles d'uti- 
lité, et de quatre mois pour les dessins et modêles industriels 
et pour les marques de fabrique ou de commerce. 

d) Quiconque voudra se prévaloir de la priorité d'un 
dépôt antérieur, sera tenu de faire une déclaration indiquant 
la date et le pays de ce dépôt. Chaque pays déterminera à 
que! moment, au plus tard, cette déclaration devra être effe- 
ctuée. Ces indications seront mentionnées dans les publica- 
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tions émanant de "Administration compétente, notamment sur 
les brevets et les descriptions y relatives. Les pays contra- 
ctants pourront exiger de celui qui fait une déclaration de 
priorité la production d'une copie de la demande (description, 
dessins, etc.) déposée antérieurement, certifiée conforme par 
"Administration qui laura reçue. Cette copie sera dispensée 
de toute légalisation. On pourra exiger qu'elle soit accompa- 
gnée d'un certificat de la date du dépôt, émanant de cette 
Administration, et d'une traduction. D'autres formalités ne 
pourront être requises pour la déclaration de priorité au 
moment du. dépôt de la demande. Chaque pays contractant 
déterminera les conséquences de lomission des formalilé- 
prévues par le présent article, sans que ces conséquences 
puissent exceder la perte du droit de priorité. 

e) Ultéricurement d'autres justifications pourront étre 
demandées. 


Article 4 bis. 


Les brevets demandés dans les différents pays contra- 
ctants par des personnes admises au bénéfice de la Conven- 
tion aux termes des articles 2 et 3, seront indépendants des 
brevets obtenus pour la même invention dans les autres pays, 
adhérents ou non à "Union. : 

Cette disposition doit s'entendre d'une façon absolue, 
notamment en ce sens que les brevets demandés pendant le 
délai de priorité sont indépendants, tant au point de vue des 
causes de nullité et de déchéance, qu'au point de vue de la 
durée normale. 

Elle s'applique à tous les brevets existant au moment de 
sa mise en vigueur. 

Il en sera de même, en cas d'accession de nouveaux 
pays, pour les brevets existant de part et d'autre au moment 
de Vaccession. 


Article 5. 


L'introduction, par le breveté, dans le pays oú le brevet 
a été délivré, d'objets fabriqués dans "un ou Pautre des pays 
de "Union, n'entrainera pas la déchéance.. PS 

Toutefois, le bDPreveté restera soumis à Vobligation 
d'exploiter son brevet conformément aux lois du pays ou il 
introduit les objets brevetés, mais avec la restriction que ls 
brevet ne pourra être frappé de déchéance, pour cause de non- 
exploitation dans un des pays de "Union quaprês un délai 
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de trois ans, compté à partir du dépôt de la demande dans 
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cs pays, et seulement dans le cas ou le bPbreveté ne 
justifierait pas des causes de son inaction. 


Article 6. 


Toute marque de fabrique ou de commerce réguliêre- 
ment enregistrée dans le pays d'origine, sera admise au 
dépôt et protégée telle quelle dans les autres pays de VUnion. 


Toutefois, pourront être refusées ou invalidées: 


4.º Les marques qui sont de nature à porter atteinte à 
des droits acquis par des tiers dans le pays ou la protection 
est réclamée. 

2.º Les marques dépourvues de tout caractêre distinctif, 
ou bien composées exclusivement de signes ou d'indications 
pouvant servir, dans le commerce, pour désigner Vespêce, 
la qualité, la quantité, la destination, la valeur, le lieu d'ori- 
gine des produits ou Iépoque de production, ou devenus 
usuels dans le langage courant ou les habitudes loyales et 
constantes du commerce du pays ou la protection est 
réclamée. 

Dans  Vappréciation du caractêre  distinctif d'une 
marque, on devra tenir compte de toutes les circonstances de 
fait, notamment de la durée de lusage de la marque. 

3.º Les marques qui sont contraires à la morale ou à 
Vordre public. 

Sera considéré comme pays d'origine le pays ou le 
déposant a son principal établissement. 

Si ce principal établissement n'est point situé dans un 
des pays de Union, sera considéré comme pays d'origine 
celui auquel appartient le déposant. 


Article 7. 


La nature du produit sur lequel la marque de fabrique 
ou de commerce doit être apposée ne peut, dans aucun cas, 
faire obstacle au dépôt de la marque. 


Article 7 bis. 


Les pays contractants s'engagent à admettre au dépôt 
et à protéger les marques appartenant à des collectivités dont 
Vexistence n'est pas contraire à la loi du pays d'origine, 
même si ces collectivités ne possédent pas un établissement 
industriel ou commercial. 

Cependant chaque pays sera juge des conditions parti- 
culiêres, sous lesquelles, une collectivité pourra être admise 
à faire protéger ses marques. 
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Article 8. 


Le nom commercial sera protégé dans tous les pays de 
'Union, sans obligation de dépôt, qu'il fasse ou non partie 
d'une marque de fabrique ou de commerce. 


Article 9. 


Tout produit portant illicitement une marque de 
fabrique ou de commerce, ou un nom commercial, sera saisi 
à limportation dans ceux des pays de 'Y'Union dans lesquels 
cette marque ou ce nom commercial ont droit à la protection 
légale. | 

Si la législation d'un pays n'admet pas la saisie à 
Pimportation, la saisie sera remplacée par la prohibition 
cCimportation. 

La saisie sera également effectuée dans le pays ou 
Vapposition illicite aura eu lieu, ou dans le pays ou aura été 
importé le produit. + 

La saisie aura lieu à la requête soit du ministêre public, 
soit de toute autre autorité compétente, soit d'une partie in- 
téressée, particulier ou société, conformément à la légis- 
lation intérieure de chaque pays. 

Les autorités ne seront pas tenues d'effectuer la saisie 
en cas de transit. 

Si la législation d'un pays n'admet ni la saisie à Vim- 
portation, ni la prohibion d'importetion, ni la saisie à Pin- 
térieur, ces mesures seront remplacées par les actions et 
moyens que la loi de ce pays assurerait en pareil cas aux na- 
tionaux. 

Article 10. 


Les dispositions de Yarticle précédent seront applica- 
bles à tout produit portant faussement, comme indication de 
provenance, le nom d'une localité déterminée, lorsque cette 
indication sera jointe à un nom commercial fictif ou em- 
prunté dans une intention frauduleuse. 

Est réputé partie intéressée tout producteur, fabricant 
ou commerçant, engagé dans la production, la fabrication ou 
le commerce de ce produit, et étahli soit dans la localité 
faussement indiquée comme lieu de provenance, soit dans 
la région oú cette localité est située. 


Article 10 bis. 


Tous les pays contractants s'engagent à assurer aux res- 
sortissants de "Union une protection effective contre la con- 
currence déloyale. 
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Article 414. 


Les pays contractants accorderont, conformément à leur 
législation intérieure, une protection temporaire aux inven- 
tions brevetables, aux modêles d'utilité, aux dessins ou mo- 
deles industriels, ainsi qu'aux marques de fabrique ou de 
commerce, pour les produits qui figureront aux expositions 
internationales officielles ou officiellement reconnues, orga- 
nisées sur le territoire de "un d'eux. 


Article 12. 


Chacun des pays contractants s'engage à établir un ser- 
vice spécial de la Propritté industrielle et un dépôt central 
pour la communication au public des hrevets d'invention, des 
medêles d'utilité, des dessins ou modêles industriels et des 
marques de fabrique ou de commerce. 

Ce service publiera, autant que possible, une feuille pé- 
riodique officielle. 

Article 13. 


ç 


L'Office international institué à Berne sous le nom de 
Bureau international pour la protection de la Propriété in- 
dustrielle, est placé sous la haute autorité du Gouvernement 
de la Confédération suisse, qui en rêgle Vorganisation et en 
surveille le fonctionnement. 

Le Bureau international centralisera les renseignements 
de toute nature relatifs à la protection de la Propriété in- 
dustrielle, et les réunira en une statistique générale, qui sera 
distribuée à toutes les Administrations. Il procédera aux 
études d'utilité commune intéressant "union et rédigera, à 
Paide des documents qui seront mis à sa disposition par les 
diverses Administrations, une feuilla périodique en langue 
française sur les questions concernant Pobjet de PUnion. 

Les numéros de cette feuille, de même que tous les do- 
cuments publiés par le Bureau international, seront répartis 
entre les Administrations des pays de Union, dans la pro- 
portion du nombre des unités contributives ci-dessous men- 
tionnées. Les exemplaires et documents supplémentaires qui 
seraient réclamés, soit par lesdites Administrations, soit par 
des sociétés ou des particuliers, seront payés à part. 

Le Bureau international devra se tenir en tout temps à 
la disposition des membres de "Union, pour leur fournir, sur 
les questions relatives au service international de la propriété 
industrielle, les renseignements spéciaux dont ils pourraient 
avoir besoin. TI fera sur sa gestion un rapport annuel qui sera 
communiqué à tous les membres de "Union. 
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La langue officielle du Bureau international sera la 
langue française. 

Les dépenses du Bureau international seront supportées 
en commun par les pays contractants. Elles ne pourront, en 
aucun cas, dépasser la somme de soixante mille ífranes par 
année. | 

Pour déterminer la part contributive de chacun des pays 
dans cette somme totale des frais, les pays contractants et 
ceux qui adhéreraient ultéricurement à "Union seront divisés 
en six classes, contribuant chacune dans la proportion d'un 
certain nombre d'unités, savoir: | 


Unités 
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Ces coefficients seront multipliés par le nombre des pays 
de chaque classe, et la somme des produits ainsi obtenus four- 
nira le nombre d'unités par lequel la dépense totale doit être 
divisée. Le quotient donnera le montant de Vunité de dé- 
pense. ; 

Chacun des pays contractants désignera, au moment de 
son accession, la classe dans laquelle il désire être rangé. 

Le Gouvernement de la Confédération suisse surveillera 
les dépenses du Bureau international, fera les avances né- 
cessaires et établira le compte annuel, qui sera communiqué 
à toutes les autres Administrations. 


Article 14. 
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La présente Convention sera soumise à des revisions pé- 
riodiques, en vue d'y introduire les améliorations de nature 
à perfectionner le systême de "Union. 

A cet effet, des Conférences auront lieu, successivement, 
dans Pun des pays contractants entre les Délégués des dits 
pays. 

L' Administration du pays ou doit siéger la Conférence 
préparera, avec le concours du Bureau international, les tra- 
vaux de cette Conférence. 

Le Directeur du Bureau international assistera aux 
séances des Conférences, et prendra part aux discussions 
sans voix déliberative. 


+ 


ER fo pa 


Article 15. 


IH est entendu que les pays contractants se réservent 
respectivement le droit de prendre séparément, entre eux, 
des arrangements particuliers pour la protection de la Pro- 
priété industrielle, en tant que ces arrangements ne contre- 
viendraient point aux dispositions de la présente Convention. 


Article 16. 


Les pays qui n'ont point pris part à la présente Con- 
vention seront admis à y adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiée par la voie diplomatique au 
Gouvernement de la Confédération suisse, et par celui-ci à 
tous les autres. ) 

Elle emportera, de plein droit, accession à toutes les clau- 
ses et admission à tous les avantages stipulés par la présente 
Convention, et produira ses effets un mois aprês Venvoi de 
la notification faite par le Gouvernement de la Confédération 


suisse aux autres pays unionistes, à moins qu'une date pos- 
térieure n'ait été indiquée par le pays adhérent, 


Article 16 bis. 


Les pays contractants ont le droit d'accéder en tout 
temps à la présente Convention pour leurs colonies, posses- 
sions, dépendances et protectorats, ou pour certains d'entre 
eux. 

Is peuvent à cet effet soit faire une déclaration géné- 
rale par laquelle toutes leurs colonies, possessions, dépen- 
dances et protectorats sont compris dans Vaccession, soit 
nommer expressément ceux qui y sont compris, soit se borner 
à indiquer ceux qui en sont exclus. 

Cette déclaration sera notifiée par écrit au Gouverne- 
ment de la Confédération suisso, et par celui-ci à tous les 
autres. 

Les pays contractants pourront, dans les mêmes condi- 
tions, .dénoncer la Convention pour leurs colonies, posses- 
sions, dépendances et protectorats, ou pour certains d'entre 
eux. 

Article 17. 


L'exécution des engagements réciproques contenus dans 
la présente Conveéntion est subordonnée, en tant que de be- 
soin, à laccomplissement des formalités et rêgles établies 
par les lois constitutionnelles de ceux des pays contractants 
qui sont tenus d'en provoquer Vapplication, ce qu'ils s'obli- 
gent à faire dans le plus bref délai possible. 
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Article 17 bas. 


La Convention demeurera en vigueur pendant un temps 
indeterminé, jusqu'a Vexpiration d'une année à partir du 
jour oii la dénonciation en sera faite. 

Cette dénonciation sera adressée au Gouvernement de la 


Confédération suisse. Elle ne produira son effet qu'à légard. 


du pays qui aura faite, la Convention restant exécutoire pour 
les autres pays contractants. 


Article 18. 


Le présent Acte sera ratifié, et les ratifications en se- 
ront déposées à Washington au plus tard le 41” avril 41913. 
Il sera mis à exécution, entre les pays qui lauront ratiíié, un 
mois aprês l'expiration de ce délai. 

Cet Acte, avec son Protocole de clôture, remplacera, dans 
les rapports entre les pays qui Vauront ratifié: la Convention 
de Paris du 20 mars 1883; le Protocole de clôture annexé-à 
cet Acte; le Protocole de Madrid du 15 avril 1891 concernant 
la dotation du Bureau international, et !'Acte additionnel de 
Bruxelles du 14 décembre 1900. Toutefois, les Actes précités 
resteront en vigueur dans les rapports avec les pays qui n'au- 
ront pas ratifié le présent Acte. 


Article 19. 


Le présent Acte sera signé en un seul exemplaire, lequel 
sera déposé aux archives du Gouvernement des Etats-Unis. 
Une copie certifiée sera remise par ce dernier à chacun des 
Gouvernements unionistes. 

EN FOI DE QUOI les Plénipotentiaires respectifs ont si- 
gné le présent Acte. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1944, 


Pour VAllemagne: 


HANIEL VON HAIMHAUSEN. 
H. ROBOLSKTI. : 
ALBERT OSTERRIETH. 


Pour PAutriche et pour la Hongrie: 


L. BARON DE HENGELMULLER, Ambassadeur 
d'Autriche-Hongrie. 
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Pour 'V'Autriche: 
DR. PAUL CHEVALIER BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU, Chef de Section et 
Président de VOffice I. R. des Brevets 
d'invention. 


Pour la Hongrie: 


ELEMÉR DE POMPÉRY, Conseiller ministériel à "Office 
Royal hongrois des Brevets d'invention. 


Pour la Belgique: 
J. BRUNET. 
' GEORGES DE RO. 
CAPITAINE. 


Pour le Brésil: 
R. DE LiMA E SILVA. 


Pour Cuba: 
ANTONIO MARTIN RIVERO. 


Pour le Danemark: 
J. CLAN. 


Pour la République Dominicaine: 
EMILIO GC. JOUBERT. 
Pour PEspagne: 


JUAN RIANO Y GAYANGOS. 
J. FLOREZ POSADA. 


Pour les Etats-Unis d'Amérique: 


EDWARD BRUCE MOORE. 

MELVILLE CHURCH. 

CHARLES H. DUELL,. 

ROBT. H. PARKINSON, 

FREDERICK P. FISH. 
Pour la France: 

PIERRE LEFEVRE-PONTALIS. 

G. BRETON. 

MICHEL PELLETIER. 

GEORGES MAILLARD. 
Pour la Grande-Bretagne: 

“A. MITCHELL INNES. 


A. E. BATEMAN. 
W. TEMPLE FRANKS. 
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Pour !Italie: 


LAZZARO NEGROTTO CAMBIASO. 
EMILIO VENEZIAN. 
GB sCELUCNTO: 


Pour le Japon: 


K. MATSUI. 
MORIO NAKAMATSU. 


Pour les Etats-Unis du Mexique : 
J. DE LAS FUENTES. 
Pour la Norvêge: 
LUDWIG AUBERT. 
Pour les Pays-Bas: 
SNYDER VAN WISSENKERKE. 
Pour le Portugal: 


J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D'ALTE. 
Pour la Serbie: 
Pour la Suede: 

ALBERT EHRENSVARD. 


Pour la Suisse: 
Po RITTER: 
W. KRAFT. 
HENRI MARTIN. 
Pour la Tunisie: 
E. DE PERETTI DE LA ROCCA. 
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PROTOCOLE DE CLÔTURE 
Au moment de procéder à la signature de "Acte conclu à& 


la date de ce jour, les Plénipotentiaires soussignés sont con- 
venus de ce qui suit: 
Ad Article premier. 

Les mots «Propriété industrielle» doivent être pris dans 
leur acception la plus large; ils s'étendent à toute production 
du domaine des industries agricoles (vins, grains, fruits, bes- 
tiaux, etc.), et extractives (minéraux, eaux minérales, ete.): 


Ad Article 2. 


(a) Sous le nom de brevets d'invention sont comprises 
fes diverses espêces de brévets industriels admises par les lé- 
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gislations des pays contractants, telles que brevets d'impor- 
tation, brevets de perfectionnement, etc., tant pour les procé- 
dés que pour les produits. 

(b) Il est entendu que la disposition de Particle 2 qui dis- 
pense les ressortissants de "Union de Pobligation de domicile 
et d'établissement a un caractêre interprétatif, et doit, par 
conséquent, s'appliquer à tous les droits nés en raison de la 
Convention du 20 mars 1883, avant la mise en vigueur du pré- 
sent Acte. 

(c) Il est entendu que les dispositions de Varticle 2 ne 
portent aucune atteinte à la législation de chacun des pays 
contractants, en ce qui concerne la procédure suivie devant 
les tribunaux et la compétence de ces tribunaux, ainsi que 
Vélection de domicile ou la constitution d'un mandataire re- 
quises par les lois sur les brevets, les modêles d'utilité, les 
marques, etc. 


Ad Article 4. 


Il est entendu que, lorsqu'un dessin ou modêle industriel 
aura été déposé dans un pays en vertu d'un droit de priorité 
basé sur le dépôt d'un modêie d'utilité, le délai de priorité me 
sera que celui que Particle 4 a fixé pour les dessins et mo- 
dêles industriels. 


AdquAárticio 6. 


Il est entendu que la disposition du premier alinéa de 
Particle 6 n'exclut pas le droit d'exiger du déposamt un certi- 
ficat d'enregistrement régulier au pays d'origine, délivré par 
Pautorité compétente. 

Il est entendu que Pusage des armoiries, insignes ou dé- 
corations publiques qui n'aurait pas été autorisé par les pou- 
voirs compétents, ou Vemploi des signes et poinçons offi- 
ciels de contrôle et de garantie adoptés par un pays unioniste, 
peut être constdéré comme contraire à Iordre public dans 
le sens du No. 3 de Particle 6. 

Ne seront, toutefois, pas considérées comme contraires 
à Pordre public les marques qui contiennent, avec Pautorisa- 
tion des pouvoirs compétents, la reproduction d'armoiries, de 
décorations ou d'insignes publics. 


N est entendu qu'une marque ne pourra être considérée 
comme contraire à Iordre publie pour la seule raison qu'elle 
n'est pas conforme à quelque disposition de la législation 
sur les marques, sauf le cas ou cette disposition elle-même 
concerne Vordre public. 

Annexo O, 
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Le présent Protocole de clôture, qui sera ratifié em même 
temps que V'Acte conclu à la date de ce jour, sera considéré 
comme faisant partie intégrante de cet Acte, et aura même 
force, valeur et durée. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentaires respectifs ont 
signé le présent Protocole. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
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HANIEL VON HAIMHAUSEN. 

H. ROBOLSKI. 

ALBERT OSTERRIETH. 

L. BARON DE HENGELMULLER. 

DR. PAUL CHEVALIE?. BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU. 

ELEMER DE POMPERY. 

J. BRUNET. 

GEORGES DE RO. 

CAPITAINE. 

R. DE LIMA E SILVA. 

TSLOLAN: 

JUAN RIAÃO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA, 

EDWARD BRUCE MOORE, 

MELVILLE CHURCH. 

CHARLES H. DUELL. 

FREDERICK P. FISH, 

ROBT. H. PARKINSON. | 

EMILIO GC. JOUBERT. E PeiA 

PIERRE-LEFEVRE PONTALIS, 

MICHEL PELLETIER. 

G. BRETON. 

GEORGES MAILLARD. 

A. MITCHELL INNES, 

A. E. BATEMAN, 

W. TEMPLE FRANKS. 

LAZZARO NEGROTTO GAMBIASO. 

EMILIO VENEZIAN. 

G: B. CECCATO, 

K. MATSUI. 

MORIO NAKAMATSU. 

J. DE LAS FUENTES. 

SNYDER VAN WISSENKERKE. 

J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. DALTE. 

ALBERT EHRENSVARD. | 


RE cio apto 


P. RITTER. 

MES RRARTS 

HENRI MARTIN. 

E. DE PERETTI DE LA ROCGCA. 
LUDWIG AUBERT. 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 


Union Internationale pour la Protection de la Propriété 
Industrielle. 


ARRANGEMENT DE MADRID DU 14 AVRIL 1891 POUR L'ENREGISTRE- 
MENT INTERNATIONAL DES MARQUES DE FABRIQUE CU DE 
COMMERCE REVISÉ À BRUXELLES LE 14 DÉCEMBRE 1900 ET 
À WASHINGTON LE 2 JUIN 149141 CONCLU ENTRE L'AUTRICHE 
LA HONGRIE, LA BELGIQUE, LE BRÉSIL, CUBA, L'ESPAGNE, LA 
FRANCE, L'ITALIE, LE MEXIQUE, LES PAYS-BAS, LE PORTUGAL, 
LA SUISSE ET LA TUNISIE. 


Les Soussignés, dúment autorisés par leurs Gouverne- 
ments respeetifs, ont, d'un commun accord, arrêté le texte 
suivant, qui remplacera "Arrangement signé à Madrid le 14 
avril 1891 et V'Acte additionnel signé à Bruxelles le 14 dé- 
cembre 1900, savoir: 


Article premier. 


Les sujets ou citoyens de chacun des pays contractants 
pourront s'assurer, dans tous les autres pays, la protection 
de leurs marques de fabrique ou de commerce acceptées au 
dépôt dans le pays d'origine, moyennant le dépôt des dites 
marques au Bureau international, à Berne, fait par Ientre- 
mise de "Administration du dit pays d'origine. 


Article 2. 


“Sont assimilés aux sujets ou citoyens des pays contra- 
ctants les sujets ou citoyens des pays n'ayant pas adhéré au 
présent Arrangement qui, sur le territoire de LUnion 
restreinte constituée par ce dernier, satisfont aux conditions 
établies par Varticle 3 de la Convention générale. 


Article 3. 


Le Bureau international enregistrera immédiatement les 
marques déposées conformément à Particle premier. R 
notifiera cet enregistrement aux diverses Administrations. 
Les marques enregistrées seront publiées dans une feuille pé- 
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riodique éditée par le Bureau international, au moyen des 
indications contenues dans la demande d'enregistrement et 
d'un cliché fourni par le déposant. 

Si le déposant revendique la couleur à titre d'élément 
distinctif de sa marque, il sera tenu : 

1.º De le déclarer et d'accompagner son dépôt d'une men- 
tion indiquant la couleur ou la combinaison de couleurs reven- 
diquée; 

2.º De joindre à sa demande des exemplaires de la dite mar- 
que en couleur, qui seront annexés aux notifications faites par 
le Bureau international. Le nombre de ces exemplairos sera 
fixé par le Rêécglement d'éxécution. 

En vue de la publicité à donner, dans les pays conlra- 
ctants, aux marques enregistrées, chaque Adminis.ration re- 
cevra gratuitement du Bureau international le nombre d'exem- 
plaires de la susdite publication qu'il lui plaira de dmnander. 


Cette publicité sera considérée dans tous les pays con-. 


tractants comme pleinement suffisante et aucune autre ne 
pourra être exigée du déposant. 


Article 4, 


A partir de Venregistrement ainsi fait au Bureau iuterna- 
tional, la protection de la marque dans chacun des puys con- 
tractants sera la même que si cette marque y avait été directe- 
ment déposée. 

Toute marque enregistçée internationalement dans les 
quatre mois qui suivent la date du dépôt dans le pays d'ori- 
gine jouira du droit de priorité établi par Varticle 4 de la 
Convention générale. 


Article 4 bis. 


Lorsqu'une marque, déja déposée dans un ou plusteurs 
des pays contractants, a été postérieurement enregistrée par le 
Bureau international au nom du même titulaire ou de son 
avant cause, Venregistrement international sera considéré 
comme substitué aux enregistrements nationaux antérieurs, 
sans préjudice des droits acquis par le fait de ces derniers. 


Article 5. 


Dans les pays o': leur législation les y autorise, les Ad- 
ministrations auxquelles le Bureau international notifiera "en- 
registrement d'une marque auront faculté de déclarer que la 


protection ne peut être accordée à cette marque sur leur ter- 
ritoire. Un tel refus ne pourra être opposé que dans les condi- 
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tions qui s'appliqueraient, en vertu de la Convention générale, 
à une marque déposée à Venregistrement national. 

Elles devront exercer cette faculté dans le délai prévu 
par leur loi nationale, et, au plus tard, dans Vannée de la noti-: 
fication prévue par Varticle 3, en indiquant au Bureau inter- 
national leurs motifs de refus. 

La dite déclaration, ainsi notifiée au Bureau inter- 
tional, sera par lui transmise sans délai à "Administration du 
pays d'origine et au propriétaire de la marque. Linteressé 
aura les mêmes moyens de recours que si la marque avait 
été par lui directement déposée dans le pays ou la protection 
est refusée, j ' 

Article 5 bis. 

Le Bureau international délivrera à toute personne qui 
en fera la demande, moyennant une taxe fixée par le Rêgle- 
ment d'exécution, une copie des mentions inscrites dans le 
Registre relativement à une marque déterminée, 


Article 6. 


La protection résultant de Venregistrement au Bureau in- 
ternational durera 20 ans à partir de cet enregistrement, mais 
ne pourra être invoqué en faveur d'une marque qui ne jouirait 
plus de la protection légale dans le pays d'origine. 


Article 7. 


L'enregistrement pourra toujours être renouvelé suivant 
les prescriptions des articles 1 et 3. 
Six mois avant lexpiration du terme de protection, le 


Bureau international donnera un avis officieux à VAdminis- 
tration du pays d'origine et au propriétaire de la marque. 


Article 8. 


L' Administration du pays d'origine fixera à son gré, et 
percevra à son profit, une taxe qu'elle réclamera du proprié- 
taire de la marque dont Venregistrement international est de- 
mandé. A cette taxe s'ajoutera un émolument international de 
cent frances pour la premiére marque, et de cinquante frances 
pour chacune des marques suivantes, déposées en même 
temps par le même propriétaire. Le produit annuel de cette 
taxe sera réparti par parts égales entre les pays contractants 
par les soins du Bureau international, aprês déduction des 
frais communs nécessités par Vexécution de cet Arrangement. 


Article 8 bis. 


Le propriétaire d'une marque internationale peut tou- 
jours renoncer à la protection dans un ou plusieurs des pays 


Era = dido 


contractants, au moyen d'une déclaration remise à VAdmi- 
nistration du pays d'origine de la marque, pour être commu- 
niquée au Bureau international, qui la notifiera aux pays que 
cette renonciation concerne. 


Article 9. 


L'Administration du pays d'origine noltifiera au Bureau 
international les annulations, radiations, renonciations, trans- 
missions et autres changements qui se produiront dans la pro- 
priété de la marque. 

Le Bureau international enregistrera ces changements, les 
nolifiera aux Administrations des pays contractants et les 
publiera aussitôt dans son journal. 

On procédera de même lorsque le propriétaire de la mar- 
que demandera à réduire la liste des produits auxquels elle 
sapplique. 

L'addition ultérieure d'un nouveau produit à la liste ne 
peut être obtenue que par un nouveau dépôt effectué confor- 
mément aux prescriptions de Varticle 3. A Vaddition est assi- 
milée la substitution d'un produit à un autre. 


Article 9 bis.. 


Lorsqu'une marque inscrite dans le Registre internatio- 
nal sera transmise à une personne établie dans un pays con- 
tractant autre que le pays d'origine de la marque, la transmis- 
sion sera notifiée au Bureau international par "Administra- 
tion de ce même pays d'origine. Le Bureau international en- 
registrera la transmission et, aprês avoir reçcu Vassentiment 
de "Administration à laquelle ressortit le nouveau titulaire, 
il la notifiera aux autres Administrations et la publiera dans 
son journal. 

La présente disposition n'a point pour effet dç modifier 
les législations des pays contractants qui prohibent la trans- 
mission de la marque sans la cession simultanée de Vétablis- 
sement industriel ou commercial dont elle distingue les pro- 
duits. 

Nulle transmission de marque inscrite dans le Registre 
international, faite au profil d'une personne non établie dans 
"un des pays contractants, ne sera enregistrée. 


Article 10. 


Les Administrations rêgleront d'un commun accord les 
détails relatifs à lexécution du présent Arrangement. 


Ro 


Article 14. 


Les pays de VUnion pour la protection de la propriété 
industrielle qui n'ont pas pris part au présent Arrangement 
seront admis à y adhérer sur leur demande, et dans la forme . 
prescrite par la Convention générale. 

Dês que le Bureau international sera informé qu'un pays 
ou une de ses colonies a adhéré au présent Arrangement, il 
adressera à "Administration de ce pays, conformément à l'ar- 
ticle 3, une notification collective des marques qui, à ce mo- 
ment, jouissent de la protection internationale. 

Cette notification! assurera, par elle-même, aux dites mar- 
ques le bénéfice des précédentes dispositions sur le territoire 
du pays adhérent, et fera courir le délai d'un an pendant le- 
quel "Administration intéressée peut faire la déclaration pré- 
vue par Particle 5. 

Article 12. 

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications 
en seront déposées à Washington au plus tard le 1º avril 
1913. 

N entrera en vigueur un mois à partir de Vexpiration de 
ce délai et aura la même force et durée que la Convention 


générale. 
EN FOI DE QUOI, EA Plénipotentiaires ARA ont si- 


gné le présent Arrangement. 
Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
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Pour VAutriche et pour la Hongrie: 

L. BARON LE HENGELMULLER, Ambassadeur 
d'Autriche-Hongrie. 

Pour VAutriche: 

DR. PAUL CHEVALIER BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU, Chef de Section 
et Président de VOffice TI. R. des Brevets 
d'invention. 

Pour la Hongrie: 

ELEMÉR DE POMPERY, Conseiller ministériel =à 

POffice Royal hongrois des Brevets d'invention. 


Pour la Belgique: 


| J. BRUNET. 
| GEORGES DE RO. 
f CAPITAINE. 


Pour le Brésil: 

R. DE LIMA E SILVA. 
Pour Cuba: 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 
Pour VEspagne: 

JUAN RIANO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA. 
Pour la France: | 


PIERRE LEFEVRE-PONTALIS. 
G. BRETON. Ea 
MICHEL PELLETIER. | 
GEORGES MAILLARD., 

Pour VItalie: 


LAZZARO NEGROTTO CAMBIASO. 
EMILIO VENEZIAN. 
G. B. GECCATO. 
Pour le Mexique: 
J. DE LAS FUENTES. 
Pour les Pays-Bas: 
SNYDER VAN WISSENKERKE. 
Pour le Portugal: 
J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D'ALTE. 
Pour la Suisse: 


Po MIELERS 
W. KRAFT. 
HENRI MARTIN. 


Pour la Tunisie: 


E. DE PERETTI DE LA ROGCA. 


Union Internationale pour la Protection de la Propriété In- 
dustrielle 


ARRANGEMENT DE MADRID DU 14 AVRIL 1891, CONCERNANT LA RÉPRESSION DES 
FAUSSES INDICATIONS DE PROVENANCE SUR LES MARCHANDISES, REVISÉ A 
WASHINGTON LE 2 JUIN 1911, CONCLU ENTRE LE BRÉSIL,CUBA, L ESPAGNE, 
LA GRANDE-BRETAGNE, LE PORTUGAL, LA SUISSE ET LA TUNISIE 


Les  Soussignés, dúment autorisés par leurs Gouver- 
nements respectifs, ont, d'un commun accord, arrêté le texte. 


a DME AS 


suivant, qui remplacera "Arrangement signé à Madrid le 14 
avril 1891, savoir: 


Article premier. 


Tout produit portant une fausse indication de provenan- 
“ce dans laquelle un des pays contractants, ou un lieu situé 
dans un d'entre eux, serait directement ou indirectement in- 
diqué comme pays ou comme lieu d'origine, sera saisi à 
P"importation dans chacun des dits pays. 

La saisie sera également effectuée dans le pays ou la 
fausse indication de provenance aura été apposée, ou dans 
celui ou aura été introduit le produit muni de cette fausse 
indication. 

Si la législation d'un pays n'admet pas la saisie à Vim- 
portation, cette saisie sera remplacée par la prohibition d'im- 
portation. 

Si la législation d'un pays n'admet pas la saisie à IVinté- 
rieur, cette saisie sera remplacée par les actions et moyens que 
la loi de ce pays assure en pareil cas aux nationaux. 


Article 2. 


La saisie aura lieu à la requête soit du Ministeêre public, 
soit de toute Autorité compétente, par exemple, PAdminis- 
tration douaniêre, soit d'une partie intéressée, particulier ou 
société, conformément à la législation intérieure de chaque 
pays. 

Les autorités ne seront pas tenues d'effectuer la saisle 
en cas de transit. 


Article 3. 


Les présentes dispositions ne font pas obstacle à ce que 
le vendeur indique son nom ou son adresse sur les produits 
provenant d'un pays différent de celui de la vente; mais, 
dans ce cas, Vadresse ou le nom doit être acompagné de Vin- 
dication précise, et en caractêres apparents, du pays ou du 
liceu de fabrication ou de production. 


Article 4. 


Les tribunaux de chaque pays auront à décider quelles 
sont les appellations qui, à raison de leur caractêre géné- 
rique, échappent aux dispositions du présent Arrangement, 
les appellations régionales de provenance des produits vini- 
coles n'étant cependant pas comprises dans la réserve spéci- 


fiée par cet article. ) 
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Article 5. 


Les États do [Union pour la protection de la Propriété 
industrielle, qui n'ont pas pris part au présent Arrangement, 
seront admis à y adhérer sur leur démande, et dans la forme 
prescripte par larticle 16 de la Convention générale. 


Article 6. 


Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications 
en seront déposées à Washingtcn au plus tard le 1º avril 1913, 

Il entrera en vigueur un mois, à partir de Vexpiration 
de ce délai, et aura la même force et durée que la Convention 
générale. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentiaires respectifs ont 
signé le présent Arrangement. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1944. 

Pour le Brésil : 

R. DE LIMA E SILVA. 

Pour Cuba: 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 

Pour [Espagne: 

JUAN RIANO Y GAYANGOS. 
J. FLOREZ POSADA. 
Pour la France: 
PIERRE LEFEVRE-PONTALIS. 
G. BRETON. 
MICHEL PELLETIER. 
GEORGES MAILLARD. 
Pour la Grande-Bretagne: 
A. MITCHELL INNES. 
A. E. BATEMAN. 
W. TEMPLE FRANKS. 

Pour le Portugal: 

Jo Po. Mo DA FRANCA Vig DALTE 

Pour la Suisse: 

Pr nrUiEl: 
W. KRAFT. 
HENRI MARTIN. 

Pour la Tunisie: 

E. DE PERETTI DE LA ROCCA. 


PRE o À Ne da 


DECRETO N. 11.435 — DE 13 DE JANEIRO DE 1915 


Crêa um Consulado em Honolulu 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisação concedida pelo art. 6º da Conso- 
lidação Consular approvada pelo decreto n. 10.384, de 6 de 
Agosto de 19143, decreta: 


Artigo unico. Fica creado um (Consulado em Honolulu, 
com jurisdicção nas ilhas de Hawai. 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1915, 94º da Indepen- 
dencia e 27º da Republica. 


“ 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 


Lauro Miller. 


DECRETO N. 11.480 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 19M6 


Promulga a Convenção Internacional Radio-telegraphica, seu Protocollo final 
e regulamento, assignados em Londres a 5 de Julho de r912 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.86) de 8 de Julho 
de 1914 a resolução do Congresso Nacional de 30 de Junho 
de 41914, que approvou a Convenção Radio-telegraphica, cele- 
brada entre varias Potencias, bem como o Protccollo final e 
o regulamento a ella annexos e que foram assignados pelo 
Plenipotenciario Brasileiro na mesma cidade a 5 de Tulho de 
1912: e havendo sido depositada a mesma ratificação na cidade 
de Londres aos dezoito dias do mez de Dezembro de mii nove- 
centos e quatorze, 

DECRETA que a mesma Convenção, seu Prutocollo final 
e regulamento appensos ao presente Decreto, sejam executa- 
dos e cumpridos tão inteiramente como neiles se contém. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1915, 94º da Indepen- 
dencia e 27º da Republica. 


WENCESLAU Braz P. GOMES. 


Lauro Miúller. 
O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 


Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
“que, entre os Estados Unidos do Brazil e os paizes representa- 
dos na Conferencia Radio-telegraphica Internacional, reali- 
zada em Londres no anno de 1912, foram conciuidos e assi- 
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gnados, pelos respectivos Delegados, em 5 de Julho do mesmo 
anno, uma Convenção Radio-telegraphica, um Protocollo final 


e o respectivo Regulamento de Serviço; os quaes são do teôr 
seguinte: 


Convention Radiotélégraphique Internationale conclue entre 
VAllemagne et les Protectorats Allemands, les Etats-Unis 
d'Amérique et les Possessions des Etais-Unis W Amérique, 
la République Argentine, I' Autriche, ia Hongrie, la Bosnie- 
Herzégovine, la Belgique, le Congo Belge, le Brésil, la 
Bulgarie, le Chili, le Danemark, VEgypte, I'Espagne et les 
Colonies Espagnoles, la France el W'Algérie, I'Afrique Oc- 
cidentale Française, 'Afrique Equatoriale Française, V'In- 
do-Chine, le Madagascar, la Tunisie, la Grande-Bretagne 
et diverses Colonies et Protectorats Britanniques, "Union 
de VAfrique du Sud, la Fédération Australienne, le Ca- 
nada, les Indes Britanniques, la Nouvelle-Zéiande, la Grê- 
ce, VItalie et Colonies Italiennes, le Japon et Chosen, For- 
mose, Sakhalin Japonais et le territoire loué de Kwan- 
toung, le Maroc, le Monaco, la Norvêge, les Pays-Bas, les 
Indes Néerlandaises et la Colonie de Curaçao, la Perse, le 
Portugal et les Colonies Portugaises, la Roumanie, la Rus- 
sie et les Possessions et Protectorats Russes, la Républi- 
que de Saint-Martin, le Siam, la Suéde, la Turquie et 
VUruguay. 

Les soussignés, plénipotentiaires des Gouvernements des 
Pays ci-dessus énumérés, s'étant réunis en Conférence à Lon- 
dres, ont, d'un commun accord et sous réserve de ratification, 
arrêté la Convention suivante: 


ARTICLE PREMIER 


Les Hautes Parties contractantes s'engagent à appliquer 
les dispositions de la présente Convention dans toutes les 
stations radiotélégraphiques (stations côtiêres et stations de 
bord) qui sont établies ou exploitées par les Parties contra- 
ctantes et ouvertes au service de la correspondance publique 
entre la terre et les navires en mer. 

Elles s'engagent, en outre, à imposer l'observation de ces 
dispositions aux exploitations privées autorisées, soit à établir 
ou à exploiter des stations côtiêres radiotélégraphiques ou- 
vertes au service de la correspondance publique entre la terre 
et les navires en mer, soit à établir ou à exploiter des stations . 
radiotélégraphiques ouvertes ou non au service de la cor- 
respondance publique à bord des navires qui portent leur 
pavillon. | 
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ARTICLE LZS 


Est appelée station côtiêre toute station radiotélégra- 
phique établie sur terre ferme ou à bord d'un navire ancré 
à demeure et utilisée pour Véchange de la correspondance 
avec les navires en mer. 

Toute station radiotélégraphique établie sur un navire 
autre qu'un bateau fixe est appelée station de bord. 


ARTICLE 3. 


Les stations côtiêres et les stations de bord sont tenues 
d'échanger réciproquement les radiotélégrammes sans distin- 
ction du systême radiotélégraphique adopté par ces stations. 

Chaque station de bord est tenue d'échanger les radio- 
télégrammes avec toute autre station de bord sans distinction 
du systême radiotélégraphique adopté par ces stations. 

Toutefois, afin de ne pas entraver les progrês scienti- 
fiques, les dispositions du présent article n'empêchent pas 
Pemplo: éventuel d'un systême radiotélégraphique incapable 
de communiquer avec d'autres systêmes, pourvu que cette in= 
capacité soit due à la nature spécifique de ce systême et 
qu'elle ne soit pas Veffet de dispositifs adoptés uniquement 
en vue d'empêcher lintercommunication. 


ARTICLE 4. 


Nonobstant les dispositions de "article 3, une station peut 
être affectée à un service de correspondance publique re- 
streinte déterminé par le but de la correspondance ou par 
d'autres circonstances indépendantes du systême employé. 


ARTICLE 5. 


|Chacune des Hautes Parties contractantes s'engage à faire 
relier les stations côtiêres au réseau télégraphique par des 
fils spéciaux, ou, tout au moins, à prendre d'auíres mesures 
assurant un échange rapide entre les stations côtiêres et le 
réseau télégraphique. 


ARTICLE 6. 


Les Hautes Parties contractantes se donnent mutuelle- 
ment connaissance des mnoms des stations côtiêres et des 
stations de bord visées à JYarticle 1er, ainsi que de toutes 


les indications propres à faciliter et à accélérer les échanges 
radiotólégraphiques qui seront spécifiés dans le Rêglement. 
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ARTICLE 7. 


Chacune des Hautes Parties contractantes se réserve la 
faculté de prescrire ou d'admettre que dans les stations visées 
à article ter, indépendamment de Pinstallation dont les 
indications sont publiées conformément à larticle 6, d'autres 
dispositifs soient établis et exploités en vue d'une transmis- 
sion radiotélégraphique spéciale sans que les détails de ces 
dispositifs soient publiés. 


ARTICLE 8. 


L'exploitation des stations radiotélégraphiques est orga- 
nisée, autant que possible, de maniêre à ne pas troubler le 
service d'autres stations de lespêce. 


ARTICLE 9. 


Les stations radiotélégraphiques sont obligées d'accepter 
par priorité absolue les appels de détresse quelle qu'en soit 
la provenance, de répondre de même à ces appels et d'y don- 
ner la suite qu'ils comportent. 


ARTICLE 140. 


La taxe d'un radiotélégramme comprend, selon le cas: 

1. — (a) La «taxe côtiêres qui appartient á la station cô- 
tiêre, 

(b.) La «taxe de bord> qui appartient à la station de bord; 

2. La taxe pour la transmission sur les lignes télégra- 
phíques, calculée d'aprês les rêgles ordinaires; 

3. Les taxes de transit des stations côtiêres ou de bord 
intermédiaires et les Laxes afférentes aux services spéciaux 
demandés par Vexpéditeur. 

Le taux de la taxe côtiêre est soumis à lapprobation du 
Gouvernement dont dépend la station côtiêre; celui de la taxe 
de bord, à Iapprobation du Gouvernement dont dépend le 
navire. 


ARTICLE d4. 


Les dispositions de la présente Convention sont complé- 
tées par un Rêglement qui a la même valeur et entre en vi- 
gueur en même temps que la Convention. 

Les prescriptions de la présente Convention et du Régle- 
ment y relatif peuvent être à tout époque modifiées d'un 
commun accord par les Hautes Parties contractantes. Des 
conférences de plénipotentiaires ayant le pouvoir de modifier 
la Convention et le Reglement auront lieu périodiquement; 
chaque conférence fixera elle-même le lieu et 'époque de la 
réunion suivante. 
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ARTICLE: 42. 


Ces conférences sont composées de délégués des Gouver- 
nements des pays contractants. 

Dans les délibérations, chaque Pays dispose d'une seule 
voix. 

Si un Gouvernement adhêre à la Convention pour ses 
colonies, possessions ou protectorats, les conférences ulté- 
rieures peuvent décider que "ensemble ou une partie de ces 
colonies, possessions ou protectorats est considéré comme 
formant un pays pour lapplication de Ilalinéa précédent. 
Toutefois le nombre des voix dont dispose un Gouvernement, 
y compris ses colonies, possessions ou protectorats, ne peut 
dépasser six. 

Sont considérés comme formant un seul pays pour Jap- 
plication du présent article: — 

L'Afrique orientale a;lemande; 

L'Afrique allemande du Sud-Ouest; 

Le Caméroun; 

Le Togo; 

Les Protectorats allemands du Pacifique; 

V Alaska; : 

Hawai et les autres possessions américaines de la Po- 
Iynésie; 

Les les Philippines; 

Porto-Rico et les possessions. américaines dans les An- 
tilles; | 

La zone du Canal de Panama; 

Le Congo Belge: 

La Colonie espagnole du Golfe de Guinée; 

L'Afrique occidentale française; 

L'Afrique équatoriale Francaise; 

L'iíndo-Chine; 

Madagascar; 

La "Tunisie; 

“VUnion de PAfrique du Sud; 

La Fédération australienne; 

Le Canada; 

Les Irdes britanniques; 

La Nouvelle-Zélande; 

LV'Erythrée; 

La Somalie italienne; 

Chosen, Formose, le Sakhalin japonais et le territoire 
loué de Kwantoung; 

Les Indes néerlandaises; 

La Colonie de Curaçao; 
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L'Afrique occidentale portugaise; 

I'Afrique orientale portugaise et les possessions portu- 
gaises asiatiques; 

L'Asie centrale russe (littoral de la Mer Caspienne); 

Boukhara; 

* Khiva; 
La Sibérie occidentale (littoral de "Océan glacial); 
La Sibérie orientale (littoral de POcéan Pacifique). 


ARTICLE 43. 


Le Bureau international de YUnion télégraphique est 
chargé de réunir, de coordonner et de publier les reseigne- 
ments de toute nature relatifs à la radiotélégraphie, d'instruire 
les demandes de modification à la Convention et au 
Rêglement, de faire promulguer les changements adoptés et, 
en général, de procéder à tous travaux administratifs dont il 
serait saisi dans Vintérêt de la radiotélégraphie internationale. 

Les frais de cette institution sont supportés par tous les 
pays contractants. | 


ÁRTICLE 14. 


Chacune des Hautes Parties contractantes se réserve la 
faculté de fixer les conditions dans lesquelles elle admet les 
radiotélégrammes en provenance ou à destination d'une 
station, soit de bord, soit côtiere, qui n'est pas soumise aux 
dispositions de la présente Convention. 

Si un radiotélégramme est admis, les taxes ordinaires 
doivent lui être appliquées. 

WU est donné cours à tout radiotélégramme provenant 
d'une station de bord et reçu par une station cótiêre d'um 
Pays coniractant ou accenté en transit par "Administration 
d'un Pays contractant. 

N est également donné cours à tout radiotélégramme à 
destinatior d'un navire, si "Administration d'un Pays con- 
tractant en a accepté le dépôt ou si VAdministration d'un 
Pays contractant Ia accepté en transit d'un Pays non. 
contractant, sous réserve du droit de la station côtitre 
de refuser la transmission à une station de bord relevant d'um 
Pays non contractant. 


ARTICLE 15. 
| 


Les dispositions des articles 8 et 9 de cette Convention 
sont également applicables aux installations radiotélégraphi- 
ques autres que celles visées à l'article ter. 


Qin 
ARTICLE 16. 


Les Gouvernements qui n'ont point pris part à la pré- 
sente Convention sont admis à y adhérer sur leur demande, 
Cette adhésion est notifiée par la voie diplomatique à 
celui des Gouvernements contractants au sein duquel la der- 
nitre conférence a été tenue et par celui-ci à tous les autres. 
Elle emporte de plein droit accession à toutes les clau- 
ses de la présente Convention et admission à to 
ges y stipulés, 


us les avanta- 


I'adhésion à la Convention du Gouvernement d'un Pays 
ayant des colonies,, possessions ou protectorats ne comporte 
pas ladhésion de ses colonies, possessions ou protectorats, à 
moins d'une déclaration à cet effet de la part de ce Gouver- 
nement. L'ensemble de ces colonies, possessions et protectorats 
ou chacun d'eux séparément peut faire "objet d'une adhésion 
distincte ou d'une dénonciation distincte dans les conditions 
prévues au présent article et à larticle 22. 


ARTICLE 17. 


Les aispositions desvatuclesst 2: 3,0. 6, 1,8, 41,42 
et 17 de la Convention Télégraphique Internationale de St. Pé- 
tersbourg du 10/22 juillet 1875, sont applicables à la ra- 


diotélégraphie internationale. 


ARTICLE 18, 


En cas de dissentiment entre deux ou plusieurs Gouver- 
nements contractants relativement à interprétation ou à 
Vexécution, soit de la présente Convention, soit du Rêeglement 
prévu par Varticle 141, la question en litige peut, d'un com- 
mun accord, être soumise à un jugement arbitral. Dans ce cas, 


chacun des Gouvernements en cause en choisit un autre non 
intéressé dans la question. 


La décision des arbitres est prise à la majorité absolue 
des voix. 

En cas de partage des voix, les arbitres choisissent, pour 
trancher le différend, un autre Gouvernement contractant éga- 
lement désintéressé dans le litige. A défaut d'une entente con- 
cernant ce choix, chaque arbitre propose un Gouvernement 
contractant désintéressé; il est tiré au sort entre les Gouver- 
nements proposés. Le tirage au sort appartient au Gouverne- 


ment sur le territoire duquel fonctionne le Bureau interna- 
tional prévu à article 13. 
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ARTICLE 19, 


Les Hautes Parties contractantes s'engagent à prendre ou 
à proposer à leurs législatures respectives les mesures né- 
cessaires pour assurer Jexécution de la présente Convention. 


ARTICLE 20, 


Les Bautes Paties contractantes se communiqueront lay 
lois qui auraient déjà été rendues ou qui viendraient à être 
dans leurs Pays relativement à Vobjet de la présente Conven- 
tion. 


ÁRTICLE 21. 


Les Raufes Parties contractantes conservent leur entiêre 
liberté rélativement aux installations radiotélégraphiques non 
prévues à Varticle 1er et, notamment, aux installations navales 
et militaires ainsi qu'aux stations assurant des communica- 
tions entre points fixes. Toutes ces installations et stations 
restent soumises uniquement aux obligations prévues aux ar. 
ticles 8 et 9 de la présente Convention. 

Toutefois, lorsque ces installations et stations font un 
échange de correspondance publique maritime, elles se con- 
forment, pour lexécution de ce service, aux preseriptions du 
Rêglement en ce qui concerne le mode de transmission et la 
comptahilité. 

Si, d'autre part. des stations côtiêres assurent, en même 
temps que la correspondance publique avec les navires em 
mer, des communications entre points fixes, eiles ne sont pas 
soumises, pour lexécution de ce dernier service, aux dispo- 
sitions de la Convention, sous réserve de Pobservation des ar- 
ticles 8 et 9 de cette Convention. 

Cependant les stations fixes qui font de la correspondance 
entre terre et terre ne doivent pas refuser Véchange de radio- 
télégrammes avec une autre station fixe à cause du systême 
adopté par cette station; toutefois la liberté de chaque Pays 
reste entitre en ce qui concerne VPorganisation du service de 
la correspondance entre points fixes et la détermination des 
correspondances à faire par les stations affectées à ce ser- 
vice, 

ARTICLE 22. 


o 


La présente Convention sera mise à exécution à partir du 
4er juillet 1913, et demeurera en vigueur pendant un temps 
indéterminé et jusqu'à Iexpiration d'une année à partir du 
jour ou la dénonciation en sera faite. 
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La dénonciation ne produit son effet qu'ã Pégard du Gou- 
vernement au nom duquel elle. a été faite. Pour les autres 
Parties contractantes, la Convention reste en vigueur. 


ARTICLE 23. 


La présente Convention sera ratifiée, et les ratifications 
en seront déposées à Londres dans le plus bref délai possible. 
Dans le cas ou une ou plusieurs des Hautes Parties con- 
tractantes ne ratifieraient pas la Convention, celle-ci n'en 
sera pas moins valable pour les Parties qui Vauront ratifiée. 


En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signé 
la Convention en ún exemplaire, qui restera déposé aux ar- 
chives du Gouvernement britannique et dont une copie sera. 
remise à chaque Partie. 

Fait à Londres. le 5 juillet, 1912. 


Pour ll Allemagne et les Protectorats allemands: 


B. KOEHLER. 

O. WACGHENFELD. 
Dr. KARL STRECKER. 
'SCHRADER. 
GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 
FIELITZ. 


Pour les Etats-Unis d'Amérique et les Possessions des 
Etats-Unis d'Amérique: 


JOHN R. EDWARDS. 
INO. Q. WALTON. 
WILLIS L. MOORE. 
LOUIS W. AUSTIN. 
GEORGE OWEN SQUIER. 
EDGAR RUSSEL. 

CG. MCK. SALTZMAN. 
DAVID WOOSTER TODD. 
JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL, 

JOHN I. WATERBURY. 


Pour la République Argentine: 
— VICENTE J. DOMINGUEZ. 


Pour I Autriche: 
Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM, 
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Pour la Hongrie: 
CHARLES FOLLERT. 
Dr. DE HENNYEY. 


Pour la Bosnie-Herzégevine: 


H. GOIGINGER, G.M. 
ADOLF DANINGER. 
A. CICOLTI. 

ROMEO VIO. 


Pour la Belgique: 
J. BANNEUX. 
DELDIME. 
Pour le Congo belge: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 


Pour le Brésil: 


Dr. FRANCISCO BHERING. 


Pour la Bulgarie: 


IV. STOYANOVITCH. 


Povr le Chili: 
G. E. RICKARD., 


Pour le Danemark:. 


N. MEYER. 


J. A. VÔHTZ. 
R. N. A. FABER. 


ko CRRARUPO 


Pour VEgyrpte: 
J. S. LIDDELL. 


Pour lEspagne et les Colonies espagnoles: 


JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN pe CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMAS FERNÁNDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 


Pour la France et Il Algérie: 


A. FROUIN. 
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Pour 1Afrique occidentale française: 


A. DUCHÉNE. 


Pour IAfrique équatoriale française: 
A. DUCHÊNE. 
Pour lIndo-Chine: 
A. DUCHÉNE. 
Pour Madagascar: 
“A. DUCHÊNE. 


Pour la Tunisie: 


ET. DE FELCOURT. 


Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Prote- 
ctorats britanniques: 


H. BABINGTON SMITH. 
E. W. FARNALL, 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 


Pour VUnion de VAfrique du Sud: 
RICHARD SOLOMON. 

Pour la Fédération australienne: 
CHARLES BRIGHT. 

Pour le Canada: 


G. J. DESBARATS. 


Pour les Indes britanniques: 


HH. A SKRIRK: 
F. E. DEMPSTER. 


Pour la Nouvelle-Zélande: 


GC. WRAY PALLISER. 


Pour la Grêce: 
CG. DOSIOS. 
Pour VItalie et les Colonies italiennes: 


Pror. A. BATTELLI. 


RA IO 
Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin japo- 
nais et le territoire loué de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJI IDE. | 
RIUJI NAKAYAMA. 
SETICHI KUROSE. 


Pour le Maroc: 
MOHAMMED EL KABADJ. 
U.ASENSIO. 

Pour Monaco: 


FR. ROUSSEL. 


Pour la Norvêge: 
HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 
Pour ies Pays-Bas: 


G. J. C.' A. POP. 
J. P. GUEPIN, 


Pour les Indes néerlandaises et la Colonie de Guração: 


PERK. 
F. VAN DER GOOT. 


Pour la Perse: 


MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 


Pour le Portugal et les Colonies portugaises: 


ANTONIO MARIA DA SILVA. 


Pour la Roumanie: 
C. BOERESCU. 


Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russes: 


N. DE ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 
SERGUEIEVITCH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 
BaroN A, WIYNEKEN., 
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Pour la République de Saint-Marin: 


ARTURO SERENA. 


Pour le Siam: 


LUANG, SANPAKITCH PREECHA. 
WM. J. ARCHER. 


Pour la Suede: 


RYDIN. 
HAMILTON. 


Pour la Turquie* 


M. EMIN. 
M. FAHRY. 
OSMAN SADI. 


Pour "Uruguay: 


FED. R. VIDIELLA. 


Sei ee et a 


PROTOCOLE FINAL 


Au moment de procéder à la signature de la Convention 
arrêtée par la Conférence radiotélégraphique internationale 
de Londres, les Plénipotentiaires soussignés sont convenus de 
ce qui suit: 


I. 


La nature exacte de Vadhésion notifiée de la part de la 
Bosnie-Herzégovine n'étant pas encore déterminée, il est re- 
connu qu'une voix est attribuée à la Bosnie-Herzégovine, une 
décision devant intervenir ultéricurement sur le point de 
savoir si cette voix lui appartient en vertu du second para- 
graphe de Particle 12 de la Convention, ou si cette voix lui est 
accordée conformément aux dispositions du troisitme para- 
graphe de cet article, 


EI: 


Tl est pris acte de la déclaration suivante: 

La Déiégation des Etats-Unis déclare que son Gouverne- 
ment se trouve dans la nécessité de s'abstenir de toute action 
concernant les tarifs, parce que la transmission des radioté- 
légrammes ainsi que celle des télégrammes dans les Ftats- 
Unis est exploitée, soit entiérement, soit en partie, par des 
Compagnies commerciales ou particuliêres. 
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I est également pris acte de la déclaration suivante: 

Le Gouvernement du Canada se réserve la faculté de fixer 
séparément, pour chacune de ses stations côtieres, une taxe 
maritime totale pour les raciotélégrammes  originaires de 
"Amérique du Nord et destinés à un navire quelconque, la 
taxe côticre s'élevant aux trois cinquiêémes et la taxc de bord 
aux deux cinquitmes de cette taxe totale. 


En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont 
dressé le présent Protocole final, qui aura la même force ei 
la même valeur que <j Ses dispositions étaient insérées dans 
le texte même de la Convention à laquelle il se rapporte, et 
ils Font signé en un exemplaire qui restera déposé aux ar- 
chives du Gouvernement britannique et dont une copie sera 
remise à chaque Partie. | 


Fait à Londres, le 5 juillet 1912. 


Pour ! Allemagne et les Protectorats allemands: 


B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 
Dr. KARL STRECKER. 
SCHRADER. 
GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 
FIELITZ. 


Pour les Etats-Unis d'Amérique et les Possessions des 
Etats-Unis d'Amérique: 


JOHN R. EDWARDS, 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AUSTIN. 
GEORGE OWEN SQUIER. 
EDGAR RUSSEL, 

C. MCK. SALTZMAN. 
DAVID WOOSTER TODD. 
JOHN HAYS HAMMOND, JR. - 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 
JOHN I. WATERBURY. 


Pour la République Argentine: . 


VICENTE J, DOMINGUEZ. 


Ea (Dao 

Pour VAutriche: 

Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 

Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 
Pour la Hongrie: 

CHARLES. FOLLERT. 

Dr. De HENNYEY. 
Pour la Bosnie-Herzégovine: 


H. GOIGINGER, G.M. 
ADOLF DANINGER. 
A SGICOL ES 

ROMEO VIO. 


Pour la Belgique: 


J. BANNEUX. 
DELDIME. 


Pour le Congo belge: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 


Pour le Brésil: 


DR. FRANCISCO BHERING. 


Pour la Bulgarie: 

TV. STOYANOVITCH. 
Pour le Chili: 

C. E. RICKARD. 


Pour le Danemark: 


N. MEYER. 
TAS V OBRA! 

R. N. A. FABER. 
T. F. KRARUP. 


Pour VEgypte: 
Rs pa DINA 
Pour !Espagne et les Colonies espagnoles: 
JACOBO GARCIA ROURE. 
“JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 
ANTONIO NIETO. 


TOMAS FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 
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Pour la France et I'Algérie: 
A. FROUIN. 
Pour lVAfrique occidentale française: 
A. DUCGHÊNE. 
Pour lVAfrique équatoriale française: 
A. DÚCHÊNE. 
Pour l'indo-Chine: 
A. DUCHENE. 
Pour Madagascar: 
A. DUCHÉÊNE. 
Pour la Tunisie: 


ET. DE FELCOURT. 


Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Prote. 
ctorats britanniques: 


H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON: 
- M. W. MACDONOGEH. ! 


G 


Pour VUnion de VAfrique du Sud: 
RICHARD SOLOMON. 


Pour la Fédération australienne: 


CHARLES BRIGHT. 


Pour le Canada: 


G. J. DESBARATS. 


Pour les Indes britanniques: 


HeAÃ OS RIDAS 
F, E. DEMPSTER. 


Pour la Nouvvelle-Zélande: 
C. WRAY PALLISER. 


Pour la Grêce: 


C. DOSIOS. 
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Pour I'Italie et les Colonies italiennes: 
Pror. A. BATTELLI. 


Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin japo- 
nais et le territoire loué de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJT IDE. 
RIUJI NAKAYAMA. 
SEIICHI KUROSE. 
Pour le Maroc: 
MOHAMMED &L KABADJ., 
U. ASENSIO. 
Pour Monaco: 
FR. ROUSSEL. 
Pour la Norveêge: 
HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 
Pour les Pays-Bas: 
(Ta o AS PO Pi 
Ji Po GUERIN: 
Pour les Indes nodrandalads et la Colonie de Cursçao: 
PERK. 
F. VAN DER GOOT, 
Pour la Perse: 
MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 
Pour le Portugal et les Colonies portugaises: 
ANTONIO MARIA DA SILVA. 
“Pour la Roumanie: 
C. BOERESCU. 
Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russes: 


N. DE ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 
“SERGUEIEVITCH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 
BaroN A. WYNEKEN. 
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Pour la République de Sain-Marin: 


ARTURO SERENA. 


Pour le Siam: 


LUANG SANPAKITCH PREECHA. 
WM. J. ARCHER. 


Pour la Suede: 


RYDIN. 
HAMILTON. 


Pour la Turquie: 


M. EMIN. 
M. FAHRY. 
OSMAN SADI. 


Pour "Uruguay: 
FED. R. VIDIELLA. 


REGLEMENT DE SERVICE ANNEXÉ A LA CONVENTION RA- 
DIOTELEGRAPHIQUE INTERNATIONALE 


1. Organisation des Stations radiotélégraphiques. 


ARTICLE T. 


Le choix des appareils et des dispositifs radiotélégraphi- 
ques à employer par les stations côtiêres et les stations de 
bord est libre. I'installation de ces stations doit répondre, 
autant que possible, aux progrês scientifiques et techniques. 


ARTICLE II. 


Deux longueurs d'onde, "une de 600 metres et "autre de 
300 mêtres, sont admises pour le service de la correspondance 
publique générale. Toute station côtiêre ouverte à ce service 
doit être équipée de façon à pouvoir utiliser ces deux lon- 
gueurs d'onde, dont lune est désignée comme la longueur 
d'onde normale de la station. Pendant toute la durée de son 
“ ouverture chaque station côtiêre doit être en état de recevoir 
les appels faits au moyen de sa longueur d'onde normale. 
Toutefois, pour les correspondances visées au paragraphe 2 
de Particle XXXV, il est fait usage d'une longueur d'onde de 
1,800 metres. En outre, chaque Gouvernement peut autoriser 
Pemploi, dans une station côtiêre, d'autres longueurs d'onde 
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destinées à assurer un service de longue portée, ou un ser- 


vice autre que celui de la correspondance publique géné- 
rale et établi conformément aux dispositions de la Conven- 
tion, sous la réserve que ces longueurs d'onde ne dépassent pas 
600 metres ou qu'elies soient supérieures à 1,600 mêtres. 

En particulier, les stations utilisées exclusivement pour 


!envoi de signaux destinés à déterminer la position des na- 


vires ne doivent pas employer des longueurs d'onde supé- 
rieures à 150 metres. 


ARTICLE III. 


1. Toute station de bord doit être éguipée de facon à 
pouvoir se servir des longueurs d'onde de 600 mêtres et de 
300 mótres. La premiêre est la longueur d'onde normale, et 
ne peut être dépassée dans la transmission, hormis le cas de 
Particle XXXV (paragraphe 2). 

Ni peut être fait usage d'autres longueurs d'ondes, inférieu- 
res à 600 mêétres, dans des cas spéciaux, et moyennant Vap- 
probation des Administrations dont dépendent les stations 
côtieres et les stations de bord intéressées. 

2. Pendant toute la durée de son ouverture chaque sta- 
tion de bord doit pouvoir recevoir les appels effectués au 
moyen de sa longueur d'onde normale. 

3. Les navires de faible tonnage qui seraient dans Vim- 
possibilité matérielle d'utiliser la longueur d'onde de 600 
metres pour la transmission peuvent être autorisés à em- 
ployer exclusivement la longueur d'onde de 300 metres; ils 
doivent être en mesure de recevoir au moyen de la longueur 
d'onde de 600 mêtres. 


ARTICLE IV, 


Les communications entre une station côticre et une sta- 
tion de bord, ou entre deux stations de bord, doivent être 
échangées de part et d'autre au moyen de la même longueur 


d'onde. Si, dans un cas particulier, la communication est dif- 
ficile, jes dex stations peuvent, d'un commun accord, pas- 


ser de la longueur d'onde au moyen de laquelle elles cor- 
respondent à Vautre longueur d'onde réglementaire. Les deux 
stations reprennent leurs longueurs d'onde normales lorsque 
Véchange radiotélégiaphique est terminé. 


ARTICLE V'. 


4. Le Bureau international dresse, publie et revise pé- 
riodiquement une carte officielle mentionnant les stations 
côticres, leurs portées mnormales, les principales lignes de na- 


Eb a 


vigation et le temps employé normalement par les navires 
pour la traversée entre les divers ports d'atterrissage. 

2. N établit et publie une Nomenclature des stations ra- 
diotélégraphiques visées à [article 1er de la Convention, ainsi 
que des suppléments périodiques pour les additions et modi-- 
fications. Cette Nomenclature donne pour chaque station les 
renseignements suivants: 


1º Pour les stations côtiêres: le nom, la nationalité et 
la position géographique indiguée par la subdivision terri- 
toriale et par la longitude et la latitude du lieu; pour les 
stations de bord: le nom et la nationalité du navire; le cas 
échéant, le nom et ladresse de Vexploitant; 

2º Vindicatif d'appel (les indicatifs doivent être diffé- 
renciés les ums des autres, et chacun doit être formé d'un 
groupe de trois lettres); 

3º la portée normale; 

4º lo systême radiotélégraphique avec les caractéris- 
tiques du systême d'émission (étincelles musicales, tonalité 
exprimée par le nombre de vibrations doubles, &c.); 

5º les longueurs d'onde utilisées (la longueur d'onde 
normale est soulignée); 

6º la nature des services effectués; 

7º les heures d'ouverture; 

8º le cas échéant, Vheure et le mode d'envoi des si- 
gnaux horaires et des télégrammes météorologiques; 

9º la taxe côtiêre ou de bord. 

3. Sont compris également dans la Nomenclature les ren- 
seignements relatifs aux stations radiolélégraphiques autres 
que celles visées à Particle 1er de la Convention qui sont com- 
muniqués au Bureau international par "Administration dont 
dépendent ces stations, pourvu qu'il s'agisse, soit d'Adminis- 
trations adhérentes à la Convention, soit d'Aministrations 
non adhérentes, mais ayant fait la déclaration prévue à Par- 
ticle XLVIII. 

4. Les notations suivantes sont adoptées dans les do- 
cuments à lusage du service international pour désigner les 
stations radiotélégraphiques : 

PG. station ouverte à la correspondance publique gé- 
nérale; 

PR. station ouverte à la correspondance publique 
restreinte; 

P. station d'intérêt privé; 

O. station ouverte seulement à la correspondance offi- 
cielle; 


— dt — 


N. station ayant un service permanent; 

X. station n'ayant pas de vacations détérminées. 

>. Le nom d'une station de bord indiqué à la premiêre 
colonne de la Nomenclature doit être sulvi, en cas d'homo- 
nymie, de Indicatif d'appel de cette station. 


ARTICLE VI. 


[échange de signaux et de mots superflus est interdit 
aux stations visées à Varticle 4er de la Convention. Des essais 
et des exercices ne sont tolérés dans ces stations qu'autant 
qu'ils ne troublent point le service d'autres stations. 

Les exercices doivent être effectués avec des longueurs 
d'onde différentes de celles admises pour la correspondance 
publique, et avec le minimum de puissance nécessaire. 


ARTICLE VII. 


1 Toutes les stations sont tenues d'échanger le trafic 
avec le minimum dénergie nécessaire pour assurer une 
bonne communication. | 

do Toute station côtiere ou de bord doit satisfaire aux 
conditions suivantes: 

(a) Les ondes émises doivent être aussi pures et aussi 
peu amorties que possible. 

En particulier, Pusage de dispositifs transmetteurs dans 
lesquels la production des ondes émises est obtenue en dé- 
chargeant directement Vantenne par étincelles («plain 
aerial») n'est pas autorisé, sauf dans les cas de déiresse. 

1 peut cependant être admis pour certaines stations 
spéciales (par exemple, celles des petits bateaux) dans les- 
quelles la puissance primaire ne dépasse pas cinquante watts. 

(b) Les appareils doivent être à même de transmettre 
“et de recevoir à une vitesse au moins égale à 20 mots par 
minute, le mot étant compté à raison de 5 lettres. 

- Les installations nouvelles mettant en jeu une énergie 
de plus de 50 watts seront équipées de telle sorte qu'il soit 
possible d'obtenir facilement plusieurs portées inférieures à 
la portée normale, la plus faible étant de 15 milles nautiques 
environ. Les installations anciennes mettant en jeu une éner- 
gie de plus de 50 watts, seront transformées, autant que pos- 
sible, de maniêre à satisfaire aux prescriptions précédentes. 

(c) Les appareils récepteurs doivent permettre de re- 
cevoir, avec le maximum possible de protection contre les 
perturbations, les transmissions sur les longueurs d'onde pré- 
vues au présent Reglement, jusqu'à 600 mêtres. 


Edo e 


3. Les stations servant exclusivement à déterminer la 
position des navires (radiophares) ne doivent pas opérer dans 
un rayon supérieur à 30 milles nautiques, 


ARTICLE VIII. 


Indépendamment des conditions générales spécifiées à 
Particle VII, les stations de bord doivent également satisfaire | 
oux conditions suivantes: — 

(a) La puissance transmise à Vappareil radiotélégra- 
phique, mesurée aux bornes de la génératrice de la station, ne 
doit pas, dans les circonstances normales, dépasser un kilo- 
watt. 


(b) Sous réserve des prescriptions de Particle XXXV; para- 
graphe 2, une puissance supérieure à un kilowatt peut être 
emplovée, si le navire se trouve dans la nécessité de cor- 
respondre à une distance de plus de 200 mill:s nautiques de 
la station côtiêre la plus rapprochée, ou si, par suite de cir- 
constances exceptionnelles, la communication ne peut être 
réalisée qu'au moyen d'une augmentation de puissance. 


ARTICLE IX. 


1. Aucune station de bord ne peut être établie ou ex- . 
ploitée par une entreprise privée sans une licence délivrés 
par le Gouvernement dont dépend le navire. 

Les stations à bord des navires ayant leur port d'attache 
dans une colonie, possession, ou protectorat peuvent être 
désignées comme dépendant de 'autorité de cette colonie, pos- 
session, ou protectorat. 

2. Toute station de bord titulaire d'une licence délivrée 
par "un des Gouvernements contractants doit être considérée 
par lies autres Gouvernements comme ayant une installation 
remplissant les conditions prévues par le présent Reégle-' 
ment. 

Les autorités compétentes des pays ou le navire fait es- 
cales peuvent exiger la production de la licence. A défaut de, 
cette production, ces autorités peuvent s'assurer que les instal- 
lations radiotélégraphiques du navire satisfont aux condi- 
tions imposées par le présent Rêglement. 

Lorsqu'une Administration reconnait par la pratique 
qu'une statiton de bord ne remplit pas ces conditions, elle 
doit, dans tous les cas, adresser une réclamatioh' à VAdmi- 
nistration du pays dont dépend le navire. Tl est ensuite pro- 
cédé, le cas échéant, comme le prescrit Particle XIL para- 
graphe 2. ap) 


o 119—. 
ARTICLE X, 


1. Le service de la station de bord doit être assuré par 
un télégraphiste possesseur d'un certificat délivré par le Gou- 
vernement dont dépend le navire, ou, en cas d'urgence et 
seulement pour une traversée, par un autre Gouvernement 
adhérent. | 

2. Il y a deux classes de certificats: 

Gelui de 1têre classe constate la valeur professionnelle 
du télégraphiste en ce qui concerne; — 

(a) le réglage des appareils et la connaissance de leur 


. 


fonctionnement; : 
(b) la transmission et la réception auditive à une vitesse 


qui ne doit pas être inférieure à 20 mots par minute; 

(c) la connaissance des rêglements applicables à Véchan- 
ge des communications radiotélégraphiques; 

Le certificat de seconde classe peut être délivré à un télé- 
graphiste n'atteignant qu'une vitesse de transmission et de 
réception de 12 à 19 mots par minute, tout en satisfaisant aux 
autres conditions susmentionnées. Les télégraphistes posses- 
seurs d'un certificat de seconde classe peuvent être admis:— 

(a) sur les navires qui n'emploient la radiotélégraphie 
que pour leur service propre et pour la correspondance de 
Péquipage, en: particulier sur les baeaux de pêche; 

- (b) sur tous les navires, à titre de suppléants, pourvu 
que ces navires aient à bord au moins un télégraphiste pos- 
sesseur d'un certificat de premiêre classe. Toutefois, sur les 
navires classés dans la premiêre catégorie indiqué à Particle 
XIII, le service doit être assuré par au moins deux télégra- 
phistes possesseurs de certificats de premiêre classe. 

Dans les stations de bord, les transmissions ne pourront 
être faites que par un télégraphiste muni d'un certificat de 
premiêére ou de seconde classe, exception faite des cas d'ur- 
gence ou il serait impossible de se conformer à cette dispo- 
sition. 

3. En outre, le certificat constate que le Gouvernement a 
soumis le télégraphiste à Vobligation du secret des correspon- 
dances. 


4. Le service radiotélégraphique de la station de bord 
est placé sous Pautorité supérieure du commandant du 
navire. : 


ARTICLE XI. 


Les navires dotés d'installations radiotélégraphiques et 
classés dans les deux premitres catégories indiquées à Particle 


XII sont tenus d'avoir des installations radiotélégraphiques 
Annexo C, 8 
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de secours dont tous les éléments son placés dans des con- 
ditions de sécurité aussi grandes que possible et à déter- 
miner par le Gouvernement qui délivre la licence. Ces instal- 
lations de secours doivent disposer d'une source d'énergie 
qui leur soit propre, pouvoir être mises rapidement en mar- 
che, fonctionner pendant six heures au moins et avoir une 
portée minima de 80 milles nautiques pour Jes navires de la 
premiêére catégorie et de 50 milles pour ceux de la deuxiême 
catégorie. CGette installation de secours n'est pas exigée pour 
les navires dont linstallation normale remplit les conditions 
du présent article. 
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ARTIOLE: XI: 


4. Si une Administration a connaissance d'une infraction 
à la Convention ou au Reglement commise dans une des sta- 
tions qu'elle a autorisées, elle constate les faits et fixe les 
responsabilités. 

En ce qui concerne les stations de bord, si la responsa- 
bilité incombe au télégraphiste, "Administration prend les 
mesures nécessaires, et, le cas échéant, retire le certificat. 
Sil est constaté que Vinfraction résulte de Vétat des appareils 
ou d'instructions données au télégraphiste, il est procédé de 
même à Iégard de la licence accordée au navire. 
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2. Dans le cas d'infractions réitérées à la charge du même 
navire, si les représentations faites à Il Administration dont 
dépend le navire par une autre Administration restent sans 
effet, celle-ci a la faculté, aprês en avoir donné avis, d'au- 
toriser ses stations côticres à ne pas accepter les communi- 
cations provenant du navire en cause. En cas de différend 
entre les deux Administrations, la question est soumise à un 
jugement arbitral à la demande de IYun des Gouvernements 
intéressés. La procédure est indiquée à NVarticle 18 de la 
Convention. 


2. Durée du Service des Stations. 


ARTICLE XIII. 
(a) Stations cótiêres. 


1. Le service des stations côtiêres est, autant que possi- 
ble, permanent, le jour et la nuit, sans interruptions. 
- Toutefois certaines stations côtiêres peuvent avoir un 
service de durée Jlimitée. Chaque Administration fixe les 
heures de service. 
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2. Les stations côtiêres dont le service n'est point per- 
manent ne peuvent prendre clôture avant d'avoir transmis 
tous leurs radiotélégrammes aux navires qui se trouvent dans 
leur rayon d'action et avant d'avoir reçu de ces navires tous 
les radiotélégramnmes annoncés. Cette disposition est égale- 
ment applicable lorsque des navires signalent leur presence 
avant la cessation effective du travail. 


(bh) Stations de bord. 


3. Les stations de bord sont classées en trois catégo- 
ries: — 


1.º Stations ayant un service permanent; 

2.º Stations ayant un service de durée limitée; 

3.º Stations n'ayant pas de vacations déterminées. 

Pendant la navigation, doivent rester en permanence sur 
écoute: 1º les stations de la premiere catégorie; 2º celles 
de la deuxiême catégorie, durant les heures d'ouverture du 
service; en dehors de ces heures, ces derniêres stations doi- 
vent rester sur écoute les dix premitres minutes de chaque 
heure. Les stations de la troisiême catégorie ne sont astrein- 
tes à aucun service régulier d'écoute. 

Il appartient aux Gouvernements qui délivrent les licen- 
ces spécifiées par Varticle IX de fixer la catégorie dans laquelle 
est classé le navire au point de vue de ses obligations en ma- 
titre d'écoute. Mention de cette classification est faite dans 
la licence. 


3. Rédaction et dépôt des radiotélégrammes. 


ARTICLE XIV, 


1. Les radiotélégrammes portent, comme premier mot du 
préambule, la mention de service «radio ». 

2. Dans la transmission de radiotélégrammes originaires 
d'un navire en mer, la date et Vheure du dépôt à la station de 
bord sont indiquées dans le préambule. 
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3. A la réexpédition sur le réseau télégraphique, la sta- 
tion côtiêre inscrit comme indication du bureau d'origine, le 
nom du navire d'origine tel qu'il figure à la Nomenclature, et 
aussi, le cas échéant, celui du dernier navire qui a servi d'in- 
termédiaire. Ces indications sont suívies du nom de la station 
côtiêre. 
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ARTICLE XV. 


1. L'adresse des radiotélégrammes destinés aux navires 
doit être aussi complête que possible. Elle est obligatoirement 
libellée comme suit: — 


(a) nom ou qualité du destinataire, avec indication coro- 
plémentaire, sil y a lieu; | 

(b; nom du navire, tel qu'il figure dans la premiêre co- 
lonne de la Nomenclature; 

(c) nom de la station côtiêre, tel qu'il figure à la No- 
menclature. 

Toutefois, le nom du navire peut être remplacé, aux ris- 
ques et périls de lexpéditeur, par lindication du par- 
cours effectué par ce navire et déterminé par les noms des 
ports d'origine et de destination ou var toute autre mention 
équivalente. | 

2. Dans Vadresse, le nom du navire, tel qu'il figure dans 
la premiére colonne de la Nomenclature, est, dans tous les cas. 
et indépendamment de sa longueur, compté pour un mot. 

3. Les radiotélégrammes rédigés à Vaide du Code inter- 
national de signaux sont transmis à destination sans être tra- 
duits. 


h. Taxation. 
ARTICLE AVI. 


1. La taxe côtiere et la taxe de bord sont fixées suivant 
le tarif par mot pur et simple, sur le base d'une rémunéra- 
tion équitable du travail radiotélégraphique, avec application 
facultative d'un minimum de taxe par radiotélégramime. 

La taxe côtiêre ne peut dépasser 60 centimes par mot, et 
celle de bord 40 centimes par mot. Toutefois, chacune des 
Administrations a la faculté d'autoriser des taxes côtiêres et 
de bord supérieures à ces maxima dans le cas de stations d'une 
portée dépassant 400 milles nautiques, ou de stations excepti- 
onnellement onéreuses en raison des conditions matérielles de 
leur installation et de leur exploitation. | 

Le minimum facultatif de taxe par radiotélégramme ne 
peut être supérieur à la taxe côtiere ou de bord d'un radioté- 
légramme de 10 mots. 

2. En ce qui concerne les radiotélégrammes originaires 
ou à destination d'un pays et échangés directement avec les 
stations côtiêres de ce pays, la taxe applicable à la: transmis- 
sion sur les lignes télépraphiques ne doit pas dépasser, em 
moyenne, celle du régime intérieur de ce pays. 
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Cette taxe est calculée par mot pur et simple, avec un mi- 
nimum facultatif de perception ne dépassant pas la taxe affé- 
rente à dix mots. Elle est notifiée en francs par "Adminis- 
tration du pays dont relêve la station côtiêre. 

Pour les pays du régime européen, à Vexception de la, 
Russie et de la Turquie, il n'y a qu'une taxe unique pour le 
territoire de chaque pays. 


ARTICLE XVII. 


1. Lorsqu'un radiotélégramme originaire d'un navire et 
à destination de la terre ferme transite par une ou deux sta- 
tions de bord, la taxe comprend, outre celles du bord d'origine, 
de la station côtiêre et des lignes télégraphiques, la taxe de 
bord de chacun des navires ayant participé à la transmission. 

2. ['expéditeur d'un radiotélégramme originaire de la 
terre ferme et destiné à un navire peut demander que son 
message soit transmis par VPintermédiaire d'une ou de deux 
stations de bord: il dépose à cet effet le montant des taxes 
radiotélégraphiques et télégraphiques, et en outre, à titre 
d'arrhes, une somme à fixer par le bureau d'origine en vue 
du payement aux stations de bord intermédiaires des taxes 
de transit fixées au 8 1; il doit encore verser, à son choix, la 
taxe d'un télégramme de 5 mots ou le prix d'affranchis- 
sement d'une lettre à expédier par la station côtiêre au bu- 
reau d'origine pour donner les renseignements nécessaires à 
la liquidation des arrhes déposées. 

Le radiotélégramme est alors accepté aux risques et 
périls de VPexpéditeur; il porte avant [adresse Vindication 
éventuelle taxée: «x retransmissions télégraphe» ou «x Te- 
transmissions lettre» (x représentant le nombre des retrans- 
missions demandées par Vexpéditeur), selon que Vexpédi- 
teur désire que les renseignements nécessaires à la liquida- 
tion des arrhes soint fournis par télégraphe ou par lettre. 

3. La taxe des radiotélégrammes originaires d'un navire, 
à destination d'un autre navire, et acheminés par Vintermé- 
diaire d'une ou de deux stations côtiêres, comprend: 

Les taxes de bord des deux navires, la taxe de la station 
côtiére ou des deux stations côtiêres, selon le cas, et éven- 
tuellement la taxe télégraphique applicable au parcours' en- 
tre les deux stations côtiêres. 

4. La taxe des radiotélégrammes échangés entre les na- 
vires en dehors de intervention d'une station côtitre com- 
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prend les taxes de bord des navires d'origine et de destina- 
tion augmentées des taxes de bord des stations intermé- 
diaires. 

o. Les taxes côtiêres et de bord dues aux stations de 
transit sont les mêmes que celles fixées pour ces stations 
lorsque ces derniôres sont stations d'origine ou de destina- 
tion. Dans tous les cas, elles ne sont perçues qu'une fois. 

6. Pour toute station côtiêre intermédiaire, la taxe à 
percevoir pour le service de transit est la plus élevée des 
taxes côtiêres afférentes à 'Péchange direct avec les deux na- 
vires en cause. 


ARTICLE XVIII. 


Le pays sur le territoire duquel est établie une station 
cótiere servant d'intermédiaire pour Véchange de radiotélé- 
grammes entre une station de bord et un autre pays est con- 
sidéré, en ce qui concerne Vapplication des taxes télégraphi- 
ques, comme pays de provenance ou de destination de ces 
radiotélégrammes et non comme pays de transit. 


5. Perception des taxes. 
ARTICLE XIX. 


1. La taxe totale des radiotélégrammes est perçue sur 
Pexpediteur à lexception 1º des frais d'exprês (article LVIIL 
paragraphe 1, du Rêglement télégraphique); 2º des taxes 
applicables aux réunions ou alterations de mots non admises, 
constatées par le bureau ou la station de destination (ar- 
ticle XIX, paragraphe 9, du Rêglement télégrarhique), ces ta- 
xes étant perçues sur le destinataire. ENA 

Les stations de bord doivent posséder à cet effet les 
tarifs utiles. Elles ont, toutefois, la faculté de se renseigner 
auprês des stations côtiêres au sujet de la taxation de radio- 
télégrammes pour lesquelles elles ne possêdent pas toutes les 
données nécessaires. 

2. Te compte des mots du bureau d'origine est décisif . 
au sujet des radiotélégrammes à destination de navires et 
celui de la station de bord d'origine est décisif au sujet des 
radiotélégrammes ocriginaires de navires, tant pour la trans- 
mission que pour les comptes internationaux. Toutefois, 
quand le radiotélégramme est rédigé totalement ou partielle- 
ment, soit dans une des langues du pays de destination, en 
cas de radiotélégrammes originaires de navires, soit dans une 
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des langues du pays dont dépend le navire, s'il s'agit de ra- 
diotélégrammes à destination de navires, et que le radioté- 
légramme contient des réunions ou des altérations de mots 
contraires à lusage de cette langue, le bureau ou la station 
de bord de destination suivant le cas, a la faculté de recou- 
vrer sur le destinataire ie montant de la taxe non perçue. En 
cas de refus de payement, le radiotélégramme  peut etre 
arrêté, 


6. Transmission des radiotélégrammes. 


a. Signauzx de transmission. 


ARTICLE XX. 


Les signaux employés sont ceux du Code Morse interna- 
tional. 


ARTICLE XXI. 


Les navires en détresse font usage du signal sSuivant: 


répété à de courts intervalles, suivi des indications néces- 
saires. 

Dês qu'une station perçoit le signal de détresse, elle 
doit suspendre toute correspondance et ne la reprendre 
qu'aprês avoir acquis la certitude que la communication mo- 
tivée par Vappel de secours est terminée. | 

Les stations qui perçoivent un appel de détresse doivent 
se conformer aux indications données par le navire qui fait 
Pappel, en ce qui concerne [ordre des communications ou 
leur cessation. 

Dans le cas oú à la fin de la série des appels de secours 
est ajouté lindicatif d'appel d'une station déterminée la ré- 
ponse à lappel n'appartient qu'ã cette derniére station, à 
moins que celle-ci ne réponde pas. A défaut de Vindication 
d'une station déterminée dans Vappel de secours, chaque 
station qui perçoit cet appel est tenue d'y répondre. 


ARTICLE XXII. 


Pour donner ou demander des renseignements concer- 
nant le service radiotélégraphique, les stations doivent faire 
usage des signaux contenus dans la liste annexée au présent 
Rêglement. | 
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b. Ordre de transmission. 


ARTICLE XXIII. 


Entre deux stations, les radiotélégrammes de même rang 
sont transmis isolément dans Vordre alternatif ou par séries 
de plusieurs radiotélégramimes suivant Vindication de la sta- 
tion côtiere à la condition que la durée de la transmission de 
chaque série ne dépasse pas quinze minutes. 


c. Appel des stations et transmission des radiotélégramimes. 


ARTICLE XXIV. 


1. En rêgle générale, c'est la station de bord: qui appelle. 
la station cótiêre, qu'elle ait ou non à transmettre des radio- 
télégrammes. 

“2. Dans les eaux ou le trafic radiotélégraphique est in- 
tense (La Manche, etc.), Vappel d'un navire à une station 
cóticre ne peut, en regle générale, s'effectuer que si celte, 
derniere se trouve dans la portée normale de la station de 
bord et lorsque celle-ci arrive à une distance inférieure à 75 
pour cent de la portée normale de la station côtiêre. 

3. Avant de procéder à un appel, la station côtiêre ou 
la station de bord doit régler le plus sensiblement possible 
son systêéme récepteur et s'assurer qu'aucune autre communi- 
cation ne s'effectue dans son rayon d'action; s'il en est autre- 
ment, elle attend la premiêére suspension, á moins qu'elle ne 
reconnaisse que son appel n'est pas susceptible de troubler 
les communications en cours. Il en est de même dans le cas 
ou elle veut répondre a un appel. 

4. Pour Vappel, toute station fait emploi de londe nor- 
male de la station à appeler. 

5. Si, malgré ces précautions, une transmission radio- 
télégraphique est entravée, 'appel doit cesser à la premiêre 
demande d'une station côtiere ouverte à la correspondance 
publique. Cette station doit alors indiquer la durée approxi- 
mative de Vattente. 

6. La station de bDorãá doit faire connaitre à chaque 
station côticre à laquelle elle a signalé sa présence le moment 
ou elle se propose de cesser ses opérations ainsi que la durée 
probable de Tinterruption. 


ARTICLE XXV. 


1. L'appel comporte le signal mmemmema, ['indicatif de la station 
appelée émis trois fois, et le mot «de» suivi úe l'indicatif de la station 
expéditrice, émis trois fois. 
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2. La station appelée réponi en donnant le signal mmemmema, 
suivi de lindicatif, émis trois fois, de la station correspon- 
dante, du mot «de», de son propre indicatif et du signal muems 

3. Les stations qui désirent entrer en communication 
avec des navires, sans cependant connaitre les noms de ceux 
qui se trouvent dans leur rayon d'action, peuvent employer le 
signal mmemmo am umoma (signal de recherche). Les dispositions des 
paragraphes 1 et 2 son également applicables à la transmission du 
signal de recherche et à la reponse à ce signal. 


ARTICLE XXVI. 


Si une station appelée ne répond pas à la suite de Vappel! 
(article XXV) émis trois fois à des intervalles de deux mi- 
nutes, "appel ne peut être repris qu'aprês un intervalle de 
guinze minutes, la station faisant "appel s'étant d'abord as- 
surée du fait qu'aucune communication radiotélégraphicue 


n'est en cours. 
ARTICLE XXVII, 


Toute station qui doit effectuer une transmission nécessi- 
tant "emploi d'une grande puissance émet d'abord trois fois 
e signal davertissemente mu ma e o mm mm, avec la puissance 
minimum nécessaire pour atteindre les stations voisines. Elle 
ne commence ensuite à transmettre avec la grande puissance 
que 30 secondes aprês Venvoi du signal d'avertissement,. 


ARTICLE XXVIII, 


1. Aussitôt que la station côtiere a répondu la station 
de bord lui fournit les renseignements qui suivent si elle a 
des messages à lui transmetire; ces renseignements sont éga- 
lement donnés lorsque la station côtiere en fait la demande: 

(a) la distance approximative, en milles nautiques, du 
navire à la station côtiére; 

(b) la position du navire indiquée sous une forme con- 
cise .et adaptée aux circonstances respectives; 

(c) le prochain port auquel touchera le navire; 

(d) le nombre de radiotélégrammes, s'ils sont de lon- 
gueur normale, ou le nombre de mots, si les messages ont 
une longueur exceptionnelle. 

La vitesse du navire en milles nautiques est indiquée 
spécialement à la demande expresse de la station côtiêre. 

2. La station côtigre répond en indiquant, comme il est 
dit au $ 1, soit le nombre de télégrammes, soit le nombre ae 
mots à transmettre au navire, ainsi que Pordre de transmis- 
Sion. 
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3. Si la transmission ne peut avoir lieu immédiatement, 
la station côtiere fait connaitre à la station de bord la durée 
approximative de Iattente. 

4. Si une station de bord appelée ne peut momentané- 
ment recevoir, elle informe la station appelante de la durée 
approximative de Vattente. 

5. Dans les échanges entre deux stations de bord, A 
appartient à la station appelée de fixer "'ordre de transmission. 


ARTICLE XXIX. 


Lorsqu'une station côtiére est saisie d'appels provenant 
de plusieurs stations de bord, elle décide de l"ordre dans lequel 
ces stations seront admises à échanger leurs correspondances. 

Pour régler cet ordre, la station côtiêre s'inspire unique- 
mente de la nécessité de permettre à toute station intéressée 
i'echanger le plus grand nombre possible de radiotélé- 


grammes. 


ARTICLE XXX. 


Avant de commencer Véchange de la correspondance, la 
station côtiêre fait connaitre à la station de bord si la trans- 
mission doit s'effectuer dans Vordre alternatif ou par séries 
(article XXIII); elle commence ensuite la transmission ou fait 


Suivre ces indications du signal memm 


ARTICLE XXXI. 


La transmission d'un radiotélégramme est précédée du 
signal mmemmema et terminée par le signal emmemso suivi de Vindicatif 
de la station expéditrice et du signal mmemm 

Dans le cas d'une série de radiotélégrammes, Vindicatif 
de la station expéditrice et le signal mmemm ne sont donnés qu'a la fin 
de la série. 


ARTICLE XXXII. 


Lorsque le radiotélégramme à transmettre contient plus 
de 40 mots, la station expéditricge interrompt la transm!s- 
sion par le signal e e mm mm o e aprês chaque série de 20 mots 
environ, et elle ne reprend la transmission qu'aprês avoir obteu de 
ila station correspondante la répétition du dernier mot bien reçu,suiv 
du dit signal, ou, si la réception est bonne, le signal mmemm 

Dans le cas de transmission par séries, Paceusé de réce- 
ption est donné aprês chaque radiotélégramme. 

Les stations côtitres occupées à transmettre de longs 
radiotélégrammes doivent suspendre la transmission à la fim 
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de chaque période de 145 minutes, et rester silencieuses 
pendant une durée de 3 minutes avant de continuer la trans- 
mission. 

Les stations côtiêres et de bord qui travaillent dans les 
conditions prévues à article XXXV, paragraphe 2, doivent 
suspendre le travail à la fin de chaque période de 415 minutes 
et faire Vécoute sur la longueur d'onde de 600 mêtres pendant 


une durée de 3 minutes avant de continuer la transmission, 


ARTICLE XXXIII. 


41. Lorsque !es signaux deviennent douteux, il importe 
d'avoir recours à toutes! les ressources possibles pour Vachê- 
vement de la transmission. A cet effet, le radiotélégramme 
est transmis trois fois au plus, à la demande de la station 
réceptrice. Si malgré cette triple transmission, les signaux 
sont toujours illisibles, le radiotélégramme est annulé. 

Si Paccusé de réception n'est pas reçu, la station trans- 
mettrice appelle de nouveau la station correspondante, 
Lorsqu'aucune réponse n'est faite aprés trois appels, la trans- 
nission n'est pas poursuivie. Dans ce cas, la station trans- 
mettrice a la faculté d'obtenir YVaccusé de réception par 
Pintermédiaire d'une autre station radiotélégraphique, en 
utilisant, le cas échéant, les lignes du réseau télégraphique. 

2. Si la station réceptrice juge que, malgré une récéption 
défectueuse, le radiotélégramme peut être remis, elle inscrit 
à la fin dv préambule la mention de service: «<«Réception 
douteuse>» et donne cours au radiotélégramme. Dans ce cas, 
PAdministration dont relêve la station côtiére reclame les 
taxes, conformément à larticle XLII du présent Rêglement. 
Toutefois, si la station de bord transmet ultérieurement le 
radiotélégramme à une autre station côtiêre de la même 
Administration, celle-ci ne peut réclamer que les taxes affé- 
rentes à une seule transmission. 


d. Accusé de réception et fin du travail. 


ARTICLES XXXIV. 


1. L'accusé de réception se donne dans la forme prescrite 
par le Reglement télégraphique international; il est précédé 
de Pindicatif de la station transmettrice et suivi de Vindicatif 
de la staticn réceptrice. 

2. La fin du travail entre deux stations est indiquée par 
chacune d'elles au moyen du signal e o o mo ma suivi de son 
propre indicatif. 
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(e.) Direction à donner aux radijotélégrammes. 


ARTICLE XXXV. 


1. En principe, la station de bord transmet ses radioté- 
légrammes à la station côtiêre la plus rapprochée. | 

Cevendant si la station de bord peut choisir entre plusieurs 
stations côtiéres se trouvant à distances égales ou à peu prés 
égales, elle donne la préférence à celle qui est établie sur le 
territoire du pays de destination ou de transit normal de ses 
radiotélégrammes. 

2. Toutefois, un expéditeur à bord d'un navire a le droit 
d'indiquer la station côtiêre par laquelle il désire que son 
radiotélégramme soit expédié. La station de bord attend alors 
jusqu'ã ce que cette station côtiêre soit la plus rapprochée. 

Exceptionnellement la transmission peut s'effectuer à 
une station côtiêre plus éloignée, pourvu que: 

(a) le radiotélégramme soit destiné au pays ou est +i- 
tuée cette station côtiêre et émane d'un navire dépendant de 
ce pays; 

(b) pour les appels et la transmission, les deux stations 
utilisent une longueur d'onde de 1,800 mêtres; 

(c) la transmission par cette longueur d'onde ne trouble 
pas une transmission effectuée, au moyen de la même lon- 
gueur d'onde, par une station côtiêre plus rapprochée; 

(d) la station de bord se trouve à une distance de plus 
de 50 milles nautiques de toute station côtiêre indiquée dans 
la Nomenclature. La distance de 50 milles peut être réduite 
à 25 milles sous la réserve que la puissance maxima aux 
bornes de la génératrice n'excêde pas 5 kilowatts et que les 
stations de bord soient établies en conformité des articles VIT 
et VIII. Cette réduction de distance n'est pas applicable dans 
les mers, baies ou golfes dont les rives appartiennent à un 
seu] pays et dont "ouverture sur la haute mer a moins de 
100 milles. 


7. Remise des radiotélégrammes à destination. 
ARTICLE XXXVI. 


Lorsque pour une cause quelconque un radiotélégramme 
provenant d'un navire en mer et destiné à la terre ferme ne 
peut êétre remis au destinataire, il est émis un avis de non- 
remise. Cet avis est transmis à la station côtiere qui a reçu le 
radiotélégramme primitif. Cette derniêre, aprês vérification 
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de Vadresse, réexpédie Vavis au navire, sil est possible, au 
besoin par lJintermédiaire d'une autre station côtiere du 
même pays ou d'un pays voisin, 

Lorsqu'un radiotélégramme  parvenu à une station de 
bord ne peut être remis, cette station en fait part au bureau 
ou à la station de bord d'origine par avis de service. Dans le 
cas des radiotélégrammes émanant de la terre ferme, cet avis 
est transmis, autant que possible, à la station côtiêre par 
laquelle a transité le radiotélégramme, ou, le cas échéant, à 
une autre station côtietre du même pays ou d'un pays 
voisin. 


4 


ARTICLE XXXVII. 


Si le navire auquel est destiné un radiotélégramme n'a 
pas signalé sa présence à la station côtiêre dans le délai in- 
diqué par Vexpéditeur ou, à défaut d'une telle indication, 
jusqu'au matin du 8e jour suivant, cette station cótiêre en 
donne avis au bureau d'origine, qui en informe Vexpéditeur. 

Celui-ci a la faculté de demander par avis de service 
taxé, télégraphique ou postal, adressé à la station côtitre, que 
son radiotélégramme soit retenu pendant une nouvelle pé- 
riode de 9 jours pour être transmis au navire et ainsi de 
suite. A défaut d'une telle demande, le radiotélégramme est 
mis au rebut à la fin du 9 jour (jour de dépôt non com- 
pris). 

Cependant si la station côtiere a la certitude que le na- 
vire est sort; de son rayon d'action avant qu'elle ait pu lui 
transmettre le radiotélégramme, elle en informe immeédiate- 
ment le bureau d'origine, qui avise sans retard Vexpéditeur 
de "annulation du message. Toutefois, Vexpéditeur peut, par 
avis de service taxé, demander à la station côtiêre de trans- 


mettre le radiotélégramme au plus prochain passage du 
navire, 


8. Radiotélégrammes spéciaux. 


ARTICLE XXXVIII. 
Sont seuls admis : 


1º Les Radiotélégrammes avec réponse payée. Ces ra- 
diotélégrammes portent, avec ladresse, Vindication «Réponse 
payée» ou «RP> complétée par la mention du montant payé 


d'avance pour la réponse, soit: «Réponse payée fr. x.», ou 
ENE tro: x$s 
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+ 


Le bon de réponse émis à bord d'un navire donne la fa- 
culté d'expédier, dans la limite de sa valeur, un radiotélé- 
gramme à une destination quelconque à partir de la station 
de bord qui a émis ce bon. 

2º Les Radiotélégrammes avec collationnement ; 

38º Les Radiotélégrammes à remettre par exprês. Mais 
seulement dans les cas ou le montant des frais d'exprês est 
perçu sur la destinataire. Les pays qui ne peuvent adopter 
ces radiotélégrammes doivent en faire la déclaration au 
Bureau international. Les radiotélégrammes à remetire par 
exprês avec frais perçus sur Vexpéditeur peuvent être admis 
lorsqu'ils sont destinés au pays sur le territoire duquel se 
trouve la station côtiere correspondante. 

4º Les Radiotélégrammes à remettre par poste; 

5º Les Radintélégrammes multiples; 

6º Les Radiotélégrammes avec accusé de réception. Mais 
seulement en ce qui concerne la notifiation de la date et de 
Pheure auxquelles la station rôtiêre a transmis à la station 
de bord le télégramme adressé à cette derniêre; 

7º Les avis de service taxés.— Sauf ceux qui demandent 
une répétition ou un renseignement. Toutefois, tous les avis 
de service taxés sont admis sur le parcours des lignes télé- 
graphiques; | 

8º Les Radiotélégrammes urgents-— Mais seulement sur 
le parcours des lignes télégraphiques et sous réserve de 
"application du Rêglement télégraphique international. - 


ARTICLE XXXIX. 


Les radiotélégrammes peuvent être transmis par une 
station côtiêre à un navire, ou par un navire à un autre na- 
vire, en vue d'une réexpedition par la voie postale à effectuer 
à partir d'un port d'atterrissage du navire réceptionnaire. 

Ces radiotélégrammes ne comportent aucune retransmis- 
sion radiotélógraphique. 

L'adresse de ces radiotélégrammes  doit être libellée 
ainsi qu'il suit: 

1º Indication taxée «poste» suivie du nom port ou le 
radiotélégramme doit être remis à la poste; 

2º Nom et adresse compléte du destinataire; 

3º Nom de la station de bord qui doit effectuer le dépôt 
à la poste; 

4º Le cas échéant, nom de la station cótiere. 

Exemple: Poste Buenosaires Martinez 14 Calle Prat 
Valparaiso Avon Lizard. 


La taxe comprend outre les taxes radiotélégraphiques .et 
télégraphiques une somme de 25 centimes pour Vaffran- 
chissement postal du radiotélégramme. 


9. Archives. 
ARTICLE XL. 


Les originaux des radiotélégrammes, ainsi que les do- 
cuments y relatifs retenus par les Administrations, sont con- 
servés avec toutes les précautions nécessaires au point de vue 
du secret au moins pendant 15 mois, à compter du mois, 
qui suit celui du dépôt des radiotélégrammes, 

Ces originaux et documents sont, autant que possible, 
envoyés au moins une fois par mois, par les stations de bord, 


aux Administrations dont elles relêvent. 


10. Détaxes et remboursements, 
“ARTICLE XLI. 


4. En ce qui concerne les détaxes et remboursements il 
est fait application du Rêeglement télégraphique international 
en tenant compte des restrictions indiquées aux articles 
XXXVIII et XXXIX du présent Rêglement, et sous les réserves 
suivantes: 

Le temps employé à la transmission radiotélégraphique, 
ainsi que la durée du séjour du radiotélégramme dans la 
station côtiere pour les radiotélégrammes à destination des 
navires, ou dans la station de bord pour les radiotélégrammes 
originaires des navires, ne comptent pas dans les délais con- 
cernant les détaxes et remboursements. 

Si la station côtiêre fait connaitre au bureau d'origine 
qu'un radiotélégramme ne peut être transmis au navire des- 
tinataire, PrAdministration du pays d'origine provoque aus- 
sitôt le remboursement à lexpéditeur des lLaxes côtiêre et 
de bord relatives à ce radiotélégramme. Dans ce cas, les 
taxes remboursées n'entrent pas dans les comptes  prévus 
par Particle XLII, mais le radiotélégramme y est mentionné 
pour mémoire. 

Le remboursement est supporté par les différentes 
Administrations et exploitations privées qui ont participé à 
Pacheminement du radiotélégramme, chacune d'elles aban- 
donnant sa part de taxe. Toutefois les radiotélégrammes 
auxquels sont applicables les articles 7 et 8 de la Gon- 
vention de St.-Pétersbourg restent soumis aux dispositions 
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du Rêeglement télégraphique international, sauf lorsque 
Hacceptation de ces radiotélégrammes est le résultat d'une 
erreur de service. 

2. Lorsque Paccusé de réception d'un radiotélégramme 
n'est pas parvenu à la station qui a transmis le message, la 
taxe n'est remboursée que lorsqu'il a été établi que le ra- 
diotélégramme donne lieu à remboursement. 


414. Comptabilité. 
ARTICLE XLII. 


1. Les taxes côtieres et de bord n'entrent pas dans les 
comptes prévus par le Reglement télégraphique interna- 
tional. 

Les comptes concernant ces taxes sont liquidés;par les 
Administrations des pays intéressés, Ils somt “tablis par les 
Administrations dont dépendent les stations cótiêres et com-, 
muniqués par elles aux Administratidas intéressées. Dans le 
cas ou Vexploitation des stations côtiêres est indépendante de 
PAdministration du pays, Texploitant de ces stations peut 
être substitué, en ce qui concerne les comptes, à ["Adminis- 
tration de ce pays. 
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2. Pour la transmission sur les lignes télégraphiques, 
le raciotélégramme est traité, au point de vue des comptes, 
conformément au Rêglement télégraphique. 

3.. Pour les. radiotélégrammes originaires des navires, 
'Administration dont dépend la station côtiêre débite PAdmi- 
nistration dont dépend la station de bord d'origine des taxes 
côtiêres et télégraphiques ordinaires, des taxes totales per- 
cues pour les réponses payées, des taxes côtiêres et télégra- 
phiques perçues pour le collationnement, des taxes afférentes 
à la remise par exprês (dans le cas prévu par Particle XXXVIIT) 
ou par poste et de celles percues pour les copies supplé- 
mentaires (TM). IL'Administration dont depend la station 
côticre, crédite, le cas échéant, par la voie des comptes 
télégraphiques et par lintermédiaire des Offices ayant par- 
ticipé. à la transmission des radiotélégrammes, PAdministra- 
tion dont dépend le bureau de destination, des taxes totales 
relatives aux réponses payées. En ce qui concerne les taxes 
télégraphiques et les taxes relatives à la remise par exprês 
ou par poste et aux copies supplémentaires, il est procédé 
conformément au Réglement télégraphique, la station cô- 
tiore étant considerée comme bureau télégraphique d'origine. 

Pour les: radiotélégrammes à destination d'un pays situé 


E 


au delã de celui auquel appartient la station cótiére, les 
taxes télégraphiques à liquider conformément aux dispositions 
ci-dessus sont celles qui résultent, soit des tableaux «A» et 
«B>» annexés au Reglement télégraphique international soit, 
d'arrangements spéciaux conclus entre les Administrations 
de pays limitrophes et publiés par ces Administrations, et 
non les taxes qui pourraient être perçues, d'aprês les dis- 
positions particulitres des articles XXIII, 8 1, et XXVII $ 1, du 
Rêéglement télégraphique. 

Pour les radiotélégrammes et les avis de service taxés 
à destination des navires, "Administration dont dépend le 
bureau d'origine est débitée directement par celle dont 
dépend la station côtiêre des taxes côtiêre et de bord. 
Toulefois les taxes totales afférentes aux réponses payées sont 
créditées, sil y a lieu, de pays à pays, par la voie des 
comptes télégraphiques, jusqu'ã [Administration dont dépend 
la station côtiére. En ce qui concerne les taxes télégra- 
phiques et les taxes relatives à la remise par poste et aux 
copies supplémentaires, il est procédé  conformément au 
Rêglement télégraphique. L'Administration dont dépend la 
station côtiêre crédite celle dont dépend le navire destina- 
taire de la taxe de bord, sil y a lieu des taxes revenant aux 
stations de bord intermédiaire de la taxe totale perçue pour 
les réponses payées, de la taxe de bord relative au colla- 
tionnement, ainsi que des taxes perçues pour Vétablissement 
de copies supplémentaires et pour la remise par poste. 

Les avis de service taxés et les réponses payées elles- 
mêmes sont traités dans les comptes radiotélégraphiques, 
sous tous les rapports, comme les autres radiotélégrammes. 

Pour les radiotélégrammes acheminés au moyen d'une ou 
deux stations de bord intermédiaires, chacune de celles-ci 
débite la station de bord d'origine, s'il s'agit d'un radiotélé- 
grammne provenant d'un navire, ou celle de destination, sil 
syagit d'un radiotélégramme destiné à un navire, de la taxe 
de bord lui revenant pour le transit. 

4. En principe, la liquidation des comptes afférents aux 
échanges entre stations de bord se fait directement entre les 
compagnies exploitant ces stations, la station d'origine étant 
débitée par la station de destination. 

5. Les comptes mensuels servant de base à la compta- 
bilité spéciale des radiotélégrammes sont établis radiotélé- 
egramme par radiotélégramme avec toutes les indications 


utiles et dans un délai de six mois à partir du mois auquel 
ils se rapportent. 
Annexo C. 9 
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6. Les Gouvernements se réservent la faculté de prendre 
entre eux et avec des compagnies privées (entrepreneurs ex- 
ploitant des stations radiotélégraphiques, compagnies de navi- 
gation, &c.) des arrangements spéciaux en vue de ladoption 
d'autres dispositions concernant la comptabilité. 


42. Bureau international. 


ARTICLE XLIII. 


Les dépenses supplémentaires, résultant du fonctionne- 
ment du Bureau international, en ce qui concerne la radio- 
télégraphie, ne doivent pas dépasser 80,000 frances par an, nom 
compris les frais spéciaux auxquels donne lieu la réunion 
d'une Conférence internationale. Les administrations des 
Etats contractants sont, pour la contribution aux frais, ré- 
parties en six classes ainsi qu'il suit: | 

leére classe: 


Union de "Afrique du Sud; Allemagne; Estats-Unis d'Amé- 
rique; Alaska; Hawai et les autres Possessions américaines de 
la Polynésie; Tles Philippines: Porto Rico et les Possessions 
américaines dans les Antilles; Zone du Canal de Panamá; 
République Argentine; Australie; Autriche; Brésil; Canadá; 
France; Grande-Bretagne; Hongrie; Indes Britanniques; Ttalie; 
Japon; Nouvelle-Zélande; Russie; Turquie. 

2e classe: 

Espagne. 

3e classe: 

Asie centrale russe (littoral de la Mer Caspienne): Bel- 
gique; Chile; Chosen; Formose; Sakhalin Japonais et le ter- 
ritoice loué de Kwantoung; Indes néerlandaises; Norvêge; 
Pays-Bas; Portugal; Roumanie; Sibérie occidentale (littoral 
de VOcéan Glacial; Sibérie orientale (littoral de VOcéan Pa- 
cifique); Suede. 

4e classe: 


Afrique orientale allemande; Afrique allemande du Sud- 
Quest; Caméroun; Togo; Protectorats allemands du Pacifique; 
Danemark: Egypte; Indo-Chine; Mexique; Siam; Uruguay. 


Se classe: 


Afrique occidentale française; Bosnie-Herzégovine; Bul- 
-garie; Grêce; Madagascar; Tunisie. 


% 
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de classe: 


Aírique équatoriale française; Afrique occidentale por- 
tugaise; Afrique orientale portugaise et possessions asiati- 
ques; Boukhara; Congo belge; Colonie de Curaçao; Colonie es- 
pagnole du Golfe de Guinée; Erythrée; Khiva; Maroc; Monaco; 


Perse; S. Marin; Somalie italienne. 


ARTICLE XLIV. 


Les différentes Administrations font parvenir au Bureau 
international un tableau conforme au modêle ci-joint et con- 
tenant les indications 'ênumérées dans le dit tableau pour les 
stations visées à Particle V du Rêglement. Les modifications 
survenues et les supplêments sont communiqués par les Admi- 
nistrations au Bureau international du 14er au 10 de chaque 
mois. A Vaide de ces communications, le Bureau international 
dresse la Nomenclature prévue par Varticie V. La Nomencla- 
ture est distribuée aux Administrations intéressées. Elle peut 
également, avec les suppléments y relatifs, être vendue au 
public au prix de revient. 

Le Bureau international veille à ce que Tadoption d'in- 
dicavifs identigques pour les stations radiotélégraphiques soit 
évitée. 


43. Transmissions météorologiques horaires et autres. 


ARTICLE XLV. 


4. Les Administrations prennent les dispositions néces- 
saires pour faire parvenir à leurs stations côtiêres les télé- 
grammes météorologiques contenant les indications intéres- 
sant la région de ces stations. CGes télégrammes, dont le texte 
ne doit pas dépasser 20 mots, sont transmis aux navires 
qui en font la demande, La taxe de ces télégrammes météoro- 
Jogiques est portée au compte des navires destinataires. 

2. Les observations météorologiques, faites par certains 
navires désignés à cet effet par le pays dont ils dépendent, 
peuvent être transmises une fois par jour, comme avis de 
services taxés, aux stations cótieres autorisées à les recevoir 
par les Administrations intéressées qui désignent également 
les bureaux météorologiques auxquels ces observations sont 
adressées par les stations côticres. 

3. Les signaux horaires et les télégrammes météorolo- 
giques sont transmis à la suite les uns des autres de maniêre 
que la durée totale de leur transmission n'excêde pas dix mi- 
nutes, En principe, pendant cet envoi, toutes les stations ra- 
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diotélégraphiques dont la transmission peut troubler la ré- 
ception de ces signaux et télégrammes, font silence de façon 
à permettre à toutes les stations qui le désirent de recevoir 
ces télégrammes et signaux. Exception est faite pour les cas 
de détresse et les télégrammes d'Etat. 

4. Les Administrations facilitent la communication aux 
agences d'informations maritimes qu'elles agréent des ren- 
seignements concernant les avaries et sinistres maritimes ou 
présentant un intérêt général pour la navigation dont les sta- 
tions cótiêres peuvent réguliecrement donner communication. 


44. Dispositions diverses. 


ARTICLE XLVI. 


Les transmissions échangées entre les stations de bord 
doivent s'effectuer de maniêére à ne pas troubler le service 
des stations côtiêres, celles-ci devant avoir, en rêgle générale, 
le droit de priorité pour la correspondance publique. 


ARTICLE XLVII, 


Les stations côtiêres et les stations de bord sont tenues 
de participer à la relransmission des radiotélégrammes dans 
les cas oú la communication ne peut s'établir directement entre 
les stations d'origine et de destination. 

Le nombre des retransmissions est toutefois limité à 
deux. 

En ce qui concerne les radiotélégrammes destinés à la terre 
ferme il ne peut être fait usage des retransmissions que pour 
atteindre la station côtiêre la plus rapprochée. 

La retransmission est dans tous les cas subordonnée à la 
condition que la station intermédiaire qui reçoit le radiotélé- 
gramme en transit soit en mesure de lui donner cours. | 


ARTICLE XLVIII. 


Si le parcours d'un radiotélégramme s'effectue en partie 
sur des lignes télégraphiques ou par des stations radiotélégra- 
phiques relevant d'un Gouvernement non contractant, il peut 
être donné cours à ce radiotélégramme, sous la réserve, tout 
au moins, que les Administrations dont dépendent ces lignes 
ou ces stations aient déclaré vouloir appliquer, le cas échéant, 
les disposition de la Convention et du Rêglement qui sont in- 
dispensables pour "acheminement régulier des radiotélégram- 
mes et que la comptabilité soit assurée. 

Cette déclaration est faite au Bureau international et por- 
tée à la connaissance des Offices de VYUnion télégraphique. 
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ARTICLE XLIX, 


Les modifications du présent Rêglement qui seraient ren- 
dues nécessaires par suite décisions des  Conférences télé- 
graphiques ultérieures seront mises en vigueur à la date fixée 
pour "application des dispositions arrêtées par chacune de ces 
derniéres Conférences. 


ARTICLE L. 


Les dispositions da Reêeglement télégraphique internati- 
gnal sont applicables, par analogie, à la correspondane radio- 
télégraphique en tant qu'elles ne sont pas contraires aux dis- 
positions du présent Rêglement. 

Sont applicablas, en particulier, à la correspondance radio- 
télégraphique les prescriptions de IArticle XXVII, paragra- 
phes 3 à 6, du Rêglement télégraphique, relatives à la perce- 
ption des taxes, celles des Articles XXXVI et XLI relatives à 
Vindication de la voie à suivre, celies des Articles LXXV, pa- 
ragraphe 1, LXXVIII, paragraphes 2 à 4: et LXXIX, para- 
eraphes 2 et 4, relatives à Vétablissement des comptes. Tou- 
tefois: 141º Le délai de 6 mois prévu par le paragraphe 2 de 
PArticle LXXIX du Rêglement télégraphique pour la vérifi- 
cation des comptes est porté à 9 mois en ce qui concerne les 
radiotélégrammes; 2º Les dispositions de VArticle XVI, para- 
graphe 2, ne sont pas considérées comme autorisant la trans- 
mission graluite, par les stations radiotélégraphiques, des té- 
légrammes de service concernant exclusivement le service té- 
légraphique non plus que la transmission en franchise, sur 
les lignes télégraphiques, des télégrammes de service exclu- 
sivement relatifs au service radiotélégraphique; 3º Les dis- 
positions de "Article LXXIX, paragraphes 3 et 5, ne sont pas 
applicables à la comptabilité radiotélégraphique. En vue de 
Papplication des dispositions du Rêglement télégraphique, les 
stations cotiêres sont considerées comme bureaux de transit, 
sauf quand le Rêglement radiotélégraphique stipule expres- 
sément que ces stations doivent être considérées comme bureaux 
d'origine ou de destination. 

Conformément à Particle 11 de la Convention de Londres 
le présent Reglement entrera en vigueur le fer juillet 1913. 


En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont signé ce 
Rêglement en un exemplaire qui restera déposé aux archives 
du Gouvernement britannique et dont une copie sera remise 
à chaque Partie, 
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Pour l'Allemagne et les Protectorats allemands: 


B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 
DR. KARL STRECKER. 
SCHRADER. 

GOETSCH. 

DR. EMIL KRAUSS. 
FIELITA. 


Pour les Etats-Unis d'Amérique et les Possessions des 
Etats-Unis d'Amérique: 


JOHN R. EDWARDS. 
JNO. Q. WALTON. 
WILLIS L. MOORE. 
LOUIS W. AUSTIN. 
“GEORGE OWEN SQUIER. 
EDGAR RUSSEL. 

C. McK. SALTZMAN. 
DAVID WOOSTER TODD. 
JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL,. 

JOHN I. WATERBURY. 


Pour la République Argentine: 


VICENT J. DOMINGUEZ. 


Pour VAutriche: 


Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 


Four la Hongrie: 
CHARLES FOLLERT. 
Dr. pe HENNYEY. 


Pour la Bosnie-Herzégovine: 
H. GOIGINGER, G. M. 
ADOLF DANINGER. 

AE CIDOLI: 
ROMEO VIO. 


Pour la Beigique: 


J. BANNEUX. ; 
DEIDIME. 
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Pour le Congo belge: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT, 


Pour le Brésil: 


Dr. FRANCISCO BHERING. 


Pour la Bulgarie: 


IV. STOYANOVITCH. 


Pour le Chili: | 
CG. E. RICKARD. 
Pour le Danemark: 


N. MEYER. 
REA VON TA 


HiaNS CAs BABES 

T. F. KRARUP. 
Pour VEgypte: 

J. S. LIDDELL. . 
Pour lEspagne et les Colonies espagnoles: 


JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Yy GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMÁS FERNANDEZ QUINTANA, 
JAIME JANER ROBINSON. 


Pour la France et VAlgérie: 
A. FROUIN. 

Pour l Afrique occidentale française: 
A. DUCHÊNE. 

Pour V'Afrique équatoriale française: 
A. DUCGHÉNE. 

Pour VIndo-Chine: 
A. DUCHÉNE. 

Pour Madagascar: 


A. DUCHÊNE. 
Pour la Tunisie: 


ET. DE FELCOURT. 


RE ADO e 
Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Protecto- 
rats britanniques: 


H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL, 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MAG DONOUGH. 
Pour Union de !'Afrique du Sud: 


RICHARD SOLOMON. 


Pour la Fédération australienne: 


CHARLES BRIGHT. 


Pour le Canada: 

G. J. DESBARATS. 
Pour les Indes britanniques: 

E AS ICIR RS 

F. E. DEMPSTER. 
Pour la Nouvelle-Zélande : 


CG. WRAY PALLISER. 


Pour le Grêce: 
CG. DOSTOS. 
Pour VItalie et les Colonies italiennes: 
Pror. A. BATTELLI. 
Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin Japos 
nais et le territoire loué de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJT IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 
SETCHI KUROSE. 


Pour le Maroc: 


MOHAMMED EL KABADJ. 
U. ASENSIO. 


Pour Monaco: 


FR. ROUSSEL. 


Pour la Norvege: 
HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 


a q ppa 
Pour les Pays-Bas: 


Qu A CPOP, 
J. P. GUEPIN. 


Pour les Indes néerlandaises et la Coionie de Curaçao: 
PERK, 
F. van DER GOOT. 


Pour la Perse: 


MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 


Pour le Portugal gt les Colonies portugaises: 


ANTONIO MARIA DA SILVA, 


| 


Pour la Roumanie: 


CG. BOERESCU. 


Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russes: 
N. DE ETTER. 
P. OSSADTCHY. 
A. EULER. 
SERGUEIEVITCH. : 
V. DMITRIEFF. 
D. SOKOLTSOW. 
A. STCHASTNIYI. 
Baron A. WYNEKEN. 


Pour la République de Saint-Marin: 
ARTURO SERENA. 
Pour le Siam: 
LUANG SANPAKITCH PREECHA. 
WM. J. ARCHER, 
" Pour la Suede: 
RYDIN. 
HAMILTON. 
Pour la Turquie: 
M. EMIN. 
“M. FAHRBY. 
OSMAN SADI. 
Pour VUruguay: 


FED. R. VIDIELLA. | 
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( Annexe à Particle XXI du Rêglement.) 


Liste des abréviations à employer dans les transmissions - 


radiotélégraphiques 
Abrévia - ) 
a Question. Réponse ou avis. 
1 2 3 

= o mo mm o um (O ()) Signal de recherche employé 
par une station qui désire 
entrer en correspondance. 

= e mo (T R) Signal annonçant Penvoi d'in- 


oO Ooo OO O O 


DS 


O O O 0000 OO" 
O Dm. mono 
S < es novo zz 


O 


> 


EE FRIAS CS 


>, 


ERR 


Désirez-vous communiquer 
avec ma station à l'aide 
du Code international de 
signa ox ? 

Quel est le nom de votre 
station ? 

A quelie distance vous trou- 
vez-vous de ma statioa ? 


Quel est votre vrai relêve- 
ment ? 

Ou allez-vous ? 

D'oú venez-vuus ? 

A quelle compagaie ou ligne 
de navigation appartenez- 
vous ? 

Quelle est votre longueur 
d'onde ? 

Combien de mots avez-vous à 
transmettre ? 

Comment recevez-vous ? 

Recevez-vous mal ? Dois-je 
transmettre 20 fois ; 

oc... mio 
pour permettre le réglage 
de vos appareils ? 

Etes-vous troublé ? 

Les atmosphériques 
elles três fortes ? 

Dois-je augmenter Vénergie? 

Dois-je diminuer Vénergie ? 

Dois-je transmettre plus vite? 

Dois-je transmettre plus len- 
tement ? 

Dois-je cesser la trasmission? 

Avez-vous quelque chose 
pour moi ? 

Etes-vous prêt ? 


sont- 


Etes-vous occupé ? 


Dois-je attendre ? 


dications concernant une 
station de bord (article 


Signal indiquant qu'une sta- 
tion va émettre avec une 
grande puissance. 

Je désire communiquer avec 
votre station à Vaide du 
Code international de si- 
gnaux. 

Ici la station. +. . 


La distance entre nos stations 


est de . . . . milles nauti- 
ques. 

Mon vrai relêvement est de 
e rdCErêSS 

JCNAIDIA Nao vs 

Je viens de . ... 

J'appartiens à . ... 


Ma longueur d'onde est de 
Fa LTS 
J'ai. .. .mots à transmettre. 
Je reçois bien. 
Je reçois mal. 
20 fois ; 
ecc maso 
pour que je puisse régler 
mes appareiis. 
Je suis troublé 
Les atmosphériques sont três 
fortes. 
Augmentez Vénergie. 
Diminuez Vénergie. 
Transmettez plus vite. 
Transmettez plus lentement. 


Transmettez 


Cessez la transmission. 
Je n'ai rien pour vous. 


Je suis prêt. 
ordre. 

Je suis occupé avec une autre 
station [ou: avec. 
Prigre de ne pas tro: abler. 

Attendez. Je vous appellerai 
Rb - heures [ ou : au 
besoin ER | 


“Tout est en 


Abrévia- 


tion 


Question. 


2 


Quel est mon tour ? 

Mes signaux sont-ils faibles ? 

Mes signaux sont-ils forts ? 

Mon ton est-il mauvais? 

Mon étincelle est-elle mau- 
vaise ? 

Les intervalles de transmis- 
sion sont-ils mauvais ? 
Comparons nos montres. J'ai 
- « - -heures; quelle heure 

avez-vous ? 

Les radiotélégrammes doi- 
vent-ils être transmis dans 
Pordre alternatif ou par 
séries ? 


e. ... eee 


Quelle est la taxe à perce- 
POLE ROUES TS Sr? 

Le dernier radiotélegramme 
est-il annulé ? 

Avez-vous reçu quittance ? 

Quelle est votre vraie route ? 


Communiquez-vous avec terre 
ferme ? 

Etes-vous en communication 
avec une autre station 
jou: avec... ? 

Dois-je signaler à ... 
vous Pappelez ? 

Suis-jo appeié par. ...? 

Expédierez-vous le radiotélé- 
gramme .....4 

Avez-vous reçu un appel 
général ? 

Prigre m'appeler dês que 
vous aurez fini[ou: à. 
heurs]. 

Correspondance publique est- 
elle engagêée ? 


«que 


Dois-je augmenter ma fré- 
quencsa d'étincelle ? 

Dois-je transmettre avec la 
longeur d'onde de . ... 
mêtres ? 

Dois-je diminuer ma 
quence d'étincelle ? 


frê- 


Réponse ou avis. 


3 


Votre tour est numêro. . ... 
Vos signaux sont faibles. 

Vos signaux sont forts. 

Le tont est mauvais. 
L'étincelleo est mauvaisa, 


Les intervalles de transmis- 
sion sont mauvais. 
Lheure est. 


La transmission sera faite dans 
Pordre alternatif. 


La transmission sera faite par 
sérios de 5 radiotélégram- 
mes. 

La transmission sera faite par 
séries de 10 radiotélé- 
grammes, 

La taxe à percevoir est de 


Le dernier radiotélégramme 
est annulé. 

Priêre donner quittance, 

Ma vraie route est de .. 
degrés. 

Je ne communique pas avec 
terre ferme. 


Je suis en communication 


avec... . [par Pintermé- 
diaire- der; .", 

Informez que je 
Vappelle. 

Vous êtes appelé par . 

J'expédierai le radiotélé- 


gramme. 

Appel général à toutes sta- 
tions, 

Je vous appellerai dês que 
jaurai fini. 


Correspondance publique est 


engagée. Priére de no pas 
la troubler. 

Augmentez la  fréquence 
d'étincelle. 

Passons à Vonde de +... 
mêtres. 


Diminvez la fréquence d'étin- 
celle. 


cmo EA 


Lorsqu'une abréviation est suivie d'un point d'interrogation, elle 
sapplique à la question indiquée en regard de cetta abréviation. 


Exemples : 
Stations. 
A QRA? = Quel est le nom de votre station ? 
B QRA Campania = Ici la station Campania, 
A QRG? = A quelle compagnie ou ligne de 


navigation appartencz-vous ? 
B Q RG Cunard. QRZ = J'apparttens à la Cunard Line. Vos 


signaux sont faibles. 


La station A augmente alors lénergie de son transmetteur et 
lance : dir 


AU OUR RO? == Comment recevez-vous ? 
B QRK = Je reçois bien. 
QRB 80 = [La distance entre nos stations est 
de 80 milies nautiques. 
0:86 063 = Mon vrai relêvement est de 62 
degrés, 
etc. etc. 


E tendo sido a mesma Convenção, o dito Protocollo final e o 
mencionado Regulamento de Serviço approvados pelo Congresso 
Nacional, os confirmo e ratifico, e, pela presente os dou por firmes e 
valiosos, promettendo que elles serão cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno e é 
sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 21 dias 
do mez de Outubro de 1914, 93º da Independencia e 26º da Republica. 


(L. S.) Hermes R. DA FonsECA. 


Lauro Miiller. 


E a 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 


Convenção Radio-telegraphica Internacional 
FEITA ENTRE 


A Allemanha e os protectorados allemães, os Estados Unidos 
da America e as possessões dos Estados Unidos da Ames 
rica, a Republica Argentina, a Austria, a Hungria, a Bos= 
nia-Herzegovina, a Belgica, o Congo Belga, o Brasil, a 
Bulgaria, o Chile, a Dinamarca, o Egypto, a Hespanha é 
as colonias hespanholas, a França e a Algeria, a Africa 
Occidental franceza, a Africa Equatorial franceza, a In- 
do-China, Madagascar, a “Tunisia, a Grã-Bretanha e 
diversas colonias e protectorados britannicos, a União da 
Africa do Sul, a Federação Australiana, o Canadá, as In-= 
dias britannicas, a Nova Zelandia, a Grecia, a Itália e às 
colonias italianas, o Japão e Chosen, Formosa, Sakhaline 
Japoneza e o territorio arrendado de Kwantung, Marro- 
cos, Monaco, a Noruega, os Paizes-Baixos, as Indias Neer= 
landezas e a colonia de CGuração, a Persia, Portugal e as 
colonias. portuguezas, a Roumania, a Russia e as posses- 
sões e protectorados russos, a Republica de S. Marino, 
Sião, a Suecia, a Turquia e o Uruguay- 


Os abaixo assignados, plenipotenciarios dos Governos dos 
paizes acima citados, reunidos em (Conferencia em Londres, 
firmaram, de commum accôrdo e sob reserva de ratificação, a 
Convenção seguinte: 


ART. 1 


As Altas Partes contractantes compromettem-se a appli- 
car as disposições da presente Convenção em todas as esta- 
ções radiotelegraphicas (estações costeiras e estações de bor- 
do) que sejam estabelecidas ou exploradas pelas Partes con- 
tractantes e abertas ao serviço da correspondencia publica 
entre a terra e os navios no mar. Obrigam-se tambem a im- 
por a observancia dessas disposições ás emprezas particulares 
autorizadas, tanto para o estabelecimento e exploração das es- 
tações costeiras radiotelegraphicas abertas ao serviço da cor- 
respondencia publica entre a terra e oS navios no mar, como 
para o estabelecimento e expldração das estações radiotele- 
graphicas abertas ou não ao serviço da correspondencia pu- 


blica a bordo dos navios que hasteam os respectivos pavilhões. 
Annexo C, 10 
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ART. II 


Chama-se costeira a estação radiotelegraphica situada em 
terra firme ou a bordo de navio ancorado permanentemente 
e destinada a trocar correspondencia com os navios no mar. 

Qualquer outra estação radiotelegraphica, estabelecida em 
navio que não esteja ancorado fixamente, chama-se estação 
“de bordo. | 


ART. II 


As estações costeiras e as estações de bordo são obriga- 
das a trocar, reciprocamente, os radiotelegrammas sem dis- 
tincção do systema radiotelegraphico adoptado por essas es- 
tações. 

Toda estação de bordo é tambem obrigada a trocar os 
radiotelegrammas com qualquer outra estação de bordo sem 
distincção do systema radiotelegraphico por ellas adoptado. 

Todavia, para não pôr pêas aos progressos scientificos, 
as disposições do presente artigo não impedem que se empre- 
gue, eventualmente, um systema radiotelegraphico incapaz de 
communicar-se com os outros systemas; uma vez que essa 
incapacidade seja devida á natureza especifica do systema e 
não o resultado de dispositivos adoptados unicamente com o 
fim de impedir a intercommunicação. 


ART ay 


Não obstante as disposições do art. 3º, poderá uma es- 
tação ser encarregada de serviço de correspondencia publica 
restricta, determinado pelo fim da correspondencia ou por 
outras circumstancias independentes do systema empregado. 


ART. V 


Cada uma das Altas Partes contractantes se compro- 
mette a fazer ligar as estações costeiras á rêde telegraphica 
por meio de fios especiaes ou, pelo menos, a adoptar medidas 
que garantam a permuta rapida da correspondencia entre as 
estações costeiras e a rêde telegraphica. 


ART. VI 


As Altas Partes contractantes darão umas ás outras co- 
nhecimento dos nomes das estações costeiras e das estações 
de bordo a que se refere o art. 4º, bem como de todas as indi- 
cações destinadas a facilitar e a accelerar as permutas radio- 
telegraphicas, que serão especificadas no Regulamento. 


LAT 
ART. VII 


Cada uma das Altas Partes contractantes reserva-se a 
faculdade de prescrever ou de admittir que nas estações a 
que allude o art. 1º, independentemente da installação cujas 
indicações serão publicadas por determinação do art. VI an- 
terior, outros dispositivos sejam estabelecidos e explorados, 
tendo em mira alguma transmissão radiotelegraphica espe- 
cial, sem que sejam divulgados os pormenores desses dispo- 
sitivos, 


q ART VII 


A exploração das estações radiotelegraphicas será orga- 
nizada, tanto quanto possivel, de modo a não embaraçar o 
serviço de outras estações da mesma especie. 


ART, IX 


As estações radiotelegraphicas são obrigadas a attender 
com absoluta prioridade aos chamados de soccorro, qualquer 
que seja a sua procedencia, a responder nas mesmas condições 
a esses chamados e a lhes dar o andamento que fôr conve- 
niente. 

ART. X 


A taxa de um radiotelegramma comprehende, segundo O 
caso : | 

1º, a) a taxa costeira, que pertence á estação costeira; 

b) a taxa de bordo, que pertence á estação de bordo; 

2º a taxa pela transmissão nas linhas telegraphicas, cal- 
culada segundo as regras communs; 

3º, as taxas de transito das estações costeiras ou de bor- 
do intermediarias e as taxas relativas aos serviços especiaes 
pedidos pelo expedidor. 

A importancia da taxa costeira fica sujeita á approva- 
ção do Governo a que pertence a estação costeira e a da taxa 
de bordo sujeita à approvação do Governo do qual o navio 
depende. 

ART. XI 


As disposições da presente Convenção são completadas 
por um Regulamento que tem o mesmo valor e que entrará 
em vigor ao mesmo tempo que a Convenção, 

As prescripções da presente Convenção e do respectivo 
Regulamento poderão ser modificadas em qualquer época, 
de commum accôrdo, pelas Altas Partes contractantes. Effe- 
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ctuar-se-hão periodicamente conferencias de plenipotencia- 
rios com o poder de modificar a Convenção e o Regulamento; 
cada conferencia fixará o logar e a época da reunião seguinte. 


ART. XII 


Essas conferencias serão constituidas de 


delegados dos 
Governos dos paizes contractantes. 


Nas deliberações cada paiz disporá apenas de um voto. 

Si qualquer Governo adherir á Convenção por suas co- 
lonias, possessões ou protectorados, as conferencias ulte- 
riores poderão decidir que se considere o conjuncto ou parte 
dessas colonias, possessões ou protectorados, como formando 
um paiz, para a applicação da alinea precedente. Todavia, 0 
numero de votos de que dispõe um Governo, incluindo suas 


colonias, possessões ou protectorados, não poderá exceder de 
seis. 


Consideram-se como formando um só paiz para a appli- 
cação do presente artigo: 


A Africa Oriental Allemã; 

A Africa Allemã dy Sudoeste; 

O Camerum; 

O Togo; 

Os protectorados allemães do Pacífico; 

Alaska; 

Hawai e outras possessões americanas da Polynesia; 

As ilhas Philippinas; 

Porto Rico e as possessões americanas nas Antilhas; 

A zona do Canal do Panamá; ç 

O Congo Belga; 

A Colonia hespanhola do Golfo de Guiné; 

A Africa Occidental Franceza; 

A Africa Equatorial Franceza; 

A Indo-China; 

Madagascar; 

A Tunisia; 

A União da Africa do Sul; 

A Federação Australiana; 

O Canadá; 

As Indias Britannicas; 

A Nova Zelandia; 

A Erythréa; 

A Somalia Italiana; 

Chosen, Formosa, o Sakhalim japongi e o territorio ar- 
rendado de Kwantoung; 
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As Indias Neerlandezas; 

A Colonia de Curação; 

A Africa Occidental Portugueza; 

A Africa Oriental Portugueza e as possessões port- 
guezas da Asia; 

A Asia Central Russa (littoral do mar Caspio); 

Boukhara; 

Khiva; 

A Siberia Occidental (littoral do Oceano Glacial); 

À Siberia Oriental (littoral do Oceano Pacifico). 


à ART, XIM 


A" Secretaria Internacional da União Telegraphica cabe 
reunir, coordenar e publicar as informações de qualquer na- 
tureza relativas á radioirlegraphia, informar os pedidos de 
modificação na Convenção e no Regulamento, fazer promulgar 
as alterações adoptadas e, em geral, proceder a todos os tra- 
balhos administrativos de que fôr encarregada no interesse 
da radiotelegraphia internacional. 

As despezas dessa instituição serão custeadas por todos 
os paizes contractantes. 


ART. XIV 


Cada uma das Altas Partes Contractantes reserva-se a fa- 
culdade de fixar as condições em que admitte os radiotele- 
grammas procedentes de ou destinados a uma estação, seja de 
bordo, seja costeira, que não esteja subordinada ás disposi- 
ções da presente Convenção. 

Quando um radiotelegramma fôr acceito, ser-lhe-hão 
applicadas as taxas ordinarias. 

Terá curso todo radiotelegramma procedente de estação 
de bordo e recebido por estação costeira de Paiz contractante 
ou acceito em transito por Administração de Paiz contra- 
ctante. 

Igualmente terá curso todo radiotelegramma” destinado a 
um navio, si a Administração de um Paiz contractante houver 
acceitado o deposito respectivo, ou se a Administração de um 
Paiz contractante o tiver acceitado em transito de um Paiz 
não contractante, sob reserva, para a estação costeira, do di- 
reito de recusar a transmissão para uma estação de bordo 
dependente de Paiz não contractante. 


ART, XV 


As disposições dos arts. VIII e IX da presente Convenção 
são igualmente applicaveis a outras installações radiotele- 
eraphicas, que não sejam as de que trata 0 art. I. 
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ART. XVI 


Os governos que não tomaram parte na presente Con- 
venção serão admittidos a adherir a ella, a pedido. 

Essa adhesão deve ser notificada, por via diplomatica, 
ao Governo contractante em cujo seio se realizou a ultima 
conferencia e por este a todos os outros. 


A adhesão importa, de pleno direito, na accessão a todas 
as clausulas da presente Convenção e admissão em todas as 
vantagens nella estipuladas. 

A adhesão á Convenção por parte do Governo de um- 
paiz que tem colonias, possessões ou protectorados não im- 
plica a adhesão de suas colonias, possessões ou protectorados, 
a menos que esse Governo apresente declaração nesse sentido. 
O conjuncto das colonias, possessões e protectorados ou cada 
um separadamente póde ser objecto de uma adhesão distincta 
ou de uma denuncia distincta, conforme as condições pre- 
vistas no presente artigo e no art. XXII. 


ART, XVII 


As disposições dos arts. I, II, III, V, VI, VII, VIII, XI, 
XII e XVII da Convenção Telegraphica Internacional de S. 
Petersburgo de 10/22 de Julho de 1875 são applicaveis á 
radiotelegraphia internacional. 


ART. XVII 


Em caso de discordancia entre dous ou mais Governos 
contractantes acerca da interpretação ou da execução, tanto 
da presente Convenção como do Regulamento previsto pelo 
«rt. XI, a questão em litigio poderá, de commum accôrde, 
ser submettida a um juizo arbitral. Nesse caso, cada um dos 
Governos litigantes escolherá um outro não interessado na 
questão. 


A decisão dos arbitros será tomada por maioria absoluta 
de votos. 


Em caso de empate de votos, os arbitros escolherão 
outro Governo contractante, igualmente desinteressado no liti- 
gio, para decidir a questão. Na falta de accôrdo em relação a 
essa escolha, cada arbitro proporá um Governo contarctante 
desinteressado, sendo sorteado um entre os Governos pro- 
postos. O sorteio será feito pelo Governo em cujo territorio 
funccionar a Secretaria Internacional indicada no art. XHI. 
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ART. XIX 


As Altas Partes contractantes compromettem-se a tomar 
ou a propôr ás respectivas legislaturas as medidas necessarias 
para assegurar a execução da presente Convenção. 


ART. XX 


As Altas Partes contractantes communicarão umas ás ou- 
tras as leis que já estejam em vigor ou que venham a ser postas 
em execução nos seus paizes e que disserem EEB G O á ma- 
teria desta Convenção. 


ART, XXI 


As Altas Partes contractantes conservarão completa liber- 
dade relativamente ás installações radiotelegraphicas não pre- 
vistas. no art. I, e, principalmente, quanto ás installações 
navaes e militares; bem como quanto ás estações que garan- 
tem communicações entre pontos fixos. Todas essas installa- 
ções e estações ficarão unicamente subordinadas ás obriga- 
ções previstas nos arts. VII e IX da presente Convenção. 

Entretanto, quando essas installações e estações fizerem 
troca de correspondencia publica maritima, submetter-se-ão, 
para a execução desse serviço, ás prescripções do Regulamento, 
na parte relativa ao modo de transmissão e á contabilidade. 

Si, por cutro lado, estações costeiras fizerem, simultanea- 
mente, correspondencia publica com os navios no mar e com- 
municações entre pontos fixos, ellas não serão regidas para 
execução deste ultimo serviço, pelas disposições da Conven- 
ção, resalvado o disposto nos arts. VIII e IX desta Convenção. 

Entretanto, as estações fixas que fazem a corresponden- 
cia de terra a terra não devem recusar a permuta de radio- 
telegrammas com outra estação fixa, sob pretexto do systema 
radiotelegraphico adoptado por essa estação; todavia, a liber- 
dade de cada paiz é absoluta no que diz respeito á organiza- 
ção do serviço da correspondencia entre pontos fixos e á de- 
terminação das correspondencias a serem feitas pelas estações 
encarregadas desse serviço. 


ART. XXII 


A presente Convenção entrará em execução a partir de 
1 de julho de 1913 e vigorará por tempo indeterminado e 
até a expiração do prazo de um anno, a partir do dia em que 
fôr feita uma denuncia. 
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A denuncia só produzirá effeito para o Governo em nome 
do qual fôr feita; para as outras partes contractantes a Con- 
venção continuará vigorando. 


ART. XXIII 


- A presente Convenção será ratificada e as ratificações 
serão depositadas em Londres, no prazo mais breve possivel. 

Caso uma ou muitas das Altas Partes contractantes não 
ratifigquem a Convenção, esta não será menos valida para as 
Partes que a tiverem ratificado. 


Em fé do que, os Plenipotenciarios respectivos assignaram 
a Convenção em um exemplar, que ficará depositado nos ar- 
chivos do Governo Britannico e do qual será remettida uma 
cópia a cada Parte contractante. 


Feita em Londres, em 5 de Julho de 19142. 


Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 


B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 
Dr. KARL STRECKER. 
SCHRADER. 
GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 
FIELITZ. 


Pelos Estados Unidos da America e as Possessões dos Es- 
tados Unidos da America: 


JOHN R. EDWARDS. 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AUSTIN. 

GEORGE OWEN SQUIER. À 
EDGAR RUSSEL. 
CG. MCK. SALTZMAN. 

DAVID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY, 


Pela Republica Argentina: 
VICENTE J. DOMINGUEZ. 
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Pela Austria: 


Dr. FRITZ RITIER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL von OSTHEIM. 


Pela Hungria: 


CHARLES FOLLERT. 
Dr. DE HENNYESY. 


Pela Bosnia Herzegovina: 


H. GOIGINGER, G. M. 
ADOLF DANINGER. 
ASILO LE nois 
ROMEO VIO. 


Pela Belgica: 


J. BANNEUX. 
DELDIME.,. 


Pelo Congo Belga: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 


Pelo Brasil - 


DR. FRANCISCO BHERING. 


Pela Bulgaria: 
IV. STOYANOVITCH. 


Pelo Chile: 
GC. E. RICRKARD:; 


Pela Dinamarca: 


N. MEYER 

TA. VOA 

R. N. A. FABER. 
Tr. KRARUR: 


Pelo Egypto:; 
SS LtDDEELIE: 


Pela Hespanha e as Colonias Hespanholas: 


JACOBO GARCIA ROURE,. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMA'S FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 
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Pela França e a Argelia: 


A. FROUIN. 


Pela Africa Occidental Franceza: ' 
A. DUCHÉNE. 


Pela Africa Equatorial Franceza: 
A. DUCHÊNE, 

Pela Indo-China: 
A. DUCHÊNE. 


Por Madagascar: 
A. DUCHÊÉNE. 


Pela Tunisia: 
ET. DE FELCOURT. 


Pela Grã-Bretanha e varias Colonias e Protectorados Bri- 
tannicos: 


H. BABINGTON SMITH. 
E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 


Pela União Sul-Africana: 
RICHARD SOLOMON. 


Pela Federação Australiana: 
CHARLES BRIGHT. 


Pelo Canadá: 
G. J. DESBARATS. 


Pelas Indias Britannicas: 
EL DA SS RIBKO 
F. E. DEMPSTER. 


Pela Nova Zelandia: 
C.WRAY PALLISER. 


Pela Grecia: 
C. DOSIOS. 


Pela Italia e as CGolonias Italianas: 
Pror. A. BATTELLI. 
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Pelo Japão e por Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o 
territorio arrendado de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA., 
SEIICHI KUROSE. 


Por Marrocos: 


MOHAMMED EL KABADJ. 
U. ASENSIO. 


Por Monaco: , 
FR. ROUSSEL. 


Pela Noruega: 
HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 


Pelos Paizes-Baixos: 
Cl A PORS 
J. P. GUÉPIN. 


Pelas Indias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 


PERK. 
F. vaN DER GOOT, 


Pela Persia: 
MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 


Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 
ANTONIO MARIA DA SILVA. 


Pela Roumania: 
C. BOERESCU. 


Pela Russia e as Possessões e Protectorados Russos: 
Nº DpERRETRn 
P. OSSADTCHY. 
A. EULER. 
SERGUEIEVITCH. 
V. DMITRIEFF, 
D. SOKOLTSOW. 
A. STCHASTNII. 
BarÃo A. WYNEKEN. 


Pela Republica de São Marino: 
) ARTURO SERENA. 
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Pelo Sião: 
LUANG SANPAKITCH PREEGHA. 
WM. J. ARCHER. 


Pela Suecia: 
RYDIN. 
HAMILTON. 

Pela Turquia: 
M. EMIN. 


M. FAHRY. 
OSMAN SADI. 


Pelo Uruguay: 
FED. R. VIDIELLA. 


Protocollo final 


No momento de proceder á assignatura da Convenção ce- 
lebrada pela Conferencia Radiotelegraphica Internacional de 
Londres, os Plenipotenciarios infra assignados convenciona- 
ram o seguinte: 

l 


Não estando ainda determinada a natureza exacta da 
adhesão notificada por parte da Bosnia-Herzegovina, foi re- 
conhecido que um voto é attribuido á Bosnia-Herzegovina; de- 
vendo ulteriormente' tomar-se uma decisão, em relação ao 
ponto de se saber se esse voto lhe compete, em virtude do 
8 2º do art. 12 da Convenção, ou se lhe foi concedido esse 
voto de accôrdo com as disposições do $ 3º desse artigo. 


ll 

Tomou-se nota da declaração seguinte: 

A Delegação dos Estados Unidos declara que seu Governo 
se acha na contingencia de se abster de qualquer acção com 
referencia a larifas, porque a transmissão dos radiotelegram- 
mas e as dos telegrammas nos Estados Unidos é explorada, 
total ou parcialmente, por Companhias commerciaes ou par- 
ticulares. 


II 


Tomou-se igualmente nota da declaração seguinte: 
O Governo do Canadá reserva-se a faculdade de fixar se- 
paradamente, para cada uma das suas estações costeiras, uma 
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taxa maritima total para os radiotelegrammas procedentes da 
America do Norte e destinados a qualquer navio, elevando-se 
a taxa costeira a tres quintos e a taxa de bordo a dous quintos 
dessa taxa total. 


Em fé do que, os Plenipotenciarios respectivos redigiram 
o presente Protocollo final, que terá e mesma força e o mesmo 
valor que se as suas disposições estivessem -insertas no proprio 
texto da Convenção á quai se refere, e o assignaram em um 
exemplar, que ficará depositado nos archivos do Governo Bri- 
tannico e do qual se remetterá uma cópia a cada Parte con- 
tractante. 


* 


Feito em Londres em 5 de Julho de 1912. 


Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 


B. KOFHLER. 

O. WACHENFELD. 
Dr. KARL STRECKER. 
SCHRADER. 
GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 
EIELPIZ: 


Pelos Estados Unidos da America e as Possessões dos Es- 
tados Unidos da America: 


JOHN R. EDWARDS. 
JNO. Q. WALTON. 
WILLIS L. MOORE. 
LOUIS W. AUSTIN. 
GEORGE OWEN SQUIER. 
EDGAR RUSSEL, 

C. MCK. SALTZMAN, 
DAVID WOOSTER TODD. 
JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 


Pela Republica Argentina: 
VICENTE J. DOMINGUEZ. 


Pela Austria: 


Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM, 
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Pela Hungria: 


CHARLES FOLLERT. 
DR. De HENNYEY. 


Pela Bosnia Herzegovina: 


H. GOIGINGER, G. M. 
ADOLF DANINGER. 
A. CICOLI. 

ROMEO VIO. 


Pela Belgica : 


J. BANNEUX. 
DELDIME. 


Pelo Congo Belga: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 


Pelo Brasil: 


DR. FRANCISCO BHERING. 


Pela Bulgaria: 


IV. STOYANOVITCH: 


Pelo Chile: 
E E CRICRARO: 


Pela Dinamarca: 
N. MEYER 
J. A. VOHTA. 


RN AMEADER, 
Re IS ELA) 


Pelo Egypto: 
J. S. LIDDELL. 


Pela Hespanha e as Colonias Hespanholas: 


JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. | 
ANTONIO NIETO. 

TOMA'S FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 


Pela França e a Argelia: 


A. FROUIN. 
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Pela Africa Occidental Franceza: 
A. DUCHÉNE. 
Pela Africa Equatorial Franceza: 


A. DUCHÊNE. 


Pela Indo-China: 
A. DUCHÉNE, 
Por Madagascar: 
A. DUCHÊNE. 
Pela Tunisia: 
ET. DE FELCOURT. 
Pela Grã-Bretanha e varias CGolonias e Protectorados Bri- 
annicos: 


H. BABINGTON SMITH, 
E, W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 


Pela União Sul-Africana: 


RICHARD SOLOMON. 


Pela Federação Australiana: 


CHARLES BRIGHT. 


Pelo Canadá: 


G. J. DESBARATS. 


Pelas Indias Britannicas: 
H.. A. KIRK, 
F. E. DEMPSTEL. 
Pela Nova Zelandia: 


C.WRAY PALLISER, 


Pela Grecia: 


CG. DOSIOS. 


Pela Italia e as Colonias Italianas: 


Pror. A. BATTELLI. 
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Pelo Japão e por Ghosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o 
territorio arrrendado de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 
SEICHI KUROSE. 


Por Marrocos: 


MOHAMMED EL KABADIJ. 
U. ASENSIO. 


Por Monaco: 


FR. ROUSSEL. 


Pela Noruega: 


HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 


Pelos Paizes-Baixos: 


LS PD E: 
o Po UDN; 


Pelas Indias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 


PERK. 
F. vaN DER GOOT., 


Pela Persia: 


MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 


Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 


ANTONIO MARIA DA SILVA, 


Pela Roumania: 


C. BOERESCU. 


Pela Russia e as Possessões e Protectorados Russos: 


N. DE ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 
SERGUEIEVITCH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 
BarÃo A. WYNEKEN. 
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Pela Republica de São Marino: 
ARTURO SERENA. 
Pelo Sião: 
LUANG SANPAKITCH PREECHA. 
WM. J. ARCHER. 
Pela Suecia: 
RYDIN. 
HAMILTON. 
Pela Turquia: o 
M. EMIN. 
ME RAD E ari 
OSMAN SADI. 
Pelo Uruguay: 
FED. R. VIDIELLA. 


Regulamento do serviço annexo á Convenção Radiotelegraphica 
Internacional 


4 — ORGANIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES RADIOTELEGRAPHICAS 


ART, 1 
E' livre a escolha dos apparelhos e dispositivos radio- 
telegraphicos a empregar nas estações costeiras e nas esta- 
ções de bordo. A installação dessas estações deve correspon- 
der, tanto quanto possivel, aos progressos scientificos e 
technicos. | 
PURO Pi 


São admittidos dous comprimentos de onda, um de 600 
metros e outro de 300 metros, para o serviço da correspon- 
dencia publica geral. Toda estação costeira aberta a esse ser- 
viço deve ser montada de modo a poder utilizar estes dous 
comprimentos de onda, sendo um designado como o da onda 
normal da estação. Durante o tempo em que estiver aberta, 
toda estação costeira deve se achar em condições de receber 
os chamados feitos por meio da onda normal. Entretanto, para 
as correspondencias previstas no $ 2º do art. XXXV, póde 
ser usada uma onda de 1.800 metros. Cada Governo póde au- 
torizar uma estação costeira a empregar outros comprimentos 


de ondas destinados a um serviço de grande alcance ou a um 
Annexo € 414 
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outro serviço que não seja de correspondencia publica geral, 
estabelecido segundo as disposições de Convenção, sob a con- 
dição de que os comprimentos das ondas não excedam de 600 
metros ou de que sejam superiores a 1.600 metros. 

As estações utilizadas exclusivamente para enviar signaes 
destinados a determinar a posição dos navios não devem em- 
pregar ondas maiores de 150 metros. 


ART. III 


1) Toda estação de bordo deve ser montada de modo a 
poder servir-se de ondas de 600 e de 300 metros. A primeira 
é o comprimento da onda normal e não póde ser excedido na 
transmissão, salvo o caso do art. XXXV, 8 2º. 

Podem ser usadas ondas de comprimento inferior a 600 
metros em casos especiaes, mediante a approvação das admi- 

nistrações de que dependem as estações costeiras e as cebngEes 
de bordo interessadas. 

2) Durante o tempo em que estiver aberta toda estação 
de hordo deve estar em condições de receber os chamados 
feitos com a onda normal. 

3) Os navios de fraca tonelagem que estiverem material- 
mente impossibilitados de utilizar a onda de 600 metros para 
a transmissão ficam autorizados a empregar exclusivamente 
a onda de 300 metros; devem, entretanto, estar em condições 
de receber por meio da onda de 600 metros. 


AR IV 


As communicações entre unia estação costeira e uma 
estação de bordo, ou entre duas estações de bordo, far-se-hão 
de uma a outra com o mesmo comprimento de onda. Si a 
communicação fôr difficil, as duas estações poderão, de com- 
mum acecôrdo, mudar o comprimento da onda por meio da 
qual se correspondem para outra onda de comprimento regu- 
lamentar. As duas estações retomarão a onda normal, logo 
que tenha terminado esse serviço radiotelegraphico. 


t 


BEST V 


1) A Secretaria Internacional redige, publica e revê pe- 
riodicamente uma carta official, imendionando as estações 
costeiras, seus alcances normaes, as linhas principaes de na- 
vegação e o tempo normalmente vasto pelos navios para à 
travessia entre Os diversos portos de atracação. 
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2) A Secretaria organiza e publica uma Nomenclatura 
das estações radiotelegraphicas previstas no art. I da Con- 
venção, bem assim supplementos periodicos para as addições 
e modificações. Essa nomenclatura conterá para cada estação 
as indicações seguintes: 


1. Para as estações costeiras: o nome, a nacionalidade e 
a posição geographica indicada pela sub-divisão territorial 
e pela lôngitude e latitude do logar; para as estações de bor- 
do: o nome e a nacionalidade do navio; si fôr possivel, o 
nome e o endereço do explorador; 

2. O indicativo de chamada (os indicativos devem diffe- 
pir uns dos outros e cada um deve ser constituido de um 
grupo de tres lettras); 

3. O alcance normal; 

4. O systema radiotelegraphico com os caracteristicos do 
systema de emissão (scentelhas musicaes, tonalidade expres- 
sa pelo numero de vibrações duplas, etc.); 

à. Os comprimentos diversos de ondas utilizadas (a onda 
normal é sublinhada); 

6. A natureza dos serviços a effectuar; 

7. As horas de abertura; 

8. Si fôr possivel, a hora e o modo de enviar signaes 
horarios e telegrammas meteorologicos; 

9. A taxa costeira ou de bordo. 

3) Figurarão igualmente na nomenclatura as informa- 
ções relativas ás estações radiotelegraphicas não previstas no 
art. T da Convenção e que forem communicadas á Secretaria 
Internacional pela Administração de que essas estações de- 
pendem, uma vez que se trate, ou de Administrações adhe- 
rentes á Convenção, ou de Administrações não adherentes, 
mas que tenham feito a declaração prevista no art. XLVIII, 

4) As notações seguintes serão adoptadas nos documentos 
destinados ao uso do serviço internacional para designar as 
estações radiotelegraphicas: 


PG — estação aberta á correspondencia publica geral; 

PR-— estação aberta á correspondencia publica restricta; 

P estação de interesse particular; 

O — estação aberta sómente á correspondencia official; 

N—- estação com servico permanente; 

X — estação sem obrigação determinada. 

o) O nome de uma estação de bordo indicado na pri- 
meira columna da nomenclatura deve, em caso de homony- 
mia, ser seguido do indicativo de chamada dessa estação. 


OL 
ART. VI 


A troca de signaes e de palavras superfluas é vedada en- 
tre as estações previstas no art. 1 da Convenção. Os ensaios 
e os exercicios dessas estações só serão tolerados quando não 
prejudicarem o serviço de outras estações. 

Os exercicios devem ser effectuados com ondas de com- 
primentos differentes dos admittidos para a correspondencia 
publica e com o minimo de energia possivel. ; 


ANP uvAI 


1) Todas as estações deverão effectuar o trafego com o 
minimo de energia necessario para manter uma boa comniu- 
nicação. 
| 2) Toda estação costeira ou de bordo deve satisfazer ás 
seguintes condições: 

a) As ondas emittidas devem ser tão puras e tão pouco 
amortecidas quanto possivel; 

Não é permittido o uso de dispositivos transmissores nos 
quaes a produeção das ondas emittidas é obtida descarregando 
directamente a antenna por scentelhas, «plain aerial», salvo 
o caso de desarranjo. 

O dispositivo acima póde, entretanto, ser admittido em 
estações especiaes (por exempão as dos pequenos navios), 
quando a energia primaria não exceder de cincoenta watts. 

b) Os apparelhos devem transmittir e receber pelo menos 
com a velocidade de 20 palavras por minuto, á razão de cinco 
lettras por palavra. 

As novas installações preparadas para energia maior de 
50 watts devem ser montadas de modo que seja possivel obter 
facilmente alcances inferiores ao normal, sendo io minimo al- 
cance de 15 milhas nauticas mais ou menos. As installações 
antigas com energia maior de 50 watts devem ser transior.. 
madas, tanto quanto possivel, de maneira a attender ás 
prescripções precedentes. 

c) Os apparelhos receptores devem receber, segundo os 
comprimentos de ondas previstos no presente Regulamento, 
até 600 metros. Esses apparelhos devem ter o maximo de 
protecção contra as perturbações. 

3) As estações destinadas exclusivamente a determinar 
a posição dos navios (radiopharóes) não devem operar num 
raio superior a 30 milhas nauticas. 


— 165 — 


ART. VII 


Independentemente das condições geraes especificadas no 
art. VII, as estações de bordo devem igualmente satisfazer ás 
seguintes condições: 

a) A energia levada ao apparelho radiotelegraphico, ma- 
dida nos terminaes do gerador da estação, não deve, nas con- 
dições normaes, exceder a um kilowatt. | 

b) Resalvadas as prescripções do art. XXXV, $ 2º, poderá 
ser empregada energia superior a um kilowatt, si o navio 
tiver necessidade de se corresponder com a estação costeira 
mais proxima a distancia maior de 200 milhas nauticas au 
si, por circumstancias excepcionaes, a communicação não 
puder ser feita sinão augmentando a energia. 


ARE LA, 


1) Nenhuma estação de bordo póde ser montada ou explo- 
rada por administração particular sem licença concedida pelo 
Governo de que depender o navio. 

As estações a bordo de navios com porto de atracação em 
uma colonia, possessão ou protectorado podem ser designa- 
das, como. dependendo da autoridade dessa Colonia, Possessão 
ou Protectorado. 

2) Toda estação de bordo possuidora de licença concedida 
por um dos Governos contractantes deve ser considerada 
pelos demais Governos como munida de uma installação que 
preencha as condições estabelecidas pelo presente Regula- 
mento. 

As autoridades competentes dos paizes por onde o navio 
faz escala poderão exigir a exhibição de licença. A' falta da 
exhibição da licença, essas mesmas autoridades poderão cer- 
tificar-se si a installação radiotelegraphica de bordo satisfaz 
as condições impostas pelo presente Regulamento. 

Sempre que qualquer Administração reconhecer pratica- 
mente que certa estação de bordo não satisfaz a essas condi- 
ções, deverá dirigir uma reclamação à Administração do paiz 
de que depende o navio. Proceder-se-á, dado esse caso, con- 
forme o prescripto no art. XII, $ 2º. 


ART, X 


t) O serviço da estação de bordo deve ser desempenhado 
por um telegraphista que tenha certificado concedido pelo 
Governo de que depender o navio, ou, em caso de urgencia e 
sómente para uma viagem, por outro Governo adherente. 
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2) Ha duas classes de certificados : 


O de 1º classe attesta o valor profissional do telegra- 
phista no que diz respeito : 


a) A' regulagem dos apparelhos e ao conhecimento do 
respectivo funccionamento; 

b) A' transmissão e á recepção auditiva com rendimento 
que não deve ser inferior a 20 palavras por minuto: 

c) Ao conhecimento dos regulamentos applicaveis á troca 
de communicações radiotelegraphicas. 

O certificado de 2º classe póde ser concedido ao telegra- 
phista que tenha o rendimento de transmissão e de re- 
cepção entre 12 e 19 palavras por minuto e que satisfaça ás 
cemais condições acima mencionadas. Os telegraphistas que 
possuirem certificados de 2º classe poderão ser acceitos: 


a) Nos navios que empregam a radiotelegraphia só- 
mente para o serviço proprio e para a correspondencia da 
equipagem e, em particular, nos navios de pesca; 

b) Em todos os navios, a titulo de supplentes, desde que 
naja a hordo pelo menos um telegraphista com certificado da 
*1º classe. Entretanto, nos navios classificados na primeira 
categoria indicada no art. XIII, o serviço deve ser garantido: 
ao menos, por dous telegraphistas possuidores de certificados 
de 1º classe. 

Nas estações de bordo as transmissões só poderão ser 
feitas por um telegraphista munido de certificado de,1º ou 
de 2º classe, com excepção dos casos de urgencia em que seria 
impossivel cingir-se á presente disposição. 

3) O certificado declarará que o Governo submetteu q 
Lelegraphista á obrigação de guardar o sigillo da correspon- 
dencia. 

4) O serviço radiotelegraphico da estação de bordo fica 
sob a autoridade superior do commandante do navio. 


ART. XI 


Os navios dotados de installações radiotelegraphicas e 
classificados nas duas primeiras categorias do art. XIII de- 
verão ser providos de installações radiotelegraphicas de sus- 
corro, cujos elementos todos deverão offerecer condições ds 
segurança, tanto quanto possivel, e que serão determinadas 
pelo Governo que conceder a licença. As installações de sor= 
corro devem dispor de uma fonte de energia propria, cavaz 
de ser posta immediatamente em actividade e de funccionar 
du:ante seis horas, pelo menos, e com alcance minimo de 80 
milhas nauticas nos navios de primeira categoria e de 50 mi- 
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lhas nos de segunda categoria. A installação de soecorro não 
será exigida para os navios cuja jnstallação normal satisfizer 
as condições do presente artigo. 


ART. XII 


1) Logo que qualquer Administração tenha conheei- 
mento de infracção á Convenção ou ao Regulamento commat- 
tida em uma das estações por ella autorizadas, constatará o 
facto e definirá as responsabilidades. 

Cabendo a responsabilidade ao telegraphista, tratando- 
se de estação de bordo; a Administração tomará as provi- 
dencias necessarias, e, si possivel fôr, cassará o certificado ; 
mas, si fôr verificado que a infracção resulta do estado dos 
apparelhos ou de instrucções dadas ao telegraphista, procs- 
derá do mesmo modo quanto á licença concedida ao navio. 

2) No caso de infracções reiteradas por parte do mesmo 
navio, quando as representações levadas ao conhecimento da 
Administração de que o mesmo dependa fiquem sem provi- 
dencias, a Administração queixosa, depois de haver dado aviso 
a esse respeito, terá a faculdade de autorizar as suas estações 
costeiras a recusar as communicações procedentes do navio 
infractor. Em caso de divergencia entre duas Administrações, 
a questão será submettda a julgamento arbitral a pedido de 
um dos Governos nteressados. O processo é o indicado nn 
art. 18 da Convenção. 


2º-DURAÇÃO DO SERVIÇO NAS ESTAÇÕES 
ART. XIII 


a) Estações costeiras, 

1. O serviço das estações costeiras será, tanto quanto 
possivel, permanente, de dia e de noite, sem interrupção. 

Entretanto, certas estações costeiras poderão ter o ser- 
viço: limitado. Cada Administração fixará as horas do serviço. 

2. As estações costeiras cujo serviço não fók permanente 
não poderão fechar-se antes de ter transmittido todos os seus 
radiotelegrammas aos navios que estiverem a seu alcance 
nem antes de ter recebido desses navios todos os radiotele - 
grammas annunciados. Esta disposição será igualmente ap - 
plicavel sempre que os navios assignalarem sua presença 
antes da cessação effectiva do trabalho. 

b) Estações de borão. 

3. As estações de bordo serão classificadas em tres cate- 
gorias: 

1) Fstações com servico permanente; À 
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2) Estações com serviço limitado; 


3) Estações sem obrigação determinada, 

Durante a navegação, devem estar permanentemente em 
posição de escutar: 4º, as estações de primeira categoria; 
2º, as estações de segunda categoria, nas horas em que estiver 
aberto O seu serviço; fóra dessas horas, as estações de se- 
gunda categoria devem vir escutar nos dez primeiros minutos 
de cada hora. As estações de terceira categoria não estarão 
sujeitas a nenhum serviço regular de escuta. 

E' attribuição dos Governos que concedem as licenças es- 
pecificadas no art. IX fixar a categoria na qual é classificado 
o navio, sob o ponto de vista de suas obrigações em materia 
de escuta. A menção desta classificação é expressa na li- 
cença. 


3—REDACÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RADIOTELEGRAM- 
MAS 


ART: XIV. 


1) Os radiotelegrammas deverão ter, como primeira pa-. 
lavra do preambulo, a indicação de serviço «radio». 

2) Na transmissão de radiotelegrammas procedentes de 
navios no mar, são indicadas no preambulo a data e a hora 
da apresentação á estação de bordo. 

3) Na reexpedição pela rêde telegraphica, a estação cos- 
teira inscreverá, como indicação da estação de procedencia, o 
nome do navio de origem tal como figura na Nomenclatura, e 
ainda, se fôr possivel, o nome do ultimo navio que serviu de 
intermediario. Estas indicações são seguidas do nome da es- 
tação costeira. 


AR Dos AY 


t) O endereco dos radiotelegrammas destinados aos na- 
vios deve ser tão completo quanto possivel. Deverá ser obri- 
gatoriamente redigido do seguinte modo: 

a) Nome ou qualidade do destinatario, com indicação 
complementar, si houver; 

b) Nome do navio, tal como figura na primeira columna 
da Nomenclatura; 

-c) Nome da estação costeira, tal qual figura na Nomen- 
clatura. 

Entretanto, o nome do navio poderá ser substituido por 
uma indicação de pereurso effectuado pelo navio e determi- 
nado pelos nomes dos portos de procedencia e destino, ou por 
qualquer outra referencia equivalente, a risco e prejuizo do 
expedidor. 
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2) O nome do navio, tal qual figura na primeira colu- 
mna da Nomenclatura, é, em qualquer caso e independente- 
mente de sua extensão, contado como uma só palavra, quando 
estiver no endereço. 

3) Os radiotelegrammas redigidos por meio do Codigo in- 
ternacional de signaes serão transmittidos a destino sem ser 
traduzidos. 


4 — TAXAÇÃO 
ART. XVI 


1; A taxa costeira e a taxa de bordo, segundo a tarifa, 
serão fixadas por palavra pura e simples, tendo por base uma 
remuneração equitativa ao trabalho radiotelegraphico, com 
applicação facultativa de um minimo de taxa para cada radio- 
telegramma. 

A taxa costeira não póde exceder de 60 centimos por pa- 
lavra e a de bordo de 40 centimos tambem por palavra. En- 
tretanto, a cada uma das administrações cabe a faculdade de 
autorizar taxas costeiras e de bordo superiores aos maximos 
Indicados, quando a estação tiver um alcance superior a 400 
milhas nauticas, ou quando a estação fôr excepcionalmente 
onerosa em virtude das condições materiaes de sua installa- 
ção e de sua exploração. 

O minimo facultativo da taxa para os radiotelegrammas 
não póde ser superior á taxa costeira ou á taxa de bordo de 
um radiotelegramma de 10 palavras. 

2; No percurso pelos fios telegraphicos, aos radiotele- 
grammas procedentes de ou destinados a um vaiz e trocados 
directamente com as estações costeiras desse paiz, a taxa ap- 
plicavel pela transimissão não deve exceder, em média, á do 
regimen interno desse paiz. 

Essa taxa é calculada por palavra pura e simples, com um 
minimo facultativo de percepção não excedente á taxa de dez 
palavras. Essa taxa é notificada em francos pela Adminis- 
tração do paiz de que depende a estação costeira. 

Nos paizes do regimen europeu, á excepção da Russia e 
da Turquia, ha sómente uma taxa unica para q territorio de 
cada paiz. 

ART, XVII 


1 Sempre que qualquer radiotelegramma procedente de um 
navio e destinado a uma estação de terra transitar por uma 
ou duas estações de bordo, a taxa comprehenderá não só à 
de procedencia de bordo e a da estação costeira, como tambem 
a dos fios telegraphicos e a de bordo de cada um dos navios 
que tomaram parte na transmissão. 


2) O expedidor de qualquer radiotelegramma precedente 
de estação terrestre e destinado a um navio póde pedir que o 
seu despacho seja 'transmittido por intermedio de uma ou 
duas estações de bordo. Para esse effeito pagará as taxas 
radiotelegraphicas e telegraphicas e, além disso depositará, 
a titulo de arrhas, uma quantia a fixar pela estação de pro- 
cedencia para pagamento das taxas de transito, fixadas no 
paragrapho T e pertencentes ás estações de bordo interme- 
diarias; o expedidor deve tambem satisfazer, á sua escolha, 
a taxa de um telegramma de cinco palavras ou o preço de 
franquia de uma carta a expedir pela estação costeira á de 
procedencia dando os esclarecimentos necessarios para a li- 
quidação das arrhas depositadas. 

O radiotelegramma será então acceito, a risco e prejuizo 
do expedidor, e levará antes do endereço a indicação eventual 
taxada «x retransmissões telegraphicas» ou «x retransmissões 
carta» (x representando o numero de retransmissões pedidas 
pelo expedidor), conforme o expedidor deseja que os escla- 
recimentos necessarios á liquidação das arrhas sejam dados 
pelo telegrapho ou pelo correio. 

3) A taxa dos radiotelegrammas procedentes de um na- 
vio e destinados a outro navio e encaminhados por intermedio 
de uma ou duas estações costeiras comprehende: 

As taxas de bordo dos dous navios, a taxa da estação cos- 
teira ou das duas estações costeiras, segundo o caso, e even- 
tualmente a taxa telegraphica applicavel ao percurso entre as 
duas estações costeiras. 

4) A taxa dos radiotelegrammas trocados entre os navios 
sem a intervenção de uma estação costeira comprehende as 
taxas de bordo dos navios de procedencia e de destino augmen- 
tadas das taxas de bordo das estações intermediarias. 

o) As taxas costeiras e de bordo devidas ás estações de 
transito são as mesmas que as fixadas para aquellas estações, 
sempre que estas ultimas estações sejam de procedencia ou de 
destino. Em qualquer caso ellas só serão percebidas uma vez. 

6) Para toda estação costeira intermediaria a taxa a per- 
ceber para o serviço de transito é a mais elevada das taxas 
costeiras relativas á troca directa com os dous navios em 
questão. 


ART. XVIII 
O paiz em que estiver montada uma estação costeira ser- 


vindo de intermediaria para a troca de radiotelegrammas en- 
tre uma estação de bordo e um outro paiz é considerado, na 
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parte relativa á applicação das taxas telegraphicas, como paiz de 
procedencia ou de destino desses radiotelegrammas e não como 
paiz de transito. 


à. PERCEPÇÃO DAS TAXAS 
ART. XIX 


1) A taxa total dos radiotelegrammas é cobrada do expedi- 
dor, à excepção: 1) das despezas de expresso (art. LVIII, 
paragrapho 1º do Regulamento Telegraphico); 2) das taxas ap- 
plicaveis ás reuniões ou alterações de palavras não admitti- 
das, constatadas pela repartição ou estação de destino (artigo 
XIX paragrapho 9º do Regulamento Telegraphico) as quaes 
serão cobradas do destinatario. 

As estações de bordo devem possuir as tarifas necessarias 
á applicação desta disposição. Fica-lhes, entretanto, facultado 
consultar as estações costeiras a respeito da taxação dos radio- 
telegrammas quando não tenham todos os dados necessarios. 

2) A contagem das palavras da estação de procedencia é 
decisiva a respeito dos radiotelegrammas destinados a bordo; 
do mesmo modo é decisiva a contagem de bordo para os radio- 
telegrammas de sua procedencia, tanto para os effeitos de 
transmissão como para as contas internacionaes. Quando O 
radiotelegramma fôr redigido total ou parcialmente em uma 
das linguas do paiz de destino, em caso de radiotelegrammas 


procedentes de navios, ou em uma das linguas do paiz de que 
depender o navio, si se tratar de radiotelegrammas destina- 


dos a navios, e contiver reuniões ou alterações de palavras 
contrarias ao uso da mesma lingua, a repartição ou a estação 
de bordo de destino, conforme o caso, terá a faculdade de co- 
brar do destinatario a importancia da taxa não paga pelo 
expedidor. Em caso de recusa do pagamento o  radiotele- 
gramma poderá ser retido. 


6. TRANSMISSÃO DOS RADIOTELEGRAMMAS 
a) Signaes de transmissão 
ART. XX 
Os signaes empregados são os do Codigo Morse Interna- 
cional. 
ART. XXI 
Os navios em caso de perigo farão uso do seguinte 
signal: 
AAA) 
repetido com curtos intervallos, seguido das indicações ne- 
cessarias. 


Desde que qualquer estação perceba o signal de perigo, sus- 
penderá a correspondencia que estiver fazendo e não a reto- 
mará sinão depois que estiver certa de que a communicação 
motivada pelo chamado de soccorro está concluida. 

As estações que perceberem um chamado de soccorro 
deverão conformar-se com as indicações dadas pelo navio que 
fizer a chamada, tanto na ordem das communicações como na 
terminação das mesmas. 

Quando uma série de chamados de soceorro fôr acom- 
panhada do indicativo de chamada de determinada estação, 
só a esta estação cabe attender ao chamado, a menos que ella 
não responda. Faltando a indicação de uma estação determi- 
nada, qualquer que perceber o pedido de soccorro está na 
obrigação de responder. 


ART, XXI 


Para dar ou pedir esclarecimentos relativos ao serviço 
radiotelegraphico, as estações devem fazer uso "dos signaes 
contidos na lista annexa ao presente Regulamento. 


b) Ordem de transmissão 


ART. XXIII 


Entre duas estações os radiotelegrammas da mesma ca- 
tegoria são transmittidos isoladamente na ordem alternativa 
ou por séries de varios radiotelegrammas, segundo a indicação 
da estação costeira, com a condição de que o tempo para 
transmissão de cada série não exceda de 15 minutos. 


c) Chamada das estações e transmissão dos radiotelegrammas 


ART. XXIV 


t) Em geral é a estação de bordo que chama a estação 
costeira, haja ou não radiotelegrammas para transmittir. 

2) Nas aguas em que o trafego radiotelegraphico é in- 
tenso (A Mancha, etc.) a chamada do navio para uma estação 
costeira não póde, em regra, fazer-se sinão quando a estação 
costeira estiver no alcance normal da estação de bordo e sem- 
pre que o navio esteja a distancia inferior a 75 º|º do alcance 
normal da estação costeira. 

3) Antes de fazer a chamada a estação costeira ou a es- 
tação de bordo deverá regular o mais sensivelmente possivel 
o respectivo systema receptor e certificar-se de que nenhuma 
outra. communicação está sendo feita no seu raio de alcance; 
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no caso contrario, ella aguarda a primeira suspensão, salvo 
reconhecendo que a sua chamada não é susceptivel de per- 
turhbar as communicações em andamento. O mesmo dar-se- 
ha, quando ella quizer responder a uma chamada. 

* Para fazer a chamada as estações empregarão a onda 
norma! da estação que tenham de chamar. 

5) Si, não obstante as precauções acima, qualquer trans- 
missão radiotelegraphica ficar embaraçada, a chamada deve- 
rá cessar ao primeiro pedido de qualquer estação costeira 
aberta á correspondencia publica. Esta estação deverá ind'- 
car logo a duração appreximada da espera. 

6) A estação de bordo deve communicar a cada estação 
costeira a que tenha assignalado a sua presença o momento 
em que pretenda cessar as suas operações e qual o tempo pro- 
vavel da interrupção. 


4 


ART. XXV 


1) A chamada compõe-se de signal memsemm, do indicativo da 
estação chamada, emittido tres vezes, e da preposição «de» seguida 
do indicativo da estação expedidora, emittido tres vezes. 

2) A estação chamada responde dando o signal meme, se- 
guido do indicativo da estação correspondente, emittido tres vezes, 
da preposição «de», do seu proprio indicativo e do signal mme mm 

3) As estações que desejarem communicar-se com os 
navios, sem que conheçam os nomes daquelles que se acham 
em seu raio de alcance, empregarão O signal memo ms mom 
(signal de procura). As disposições dos paragraphos 1º e 2º 
são igualmente applicaveis á transmissão do signal de procura 
e á resposta a este signal. 


ART. XXVI 


Quando qualquer estação não responder ao signal de cha- 
mada (artigo XXV) emittido tres vezes com intervallos de dous 
minutos, este não póde “er renovado. sinão depois de um in- 
tervallo de quinze minutos e isso mesmo depois da estação 
que estiver fazendo a chamada se haver assegurado de que 
nenhuma outra communicação radiotelegraphica está em an- 
damento. 

ART, XXVII 


Qualquer estação que tenha de effectuar a transmissão 
empregando grande potencia emittirá préviamente tres vezes 
o signal de prevenção mm mese mm, COM à potencia minima neces- 
saria para attingir as estações visinhas. Sómente começará a trans- 


mittir com grande potencia 30 segu idos depois de ter feito o signal 
de prevenção. 
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ART. XXVII 

1) Logo que a estação costeira tenha respondido, a esta- 
ção de bordo dar-lhe-á os esclarecimentos abaixo especifi- 
cados, si tiver radiotelegrammas a transmittir; esses esclare- 
cimentos serão igualmente fornecidos sempre que a estação 
costeira os pedir: 

a) a distancia approximada em milhas nauticas do navio 
à estação costeira; 

b) a posição do navio indicada de fórma concisa e ada- 
ptada ás circumstancias respectivas; 

c) o proximo porto em que tocará o navio; 

d) o numero de radiotelegrammas, si forem de extensão 
normal, ou o numero de palavras, si os despachos forem de 
extensão excepcional. 

A velocidade do navio em milhas nauticas será especial- 
mente indicada a pedido expresso da estação costeira. | 

2) A estação costeira responderá, indicando, como de- 
termina o paragrapho 1º, ou o numero de radiotelegrammas ou 
o numero de palavras a transmittir para bordo, assim como 
a ordem de transmissão, 

3) Si a transmissão não puder ser feita immediatamente, 
a estação costeira communicará á estação de bordo a duração 
approximada da espera. 

4) Si uma estação de bordo fôr chamada e não puder 
momentaneamente receber, deverá informar á que chama quai 
a duração approximada da espera. 

5) Na troca de correspondencia entre duas estações de 
bordo, cabe á estação chamada o direito de fixar a ordem de 


transmissão. 
ART. XXIX 


Sempre que uma estação costeira fôr chamada, ao mesmo 
tenpo, por muitas estações de bordo, cabe-lhe decidir da or- 
dem em que estas estações devem ser admittidas para fazer 
a correspondencia. 

Para regular a ordem da correspondencia, a estação cos- 
teira inspirar-se-á unicamente na necessidade de permittir 
que qualquer estação interessada troque o maior numero pos- 
sivel de radiotelegrammas. 


ARTS: XX: 

Antes de começar a troca da correspondencia, a estação 
costeira communicará á estação de bordo si a transmissão se 
fará na ordem alternativa, ou por séries (Art. XXIII); depois 
começará a transmissão ou acompanhará essas indicações do signal 


ART. XXNI 


A transmissão do radiotelegramma é precedida do signal 
mmemmem C terminará pelo signal emmemme seguiio do indicativo da 
estação expedidora e do signal mmemm 

No caso de uma serie de radiotelegrammas, o indicativo 
da estação expedidora e o signal mmemm sómente serão dados no fim 
da série. 


ART. XXXII 


Sempre que o radiotelegramma contiver mais de 40 pa- 
lavras, a estação expedidora interromperá a transmissão com 
o signal comm mmee depois de cada série de 20 palavras, mais ou 
menos, e só continuará a transmissão depois de ter obtido da estação 
correspondente a repetição da ultima palavra bem entendida, se- 
guida do dito signal, ou, si a recepção fôr boa, do signal mmemm 

No caso de transmissão por séries, o aviso de recepção é 
dado depois de cada radiotelegramma. 

As estações costeiras occupadas com a transmissão de 
radiotelegrammas extensos devem suspender a transmissão 
no fim de cada periodo de 15 minutos e ficar silenciosas 
durante tres minutos antes de continuar a transmissão, 

As estações costeiras e de bordo que trabalharem nas con- 
dições previstas no art. XXXV, S 2º, devem suspender o tra- 
balho no fim de cada periodo de 15 minutos e ficar á escuta 
com a onda de 600 metros durante tres minutos antes de con- 
tinuar a transmissão. 


ART. XXXIII 


4) Quando os signaes se tornam duvidosos, convém en- 
vidar todos os esforços possiveis para a conclusão da trans- 
missão. Para esse effeito, o radiotelegramma é transmittido 
tres vezes no maximo, a pedido da estação receptora, SL ape- 
zar dessa tripla transmissão, os signaes ainda forem illegiveis, 
o radiotelegramma é annullado. 

Si o aviso de recepção não fôr recebido, a estação trans- 
missora chamará de novo a estação correspondente. Si 
nenhuma resposta fôr dada depois de tres chamadas, a 
transmissão não proseguirá. Neste caso, a estação trans- 
missora tem a faculdade de obter o aviso de recepção por 
intermedio de uma outra estação radiotelegraphica, utili- 
zando, si fôr possivel, as linhas da rêde telegraphica. 

2) Si a estação receptora julgar que, apezar de uma re- 
cepção defeituosa, o radiotelegramma póde ser remettido, 
ela inscreverá no fim do preambulo a indicação de serviço 


“ 
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«recepção duvidosa» e dará curso ao radiotelegramma. Nestas 
condições, a Administração de que depender a estação costeira 
reclamará as taxas, conforme o art. XLII do presente Regu- 
lamento. Todavia, si a estação de bordo transmittir ulterior- 
mente o radiotelegramma a uma outra estação costeira da 
mesma Administração, esta não poderá reclamar sinão as 
taxas relativas a uma só transmissão. 


d) Aviso de recepção e fim do trabalho. 


ART. XXXIV 


1) O aviso de recepção dar-se-á pela fórma prescripta 
no Regulamento Telegraphico Internacional, devendo ser 
precedido do indicativo da estação transmissora e seguido do 
indicativo da estação receptora. 

23 O fim do trabalho entre duas estações será indicado 
por ambas por meio do signal ecemmems seguido da sua propria indi= 
cação . 


e) Direcção a dar aos radiotelegrammas 
ART. XXXV 


1) Em regra a estação de bordo deverá transmittir os 
seus radiotelegrammas á estação costeira mais proxima. 

Entretanto, si a estação de bordo puder escolher entre di- 
versas estações costeiras que se achem a distancia eguaes, 
ou mais ou menos eguaes, deverá dar preferencia áquella 
que estiver estabelecida em territorio do paiz de destino ou 
de transito normal de seus radiotelegrammas. 

2) Todavia, um expedidor a bordo de um navio tem o 
direito de indicar a estação costeira pela qual deseja que o 
seu radiotelegramma seja expedido. A estação de bordo es- 
perará então até que essa estação costeira seja a mais 
proxima. 

Excepcionalmente a transmissão poderá ser effectuada 
para uma estação costeira mais afastada, desde que : 


a) o radiotelegramma seja destinado ao paiz em que está 
situada essa estação costeira e provenha de navio dependente 
do mesmo paiz; 

b) para os chamados e transmissão ambas as estações 
utilizem uma onda de 1.800 metros; 

c) a transmissão por uma onda deste comprimento não 
perturbe uma transmissão effectuada por meio de uma onda 
do mesmo comprimento por uma estação costeira mais pro- 
xima; 


pa 


d) a estação de bordo se ache a uma distancia de mais 
de 50 milhas nauticas de qualquer estação costeira indicada 
na Nomenclatura. A distancia de 500 milhas poderá ser redu- 
zida a 25 milhas sob a condição de que a potencia maxima nos 
bornos do gerador não exceda a 5 kilowatts e que ag estações 
de bordo sejam estabelecidas de accôrdo com os arts, VII e 
VIII. Esta redueção de distancia não é applicavel nos mares, 
bahias ou golfos cujas margens pertençam & um só paiz e cuia 
abertura no alto mar tenha menos de 100 milhas. 


7. ENTREGA DOS RADIOTELEGRAMMAS A SEU 
DESTINO 


ART. XXXVI 


Quando, por qualquer motivo, um radiotelegramma pro- 
cedente de um navio no mar e destinado a uma estação em 
terra firme não puder ser entregue ao destinatario, será ex- 
pedido um aviso de não entrega. Este aviso deverá ser diri- 
sido á estação costeira que recebeu o radiotelegramma | pri- 
mitivo. Esta ultima, avós a verificação do endereço, reexps- 
dirá o aviso ao navio, si possivel fôr; em caso de necessidade 
o fará por intermedio de outra estação costeira do mesmo 
paiz ou de paiz visinho, 

Quando um radiotelegramma chegar a uma estação de 
bordo e não puder ser entregue, esta estação deverá dar co- 
nhecimento disso à revsrtição ou á estação de bordo expe- 
didora, por meio de um aviso de serviço. No caso dos radio- 
telegrammas procedentes de terra firme, este aviso será trans- 
mittido, tanto quanto possivel, á estação costeira pela qual 
transitou o radiotelegramma, ou, dado o caso, a outra estação 
costeira do mesmo paiz vm de paiz visinho, 


ART. XXXVI 


Si o navio a que fôr destinado o radiotelegramma não 
tiver assignalado a sua presença á estação costeira no prazo 
indicado pelo expedidor ou, na falta dessa indicação, até a 
manhã do oitavo dia subsequente, essa estação costeira dará 
disso aviso á estação de procedencia que disso informará O 
expedidor. 

Este tem a faculdade de pedir por aviso de serviço taxa- 
do, telegraphico ou postal, dirigido á estação costeira, que 
seu radiotelegramma fique retido durante um novo periodo 
de 9 dias para ser transmittido ao navio e assim por diante, 
Na falta de tal pedido, o radiotelegramma será posto no refu- 


go expirado o nono dia (não comprehendido o dia do deposito;. 
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Entretanto, si a estação costeira tiver certeza de que O 
navio sahiu de seu raio de acção, antes que ella lhe pudesse 
transmittir o radiotelegramma, deverá informar disso im- 
mediatamente á estação de procedencia, que sem demora av: - 
sará o expedidor de que foi annullado o despacho. Todavia o 
expedidor poderá, por aviso de serviço taxado, pedir á es. 
tação costeira que transmitta o radiotelegramma por occasião 


da mais proxima passagem do navio. 


8. RADIOTELEGRAMMAS ESPECIAES 


ART. XXXVIII 


[9 2. 


ó são admittidos: 

41) Os radiotelegrammas com resposta paga. Estes Ta- 
Jiotelegrammas deverão trazer antes do endereço a indicação 
«resposta paga» ou «R P>, completada com a menção da 
quantia préviamente paga para a resposta, «Resposta paga 
TX» Ol SIE TEN ED 

O vale de resposta expedido a bordo de um navio dá 
a faculdade de expedir, no limite de seu valor, um radiotele- 
gramma para qualquer destino, a partir da estação de bordo 
que emittiu o vale. 

2) Os radiotelegrammas com cotejo. 

3) Os radiotelegrammas a remetter por expressos. Unica- 
mente quando a importancia das despezas do expresso fôr 
cobrada do destinatario. Os paizes que não puderem adoptar 
esses radiotelegrammas deverão communical-o á Secretaria 
Internacional. Os radiotelegrammas a remetter por expressos 
com despezas pagas pelo expedidor poderão ser admittidos 
quando se destinarem ao paiz sobre cujo territorio se acha à 
estação costeira correspondente. 

4) Os radiotelegrammas a remetter pelo correio. 

5) Os radiotelegrammas multiplos. 

6) Os radiotelegrammas com aviso de recepção. Sómente 
no que diz respeito á notificação da data e da hora em que 
a estação costeira transmittiu para bordo o radiotelegramma 
dirigido a esta ultima. 

7) Os avisos de serviço taxados. Com excepção daquelles 
que pedem uma repetição ou um esclarecimento. Todavia, 
todos os avisos de serviço taxados, são admittidos no percurso 
das linhas telegraphicas. 

Todavia, quanto aos avisos de serviço taxados, é permit- 
tido o percurso nas linhas telegraphicas. 
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8) Os radiotelegrammas urgentes. Sómente quanto ao 
percurso nas linhas telegraphicas, observada a applicação do 
Regulamento telegraphico internacional. 


ART. XXXIX 


Os radiotelegrammas podem ser transmittidos por uma 
estação costeira a um navio ou por um navio a outro, em 
virtude de uma reexpedição por via postal a ser effectuada a 
partir de um porto de atracação do navio receptor. 

Estes radiotelegrammas não admittem nenhuma retrans- 
missão radiotelegraphica. 

O seu endereço deve ser redigido da maneira seguinte: 

1) A indicação taxada «Correio» seguida do nome do 
porto em que o radiotelegramma deve ser entregue ao correio. 

2) Nome e endereço completo do destinatario. 

3) Nome da estação de bordo que deve effectuar o de- 
posito no correio. 

4) No caso de possibilidade, o nome da estação costeira. 

Exemplo: Poste Buenosaires Martinez 14 Calle Prat Val- 
paraiso Avon Lizard. 

A taxa comprehende, além das taxas radiotelegraphicas e 
telegraphicas, uma somma de 25 centimos para a franquia 
postal do radiotelegramma,. 


9. ARCHIVO 


ART, XL 


Os originaes dos radiotelegrammas, bem como os documem- 
tos relativos aos mesmos retidos pelas Administrações, serão 
guardados com todas as precauções necessarias, quanto ao 
sigillo, pelo menos durante 15 mezes, a contar do mez imme- 
diato ao do deposito do radiotelegramma. 

Esses originaes e documentos serão, tanto quanto possi- 
vel, enviados, pelo menos uma vez por mez, pelas estações de 
bordo ás Administrações de que dependem. 


10. ANNULLAÇÕES E RESTITUIÇÕES 


ART. XLI 


Relativamente ás annullações e restituições far-se-ha ap- 
plicação do Regulamento telegraphico internacional, levando 
em conta as restricções indicadas nos arts. XXXVIII e XXXIX 
do presente Regulamento e sob as condições seguintes: 

O tempo empregado na transmissão radiotelegraphica e O 
da permanencia do radiotelegramma na estação costeira, para 
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os radiogrammas destinados aos navios, ou ná de bordo, para Os 
procedentes dos navios, não entrará nos prazos relativos ás 
annullações e restituições. 

Si a estação costeira der conhecimento á de origem de que 
um radiotelegramma não póde ser transmittido ao navio des-: 
tinario, a Administração do paiz de origem promoverá im- 
mediatamente a restituição ao expedidor das taxas costeira e 
de bordo relativas a esse radiotelegranma. Neste caso, as 
taxas restituidas não entrarão nas contas previstas no art. XLT:, 
mas o radiotelegramma nellas é mencionado para estatistica. 

A restituição é devida pelas differentes Administrações e 
emprezas particulares que participarem do encaminhamento 
do radiotelegramma, entrando cada uma com a sua quota- 
parte. Todavia, os radiotelegrammas a que são applicaveis Os 
arts. VII e VIII da Convenção de 8. Petersburgo ficarão sub- 
mettidos ás disposições do Regulamento Telegraphico Interna- 
cional, salvo quando a acceitação desses radiotelegrammas. 
fôr o resultado de um erro de serviço. 

2) Quando o aviso de recepção dé um radiotelegramma não 
chegar á Estação que o transmittiu, a taxa só será restituida 
quando ficar provado que o radiotelegramma dá logar á res- 
Lituição. 


11. CONTABILIDADE 


ART. XLII 


1. As taxas costeiras e de bordo não entram nas contas 
previstas no Regulamento Telegraphico Internacional. 

As contas relativas a essas taxas serão liquidadas pelas 
Administrações dos paizes interessados. Serão organizadas 
pelas Administrações de que dependem as estações costeiras 
e por ellas communicadas ás Administrações interessadas. 
No caso de ser a exploração das estações costeiras indepen- 
dente da Administração do paiz, o explorador dessas estações 
póde substituir a Administração do paiz quanto ás alludidas 
contas. 

2. Para a transmissão nas linhas telegraphicas, o radio- 
telegramma é considerado, sob o ponto de vista das contas, 
conforme o disposto no Regulamento telegraphico. 

à. Tratando-se de radiotelegrammas procedentes de na- 
vios, a Administração de que depender a estação costeira de- 
bitará a Administração de uuc Tenenda a estação de bordo 
expedidora pelas taxas costeiras e vclegraphicas ordinarias, 
pelas taxas totaes cobradas pelas respostas pagas, pelas taxas 
costeiras -e telegraphicas de cotejo, pelas taxas relativas ã 
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entrega por expresso (no caso previsto no art. XXXVIII) ou 
por correio e pelas taxas referentes a cópias supplementares 
CPM). A Administração de que depende a estação costeira 
creditará, quando se dér o caso, por meio das contas telegra- 
phicas e por intermedio das Repartições que participarem da 
transmissão dos radiotelegrammas, a Administração de que 
depender a estação de destino, pelas taxas totaes relativas 
ás respostas pagas. Relativamente ás taxas telegraphicas é ás 
taxas relativas ár entrega por expresso ou pelo Correio e ás 
cópias supplementares, proceder-se-ha conforme o Regula- 
mento telegraphico, sendo considerada a estação costeira co- 
mo estação telegraphica de procedencia, 

Para os radiotelegrammas destinados a paiz situado além 
daquelle a que pertence a estação costeira, as taxas telegra- 
phicas a liquidar, conforme as disposições supra, são as que 
resultam ou dos quadros A e B annexos ao Regulamento tele- 
graphico internacional ou de accôrdos especiaes firmados en- 
tre as Administrações dos paizes limitrophes e por ellas pu- 
blicados, e não as taxas que poderiam ser cobradas, segundo 
as disposições particulares dos arts. XXIII, paragrapho 4º, 
XXVII, paragrapho 1º do Regulamento telegraphico. 

Tratando-se de radiotelegrammas e avisos de serviço ta- 
xados destinados a navios, a Administração a que é subordi- 
nada a estação de procedencia é dehitada directamente pela 
“de que depende a estação costeira pelas taxas costeiras e de 
bordo, Entretanto, as taxas totaes relativas ás respostas pa- 
gas, si as houver, serão creditadas, de paiz a paiz, por meio 
das contas telegraphicas, até a Administração de que dependa 
a estação costeira. Relativamente ás taxas telegraphicas, ás 
taxas provenientes da entrega por via postal e ás cópias sup- 
plementares, proceder-se-ha conforme o disposto no Regula- 
mento telegraphico. A Administração de que depende a esta- 
ção costeira creditará a de que depende o navio destinatario 
pela taxa de bordo, pelas taxas que cabem ás estações inter- 
mediarias de bordo, si houver, pela taxa total cobrada para as 
respostas pagas, pela taxa de bordo referente ao cotejo, b2m 
como pelas taxas cobradas para o servico de cópias supp!c- 
mentares e para a entrega por via postal. 

Os avisos de servico taxados e as respostas pagas são 
considerados nas contas radiotelegraphicas, sob todos os pon- 
tos de vista, como os outros radiotelegrammas. 

Relativamente aos radiotelegrammas encaminhados por 
uma ou duas estações de bordo intermediarias, cada qual de- 
bitará a estação de bordo de procedencia, si se tratar de um 
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raciotelegramma procedente de um navio ou a de destino, si 
se tratar de um radiotelegramma destinado a um navio, pela 
taxa de bordo a ella pertencente pelo transito. 

4. A liquidação das contas relativas ás correspondencias 
trocadas entre as estações de bordo far-se-ha directamente 
entre as companhias que exploram essas estações, sendo de- 
bitada a estação de procedencia pela de destino. 

o. As contas mensaes que servem de base á contabilidade 
especial dos radiotelegrammas serão estabelecidas diserimi- 
nando todas as indicações uteis de cada radiotelegramma e 
dentro do prazo de seis mezes a partir do mez a que se re- 
ferem. 

6. Os Governos reservam-se a faculdade de firmar en- 
tre si e com companhias particulares (emprezas que explo- 
ram estações radiotelegraphicas, companhias de navegação, 
etc.) accôrdos especiaes, tendo em vista a adopção de outras 
disposições relativas á contabilidade. 


12. SECRETARIA INTERNACIONAL 
ART. XLIII 


As despezas supplementares, provenientes do funcciona- 
mento da Secretaria Internacional, no tocante á radiotelegra- 
phia, não deverão exceder de 80.000 francos por anno, não 
comprehendidas as despezas especiaes que possam provir da 
realização de uma (Conferencia internacional. As Administra- . 
ções dos Estados contractantes, quanto á contribuição para as 


despezas, estão distribuidas em seis classes, a saber: 

1º classe: 

União da Africa do Sul; Allemanha; Estados Unidos da 
America: Alaska; Hawai e outras possessões americanas da 
Polynesia; Ilhas Philippinas; Porto Rico e as possessões ame- 
ricanas nas Antilhas; Zona do Canal do Panamá: Republica | 
Argentina; Australia; Austria; Brasil; Canadá; França; Grã- 
Bretanha; Hungria; Indias Britannicas; Italia; Japão; Nova- 
Zelandia; Russia; Turquia. 

2º classe: 


Hespanha. 

3º classe: 

Asia Central Russa (littoral do mar Casvio); Belgica; 
Chile; Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o territorio ar- 
rendado de Kwantoung:; Indias Neerlandezas; Noruega: 
Paizes-Baixos:; Portugal; Roumania; Siberia Occidental (lit- 
toral do Oceano Glacial); Siberia Oriental (littoral do Oceano 
Pacífico); Suecia. 
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4º classe: 


Africa Oriental Allemã; Africa Allemã do Sudoeste; Ca- 
meroum; Togo; Protectorados Allemães do Pacifico; Dina- 
marca; Egypto; Indo-China; Mexico; Sião; Uruguay. 


5º classe: 


Africa Occidental franceza; Bosnia-Herzegovina; Bulga- 
ria; Grecia; Madagascar; Tunisia. 


6º classe: ; 


Africa equatorial franceza; Africa occidenta! portugueza; 
Africa oriental portugueza e possessões asiaticas; Boukhara; 
Congo Belga; Colonia de Curação; Colonia hespanhola do Golfo 
de Guiné; Erythréa; Khiva: Marrocos; Monaco; Persia; São 
Marino; Somalia italiana. 


ART. XLIV 


As differentes Administrações remetterão á Secretaria 
Internacional um quadro, conforme o modelo annexo, con- 
tendo as indicações enumeradas no alludido quadro para as 
estações a que se refere o art. V do Regulamento, As mo- 
dificações posteriores e os supplementos serão communicados 
pelas Administrações á Secretaria Internacional, do dia 1 a 
10 de cada mez. Com o auxilio dessas communicações, a Se- 
cretaria organizará a Nomenclatura prevista no art. V. A 
Nomencleiura será distribuida ás Administrações interessa- 
das; podendo tambem, com os respectivos supplementos, ser 
vendida ao publico pelo preço do custo. 

A Secretaria Internacional velará para que se evite a 
adopção de indicativos identicos para as estações radiotelegra- 
phicas. 


43. TRANSMISSÕES METEOROLOGICAS, HORARIAS E OUTRAS 


ART. XLV 


1) As administrações darão as necessarias providencias 
para fazer chegar ás suas estações costeiras os telegrammas 
meteorologsicos contendo as indicações que interessem á região 
dessas estações. Estes telegrammas, cujo texto não deve exce- 
der de 2º palavras, serão transmittidos aos navios que os soli- 
citarem. A taxa respectiva será levada á conta dos navios 
destinatarios. 

2) As observações meteorologicas, feitas por navios para 
“esse fim designados pelos paizes de que dependem, poderão 
ser transmittidas uma vez. por dia, como avisos de serviço 
taxados, ás estações costeiras autorizadas a recebel-os pelas 
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Administrações interessadas, que designarão tambem as esta- 
ções meteorologicas a que estas observações deverão ser di-. 
rigidas pelas estações costeiras. 

3) Os signaes horarios e os telegrammas meteorologicos 
serão transmittidos uns após outros de maneira aque a duração 
total da sua transmissão não. exceda de 10 minutos. Em 
regra, durante essa transmissão, todas as estações radio- 
telegraphicas cujo funccionamento possa perturbar a re- 
cepção desses signaes e telegrammas farão silencio, de ma- 
neira a permittir que os alludidos telegrammas e signaes se- 
jam recebidos por todas as estações que o quizerem. Far- 
se-á excepção para os casos de perigo e telegrammas de 
Estado. 

4. As Administrações facilitarão a communicação ás 
agencias de informações maritimas que ellas permittirem 
das informações relativas a avarias e sinistros maritimos ou 
que sejam de interesse geral para a navegação e de que as 
estações costeiras possam regularmente dar conhecimento. 


14, DISPOSIÇÕES GERAES 


ART. XLVI 


As transmissões trocadas entre as estações de bordo de- 
vem effectuar-se de maneira a não perturbar o serviço das 
estações costeiras, devendo estas, em regra geral, ter o di- 
reito de prioridade para a correspondencia publica. 


ART. XLVII 


As estações costeiras e as de bordo são obrigadas a parti- 
cipar da transmissão dos radiotelegrammas, quando a commu- 
nicação não puder ser estabelecida directamente entre as esta- 
ções de procedencia e de destino. 

O numero das retransmissões é, comtudo, limitado a 
duas. 

Tratando-se de radiotelegrammas destinados á terra fir- 
me, só se poderá fazer uso das retransmissões para attingir a 
estação costeira mais proxima. 

A retransmissão deve estar subordinada á condição de que 
a estação intermediaria que recebe o radiotelegramma em 
transito possa dar-lhe curso. 


ART, XLVIH 


Si o percurso de um radiotelegramma effectuar-se parte 
pelas linhas telegraphicas e outra parte por estações radiote- 
legraphicas dependentes de um Governo não contractante, po- 
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de-lhe ser de curso, pelo menos, com a condição de que as 
Administrações de que dependam essas linhas ou estações te- 
nham declarado querer applicar, si se der o caso, as dispo- 
sições da Convenção e do Regulamento, que são indispensaveis 
ao encaminhamento regular dos ràdiotelegrammas e que seja 
a contabilidade assegurada. 

Essa declaração será feita á Secretaria Internacional e 
levada ao conhecimento das Repartições da União Telegra- 
phica. 


K 


ART; XLIX 


As modificações do presente Regulamento, que se torna- 
rem necessarias em conseguencia de decisões das Conferen- 
cias telegraphicas ulteriores, serão postas em vigor na dala 
fixada para a applicação das disposições estabelecidas em 
cada uma dessas Conferencias. 


ART. L 


As disposições do Regulamento telegraphico internacio- 
nal são applicaveis, por analogia, á correspondencia radiote- 
legraphica, comtanto que não sejam contrarias ás disposições 
do presente regulamento. 

São applicaveis, em particular, á correspondencia radio- 
telegraphica as prescripções do art. XXVH, paragraphos 3 a 
6, do Regulamento telegraphico, relativas á percepção das 
taxas, as dos arts. XXVI e XLI, relativas á indicação da via 
a seguir, as dos arts. LXXV, paragrapho 14, LXXVIII, para- 
graphos 2 a 4, e LXXIX, paragraphos 2 e 4, referentes ao 
estabelecimento das contas. Entretanto: 1º) o prazo de 6 me- 
zes marcado pelo paragrapho 2 do art. LXXIX do Regula- 
mento telegraphico para a verificação das contas é elevado 
a 9 mezes, tratando-se dos radiotelegrammas; 2º) as dispo- 
sições do art. XVI, paragrapho 2, não são consideradas como 
autorizando a transmissão gratuita, pelas estações radiotele- 
graphicas, dos telegrammas de serviço concernentes exclusi- 
vamente ao serviço telegraphico, nem tão pouco a transmis- 
são franca, sobre as linhas telegraphicas, dos telegrammas de 
serviço exclusivamente relativos ao serviço radiotelegra- 
phico; 3º) as disposições do art. LXXIX, paragraphos 3 e 5, 
não são applicaveis á contabilidade radiotelegraphica. Em 
virtude da applicação das disposições do Regulamento tele- 
graphico, as estações costeiras são consideradas como esta- 
ções de transito, salvo quando o Regulamento radiotelegra- 
phico estabelecer expressamente que essas estações deverão 


ser consideradas como estações de procedencia ou de destino, 
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De accôrdo com o art. XI da Convenção de Londres, o 
presente Regulamento entrará em vigor no dia 1 de Julho de 
1913. 


Em fé do que, os Plenipotenciarios respectivos assi- 
gnaram este Regulamento em um exemplar que ficará deposi- 
tados nos archivos do Governo Britannico e de será remet- 
tida uma cópia a cada Parte contractante. 


Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 


B. KOEHLER. 
O. WACHENFELD. 
Dr. KARL STRECKER. 
SCHRADER. 
GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 
FIELITZ. 


Pelos Estados Unidos da America e as Posszessões dos Es- 
tados Unidos da America: k 


JOHN R. EDWARDS. 
JNO. Q. WALTON. 
WILLIS L. MOORE. 
LOUIS W. AUSTIN. 
GEORGE OWEN SQUIER. 
EDGAR RUSSEL. 

GC. MCK. SALTZMAN. 

- DAVID WOOSTER TODD. 
JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 
WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 


Pela Republica Argentina: 
VICENTE J. DOMINGUEZ. 


Pela Austria: 


Dr. FRITZ RITTER WAGNER vox JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 


Pela Hungria: 


CHARLES FOLLERT. 
Dr. DE HENNYEY. 


Pela Bosnia Herzegovina: 


H. GOIGINGER, G. M. 
ADOLF DANINGER. 
A. CICOLI. 

ROMEO VIO. 


pod 4º fada 


Pela Belgica: 
J. BANNEUX. 
DELDIME. 
Pelo Congo Belga: 
ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 


Pelo Brasil: 
DR. FRANGISCO BHERING. 


Pela Bulgaria: 

IV. STOYANOVITCH: 
Pelo Chile: 

CG. E. RICKARD. 
Pela Dinamarca: 


N. MEYER 

DEDO TZ. 

Ro NATAS FABER. 

CS PARBARUP. 
Pelo Egypto: 

J. 8. LIDDELL. 


Pela Hespanha e as CGolonias Hespanholas 


JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMA'S FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 


Pela França e a Argelia: 
A. FROUIN. 

Pela Africa Occidental Franceza: 
A. DUCHÉNE. 

Pela Africa Equatorial Franceza: 
A. DUCHÊNE. 

Pela Indo-China: 
A. DUCHÊNE. 

Por Madagascar: 


A. DUCHÉNE. 


mts APÓS Indo 
Pela Tunisia: 
ET. DE FELCOURT. 
Pela Grã-Bretanha e varias Colonias e Protectorados Bri- 
tannicos: 


H. BABINGTON SMITH. 
E. W. FARNALL, 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 


Pela União Sul-Africana: 
RICHARD SOLOMON. 

Pela Federação Australiana: 
CHARLES BRIGHT. 


Pelo Canadá: 


G. J. DESBARATS. 


Pelas Indias Britannicas: 
HR TRAS 
F. E. DEMPSTER. 
Pela Nova Zelandia: 


C.WRAY PALLISER. 


Pela Grecia: 


C. DOSIOS. 


Pela Italia e as Colonias Italianas: 


Pror. A. BATTELLI. 


Pelo Japão e por Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o 
territorio arrendado de Kwantoung: 


TETSUJIRO SAKANO. 
KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 
SEIICHI KUROSE. 


Por Marrocos: 


MOHAMMED EL KABADIJ. 
U. ASENSIO. 
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Por Monaco: 
FR. ROUSSEL. 


Pela Noruega: 
HEFTYE. 
K. A. KNUDSSÓN. 


Pelos Paizes-Baixos: 
GoJ. CG A POP, 
J. P. GUÉPIN. 


Pelas Indias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 
PERK. 
F. vaN DER GOOT. 


Pela Persia: 
MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 


Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 
ANTONIO MARIA DA SILVA, 


Pela Roumania: 
C. BOERESCU. 


Pela Russia e as Possessões e Protectorados Russos: 
N..DE ETTER. 
P. OSSADTCHY. 
A. EULER. 
SERGUEIEVITCH. 
V. DMITRIEFF. 
D. SOKOLTSOW. 
A. STCHASTNIYI. 
Barão A. WYNEKEN. 


Pela Republica de São Marino:. 
ARTURO SERENA. 

Pelo Sião: 
LUANG SANPAKITCH PREECHA, 
WM. J. ARCHER. 


Pela Suecia: 


RYDIN. 
HAMILTON. 


Pela Turquia: 
-M. EMIN. 
M. FAHRY. 
OSMAN SADI. 


Pelo Uruguay: 
FED. R. VIDIELLA. 
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Listas das abreviaturas a empregar nas transmissões 


radiotelegraphicas 
Abreviaturas Pergunta Res; osta ou aviso 
4 | 2 3 
= e mu o - soma (C 0)....... [Signal de procura, empre- 


gado por uma estação 
que deseja entrar em 
correspondencia. | 
= cmo (T R).....|Signal annunciando a 
transmissão de indica- 
ções relativas a uma es- 
tação de bordo (artigo...) 
E MM O é EM ms (1). ....... [Signal indicando que uma 
estação vae emittir com 
grande potencia. 
P KR EB lIDesejaes communicar-vos|Desejocommunicar-me com 
com minha estacão por| vossa estação por meio 
meio do Codigo interna-| do Codigo internacional 


cional de signaes ? de signaes. 

R Qual é o nomg de vossa |Aqui a estação... 
estação ? E 

KR EB IA que distancia vos|A distancia entre nossas 
achaes da minha esta-| estações é de..... mi- 
ção ? lhas nauticas. 

€& |Qual é o vosso verdadeiro|/Meu afastamente verda- 

afastamento ? deiro é de... .. grãos. 


D |Para onde ides?.........[Voua..... 
E" |De onde vindes ?........|Veiho de..... 
€< |A que companhia ou linha|Pertenço a..... 
de navegação pertenceis? 
TI |Qual é o vosso compri-|Meu comprimento de onda 


mento de onda ? é de..... metros. 

«TF |Quantas palavras tendes ajTenho..... palavras para 
transmittir ? transmittir. 

ES | |Como recebeis ? Recebo bem. 


WO OUHO Ds WO 
do A À RA | 


X. |Recebeis mal? Devo trans-|Recebo mal. Transmitti 20 
mittir 20 vezes e e e mm o| VEZzeS e e e mãe para que 
para permittir a regu-| eu possa regular meus 
lagem de vossos appa-| apparelhos. ) 
relhos ? 


O ER Mi í|Estaes perturbado 2......|Estou perturbado. 

« ER IN [As perturbações atmos-|As perturbações atmosphe: 
phericas são muito for-| ricas são muito fortes. 
tes ? 

«Q RO Devo so aca a ener-|Augmentae a energia. 
gia ? 

Q KR P ÍJj|Devo diminuir a energia ? Diminui a energia. 

«Q E GQ |Devo transmittir mais de-|Transmitti mais depressa. 
pressa ? 

Q ER “8 |Devotransmittir mais de-|Transmitti, mais lenta- 
vagar ? ; mente. - 

«Q ER "TT l|Devocessar a transmissão? |Cessae a trasmissão. 

« ER U |Tendes alguma cousa para Nada tenho para vós. 

mim ? 

Q KR V [|Estaes prompto?.........|Estou prompto. Tudo está 

em ordem. 

«Q ER W í|Estaes occupado ?........| Estou occupado com outra 


estação (ou com...) peço 
que não interrompeas. 


Abreviaturas 


à 0 00ARO O 
“anna | - 


() 
E 


Q 
q 
q 


mm aa 


na () 


O 00000 000000 6 
n Q 
Q 


) 
< 


QENW 
QSY 
Q SS X 


Eras 
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Pergunta Resposta ou aviso 


2 3 


Devo esperar ?..........  Esperae. Eu vos chamarei 
ás... horas (ou: quando 
houyer necessidade). 
Pia é a minha vez ?....| Vossa vez é numero 
Meus signaes são fracos ?.|Vossos signaes são fracos. 
Meus signaes são fortes 7, Vossos signaes são fortes. 
A intensidade é fraca ?...|A intensidade é fraca. 
A scentelha é má ?......|A scentelha é má. 
Os intervallos de transmis-|Os intervallos de trasmis- 
“são são mãos ? são são mãos. 
Comparemos nossos relo-|São..... horas. 
gios. São... horas: que 
horas são ? 


Os radiotelegrammas de-|A transmissão será feita 


vem ser transmittidos| em ordem alternativa, 
em ordem alternativa 
ou por series ? 

RC O aan nisi o = TA MtPAnamissão iserá tertia 
por series de 5 radiotele- 
grammas. 

BRR vie dos r=cralA transmussão:, será. feita 

por series de 10 radiote- 

legrammas. 

Qual é a taxa a cobrar|A taxa a cobrar é de..... 

DPóPs.sa 


(O ultimo radiotelegramma/Ô ultimo radiotelegramma 


foi annullado ? foi annuliado. 

Recebestes quitação ? Peço deis quitação. 

Qual é o vosso verdadeiro Meu verdadeiro roteiro é 
roteiro ? à ipa grãos. 

Estaes em communicação|Não communico com terra 
com terra firme ? firme. 


Estaes em communicação Estou em communicação 


com outra estação (ou) com .... (por interme- 
GOTnaL dorde. 5.5) 
Devo avisar..... de que Avisae...... de quo a 
a chamaes ? | chamo. 
Sou chamada por..... ?/Estaes sendo chamada 
POP ara 
Expedireis o radiotele- Expedirei o radiotele- 
gramma..... ? gramma. 


Recebestes uma chamada Chamada geral para todas 
geral ? as estações, 
Peco-vos que me chameis Chamar-vos-hei, logo que 
Jogo que acabardes (ou| acabar. 
às.. .. horas), 
Está sendo eflectuada cor-|Está sendo effectuada a 
respondencia publica ?| correspondencia publica, 
peço que não a inter- 
rompaes. 
Devo augmentar “minhalAugmentae a frequencia 
frequencia de scentelha?| de scentelha. 
Devo transmittir com o|Passemos à onda de..... 
comprimento da onda) metros. 
de..... metros ? 
Devo diminur minha fre- Diminui ' a frequencia de 
quencia de scentelha ?, scentelha. 


RO da do Se dO AA a o NE CARS Ei ARS Rg 
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Quando uma abreviatura fôr seguida de um ponto de interrogação 
ella se refere à pergunta indicada em frente a essa abreviatura 


EXEMPLOS 


Estações : 

A MOMO UERDA > == Qual é o nome de vossa 
estação ? 

B QRA Campania == Aqui é a estação Cam- 
pania.... 

A QRG? = À que companhia ou linha 
de navegação perten- 
ceis ? 


B Q RG CunardQRZ = Perterço à linha Cunard. 
Vossos signaes são fracos. 


A estação A augmenta então a energia de sua transmissão e, 
lança: 


A Q RR? == Como recebeis ? 
B.16 E, Hm == Recebo bem. 

QRB So == A distancia entre nossas 
estações é de 80 milhas 
nauticas. 

QRO 63 == Meu verdadeiro afasta- 

| mento é de 62 grãos. 
etc. etc. 


DECRETO N. 11.481 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1915 


Promulga a Convenção Internacional do Opio e o respectivo Protocollo de En. 


cerramento, assignados na Haya, a 23 de Janeiro de 1912 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.861, de 8 de Julho 
de 1914, a Resolução do Congresso Nacional de 3 do mesmo 
mez e anno, que approvou as medidas tendentes a impedir o 
abuso crescente do opio, da morphina e seus derivados, bem 
como da cocaina, constantes das resoluções approvadas pela 
Conferencia Internacional do Opio, realizada no 1º de De- 
zembro de 19114, e cujo «Protocollo supplementar de assigna- 
tura das Potencias não representadas na Conferencia» foi 
assignado pelo Plenipotenciario Brasileiro, na mesma cidade, 
em 16 de Outubro de 1912, em virtude do artigo 22 da dita 
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Convenção; e havendo sido depositada a respectiva ratifica- 
ção na cidade da Haya, aos vinte e tres dias do mez de De- 
zembro de mil novecentos e quatorze. 

Decreta que a mesma Convenção e o seu respectivo Proto- 
collo de encerramento, appensos ao presente Decreto, sejam 
executados e cumpridos tão inteiramente como nelles se 
contem. 


Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1915, 94º da Inde- 
pendencia e 27º da Republica. 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 


Lauro Miiller. 


Protocole de Clôture de la Conférence Internativnale 
de "Opium 


La Conférence Internationale de POpium, proposée par 
le Gouvernement des FEtats-Unis d'Amérique, et convoquée 
par le Gouvernement des Pays-Bas, s'est réunie à La Haye, 
dans le Palais des Comtes, le 1 décembre 1911. 

Les Gouvernements, dont l'énumération suit, ont pris 
part à la Conférence, pour laquelle ils avaient désigné les 
Délégués nommés ci-aprês: 


L'ALLEMAGNE: 


Son Exc. M. FÉLIX DE MULLER, conseiller intime actuel, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye, premier 
délégué plénipotentiaire; 


M. DELBRUCK, conseiller supérieur intime de Régence, délégué 
plénipotentiaire; 


M. le Dr. GRUNENWALD, conseiller actuel de légation, 
délégué plénipotentiaire; . 

M. le Dr. KERP, conseiller intime de Régence, directeur 
à POffice Impérial de santé, délégué plénipotentiaire; 


M. le Dr. RÓSSLER. consul Impérial à Canton, délégué 
plénipotentiaire. 


LES ETATS-UNIS D'AMÉRIQUE : 


M. VEvêque CHARLES H. BRENT, délégué plénipoten- 
tiaire; en RM 
M. HAMILTON WRIGHT, délégué plénipotentiaire; 

M. H. J. FINGER, délégué p!énipotentiaire. 
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LA CHINE: 


Son Exec. M. LIANG CH'ENG, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à Berlin, délégué plénipotentiaire; 


M. T'ANG KWO-AN, secrétaire adjoint au Wai-Wu-Pu, 
délégué; 

M. TCHANG TSOU-SOUENG, chargé d'affaires a. i. à La 
Raye, délégué; 


M. le Dr. WU LIEN-TEH, M. D. (Cambridge), médegin- 
“major, directeur de Pécole de médecine, délégué; 


M. F. A. CARL, ancien commissaire des douanes ma- 
ritimes Impériales à Newchwang, délégué; 


M. A. J. COMMIJS, secrétaire adjoint au Dbureau de 
Vinspecteur-générale des douanes maritimes Impériales, dé- . 
légué. 


LA FRANCE: 


M. HENRI BRENIER, inspecteur-conseil des services 
agricoles et commerciaux de VIndo-Chine, délégué plénipo- 
tentiaire; 

M. PIERRE GUESDE, administrateur des services civils 


de VIndo-Chine, délégué plénipotentiaire; 


M. le Dr. GAIDE, médecin-major des troupes coloniales, 
conseiller technique. 


LA GRANDE-BRETAGNE: 


The Right Honourable Sir CECIL CLEMENTI SMITH, 
G. GC M. G., membre du conseil privé, délégué plénipoten- 
tiaire; 

Sir WILLIAM STEVENSON MEYER, K. C. L E. secré- 
taire en chef du Gouverrement de Madras, délégué plénipo- 
tentiaire; 

M. WILLIAM GRENFELL MAX-MULLER. CG. B.. M.YV. O. 
conseiller d'ambassade, délégué plénipotentiaire; 


Sir WILLIAM JOB COLLINS, M. D., deputy-lieutenant 
du Comté de Londres, délégué plénipotentiaire. 
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son Exc. M. le Comte J. SALLIER DE LA TOUR, Duc 
de Calveilo, envoyé extraordinaire et ministre plenipotentiaire 
à La Haye, délégué plénipotentiaire; 

M. le professeur ROCCO SANTOLIQUIDO, député au par- 
lement, directeur-général de la santé publique, délégué. 


LE JAPON: 


Son Exec. M. AIMARO SATO, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à La Haye, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. TOMOE TAKAGI, ingénieur du Gouvernement- 
général de Formose, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. KOTARO NISHIZAKL spécialiste technique, 


attaché au laboratoire des services hygiéniques, délégué plé- 
nipotentiaire. 


LES PAYS-BAS: 


M. J. T. CREMER, ancien ministre des colonies, prési- 
dent de la compagnie néerlandaise de commerce, délégué plé- 
nipotentiaire: . 

M. CGC. TH. VAN DEVENTER, membre de la premiêre 
chambre des Etats-Généraux, délégué plénipotentiaire; 


M. A. A. DE JONGH, ancien inspecteur-général, chef du 
service de la régie de Vopium aux Indes néerlandaises, dé- 
légué plénipotentiaire; 

M. J. G. SCHEURER, membre de la seconde chambre des 
Etats-Généraux, délégué plénipotentiaire; 

M. W. G. VAN WETTUM, inspecteur de la régie de 
Vopium aux Indes néerlandaises, délégué plénipotentiaire. 


LA PERSE: 


MIRZA MAHMOUD KHAN, secrétaire de la légation de 
Perse á Ta Have, délégué plénipotentiaire. 


LE PORTUGAL: 


Son Exc. M. ANTONIO MARIA BARTHOLOMEU FER- 
REIRA, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
La Haye, délégué plénipotentiaire; 
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M. OSCAR GEORGE POTIER, consul-général de premiêre 
classe, délégué du ministére des affaires étrangêres, délégué; 


M. A. SANCHES DE MIRANDA, capitaine d'artillerie, 
ancien gouverneur aux colonies, délégué du ministêre des co- 
Ionies, délégué. 


LA RUSSIE: 


Son Exc. M. ALEXANDRE SAVINSKY, maitre de céré- 
monies de 8. M. HEmpereur, conseiller d'état actuel, envioyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Stockholm, dé- 
légué plénipotentiaire; 


M. CHAPIROFF, médecin honoraire de la Cour de S. M. 
HFEmpereur, médecin-inspecteur du corps des gardes-fron- 
tiêres, délégué. 


LE SIAM: 


Son Exc. PHYA AKHARAJ VARADHARA, envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à Londres, La Haye et - 
Bruxelles, délégué plénipotentiaire; 


M. Wm. J. ARCHER, C. M. G, conseiller de légation, 
délégué plénipotentiaire. 


Dans une série de réunions tenues du 1 décembre 1911 
au 23 janvier 1912, la Conférence a arrêté le texte de Con- 
vention ci-annexé. 

La Conférence a en outre émis les veux suivants: 


TI. La Conférence estime qu'il y aurait lieu d'attirer 
Vattention de "Union Postale Universelle; 

“4º. sur Turgence de réglementer la transmission par la 
poste de Vopium brut; 

2º, sur lurgence de régiementer autant que possible la 
transmission par la poste de la morphine, de la cocaine ef 
“de leurs sels respectifs, et des autres substances visées à 
Particle 14 de la Convention; 

3º. sur la nécessité de prohiber la transmission par la 
poste de V"opium préparé. 


UH. La Conférence estime qu'il y aurait lieu d'étudier la 
question du chanvre indien au point de vue statistique et 
scientifique, dans le but de régler, si la nécessité sen fait 
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sentir, par la législation intérieure ou par un accord inter- 


national, les abus de son emploi. 


En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu le présent 


Protocole de leurs signatures. 


Fait à La Haye, le 23 janvier mil neuf cent douze, en ut 
seul exemplaire, qui restera déposé dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, ceriiriées 
conformes, séront remises par la voie diplomatique à toutes 


les Puissances représentées à la Conférence. 


| F. ve MÚLLER. 


Pourst AllemRagnes. sesio rimos DELBRUCK + 


| (GRUNENWAD . 


CHarLES H. BRENT, 
Pour les Etats-Unis d'Amérique.. ae WRiIGHT, 
Henry J. FINCER. 


POLE CRIS RO RT O LiANG CHENG. 
Pour la Frances doce: Rolando H. BreniEr. 
ls . 3. MEYER. 
Pour la Grande-Bretagne..... W.. G. Max MÚLLER. 


| WiLLiAM Jos COLLINS. 
Pour Lane SEL isa au nto LI DE EA, LOUR GALVELLO. 


AIMARO SATO. 
Pour le Japon... Fomor Takaci. 


| KorTarOo NISHIZAKI. 


J. T. CRrEMER. 
Pour les Pays Bas..........vee. CG. TH. van DEVENTER. 
A. A. DE JoncH. 


J. G. SCHEURER. 
Pour la Perse......r0 000000: 000 MiRZA MAHMOUD KHAN, 


AnTONIO MARIA BARTHOLOMEU 
Póurlei Portugald ss cna se wa as 


REIRA. 
Pour la Russte se e des eba AS SA VINSET . 


AKHARAS VARADHARA. 


PoursieStantos sato ora RR Na aro! O 1a 
UWm. J. ARCHER. 


ey 


FER- 


Convention Internationale de V"Opium 


SA MAJESTE L'EMPEREUR D'ALLEMAGNE, ROI DE PRUSSE, 
AU NOM DE L'EMPIRE ALLEMAND; LE PRÉSIDENT DES ETATS- 
UNIS D'AMÉRIQUE; SA MAJESTÉ L'EMPEREUR DE CHINE; LE 
PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE FRANÇAISE; SA MAJESTÉ LE ROI 
DU ROYAUME-UNI DE GRANDE-BRETAGNE ET D'IRLANDE ET DER 
TERRITOIRES BRITANNIQUES AU DELA DES MERS, EMPEREUS 
DES INDES; SA MAJESTÉ LE ROI D'ITALIE; SA MAJESTÉ L'EM- 
PEREUR DU JAPON; SA MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS; SA 
MAJESTÉ IMPÉRIALE LE SCHAH DE PERSE; LE PRÉSIDENT DE 
LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE; Sa MAJESTÉ L'EMPEREUR DE 
TOUTES LES RUSSIES; SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM, 


désirant marquer un pas de plus dans la voie ouverte par 
la Commission Internationale de Shanghai de 1909; 

résolus à poursuivre la suppression progressive de Vabus 
de Vopium, de la morphine, de la cocaine ainsi que des dro-' 
gues preparées ou dérivées de ces substances donnant lieu, ou 
pouvant donner lieu, à des abus analogues; 

considérant la nécessitó et le profit mutuel d'une entente 
internationale sur ce point; 

convaincus qu'Ils rencontreront dans cet effort humani- 
taire ladhésion unanime de tous les Etats intéressés, 

ont résolu de conclure une Convention à cet effet, et ont 
Lommé pour Leurs Plénipotentiaires, à savoir: 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR D'ALLEMAGNE, ROI DE PRUSSE: 


Son Excellence M. FéLIX DE MúÚLLER, Son conseiller intime 
actuel, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire à La Haye; 

M. DeLBRÚCK, Son conseiller supérieur intime de Régence: 

M. le Dr. GRUNENWALD, Son conseiller actuel de légation; 

M. le Dr. Kerr, Son conseiller intime de Régence, directeur à 
POffice Impérial de santé; 

M. le Dr. RóssLEr, consul Impérial à Canton. 


LE PRÉSIDENT DES ÉTATS-UNIS D'AMERIQUE: 


M. FEvêque CHARLES H,. BRENT; 
M. HAMILTON WRIGHT; 
M. É. J. Fincek. 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR DE CHINE: 


Son Excellence M. LiaNG CH'ENG, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à Berlin. 
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LE PRESIDENT DE LA RÉPUBLIQUE FRANÇAISE : 
M. HENRI BRENIER, inspecteur-conseil des services agricoles et 
commerciaux de "Indo-Chine; 
M. PIERRE GUESDE, administrateur des services civils de VIndo- 
Chine. 


SA MAJESTÉ LE ROI DU ROYAUME-UNI DE GRANDE-BRETA- 
GNE ET DIRLANDE ET DES TERRITOIRES BRI- 
TANNIQUES AU DELA DES MERS, EMPEREUR 
DES INDES : 


The Right-Honourahle Sir Ceci CLEMENTI SMITH, G. CG. M. G. 
membre du conseil privé; 

Sir WILLIAM STEVENSON MEYER, K. C.:T. E. CiDnatáiio en chef 
du Gouvernement de Madras; 

M. WILLIAM GRENFELL MAx-MúÚLLER, CG. B., M. V. O., Son con- 
seiller dambassade; 

Sir WILLIAM JoB CoLLINS, M. D,, Eu -licutenant du Comté 
de Londres. 


SA MAJESTÉ LE ROI D'ITALIE: 


Son Excellence M. le Comte J. SALLIER DE LA Tour, Duc de Cal- 
7 , ú .4 pa sê RS ra 
velio, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire à La Haye. 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR DU JAPON: 


Son Excellence M. ArMARO SATO, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénivotentiaire à La Haye: 

M. le Dr. Tomoz TAKAGI, ingénieur du Gouvernement-général 
de Formose; 

M. le Dr. Koraro NisHIZAKI, spécialiste technique, attaché au 
laboratoire des services hygiéniques. 


“SA MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS: 


M. J. T. CREMER, Son ancien ministre des colonies, président 
de la compagnie néerlandaise de commerce; 

M. €. Th. van DEVENTER, membre de la premiêre chambre des 
Etats-Généraux; 

M. A. A. DE JoNGH, ancien inspecteur-général, chef du service 
de la régie de V"opium aux Indes néerlandaises; 

M. J. G. ScHEuRER, membre de la seconde chambre des Etats- 
Généraux; 

M. W. G. vaN WETTUM, inspecteur de la régie de Popium aux 
Indes néerlandaises, 
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SA MAJESTÉ IMPÉRIALE LE SCHAH DE PERSE : 


Minza MAHMOUD KHAN, secrétaire de la légation de Perse à La 
Haye. 


LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE : 


Son Excellence M. ANToNIo MARIA BARTHOLOMEU FERREIRA, en- 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La ' 
Haye. 


SA MAJESTÉ L'EMPEREUR DE TOUTES LES RUSSIES : 


Son Excellence M. ALEXANDRE SAVINSKY, Son maitre de céré- 
monies, Son cónseiller d'état actuel, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Stockholm, 


SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM: 


Son Excellence PHyA AKHARAJ VARADHARA, SON envoyé ex- 
traordinaire et ministre plénipotentiaire à Londres, La 
Haye et Bruxelles; 

M. WM, J. ArcHER, C. M, G., Son conseiller de légation, 
Lesquels, aprês avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 

vés en bonne et dãe forme, sont convenus de ce qui suit: 


CHAPITRE I. 
Opium brut. 


Definition. Par opium brut on entend: 

le sue, coagulé spontanément, obtenu des capsules du pa- 
vot somnifêre (Papaver somniferum), et n'ayant subi que les 
manipulations nécessaires à son empaquetage et à <on 
transport. 


Article Premier. 


Les Puissances Contractantes édicteront des lois ou des rê- 
elements efficaces pour le contrôle de la production et de la 
distribution de Vopium brut, à moins que des lois ou des rê- 
elements cxistants n'aient déja réglé la matiêre, 


Article 2. 


| Les Puissances Contractantes limiteront, en tenant compte 
des différences de leurs conditions commerciales, le nombre 
des villes, ports ou autres localités par lesquels Vexportation 
ou limportation de Vopium brut sera permise. 


SEA o pe 


Article 3. 


Les Puissances Contractantes prendront des mesures: 

a. pour empêcher lexportation de P"opium brut vers les 
pays qui en auront prohibé Ventrée, et 

b. pour contrôler lexportation de Vopium brut vers les 
pays qui en limitent Vimportation, 

á moins que des mesures existantes n'aient déjã réglé la 
matiere. 


Article 4. 


Les Puissances Contractantes édicteront des rêglements 
prévoyant que chaque colis contenant de Vopium brut destiné 
à Vexportation sera marqué de maniére à indiquer son contenu, 
pourvu que lenvoi excêéde 5 kilogrammes, 


Article 5. 


Les Puissances Contractantes ne permettront Vimporta- 
tion et lexportation de Vopium brut que par des personnes 
dúment autorisées, 


CHAPITRE JJ. 
Opium préparé. 


Definition. Par opium préparé on entend: 

Le produit de Vopium brut, obtenu par une série d'opé- 
rations spéciales, et en particulier par la dissolution, Pebulli- 
tion, le grillage et la fermentation, et ayant pour but de le 
transformer en extrait propre à la consommation. 

L'opium préparé comprend le dross et tous autres Pé- 
sidus de "opium fumé. 


Article 6. 


| Les Puwissances Contractantes prendront des mesures pour 
la suppression graduelle et efficace de la fabrication, du com- 
merce intérieur et de "usage de "opium préparé, dans la limite 
des conditions différentes propres à chaque pays, à moins que 
des mesures existantes n'aient déjà réglé la matiêre. 


Article 7. 


Les Puissances Contractantes prohiberont Pimportation et 


Vexportation de Popium préparé:; toutefois, celles qui ne sont 
pas encore prétes à prohiber immédiatement lVexportation de 


Vopium préparé, la prohiberont aussitôt que possible, 
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Article 8. u 


Les Puissances Contractantes qui ne sont pas encore prê- 
tes à prohiber immédiatement Vexportation de Popium pré- 
paré : 

a. restreindront le nombre des villes, ports ou autres lo- 
calités par lesquels Vopium préparé pourra être exporté; 

b. prohiberont lexportation de Vopium préparé vers les 
“pays qui en interdisent actuellement, ou pourront en interdire 
plus tard, Vimporíation; 

c. défendront, en attendant, qu'aucun opium préparé soit 
envoyé à un pays qui désire en restreindre lentrée, à móns 
que Vexportateur ne se conforme aux rêglement= du pays im- 
portateur; 

d. prendront des mesures pour que chaque cotis exporté, 
contenant de Vopiumi piéparé, porte une mac:ju: spéciale in- 
Giquant la nature de son contenu; 

e. ne permettront Vexportation de Popium préparé que 
par des persôonnes spécialement autorisées. 


CHAPITRE III. 
Opium médicinal, morphine, cocaine., etc. 


Définiticns. Par opium médicinal on entend: 

Ponium brut qui a été chauffé à 60º centigrades et ne 
contient pas moins de 10 pour cent de morphine, qu'il soit ou 
non en poudre ou granulé, ou mélangé avec des matiêres 


neutres. 
Par morphine on entend: 
le principal alcaloide: de Vopium, ayant la formule chi- 
miquie C17z Hiro N Os, 
Par cocaine on entend: 


le principal alcaloide des feuilles de PErythroxylon Coca, 
ayant la formule C17 Hz: N O4, 


Par héroine on entend: 


la diacetyl-morphine, ayant la formule (G2r H23 N Os. 


Article 9. 


“Les Puissances Contractantes édicteront des lois ou des 
rêglements sur la pharmacie de façon à limiter la fabrication, 
la vente et Vemploi de la morphine, de la cocaine et de leurs 
sels respectifs aux seuls usages médicaux el légitimes, à moins 
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que des lois ou des rêglements existants n'aient déja réglé la 
matiére. Elles coopéreront entr'elles afin d'empêcher usage de 
ces drogues pour tout autre objet. ; 


Article 140, 


Les Puissances Contractantes s'efforceront de contrôler, 
-ou de iaire contrôler, tous ceux qui fabriquent, importent, 
vendent, distribuent et exportent la morphine, la cocaine et 
leurs sels respectifs, ainsi que les bátiments oú ces personnes 
exercent cette industrie ou ce commerce. 

A cet effet, les Puissances Contractantes s'efforceront 
Fadopter, ou de faire adopter, les mesures suivantes, à moins 
que des mesures existantes n'aient déjà réglé la matiére: 

a. limiter aux seuls établissements et locaux qui auront 
été autorisés à cet effet la fabrication de la morphine, de la 
cocaine et de leurs sels respectifs, ou se renseigner sur les 
établissements et locaux ou ces drogues sont fabriquées, et en 
tenir un régistre. 

b. exiger que tous ceux qui fabriquent, importent, ven- 
dent, distribuent et exportent la morphine, la cocaine et leurs 
sels respectifs soient munis d'une autorisation ou d'un permis 
pour se livrer à ces opérations, ou en fassent une déclaration 
officielle aux autorités compétentes. 

c. exiger de ces personnes la consignation sur leurs livres 
des quantités fabriquées, des importations, des ventes, de toute 
autre cession et des exportations de la morphine, de la cocaine 
et de leurs sels respectifs. Cette regle ne s'appliquera pas for- 
cément aux prescriptions médicales et aux ventes faites par 
des pharmaciens dâment autorisés. 


Article 114. 


Les Puissances Contractantes prendront des mesures pour 
prohiber dans leur commerce intérieur toute cession de mor- 
phine, de cocaine et de leurs sels respectifs à toutes personnes 


non autorisées, à moins que des mesures existantes n'aient 
déja réglé la matiêre. 


Article 12. 


Les Puissances Contractantes, en tenant compte des diffe- 
rences de leurs conditions, sefforceront de restreindre aux 
personnes autorisées Vimportation de la morphine, de la co- 
caine et de leurs sels respectifs. | 


PERDA Os fa 
ALCA 


Les Puissances Contractantes s'efforceront d'adopter, ou 
de faire adopter, des mesures pour que Vexportation de la 
morphine, de la cocaine ee de leurs sels respectifs de leurs 
pays, possessions, colonies et territoires à bail vers les pays» 
possessions, colonies et territoires à bail des autres Puissan- 
ces Contractantes n'ait lieu qu'ã la destination de personnes 
ayant reçu les autorisations ou permis prévus par les lois ou 
réglements du pays importateur. 

A cet effet tout Gouvernement pourra communiquer, de 
temps en temps, aux Gouvernements des pays exportateurs des 
listes des personnes auxquelles des autorisations ou permis 
d'importation de morphine, de cocaine et de leurs sels respe- 
ctifs auront été accordés. 

Les Puissances Contractantes appliqueront les lois et ré- 
glements de fabrication, d'importation, de vente ou d'expor- 
tation de la morphine, de la cocaine et de leurs sels respectifs: 

a) à Vopium médicinal; 

b) à toutes les préparations, (officinales et non-officina- 
les, y compris les remêédes dits anti-opium), contenant plus 
de O “|? de morphine cu plus de 0,1 º|º de cocaine; 

c) à lVhéroine, ses sels et préparations contenant plus de 
0,1 º|º d'heroine; 

d) à tout nouveau dérive de la morphine, de la cocaine ou 
de leurs sels respectifs, ou à tout autre alcaloide de "opium: 
qui pourrait à la suite de recherches scientifiques, générale- 
ment recomnues, donner lieu à des abus analogues et avoir 
pour résultat les mêmes effets nuisibles. 


Article 15. 


Les Puissances Contractantes ayant des traités avec la 
Chine (Treaty Powers) prendront, de concert avec le Gou- 
vernement chinois, les mesures nécessaires pour empêcher 
l'entrée en contrebande, tant sur le territoire chinois que 
dans leurs colonies d'Extrême Orieut et sur les territoires à 
bail qu'ils occupent en Chine, de "opium brut et préparé, de 
la morphine, de la cocaine et de leurs sels respectifs, ainsi 
que des substances visées à Particle 14 de la présente Con- 
vention. De son côte le Gouvernement chinois prendra des 
mesures analogues pour la suppression de la contrebande 
de Vopium et des autres substances visées ci-dessus, de ia 
Chine vers les colonies étrangêres et les territoires à bail. 


e DA 


Article 16. 


Le Gouvernement chinois promulguera des lois pharma- 
ceutiques pour ses sujets, réglementant la vent et la distri- 
buition de la morphine, de la cocaine ee de leurs sels respe- 
ctifs et des substances visées à Yarticle 14 de la présent Con- 
vention, et communiquera ces lois aux Gouvernementsayant 
des traités avec la Chine, par Vintermédiaire de leurs repré- 
sentants diplomatiques à Pékin. Les Puissances Contractantes 
ayant des traités avec la Chine examineront ces lois, et, si 
elles les trouvent acceptables, prendront les mesures néces- 


. Saires pour qu'elles soient appliquées à leurs natiouaux Té- 
sidant en Chine. 


Article 47. 


Les Puissances Contractantes ayant des traités avec la 
Chine entreprendront les d'adopter les mesures nécessaires 
pous restreindre et pour contrôler Vhabitude de fumer To- 
pium dans leurs territoites à bail, «settlements» et conces- 
sions en. Ghine, de supprimer pari passu avec le Gouverne- 
ment chinois les fumeries d'opium ou établissements sem- 
blables qui pourront y exister encore, et de prohiber Pusage, 
de Vopium dans les maisons d'amusement et les maisons 
publiques. . 

Article 18. 


* Les Puissances -Contractantes ayant des traités avec la 
Chine prendront des mesures effectives pour la réduction gra- 
duelle, pari passu avec les mesures effectives que le Gouver- 
nement chinois prendra dans ce même but, du nombre des 
voutiques, destinées à la vente de Popium brut et préparé, qui 
pourront encore exister dans leurs territoires à bail, «settle- 
ments» ei concessions en Chine. Elles adopteront des mesures 
efficaces pour la restriction et le contrôle du commerce de 
détail.de "opium dans les territoires à bail, «settlements» et 
concessions, à moins que des mesures existantes n'aient déja 
céglé la matiére. 


Article 19. 


“Les Puissances Contractantes qui possêedeni des bureaux 
de poste en Chine adopteront des mesures efficaces pour in- 
terdire Vimportation illégale en (Chine, sous forme de colis 
postal, tout aussi bien que la transmission illégale d'une lo- 
calité de la Chine à une autre localité par Vintermédiaire de 
ces bureaux de Popium, soit brut, soit préparé, de la morphine 
et de la cocaine et de leurs sels respectifs et des autres sub- 


stances visées à Particle 14 de la présente CGonventian. 
Annexo O 14 
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CHAPITRE V 
Article 20, » 


Les Puissances Contractantes examineront la possibilité 
d'édicter des lois ou des rêglements rendant passible de peines 
la possession illégale le Vopium brut, de Popium préparé, de 
la morphine, de la cocaine et de leurs sels respectifs, à moins 
que des lois ou des reglements existants n'aient déja réglé la 


matiére. 
Article 21. 


Les Puissances Contractantes se communiqueront, par. 
Pintermédiaire du Ministêre des Affaires Etrangêres des Pays- 
Bas: 

a. les textes des lois et des rêglements administratifs 
existants, concernant les matitres visées par la présente Con- 
vention, ou édietés en vertu de ses clauses; | 

b. des renseignements statistiques en ce qui concerne le 
commerce le Vopium brut, de Popium préparé, de la morphine, 
de la cocaine et de leurs sels respectifs, ainsi que des autres 
drogues, ou leurs sels, ou préparations, visés par la présente 
Convention. 

Ces statistiques seront fournies avec autant de détails et 
dans un délai aussi bref que !on considérera comme possibles. 


CHAPITRE VI. 


Dispositions fenale 
Article 22. 


Les Puissances non représentées à la Conférence seront 
admises à Signer la présente Convention. 

Dans ce but, le Gouvernement des Pays-Bas invitera, im- 
médiatement aprês la signature de la Convention par les Plé- 
nipotentiaires des Puissances qui ont pris part à la Conférence, 
toutes les Puissances de VEurope et de PAmérique non Te- 
présentées à la Conférence, à savoir: 

La République Argentine; lVAutriche-Hongrie; la Belgi- 
que; la Bolivie; le Brésil; la Bulgarie; le Chili; la Colombie; 
le Costa-Rica; la République de Cuba; le Danemark; la Répu- 
blique Dominicaine; la République de VEquateur; PEspagne; 
la Grêce; le Guatémala; la République d'Haiti; le Honduras; 
le Luxembourg; le Mexique; le Monténégro; le Nicaragua; la 
Norvêge; le Panama; le Paraguay; le Pérou; la Roumanie; le 
Salvador; la Serbie; Ja Suede; la Suisse; la Turquie; PUru- 
guay: les Etats-Unis du Vénézuéla, | 
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à désigner un Délégué muni des pleins pouvoirs nécessaires 
pour signer, à La Haye, la Convention, 

La Convention sera munie de ces signatures au moyen 
d'un «Protocolé de signature de Puissances non représentées à 
la Conférence», à ajouter aprês les signatures des. Puissances 
représentées et mentionnant la date de chaque signature. 

Le Gouvernement des Pays-Bas donnera tous les mois à 
toutes les Puissances signataires avis ds chaque signature 
suppiémentaire. 


Article 23. 


Aprês que toutes les Puissances, tant pour. elles-mêmes 
que pour leurs possessions, colonies, protectorats et territoires 
-à bail, auront signé la Convention ou le Protocole supplémen- 
taire visé ci-dessus, le Gouvernement des Pays-Bas invitera 
toutes les Puissances à ratifier la Convention avec ce Pro- 
tocole, 

Dans le cas ou la signalure de toutes les Puissances in- 
vitées n'aurait pas eté obtenue à la date du 31 décembre 1912, 
le Gouvernement des Pays-Bas invitera immédiatement les 
Puissances signataires à cette date, à désigner des Délégués 
pour procéder, à La Haye, à Vexamen de la possibilité de dé- 
poser néanmoins leurs ratifications. 

La ratification sera faite dans un délai aussi court que 
possible et déposée à La Haye au Ministêre des Arfaires Etran.. 
gêres, 

Le Gouvernement des Pays-Bas donnera tous les mois 
avis aux Puissances signataires des ratifications qu'il aura 
reçues dans Pintervalle. 

Aussitôt que les ratifications de toutes les Puissances si- 
gnataires, tant pour elles-mêmes que pour leurs colonies, pos- 
sessions, protectorats et territoires à bail, auront été reçues 
par le Gouvernement des Pays-Bas, celui-ci notifiera à toutes 
les' Puissances qui auront ratifié la Convention la date à la- 
quelle il aura reçu le dernier de ces actes de Tratification. 


Article 24, 


La présente Convention entrera en vigueur trois mois 
aprês la date mentionnée dans la notification du Gouverne- 
ment. des Pays-Bas, visée au dernier alinea de Particle pré- 
cédent. 

A Végard des lois, reglements et autres mesures, prévus 
par la présente Convention, il est convenu que les projets re- 
quis à cet effet seront rédigés au plus tard six mois aprês Ven- 
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trée en vigueur de la Convention. En ce qui concerne les lois, 
Glles seront aussi proposées par les Gouvernements à leurs Par- 
teménts ou Corps Législatifs dans ce même délai de six mois, et 
en tout cas à la premiêre session qui suivra lVexpiration de 
ce délai. 

La date à partir de laquelle ces lois, rêglements ou me- 
sures entreront en vigueur fera lobjet d'un accord entre les 
Puissances Contractantes sur la proposition du Gouverne- 
ment des Pays-Bas. 

Dans le cas ou des questions surgiraient relatives à la ra- 
tification de la présente Convention, ou à la mise en vigueur, 
soit de la: Convention, soit des lois, rêglements et mesures 
qu'elle comporte, le Gouvernement des Pays-Bas, si ces 
questions ne peuvent pas être résolues par d'autres moyens; 
invitera toutes les Puissances Contractantes à désigner des Dé- 
légués qui se réuniront à La Haye pour arriver à un accord 
immédiat sur ces questions. 


Article 25. 

Sil arrivait qu'une des Puissances Contractantes voulút 
dénoncer ta présente Convention, la dénonciation sera noti- 
fiée par écrit au Gouvernement des Pays-Bas, qu. communi- 
quera immédiatement copie certifiée conforme de la notifi- 
cation à toutes les autres Puissances, en leur faisant savoir 
la date à laquelle il Ya reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu'ã Pégard de la 
Puissance qui Vaura notifiée et un an aprês que la notifica- . 
tion en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu la pré- 
sente Convention de leurs signatures. 


Fait à La Haye, le 23 janvier mil neuf cent douze, en un 
seul exemplaire, qui restera déposé dans les archives du Gou- 
vernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées con- 
tormes, seront remises par la voie diplomatique à tontes les 
Puissances représentées à la Conférence. 


(E. DE MÓLLER. 
* Pour PAllemagne....... Caro, DELBRUCH: 
| GRUNENWALD. 
“CoarLES H. BRENT. 
“Pour les Etats-Unis d'Amérique.,. à HamiztoN WRIGHT. 
À at J. FincER. 


Phur da.Chine: seco Eos cs 00... LIANG CHENG: 
Pour la France... cocscco coco H. BRENIER. 
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Sous réserve d'une ratification, ou d'une dénonciation, 
éventuellement séparée et spéciale en ce qui concerne les 
Protectorats français. 


($ 


a 


W. S. Meyer. 
Pour la Grande-Bretagne..,..... 4 W. G. Max MULLER, 
- WiLLIAM JoB COLLINS. 


Sous réserve de la déclaration suivante: 

Les articles de la présente Convention, si elle est ratifiée 
par le Gouvernement de Sa Majesté Britannique, s'applique- 
ront à "Empire des Indes Britanniques, à Ceylan, aux Eta- 
hlissements des Détroits, à Hong Kong, et à Wei-hai-wei, sous 
tous les ramports, de la même façon qu'ils s'appliqueront au 
Rovaume-Uni de Grande-Bretagne et d'Trlande; mais Je Gou-- 
vernement de Sa Majesté Britannique se réserve le droit de 
signer ou de dénorecer séparément ladite Convention au nom 
de tout Dominion, Colonie, Dépendence ou Protectorat de Sa 
Majesté autre que ceux qui ont été spécifiés. 


Pour haber Sa ic assados G. DE LA Tour CALVELLO. 
'AITMARO SATO. 
Poor ledabobia eras av is “+. 4 Tomor TakAcI. 


RKoraro NisHIZAKI. 


J. T. Cremer. 
GC. Tm. vaN DEVENTES. 
A. À. DE JoncH. 


POUT LOS POIS DASSE Eva dora bw sdersio 
| « G. ScHEURER. 


Pour la Perse..... ice. dA Rg + Mirza MaHMoUD KHAN. 


Sous réserve des articles 15, 16, 17, 18 et 1419 (la Perse 
n'ayant pas de traité avec la Chine) et du paragraphe a de 
Particle 3. 
| Antoxto Marta BARTHOLOMEU Ter- 


ERNELE Porta elsye iestris | 
REIRA. 


POMBA SE o sec RES velcro d À. SAVINSKY. 


Podeto Si * | ARHARAI VARADHARA, 
our O t tam “eso co... cw... ao cur. 
UWm. 3. Arcurn. 


Sous Tréserve. des articles 15, 16, 17, 148 et 19 le Siam 
L'avant pas de traité avec la Chine. 
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TRADUCÇÃO 


Protocollo de Encerramento da Conferencia internacional 
do Onio 


A Conferencia Internacional do Opio, proposta pelo Go- 
verno dos Estados-Unidos da America e convocada pelo Go- 
verno dos Paizes-Baixos, reuniu-se na Haya, no Palais des 
Comtes, em 1º de Dezembro de 1944. 

Os Governos, cuja enumeração segue, tomaram parte na 


Conferencia, para a qual haviam designado os Delegados 
abaixo indicados: 


A ALLEMANHA: 


3. Ex. o Sr. Felix de Múller, conselheiro intimo actua, 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario na Haya, 
primeiro delegado plenipotenciario; 

Sr. Delbriúck, conselheiro superior intimo de Regencia, 
delegado plenipotenciario; 

Sr. Dr. Grunenwald, conselheiro actual de legação, de- 
legado plenipotenciario; 

Sr. Dr. Kerp, conselheiro intimo de Regencia, director 
da Repartição Imperial de Saude, delegado plenipotenciario; 


| SP. Dr. Róssler, Consul Imperial em Cantão, delegado ple- 
nipotenciario. 


OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA : 


Sr. Bispo Charles H. Brent, delegado plenipotenciario; 
Sr. Hamilton Wright, delegado plenipotenciario; 
Sr. H. J. Finger, delegado plenipotenciario. 


A CHINA: 


S. Ex. o Sr. Liang Ch'eng, enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario em Berlim, delegado plenipotenciario; 

Sr. Tang Kwo-An, secretario adjunto ao Wai-Wu-Pu, 
delegado; 

Sr. Techang Tsou-Soueng, encarregado de negocios a. 1. 
na Haya, delegado; - 

Sr. Dr. Wu Lien-Teh, M. D. (Cambridge), medico-mór, 
director da Escola de Medicina, delegado; 

Sr. F. A. Carl, antigo commissario das Alfandegas Ma- 
ritimas Imperiaes em Newechwang, delegado; 

Sr. A. J. Commijs, secretario adjunto 4 Repartição do 
inspector-geral das Alfandegas Maritimas Imperiaes, delegado, 
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A FRANÇA: 


Sr. Henri Brenier, inspector de conselho dos serviços agri- 
colas e commerciaes da Indo-China,, delegado plenipotenciario; 

Sr. Pierre Guesde, administrador dos serviços civis da 
Indo-China, delegado plenipotenciario; 

Sr. Dr. Gaide, medico-mór das tropas coloniaes, conse- 
lheiro technico. 


A GRA-BRETANHA: 


The Right Honourahle Sir Cecil Clementi Smith, G. €. 
M. G., membro do conselho privado, delegado plenipoten- 
ciario; 

Sir William Stevenson Meyer, K. 6. I. E., secretario 
em chefe do Governo de Madrasta, delegado plenipotenciario; 

Sr. William Grenfell Max-Múller, C B., M. V. O., con. 
selheiro de embaixada, delegado plenipotenciario; 

Sir William Job Collins, M. D., deputy-licutenant do Con- 
dado de Londres, delegado plenipotenciario. 


A ITALIA: 


3. Ex.. o Sr. Conde J. Sallier de La Tour, Duque de 
Calvello, enviado extraordinario e ministro nlenipotenciario na 
Haya, delegado plenipotenciario; 

Sr. Professor Rocco Santoliquido, deputado ao parlamen- 
to, director geral da saude publica, delegado. 


E O JAPÃO: 


S. Ex. 9 Sr. Aimaro Sato, enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario na Haya, delegado plenipotenciario; 

sr. Dr. Tomoe Takagi, engenheiro do Governo geral de 
Formosa, delegado plenipotenciario; | 

or. Dr. Kotaro Nishizaki, especialista technico, addido ao 
laboratorio dos serviços hygienicos, delegado plenipotenciario. 


OS PAIZES-BAIXOS: 


Sr. J. T. Cremer, antigo ministro das colonias, presi- 
dente da Companhia Hollandeza de Commercio, delegado ple- 
nipeteneiario; 

or. C. Th. van Deventer, membro da primeira Camara 
dos Estados-Geraes, delegado plenipotenciario; 

Sr. A. A. de Jongh, antigo inspector-geral, chefe do 
serviço do monopolio do opio nas Indias Hollandezas, delegado 
plenipotentiario; 
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Sr. J. G. Scheurer, membro da segunda Camara dos Es- 
tados-Geraes, delegado plenipotenciario; | 

Sr. W. G. Van Wettum, inspector do monopolio do opio 
nos Indias hollandezas, delegado plenipotenciario. 


A PERSIA: 


Mirza Mahmoud Khan, secretario da legação da Persia na 
Haya, delegado plenipotenciario. 


PORTUGAL: 


S. Ex. o Sr. Antonio Maria Bartholomeu Ferreira, en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario na Haya, de- 
legado plenipotenciario; 

Sr. Oscar George Potier, consul-geral de primeira classe. 
delegado do ministerio dos negocios estrangeiros, delegado; 

Sr. A. Sanches de Miranda, capitão de artilharia, antigo 


governador das colonias, delegado do ministerio das colonias, 
delegado. 


A RUSSIA: 


S. Ex. o Sr. Alexandre Savinski, mestre de ceremonias de 
S. M. o Imperador, conselheiro de estado actual, enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario em Stockholmo, de- 
legado plenipotenciario; 

sr. Chapiroff. medico honorario da côrte de S. M. o: 
Imperador, medico inspector do corpo dos guardas da fron'* 
teira, delegado. 


O SIÃO: 


S. Ex. Phya Akharaj Varadhara, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario em Londres, na Haya e Bruxellas. 
delegado plenipotenciarto:. 

Sr. Wm. J. Archer, C. M. G., conselheiro de legação, 
delegado plenipotenciario. 


Numa série de reuniões havidas entre o dia 1 de Dezem- 
bro de 1911 e 23 de Janeiro de 1912, a Conferencia fixou O 
texto da Convenção, aqui annexo.. 

A Conferencia, além disso, emittiu os seguintes votos: 

— T) A Conferencia pensa que seria o caso de chamar a at- 

tenção da União Postal Universal: | 

1º, sobre à urgencia de regulamentar a transmissão, pelo 
correio, do opio bruto; x 
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2º, sobre a urgencia de regulamentar tanto quanto possi: 
vel a transmissão, pelo correio, da morphina, da cocaina e de 
seus saes respectivos, assim como das outras substancias apon- 
tadas no art. 14 da Convenção; 

3º, sobre a necessidade de prohibir a transmissão, pelo 
correio, do opio preparado. 

II) A Conferencia acredita que teria cabimento o esturio 
da questão do canhamo indiano, no ponto de vista estatístico e 
gislação interna ou por um accôrdo internacional, os abusos do 
seu emprego. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios revestiram o presente 
Protocollo de suas assignaturas. 

Feito na Haya, em 23 de Janeiro de mil novecentos e 
doze, num só exemplar, que ficará depositado nos Archivos 
do Governo dos Paizes-Baixos e, cujas cópias, certificadas 
conformes, serão entregues por via diplomatica a todas as 
Potencias representadas na Conferencia. 
sclentifico, com o fim de regular, si de necessidade, pela le- 


| F. de Múller. 


Pela Alemanha........ DES Poe dia Delbriúck . 
RUDE PES Ea 
Pelos Estados Unidos da Ame- ([ Charles H. Brent. 
Piêa os RP Hamilton Wright. 
Henry J. Finger. 
Pelas China ua awe! EDS So Liang Cheng. 
ROL CN TANGA SE Ma nas ecra ten a H. Brenier. 
RA W. S. Meyer. 
Pela Grã-Bretanha... ........ W.-G. Max Múller. 
| William Job Collins. 
RO Lands Pies da RE G. de La Tour Calvello. 
É | | Aimaro Sato. 
RRBLDAA DÃO Sa oc rd sn a SttA Tomoe Takagi. 
Kaio Nishizaki, 


3. T. Cremer. 


“Pelos Paizes-Baixos... ici. CG. Th. van Deventer. 
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F. G. Scheurer. 
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL DO OPIO 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, Rei da Prussia, 
em nome do Imperio Allemão: O Presidente dos Estados- 
Unidos da America; Sua Majestade O Imperador da China; O 
Presidente da Republica Franceza; Sua Majestade o Rei do 
teino-Unido da Grã-Bretanha e Irlanda e dos Territorios 
Britannicos além dos mares, Imperador das Indias; Sua Ma- 
Jestade o Rei da Italia; Sua Majestade o Imperador do Japão; 
Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos; Sua Majestade 
Imperial o Schah da Persia; o Presidente da Republca Por- 
tugueza; Sua Majestade o Imperador de Todas as Russias: 
Sua Majestade o Rei de Sião, 

Desejando marcar um passo a mais no caminho aberto 
pela Commissão Internacional de Shanghai de 1909; 

Resolvidos a proseguir na suppressão progressiva do 
abuso do opio, ds morphina, da cocaina, assim como de dro- 
gas preparadas ou derivadas dessas substancias que dão logar, 
ou podem dar logar a abusos analogos; 

Considerando a necessidade e o proveito mutuo de um 
accôrdo internacional nesse ponto; 

Convencidos de que encontrarão nesse esforço humanitario 
a adhesão unanime de todos os Estados interessados. 

Resolveram concluir uma Convenção para tal efeito, e 
nomearam seus Plenipotenciarios, a saber: 


Sua Majestade o Imperador da Allemanha, Rei da Prussia; 


Sua Excellencia o Sr. Felix de Miúller, seu conselheiro 
intimo actual, seu enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario na Haya; 

O Sr. Delbrúck, seu conselheiro superior intimo de Re- 
gencia; 

O Sr. Dr. Grunenwald, seu conselheiro actual de legação; 

O Sr. Dr. Kerp, seu conselheiro intimo de Regencia, di- 
rector da Repartição Imperial de Saude; 

O Sr. Dr. Rossler, Consul Imperial em Cantão. 


Presidente dos Estados-Unidos da America: 


O 
O Sr. Bispo Charles H. Brent; 
O Sr. Hamilton Wright; 

O Sr HT o Einger: 


Sua Majestade o Imperador da China: 


Sua Excellencia o Sr. Liang Ch'eng, seu enviado extraor- 
dinario o ministro plenipotenciario em Berlim, - 
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O Presidente da Republica Franceza: 


O Sr. Henri Brenier, inspector de Conselho dos Serviços 
Agricolas e Commerciaes da Indo-China; 


O Sr. Pierre Guesde, administrador dos servicos civis da 
Indo-China. 


Sua Majestade o Rei do Reino-Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda e dos Territorios Britannicos além dos mares, Im- 
perador das Indias: | 


The Right-Honourable Sir Cecil Clementi Smith, G. CG. 
M. G.. membro do conselho privado; 

Sir William Stevenson Meyer, K. €. IT. E., Secretario em 
chefe do Governo de Madrasta; 
O Sr. William Grenfell Max-Múller, G. B., M. V. O,, 
Seu Conselheiro de embaixada; 

Sir William Job Collins, M. D., deputy-licutenant do 
Condado de Londres. 


Sua Magestade o Rei da Italia: 


Sua Excellencia o Sr. Conde J. Sallier De la Tour, Duque 
de Calvello, Seu enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario na Haya. 


Sua Majestade o Imperador do Japão: 


ua Excellencia o Sr. Aimaro Sato, Seu enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario na Haya; 

O Sr. Dr, Tomoe Takagi, engenheiro do CGoverno-gera! 
de Formosa; 7 Ra 

O Sr. Dr. Kotaro Nishizaki, especialista technico, addido 
ao laboratorio dos serviços hygienicos.. 


Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos: 


O Sr. J. T. Cremer. seu antigo ministro das colonias, 
presidente da Companhia Hollandeza de Commercio; 

O Sr. G. Th. van Deventer, membro da primeira Camara 
dos Estados-Geraes; 

O Sr. A. A. dé Jongh, antigo inspector-geral, chafe do 
serviço do monopolio do cnio nas Indias Hollandezas; 

O Sr. J. G. Secheurer, membro da segunda Camara dos 
Estados-Geraes;: | 

O Sr. W. G. van Wettum, inspector do monopolio do 
opio nas Indias hollandezas, 


se aan o. 
Sua Majestade Imperial à Schah da Persia: 


Mirza Mahmoud Khan, secretario da legação da Persia na 
Haya. 


O Presidente da Republica Portugueza: 


Sua Exceilencia o Sr. Antonio Maria Bartholomeu Ferrei- 
ra, enviado extraordinario e minisiro plenipotenciario na 
Haya. 


Sua Magestade o Imperador de todas as Russias: 


Sua Excellencia o Sr. Alexandre Savinsky, Seu mestre de 
ceremonias, Seu conselheiro de Estado actual, Seu enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario em Stockholmo. 


Sua Majestade o Rei de Sião: 


Sua - Excellencia Phya Akharaj Varadhara, Seu enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciario em Londres, na 
Haya e Bruxellas; - º FA 

O Sr. Wm. J. Archer, CG. M. G., Seu conselheiro de le- 


gação. 
Os quaes, após terem depositado os seuf plenos poderes: 
achados em hoa e devida fórma, accordaram no que segue: 


CAPITULO T 
OPIO BRUTO 


Definição: Entende-se por opio bruto: 
O succo, espontaneamente coagulado, obtido das capsulas 
da papoula somnifera (Papaver somniferum), e que não sof- 


freu sinão: as manipulações necessarias ao seu acondiciona-. vê 


mento e transporte. 
Artigo 4 4 


As Potencias Contractantes editarão leis ou regulamentos 
efficazes para a fiscalização da producção e da distribuição do 
opio bruto, a menos que as leis e os regulamentos já exis- 
tentes tenham regulado a materia. 


Artigo 2 


As Poteneias Contractantes limitarão, tendo em vista as 
differenças de suas condicões commerciaes, o numero das eci- 
dades, portos ou outras localidades pelos quaes se permittirá 
a exportação ou a importação do opio bruto. 
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Artigo 3 
As Potencias Contractantes tomarão medidas: 
a; para impedir a exportação do opio bruto para Os pai- 
zes que tiverem prohibido a sua entrada, e 
bi para. fiscalizar a exportação do opio bruiv para os 
paizes que limitam a sua importação, 
Salvo si medidas existentes já tiverem regulado a ma- 
teria. 
Artigo 4 


As Potencias Contractantes farão regulamentos no sen- 
tido de que cada pacote, contendo opio: bruto, destinado á 
exportação, seja marcado de maneira a indicar seu conteudo, 


desde que a remessa exceda de 5 kilogrammas. 


- Artigo 5 


As Potencias Contractantes não permittirão a importação 
e a exportação do opio bruto sinão por pessoas devidamente . 
autorizadas. 


CAPITULO II 


OPIO PREPARADO 


Definição: Entende-se por opio preparado: 

O producto do opio bruto, obtido por uma série de opera- 
ções especiaes e, em particular, pela dissolução, ebullição, cal- 
cinação e fermentação, e tendo por fim transformal-o em ex- 
tracto proprio ao consumo. + 

O opio preparado comprehende a escória e quaesquer ou- 
tros residuos do opio fumado. 


Artigo 6 


As Potencias Contractantes tomarão medidas para a sup- 
pressão gradual e efficaz do fabrico, do commercio interior e 
do uso do opio preparado, no limite das condições differentes, 
proprias a cada paiz, salvo si medidas existentes já tiverem 
regulado a materia. 


Artigo 7 


As Potencias Contractantes prohibirão a importação e a 
exportação do opio preparado; todavia, aquellas que ainda não 
estão em condições de prohibir immediatamente a exportação 
do opin preparado prohibil-a-hão logo que seja possivel. 
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Artigo 8 


As Potencias Contractantes que ainda não estão em con- 
dições de prohibir immediatamente a exportação do opio 
preparado: à 

“) restringirão o numero das cidades, portos ou outras | 
localidades pelas quaes o opio preparado posa ser expor 
tado; 

b) prohibirão a exportação do opio preparado para os 
paizes que vedam actualmente ou possam vedar, mais tarde, 
a sua importação; 

c) impedirão, por emquanto, que qualquer especie de opio 
preparado seja remettido a um paiz que deseja restringir-lhe 
a entrada, a menos que o exportador se conforme aos regu- 
lamentos do paiz importador; 

d) tomarão medidas para que cada volume exportado» 
contendo opio preparado, leve uma marca especial, indicando 
a natureza de seu conteúdo; | 

e) não permittirão a exportação do opio preparado sinão 
por pessoas especialmente autorizadas. 


CAPITULO TI 
OPIO MEDICINAL, MORPHINA, COCAINA, ETC. 


Definições: Entende-se por opio medicinal: 

O) opio bruto que foi aquecido a 60º centigrados e não 
contém menos de 10 por cento de morphina, quer seja ou não 
em pó ou granulado, ou misturado com materias neutras. 

Entende-se por morphina: 

O principal alcaloide do opio, que tem a fórmula chimica 
017 H49 NOB. 

Entende-se por cocaina: 

O principal alcaloide das folhas do Erythroxylon Coca, 
que tem a fórmula 17 H 21 NO4. 

Entende-se por heroina: 


A diacetyl-morphina, que tem a fórmula C21 H23 NOS. 


Artigo 9 


As Potencias Contractantes puhblicarão leis ou regulamentos 
sobre a pharmacia, de modo a limitar a fabricação, a venda e 
o emprego da morphina, da cocaina. é de seus respectivos saes 
sómente ao uso medicinal e legitimo, salvo si leis ou regula= 


mentos existentes já tiverem regulado a materia. Ellas coope- 
rarão entre si afim de obstar o uso dessas drogas para qual- 
quer outro fim. 


Artigo 10 


As Potencias Contractantes se esforçarão para fiscalizar, 
ou fazer fiscalizar, todos os que fabricam, importam, ven- 
dem, distribuem e exportam a morphina, a cocaina e seus re- 
spectivos saes, assim como os estabelecimentos onde essas pes- 
soas exercem tal industria ou commercio. 

Para esse effeito, as Potencias Contractantes tratarão de 
adoptar, ou fazer adoptar, as seguintes medidas, salvo si ou- 
tras existentes já tiverem regulado a materia: 


a) limitar sómente aos estabelecimentos e logares que 
tiverem sido autorizados para tal fim o fabrico da morphina, 
da cocaina e de seus respectivos sães, ou informar-se sobre os 
estabelecimentos e logares onde essas drogas são fabricadas, 
inscrevendo-os em um registro; 

b) exigir que todos os que fabricam, importam, vendem, 
distribuem e exportam a morphina, a cocaina e seus respecti- 
vos saes, estejam munidos de uma autorização ou de uma per- 
missão para se entregarem a essas operações, ou disso façam 
uma declaração official ás autoridades competentes; 

c) exigir dessas pessoas a consignação em seus livros das 
quantidades fabricadas, das importações, das vendas, de qual- 
quer outra cessão e das exportações da morphina, da cocaina 
e de seus respectivos saes. Esta regra não se applicará, ne- 
cessariamente, ás prescripções medicas e ás vendas feitas 
pelos pharmaceuticos devidamente autorizados, 


Artigo 11 


As Potencias Contractantes tomarão medidas afim de 
prohibir no seu commercio interior qualquer cessão de mor- 
phina, cocaina e seus respectivos saes a todas as pessoas não 
autorizadas, salvo si medidas existentes já tiverem regulado 
o materia. 


Artigo 12 


As Potencias Contraciantes, levando em conta as differen= 
cas de suas condições, se esforçarão para restringir às pes- 
soas autorizadas a importação da morphina, da cocaina e de 
seu respectivos saes. 
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Artigo 13 


As Potencias Contractantes tratarão de adoptar, ou fazer 
adoptar, medidas para que a exportação da morphina, da co- 
caina e respectivos saes de seus paizes, possessões, colonias e 
territorios arrendados para Os paizes, possessões, colonias e 
territorios arrendados das outras Potencias Contractantes 
não se faça senão com pessoas que hajam recebido as autori- . 
zações ou permissões previstas pelas leis ou regulamentos do 
paiz importador. 

Neste proposito, qualquer Governo poderá communicar, 
de quando em vez, aos Governos dos paizes exprtadores, listas 
das pessoas que obtiveram autorizações ou permissões de im- 
portação de morphina, cocaina e seus respectivos saães. | 


Artigo 14 


As Potencias Contractantes applicarão as leis e regula- 
mentos de fabricação, de importação, de venda ou exportação 
da morphina, cocaina e seus respectivos saes: PÉ 

a) ao opio medicinal; 

6) a todos os preparados, (otficinaes e não otficinaes, in- 
clusive os remedios ditos contra o opio), que contenham mais 
de 0,2 “|º de morphina ou mais de 0,1 “|º de cocaina; 

c) à heroina, seus saes e preparados que contenham mais 
de 0,1 “|º de heroina; 

d) a todo derivado novo da morphina, da cocaina ou de 
seus respectivos saes, ou a qualquer outro alcaloide do 
opio, que puder depois de pesquizas scientificas, geralmente 
reconhecidas, dar logar a abusos analogos e ter como resultado 
os mesmos effeitos maleficos. | 


CAPITULO IV 
Artigo 15 


As Potencias Contractantes que tiverem tratados com a: 
China (Treaty Powers) tomarão, de accôrdo com o Governo 
chinez, as: medidas necessarias para impedir a entrada, por 
contrabando, tanto no territorio chinez como em suas colonias 
do Extremo-Oriente e nos territorios arrendados que occupana 
na China, do opio bruto e preparado, da morphina, da c0- 
caina e de seus respectivos saes, e assim tambem das substan- | 
cias indicadas no artigo 14 da presente Convenção. Do seu 
lado, o Governo chinez tomará medidas analogas para a sup- 
pressão do contrabando do opio e das outras substancias su- 
pra-mencinadas, da China para as colonias estrangeiras € 
territorios arrendados. 
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Artigo 16 


O Governo chinez promulgará leis pharmaceuticas para 
seus subditos, regulamentando a venda e a distribuição da 
morphina, da cocaina e de seus respectivos saes, assim como 
das substancias indicadas no artigo 14 da presente Convenção, 
e dellas fará scientes os Govermos que tiverem tratados com 
a China, por intermedio de seus representantes diplomaticos 
em Pekin. As Potencias. Contractantes que tiverem tratades 
com a China examinarão essas leis e, si as considerarem ac- 
“ceitaveis, tomarão as medidas necessarias para que ellas sejam 
applicadas a seus nacionaes residentes na China. 

Artigo 147 

As potencias Contractantes que tiverem tratados com a 
“China procurarão adoptar as medidas necessarias para restrin- 
egir e fiscalizar o habito de fumar o opio em seus territortos 
arrendados, «settlements» e concessões na China, e supprimir 
pari pássu com o Governo chinez as casas de fumar opio ou 
estabelecimentos semelhantes que ainda ahi possam existir, 
assim como prohibir o uso do opio nas casas de diversão e nas 
casas publicas. 

Artigo 18 

As Potencias Contractantes que tiverem tratados com a 
China tomarão medidas effectivas, pari passu com ag medidas 
effectivas que o Governo chinez adoptar nesse mesmo sentido, 
- para à reducção gradual do numero das lojas destinadas á 
venda do opio bruto e preparado, que possam ainda existir 
em seus territorios arrendados, «settlements> e concessões na 
China. Ellas adoptarão medidas efficazes para a restrieção e 
a fiscalização do commercio, a varejo, do opio nos territorios 
arrendados, «settlements», e concessões na China, a menos 
que medidas existentes já tenham regulado a materia, 


Artigo 19 


As Poaeneias Contractantes que tiverem agencias pos- 
taes na China adoptarão medidas efficazes para impedir a im- 
portação illegal, na China, em fórma de encommenda postal, 
do mesmo modo que a transmissão illegal de uma localidade 
da China para outra localidade, por intermedio destas agen- 
cias, do opio, seja bruto ou preparado, da morphina e da co- 
caina e de seus respectivos saes e das outras substancias men- 


cionadas no artigo 14 da presente Convenção. 
Annexo €C o) 


— 226 — 


CAPITULO YV 
Artigo 20 


As Potencias Contractantes examinarão a possibilidade de 
editar leis ou regulamentos tornando passivel de penas a 
posse illegal do opio bruto, do opio preparado, da morphina, 
da cocaina e de seus respectivos saes, salvo si leis ou regula- 
mentos existentes já tiverem regulado a materia. 


Artigo 21 


As Potencias Contractantes communicarão umas ás outras, 
por intermedio do Ministerio dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes-Baixos: | 

a) os textos das leis e dos regulamentos administrativos 
existentes, no tocante ás materias mencionadas pela presente 
Convenção, ou editados em virtude das suas clausulas; 

b) as informações estatisticas referentes ao commercio do 
opio bruto, do opio preparado, da morphina, da cocaina e de 
seus respectivos saes, assim como das outras drogas, ou seus 
saes, ou preparados, indicados pela presente Convenção. 

Essas estatisticas serão fornecidas com tantôs pormenores 
e em espaço de tempo tão breve quanto possivel. 


CAPITULO VI 


DISPOSIÇÕES FINAES - 


Artigo 22. E” 


As Potencias não representadas na (Conferencia serão 
admittidas a assignar a presente Convenção. 

Para esse fim, o Governo dos Paizes-Baixos convidará, 
immediatamente após a assignatura da Convenção pelos Pleni- 
potenciarios das Potencias que tomaram parte na Conferencia, 
todas as Potencias da Europa e da America, não representadas 
na Conferencia, a saber: 

A Republica Argentina; a Austria-Hungria; a Belgica; 
a Bolivia; o Brasil; a Bulgaria; o Chile; a Colombia; a Costa- 
Rica; a Republica de Cuba; a-Dinamarca; a Republica Domi- 
nicana; a Republica do Ecuador; a Hespanha; a Grecia; a 
Guatemala; a Republica do Haiti; a de Honduras; O Luxem - 
burgo; o Mexico; o Montenegro; Nicaragua; a Noruega, O Pa- 
namá; o Paraguay; o Perú; a Roumania; o Salvador; a Servia; 
a Suecia; a Suissa; a Turquia; o Uruguay; os Estados Uni- 
dos de Venezuela, > 
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a designarem um Delegado com plenos poderes necessarios 
para assignar, na Haya, a Convenção. 

A Convenção será munida dessas assignaturas por meio 
de um «Protocollo de assignatura das Potencias não represen- 
tadas na Conferencia», que se juntará em seguida ás assigna- 
turas das Potencias representadas, e e eE GIO RA a data de 
cada assignatura. 

O Governo dos Paizes-Baixos communicará todos os mezes, 


a todas as Potencias sigratarias, cada assignatura supple- 
mentar. 7 


: - Artigo 23. 


Depois que todas as Potencias, tanto por si mesmas 
como por suas possessões, colonias, protectorados e territo- 
rios arrendados, houverem assignado a Convenção ou o Pro- 
tocollo supplementar supramencionado, o Governo dos Paizes- 
Baixos convidará todas as Potencias a ratificarem a Conven- 
ção com esse - Protocollo. 

Caso a assignatura de todas as Puionnids convidadas não 
tenha sido obtida na data de 31 de Dezembro de 1942, o Go- 
verno dos Paizes-Baixos convidará immediatamente as Po- 
tencias nessa data signatarias a designarem Delegados para 
procederem, na Haya, ao exame da possibilidade de, não fis 
stante isso, depositarem suas ratificações. 

A ratificação será feita num praso tão curto quanto pos- 
sivel e depositada na Haya, no Ministerio dos Negocios Estran- 
geiros. 

O Governo dos Paizes-Baixos communicará, todos os 
mezes, ás Potencias signatarias, as ratifcações recebidas no 


“intervallo. 


Lógo que as aiiriedenda de todas as Potencias signatarias, 
tanto por si mesmas como por suas colonias, possessões, pro- 
tectorados e territorios arrendados, tiverem sido recebidas 


pelo Governo dos Paizes-Baixos, este nobificará, a todas as 


Potencias que houverem ratificado a Convenção, a data em. 
que tiver recebido o ultimo desses actos de ratificação. 
Artigo 24. 


A presente Convenção entrará em vigor tres mezes após à 
data mencionada na notificação do Governo dos Paizes-Baixos, 


“indicada na ultima alinea do artigo precdente. 


Gom respeito ás leis, regulamentos e outras medidas pre- 
vistos pela presente Convenção, fica decidido que os projectos 
exigidos para esse effeito serão redigidos, o mais tardar, até 
seis mezes depois da entrada em vigor da Convenção. No que 


- 


a 


SERES o o 


diz respeito ás leis, ellas serão propostas pelos Governos a 
Seus Parlamentos ou Corpos Legislativos dentro desse mesmo 
prazo de seis mezes, e, em qualquer caso, na primeira sessão 
que seguir-se á expiração desse prazo. 

A data a partir da qual essas leis, regulamentos ou medi- 
das entrarão em vigor será objecto de um accordo entre as 
Potencias EDUC Lanies, sob proposta do Governo dos Paizes- 
Baixos. ; 

Caso surgirem questões relativas á ratificação da presente 
Convenção, ou á entrada em vigor, seja da Convenção, seja 
das leis regulamentos ou medidas que ella comporta, o Go- 
verno dos Paizes-Baixos, si taes questões não puderem re- 
solver-se por ouiros meios, convidará todas as Potencias Con- 
tractantes a designarem Delegados que se reunirão “na Haya, 
para chegar a um accordo immediato sobre essas questões. 


Artigo 25. 


Si acontecer que uma das Potencias Contractantes queira 
denuncira a presente Convenção, a denuncia será notificada, 
por escripto, ao Governo dos Paizes-Baixos, que immediata- 
mente communicará copia certificada conforme da  notifi-. 
cação a todas as outras Potencias, fazendo-lhes saber a data 
em que a recebeu. 

A denuncia produzirá seus cffeitos somente em relação á 
Potencia que a notificou e um anno depois da notificação ter 
chegado ao Governo dos Paizes-Baixos. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios revestiram a presente 
Convenção de suas assignalturas. 

Feita na Haya, a 23 de Janeiro de mil novecentos e doze 
“em um só exemplar, que ficará depositado nos archivos do 
Governo dos Paizes-Baixos e cujas copias, certificadas: con- 
formes, serão entregues por via diplomatica a todas as Po- 
Lencias representadas na Conferencia, 


E de Muller. 

Pela-Alemanha, 254 essa ec Delbriick. 
pesa 
Charles H. Brent. 


Hamilton Wright. 
Henry J. Finger. 


Pelos Estados Unidos da Ame- 
Tica. rr SE RD 


Pela Chinão ss san env. Pace Liang Cheng, 


Pela Rpratica (a erre rar e CS HED Pan IREI 


; Ea 


Sob reserva de uma ratificação, ou de unia denuncia, even. 
tualmente separada e especialmente, no que se refere aos 
Protectorados francezes, 


W. S. Meyer. 
Pela Gra-Bretanhas a A W. G. Max Múller. 


William Job Gollins, 


Sob reserva da declaração seguinte: 


Os artigos da presente Convenção, si ella for ratificada 
pelo Governo de Sua Majestade Britannica, applicar-se-ão ao 
Imperio das Indias Britannicas, a Ceylão, aos  Estabeleci- 
mentos dos Estreitos, a Hong-Kong e a Wei-hai-wei, a todos 
Os respeitos, do mesmo modo que se applicarão ao Reino- 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda; mas o Governo de Sua Ma- 
jestade Britannica se reserva o direito de assignar ou denun- 
ciacr separadamente a dita Convenção em nome de qualquer 
Dominio, Colonia, Dependencia ou Protectorado de Sua Majes- 
tade, differente dos que foram especificados. 


perltanas e pe e so. o tr. de La Tour Calvello: 


Aimaro Sato. 
Tamoe Takagi. 
Kotaro Nishizaki. 


RR PE DMO SS 2 AD gia paa 


C. Th. van Deventer. 
A. A. de Jongh, 
PS CheUroE: 


Poica Paizes- Baixos; Sserecarros 


(o na T. Kremer, 


ME Persia, asma ido A Era Mirza Mahmoud Khan. 


Sob reserva dos artigos 15, 16, 17, 18 e 19 (a Persia não 
tendo tratado com a China) e do paragrapho a do artigo 3. 


) Antonio Maria Bartholomeu 
PONTOS. vo, caderas Estr escoiad 


j Akharaj Varadhara. 
Uwm. J. Archer, 
Pelo: Sião...... eU E A. Savinsky. 


Pela DRT e qa q Sete o 


Sob reserva dos artigos 15, 16, 17, 18 e 19; 0 Sião não 
tendo tratado com a China. 


DECRETO N. 11.531 — pe 25 DE MARÇO DE 4915 


Publica a adhesão da Republica de San Marino à Convenção Postal Universal 


e outros actos, assignados cn Roma em 26 de Maio de 1906 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
Taz publica a adhesão da Republica de S. Marino á Convenção 
Postal Universal, ao Accordo relativo á troca de cartas e de 
caixas com valor declarado e ao Accordo relativo ao Serviço 
dos vales postaes, assignados em Roma em 26 de Maio de 1906, 
conforme communicou ão Ministerio das Relações Exteriores 


a Legação da Suissa, por nota cuja tradueção official a este 
acompanha. MR! ea 


Rio de Janeiro, 25 de Março de 1915, 94º da Independen- 
cia e 27º da Republica. 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 
Lauro Miller. 7 


Traducção. — Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1944, 

Senhor Ministro, 

Em nota de 20 de junho ultimo, que chegou a meu Go- 
verno por intermedio do Consulado Suisso em Ancona, a. 
«Reggenza della República di S. Marino> communicou ao 
Conselho Federal Suisso que, tendo o Reino da Italia cessado 
de a representar no seio da União postal universal, declara 
adherir directamente ás Convenções e aos Aecordos postaes 
assignados em Roma a 26 de Maio de 1906, a saber: . | 

á Convenção postal universal; 

ao Accordo relativo à permuta de cartas e caixas com va- 
lor declarado; : 

ao Accordo relativo ao serviço de vales postaes:; 

á Convenção relativa á troca de encommendas postaes; 

ao Aceordo relativo ao serviço de cobrancas; 

ao Accordo relativo aos livretes de identidade; e 

ao Accordo relativo 4 intervenção do Correio na assigna- 
tura de jornaes e publicações periodicas. 

De accordo com o artigo 24, 8 2º da Convenção postal 
universal e respectivamente com os artigos 45540, 20 “SE7A 
18, 17 e 42, de outros Tratados acima enumerados, tenho a 
honra de, por ordem do meu Governo, notificar essa adhesão 
a Vossa Excellencia, juntando a esta uma cópia textual “da 
nota do Governo da Republica de S. Marino. 
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Tenho a acerescentar que o Conselho Federal Suisso está 
ainda em correspondencia com a «Reggenza della Repubblica 
di S. Marino >, a respeito da data a partir da qual a adhesão 
directa deve ser considerada válida e da quota com que a 
Administração dos correios da Republica contribuirá para as 
despezas do Burcau Internacional da União postal universal; 
logo que fôr informado, quanto a esses pontos, o meu Go- 
verno dar-se-á pressa em fazer a necessaria communicação. 

Aproveito esta opportunidade para Vos renovar, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais distin- 
cta consideração. 


O Encarregado de Negocios da Suissa: 
A. Gertsch. 


A Sua Excellencia 
- O Senhor Frederico Affonso de Carvalho, Ministro de Es- 
tado das Relações Exteriores. 


“Traducção. — Cópia. 
Regenza della Repubblica di S. Marino. 
S. Marino, 20 de Junho de 1914. 


Senhor, É 

Em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho da 
Serenissima Republica de S. Marino, tendo cessádo a repre- 
sentação deste paiz que estava confiada ao Governo do Reino 
da Italia, este Governo declara adherir directamente aos ac- 
cordos da União postal universal, a saber: á Convenção prin- 
cipal, aos accordos relativos aos valores e ás caixas com valor 
declarado. aos vales postaes, ás encommendas postaes, á co- 
brança de valores e titulos, aos livretes de identidade e á 
assignatura de jornaes. ; 

Rogamos, por isso, ao Governo da Confederação Suissa 
della tomar nota e notifical-a aos outros paizes da União.. 


I Capitani Reggenti: 
DoMENICO FATTORI 
FerruCCIO MARTELLI 


Ao Govérno da Confederação Suissa. Berne. 


o 
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DECRETO N. 11.546 — DE 14 DE ABRIL DE 1915 


Crêa um Consulado em Bombaim 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Usando da autorização concedida pelo art. 6º da Nova Gon- 
solidação Consular, approvada pelo decreto n. 10.384 de 6 de 
agosto de 1913, decreta: 


Artigo unico. Fica creado um Consulado em Bombaim. 


Rio de Janeiro, 14 de abril de 1915, 94º. da Independencia 
e 27º da Republica. 
WENCESLAU Braz P. GOMES. 
Lauro Miller. 


DECRETO N. 44.551 -—— pe 22 DE ABRIL DE 1915 


Publíca a denuncia da Grã-Bretanha, pela Colonia Britannica Nigeria do Sul, 


da Convenção Postal Ulniversal 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a denuncia da Grã-Gretanha, pela Colonia Bri- 
tannica de Nigeria do Sul, da Convenção Postal Universal de 
26 de Maio de 1906: De accordo com o artigo 28 Ga referida 


Convenção esta denuncia começará a produzir os seus effei-. 


tos em 12 de Janeiro de 1916. Assim tambem a Colonia da 
Nigeria do Sul deixará de gosar dos dispositivos do Accordo 
de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas 
com valor declarado, conforme a Legação Suissa communicou 
ao Ministerio das Relações Exteriores, por Nota de 12 do 
corrente, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94º da Indepen- 
dencia e 27º di Republica. 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 
Lauro Miúller. 


Traducção. — Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1915. 


Senhor Ministro, 

De ordem do Seu Governo, a Legação da Grã-Bretanha 
em Berna communicou ao Conselho Federal Suisso, em 42 de 
Janeiró de 1915, que a Colonia Britannica da Nigeria do Sul 
retirou-se da Convenção Postal Universal, de 26 de Maio de 
1906. De accordo com o artigo 28 da dita Gonvenção, esta 
desistencia começará a produzir os seus effeitos em 12 de 
Janeiro de 1916. | 


« 
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Denunciando a Convenção Postal Universal, a Golonia da 
Nigeria do Sul deixará tambem, a partir de 12 de Janeiro 
de 1916, de gosar dos dispositivos do Accordo de 26 de Maio 
de 1906, relativo à permuta de cartas e caixas com valor de- 
clarado (artigo 18). o 

Tenho a honra, de ordem do meu Governo, de communi- 
car a Vossa Excellencia o que precede e aproveito com prazer 
esta opportunidade para lne renovar, Senhor Ministro, os 
protestos de minha alta estima e mais distincta consideração. 


O Encarregado de Negocios da Suissa 
A, Gertsch. 


A Sua Excellencia o Senhor Doutor Lauro Múller, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 


DECRETO N. 11.552 — DE 22 DE ABRIL DE 1915 


Publica a adhesão da Colombia ao Instituto Internacional de Agricultura 


em Roma 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Colombia, a datar de 1º de Janeiro de 
1914, á Convenção assignada em Roma, a 7 de Junho de 1905, 
creando um Instituto Internacional de Agricultura, ficando Oo 
mesmo paiz no 5º grupo dos Estados que delle fazem parte, 
conforme communicou a Legação da Italia no Rio de Janeiro 
ao Ministerio das Relações Exteriores, por Nota de 5 do cor- 
rente mez e anno, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 


WENCESLAU BRAZ P, GOMES, 


Lauro Miller. 


Traducção. — N, 610/23 — Rio de Jameiro, 5 de Abril de 
19Los 


Senhor Ministro, 


De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por Nota de 22 de 
Janeiro p. p., O Senhor Ministro da Colombia, junto ao Qui- 
rinal, participou ao Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em 
Roma, a adhesão de seu Governo ao Instituto Internacional 


= USE Sa 
de Agricultura, em Roma, inscrevendo-o no 5º grupo dos T's- 
tados que delle fazem parte, a datar de 1º de Janeiro de 1944. 


Aproveito a océasião para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha mais alta consideração. 


Luigi Mercatella. 


A Sua Excellencia o Sr. General Dr. Lauro Múller. 
Ministro das Relações Exteriores, a 
Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 11.553 — DE 22 DE ABRIL DE 1915 | 


Publica a adhesão da Gra-Bretanha, pelo Estado Britannico de Bornéo do Norte, 
ao Accôrdo de Roma de 1906, relativo à permuta de cartas e caixas com 


valor declarado 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelo Estado Britan- 
nico de Bornéo do Norte, a partir de 4º de Abril de 1945, ao 
Accôrdo de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta 
de cartas e caixas com valor declarado, conforme communicou 
ao Ministerio das Relações Exteriores a Legação da Suissa, em . 
Nota de 6 de Abril de 1915, cuja traducção official a este 
acompanha. Essa adhesão limita-se, porém, á troca de cartas | 
com valor declarado. : 


x 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94º da Independencia . 
“e 27º da Republica. ao 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 


Lauro Miilter. 


Traducção. — Rio de Janeiro, 6 de Abril de 19145. 


Senhor Ministro, - 
Por Nota de 16 de Janeiro de 1915, a Legação da Grã 
Bretanha em Berna communicou, de ordem do seu Governo, 
ao Conselho Federal. Suisso, que o Estado Britannico de Bor- 
néo do Norte adheriria, a partir de 4º de Abril de 1915, ao 
Accôrdo de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta 
de cartas e caixas com valor declarado. Essa adhesão limita- 
se, porém, á permuta de cartas com valor declarado. 
De ordem do meu Governo, tenho a honra de communicar 
esta adhesão a Vossa Excellencia, de conformidade com q ar- 
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tigo 15 do citado Accôrdo e lo artig go 24, 8 2º da Convenção 
Postal Universal. tia 


Aproveito à appoitimidado Senhor Ministro, para lhe pe- 
dir de acceitar mais uma vez os protestos - da minha alta es- 
tima e mais distincta consideração. j 


O Encarregado de Negocios da Suissa: 
A. Gertsch. 


A Sua Excellencia o Senhor Doutor Lauro Miller, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 


DECRETO N. 11.560 — DE 26 DE ABRIL DE 1915 


Promulga. a adhesão do Brasil à Convenção Sanitaria Internacional, assignada 


em Washington a 14 de Outubro de 1905. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo sido sanccionada pelo Decreto n. 1.864, de 9 de Ja-. 

“TERA -neiro de 1908, a Resolução do Congresso Nacional, de 34 de De- 
pá es - zembro de 1907, que approvou a Resolução da Terceira Confe- 
É ; rencia Internacional Americana, de 23 de Agosto de 1906, so- 
DD Pre Policia Sanitavia, recommendando aos Governos america- - 
- nos à adhesão á Convenção Sanitaria Internacional de Washing- 

“ "ton, de 14 de Outubro de 1905, e havendo o Brasil adherido a 
é essa Convenção, em Washington, no dia 23 de Julho de 1913: 


a Fic: à Decreta que a mesma Convenção seja- executada e cum- 
Ee | prida tão inteiramente como nella se contem. | 

Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 


WENCESLAU Braz P. GoMEs. 
Lauro Muller. 
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Convención 


Los. Presidentes de | las 


Repúblicas de Chile, Costa 
Rica, Cuba, República Domi- 
nicana, Ecuador, Estados Uni-. 


dos de “América, Guatemala, 
México, Nicaragua, Perú, y 
Venezuela: 

Habiendo encontrado que 
es útil y conveniente codifi- 
car todas las medidas desti- 


Convention 


The presidents of the Repu- 
blics of Chile Costa Rica, 


“Cuba, Dominican Republic, 


Ecuador, Guatemala, Mexico, 
Nicaragua» Peru, United Sta- 


-tes- of America, and Vene- 
zuela; 


Having found that it is 
useful and convenient to co- 
dify all the measures desti- 
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nadas á resguardar la salud 
pública contra la invasión y 
propagación de ia fiebre ama- 
rilla, de la peste bubónica y 
del cólera, han nombrado por 
cus Delegados á las siguien- 
tes personas: 


La República de Chile, al 
Sr. «Dr. -D. “Eduardo Moore, 
Profesor de la Facultad de 
Medicina, Médico de Hospital; 

La República de Costa Rica, 
alssr. De DS Suan doa; 
Ex-Vice-presidente, Ex-Minis- 
tro del Interior de Costa Rica, 
y Ex-Presidente de la Facul- 
tad Médica de Costa Rica; 

La República de Cuba, al 
Sr. Dr; D, Juan” Quiteras, 
Miembro de la Junta Supe- 
rior de Salubridad de Cuba 
Director del Hospital «Las 
Animas», Profesor de Patolo- 
gia General y de Medicina 
Tropical de la Universidad de 
la Habana; y al Sr. Dr. D. Enri- 
que B. Barnet, Jefe Ejecutivo 
del Departamento de Sanidad 
de. la Habana, Vocal y Secre- 
tario de Ja Junta Superior de 
Sanidad de Cuba: 

La República. del Ecuador, 
al sr: Dr. D.seratin 8: Wis 
ther, Encargado de Negocios y 
Cónsul General del Ecuador 
en Nuevã-York, y al Sr, Dr. 
D. Miguel H. Alcívar, Miem- 
bro de la Junta Superior de 
Sanidad de Guayaquil, Profe- 


sor de la Facultad de Medici- 


na y. Cirujano del Hospital 
General de Guayaguil; 

La República de los Esta- 
dos Unidos de América, al Sr. 


ned to guard the public health 
against the invasion and pro- 
pagalion of yellow fever, pla- 
gue and cholera, have desig- 
nated as their Delegates, to 
wit: 


Republic of Chile, Sr. Dr, 
D. Eduardo Moore, Professor 
of the Medical Faculty, Hos- 
pital Physician; 

Republic of Costa Rica, Sr. 
Dr. D.. Juan J. Ulloa Ex- 
Vice-President,  Ex-Minister 
of the Interior of Costa Rica, 
Ex-President of the Medical 
Faculty of Costa Rica; E 

Republic. of Cuba, Sr. Dr. 
D. Juan Guiteras, Member of 
the Superior Board of Health 
of Cuba, Director of the «Las 
Animas» Hospital, Professor 
of General Pathology “and 
Tropical Medicine of the Uni- 
versity of Havana, and Sr. 
Dr. D. Enrique | B.. Barnet, 
Executive Chief of the Health 
Department of Havana, Mem- 
her and Secretary of the Su- 
perior Board of Health of 
Cuba; 

Republic of Ecuador, Sr. 
Dr. -. D.- -Serafin 'S. Wither 
Chargé d'Affaires and Consul- 
General of Ecuador in New 
York, and Sr. Dr. D. Miguel 
H. Alcívar, Member of the 
Superior Board of Health of 
Guayaquil, Professor of the 
Medical Faculty and Surgeon 


- of the General Hospital of”. 


Guayaquil; | 
Republic of the United 
States of America, Dr. Walter 


+ 
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Dr. D. Walter Wyman, Giru- 
jano General del Servicio de 
Salud Pública y Hospitales 
de Marina de los Estados Uni- 
dos; al Sr. Dr. D. H. D. Ged- 
dings, Cirujano General, Ayu- 
dante del Servicio de Salud 
Pública y Hospitales de Ma- 
rina de los Estados Unidos y 
Representante de los Estados 
Unidos en la Convención Sa- 
pnitaria de París; “al Sr. De. 
D. J. F. Kennedy, Secretario 
de la Oficina de Salud Pú- 
blica del Estado de Iowa; al 
Sr. Dr. D. John S. Fulton. Se- 
cretario de la Oficina de Sa- 
lud Pública del Estado de 
Maryland; al Sr. Dr: D. Wal- 
ter D. McCaw, Mayor Ciruja- 
no del Ejército de los Estados 
Unidos: alSe-Dr, DJ. D.Ga- 
tewood, Cirujano de la Mari- 
na de los Estados Unidos, y al 
Sr. Dr. D. H. L. E. Johnson, 
Miembro de la Asociación Més 
dica Americana (Miembro de 
la Junta Directiva);” 


“La República de Guatema- 
la, al Sr. Dr. D. Joaquim Yela, 
Cónsul General de Guatemala 
en Nueva York; 

La República de México, al 
Sr. Dr. D. Eduardo Licéaga, 
Presidente del Consejo Supe- 
rior de Salubridad de México, 
Director y Profesor de la Es- 
cuela Nacional “de Medicina, 
Miembro de la Academia de 
Medicina; 

La República de Nicaragua, 
al Sr. Dr. D. J. L. Medina, 
Miembro del Segundo CGon- 
ereso Médico Panamericano 


Wyman, Surgeon General ol 
the Public Health and Marine 
Hospital Service of the Uni- 
ted States; Dr. H. D. Ged- 
dings, Assistant Surgeon Ge- 
neral of the Public Health 
and Marine Hospital Service 
of the United States, and Re- 
presentative of the United 
States at the Sanitary Con- 
Ventiom. of Paris: Dr. JF. 
Kennedy, Secretary of the 
Board of Health of the State 
of Iowa: Dr. John. S. Fulton, 
Secretary of the Board of 
Health of the State of Mary- 
land; Dr. Walter D. McCaw, 
Major, Surgeon in the United 
States. Army; Dr. J. D. Ga- 
tewood,-Surgeon in the Uni- 
ted States Navy; Dr. H. L, E. 
Johnson, Member of the 
American Medical  Associa- 
“tion (Member of the Board 
of Trustees); 


Republic of Guatemala, Sr. 
Dr. D. Joaquín Yela, Consul- 
General of Guatemala in 
New York; 


Republic of Mexico, Sr. Dr. 
D. Eduardo Licéaga, Presi- 
dent of the Superior Council 
of Health of Mexico, Director 
and Professor of the National 
School of Medicine, Member 
of the Academy of Medicine; 


Republic of Nicaragua, Sr. 
Dr. D. J. L. Medina, Member 
of the Second Pan-American 
Medical Congress of the City 


de la: Ciudad ido la Habana en 
19014; 


La República del Perú, al 


Sr. Dr. D. Daniel Eduardo 
Lavoreria, Profesor de la Fa- 
cultad de Medicina, Miembro 
de la Academia Nacional de 
Medicina, Médico del Hospital 
«Dos de Mayo», Jefe de la 
Sección de Higiene del Minis- 
terio. de Fomento; 

La República Dominicana, 
al Sr. Licenciado D, Emilio 
CG. Joubert, Ministro Residente 
em Wáshington; | 

La República de Venezuela, 
al Sr. D. Nicolás Veloz-Goiti- 
cos» - Encargado de Negocios 
de Venezuela, 


Quienes habiendo cambia- 


do sus poderes y enconirán- 
dolos en buena y debida for- 
ma, convinieron en .aceptar 
ad-referendum, las siguien- 


tes proposiciones: 


CAPÍTULO 1. 


Prescripciones . que - daberan 


observar los- países signa- - 
tarios de la Convención | 


cuando el cólera, ta peste 
ó la ficbre amarila aparez- 
ca cn su territorio, 


SECCIÓN PRIMEIRA — Notifi- 
cación y comunicaciones 


ulteriores á los otros pat- 
ses. 


ArTíCULO IT. Cada Gobierno 
debe notificar inmediatamen- 


te á los otros la primera apa-. 


rición, en su territorio, de los 
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“of Havana in 1904; 


Republic of Peru, Sr. Dr. 


D. Daniel Eduardo Lavore- 
ria; Professor “of the Medical 


- Faculty, Member of the Na- 


tional Academy of Medicine, 


Physician of the «Dos de. 


Mayo» Hospital, Chief of the 


Division of Hygiene of the 


Ministry of Fomento; 
“Dominican Republic, Sr. 
D. Emilio C. Joubert, Minis- 


ter Resident in Washington: 


and = > : 
Republic of Venezuela, Sr. 
D. Nicolás 
Chargé d'Affaires of “Yene- 
zuela, por 


Who, having made an in- É 
terchange of their powers, 
and” found them good, have | 
agreed to adopt. ad referen- 
dum, the following proposi-. - 


tions: 


Craprer L Regulations to be | 
observed by the powers E 


signatory to the convention 
-as soon as plague, cholera 
or yellow fever ney appear 


im their territory. SÊ 


q” 


SECTION. LI. 


to other « coum tries. 


- ARTICLE IT Each govern- 
immediately 
notify other governments of. 


ment should 


the first appearance in its 
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Veloz-Goiticoa; a 


Notification and 
subseguent communications 


' 
a 
e 
q 


“casos confirmados de peste, 


cólera 6 de fiebre amarilla, 


ART. II. Esta notificación 
irá acompafiada ó muy pron- 
tamente seguida de informes 
circunstanciados sobre : 


(1) Lugar en donde la en- 
fermedad apareció. 

(2) Fecha de su aparición. 
origen y forma. 


(3) Número de casos cont- 
probados y de defunciones, 


(4) Para la peste: la exis- 
tencia, entre las ratas y rato- 
nes de la peste ó de una mor- 
talidad insólita; y para la 


| fiebre amarillã: la existencia 


del Stegomyia fasciata en la 
localidad. fora 

(5) Las medidas tomadas 
inmediatamente después de 
esta primera aparición. 
“ART. III. La notificación y 


“las. informaciones indicadas 


en los artículos 1 y 1 serán 
dirigidas á los agentes diplo- 
máticos ó consulares en la 
capital del país contaminado, 
sin que esto sea obstáculo 


“para. que los jefes de las ofi- 


cinas Sanitarias superiores se 
comuniquen | estas noticias 
entre si directamente. 


A los países que no tengan 
representación diplomática 6 
consular en el país contami- 
nado les serán transmittidas 
directamente, por Lelégrafo, 

ART. IV. La notificación y 


territory of authentic cases 
of plague, cholera or yellow 
fever. | 

ÁRTICLE II. This notifica- 
tion is to be accompanied, or 
very promptly followed, by 
the following additional in- 
formation: . 


(1) The neighborhood whe- 
re the disease has appeared. 
(2) The date of its appea- 


- rance, its origin, and its 


form. j 
(3) The number of esta- 


“blished cases, and the num- . 


ber of deaths. 

(4) For plague: The exis- 
tence among rats or mice of 
plague, or of an unusual 


“mortality; for yellow fever: 


The. existence of stegomyia 
fasciata in the locality. 


(5) The measures taken 
immediately after the first 
appearance, 

- ARTICLE TI. The notifica- 
tion . and the information 
prescribed in Articles T 
and II are to be addressed to 
diplomatic and - consular 
agents in the capital of the 
infected country; but this is 
to be construed as not pre- 
venting direct communication 
between  officials  charged 


“with the public health of the 


several countries. 
For coúníries which are 


'not thus represented, they 


are to be transmitted dire- 
etly by telegraph to the go- 
vernments of such countries. 

ARTICLE IV. The notifica» 
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las informaciones indicadas 
en los artículos I y II séran 
seguidas de comunicaciones 
ulteriores hechas de un mo- 
do regular, de manera de te- 
ner á los Gobiernos al cor- 
riente del curso de la epide- 
mia. 
Estas 
se harán á lo menos una vez 
serán tan 


comunicaciones que 
por semana y que 
completas como sea posible, 
indicarán | muy - particular- 
mente las precausiones toma- 
das con el objeto de impedir 
la extensión de la enferme- 
dad. 

Ellas deben precisar: (1) 
las medidas profilácticas ado- 
ptadas con respecto á la ins- 
speción sanitaria ó à la visita 
médica, al aislamiento y á la 
desinfección; (2) las medidas 
tomadas à la partida de los bu- 
ques para impedir la expor- 
del mal y, especial- 
mente, en el caso previsto por 
el inciso (4) del artículo II 
arriba mencionado, las medi- 
das tomadas contra las ratas, 
ratones y mósquitos. 


ARDu Vs 
cumplimiento de las prescri- 


tación 


El pronto y fiel 


pciones que preceden es de 
“una importancia primordial. 

Las notificaciones no tienen 
valor real sino cuando cada 
Gobierno está prevenido,” á 
tiempo, de los casos de peste, 
ce cólera y de fiebre ama- 
rilla, y de los casos dudosos 
sobrevenidos en su territorio, 
Se recomienda pues encareci- 


tion and the information 
prescribed in Articles IT and II 
are to be followed by further 
communications dispatchea 
in a regular manner in order 
to keep the governments in- 
formed of the progress oi the 
epidemie, 

These communications, 
which are to be made at least 
once a week, and which are 
to be as complete as possible, 
should indicate in detail the 
precautioús taken to prevent 
the extension of the disease. 


They should - set forth; 
First, the prophylactic measu- 
res taken relative to sanitary 
or medical inspection, to iso- 
lation and disinfection. Se- 
cond, the measures taken re- 
lative to departing vessels to 
prevent the exportation of 
the disease, especially 
under the circumstances men- 
tioned in paragraph 4 of Arti- 
cle II of this section, the 
measures taken against rats 
and mosquitoes, 


and, 


ARTICLE V. The prompt and 
faithful execution of the pre- 
ceding provisions is of the 
very first importance. 

The notifications only have . 
a real value if each govern- 
ment is warned in time of ca- 
ses of plague, cholera or yel- 
low fever and of suspicious 
cases of those diseases super- 
vening in its territory. It -can- 
not then be too strongly re- 
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damente à los diversos Gobier- 
nos que hagan obligatoria la 
ceclaración :de los casos de 
peste, cólera y de fiebre ama- 
rula, y que obtengan informa- 
ciones- sobre cualquiera mor- 
talidad insólita en las ratas ó 
ralones, particularmente en 
les puertos. 

ART. VI. 
los países vecinos se Teser- 
van el derecho de hacer arre- 
g'os especiales con el objeto 
de organizar 


Se entiende que 


un servício de 
directos entre 
los jefes de las administraçio- 
nes de las fronteras. 


informaciones 


-- SEGCIÓN - SEGUNDA -— Condi- 


ciones que permiten consi- 
derar una circunscripción 
territorial contami- 
nada ó como libre vá de la 


enfermedad. 


como 


ART. VII. La notificación de 
un primer caso de peste 6 có- 
lera ó de fiebre amarilla no 
Impone, contra la cireunseri- 
pción territorial en donde se 


ha producido, la. aplicación 


Ge las medidas previstas en 
el capítulo II, que más ade- 
lante se declararán. 

Pero cuando varios casos de 
peste ó uno de fiebre amarilla 
xo importados, se han mani- 
festado, ó cuando los casos de 
cólera forman foco, la cir- 
cunscripeión se deélara con- 
taminada.. b 


Annexo O 


commended to Lhe various go- 


vernments to make obligatory 


of cases of 
plague, cholera or yellow fe- 
ver, and of giving informa- 


the declaration 


tion of all unusual mortality 
of rats and mice especially in 
ports. 


ARTICLE VI. It is understood 
that neighhbouring 
reserve to 


countries 
themselves the 
right to make special arran- 
gements 
ganizing 


with a view of or- 
a service of direct 
“between the 
chiefs of administration upon 
the frontiers. 


information 


SECTION II. Conditions sho- 
territorial 
area to be infected, or to 
have been freed from infe= 
ction., 


wing a given 


ARTICLE VII, Information 
of a first case of plague, cho- 
lera or yellow fever does not 
justify against a territorial 
area where it may appear, the 
application of the measures 
prescribed in Chapter IL as 


kereinafter indicated. 


Upon the occurrence of se- 
veral non-imported cases of 


plague, or a non-imported 


“case Of yellow fever or when 


cases of cholera form a focus; 
the area is to be declared in- 
fected, 
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ART. VIII. Para restringir 
ilus medidas únicamente à las 
regiones atacadas, los Gobler- 
nos no deben aplicarlas sino 
à las procedencias de las cir- 
cunscripciones contaminadas. 


Se entiende por la palabra 
circunscripción, una parte del 
territorio bien determinada en 
las informaciones que acom- 
pafen ó sigan à la notifica- 
ción, así una provincia, un es- 
tado, un «gobierno», un dis- 
trito, un departamento, un 
cantón, una isla, una comuna, 
una ciudad, un barrio de una 
ciudad, una aldea, un puerto, 
un polder, una aglomeración, 
ele., cualésquiera que sean la 
extensión y la población de 
esas poreiones de territorio. 

Pero esta restricción limi- 
tada á la circunscripeión con- 
taminada, no debe ser acepta- 
da, sinó con la condición tor- 
mal de que el Gobierno del 
país contaminado,- tome las- 
medidas necesarias: (1) para 
prevenir, á menos de desinfec- 
ción previa, la exportación de 
Jos objetos á que se refieren 
los incisos (4) y (2) del arti- 
culo II, procedentes de la cir- 
cunseripción contaminada; y 
(2) para combatir la extensión 
de la epidemia y con la condi- 
cion de que no haya duda de 
que las autoridades sanitarias 
del país infectado han cum- 
plido fielmente con el artículo 
I de esta Convención. 

Cuando una cireunscripción 
esté contaminada, no se to- 


ARTICLE VHI. To limit the 
measures to the alfected re- 
alone, governmenis 
onty apply them to 
persons and articles proceding 
from the contaminated or in- 
fected areas. 

By the word «area» is un- 
derstood a well determined 
portion of territory described 
in the information which ac- 
companies or follows notifi- 
cation, thus, a province, a 
state, «a government», a dis- 
trict, a department, a, canton, 
an island, a commune, a city, 


gions 
should 


a quarter of a city, a village, 
a port, a «polder», a hamlet, 
etc., whatever may be Lhe ex- 
tent and population of these 
portions of territory. 


But this restriction, limited 
to the infected area, should 
only be accepted upon the for- 
mal condition that the governa 
ment of the infected country 
shall Lake the necessary mea- 
1, to prevent, unless 
previously | disinfected, the 
exportation of articles named 
in 14 and 2 of Article XII, co- 
ming from the contaminated 
area, and 2, measures to pre- 
vent the extension of the epi- 
demic; and provided further 
that there be no doubt that 


Sures; 


the sanitary authorities of 
the infected country have 


faithfully complied with Ar- 
ticle T of this Convention. 


When an area is infected, 
no restrictive measure is to 


mará ninguna medida restri- 
etiva contra las procedencias 
de esa circunseripeión, si esas 
procedencias las han abando- 
nado cineo dias al menos an- 
del princípio de la epi- 
demia. 


tes 


ART. IX, Para que una cir- 
cunseripeión no se considere 


vá como. contaminada, se. ne- 


cesita la comprobación ofi- 
cial: (1) de que no ha ha- 
bido ni defunciones ni caso 


nuevo de peste ó de cólera, 
desde hace cinco días, sea des- 
pués del aislamientor, sea des- 
pués de la. muerte ó de la 
curación del último pestoso ó 
colérico; en el caso de fiebre 
amarilla el período será de 
dieciocho días; pero los Go- 
biernos se reservan el derecho 
de prolongar este período. (2) 
que todas las medidas de-des- 
infección han sido aplicadas, 
sr se trata de peste, que se 
ban ejecutado las medidas 
contra las ratas, y si de fiebre 
omarilla que se han ejecutado 
las medidas contra el mos- 
quito. 


1 La palabra «aislamiento» significa: 
aisiamiento del enfermo, de las perso- 
nas que lo cuidaban de un modo per- 
manente é interdicción de visitas de 
cualquiera otra persona, exceptuáândo- 
se al médico. 

Por la palavra «aislamiento», tra- 
tândose de fiebre' amarilla, se enten.. 
derá: aislamiento del enfermo en una 
sala que tenga sus puertas y ventanas 
provistas de mallas de alambre que 
impidan que los mosquitos puedan pi- 
car à los entermos. 


as. infected, 


Tation of 


Ea na 


be taken lagainst departures | 
from this area if these depar- 
tures have occurred five days, 
at least, before the beginning 
of the epidemic. 


ARTICLE IX. That an area 
should no longer be considered 
official 
must be furnished: 

First, That there has been 
beither a death nor a new 


proof 


case ot plague or cholera for 
five alter isolation; 
death, or cure of the last pla- 
gue or cholera case. In the 
case of yellow fever the pe- 
riod shall be 


days 


eighteen days, 
but each government may Te- 
the right to 
this period. 

Second, That all the mea- 
sures 


Serve extend 


have 
been applied; in the case of 
plague, 


of disinfection 


that the precautions 
against rats have been obser- 
ved, and in the case of yellow 
fever that the measures 
against mosquitoes have been 
executed. 


1 The woid «isolation» signifies iso. 
the patient, of the 
persons who care for him and the for- 
bidding of visits of all other persons, 
the physician excepted. By isolation 
in the case of yellow fever is unders- 
tood the isolation of the patient im ar 
apartment so screened as to 
the access Of mosquitoes. 


prevent 


CAPÍTULO TI 


Medidas de defensa tomadas 
por los otros países contra 


los territorios declarados 
contaminados . 
SEGCIÓN PRIMERA —-- Publica- 


crión de las medidas prescri- 
tas. 


ART. X. El Gobierno de 
cada país está obligado á 
publicar “inmediatamente las 
medidas que crea necesario 
prescribir contra las proce- 
dencias de un país ó de una 
cireunscripeción contaminada. 


Comunicará en el acto esta 
publicación al agente diplo- 
mático é consular del país 
contaminado, residente en su 
capital, así como à la Oficina 
Sanitaria Internacional. 


- Está igualmente obligado á 
hacer conocer, por las mismas 
vias, la revocación de estas 
medidas ó las modificaciones 
ce que hayan sido objeto. 


A' falta de agente diplomá- 
tico ó consular, en la capital, 
las comunicaciones se 
directamente al Gobierno del 
país interesado. 


harán 


SEGCIÓN SEGUNDA -— Merçan- 
cias —-.. Desinfección — Im- 
portación wy tránsito—Equi- 
pajes. 


ART. XI. No existen mer- 
cancias que sean por si mis- 


SECTION T. 


CHAPTER IF. Measures of de- 
fense other countries 
aguinst territories declared 
to be infected, 


by 


Publication of 
prescribed measures. 


ARTICLE X. The government 


of each country is obliged to 


immediately publish the mea- 
sures which it believes ne- 
cessary to take against depar- 
ture either from a country or 
from an infected territorial 
arca. 

The said government is to 
communicate at once this pu- 
blication to the diplomatie or 
consular agent of the infected 
country residing in its capital 
as well as to the International 
Sanitary Búreau. 

The Government shall be 
equally  obliged to make 
known through the same 
channels the revocation of 
these measures or modifica- 
tions which may be made in 
them. | 

In default of a diplomatic or 
consular ageney in the capi- 
tal, communications are made 
direelly to the government of 
the country interested. 


CeEcTION II. Merchandise — 
Disinfection — Importation 
and Transit — Baggage. 


ARTICLE XI. There exists 
no merchandise which is of 


- amarilla. 


mas capaces de transmitir la 
peste, el cólera, ó la fiebre 
No son peligrosas 
sino en el caso en que hayan 
sido contaminadas por produ- 
ctos pestosos ó cóléricos, y en 
el caso de fiebre amarilla 


cuando sean susceptibles de 


conducir mosquitos. 

ART. XIX. Ninguna mercan- 
cia ú objeto será sometido 4 
desinfeceión en caso de fiebre 
amarilla pero en el caso 
rrevisto al fin del artículo 
miterior, la desinfección puede 


de DAR qu 


itself capable of transmitting 
plague, cholera or yellow fe- 
ver. It only becomes dange- 
rous in case it is soiled by pes- 
tous or choleraic products, 


“or, in the case of yellow fever, 


hacerse á fin de destruir los. 


mosquitos. En caso de cólera, 
ó de peste, la desinfección no 
deberá aplicarse más que á las 


"“mercancias y objetos que la. 


autoridad sanitaria local con- 
sidere como contaminados. 


Sin embargo, las mercan- 
cias y objetos enumerados más 
adelante pueden ser someti- 


prohibida su entrada, inde- 
pendientemente de toda com- 
probación, de que están ó no 
contaminados : 

“ (4) La ropa interior y ves- 
tidos que se levan (efectos de 
eo) y la ropa de cama ya 
usada. | | 

- Cuando estos objetos son 
transportados como equipaje 
Ó á consecuencia de un cam- 


k 
i 
E) 


when such merchandise may 


harbor mosquitoes, 


ARTICLE XII. No merchan- 
dise or objects shall be subje- 
cted to disinfection on account 
of yellow fever, but in cases 
covered by the previous ar- 
ticle the vehicle of transpor- 
tation may be subjected to fu- 
migation to destroy mosqui- 
toes. In the case of cholera 
and plague disinfection should 
only be applied to merchan- 
dise and objects which the lo- 
cal sanitary authority consi-. 
ders as infected. 

Nevertheless, merchandise, 
or objects enumerated here- 


after, may be subjected to 


“dos á la desinfección y aum 


4 Rs : 
bio de domicilio (artículos de 


instalación), no podrá prohi- 
birce su entrada y se someta- 
rán al régimen del artículo 
XIX. ac 

Los efectos dejados por los 
soldados ó los marinos muer- 


disinfection, - or | prohibited 
entry, independently of all 
proof that they may or may 


not be infected: 


1. Body linen, wearing ap- 
parel in use, clothing which 
has been worn, bedding al- 
ready used. 

When these objects 
transported as baggage, or im 
the course of a change of Tre- 
sidence (household furniture) 
they should not be prohibited, 
and are to be subjected tô 
the regulations prescribed by 
Article XIX. 

Baggage left by soldiers and 
sailors, and returned to their 


aro 
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tos, y remetidos á su patria, 


se asimilarán á los “objetos 
icomprendidos en el primer 
párrafo del inciso (1) de este 


artículo. 


(2) Los trapos viejos, con 
txcepción en cuanto al cólera, 
de los trapos viejos compri- 
midos que se transportan como 
-mercancías, al por mayor, en 
pacas cinchadas. 


No deberán ser detenidos los 
desperdicios nuevos que pro- 
vienen directamente de los 
talleres de hilado, de- tejido, 
de confección ó de blanquea- 
miento, las lanas artificiales 
y los recortes de papel nuevo. 


ART: XII. En caso de có- 
lera ó de peste, no hay razón 
para prohibir el tránsito á 
través de un distrito infecta- 
do, de las mercancias y obje- 
tos especificados en los inci- 
SOS (1) .wy 42) del artículo an 
terior, si están embalados de 
tal modo que no puedan ser 
infectados en el tránsito. 

De la misma manera, cuan- 
do las mercancias ú objetos 
son transportados de modo que 
em el camino no hayan podido 
estar en contacto con los obje- 


tos contaminados, su tránsito 
à través una cireunseri- 
peión territorial contaminada, 
no debe ser un obstáculo para 
su entrada al de des- 
tino, 


de 


país 


ARP. XIV. Las mercancías 
v objetos especificados en los 
incisos (1) y (2) del artículo 
XII, no caen bajo la aplicación 


chandise in 


/ 


country after death, are con- 
sidered as objects comprised 
in the first paragraph of 
N. 1 of this article. 


2. -Rags, and rags for ma- 
king paper, with the excep- 
tion, as to cholera, of rags 
which are transported as mer- 
large 
compressed im bales held. to- 
cgether by hoops, 


quantities 


New clippings coming dire-: 
cy from spinning mills, wea- 
ving mills, manufactories or 
bleacheries, shoddy, and clip- 
pings of new paper, should 
not be forbidden. 


ARTICLE XIII. In the case 
of cholera and plague there is 
no reason to forbid the transit 
through an infected district of 
merchandise, and the objects 
specified in Nos. 1 and 2 of 
the preceding article, if Lhey 
are so packed that they can- 
not have been exposed to in- 
fection in transit. | 

In like manner, when mer- 

objects are so 
that, in transit, 


chandise or 
transported 
they cannot come in contact 
with -soiled objects, their 
transit across an infected ter- 
ritorial area should not be an. 
obstacle to their entry into the 
country of destination. 


ARTICLE XIV. The-entry of 
merchandise and objects spe- 
cified in Nos. 1 and 2 of Ar- 
ticle XII should not be prohi- 
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de las medidas de prohibición 
á la entrada, si se demuestra, 
á la autoridad del paíz de des- 


tino, que han sido expedidos 
cinco días al menos antes del 
principio de la epidemia. 

ART: XV, El modo: y el si- 
tio de la desinfección, á la Ile- 
gada de las mercancías, así 
como los procedimientos que 
deberán emplearse para ase- 
gurar la destrucción de las ra- 
tas y mosquitos, se fijarán por 
la autoridad del país de des- 
tino. Estas operaciones debe- 
rán hacerse de manera de de- 
teriorar los objetos lo menos 
posible. 


Corresponde á cada país ar- 
reglar la cuestión relativa al 
pago eventual de indemniza- 
ción que resultare de la de- 
sinfección ó de la destrución 
do las ratas ó mosquitos. 


Si, con ocasión de las me- 
didas tomadas para asegurar 
la destrucción de las ratas Ó 
los mosquitos á bordo de los 
buques, la autoridad sanita- 
ria percibiere algún impuesto, 
sea directamente, sea por in- 
termedio de una sociedad ó de 
un particular, el monto de 
este impuesto deberá Tijarse 
por una tarifa publicada de 
antemano y establecida de 
manera que no pueda resultar 
de su aplicación una fuente de 


keneficios para el país ó para 


la administración sanitaria, 
ART. XVI. Las cartas y 

correspondencia, impresos, li- 

bros, periódicos, papeles de 


bited, if it can be shown to 
the authorities of the country 
of destination that they were 
shipped at least five days be- 
fore the beginning of the epi- 
demic. 

ARTICLE: XV. The method 
and place of disinfection, as 
well as the measures to be 
employed for the destruction 
of rats, and mosquitoes, are 
to be fixed by authority of 
the country of destination, 
upon arrival at said destina- 
tion. These operations should 
be performed in such a man- 
ner as to cause the least pos- 
sible injury to the merchan- 
dise. 

Tt devolves upon cach coun- 
try to determine questions re- 
lative to the payment of da- 
mages resulting from disin- 
the des- 


fection, or from 


truction of or mosqui- 


rats 
toes. 

If taxes are levied by a sa- 
nitary authority, either dire- 
etly or through the agency of 
any company or agent, to in- 
sure measures for the des- 
truetion of rats and mosqui- 
toes on board ships, the 
amount of these taxes ought 
to he fixed by a tariff pu- 
blished in advance, and the 
result of these measures 
should not be a source of pro- 
fit for either state or sanitary 


guthorities. 


ARTICLE XVI. Letters and 
correspondence, printed mat- 


ter, books, newspapers, busi- 
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negocios, etc., (no compren- 
diendo las encomiendas posta- 
les, «colis postaux»), no se so- 
metarán á ninguna restricción 
ni desinfección. En caso de 
ficbre amarilla, los paquetes 
postales (colis postaux) no 
se somentarán á restricción 
alguna. 

ART. XVII. Las mercancias 
que leguen por tierra ó por 
rar, no podrán ser retenidas 
en las fronteras ni en los 
puertos. | 

Las únicas medidas que se 
permitirá prescribir respecto 
à aquéllas, quedan especifica- 
das en el artículo XII. 

Sin embargo, si las mercan- 
cias que Hegan por mar á gra- 
pel («vrac») ó en embalajes 
defectuosos han sido, durante 
la travesfa, contaminadas por 
ratas que se reconozcan como 
epestádas, y si no pueden 
aquélias ser desinfectadas, la 
destrucción de los gérmenes 
puede asegurarse depositando 
las mercanefas por el tiempo 
que determine la autoridad 
sunitaria en el puerto de lle- 
gada. 

Se entiende que la aplica- 


ción de esta ultima médida 


ro deberá traer consigo ni 
detención para la nave, ni gas- 
tos extraordinarios que resul- 
ten de la falta de almacenes 
en los puertos. 

ART... XVIII. Cuando las 
“mercancias han sido desinfe- 
ctadas, por aplicación de las 
preseripciones del artículo 
XI ó puestas en depósito 
temporal, en virtud del pár- 


ness papers, etc. (postal par- 
cels not included), are not to 


be submitted to any restri-. 


ction or disinfection. In case 


of yellow fever postal parcels. 


are not to be subjected to 
any restrictions or disinfe- 


ction. 


ARTICLE XVII. Merchandise, 
arriving by land or by sea, 
should not be, detained perma- 
nently at frontiers or in ports. 


Measures which it is per- 
missible to 'prescribe with 
respect to them are specified 
in Article XII. | 

Nevertheless, when mer- 


chandise, arriving by sea in. 


bulk (vrae) or in defective 
packages, is contaminated by 
pest-stricken rats during the 
passage, and is incapable of 
heing disinfected, the destru- 
“etion of the germs may be as- 
sured by putting said mer- 
chandise in a warehouse” for 
a period to be decided by the 
sanitary authorities of the 
port of arrival. 


Tt is to be understood that 
(he application of this last 
measure should not entail de- 
lay upon any vessel nor ex- 
traordinary expenses resulting 
from the want of warehouses 
in ports, ER S 

ARTICLE XVIII. When mer- 
chandise has been disinfected 
by the application of the mea- 
sures prescribed in Article 
XIL or put temporarily in 
warehouses in aceordance with 


“los buques. Se 


apra 


“ rafo tercero del artículo XVII, 
ei proprietario ó su represen- 


tante tiene el derecho de re- 
ciamar de la autoridad sani- 
taria que ha ordenado la de- 
smfección ó el depósito, un 
certificado que indique las 


ryedidas tomadas, 


ART, - XIX. Equipajes. La 


desinfección de la ropa sucia, 
vestidos y objetos que hacen 
parte de equipaje ó de mobi- 
liario (artículos de instala- 
ción) que provengan de una 
circunseripeción territorial de- 
clarada. contaminada, no se 
bará efectiva sino en Jos ca- 
sos en que la autoridad sani- 
taria los considere como con- 
taminados. 

No habrá desinfección de 


equipajes cuando se trata de. 


ficbre amarilla. 


SECCIÓN TERGERA — Medidas 


en los puertos y en las 
fronteras de mar. 


ART. XX. Clasificación' de 
considera 
como infectado el buque que 
tenga la peste, el cólera 6 
la fiebre amarilla á bordo 6 
que..haya .presentado uno ó 


más: casos de cólera. ó de 


peste á bordo, durante los 


últimos siete días, -y en caso 


qe fiebre amarilla, uno o más 
casos durante la travesta. 
Se considera como sospe- 
chosa la nave á bordo de la 
cual ha habido casos de peste 
ó de cólera en el momento 


da la partida ó durante Ta 
travesta, pero en la cual no 
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the third paragraph of Ar- 
ticle XVII, the owner, or his 
representative, has the right 
to demand from the sanitary 
authority which has ordered 
such disinfection, or storage, 
a certificate setting forth the 
measures taken. 

ARTICLE XIX. Baggage. In 
the case of soiled linen, bed 
clothing, clothing and objects 
forming a part of baggage or 
furniture coming from a ter- 
ritorial area declared conta- 
minated, disinfeetion- is only. 
to be practiced in cases where 


“the sanitary authority consi- 


ders them as contaminated. 


There shall be no disinfection 
cf baggage on account of yel- . 
low fever. 


SECTION III. Measures in 
ports and at 
- frontiers, 


maritime 


ARTICLE XX. Classification 


“of ships. A ship is conside- 


red as infected which has 
plague, cholera or yellow fe- 
ver on board, or which has 


“presented one or more cases 


of plague or cholera within se- 


ven days, or a case of yellow 


fever at any time during tha 
voyage. 

A - ship is considered as 
suspected on board of which 
there have been a case wr 
cases of plague or cholera ab 
the time of departure or during 
the voyage, but no new case 
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se ha declarado ningun caso 
nuevo desde hace siete dias. 
“también o sospechosos, 
Iratándose de fiebre amarilla, 
los buques que hayan perma- 
necido en 
las 


Serán 


tal proximidad á 
costas infectadas, que 
baya hecho posible la entrada 
ae mosquitos en ellos. 

Se considera como indem- 
ne, Negue de 
puerto contaminado, una nave 
que no ha tenido ni 


aun cuando 


defun- 
ciones ni casos de péste, de 
cólera ó de fiebre amarilla 
à bordo, sea antes de la par- 
tida, 


sea durante la travesía 


ó cn el momento de la lle- 


gada, y que, en el caso -de fie- - 


bre amarilla, no se haya apro- 
la . costa 
à una distancia suficiente, à 


ximado á infectada 
juício de las autoridades sa- 
nitarias, para recibir mósqui- 
tos. 

ART. XXI. Los buques n- 
tectados de peste se someta- 
rán al régimen siguiente: 


(1) Visita médica (inspec- 
ción): 
(2) Lôs enfermos  serán 


desembarcados inmediatamen- 
te y aislados; 

(3) Las otras personas de- 
ben ser igualmente desembar- 
cadas, si es posible, y some- 
tidas, á desde la lle- 
á una observación1 que 


contar 
gada, 
no excederá de cinco dias. 


% 


1 La palabra «observaciôn» significa 
aislamiento de los viajeros à bordo de 
un buque, ó en una estación sanitaria, 
antes de ponerlos á libre plática. 


Within seven days; also such 
ships as have lain in such 
proximity to the infected 
shore as to render them lia- 
ble to the access of mosqui- 
toes. 


, 


The ship is considered in- 
demne, shich, although co- 
ming from an infected port, 
has had neither death nor 
case pf plague, cholera or 
yellow fever on board, either 
before departure, during the 
voyage, or at the time of ar- 
rival, and which in the case 
of yellow fever has not lain 
proximity to the 
shore, as to render it liable, 
in the opinion of the sanitary 
aulhorities, to access of 


in such 


the 
mosquitoes. . 


ARTICLE XXT. Ships, infe- 
cled with plague are to be 
subjected to the following re- 
gulations: 

41. Medical 
ction). 


visit (Inspe- 

2. The sick are to be imme- 
diately disembarked and isola- 
ted. 

3. Other persons should 
also be disembarked, if pos- 
sible, and subjecited to am 
observation,s which should 
not exceed five days dating 
from the day of arrival, 


1 The word «observation» signifies 
isolation of the passengers, either on 
board ship or at a sanitary station 


before being given free pratique. 
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(4) La ropa sucia, los eio- 
ctos de uso y los objetos de 
la tripulacióne y de los pasa- 
jeros que, según el parecer 


de la autoridad sanitaria, sean 


considerados como contami- 
nados, dehen ser desinfecta- 
dos. 

(5) Las partes del buque 
que han sido habitadas por 
apestados ó que, según el pa- 
reeor de la autoridad sanita- 
ria se consideran comc con- 


taminadas, deben ser desin- 
Tectadas. 
(6) La destruceción de las 


ratas debe efe- 


antes ó después de 


de! buque 
ituarse, 


la descarga, lo más rápida- 


mente posible, y, en todo 
caso, en un plazo máximo de 
4S horas, evitando deteriorar 
las mercancías, el buque ó las 


máquinas, 


Para los buques en lastre, 
esta operación debe hacerse 
lo más pronto posible antes 
dela carga, 


XXII. 
sospechosos 


ART. Los buques 
peste Se so= 
metarán á- las medidas indi- 
cadas en los números 1, 4 y 
5 del Art. XXI. | 
Además, la tripulación y 
los pasajeros pueden ser so- 


de 


2 La palabra «tripulación» se aplica 
á, las personas que hacen parte de la 
dotaciómn del buque ó del personal del 
servicio, comprendiendo los mayordo- 
mos, criados, «cafedji», etc. 


4, Soiled linen, persona! 
effects in use, the belongings 
of crew? and  passengers 
which, in the opinion of the 
sanitary authorities, are con- 
sidered as infected should be 
disinfected. 


5. The parts of the ship 
which have been inhabited 
by- those stricken with pla- 
gue, and such others as, in 
the opinion of the sanitary 
autorities, are considered as 
infected, should be disinfe- 
cted. 

6. The destruction of rats 
on shipboard should be effie- 
cted before or after the dis- 
charge of cargo, as rapidly as 
possible, and in all cases 
with a maximum delay of 
forty-ecight hours, care being 
taken to avoid damage of 
merchandise, the vessel and 
its machinery. 

For in ballast, this 
operation should be perfor- 
med immediately before ta- 
kmg on cargo. 

ARTICLE XXIT. Ships, sus- 
pected of plague, are to be 
subjected to the 
which are indicated in Nos. 1, 
4 and 5 of Article XXI. 

Further, the crew and pas- 


ships 


measures 


sengers may be subjected to 


2 The term «crew» is applied to 
p:isons who may make, or svho “have 
made, a part of the personnel of the 
vessel and of the administration the 
reof, including  stewaras, | waiters, 
«cafedji,» etc. The word is to be 
construed in this sense wherever em- 
ployed in the present Convention, 
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metidos à una obsefvación 
que no excederá de cinco 
aliás A partir de la legada 
del buque. Se puede, durante 
el mismo tiempo, impedir el 
desembarque de la tripula- 
ción, siempre que no lo exija 
cl servicio. Se recomienda 
destruir las ratas del buque. 
Esta operación se efectuará 
antes ó después de la des- 
carga lo más rápidamente po- 
sible, y en todo caso, en una 
dilación máxima de 48 horas, 
evitando deteriorar las mer= 
cancías, el buque ó las má- 
quinas. 


Para los buques en Jastre 
esta operación se hará, si hay 
lugar, lo más pronto posible, 
y en todo caso antes de la 
carga. - 

ART. XXIII. Las naves in- 
ciemnes de peste serán admi- 
tidas á libre plática inmedia- 
tamente, cualquiera que sea 
ia naturaleza. de su patente, 


El único régimen que pue- 
à” establecer la autoridad sa- 
nitaria del puerto de llegada, 
consiste en: 


(1) Visita médica (inspec- 
ción); i 

(2) Desinfección de la ropa 
sucia, efectos de uso y otros 
objetos de la tripulación y 
de-los pasajeros, pero sola- 
mente en los casos excepcio- 
nales, cuando la autoridad sa- 
nitaria tenga razones espe- 


observation, which “should 


“not exceed five days, dating 


from the arrival of the ship. 
During the same time, the 
disembarkment of the crew 


“may be forbidden, except for 


reasons of duty. 
The destruction of rats on 


shipboard is recommended. 


This destruction is to be effe- 


cted before or after the dis-- 


charge of cargo, as quickly 
as possible, and in all cases 


with a maximum delay of. 


forty-eight hours, taking care 
to avoid damage to merchan- 


dise, ships, and their machi-. 


nery. j 


For ships in ballast, this 


operation should be done, if 


done, at all, as early as pos- 
sible, and in all cases before 
taking on cargo. | 


ARTICLE XXIII. Ships -in- 


demne from plague are to be 


admitted to free pratique im- 


mediately, whatever may be 
the nature “of their bill of 
health. 


The only regulation which | 
the sanitary authorities at a. 


port ot arrival may preseribe 


for them consists of the fol-. 


loving measures: 


41. Medical visit (inspe-. 
-“etion). 


o. Disinfection of soiled li- 
nen, articles of wearing ap- 


parel, and the other personal 


effects of the crew and pas- 
sengers, but only im exception- 
al cases when the sanitary 
aúthorities have special rea- 


“og 


ciales para creer en .su con- 
taminación; 

(3) Sin que la medida pue- 
da ser exigida como regla. ge- 
neral, la autoridad sanitaria 
puede someter á los buques 
que lleguen de un puerto 
contaminado, á una operación 
destinada á destruir las ra- 
tas de á bordo antes ó después 
de la descarga. Esta operación 
deberá hacerse tan pronto 
como sea posible y en todo 
caso no deberá durar más de 
24 horas, evitando deteriorar 
las mercancías, el buque ó las 
máquinas y estorbar la cir- 
culación de los pasajeros, ó 
ja tripulación entre el bu- 
que y la costa. Para los bu- 
ques en lastre se procederá, 
“si hay lugar á esta operación 
lo más pronto posible y, em 
todo caso, antes de la carga. 


Cuando un buque proce- 
“dente de un puerto contami- 
nado haya sido sometido à la 
gestrucción de las ratas, esta 
operacrón no podrá ser reno- 
vada sino cuando el buque ha 
kecho escala en un puerto 
contaminado, iamarrândose á 
vn muelle, ó si la presencia 
de las ratas muertas ó enfer- 
mas se ha comprobado à 
bordo. 

La tripulación y los pasa- 
jeros pueden ser sometidos á 
una vigilancia que no exce- 
derá de cinco días á contar 
de la fecha en que el buque 
salió del puerto contami- 
rado. 


taken - to 


machinery, 
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son to believe them infected. 


d. Without demanding it 


as à general rule, the sani- 
tary -authorities may subject 


Ships coming from an infe- 
cted port to a process for the 
destruction of the ralis on 
board before or after the dis- 
charge or cargo. This opera- 
tion should be done as soon 
as possible, and im all cases 
should mnot last more than 
iwenty-four hours, care being 
avoid - damaging 
merchandise, ships, and their 
and without in- 
terfering with the passing of 
passengers and crew between 
the ship and the shore. For 
ships im ballast, this proce- 
dure, if practiced, should be 
put in operation: as soon as 
possible and in all cases be- 
fore taking on cargo. 
When a ship coming from 
infected port has been 
subjected to a process for the 
destruetion of rats, this pro- 
cess should only be repeated 
if the ship has touched mean- 
while at an infected port, and 
has been alongside a quay in 
such port, or if the presence 
of sick or dead rats on board 
is proven. 


an 


The crew and passengers 
may be subjected to a sur- 
veillance, which should not 
exceed five days, to be com- 
puted from the date when the 
ship sailed from the infected 


port, The landing of the crew 
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Se puede igualmente du- 
rante el mismo tiempo im- 
pedir el desembarque de ia 
tripulación, excepto por causa 
del servicio. 

La autoridad competente 
del puerto de llegada puede 
siempre reclamar bajo jura- 
mento un certificado del mé- 
dico de á bordo, ó en su de- 
fecto del capitán, que atesti- 
gue que no ha habido caso 
de peste en la nave desde su 
partida, y que no se ha obser- 
vado mortalidad | insólita de 
raias. 


ART. XXIV. Cuando en una 
nave indemne, depués de 
cxamen bacteriológico se ha 
averiguado que hay á bordo 
ratas apestadas, ó bien cuando 
“e comprueba una mortalidad 
insólita en estos roedores, ha- 
brá que aplicar las siguientes 
medidas: 

1. Naves conratas apes- 
tadas: 


(a) Visita médica (Inspec- 
ción). 


(b) Las ratas deberán ser. 


destruídas antes ó después 
ce la descarga, lo más rápi- 
damente polsible y en todo 
caso en un plazo máximo de 
48 horas, evitando deterio- 
rar las mercancias, los bu- 
ques ó las máquinas. Los bu- 
ques en lastre sufrirán esta 
operación lo más pronto po- 
sible en todo caso antes de 
hacer la carga. 


may also, during the same 


time, be forbiddeh except for- 


reasons of duty. 


Competent authority at the 
port of arrival may always 
demand, under oath, a certi- 
ficate of the ship's physi- 
cian, or in default of a phy- 
sician, 'of the captain, siet- 
ting forth that there has not 
“been a case of plague on 
board since departure, and 
that no marked mortality 
among the rats has been 
observed. 

ARTICLE XXIV. When upon 
an indemne ship rats have 
been recognized as pest-stri- 
cken as a result of bacte- 
riological 
when a marked mortality has 
been established among the- 
se rodents, the following 
measures should be applied: 


1: Ships with plague-stri- 
cken rats: 

(a) Medical visit (Inspe- 
ction). E 
(b) Rats should be ies- 
troyed Defore or after the 


discharge of cargo, as rapidly 


as possible, and in all cases 
with a delay not to exced for- 
ty eight hours; the deterio- 


ration of merchandise, ves-. 


sels and machinery to be 
avoided. Upon ships in bal- 
last, this operation should 
be performed as soon as pos- 
sible, and in all case before 


taking on cargo. 


Rae 


examination, or. 
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(c) Las partes del buque 
v los objetos que la autoridad 
sanitaria iocal considere con- 
taminados 
dos. 


“serán desinfecta- 

(d) Los pasajeros y tripu- 
lación pueden ser sometidos 
à una observación que no ex- 
ceda de cinco días, contados 
desde la fecha de WHegada, sal- 
vo en casos excepcionales en 
los que la autoridad sanita- 
ria puede prolongar la obser- 
vación hasta un máximum de 
diez dias. 

W. Buques en donde se ha 
comprobado mortalidad 
insólita en las ratas: 


una 


(a) Visita médica (Inspec- 
ción):; 
(b) 


desde 


El examen de las ratas, 
el punto de vista de la 
peste 
como 


que se hára tan pronto 
se pueda. 

(c) Si la destrución de ratas 
se juzga necesaria, se hará en 
las condiciones antes indica- 
das, con réspecto á los buques 
con ratas apestadas, 


(d) Hasta que toda sospe- 
cha se haya disipado, los pa- 
sajeros y la tripulación pue- 
den ser sometidos á una 
observación que no exceda de 
cinco días contados á partir de 
la fecha de legada, salvo en 
casos excepcionales en los que 
la autoridad sanitaria puede 
prolongar la observación hasta 
un máximum de 10 días. 


k 


(c) Such parts of the ship 
and such articles as the lo- 
cal sanitary authority regards 
as infected, shall be disinfe- 
cted. 


(d) Passengers and erew 
may be submitted to obser- 
vation the: duration of which 
should not exceed five days 
dating from the day of arri- 
val, except special cases 
where the sanitary authority 
may prolong the observation 
to a maximum of ten days. 


in 


2- Ships. where a marked 
mortality among rats is obser- 
ved: 

(a) visit 


Medical (Inspe- 


ction). 


(b) An examination of rats, 


with a view to determining 
the existence of plague, should 
be made as quikly as possi- 


ble, 
(c) 


rats 


Tf the destruction of 
is jJudged 
shall be 


necessary, is 
accomplished under 
the conditions indicated above 
in the case of ships with pla- 
gue-stricken rats. 


(d) Until all suspicion may 
be eliminated, the passengers 
and crew may be submitted to 
observation the duration of 
which should not exceed' five 
days counting from the date 
of arrival, except in special 
cases when the sanitary au- 
thority may prolong the obser- 
vation to a maximum of ten 
days, 
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ART. XXV. La autoridad sa- 
nitaria del puerto entregará 


ad -capitán;- al armador 0-4: 


su agente, siempre que se le 
pida, un certificado en el que 
conste que las medidas de 
destrucción de. las ratas han 
sido efectuadas y que indique 
las por la cuales 
estas medidas han sido apli- 
cedas. e 

ART. XXVI. Los buques in- 
fectados de cólera se someLe- 
rán al siguiente régimen: 


razones 


(1) Visita médica (Inspec- 
ción). 

(2) Los enfermos se des- 
embarcarán y aislarán inme- 
diatamente. 

(3) Las otras personas se 
desembarcarán también si es 
posible, y se someterán, desde 
la llegada del buque á una 
observiación cuya  duración 
no excederá de cinco días. 


(4) La ropa sucia, los efe- 
ctos de uso y los objetos de los 
tripulantes y de los pasaje- 
ros que, conforme al parecer 
de la autoridad sanitaria del 
puerto, se consideren como 
contaminados, serán desinfe- 
ctados. | 

(D) Las partes del buque 
que han sido habitadas por 
los enfermos de cólera 6 que 
las autoridades del puerto con- 
sideren como contaminadas, 
serán desinfectadas. 

(6) El agua de la cala será 
evacuada después de la desin- 
fección. 


- ARTICLE XXV, The sanitary 

authorities of the port must. 
deliver to the captain, the 
owner, or his agent, when- 
ever a demand for il is made, 
e certificate setting forth that 
measures for the destruction 
of rats have been efficacious 


and indicating the reasons 
why these measures have 


been applied. 
ARTICLE XXVI. Ships infe- 
are to be 


cted with cholera 
e Tollowing 


subjected to th 
regulations : 

1. Medical visit (Inspe- 
ction). Ft 

2, The sick are to be im- 
mediately disembarked and 
isolated. 

d. Other persons ought also 
to be disembarked, if possible, 


“end subjected, dating from the | 


arrival of the ship, to an 
cbservation, the duration of 
which shall not exceed five. 
days. ; 

4. -Soiled linen, wearing 
apparel, and personal effects 
of crew and passengers which, 
in the opinion of the sanitary 
authority of the' port, are. 
considered as infected, are to 
be disinfected. 


5. The parts of the ship 


“Which have been inhabited by 


persons sick with cholera, Or 
which are considered by the 
sanitary authority as infected 


“are to be disinfected. 


6. The bilge-water is to be 
discharged after disinfection. 
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- La autoridad sanitaria pue- 
de ordenar la substitución de 
una buena agua potable á la 
que está almacenada á bordo. 


Se prohibirá derramar las 
deyecciones humanas ó dejar- 
las escurrir en las aguas del 
puerto, á menos de que aquel- 
las sean desinfectadas previa- 
mente. 

ART. XXVII. Los buques 
Suspechosos de cólera serán 
sometidos á las medidas pres- 
scritas - en los incisos (1), 
(4), (5) y (6) del Art. XXVI. 

La tripulación y los pasa- 
jeros pueden ser sometidos á 
una observación que no ex- 
cederá de 5 días después de 
la Hegada del buque. Se re- 
comienda impedir, durante el 
n.ismo tiempo, el desembarque 
de los tripulantes, salvo por 
- razones del servício. 

ART. XXVIII. 
“indemnes de 
admitidos á libre plática in- 
* m:ediatamente, cualquiera que 
sea la naturaleza de su pa- 
tente. 

El único régimen que puede 
establecer la autoridad sani- 
turia del puerto de llegada, 
ennsistirá en las medidas in- 
dicadas en los números (1), 
(4) y (6) del Art. XXVI. 

La tripulación y los pasa- 
Jeros pueden ser sometidos, 
desde el punto de vista del 
estado de salud, á una obser- 
vación que no excederá de 
à días, contados desde la fe- 


Annexo O, 


Los buques 


cólera serán 


" The sanitary authority may 
order the substitution of good 
potable water for that which 
is contained in the tanks on 
board. 

The discharge or throwing 
overboard into the water of a 
port, of dejecta, shall be for- 
bidden unless they have been 
previously disinfected. 


ARTICLE XXVII. Ships sus- 
pected of cholera are to be 
subjected to measures preseri- 
bed under Nos. 1, 4, 5 and 6 
of Article XXVI. 

The crew and passengers may 
be subjected to an observa- 
tion which should not exceed 
five days, to date from the ar= 
rival of the ship. It is recom- 
mended during the same time 
to prevent the debarkation of 
lhe crew except for reasons 
of duty. . 

“ARTICLE XXVIII, Ships in- 
demne of cholera are to be 
admitted to free pratique im- 
mediately, whatever may be 
the nature of their bill of 
health, ; 

The only regulations which 
the sanitary authorities of a. 
port may prescribe in their 
case are the measures provi- 
ded in Nos. 1, 4 and 6 of Ar- 
ticle XXVI. 

The crews and passengers 
may be submitted, in order to 
show their state, of health, to 
an observation, which should 
not exceed live days to be 
computed from the date whem 
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cha en que el buque salió del 
puerto contaminado. 

Es de recomendarse que se 
impida, durante el mismo es- 
pacio de tiempo, el desembar- 
que de la tripulación, salvo 
por razones del servicio. 

La autoridad competente del 
puerto de llegada puede siem- 
pre reclamar, bajo juramento, 
un certificado del médico de 
a bordo ó, en su defecto, del 
capitán, en el que se haga 
constar que no ha habido caso 
ce cólera en el buque des- 
pués de sua partida. 

ART. XXIX. La autoridad 
competente tendrá en cuenta, 
para la aplicación de las me- 
didas indicadas en los artí- 
culos del XXI al XXVIII, la 
presencia de un médico y de 
aparatos de desinfección (estu- 
fas) á bordo de los bugues de 
las tres clases arriba mencio- 
nadas. 

En lo que se refiere á la 
peste, tendrá también en cuen- 
ta la instalación á bordo, de 
aparatos destinados á la des- 
trucción de las ratas. 

“Las autoridates sanitarias 
de los países á los cuales con- 
" xenga entenderse sobre este 
punto, podrán dispensar de la 
visita médica y de otras me- 
didas á las naves indemnes 
que tuvieren á bordo un mé- 
dico especialmente comisiona- 
do por su país. 

ART. XXX. Pueden prescri- 
“ bitse medidas especiales para 
los buques en que haya aglo- 


the ship sailed from the in- 
fected port. 

It is recommended that du- 
ring the same time the de- 
barkation of the crew be for- 
didden except for reasons of 
duty. 

“Competent authority at the 
port of arrival may always de- 
mand, under oath, a certifi- 
cate from the ship's surgeon, 
or, in the absence of a sur- 
geon, from the captain, set- 
ting forth that there has not 
been a case of cholera upon 
the ship since sailing. 

ARTICLE  XXIX. Competent 
authority will take account, 
in order to apply the measu- 
res indicated in Articles XXI 
to XXVIII, of the presence of 
a physician on board and a 
disinfecting apparatus in ships 
of the three categories men-= 
tioned above, 


“Im regard to plague, it will 
equally take account of the 
installation on board of ap- 
paratus for the destruction of 
rats. 

Sanitary authorities of such 
countries, where it may be 
convenient to make such re- 
gulations may dispense with 
the medical visit and other 
measures toward  indemne 
ships which have on board a 
physician specially commis- 
sioned by their country. k 

ARTICLE XXX. Special mea- 
sures may be prescribed in 
regard to crowded ships, no= 
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meración,particularmente para 
ins naves de emigrantes 6 
para cualquiere otro buque que 
otrezca malas condiciones hi- 
gienicas. 


ART. XXXI. Toda nave que. 


ro quiere someterse á las obli- 
geciones impuestas por la au- 
toridad del puerto en virtud 
de las estipulaciones de la 
presente (Convención, quedan 
en liberdad de volverse á la 
mar. 

Puede ser autorizada á des- 
embarcar sus mercancías des- 
pués de haber tomado las si- 
guientes precauciones: 

(4) Aislamiento del buque, 

ce la tripulación y de los pa- 
sajeros. 
— (2) En lo que concierne á 
la peste, pedir informaciones 
relativas á la existencia de 
una. mortalidad insólita entre 
las ratas. 

(3) En lo que concierne al 
cólera, hacer la evacuación del 
- agua de la cala, después de su 
desinfececión, y 
de una buena agua potable á 
la que 
bordo. 


Puede igualmente ser auto- 
rizada á desembarcar á los 
- pasajeros que lo soliciten, á 
condición de que éstos se su- 
jeten á las medidas prescriptas 
por la autoridad local. 


ART. XXXII. Las naves de 
urna procedencia contaminada, 
que han sido - desinfectadas y 
gue han sido objeto de medi- 


substitución. 


esté  almacenada á 


tably emigrant ships, or any 
other ship presenting bad hy- 
gienic conditions, 


ARTICLE XXXI. Any ship not 
desiring to be subjected to 
the oblgations imposed by 
the authority of the port in 
virtue of the stipulations of 
the present Convention is free 
to proceed to sea. 


Il may be authorized to 
disembark its cargo after the 
necessary  precautions shall 
have been taken; namely, 
First, isolation of the ship, its 
crew and passengers; Second, 
in regard to plague, demand 
for information relative to 
the existence of an unusual 


“mortality among rats; Third, 


in regard to cholera, the dis- 


charge of the bilge-water after 


disinfection and the substi- 
tution of a good potuble wa- 
ter for that which is provided 
on board the ship. 


Authority may also be gran- 
ted to disembark such passen- 
gers as may demand it, upon 
condition that these submit 
themselves to all measures 
prescribed by the local autho- 
rities. 

ARTICLE XXXII. Ships co- 
ming from a contaminated 
port, which have been disin- 
fected and which may have 
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das sanitarias aplicadas de una 
"manera suficiente, no sufri- 
rán una segunda vez estas me- 
didas à su legada á un puerto 
nuevo, á condición de que no 
se haya producido ningún caso 
después que se practicó la 
desinfección y que no hayan 
hecho escala en un puerto con- 
taminado. 


Cuando jyn buque desem- 
barque solamente pasajeros y 
sus equipajes ó las valijas del 
correo, sin haber estado en 
comunicación con la costa, no 
debe considerársele como ha- 
biendo tocado el puerto, y; 

- En el caso de fiebre ama- 
rilla, cuando no se haya apro- 
ximado suficientemente á la 
costa para Tecibir mosquitos 
à bordo. 

ART. XXXIII. Los pasajeros 
legados en una nave infe- 
citada, tienen la facultad de Te- 
ciamar de la autoridad sanita- 
ria del puerto un certificado 
que indique la fecha de su 
liegada y las medidas á las 
cuales han sido sometidos ellos 
Y sus equipajes. 

ART. XXXIV. Los vapores 
correos serán objeto de un 
regimen especial que se esta- 
blecerá de común acuerdo en- 
tre los países interessados. 


“Art. XXXV. Sin perjuício 
dei derecho que tienen los 
Gobiernos de ponerse de 
acuerdo para organizar esta- 
ciones sanitarias comunes. 
cada país debe proveer lo 


been subjected to sanitary 
measures applied in an effi- 
cient manner, shall. not un-= : 
dergo a second time the same 
measures upon their arrival 
at a new port, provided that 
no new case shall have ap= | 
peared since the disinfection 

was practiced, and that the 
ships have not touched in the 
meantime at an infected port, 

When a ship only, disem- 
harks passengers and their 
baggage, or the mails, without 
having been in communica- 
tion with terra firma, it is 
not to be considered as having 
touched at a port, provided 
that in the case of yellow Tfe- 
ver it has not approached | 
sufficiently near the shore to 
permit the access of mosqui- 
toes. 

ARTICLE XXXIII, Passengers 
arriving on an infected ship 
have the right to demand of 
the sanitary authority of the 
port a certificate showing the 
date of their arrival and the] 
measures to which they and 
their baggage have been sub- 
jJected. 

ARTICLE XXXIV. Packet 
boats shall be subjected to 
special regulations, to be es-. 
tablished by mutual aggre- 
ecment between the countries 
in interest... | 

“ARTICLE XXXV. Without 
prejudice to the right which 
governmerits possess to agree 
upon the organization of com- 
mon sanitary stations, each 
country should provide at 
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menos uno de los puertos 
del litoral de cada uno de sus 
mares, de una instalación y 
de materiales suficientes pa- 
ra recibir una nave cual- 
quiera que sea su estado sa- 
nitario. 

Cuando un buque indemne 
procedente de un puerto con- 
taminado legue á un gran 
puerto de navigación maríti- 
ma, se recomienda no envi- 
arlo á otro puerto con e] ob- 
jeto de que se someta á las 
medidas  sanitarias prescri- 
tas, 

En cada país, los puertos 
abiertos á las procedencias 
de otros, contaminados de 
peste de cólera ó de fiebre 
amarilla, deben estar provis- 
tos de tal manera, que los 
buques indemnes puedan su- 
frir allí, desde su llegada, las 
medidas prescritas y no sean 
remitidos para este efecto á 
otro puerto. 

Los Gobiernos harán co- 
nocer los puertos que hayan 
abierto á las procedencias 
de otros, infectados de peste, 
de cólera Ó de fiebre ama- 
rilla. 

ART. XXXVI. Se recomien- 
da que en los grandes puer- 
tos de navegación maritima 
se establezca: 


(a) Un servicio médico re- 
gular y una vigilancia médi- 
ca permanente del estado sa- 
nitario de las tripulaciones 
y de la población del puerto; 

(b) Locales apropiados al 
aislamiento de los enfermos 


least one port upon each of 
its seaboards, with an organi- 
zation and equipment suffi- 
cient Lo receive a vessel, wha- 
tever may be its sanitary con- 
dition, 


When an indemne vessel, 
coming from an infected port, 
arrives in a large mercantile 
port, it is recommended that 
she be not sent to another 
port for the execution of the 
prescribed sanitary measures. 


In every country, ports lia- 
ble to the arrival of vessels 
from ports infected with pla- 
gue, cholera or yellow fever, 
should be equipped in such a 
manner that indemne vessels 
may there undergo, immediat- 
ly upon their arrival the 
prescribed measures; and not 
be sent for this purpose fo 
another port. 

Governments should make 
declaration of the ports which 
are open in their territories 
to arrivals from ports infe- 
cted with plague, cholera or 
vellow fever. 

ARTICLE XXXVI. IL is re- 
commended that in large sea- 
ports there be established: 


(a) A regular medical ser- 
vice and a permanent medical 
supervision of the sanitary 
conditions of crews, and the 
inhabitants of the port. 

(b) Places set apart for the 
isolation of the sick and the 
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y á la observación de las per- 
sonas sospechosas. En los lu- 
gares en .donde existe stego- 
mya Ffasciata, deberá haber 
edificios ó parte de ellos que 
tengan las puertas y venta- 
nas protejidas por mallas de 
alambre, una lancha y una 
ambulancia protejidos de la 
misma manera; 

(c) Las instalaciones ne- 
cesarias para una desinfe- 
cción eficaz y laboratorios 
bacteriológicos; 

(d) Un. servicio de agua 
potable, no sospechoso para 
el uso del puerto, y la apli- 


cación de un sistema que 
presente toda la seguridad 
posible para la extracción 


de los deséchos y basuras. 


SECCION  CUARTA 
en las fronteras terrestres 
-— Viajeros — Ferrocarri- 


a 


les — Zonas fronterizas — 
Vias fluviales. 


ART. XXXVII. No se deben 
establecer cuarentenas ter- 
restres, pero los Gobiernos 
se reservan el derecho de es- 
tablecer campamentos de ob- 
servación, si los consideran 
necesarios, para la- detención 
temporal de los sospechoscs 


Este principio no excluye 
el derecho de cada país de 
cerrar, cuando lo necesite; 
una parte de sus fronteras. 

ART. XXXVIII. Es impor- 
fante que los viajercs sean 
sometidos, desde el punto de 


Medidas 


observation of suspected per- 
sons. In the stegomyia belt 
there must be a building or 
part of a building sereened 
against mosquitoes; and a 
launch and ambulance simi- 
larly screened. 


(c) The necessary installa- 
tion for efficient disinfection 
and bacteriological laborato- 
tories, | 

(d) A supply of potable wa- 
ter above suspicion, for the - 
use of the port, and the instal- 
lation of a system of sewera- 
ge and drainage, adequate for 
the removal of refuse, 


SEGTION IV. Measures upon 
land frontiers. Travelers, 
Railroads. Frontier Zones, 
River Routes, 


ARTICLE XXXVII. Land 
quarantines should no longer 
be established, but the go- 
vernments reserve lhe right 
to establish camps of obser- 


vation if they should be 
thought necessary for the 
temporary  detention of sus- 
pects. 


“This principle does not ex- - 
clude the right for each coun- 
try: to close a -part of its 
frontier in case of necessity. 

ARTICLE XXXVIII It is im- 
portant that travelers should 
be submitted to g surveillance 
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vista de su estado de salud, 
á una vigilancia por parte 
del personal de los ferrocar- 
riles. 
- ART. XXXIX. La interven- 
ción médica se limitará á una 
visita á los pasajeros to- 
mándoles la temperatura, y á 
los cuidados que se han de 
dar á los enfermos, Si esta 
visita se hace,- se combinará 
hasta donde fuere posible, 
con la visita aduanera, de 
modo que los viajeros sean 
“detenidos “el menor tiempo 
posible. Las personas visible- 
mente enfermas serán las 
únicas que se someterán á 
un exámen médico completo. 
ART. XL. Cuando los viaje- 
ros procedentes de un lugar 
contaminado han legado á 
su destino, sería de la mayor 
utilidad someterlos á una 
vigilancia que no exceda de 
10 ó 5 dias á contar de la fe- 
cha de partida, según que se 
trate respectivamente de pes- 
te ó de cólera. y de 6 dias en 
caso de fiebre amarilla. 


ArrT. XLI. Los Gobierhos 
se reservan el derecho de to- 
mar medidas particulares en 
relación con determinadas 
categorias de personas, parti- 
cularmente . con los vaga- 
bundos, los emigrantes ó los 
que atraviesan la frontera 
en grandes grupos ó en ban- 
das. 

ART, XLII. Los coches que 
hacen el transporte de pasa- 


bined as 


“velers; 


on the part of the personnel | 
of Trailroads, to determine 
their condition of health, 


ARTICLE XXXIX. Medical in- 
tervention is limited to a visit 
(inspection) with the taking 
of temperature of travelers, 
and the suecor to be given to 
those actually sick. If this vi- 
sit is made. it should be com- 
much as possible 
with the customhouse inspec- 
tion to the end that travelers 
may be detained as short a 
time as possible. Only persons 
evidently sick should be sub- 
jected to a searching medical 
examination. 

ARTICLE XL. Às soon as tra- 
coming from an in- 
fected locality, shall have ar- 
rived at their destination, it 
would be of the greatest uti- 
lity to submit them to a sur- 
veillance which should not 
exceed ten or five days, coun- 
ting from the date of depar- 
ture, the time depending upon 
whether it is a question of 
plague or cholera. In case of 


yellow fever the period 
should be six days. 
ARTICLE XLT. Governments 


may reserve to themselves 
the right to take particular 
measures in regard to certain 
classes of persons, notably 
vagabonds, emigrants and per- 
sons traveling or passing the 
frontier in bands. 


ARTICLE XLIT. Coaches in- 
tended for the transportation 


A 


a Os 


jeros, del correo y de equi- 


pajes, no pueden ser reteni- 


dos en las fronteras. A' fin 
de que los coches que trans- 
portan los viajeros y el cor- 


reo no puedan ser retenidos 


se hará que los coches que 
llegan de la circumscripción 
infectada se detengan en la 
frontera y que los -pasajeros 
- se lrasborden á los coches 
que leguen á la frontera del 
otro lado. 

Se sucediera que uno de 
esos coches se hubiere con- 
taminado  ó  hubiere sido 
ocupado por un enfermo ata- 
cado de peste, de cólera ó de 
fiebre amarilla, será despren- 
dido del tren para ser desin- 
fectado lo más pronto posi- 
- ble, 


ART. XLIII. Las medidas 
concernientes al paso por las 
fronteras del personal de los 
ferrocarriles y del correo, 
son de la competencia de las 
autoridades sanitarias inter- 
esadas. Se combinarán de 
modo de no estorbar el ser- 
vício. 

ART. XLIV. La reglamenta- 
ción del tráfico fronterizo y 
de las cuestiones inherentes 
á este tráfico así como la 
adopción de medidas exce- 
pcionales de vigilancia, debe- 
rán sujertarse á arreglos es- 
peciales entre las naciones 
limitrofes, 


“ART, XLV. Corresponde á 
los Gobiernos de los países 
riberefios arreglar por me- 
dio de açuerdos especiales el 


of passengers and mails 
should not be relained at 
frontiers. 

In order to avoid this re- 
tention a system of relays 
ought to be established at 
frontiers, with transfer of 
passengers, baggige and mails, 
If one of these carriages be 
infected or shall have been - 
occupied by a person suffe- 
ring from plague, cholera or 
yellow fever, it shall be de-: 
tached from the train for 
disinfection at the earliest 
possible moment. 


ARTICLE XLIII. Measures | 
concerning the passing of 
frontiers by the personnel of 
railroads and of the Post Of- 
fice are a matter for agree- 
ment of the sanitary authori-. 
ties concerned. These measu- | 
res should be so arranged as 
not to hinder the service, 


ARTICLE XLIV. The regula. 
tion of frontier traffic, as 
well as the adoption of exce- 
ptional measures of surveil- 
lance should be left to special 
arrangement between conti- 
guous countries, | 


ARTICLE - XLV. The power 
rests with governmenis of 
countries bordering upon ri- 
vers to regulate by special. 
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régimen sanitario de las vias 
fluviales, 


- SECCIÓN QUINTA — Artículos 
“referentes à la fiebre ama- 
rila, 


ART. XLVI, Con respecto á 
los buques infectados de fie- 
bre amarilla, se adoptará el 
régimen siguiente: 


41. Visita médica, (inspe- 
cción). 

2. Los enfermos serán 
desembarcados inmediatamen- 
te en una lancha protegi- 
da contra los mosquitos por 
tela de alambre, y conducidos 
al lugar de aislamiento en 
una ambnlancia 6 camilla 
igualmente protegida contra 
los mosquitos. 

3. Las demás personas de- 
ben ser también desembarca- 
das, si es posible, y sometidas 
à una observación de seis dias, 
à contar desde el de la llegada. 

4. En los campamentos de 
observación habrá casetas 6 
jaulas alambradas donde se 
recluirá inmediatamente à to- 
da persona que presente una 
temperatura superior á 


S1,6.€.; hasta que se le pueda - 


conducir en la ambulancia ó 
“camilla ad hoc al lugar de ais- 
lamiento. 

6. El buque deberá anclar à 
una distancia de doscientos 
metros, por lo menos, de tier- 
ra, habitada, 

6. Siempre que sea posible 
ce fumigará elbuque contra los 
mosquitos, antes de la descar- 


arrangement the sanitary re- 
gime of river routes, 


ARTICLES RELATING TO YELLOW 
FEVER, 


ARTICLE XLVI. Ships in- 
fected with yellow fever are 
to be subjected to Lhe following 
regulations: 


1. Medical 
ction). 

2. The sick are to be im- 
mediately disembarked pro- 
tected by netting against the 
access of mosquitoes and 
transferred to the place of 
isolation in an amptlance or 
a litter similarly sereeneg. 


visit (Inspe- 


3. Other persons should 
also be disembarked if possi- 
ble, and subjected to an ob- 
servation of six days, dating 
from the day of arrival, 

4. In the place set apart 
for observation, there shall be 
screened apartments or cages 
where anyone presenting an 
elevation of temperature abo- 
ve 37.6 degrees CGentigrade 
shall he screened until he 
may be carried in the manner 
indicated above to the place of 
isolation. 

5. The ship shall be moo- 
red at least two hundred me- 
tres from the inhabited 
shore. 

6. The ship shall be fumi-. 
gated for the destruction of 
mosquitoes before the dis» 
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ga, pero si la fumigación no 
fuese practicable, la autori- 
dad sanitaria podrá disponer 
uno de estos dos medios, á 
saber: 


(a) El empleo para la des- . 


de un personal inmuú- 
(Db), si esto fuese impo- 


carga 
ne, 6 
sible; 
ción el personal de descarga 
durante el tiempo de ésta y 
por seis dias más á contar 
desde el último de exposición 
á bordo. 

“ART. XLVII. Los buques 
sospechosos de fiebre amarilla 
serán sometidos á las medidas 
indicadas en los incisos 4, 3 y 
à del artículo anterior, y cuan- 
do no sean fomigados se: des- 
cargarán mediante los requi- 
sitos sefialados en el párrafo 
(a) 6 (b) de dicho artículo. 


ART. XLVIII. Los buques 
indemnes de fiebre amarilla, 
procedentes de puertos infe- 
ctados, serán puestos en libre 
plática después de la visita 
médica de inspección, si el 
viaje ha durado más de seis 
dias. Si éste ha sido más cor- 
to, se tratará al barco como 
sospechoso hasta que se com- 
piete el periodo de seis días, 
à contar desde el de la par- 
tida. | 

Si se presentare un caso de 
fiebre amarilla entre los pasa- 
jeros ó. tripulantes durante el 
período de observación, se 


tratará al buque como infe- 


ctado, 


se sujetará à observa- 


charge of cargo, if possible. 
If a fumigation be not possi- 
ble before the discharge of the 
cargo, the health authorities | 
shall-order, either: 


(a) The employment of im- 
mune persons for discharging 
the cargo, or . 

(b) T non-immunes be em- 

ployed: they shall be Kept 
under observation during the 
discharging of cargo and for 
six days, to date from the last 
day of exposure on board. -. 


ARTICLE XLVII. Ships sus- 
pected of yellow fever are to. 
be subjected to the measures. 
which are indicated in Nos. 
1, 3 and 5 of the preceding 
article; and, if not fumiga- 
ted, the cargo shall be dis- 
charged as directed under 
sub-paragraph (a) or (b) of 
the same article. | 


ARTICLE XLVIII. Ships in- 
demne from yellow fever. co- 
ming from an infected port, 
after the medical visit (inspe- 
ction), shall he admitted. to 
free pratique, provided the 
duration of the trip has ex- 
ceeded six days. 

If the trip be shorter, the 
bhip shall be considered as 
suspected until the completion 
of a period of six days, dating 
from the day of departure. - 

If a case of yellow fever de- 


velop during the period of 


observation, the ship shall be 
considered as infected, 
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ART. XLIX. Se permitirá 
inmediatamente el desembarco 
de todo 
nuestre ser inmune á la fie- 
bre amarilla, à satisfacción de 
“la autoridad sanitaria del 
puerto de. arribo. - 

ART. L. Se estipula que en 
caso de dudas para interpretar 
esta Convención prevalecerá la 
interpretación del texto in- 
glés, 


DirsposirióN  TRANSITORIA, 


- Los Gobiernos que no han fir- 
mado la presente Convención 
pueden adherirse á ella, si 
asi lo desean, dirigiéndose por 
la via diplómatica al Gobierno 
de los Estados Unidos de Amé- 
rica, á fin de que éste lo co- 
munique á los demás Poderes 
Tirmantes, 


- Hecha y firmada en la Ciu-. 


cded de Wáshington, el día ca- 
torce de octubre de mil nove- 
“ cientos cinco, en dos ejempla- 
res en espafiol y en inglés, re- 
spectivamente, que se deposi- 
“tarán en el Departamento de 
Estado del Gobierno de los Es- 
tados Unidos de América, con 


ei propósito de que se remitan. 


por la vía diplomática copias 
en ambos idiomas á cada uno 
de los países signatarios. 


“ D. EpuarDo MooRE. 
JUAN Ji ULLOAM:: 


individuo que de- 


ARTICLE XLIX. All persons 
who can prove their immunity 
to vellow fever, to the satisfa- 
ction of the health authori- 
ties shall be permitted to land 
at once, 


ARTICLE L. It is agreed that 
in the event of a difference of 
interpretation of the English 
and Spanish texts, the inter- 
pretation of the English text 
shall prevail. 


TRrRaNSITORY  DISPOSITION. 


The governments which 
may not have signed the pre- 
sent Convention are to be 
tdmitted to adherence there- 
to upon demand: notice of 
this adherence to be given 
through diplomatic channels 
to the government of the Uni- 
ted States of America and by 
the latter to the other signa- 
tory governments, 


Made and signed in the City 
of Washington on the 44th 
day of the month of October, 
nineteen hundred and five, in 
two copies, in English and 
Spanish respectively, which 
shall be deposited in the State 
Department of the Govern- 
ment of the United States of 
America, in order that certi- 
fied copies thereof, in both 
English and Spanish, may be 
made to transmit them through 
diplomatic channels to each 
one of the signatory countries, 


D. EDUARDO MoorE, 
JUAN J, ULLOA, 
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JUAN (GUITERAS. JUAN GUITERAS, 


E. B. BARNET. - E. B. BARNET. 
EMmiLio CG. JOUBERT. EMILIO C. JOUBERT. 
M. H. ALCIVAR. M. H. ALCIVAR. 
WALTER WYMAN, Co WALTER WYMAN. 

H. D. GEDDINS. H. D. GEDDINS. 
JOHN S. FULTON. JOHN S. FULTON. 
WALTER D. McCAw. WALTER D. McCAw. 

J. D. GATEWOOD. J. D. GATEWOOD. 

H. L. E. JomNson, M. D. H. L. E. JomNson, M. D, 
JOAQUÍN YELA. JOAQUÍN YELA. 

E. LICÉAGA. E. LICHAGA. 

J. L. MEDINA M. D. E J. L. MEDINA M. D. 
DANIEL EDº LAVORERÍA. DANIEL EDº LAVORERÍA. 


N. VELOZ (GoOITICOA, N. VELoz GoITICOA. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 


Convenção Sanitaria Internacional 


Os Presidentes das Renublicas do Chile, Costa Rica, Cuba, 
Republica Dominicana, Ecuador. Estados Unidos da America, 
Guatemala, Mexico, Nicaragua, Perú e Venezuela, julgando 
util e conveniente codificar todas as medidas destinadas a 
resguardar a saúde publica contra a invasão e propagação 
da fehre amarella. da peste hubonica e do cholera, nomearam 
para seus delegados as seguintes pessoas: 

A Republica do Chile o Sr. Dr. D. Eduardo Moore, pro- 
fessor da Faculdade de Medicina, medico do Hosnital. 

A Renuhlica de Costa Rica o Sr. Dr. D. Juan J. Ullõa, ex- 
vice-presidente. ex-ministro do interior de Costa Rica e ex- 
presidente da, Faculdade Medica de Costa Rica. | 

A Renmhlica de Cuba o Sr. Dr. D. Juan Guiteras. mem-. 
bro da Tunta Superior de Salubridade de Cuba, director do 
Hesnital «Las Animas», professor de Pathologia Geral e da 
Medicina Tropical da Universidade de Havana eo: Sr cr: 
D. Hehrique B. Barnet, chefe do executivo do Departamento de 
Saúde de Havana, vogal e secretario da Junta Superior de 
Salubridade de Cuba. - 

A Republica do Equador o Sr. Dr. D. Seraphim S. Wi- 
ther, encarregado de negocios e consul geral do Equador em 


ros ZOO memso 


Nova York e o Sr. Dr; D, Miguel H, Aleivar, membro da 
Junta Superior de Salubridade de Guayaquil, professor da, 
Faculdade de Medicina e cirurgião do Hospital Geral de 
Guayaquil, E 

A Republica dos Estados Unidos da America o Sr, Dr. 
D. Walter Wyman, cirurgião geral do Serviço de Saúae Pu- 
blica e Hospitaes de Marinha dos Estados Unidos; o pr. Dr. 
D. H. D. Geddings, cirurgião geral ajudante do Serviço de 
Saúde Publica e Hospitaes de Marinha des Estados Unidos 
e representante dos Estados Unidos na Convenção Sanitaria 
de Paris; o Sr. Dr, D. J. F. Kennedy, secretario da Re- 
partição de Saúde Publica do Estado de Iowa; o Sr. Dr, 
D. John S. Fulton, secretario da Repartição de Saúde Pu- 
blica do Estado de Maryland; o Sr, Dr. D. Walter D. Mc. 
Caw, major cirurgião do Exercito dos Estados Unidos; o 
Sr. Dr, D. J, D. Gatewood, cirurgião da Marinha dos Es- 
tados Unidos e o Sr. Dr, D. H. L. E. Johnson, membro 
da Associação Medica Americana (membro da junta dire- 
ctora). 

A Republica de Guatemala o Sr. Dr. D. Joaquim Yela, 
“consul geral de Guatemala em Nova York. 

A Republica do Mexico o Sr. Dr. D. Eduando Licéaga, 
presidente do Conselho Superior de Salubridade do Mexico, 
director e professor da Escola Nacional de Medicina, membro 
da Academia de Medicina, 

A Republica de Nicaragua o Sr. Dr. D. J. L. Medina, 
membro do 2º Congresso Medico Pan Americano de Havana 
em 19014. a 

A Republica do Perú o Sr. Dr. D. Daniel Eduardo La- 
voreria, professor da Faculdade de Medicina, membro. da 
Academia Nacional de Medicina, medico do Hospital « Dous de 
Maio», chefe da secção de hygiene do Ministerio da Fazenda. 

A Republica Dominicana o Sr. licenciado D. Emilio C. 
Joubert, ministro residente em Washington. 

A Republica de Venezuela o Sr. D. Nicolão Veloz Goi- 
ticoa, encarregado de negocios de Venezuela, 

Os quaes, tendo trocado seus poderes e encontrando-os 
em bôa e devida fórma, convieram em acceitar ad referendum | 
as seguintes proposições: 
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CAPITULO 1 


Prescripções quê deverão observar os paizes signatarios da 
convenção quando a peste, c cholera ou a febre amarella 
apparecer em seu territorio. 


SECÇÃO 1 


NOTIFICAÇÃO - E COMMUNICAÇÕES ULTERIORES AOS OUTROS PAIZES 


Art. 4.º Cada Governo deve notificar immediatamente 
aos outros o primeiro apparecimento em seu territorio de 
casos confirmados de peste, cholera ou febre amarela. 

Art. 2º, Esta notificação será acompanhada ou mui 
promptamente seguida de relatorios circumstanciados sobre : 


4º. Logar onde appareceu a molestia; E 
2º Data de seu apparecimento, origem e fórma; 
3º. Numero de casos confirmados e de obitos; 

4º. Para a peste: a existencia, entre os ratos e camon- . 
Jengos, de pesto ou de uma mortalilade insolita; e para à 
febre amarella a existencia do Stegomya fasciata na, locali-. 
dade; 

5º. As medidas tomadas pa depois deste 
vrimeiro apparecimento. 

Art. 3º. A notificação e as informações indicadas nos 
arts. 1º e 2º serão dirigidas aos agentes diplomaticos ou con- 
sulares na capital do paiz contaminado, sem que seja isto 
obstaculo para que os chefes dos departamentos sanitarios 
superiores communiquem estas noticias entre si directamente. 

Aos paizes que não tenham representação diplomatica ou 
consular no paiz contaminado, as noticias serão transmittidas 
directamente pelo Lelegrapho. 

Art. 4º. A notificação e as informações indicadas nos 
arts. 4º e 2º serão seguidas de communicações ulteriores. 
feitas de um modo regular, de fórma a manter os Governos 
do corrente do curso da epidemia. 

Estas communicações, que se farão: pelo menos uma vez 
por semana, e que serão tão completas quanto possivel, indi- 
carão muito particularmente as precauções tomadas com o 
jim de impedir a propagação. da molestia. | 

" Ellas devem precisar: 1º, as medidas propnylaticas ado- 
ptadas com relação á inspecção sanitaria ou á visita me- 
dica, ao isolamento e desinfecção; 2º as medidas tomadas á 
partida dos navios para impedir a exportação do nmial, e, espe- 
cialmente, no caso previsto pelo n. 4 do art. 2º acima men- 
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cionado, as medidas tomadas contra os ratos, camondongos é 
mosquitos. ” 

Art. 5º. O prompto e fiel cumprimento das prescripções 
precedentes é de uma importancia primordial. 

As notificações não teem valor real sinão quando cada 
Governo esteja prevenido a tempo dos casos de peste, de . 
cholera e de febre amarella e dos casos duvidosos occorridos 
em seu territorio, Recommenda-se, pois, encarecidamente 
aos diversos Governos que tornem obrigatoria a declaração 
dos casos de peste. de cholera e de febre amarella e que 
obtenham informações sobre qualquer mortalidade insolitia 
entre os ratos e camondongos, particularmente nos portos. 

Art. 6º. Fica entendido que os paizes visinhos se reser- 
vam o direito de estabelecer accôrdos especiaes com q fim de 
organizar um serviço de informações directas entre os chefes 
das administrações das fronteiras, | 


SECÇÃO TI 


CONDIÇÕES QUE PERMITTEM CONSIDERAR UMA  CIRCUMSCRIPÇÃO 
TERRITORIAL CGONTAMINADA- OU LIVRE JÁ DA MOLESTIA 


Art. 7º. A notificação de um primeiro caso de peste, cho- 
lera ou fehre amarella, não impõe contra a circumseripção 
territorial onde elle se tenha dado à applicação das medidas 
previstas no capitulo IL, que mais adeante serão declaradas, 

Quando, porém, varios casos de peste ou um de febre 
amarella, não importados, se tenham manifestado, ou quando 
os casos de cholera formarem fóco, a cireumseripção será de- 
clarada contaminada. 

Art. 8º. Para restringir as medidas unicamente ás regiões 
atacadas, os governos não devem applical-as sinão ás proce- 
dencias das cireumseripções contaminadas. 

Entende-se pela palavra «circumscripção» uma parte do 
territorio bem determinada nas informações que acompanha- 
rem ou seguirem a notificação, assim: uma provincia, um es- 
tado, um governo, um districto, um departamento, um cantão, 
uma ilha, uma communa, uma cidade, um bairro de uma Cl- 
dade, uma aldeia, um porto, um polder, uma agelomeração, 
ete., quaesquer que sejam a extensão e a população dessas por- 
“Gões de territorio. 

Esta restricção, porém, limitada á cireumscripção conta- 
minada, não deve ser acceita sinão com à condição formal de 
que o Governo do paiz contaminado tome as medidas necessa- 
rias: 1º, para impedir, desde que não tenha havido uma prévia 
desinfecção, a exportação dos objectos a que se referem os nu- 
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meros 1º e 2º do art; 2º, procedentes da circumseripção conta- 
Iininada; e 2º, para combater (a extensão da epidemia e com a 
condição de que não haja duvida de que as autoridades sani- 
tarias do paiz infectado tenham cumprido fielmente o art. 1º 
desta Convenção. 

Quando uma circumseripção estiver contaminada, não se 
tomará nenhuma medida restrictiva contra as procedencias 
desta cirçgumseripção, si essas procedencias a tiverem abando- 
nado cinco dias pelo menos antes do principio da epidemia. 

Art, 9º. Para que uma circumseripção não se considere 
mais contaminada, necessita-se a comprovação official: 

1º, de que não tenha havido nem obitos nem caso novo de 
peste ou cholera desde cinco dias, quer depois de isolamen- 
to (*), quer depois da morte ou da cura do ultimo pestoso ou 
cholerico; no caso de febre amarella o periodo será de 18 dias; 
os Governos, porém, reservam-se o direito de prolongar este 
periodo; 

2º, que todas as medidas de desinfecção tenham sido appli= 
cadas e, si se tratar de casos de peste, que se tenham executado 
medidas contra os ratos, e no caso de febre amarella que se 
tenham executado medidas contra o mosquito. 


CAPITULO II 
Medidas de defesa tomadas pelos outros paizes coiitra os 
territorios declarados contaminados 


SECÇÃO I 


PUBLICAÇÃO DAS MEDIDAS PRESCRÍPTAS 


Art. 10. O Governo de cada paiz é obrigado a publicar im- 
mediatamente as medidas que julgar necessario prescrever 
contra as procedencias de um paiz ou de uma circumseripção 
contaminada, | | 

Communicará ao mesmo tempo esta publicação ao agente 
diplomatico ou consular do paiz contaminado, residente em 
sua capital, assim como á Repartição Sanitaria Internacional, 

Fica igualmente obrigado a fazer conhecer pelos mesmos | 
meios a revogação destas medidas ou as modificações de que 


tenham sido objecto. : q 


(1%) A palavra «isolamento» significa: isolamento do enfermo, das pessoas 
que O tratavam de modo permanente e interdicção de visitas de qualquer outra 
pessõa, exceptuado o medico. ; Spies 

Pela palavra «isolamento», tratando-se da febre amarela, se entenderá isola- 
mento do doente em uma sala que tenha as portas e janellas providas de télas 
de arame que impeçam que os mosquitos piquem os enfermos. 
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Na falta de agente diplomatico ou consular, na capita!, as 
communicações serão feitas directamente ao Governo do. paiz 
interessado. 


SECÇÃO TI 


MERCADORIAS -— DESINFECÇÃO — IMPORTAÇÃO E TRANSITO — 
BAGAGENS 


Art. 11. Não existem mercadorias que sejam por si mes- 
mas capazes de transmittir a peste, o cholera ou a febre ama- 
rella, Não são perigosas senão no caso em que tenham sido 
contaminadas por produetos pestosos ou cholericos e, no caso 
de febre amarella, quando sejam capazes de conduzir mos- 
quitos. | 

Art. 12. Nenhuma mercadoria ou objecto será submettido 
à desinfecção no caso de febre amarella; mas no caso previsto 
no-fim do artigo anterior, a desinfecção póde fazer-se afim de 
destruir os mosquitos. Nos casos de cholera ou de peste, a 
desinfecção não deverá applicar-se senão ás mercadorias e 
objectos que a autoridade sanitaria local considerar conta- 
minados, 

Não obstante, as mercadorias e objectos enumerados 
mais adiante podem ser submettidos a desinfecção e mesmo 
prohibida sua entrada, independentemente de toda compro- 
vação de que estejam ou não contaminados: 

1º, a roupa e vestido que se trazem (objectos de uso) e à 
roupa de cama já usada. 

Quando estes objectos forem transportados como baga- 
gem ou em consequencia de mudança de domicilio (artigos 
de installação), não se poderá prohibir sua entrada e serão 
submettidos ao regimen do art. 19. 

Os objectos deixados pelos soldados ou marinheiros mor- 
tos e transportados á sua patria serão igualados aos objectos 
comprehendidos no £& 1º do n. 1 deste artigo; 

-2º, os trapos, com excepção, quanto ao cholera, dos trapos 
comprimidos que se transportam como mercadorias por ata- 
cado, em fardos amarrados. | 

Não deverão ser detidos os retalhos novos que provenham 
directamente das officinas de fiação, de tecidos, de confecção 
ou de classificação, as lãs artificiaes e os recortes de papel 
HOVO, 

Art. 13, Nos casos de cholera ou de peste não haverá razão 
para prohibir o transito, atravez de um districto imfectado, 
das mercadorias e objectos especificados nos ns. 1º e 2º do 
artigo anterior, se estiverem acondicionados de um modo tal 


que não possam ser infectados no transito. 
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Do mesmo modo, quando as mercadorias ou objectos fo- 
rem transportados de modo que no caminho não tenham podi- 
do estar em contacto com os objectos contaminados, o seu 


transito atravez de uma circumseripção territorial contamina-. 


da não deve-ser obstaculo á sua entrada no paiz de destino. 


Art. 14. As mercadorias e os objectos especificados nos À 


ns. (1 e2) do art. 12, não estarão sujeitos à applicação das 


medidas de prohibição à entrada, si se demonsirar á autori-. 


dade do paiz de destino que foram expedidos vnco dias pelo 
menos, antes do principio da epidemia. 

Art, 15. O modo e o logar da desinfecção à chegada das 
mercadorias, assim como os processos que se deverão empre- 
gar para garantir a destruição dos ratos e mosquitos serão fi- 


xados pela autoridade do paiz de destino. Estas operações 
deverão ser feitas de modo a deteriorar os objectos o menos 


possivel. 

Cabe a cada paiz regulamentar a questão relativa ao pa- 
gamento eventual de indemnização resultante da desinfecção 
ou da destruição de ratos: ou mosquitos. 

Si, por occasião das medidas tomadas para - assegurar a 
destruição de ratos ou mosquitos a bordo dos navios, a autori- 
dade sanitaria perceber algum imposto, seja directamente, 


seja por intermedio de uma sociedade ou de um particular, a. 
importancia deste imposto deverá ser fixada por uma tabella - 


publicada de antemão e estabelecida de modo que não possa 
resultar de sua applicação fonte de rendas para.o Estado ou 
para a administração sanitaria. | 

Art. 16. As cartas e correspondencia, impressos, livros; 
jornaes, papeis de negocios, etc. (não comprehendendo as en- 
commendas postaes «colix postaux»), não se submetterão a 
nenhuma restricção nem desinfecção. — No caso de febre 
amarella, os volumes postaes (<«colis postaux») não se submet- 
terão a restricção alguma. : 

Art. 17. As mercadorias que chegarem por terra ou mar 
não poderão ser retidas nas fronteiras nem nos portos. 

As unicas medidas que se permittirá prescrever em Te- 
lação áquellas ficam especificadas no art. 12. , 


Não obstante, as mercadorias que chegarem por mar a. 
granel (vrac) ou em envoltorios defeituosos e que tiverem sido, . 


durante a travessia, contaminadas por murideos reconhecidos 
pestosos, e se não puderem ellas ser desinfectadas, a des- 
truição dos germens póde garantir-se depositando as mer- 
cadorias pelo tempo que determinar a autoridade sanitaria no 
porto de chegada. 
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Fica entendido que a applicação desta ultima medida 
não deverá acarretar nem a detenção do navio, nem despezas 
extraordinarias que resultem da falta de armazens nos portos. 

Art. 18. Quando as mercadorias tiverem sido desinfe- 
vtadas, pela applicação das prescripções do art. 12, ou postas 
en deposito temporario, em virtude do 8 3º, do art. 17, o 
proprietario ou seu representante tem o direito de reclamar 
da autoridade sanitaria que ordenou a desinfecção, ou o de- 
posito, um certificado que indique.as medidas tomadas. 

Art, 19. Bagagens — A desinfecção de roupas ' sujas, 
vestidos e objectos que façam parte de bagagem ou mobi- 
liario (artigos de installação) que provenham de uma cir- 
cumseripção territorial declarada contaminada, não se tornará 
effectiva senão nos casos em que a autoridade sanitaria. Os 
considere contaminados. | 


Não haverá desinfecção de bagagens quando se tratar de 
febre amarella. 


SECÇÃO III 


PROVIDENCIAS NOS PORTOS E NAS FRONTEIRAS MARITIMAS 


Art. 20. Classificação dos navios. Considera-se infec- 
cionado o navio que tenha a bordo a peste, o choiera ou a. 
febre amarella, ou aquelle que tenha apresentado um ou mais 
casos de cholera ou de peste a bordo, durante os ultimos sete 
dias, e, no caso de febre amarella, um ou mais casos durante a 
travessia. : 

Considera-se suspeito o navio a bordo do qual tenha havido 
casos de peste ou de cholera no momento da partida ou du- 
rante a travessia, não se tendo, porém, ahi declarado ne- 
nhum caso novo nos sete dias precedentes, Serão tambem 
suspeitos tratando-se da febre amarella, os navios que tenham 
permanecido em tal proximidade, do Jlittoral infeccionado, 
que a invasão de mosquitos naquelles tenha sido possivel, 

- Considera-se indemne, mesmo quando chegue de porto 
contaminado, o navio que não tenha tido a bordo nem falleci- 
mentos nem casos de peste, de cholera ou de febre amarella, 
quer antes da partida, quer durante a travessia,.ou no. mo- 
mento da chegada, e que, no caso de febre amarélla, não 
se tenha approximado do littoral infeccionado a uma 
distancia sufficiente para, a juizo das autoridades sanitarias, 
receber mosquitos, j | 
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Art. 21. Os navios infeccionados de peste sujeitar-se-hão 
ao regimen seguinte: 

41. Visita medica (inspecção); 

2. Os doentes serão immediatamente desembarcados e 
isolados; 

3. As demais pessoas devem igualmente ser desembar- 
cadas, se fôr possivel e sujeitas, a contar desde o dia da che- 
cada, a uma observação (a) que não excederá de cinco dias; 

4. A roupa suja, os objectos de uso e os da tripolação (Db) 
e dos passageiros que, confórme o parecer da autoridade 
sanitaria, forem considerados contaminados, devem ser desin- 
fectados; 

5. Os compartimentos do navio que foram habitados por 
mdividuos empestados ou que conforme o parecer da auto- 
ridade sanitaria se considerarem contaminados, devem ser 
desinfectados; | 

6, A destruição dos ratos de bordo deve effectuar-se antes 
-ou depois da descarga, o mais rapidamente possivel, e em todo 9 
caso, em um prazo maximo de 48 horas, evitando-se o dete- 
rioramentó das mercadorias, do navio ou das machinas. 

Nos navios em lastro, esta operação deve Tealizar-se O 
mais prompto possivel antes da carga. 

Art. 22. Os navios suspeitos de peste sujeitar-se-hão ás 
medidas indicadas nos numeros 4, 4 e 5, do art. 21. 

Além disso, podem a tripolação e os passageiros ser sub- 
mettidos a uma observação que não excederá de cinco dias, 
a contar do da chegada do navio. Póde-se, durante o mesmo 
tempo, impedir o desembarque da tripolação, sempre que O 
serviço o não exija. Recommenda-se a destruição dos ratos 
de bordo. Effectuar-se-ha esta operação antes ou depois da 
descarga o mais rapidamente possivel, e em todo o caso, em 
uma dilação maxima de 48 horas, evitando-se deteriorar as 
mercadorias, o navio ou as machinas, 

Nos navios em lastro, havendo logar, far-se-ha, esta ope- 
ração o mais prompto possivel e, em todo o caso, antes da 
carga. 

Art. 23. Os navios indemnes de peste serão admittidos á 
livre pratica immediatamente, qualquer que seja a natureza 
de sua patente. k | 


(a) A palavra «observação» significa isolamento dos navegantes a bordo 
de um navio ot em uma estação sanitaria, antes de serem postos em livre - 
pratica. E y 

(b) A palavra «tripolação» se applica às pessoas que fazem parte da lotação 
do navio ou do pessoal do serviço, comprehendendo os mordomos, criados; etc. 
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O unico regimen que a autoridade sanitaria do porto de 
chegada póde estabelecer consiste em: 

1º, visita medica (inspecção) ; 

2º, desinfecção da roupa suja, objectos de uso e outros 
objectos da tripolação e dos passageiros; isto, porém, nos 
casos excepcionaes em que à autoridade sanitaria tenha ra- 
zões especiaes para acreditar na sua contaminação; 

9º, a autoridade sanitaria póde, sem que tal medida possa 
ser exigida como regra geral, sujeitar os navios que chegam 
de um porto contaminado a uma operação destinada a destruir 


“os ratos de bordo antes ou depois da descarga. Esta operação 


deverá realizar-se tão prompta quanto posivel seja, e em todo 
o caso não durará mais do que 24 horas, evitando-se o dete- 
rioramento das mercadorias, dos navios ou das machinas, 
bem como o estorvo na circulação dos passageiros ou da tri- 
pulação entre o navio e o littoral. Nos navios em lastro 
proceder-se-ha, sendo possivel, a esta operação, do modo 
mais prompto e em todo o caso antes da carga. 

Quando o navio procedente de porto contaminado já 
tenha sido submettido á destruição dos ratos, não poderá 
esta operação ser renovada senão quando o navio tenha feito 
escala em um porto contaminado, amarrando-se a um cáes, 
ou quando se tenha verificado a bordo a presença de ratos 
mortos ou doentes. 

Podem a tripolação e os passageiros ser submettidos a 
uma vigilancia que não excederá de cinco dias, a contar desde 
a data em que o navio sahiu do porto contaminado. 

Póde-se, igualmente, durante q mesmo tempo, impedir o 
desembarque da tripolação, a não ser motivado por serviço. 

Póde em todo o tempo a autoridade competente do perto 
de chegada reclamar, debaixo de juramento, um certificado do 


medico de bordo ow na sua falta, do capitão, no qual atteste 


que não houve no navio caso algum de peste desde a sua 
partida, e que não se observou mortalidade insolita de ratos. 

Art. 24. Quando depois de exame bacteriologico em navio 
indemne se tenha verificado que existem a bordo ratos em- 
pestados ou quando se manifeste uma mortalidade insolita 
destes roedores, applicar-se-hão as seguintes medidas: 

1º. Navios com ratos empestados: 

a) visita medica (inspeeção); 

b) deverão os ratos ser destruídos antes ou depois da 
descarga, o mais rapidamente possivel e, em todo caso, em 
um prazo maximo de 48 horas, evitando-se o deterioramento 
das mereadorias, dos navios ou das machinas. Os navios em 
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lastro soffrerão esta operação o mais prompto possivel e, em 
todo o caso, antes de serem carregados: 
c) serão desinfectados os compartimentos do navio s os 
ohiectos que a autoridade sanitaria local considere contami- 
nados; | 
d) podem os passageiros e a tripolação ser submettidos a 
uma observação que não ultrapasse de cinco dias contados desde 
a data de chegada, salvo os casos excepecionaes em que a auto- 
ridade sanitaria póde prolongar a observação até ao maximo 
de 10 dias. 
2º. Navios em que se verificou uma mortalidade insolita 
nos ratos: 


o) visita medica (inspeccão): 

b) exame dos ratos, que se fará sob o ponto de vista da 
peste, tão prompto quanto se possa: Eos: 

cy st a destruição dos ratos fôr julgada necessaria, far- 
se-ha esta nas condições já indicadas com relação aos navios 
portadores de ratos empestados;: 

d) até que se tenha dissipado toda a suspeita, pódem os 
passageiros e tripolação ser submettidos a uma observação 
que não exceda de cinco dias, contados da data da chegada, 
salvo os casos excepcionaes em que a autoridade sanitaria póde 
prolongar a observação até o maximo de 140 dias. 

Art. 25. A autoridade sanitaria do porto entregará ao 
capitão. ao armador ou ao seu agente, sempre que se lhe pedir, 
um certificado do qual conste que as medidas de destruição dos: 
ratos foram effectuadas e que indique as razões pelas quaes 
estas medidas foram avpplicadas. 

Art. 26. Os navios infeceionados de cholera sujeitar-se- 
hão ao seguinte regimen: 

1º, visita medica (inspecção) ; 

2º serão os doentes immediatamente desembareados e 
isolados; | 

3º, tambem as outras pessoas, sendo possivel, serão desem- 
harcadas e sujeitas, desde a chegada do navio, a uma obser- 
vação cuja duração não passará de cinco dias; 

4º, a roupa suja, os objectos de uso e os objectos dos tri- a 


polantes e dos passageiros que, conforme o parecer da auto- 


ridade sanitaria do porto, forem considerados como. conta- 
minados. serão desinfectados;: 

5, tambem serão desinfectados os RETA pese do 
navio que tenham sido habitados pelos doentes de cholera ou 
que as autoridades do porto considerem contaminados; 
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6º, realizada a desinfecção, evacuar-se-ha a agua depositada 
no cavername abaixo do porão. | 

A autoridade sanitaria póde ordenar a substituição por 
uma boa agua potavel, daquella que está depositada a bordo. 

Prohibir-se-ha derramar as dejecções humanas ou dei- 
xal-as escorrer nas aguas do porto, a menos que tenham aquel. 
las sido préviamente desinfectadas. 

Art. 27. Os navios suspeitos de cholera serão submettidos 
às medidas prescriptas nos ns. 14º, 4º, 5º e 6º do art 26. 

A tripolação e os passageiros pódem ser submettidos à 
uma observação que não excederá de cinco dias depois da 
chegada do navio. Recommenda-se impedir, durante o mesmo 
tempo, o desembarque da tripolação, salvo por exigencia do 


serviço. 


Art. 28. Serão immediatamente admittidos á livre pratica 
os navios indemnes de cholera, qualquer que seja a natureza 
de sua patente. . 

O unico regimen que a autoridade sanitaria do porto de 
Ed pese estabelecer consistirá nas medidas indicadas nos 
ns: £º 4º e 6ºdo art. 26. 

Sans os passageiros e a tripolação ser submettidos, de- 
baixo do ponto de vista do estado sanitario, a uma observação 
que não excederá de cinco dias contados desde a data em que 
o navio sahiu do porto contaminado. 

E' de recommendar-se que, durante o mesmo espaço de 
tempo, se impeça o desembarque da tripolação, salvo poi 
motivo de serviço. 

Póde a autoridade competente do porto de chegada recla- 
mar, em todo o tempo. debaixo de juramento, um certificado 
do medico de bordo ou, em sua falta. do capitão, por onde 
conste que não houve a bordo caso algum de cholera, depois 
da partida do navio. 

Art. 29. A autoridade sanitaria levará em conta, para 
a applicação das medidas indicadas nos ítens dos arts. 21 
a 28, a presença de um medico e de apparelhos de E PTê 
cção (estufas) a bordo dos navios das tres classes acima 


- mencionadas. 


Quanto á peste, contará tambem com a installação a 
bordo de apparelhos destinados á destruição dos ratos. . 

As autoridades sanitarias dos paizes, aos quines convenha 
entenderem-se sobre este ponto, poderão dispensar da 
visita medica O de outras medidas aquelles navios indemnes 
que trouxerem a bordo um medico especialmente commissio- 
nado pelo seu paiz. 


Art. 30. Podem prescrever-se medidas especiaes para os 
navios em que haja agglomeração, sobretudo para os navios 
de emigrantes ou para outro qualquer que apresente más 
condições hygienicas. 

Art. 31. Fica livre, a todo o navio que não queira su- 
jeitar-se ás obrigações impostas pela autoridade do porto em 


virtude das estipulações da presente Convenção, o alvitre de. 


fazer-se ao mar. 

Póde, entretanto, ser autorizado a desembarcar as suas 
mercadorias depois de tomadas as seguintes precauções: 

1º, isolamento do navio, da tripolação e dos passageiros; 

2º, com relação a peste, pedir informações, quanto á mor- 
talidade insolita dos ratos; 

3º, com referencia ao cholera, fazer-se a evacuação da 
agua da parte inferior do cavername depois da sua desinfe- 
cção, e a substituição da agua que estiver armazenada a bordo 
por outra boa e potavel. , | 

Tambem póde-se conceder a autorização para desembar- 
que dos passageiros que a solicitarem, comtanto, porém, que 
se sujeitem ás medidas impostas pela autoridade local. 

Art. 32. Os navios de uma procedencia contaminada que 
tenham sido desinfectados e hajam cumprido medidas sani- 
tarias applicadas de um modo efficiente, não soffrerão por 
segunda vez essas medidas por ocecasião de sua chegada a um 
porto novo, comtanto. porém, que não se tenha dado nenhum 


caso a bordo depois que se effectuou a desinfecção e que não. 


tenham taes navios feito escala em um porto contaminado. 

Não se deve considerar como tendo tocado em um porto 
o navio que só desembarque passageiros e suas bagagens ou 
ás malas do correio, sem que tenha estado em communicação 
com o littoral; e, 

Tratando-se de febre amarela, quando não tenha esse 
navio se approximado sufficientemente do littoral para re- 
ceber a bordo a invasão de mosquitos. 

Art. 33. Teem os passageiros chegados em um navio 
infeccionado o direito de reclamar da autoridade sanitaria do 
porto um attestado que indique a data da sua chegada e as 
medidas a que tanto elles como suas bagagens foram submet- 
tidos. 

Art. 34. Os vapores-correios serão objecto de um regi- 
men especial que se estabelecerá de commum accôrdo entre 
os paizes interessados. 

Art. 35. Sem prejuizo do direito que os Governos teem 
de se pôrem de accôrdo para organizar estações sanitarias 
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: “ 
“communs, deve cada paiz prover pelo menos um dos portos 


do littoral de-cada um de seus mares de uma installação e de 
materiaes sufficientes para receber um navio, qualquer que 
seja o seu estado sanitario. 

Sempre que o navio indemne, procedente de um porto 
contaminado, chegue a um grande porto de navegação mari- 
tima, recommenda-se que não seja enviado a outro porto 
para o fim de ahi ser submettido ás medidas sanitarias 
prescriptas. 

Em cada paiz devem os portos abertos ás procedencias 
de outros contaminados dé peste, de cholera ou de febre ama- 
rella, estar providos de tal modo que os navios indemnes 
possam alli soffrer, desde a sua chegada, as medidas prescri- 
ptas e não sejam enviados para esse fim a outro porto. 

Os Governos tornarão conhecidos os portos que tenham 
aberto ás procedencias de outros infeccionados de peste, de 
cholera ou de febre amarella,. 

Art. 36. Recommenda-se que nos grandes portos de na- 
vegação maritima se estabeleça: 

a) um serviço medico regular e uma vigilancia medica 
permanente do estado sanitario das tripolações e da população 
do porto; 

b) locaes in Tiidos ao isolamento dos doentes e à obser- 
vação das pessoas suspeitas. Nos logares onde existe stegomia 
fasciata, deverá haver edificios ou parte dos mesmos que te- 
nham as portas e janellas protegidas por malhas de arame, 
uma lancha e uma ambulancia protegidas do mesmo modo; 

c) as installações necessarias para uma desinfecção effi- 
caz e laboratorios bacteriologicos; 

d) um serviço de agua potavel, não suspeito para uso do 
porto, e a applicação de um systema que offereca toda a segu- 
rança possivel para a retirada dos dejectos e do lixo. 


SECÇÃO IV 


PROVIDENCIAS NAS FRONTEIRAS TERRESTRES — VIAJANTES — 
ESTRADAS DE FERRO — ZONAS LIMITROPHES — VIAS FLUVIAES 


Art, 37. Não se deve estabelecer quarentenas terrestres: 
os Governos, porém, reservam-se o direito de estabelecer 
acampamentos de observação, si o julgarem necessario, Dose a 
detenção temporaria das pessoas suspeitas. 

Este principio não exelue o direito de, quando lhe fôr 
necessario, cada paiz fechar uma parte de suas fronteiras. 


+ 
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É 
Art. 38. Importa que os viajantes, sob o ponto de vista 
de seu estado de saude, sejam submettidos a wma vigilancia, 
por parte do pessoal das ferro-vias. 


Art. 39. A intervenção medica limitar-se-ha a uma visita 
aos passageiros, tomando-lhes a temperatura, e aos cuidados 
que se tiverem de dispensar aos doentes. Dado o caso de 
realizar-se esta visita, combinar-se-ha com a visita da Alfan- 
dega até o ponto que se torne possivel, de modo que os via- 
jantes sejam detidos o menor tempo possivel. As pessoas vi- 
sivelmente enfermas serão as unicas Bari se sujeitarão a um 
exame medico completo. 


Art. 40. Sempre que os viajantes procedentes de um logar 
contaminado tenham chegado ao seu destino, seria da maior 
utilidade sujeital-os a uma vigilancia que não exceda de 10 
ou cinco dias a contar da data da partida, quando se trata, 
respectivamente, de peste ou de cholera, e de seis dias no 
caso de febre amarella. 


Art. 41. Os Governos reservam-se o direito de tomar me- 
didas particulares, tratando-se de determinadas categorias de 
pessoas, particularmente dos vagabundos, dos- emigrantes ou 
dos que atravessam a fronteira em grandes grupos ou bandos. 


Art. 42. Os carros que fazem o transporte dos passagei- 
ros, do Correio e de bagagens não podem ser detidos nas fron- 
teirae, Para que os carros que fransportam os passageiros e o 
Correio não possam ser detidos, determinar-se-ha que os car- 
ros. que chegam da circumseripção infeccionada se detenham 
na fronteira e que os passageiros se haldeiem para os carros 
que cheguem á fronteira do outro lado. 


Si acontecer que um desses carros se tenha contaminado 
ou tiver sido oceupado por um doente atacado de peste, de 
cholera ou de febre amarela, será então desligado do trem 
para ser desinfectado o mais prompto possivel. 


Art. 43. As medidas concernentes à passagem pelas fron- 
teiras do pessoal das ferro-vias e do Correio são da compe- 
tencia das autoridades sanitarias interessadas, Serão as mes- - 
mas estatuidas de maneira a não estorvar o servico. á | 


Art. 44. A regulamentação do trafego da fronteira é das 
questões inherentes a este trafego, assim como: a adopção de 
medidas excepcionaes de vigilancia deverão ser sujeitas a 
ajustes especiaes entre as nações limitronhes, 

Art. 45. Corresponde aos Governos dos paizes ribeirinhos 


ajustar por meio de accôrdos ee nEriage o Tregimen sanitario 
das vias fluviaes. 
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ARTIGOS REFERENTES Á FEBRE AMARELLA 


Art. 46. Com relação aos navios infeccionados de febre 
amarella, adoptar-se-ha o regimen seguinte: 


4º, visita mediea (inspecção) ; 

2º, os doentes serão immediatamente desembarcados 
numa lancha protegida contra os mosquitos por téla de arame 
é conduzidos ao logar do isolamento em uma ambulancia ou 
 catre igualmente protegido contra os mosquitos. 

3º, sendo possivel devem as demais pessoas ser tambem 
desembarcadas e submettidas a uma observação de seis dias, 
a contar desde o da chegada; | 

4º. haverá, nos acampamentos de observação, casinhas ou 
gaiolas forradas de téla de arame, onde se recolherá imme- 
diatamente todo aquelle que apresente uma temperatura su- 
perior a 37º, 6 G., até que possa ser conduzido em ambulancia 
ou catre apropriado ao logar de isolamento; 

9º, deverá o navio ancorar a uma distancia de, pelo me- 
nos, 200 metros do littoral habitado; 

6º, sempre que fôr possivel fumigar-se-ha o navio contra 
os mosquitos, antes da descarga; si, porém, a fumigação não 
fôr exequivel, a autoridade sanitaria poderá lançar mão de 
um destes dous meios: 


a) o emprego para descarga de um pessoal immune ou 
b) si isto fôr impossivel, sujeitar-se-ha o pessoal da des- 
carga á observação durante o tempo da mesma e por seis 
dias mais a contar desde o ultimo de exposição a bordo. 

Art. 47. Os navios suspeitos de febre amarella serão 
sujeitos ás medidas indicadas nos numeros 14. 3. 5, do ar- 
tigo anterior e, quando não sejam fumigados, effectuar-se-ha 
a descarga, mediante os requisitos assignalados nas lettras: 
q) ou b) do citado artigo. 

Art. 48. -Aos navios indemnes de febre amarella, pro- 
cedentes . de portos infeccionados, será dada livre pratica 
depois da visita medica de inspecção, si a viagem tiver durado 
mais de seis dias. 

Si esta viagem tiver sido mais curta, será o navio tra- 

“tado como suspeito até que se complete o periodo de seis 
dias a contar desde o da partida... 

Si se apresentar um caso de febre amarella entre os pas- 
sageiros ou tripolantes, durante o periodo de observação, será 
o navio tratado como infeceionado. 

Art. 49. Permittir-se-ha immediatamente. o desembar- 

- que de todo o individuo que demonstre ser immune á febre 
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amarella, conforme parecer da autoridade sanitaria do porto 
de chegada. | 

Art. 50. Fica estipulado que, no caso de duvidas para 
interpretar esta Convenção, prevalecerá a interpretação do 
texto inglez. 


DISPOSIÇÃO TRANSITORIA 


— Os Governos que não tenham assignado a presente Con- 
venção podem a ella adherir, si assim o desejarem, dirigindo- 
se por via diplomatica ao Governo dos Estados Unidos da 
America, afim de que este o communique aos demais poderes 
signatarios. 


Feita e assignada na cidade de Washington, no dia qua- 
torze de outubro de mil novecentos e cinco, em dous exem- 
plares em hespanhol e em inglez, respectivamente, que serão 
depositados no Departamento de Estado do Governo dos Es- 
tados Unidos da America, para o fim de serem enviadas por 
via diplomatica cópias em ambos os idiomas à cada um dos 
paizes signatarios. 


Dr. Eduardo Moore, 
Juan J. Ulõa., 

Juan Guiteras, 

E. B. Barnet. 

Emilio C. Joubert. 

M. H. Alcivar, 
Walter Wyman. 

H. D. Geddings. 
John S. Fulton. 
Walter D. Mc Caw. 
J. D. Gatewood. 
HE Johnson, M...- Ds 
Joaquim Yela, 

E. Licéaga. 

SL Medindo 25). 
Daniel Edº. Lavoreria. 


N. Veloz Goiticoa, 


E BO 


Documentos relativos á adhesão do Brasil 


I 
DECRETO N. 1.864 — DE 9 DE JANEIRO DE 1908 


Approva a Resolução firmada, em 23 de Agosto de 1906, pela Terceira Con- 


fevencia Internacional Americana, adherindo à Convenção Internacional 
de Washington. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Taco saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
Sancciono a Resolução seguinte: 


Art. 1.º E' approvada a Resolução firmada no Rio de 
Janeiro pela Terceira Conferencia Internacional Americana, 
em 23 de Agosto de 1906, adherindo á Convenção Sanitaria 
Internacional de Washington e pondo em pratica os seus pre- 
ceitos. 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1908, 20º da Republica, 


AFFONSo Augusto MoREIRA PENNA. 
Rio Branco. 


II 
DECRETO N. 8.666 -— DE 12 DE ABRIL DE 1944 


Promulga a Resolução firmada, em 23 de Agosto de 1906, pela Terceira 


Conferencia Internacional Americana, adherindo à Convenção Sanitaria 


Internacional de Washington, 


-— 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo sanccionado, por Decreto n. 1.864, de 9 de Ja- 
neiro de 1908, a Resolução do Congresso Nacional de 31 de 
Dezembro de 1907, que approva a resolução firmada no Rio 
de Janeiro pela Teresira Conferencia Internacional Ameri- 
cana, em 23 de Agosto de 1906, adherindo á Convenção Sa- 
nitaria Internacional de Washington e pondo em pratica os 
seus preceitos: 


Decreta que a mesma Resolução seja executada e cum- 
prida tão inteiramente como nella se contem. 


Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1911, 90º da Independencia 
e 23º da Republica. 
HerMESs R. DA FONSECA. 
Rio Branco. 
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DECRETO No ttrsS-- DE:49 DE MAIO DB,19145, 


Promulga tres Convenções assignadas pelos Delegados à Conferencia de Defeza 
Agricola, em 10 de Maio de 1913, na cidade de Montevidéo 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo sanccionado, pelo Decreto n. 2.859, de 8 de Julho 
de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 30 de Junho 
do mesmo anno, que approvou tres Convenções sobre: Defeza 
Agricola, em geral: Pragas desconhecidas; e Exploração dos 
focos de origem dos gafanhotos, assignadas em 10 de Maio 
de 1943, na Conferencia de Defeza Agricola, realizada em 
Montevidéo; e, havendo sido depositado, aos quatorze dias do 
mez de Maio de mil novecentos e quinze, no Ministerio das 
Relações Exteriores da Republica Oriental do Uruguay, o in- 
strumento de ratificação das referidas Convenções, datado de 
22 de Abril de 1915: 

Decreta que as mesmas Convenções sejam executadas é 
cumpridas tão inteiramente como nellas se contém. 


Rio de Jianeiro, 19 de Maio de 19145, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 
WENcCESLAU BRAZ P. GoMES. 


Frederico Affonso de Carvalho. 


WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação vi- 
rem que, entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes re- 
presentados na 1º Conferencia Internacional de Defeza Agri- 
cola, reunida em Montevidéo em 1912, foram concluidas e as- 
signadas, naquélla cidade, aos dez dias do mez de Maio 
daquelle anno, pelos respectivos Plenipotenciarios: uma Con- 
venção Internacional de Defeza Agricola, uma Convenção In- 
ternacional de Defeza Agricola relativa a pragas desconhecidas 
e uma Convenção relativa á exploração dos focos de origem 
dos gafanhotos, do teôr seguinte: 


Convención Internacional de Defensa Agricola 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA RE- 
PUBLICA ARGENTINA, SU EXCELENCIA EL SENOR PRESI- 
DENTE DE LA REPÚBLICA DE BOLIVIA, SU EXCELENCIA 
EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE LOS ES- 
TADOS UNIDOS DEL BRASIL, SU EXCELENCIA EL SENOR 
PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE CHILE, SU EXCELENCIA 
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EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA, 
SU EXCELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA 
DEL ECUADOR, SU EXCELENCIA EL SENXOR PRESIDENTE DE 
LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY, SU EXCELÊNCIA EL SENOR 
PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DEL PERÚ Y SU EXCE- 
LENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA ORI- 
ENTAL DEL URUGUAY; 

Deseando establecer una reglamentación internacional en 
defensa de la agricultura contra las plagas que la afectan, han 
resuelto celebrar un convenio al efecto y han nombrado como 
sus Plenipotenciarios, á saber: 


SU EXCELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPO- 
BLICA ARGENTINA, 

Al sehor don Enrique B. Moreno, su Enviado Extra- 
ordinario y Ministro Plenipotenciario ante Su Excelencia el 
senhor Presidente de la República Oriental del Uruguay; 


SU EXCELENCIA EL SENXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE BOLIVIA, 

41 sefior don Juan Liúdeke, Cónsul de Bolivia en Monte- 
video; 


SU EXCELENCIA EL SENSOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL, 

Al sefior doctor don Eusebio de Queirós Mattoso, Encar- 
gado de Negocios ad interim del Brasil en Montevideo; 


SU EXCELENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE CHILE, 

““Al sefior doctor don Marcial A. Martínez de Ferrari, su 
Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario ante Su 
Excelencia el sefor Presidente de la República Oriental del 
Uruguay; 

SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE COLOMBIA, 
Al sefior don Enrique B. Moreno; 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL ECUADOR, ; 

Al sefor doctor don Matias Alonso Criado, Cónsul General 
del Ecuador en Montevideo; 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL PARAGUAY, 

Al sefior doctor don Luis Abente Haedo, Encargado de Ne- 
gocios ad interim del Paraguay en Montevidéo; 
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SU EXCELENCIA EL SENXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL PERÚ, 

Al sefor don Manuel Elías Bonnemaison, Cónsul General 
del Perú en Buenos Aires; 


Y SU EXCELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA RE- 
PÚBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY, 

Al sefor doctor don Eduardo Acevedo. 

Quienes, habiendo canjeado sus Plenos Poderes, que hal- 
laron en buena y debida forma, han convenido en las dispo- 
siciones siguientes: 


ARTÍCULO 4.º 


Los Gobiernos de los países contratantes se comprometen 
à establecer, dentro de los respectivos países, los servicios 
de policia sanitaria vegetal destinados á la defensa de los in- 
tereses agrícolas contra las plagas de los vegetales. 


ARTÍCULO 2.º 


Se entiende por plaga de los vegetales, para los efectos 
de la presente Convención, los parásitos, las malezas, las aves 
y animales perjudiciales y toda causal de estado patológico ó 
dafio ocasionado por criptógamas, insectos y otros animales, 
cuando hayan adquirido ó amenacen adquirir caracteres de 
expansión suficientes para producir perjuicios de importancia 
en las plantas. 


ARTÍCULO Do 


En cumplimiento de lo dispuesto en ef Artículo 1.º sobre 
la creación de los servicios de policia sanitaria vegetal y para 
los efectos de la importación, exportación, y tránsito de pro- 
ductos agrícolas, las Altas Partes Contratantes se compro- 
meten á fijar los puertos de importación y á dictar las medi- 
das de control á que quedarán sometidos estos nroductos. 


ARTÍCULO 4.º 


Los países signatarios se obligan á no autorizar la expor- 
tación á los demás países contratantes, sin dar cumplimiento 
á las exigencias de los servicios sanitarios del país importa- 
dor y á no aceptar otros certificados de sanidad-origen y sa- 
nidad que los expedidos por los servicios sanitarios oficiales, 
debiendo comunicarse reciprocamente cuáles son los funcio- 
narios autorizados, y con oportunidad las modificaciones y 
cambios que se introduzcan al respecto. 


pd ya 


ARTÍCULO 5.º 


Los certificados sanitarios deberán declarar la no exis- 
tencia de plagas en el plantio ó sementera de donde proceden 
las plantas ó partes de las mismas para las cuales se expiden, 
el nombre del proprietario ú ocupante de la finca, situación 
de esta última, número y especie de las plantas á que corres- 
ponde el puerto de embarque y desembarque y el nombre y 
dirección del destinatario. 


ARTÍCULO 6.º 


Los Estados contratantes se comprometen á comunicarse 
las leyes y reglamentos de sanidad vegetal que dictasen los 
respectivos países y las modificaciones que introdujeran. la 
existencia y desarrollo de las plagas, como igualmente la apa- 
rición de nuevas y extinción de antiguas y todo rechazo y 
destrucción que se hicieren de productos destinados á ja im- 
portación, informando sobre la procedencia y causa que moti- 
varen dichas medidas. 


ARTÍCULO 7.º 


% 
Las procedencias de los países adherentes quedan sujetas 
á las prescripciones de la presente Convención y á las que 
cada país importador estime por conveniente. 


ARTÍCULO 8.º 


La segunda Conferencia Internacional de Defensa Agri- 
cola tendrá lugar en la ciudad de Buenos Aires, correspondi- 
endo al Gobierno de la República Argentina los trabajos de 
convocatoria y organización para la fecha que considere más 
conveniente. 

ARTÍCULO 9.º 


Créase una Oficina Internacional de carácter permanente 
encargada de facilitar el cumplimiento de las presentes Con- 
venciones y de servir de intermediaria entre todas las oficinas 
técnicas de los países adherentes. 

Fendrá su asiento en Montevideo y se compondrá de un 
ingeniero agrónomo designado por el Gobierno del Uruguay y 
de los representantes diplomáticos de los países sudamericanos 
acreditados ante este Gobierno. 

Los gastos que origine su sostenimiento se distribu:.rán 
por partes proporcionales á la población entre todos los países 
signatarios. 

El mismo Cuerpo Directivo de la Oficina dictará su re- 
glamento. 
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ARTÍCULO 10 


El protocolo de la presente Convención, queda abierto para 
que puedan acceder á ella los países no representados en esta 
Conferencia. 

La accesión será notificada, por la via diplomática, al 
Gobierno de la República Oriental del Uruguay, y por medio 
de éste, á los Gobiernos signatarios. 


ARTÍCULO 11 


La presente Convención será ratificada y las ratificaciones 
serán depositadas en Montevideo, en el más breve plazo po- 
sible. 

Entrará en vigor en cuanto sea promulgada, de confor- 
midad con la legislación de los Estados signatarios. 


En fe de lo cual, los Plenipotenciarios respectivos han fir- 
mado la presente Convención y han puesto en ella sus sellos. 


Hecha en Montevideo, el diez de Mayo de mil novecientos 
trece, en un solo ejemplar que quedará depositado en el Ar- 
chivo del Ministerio de Relaciones Exteriores de la República 
Oriental del Uruguay, y del cual se enviarán copias conformes, - 
por via diplomática, á cada una de las Altas Partes Contratantes. 


Por la República Argentina: 
(L. S.) ENRIQUE B. MORENO. 
Por Bolivia: 
(L. 8.) JUAN LÚDEKE. 
Portos bamel Brasil: 
(L. S.) Eusneio DE QuEIRÓS-MATTOSO. 
Por Chile: 
(L. 8.) MARrciIAL A. MARTÍNEZ DE FERRARI. 
Por Colombia: 
.) ENRIQUE B. MORENO. 
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Por el Ecuador: 
3.) MAaTíAs ALONSO CRIADO. 
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Por el Paraguay: 
.) Luis ABENTE HAEDO. 
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Por el Perú: 
(L. S.) M. ELÍAS BONNEMAISON. 


Por el Uruguay: 
(L. 8.) EDUARDO ACEVEDO. 
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Convención Internacional de Defensa Agricola relativa à plagas 
desconocidas 


SU EXCELENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE IA RE- 
PÚBLICA ARGENTINA, SU EXCELENCIA EL SESOR PRESI- 
DENTE DE LA REPÚBLICA DE BOLIVIA, SU EXCELENCIA 
EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE LOS ES- 
TADOS UNIDOS DEL BRASIL, SU EXCELENCIA EL SENSOR 
PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE COLOMBIA, SU EXCE- 
LENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DEL 
ECUADOR, SU EXCELENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE LA 
REPÚBLICA DEL PARAGUAY, SU EXCELENCIA EL SESOR 
PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DEL PERÚ Y SU EXCE- 
LENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA ORI- 
ENTAL DEL URUGUAY: | 


Con el propósito de establecer medidas de previsión en 
defensa de la agricultura contra las plagas desconocidas que 
puedan afectarla, han resuelto celebrar un convenio al efecto, 
y han nembrado como sus Plenipotenciarios, à saber: 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA ARGENTINA, 

Al sefior don Enrique B. Moreno, su Enviado Extraordi- 
nario y Ministro Plenipotenciario ante Su Excelencia el sefor 
presidente de la República Oriental del Uruguay; 


SU EXGELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE BOLIVIA, 

Al sefor don Juan Lúdeke, Cónsul de Bolivia en Monte- 
video; 


SU EXGELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL, 


Al seãor doctor don Eusebio de Queirós-Mattoso, Encar- 
gado de Negocios ad ínterim del Brasil en Montevideo; 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE COLOMBIA, 
Al sefor don Enrique B. Moreno; 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEI, ECUADOR, 

Al sefior doctor don Matias Alonso Criado, Cónsul Generál 
del Ecuador en Montevideo; 


EO Rae 


SU EXCELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL PARAGUAY, 

Al sefor doctor don Luis Abente Haedo, Encargado de 
Negocios ad ínterim del Paraguay en Montevideo; 


SU EXCELENCIA EL SESOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL PERÚ, 

Al sefor don Manuel Elías Bonnemaison, Cónsul General del 
Perú en Buenos Aires; 


Y SU EXCELENCIA. EL SENSOR. PRESIDENTE DE LA 
REPÚBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY, 

Al sefor doctor don Eduardo Acevedo. 

Quienes, habiendo canjeado sus plenos poderes, que halla- 
ron en buena y debida forma, han convenido en las disposi- 
ciones siguientes: 


AREICUEO 1? 


Por denuncia ó á pedido de cualquiera de los Gobiernos, 
los demás países contratantes quedan obligados á tomar me- 
didas prohibitivas respecto de la importación de plagas de fá- 
cil propagación, cuya existencia no sea conocida en los países 
edherentes productores y hasta tanto no hagan su aparición en 
ellos, y cuyos vehículos no tengan desinfección eficaz y prá- 
etica. 


ARTÍCULO: 24º 


El protocolo de la presente Convención queda abierto para 
que puedan acceder á ella los países no representados en esta 
Conferencia. 

La accesión será notificada por la vía diplomática al Go- 
bierno de la República Oriental del Uruguay, y por medio de 
éste, à los otros Gobiernos signatarios, | 


ARTÍCULO 3.º 


La presente Convención será ratificada, y las ratificacio- 
nes serán depositadas en Montevideo en el más breve plazo 
posible. 

Entrará en vigor en cuanto sea promulgada, de confor- 
midad con la legislación de los. Estados signatarios. 


En fe de cual los Plenipotenciarios respectivos han fir- 
“mado la presente Convención y han puesto en ella sus sellos. 


Hecha en Montevideo á diez de Mayo de mil novecientos 
trece, en un solo ejemplar que quedará depositado en el Ar- 
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chivo del Ministerio de Relaciones Exteriores de la República 
Oriental del Uruguay, y del cual se enviarán copias confor- 
mes, por la vía diplomática, á cada una de las Altas Partes 
Contratantes. 


Por la República Argentina: 
(L. S.) ENRIQUE B. MORENO. 
Por Bolívia: 
(L. S.) JUAN LÚDEKE. - 
Por los-E. U. del Brasil: 
(L. S.) EusgBIO DE QUEIRÓS-MATTOSO. 
Por Colombia: 
(L. S.) ENRrIQUE B. MORENO. 
Por el Ecuador: 
(L. S.) MATÍAS ALONSO CRIADO. 
Por el Paraguay: 
(L. 8.) Luis ABENTE HAEDO. 
Porsel Peri 
(L. S.) MANUEL ELÍAS BONNEMAISON. 
Por el Uruguay: 


(L. S.) EDUARDO ACEVEDO.. 


Convención relativa á la exploracion de los focos de origen 
de la Langosta 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA RE- 
PÚBLICA ARGENTINA, SU EXCELENCTA EL SENOR PRESI- 
DENTE DE LA REPÚBLICA DE BOLIVIA, SU EXCELENCIA 
EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DE LOS ES- 
TADOS UNIDOS DEL BRASIL, SU EXCELENCIA EL SENOR 
PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY Y SU EX- 
CELENCIA El SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA 
ORIENTAL DEL URUGUAY. 

Atendiendo á la importancia y á los interesses comunes 
“que afecta la plaga de la langosta Shistocerca Paranensis, y á 
la urgencia de allegar medios para combatirla en sus focos ori- 
cinarios, considerândola como un mal común y al efecto 
de buscar las fórmulas imás eficaces para una acción 
conjunta, los representantes de los diversos Estados interesados 
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han resuelto celebrar una Convención al efecto, y han nombrado 
como sus Plenipotenciarios, á saber: 


SU EXCELENCIA EL SEXOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA ARGENTINA, 

i4l seior don Enrique B. Moreno, su Enviado Extraordi- 
nario y Ministro Plenipotenciario ante Su Excelencia el seãor 
Presidente de la República Oriental del Uruguay; 


SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE BÓLIVIA, 

Al sehor don Juan Lúdeke, Cónsul de Bolivia en Monte- 
video; 

SU EXGELENCIA EL SENSOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DE LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL, 

Al sefior doctor don Eusebio de Queirós-Mattoso, Encar- 
gado de Negocios ad ínterim del Brasil en Montevideo; 


SU EXCELENCIA EL SENSOR PRESIDENTE DE LA REPÚ- 
BLICA DEL PARAGUAY, 

Al sefor doctor don Luis Abente Haedo, Encargado de 
Negocios ad ínterim del Paraguay en Montevideo; 


Y SU EXCELENCIA EL SENOR PRESIDENTE DE LA 
REPÚBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY, 

Al sefor doctor don Eduardo Acevedo; 

Quienes habiendo canjeado sus Plenos Poderes, que hal- 
taron en buena y debida forma, han convenido en las dispo- 
siciones siguientes; 


ARTÍCULO 1.º 


Se nombrará una Comisión Internacional compuesta de un 
representante de cada uno de los Estados interesados, al efecto 
de la exploración de los lugares considerados como probables 
focos de producción permanente del acridio (Shistocerca Para- 
nensis), ó sea su zona de concentración é irradiación. 


ARTÍCULO 2.º 


A' la Comisión Internacional, prevista por el precedente 
artículo se le franqueará libremente el territorio de los países 
contratantes y le serán proporcionados los auxilios que so- 
licite. 

ARTÍCULO 3.º 
Terminada la misión prefijada, la Comisión propondrá ó 


no la creación de una Estación Internacional Central y Subes- 
taciones si lo considera necesario: en el primer caso queda 


CEA = 


facultada para la designación del personal directivo y au- 
xiliar. 

La creación de la ó las Estaciones tendrá por objecto los 
siguientes times: 

a) La determinación geográfica definitiva: de las áreas de 
concentración del acridio. E 

b) La preparación y presentación de un plan de campafia 
aplicable en la zona de concentración y, aceptado éste, la di- 
rección de los consiguientes trabajos. 

c) La información á los países interesados rólatira á los 
movimientos de mangas, con e] fin de que puedan adoptar las 
medidas de defensa necesarias. 

d) La preparación y remisión en cortos períodos á los 
respectivos CGobiernos de una Memoria relativa á los trabajos 
realizados y todo lo que pueda hacerse para la extinción del 
acridio. 


ARTÍCULO 4.º 


Cada país interesado concurrirá á los gastos de la Gomi- 
sión Internacional, 


ARTÍCULO 5.º 


La proporcionalidad de los gastos que demanden la insta- 
lación vw funcionamiento de las Estaciones y la aplicación del 
plan internacional de lucha que deban seguirse, lo fijarán 
oportunamente los Gobiernos de los países interesados. 


ARTÍCULO 6.º 


Para el mantenimiento de la ó las estaciones interna- 
cionales se fija un plazo mínimo de cinco afios, prorrogable 
si lo convinieren las Altas Partes Contratantes. 


ARTÍCULOS TO 


Los Estados contratantes prestarán á la Ó las estaciones 
internacionales su concurso científico é informativo á fin de 
facilitar sus fareas. 


ARTÍCULO 8.º 


Los Estados representados se comprometen á comunicarse 
recíproca y telegráficamente los movimientos de las mangas 
que los amenacen, adoptando, al efecto, el Código telegráfico 
anexo á la presente Convención. 


DS À po 
ARTÍCULO 9.º 


La trasmisión de los despachos telegráficos á que hace 
referencia el artículo que antecede, será considerada por los 
Gobiernos adherentes como oficial, urgente y de preferencia. 


ARTÍCULO 10 


Los países contratantes reglamentarán, dentro de sus pro- 
pios territorios el servicio telegráfico, recomendándose la 
adopción de todas aquellas medidas tendientes á darle el ca- 
rácter da atención que su propósito persigue. 


ARTÍCULO 11 


Los Estados signatarios se informarán reciprocamente, al 
final de cada campaia anual contra el acrídio, sobre el movi- 
miento general de sus invasiones así como los Giversos proce- 
dimientos de extinción que hayan creado y los resultados obte- 
nidos con ellos.: 


ARTÍCULO 12 


Los países contratantes convienen en efectuar con sus 
proprios servicios y recursos los trabajos de destrucción del 
acridio migratorio en las zonas subpermanente y temporaria 
de sus respectivos territorios. 


ARTÍCULO -13 


Fíjase la ciudad de la Asunción del Paraguay como punto 
de reunión para que los Delegados constituyan y organicen la 
Comisión Internacional. 


ARTÍCULO 14 


Considerando como muy apropiado el periodo invernal 
para realizar una campaúa investigadora en la zona ó zonas 
de concentración é irradiación de la langosta, el Congreso es- 
tima conveniente que los Gobiernos interesados designen sus 
respectivos Delegados antes del 4.º de Agosto, debiendo en- 
contrarse en la ciudad citada antes del quince del mismo mes. 


ARTÍCULO 15 


La Comisión Internacional podrá constituirse y empezar 
los trabajos de exploración estando representada la mayoria 
de los Estados contratantes. 
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ARTÍCULO 16 


La presente Convención será ratificada y las ratiisa- 
ciones serán depositadas en Montevideo en el más breve piazo 
posible. 

Entrará en vigor en cuanto sea promulgada de conformi- 
dad con la legislación de los Estados signatarios. 


En fe de lo cual, los Plenipotenciarios respectivos han fir- 
mado la presente Convención y han puesto en ella sus sellos. 


Hecha en Montevideo, el diez de Mayo de mil novecientos 
trece, en un solo ejemplar que quedará depositado en el Ar- 
chivo del Ministerio de Relaciones Exteriores de la República 
Oriental del Uruguay, y del cual se enviarán copias confor- 
nes, po: la vía diplomática, à cada una de las Altas Partes 
Contratantes. 


Por la República Argentina: 
(L. S.) EnNRrIQUE B. MORENO. 
Por Bolivia: 
(Lo) JUAN LUDERRS 
Por los E. U. del Brasil: 
(L. S.) EuseBio DE QUEIRÓS-MATTOSO, 
Por el Paraguay: 


(L. S.) Luis ABENTE HAEDO, 


Por el Uruguay: 
(L. S.) EDUARDO ACEVEDO. 


E tendo sido as mesmas Convenções, cujo têor fica acima 
transcripto, approvadas pelo Congresso Nacional, as confirmo 
e ratifico e, pela presente, as dou por firmes e valiosas para 
produzirem os seus devidos effeitos, promettendo que ellas se- 
rão inviolavelmente cumpridas. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
22 dias do mez de Abril de mil novecentos e quinze, 94º da 
Independencia e 27º da Republica. 


WENCESLAU BrAZ P. GOMES. 
Lauro Miiller. 
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DECRETO N. 11.588 — DE 19 DE MAIO DE 1915 


Promulga as Convenções assignadas pelos Delegados à IV Conferencia Inter- 


nacional Americana, realizada em Julho e Agosto de r9io, na cidade de 


& 


Buenos Aires. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Tendo sanccionado, pelo Decreto N. 2.881, de 9 de No- 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou as Convenções sobre: 


Propriedade Litteraria e Artistica; Reclamações Pecuniarias; 
Patentes de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes; e 
Marcas de Fabrica e de Commercio, assignadas, as duas pri- 
meiras em 11 e as duas ultimas em 20 de Agosto de 1910, na 
IV Conferencia Internacional Americana, realizada em Julho 
e Agosto de 1940, na cidade de Buenos Aires; e havendo sido 
depositado, aos cinco dias do mez de Maio de mil novecentos 
e quinze, no Ministerio das Relações Exteriores da Republica 
Argentina, o instrumento de ratificação das referidas Conven- 
ções, datado de 9 de Fevereiro do mesmo anno; 

Decreta que as mesmas (Convenções sejam executadas e 
cumpridas tão inteiramente como nellas se contém, 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 
WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 


Frederico Affonso de Carvalho. 


WENCESLAU BRAZ PEREIRA GOMES, 


Presidente -da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 


Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e os Paizes represen- 
tados na IV Conferencia Internacional Pan-Americana, de 
Buenos Aires, foram votadas as seguintes Convenções, sobre: 
Propriedade litteraria e artistica, Reclamações pecuniarias, 
Patentes de invenção e Marcas de fabrica e de commercio, e 
assignadas, as duas primeiras, em onze de Agosto e, as duas 


duas ultimas, em vinte do mesmo mez, de mil novecentos e 
dez; a saber: 


Anhnexo C, 20 
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CONVENCIÓN 


Propiedad Literaria y Artística 


S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, del Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini- 
cana, dei Ecuador, de Guatemala, de Haití, Jd2 Honduras, de 
México, de Nicaragua, de Panamá, del Paraguay, del Perú, de 
Eli Salvador, del Uruguay y de Venezuela; 

Deseando que sus países respectivos fueran represa 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
á ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 


úliles á los intereses de América, á los siguientes Sefores De- 


legados: 
Estados Unidos de América: Henry White, Enoch H. Crowder, 


Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
G. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 

República Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo Ti; Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. | 

Estados Unidos del Brasil: Joaquim Murtinho, Domisgio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Godecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia: Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica: Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 

- Pérez, José M. Carbonell. ! 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República dci Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Fs- 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 


E 


CONVENTION 


Literary and Artistic Copyright 


Their Execellencies the Presidents of the United States 
of America, the Argentine Republic, Brazil, Chili, Colombia, 
Costa Rica, Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Mexico, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, 
Salvador, Uruguay and Venezuela: 


Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fourth International American Conference, 
“bave sent thercto the following delegates. duly authorized to 
approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties which they might deem advantageous to the interests 
of America. 

United States of America: Henry White Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 

Argentine Republic: Antonio Bermejo, Fduardo L. Bidau, Ma- 
nuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 8, 
Zeballos. | 

United States of Brazil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republic of Chili: Miguel Crchaza Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Dias, Beltran Mathieu. 

Republic of Columbia: Roberto. Ancízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafacl Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui, Aníonio (Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haitf: Constantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Victoriano Salado Alvarez, Luiz Pérez 
Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz. 


Republic of Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 
Republic of Panamá: Belisario Porras, 
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Republica del Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

Republica del Perú: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 

Suárez. 

Republica del Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 

Antonio M. Rodrigues, Juan José Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César 

Zumeta. 

Quienes después de haberse comunicado sus respectivos 
poderes y encontrándo-los en buena y debida forma, han 
acordado en celebrar la siguiente Convención sobre Propiedad 
Literaria y Artística. 

Art. 1.º — Tos Estados signatarios reconocen y prote- 
gen los derechos de Propiedad Literaria e Artistica, de con- 
formidad con las estipulaciones de la presente Convención. 

Art. 2.º -— En la expresión «obras literarias y artísticas» 
se comprenden los libros, escritos, foletos de todas classes, 
cualquiera que sea la materia de que traten, y cualquiera 
que sea el número de sus páginas; las obras dramáticas 6 
dramático-musicales; las coreográficas, las composiciones 
musicales, con ó sin palabras; los dibujos, las pinturas, las 
esculturas, los grabados; las obras fotográficas; las esferas 
astronómicas ó geográficas; los planos, croquis ó trabajos 
plásticos relativos á geografia, geologia ó topografia, arqui- 
tectura Ó cualquiera ciencia; y, en fin, queda comprendida 
toda producción que pueda publicarse por cualquier medio 
de impresión ó reproducción. 

Art. 3.º — El reconocimiento del derecho de propriedad 
obtenido en un Estado, de conformidad con sus leyes, surtirá 
de pleno derecho sus efectos en todos los demás, sin nece- 
sidad de llenar ninguna otra formalidad, siempre que apa- 
rezca en la obra cualquiera manifestación que indique la 
reserva de la propriedad. 

Art. 4.º — El derecho de propiedad de una obra literaria 
6 artistica comprende, para su autor ó causahabientes, la 
facultad exclusiva de disponer de ella, de publicarla, de 
enajenarla, de traducirla ó de autorizar su traducción, y re- 
“producirla en cualquier forma, ya total, ya parcialmente. . 

“Art. 5.º — Se considera autor de una obra protegida, sal- 
vo prueba em contrario, á aquel cuyo nombre ó pseudónimo 
conocido esté indicado en ella; en consecuencia, se admitirá 
por los Tribunales de los diversos paises signatarios, la 
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Republic of Paraguay: Teodosio González, José P. Montero. 


Republic of Peru: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republic of Salvador: Federico Mejia, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republic of Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, An- 
tonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga, 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. ; 
WHo, after having presented their credentials and the 

same having been found in due and proper form, have agreed 

upon the following (Convention on Literary. and Artistic 

Copyright. 
4st. — The signatory States acknowledge and protect the 

rights of Literary and Artist Property in conformity with the 

stipulations of the present Convention. 

2nd. — In the expression «Literary and Artistic Works» 

are included books, writings, pamphlets of all kinds, whatever 
may be the subject of which they treat, and whatever number 
of their pages; dramatic or dramatico-musical works; cho- 
“reographic and musical compositions, with or without words; 
drawings, paintings, sculpture, engravings; photographic 
works; astronomical or geographical globes; plans, sketches or 
plastic works relating to geography, geology or topography, 
architecture or any other science; and, finally, all productions 
that can be published by any means of impression or reproduc- 
tion. 


srd. — The acknowledgement of a copyright obtained 
in one State,in conformity with its laws, shall produce its 
effects of full right, in all the other States, without the ne- 
cessity of complying with any other formality, provided 
always there shall appear in the work a statement that in- 
dicates the reservation of the property right. 

4h. — The copyright of a literary or artistic work, in- 
cludes for its author or assigns the exclusive power of dis- 
posing of the same, of publishing, assigning, translating or 
authorizing its translation and reproducing it in any form 
whether wholly or in part. 

oth, — The author of.a protected work, except in case 
of proof to the contrary, shall be considered the person who- 
Se name or well known nom-de-plume is indicated therein; 
consequently suit brought by such author or his represen- 
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acción entablada por el autor ó su representante contra los 
falsificadores ó infractores. ; 

Art. 6.º -— Los autores ó sus causahabientes, nacionales, 
ó extranjeros domiciliados, gozarán en los paises signatarios 
los derechos que las leyes respectivas acuerden, sin que esos 
derechos puedan exceder el término de protección acordado 
en el pais de origen. 

Para las obras compuestas de varios volúmenes que no 
se publiquen juntamente, del mismo modo que para los bo- 


r 


letines ó entregas Ó publicaciones periódicas, el plazo de 
propiedad comenzará á contarse, respecto de cada volúmen, 
boletin ó entrega ó publicación periódica, desde la respectiva 
fecha de su publicación. 

Art. 7.º — Se considerará como pais de origen de una 
obra, el de su primera publicación en América y si ella se 
ha verificado simultâneamente en varios de los paises signa- 
tarios, aquel cuya ley fije el término más corto de protec- 
ción. 

Art. 8º — La obra que no obtuvo en su origen la pro- 
piedad Iiteraria, no será susceptible de adquirirla en sus 
reediciones posteriores. | 

Art. 9.º — Las traducciones licitas son protegidas como 
las obras originales. 

Los traductores de obras, acerca de las cuales no exist 
ó se hubiere extinguido el derecho de propiedad garantiza- 
do, podrán obtener, respecto de sus traducciones, los dere- 
chos de propledad declarados en el art. 3:º, mas no podrán 
impedir la publicación de otras traducciones de la misma 
obra. 
| Art. 10.º — Pueden publicarse en la prensa periódica, 
sin peesidad de autorización alguna, los discursos pronvn- 
ciados. Ó leidos en asambleas deliberantes, ante los tribunales 
de justicia ó en las reuniones publicas, sin perjuício de lo 
que dispongan á este respecto las leyes internas de cada Es- 
tado. | 

Art. 14.º — Las obras literarias, cientificas ó artisticas, 
cualquiera que sea su materia, publicadas en periódicos ó 
revistas de cualquiera de los paises de la Unión, no pueden 
reproducirse en los otros paises, sin el consentimiento de los 
autores. Con la excepción de las obras mencionadas, cual- 
quier articulo de periódico puede reproducirse por otros, si 
ello no ha sido expresamente prohibido, debiendo, en todó 
caso, citarse la fuente de donde aquél se ha tomado. 
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tative against counterfeiters or violators, shall be admitted 
by the Courts of the Signatory States. 

6th, — The authors or their assigns, citizens or domiciled 
foreigners, shall enjoy in the signatory countries the rights 
that the respective laws accord, without those rights being 
allowed to exceed the term of protection granted in the 
country of origin. 

For works comprising several volumes that are not pu- 
blished simultaneously, as well as for bulletins, or parts, or 
periodical publications, the term of the copyright will com- 
mence to run, with respect to each volume, bulletin. part, or 
periodical publication, from the respective date of its pu- 
blication. 

7th, — The country of origin of a work will be deemed 
that of its first publication in America, and if it shall have 
appeared simultaneously in several of the signatory  coun- 
tries, that which fixes the shortest period of protection. 


Sth. — A work which was not originally copyrighted 
shall not be entitled to copyright in subsequent editions.. 


9th. -- Authorised translations shall be protected in the 
same manner as original works. | 

Translators of works concerning which no right of 
guaranteed property exists, or the guaranteed copyright of 
which may have been extinguished, may obtain for their 
translations the rights of property set forth in Article 3rd 
but they shall not prevent the publication of other transla- 
tions of the same work. N 

t0th. — Addresses or discourses delivered or read befo- 
re deliberative assemblies, Courts of Justice, or at public 
meeting, may be printed in the daily press without the ne- 
cessity of any authorisation, with due regard however, to 
the provisions of the domestic legislation of each nation. 


th. — Literary, scientific or artistic writings, whate- 
ver may be their subjects published in newspapers or ma- 
sazines, in any one of the countries of the Union, shall not 
be reproduced in the other countries without the consent of 
the authors. With the exception of the works mentioned, 
any article in a newspaper may be reprinted by others, if it 
has not been expressly prohibited but in every case, the 
source from which it is taken must be cited. dah 
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Las noticias y misceláneas que tienen el carácter de 
mera prensa informativa no gozan de la protección de esta 
Convención, 

Art. 12º — La reproducción de fragmentos de obras li- 
terarias ó artisticas en publicaciones destinadas á la ense- 
ranza ó para crestomatia, no confiere ningún derecho de 
propiedad, y puede, por consiguiente, ser hecha libremente 
en todos los paises signatarios. 

Art. 13.º — Se considerarán reproducciones ilicitas, para 
los efectos de la responsabilidad civil, las apropriaciones 
indirectas, no autorizadas, de una obra literaria ó artistica 
y que no representen el caracter de obra original. 

Será también considerada ilicita la reproducción, em 
cualquiera forma, de una obra integra, ó de la mayor parte 
de ella, acompafiada de notas ó comentarios, á pretexto de 


critica Jliteraria, de ampliación ó complemento de la obra 
original. 


Art. 44.º — Toda obra falsificada podrá ser secuestrada 
en los paises signatarios, en que la obra original tenga. de- 
recho á ser protegida legalmente, sin perjuício de las indem=- 
nizaciones ó las penas en que incurran los falsificadores. 
según las leyes del pais en que el fraude se haya cometido. 


Art. 15.º — Cada uno de los Gobiernos de los paises 
signatarios, conservará la libertad de permitir, vigilar 6 
prohibir que circulen, se representen ó expongan, obras Ó 
reproducciónes respecto de las cuales tuviere que ejercer 
ese derecho la autoridad competente. 

ArL, 16º -— La presente Conrvención comenzará á. regir 
entre los Estados signatarios que la ratifiquen, tres meses des- 
pués que comuniquen su ratificación al Gobierno Argentino, 
y permanecerá en vigor entre todos ellos, hasta un afio des- 
pués de la fecha de la, denuncia. Esta denuncia será dirigida 
al Gobierno Argentino y no tendrá efecto, sino respecto del 
país que la haya hecho. 


En fe de lo cual, los Plenipotenciarios y Delegados fir- 
mam la presente Convención v ponen en ella el sello de la 


e 


Cuarta Conferencia Internacional Americana. 


Hecho v firmado en la ciudad de Buenos Aires, á los once 
dfas del mes de Agosto de mil novecientos diez, en espafiol, 
inglés, portugués y francés y depositado en el Ministerio de 
Relaciones Exteriores de la República Argentina, á fin de que 
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News and miscellaneous items published merely for ge- 
neral information, do not enjoy protection under this' Gon- 
vention. 

12th,. — “The reproduction of extracts from literary or 
artistic publications for the purpose of instruction or chres- 
tomathy, does not confer any right of property, and may, 
therefore, be freely made in all the signatory countries. 


43th, — The indirect appropriation of unauthorised 
parts of a literary or artistic work; having no original cha- 
racter, shall be deemed an illicit reproduction, in so far as 
affects civil liability. 
| The reproduction in any form of an entire work, or of 
the greater part thereof, accompanied by notes or commen- 
taries under the pretext of literary criticism or amplifica- 
tion: or supplement to the original work, shall also be con- 
sidered illicit. 

44th. — Every publication infringing a copyright may 
be confiscated in the signatory countries in which the ori- 
ginal work had the right to be legally protected, without 
prejudice to the indemnities or penalties which the counter- 
feiters may have incurred according to the laws of the 
country in which the fraud may have been commited. 

“ A5th. — Each of the Governments of the signatory 
countries, shall retain the right to permit, inspect, or prohi- 
bit the circulation, representation or exhibition of works or 
production concerning which the proper authority may have 
to exercise that right. 

416th. — The present Convention shall become operative 
between the Signatory States which ratify it, three month aftes 
thev shali have comunicated their ratification to the Argen- 
tina Government, and it shall remain in force among them 
until a year after the date when it may be denounced. This 
denunciation shall be addressed to the Argentine Government 
and shall be without force except with respect to the coun- 
try making it. 

IN wITNESS wHEREOF, the Plenipotentiaries have signed 
the present treaty and afífixed thereto the Seal of the Fourth 
International American Conference. * 


Made and signed in the city of Buenos Aires on the ele- 
venth day of August in the year one thousand nine hundred 
and ten, in Spanish, English, Portuguese and French, and de- 
posited in the Ministry of Foreign Affairs of the Argentine 
Republic, in order that certified copies be made for transmis- 
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se saquen copias certificadas para enviarlas, por la via di- 
plomática, à cada uno de los Estados signatarios. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 


Henry White 

Enoch H. Growder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar €. Quintero. 
Paul S. Reinsch, 
David Kinley. 


POR LA REPÚBLICA ARGENTINA: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL. 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


POR LA REPÚBLICA DE CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Anibal Cruz Diaz. 
Beltrán Mathieu. 

POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIA : 


Roberto Ancizar. 


POR LA REPÚBLICA DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


POR LA REPUBLICA DE CUBA: 


Carlos Garcia Vélez. 
Rafacl Montoro y Valcés, 
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sion to each one of the signatory nations through the appro- 
priate diplomatic channels. 


FOR THE UNITED STATES OF AMERICA: 


Henry White 

Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar G. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
David Kinley. 


FOR THE ARGENTINE REPUBLIG 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL. 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. . 


FOR THE REPUBLIC OF CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

* Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 


FOR THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 


Roberto Anciízar. 


FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


FOR THE REPUBLIC OF CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés, 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 
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Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 


LA REPÚBLICA DOMINICANA: 


Américo Lugo. 


LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


LA REPÚBLICA DE GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


LA REPÚBLICA DE HAITÍ: 


Constatin Fouchard. 


LA REPÚBLICA DE HONDURAS: 


“Luis Lazo Arriaga. 


LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


LA REPÚBLICA DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


LA REPÚBLICA DE PANAMÁ: 


Belisario Porras. 


LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY : 
Teodosio González. 

José P. Montero. 

LA REPÚBLICA DEL PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unáânue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


FOR 


FOR 


FOR 


FOR 
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Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

THE DOMINICAN REPUBLIC: 


Américo Lugo. 


THE REPUBLIC OF ECUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


THE REPUBLIG OF GUATEMALA 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. . 


THE REPUBLIC OF HAITÍ: 


'“ Constatin Fouchard. 


FOR 


FOR 


FOR 


FOR 


THE REPUBLIG OF HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


THE MEXICAN UNITED STATES: 


Victoriano Salado Alvarez. 


“Luis Pérez Verdia. 


Roberto A. Esteva Ruiz. 


THE REPUBLIG OF NICARAGUA : 


Manuel Pérez Alonso. 


THE REPUBLIG OF PANAMA : 


Belisario Porras. 


FOR 


FOR 


FOR 


THE REPUBLIC OF PARAGUAY: 
Teodosio González. 

José P. Montero. 

THE REPUBLIC OF PERU: 


Eugenio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


THE REPUBLIC OF SALVADOR: 
Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 
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POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENÇÃO 


Propriedade Litteraria e Artistica 


S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, da Republica Argentina, do Brasil, do Ghile, da 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de Mexico, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Perú, do El Salva- 
dor, do Uruguay e de Venezuela; 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana. 
mandaram, devidamente autorizados para anpprovarem as 
Recommendações, Resoluções, Convenções e Tratados que jul- 
gassem uteis aos interesses da America, Os seguintes Senhores 
Delegados: 
Estados Unidos de America: Henry White, Enoch H. Crowder, 

Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 

€. Quintero, Paul S, Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 
3. Zeballos. 

Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José LI. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido. Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. | 

Republica de Colombia: Roberto Ancízar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republica de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es= 
Pérez, José M. Carbonell. 


FOR THE REPUBLIC OF URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA : 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENTION 


Propriété Littéraire et Artistique 


LL. EE. les Présidents des HÉtats Unis d'Amérique, de 
la République Argentine, du Brésil du Chili, de la Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
VEquateur, du Guatémala, d'Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua, de Panamá, du Paraguay, du Pérou, de San Sal- 
vador, de "Uruguay et de Vénézuéla. 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatriême (Conférence International Américaine, y en- 
voyerent, díí%ment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations, Résolutions, Conventions et Traités qu'ils jugeraient 
utiles aux intérêts de "Amérique, Messieurs les Délégués dont 
les noms suivent: 

Etats Unis d'Amérique: Henry White, Enoch H. CGrowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul 8. Reinsch, David Kinley. 

République Argentine: Antonio Bermejo, Eduardo Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreto, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. 

Etats Unis du Brésil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République du Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie: Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica: Alfredo Volio. 

République de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M, Carbonell. 
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Republica Dominicana: Américo Lugo. 

Republica do Equador: Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala: Luis Toledo Herrate, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. | | 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unvulos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruíz. 

República de Nicaragua: Manuel] Pérez Alonso. 

República de Panamá: Belisario Porras. 

República do Paraguay: Teodosio González, José P. Montero. 


República do Perú: Eugenio Larrabure y Unránue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

República do El Salvador: Federico Mejia, Francisco Marti- 
nez Suárez. 

República del Uruguay: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Péna, 

Antonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. Pan 
Estados Unidos de Venezuela: Manuel Díaz Rodriguez, César 

Zumeta. 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas cre- 
denciaes, que foram consideradas em bôa e devida fórma, de- 
liberaram celebrar a seguinte Convenção sobre Propriedade 
Litteraria e Artistica: | 

Art. 4.º — Os Estados signatarios reconhecem e pro- 
tegem os direitos de propriedade litteraria e artistica, con- 
forme o estipulado na presente Convenção. 

Art. 2.º — Na expressão «Qbras Litterarias e Artisticas» 
se comprehendem os livros, escriptos, folhetos de toda a 
classe, qualquer que seja a materia de que tratem, e qualquer 
que seja o numero de suas paginas; as obras dramaticas, dra- 
matico-musicaes, as coreographicas; as composições musicaes, 
com ou sem palavras, os desenhos, as pinturas, as esculpturas, 
as gravuras, as obras photographicas, as espheras astro- 
nomicas ou geographicas, os planos, croquis ou trabalhos 
plasticos, relativos á geographia, geologia, topographia, ar- 
chitetura: ou qualquer sciencia, e, finalmente, toda a obra quie 
se puder publicar por qualquer meio de impressão ou repro- 
ducção | 

Art. 3.º — O reconhecimento do direito de propriedade, 
obtido num Estado de accôrdo com as suas leis, terá, de 
plerio direito, os mesmos effeitos em todos os outros, sem 
necessidade de preencher outra formalidade, sempre que 


République Dominicaine: Américo Lugo. | 

République de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

République du Guatémala: Luis Toledo Herarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. de pv 

République d'Haiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras: Luis Lazo Arriaga. : 

Etats Unis Mexicains: Victorino Salada Alvarez, Luís Pérez 
Verdía Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva 
Ruiz. 

République de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

République de Panamá: Belisario Porras. sh 
République du Paraguay: Teodosio González, José P, Mon- 
tero. 
République du Pérou: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 
République de VUruguay: Gonzálo Ramirez, Carlos M. de Pena, 

Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

Eitats Unis de Vénézuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Lesquels, aprês s'être communiqué leurs pleins pouvoirs 
et avoir reconnu qu'ils étaient en bonne et due forme, ont 
décidé de célébrer la Convention suivante sur la Propriété 
Littéraire et Artistique: 

Art. 14. Les Etais signataires reconnaissent et pro- 
têgent les droits de propriété littéraire et artistique, con- 
formément à ce qui est stipulé dans la présente Convention. 

Art. 2. Dans lexpression «cuvres littéraires et artis- 
tiques» sont compris les livres, les écrits, les brochures de 
toutes sortes, quelle que soit la matiere que Von y traite et 
le nombre des pages; les ócuvres dramatiques ou dramatico- 
musicales, les ccuvres choréographiques, les compositions 
musicales, avec ou sans paroles, les dessins, les peinlures, 
les sculptures, les gravures, les travaux photographiques,-les 
sphêres astronomiques ou géographiques, les plans, : croquis 
“ou travaux plastiques se rapportant à la géographie, géologie 
ou topographie, architecture, ou toute autre science; et enfim 
toute production qui puisse se publier au moyen de la presse 
ou de la reproduction. e 

Art. 3. La connaissance du droit de propriété obtenu 
dans un Etat, conformément à ses lois, produira de pleim 
droit, ses effets dans tous les autres, sans qu'il y ait à rem- 


plir d'autres formalités, pourvu, qu'apparaise dans Pouvre 
Annexo C. 21 
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apparecer na obra qualquer declaração, indicando que fica 
reservado o direito de propriedade. 

Art. 4.º — O direito de propriedade de uma obra lit- 
teraria ou artistica comprehende, para seu autor ou repre- 
sentantes legaes, a faculdade exclusiva de dispôr d'ella, de 
publical-a, de vendel-a, de traduzil-a, ou de autorizar a 
sua traducção e reproducção, em qualquer fórma, quer total, 
quer parcialmente. 

Art. 5.º — Considera-se autor de uma obra protegida, 
salvo quando se provar o contrario, a pessôõa, cujo nome ou 
pseudonymo conhecido estiver n'ella indicado; por conse- 
quencia, se admittirá nos Tribunaes dos diversos paizes signa- 
tarios a acção promovida pelo autor ou seu representante 
contra os falsificadores ou 'infractores. 

Art. 6.º — Os autores ou seus representantes legaes, na- 
cionaes, ou estrangeiros domiciliados, gozarão, nos paizes 
signatarios, dos direitos que as leis desses paizes concederem, 
sem que faes direitos possam exceder o termo de protecção 
concedida no paiz de origem. | 

Para as obras compostas de varios tomos, não publicados 
iuntamente, do mesmo modo que para os boletins ou distri- 
buições ou publicações periodicas, o prazo da propriedade 
principiará a contar-se, respectivamente, com relação a cada 
tomo, boletim, distribuição ou publicação periodica, desde a 
data respectiva da publicação. 

Art. 7.º — Considera-se como paiz de origem de uma 
obra, o da sua primeira publicação na America; e se ella tiver 
sido feita simultaneamente em alguns dos paizes signatarios, 
aquelle cuja lei fixar o termo mais curto de protecção. 


Art. 8º — A obra que não tiver obtido no paiz de origem 
a propriedade litteraria, não será susceptivel de adquirila 
nas edições posteriores. | 

Art. 9.º — As traducções licitas são protegidas como as 
obras originaes. 

Os traductores de obras que não tenham a garantia do di- 
reito de propriedade, ou cujo direito esteja extincto, poderão 
obter, relativamente ás traducções, os direitos de propriedade 
declarados no Art. 3º, mas não poderão impedir a publicação de 
outras traducções da mesma cbra. 


“ Art. 10. — Pódem publicar-se na imprensa periodica, sem 
necessidade de autorização alguma, os discursos pronunciados 
ou lidos em assembléas deliberantes, perante os tribunaes de 
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quelque indication faisant savoir, que la propriété en est 
réservée. 

Art. 4. Le droit de propriété d'une quvre littéraire ou 
artistigque comprend, pour son auteur ou ses ayant-droits, 
la faculté exclusive d'en disposer, de la publier, de Valiéner, 
de la traduire ou d'en autoriser la traduction, et de la repro- 
duire de quelque maniêére que se soit, en tout ou en partie. 


Art. 5. Est considéré comme auteur d'une cquvre pro- 
tégée, sauf preuve du contraire, celui dont le nom ou le pseu- 
donyme connu y est indiqué; en conséguence, les Tribunaux des 
divers pays signataires, admettront les poursuites entamées 
par lauteur ou par ses répresentants contre les contrefa- 
cteurs ou les infracteurs. 

Art. 6. Les auteurs ow les ayant-droits,nationaux ou étran- . 
gers domiciliés, jouiront, dans les pays signataires, des droits 
que les lois respectives y accordent, sans que ces droits 
puissent excéder le terme de protection accordé dans les pays 
d'origine. 

Quant aux cuvres composées de plusieurs volumes, 
qui ne se publieraient pas ensemble, ainsi que les bulletins, 
livraisons ou publications périodiques, le temps de la pro- 
priété commencera à se compter pour chaque volume, bul- 
tetin, livraison ou publication périodique, à partir de la date 
respective de leur publication. 

Art. 7. Sera considéré comme pays d'origine d'une 
cuvre, celui de sa premiêre publication en Amérique. et s1 
elle s'est effectuée simultanément dans plusieurs des pays 
signataires, celui dont la loi fixe le temps le plus court de 
protection. 

Art. 8. L'ouvrage qui à son origine n'obtint pas la pro- 
priété littéraire, ne pourra pas lacquérir pour les éditions 
suivantes. | 

Art. 9. Les traductions licites sont protégées comme 
les quvyres originales. 

Les traducteurs d'ouvrages, en faveur desquels n'exis- 
terait pas, ou serait périmé, le droit de propriété garanti, 
pourront obtenir, pour leurs traductions, les droits de pro- 
priété indiqués dans article 3., mais ils ne pourront aucu- 
nement s'opposer à la publication d'autres traductions des 
mêmes ouvrages. 

Art. 40. Par la presse périodique, et sans qu'il y ait 
besoin d'aucune autorisation, il pourra être publié les dis- 
cours prononcés ou lus dans des assemblées (délibérantes, 
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Justiça ou nas reuniões publicas, sem prejuizo do que dis- 
ponham, a este respeito, as leis internas de cada paiz. | 


Art. 11. — As obras litterarias, scientificas ou artisticas, 
qualquer que seja a sua materia, publicadas em jornaes ou 
revistas em qualquer dos paizes da União, não poderão ser 
reproduzidas em outros paizes sem o consentimento dos au- 
tores. EFxceptuando as obras mencionadas, qualquer artigo 
de periodico póde ser transcripto por outros, se isso não tiver 
sido expressamente prohibido, devendo em todo caso ser 
citado o periodico do qual se fez a extracção. 


As noticias e miscellaneas, que tenham o caracter de 
mera imprensa informativa, não gozam da protecção d'esta 
Convenção. 

Art. 12.— A reproducção de fragmentos de obras litte- 
rarias ou artisticas destinadas ao ensino ou a chrestomathias 
não dá direito de propriedade, e pode por conseguinte, ser: 
feita livremente em todos os paizes signatarios. 


Art. 13.— Consideram-se reproducções illicitas, para Os 
effeitos da responsabilidade civil, as usurpações indirectas, 
não autorizadas, de uma obra litteraria ou artistica, e que não 
assuma o caracter de obra original. 

Será tambem considerada illicita .a transcripção, em 
qualquer fórma, de uma obra, integra, ou da maior parte 
d'ella, acompanhada de notas ou commentarios, a pretexto 
de critica litteraria, de ampliação ou complemento da obra 
original. 

Art. 14. — Qualquer obra falsificada poderá ser seques- 
trada nos paizes signatarios, onde a obra original tiver o di 
reito de ser protegida legalmente, sem prejuizo das indemni- 
zações ou penas em que incorram os falsificadores. con- 
forme as leis do paiz em que a fraude tiver sido commettida. 

- Art. 45.— Gada um dos Governos dos paizes signatarios 
conservará a liberdade de permittir, fiscalizar ou prohibir 
que circulem, se representem ou exponham obras ou pro- 
ducções sobre as quaes a autoridade competente tiver de 
exercer esse direito. | 

Art. 16. — A presente Convenção principiará a vigorar 
entre os paizes signatarios que a ratifiquem, tres mezes de- 
pois de ser, communicada a ratificação ao Governo Argentino, 
e permanecerá em vigencia em todos elles, até um anno de- 
pois da data da denuncia. Esta denuncia será feita ao Go- 
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devant les tribunaux de justice ou dans les réunions publi- 
ques sans autres limites que les dispositions légales internes 
de chaque Etat à ce sujet. | 

Ari and: Res cuvres littéraires, scientifiques ou artis- 
tiques, quelle: que .soit la matitre qu'on y traite, publiés 
“dans des journaux ou dans des revues, de n'importe quel 
pays de "Union, ne peuvent être reproduites en aucun autre 
sans le consentement des auteurs. Excention faite des quvres 
mentionnées, tout article de journal pourra être reproduit par 
d'autres journaux, si le premier ne le défend pas expressé- 
ment, et en tout cas, en reproduisant un article, la source. de- 
vra en être indiquée. 

Les nouvelles, "ensemble des faits divers, qui n'ont que 
le caractêre de simple presse informative, ne jouissent pas 
de la protection de cette Convention. 

Art. 12. La reproduction de fragments d'euvres litté- 
* raires ou artistiques dans des publications destinées à Ven- 
seignement ou pour chrestomathie, ne donne aucun droit de 
propriétés et peut en conséquence, être faite librement dans 
tous les pays signataires. 

Art. 13. Seront reconnues reproductions. illicites, aux 
effets de la responsabilité civile, les appropriations indi- 
rectes, non autorisées, d'une -cuvre litteraire ou attistique: 
et qui ne présentent pas le caractêre d'euvre originale. 

Sera aussi considérée comme illicite la reproduction, 
quelle qu'en soit la forme, d'une ceuvre complete, ou de sa 
plus grande partie, accompagnée de notes ou de commen- 
taires, sous prétexte de critique littéraire, d'amplification ou 
de complément de Voeuvre originale. 

Art. 14. Toute cuvre falsifiée pourra être uia 
dans les pays signataires, ou Voeuvre originale ait droit à être 
pro'sgée légalement, sans préjudice des indemnités ou des 
peines encourues par les falsificateurs, selon les lois du pays 
ou la fraude aurait été commise. 

Art. 45. Chaque Gouvernement des: pays signataires 
conservera la liberté de permettre, de surveiller ou de vro- 
hiber que circulent, se répresentent ou s'exposent les ceuvres 
ou produetions sur lesquelles lautorité compétente jaurait 
le droit d'exercer son action. al Pos 

Art 16. La présente Convention entrera en vigueur dans 
les Etats signataires qui la ratifieront, trois mois apres 
qu'ils auront communiqué leur ratification au Gouvernement 
Argentin, et restera en vigueur entre-cux pendant une année 
à partir de la date de la dérionciation. Cette: dénonciation 
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verno Argentino e não terá effeito senão com relação ao paiz 
denunciante. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios e Delegados assignam 
a presente Convenção e nella pôem o sello da Quarta Confe- 
rencia Internacional Pan-Americana. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos onze. 
dias do mez de Agosto de mi! novecentos e dez, em hespanhol 
inglez. portuguez e francez e entregue ao Ministerio das Re- 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias authenticadas que serão enviadas, pela via diploma- 
tica, a cada um dos Estados signatarios. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA : 


Henry White. 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar C. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
David Kinley. 


PELA REPUBLICA ARGENTINA : 


Antonio Bermejo. mo 
Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 
Estanislão S. Zeballos. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


PELA REPUBLICA DO CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Godecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu, 


is 


sera adressée au Gouvernement Argentin et n'aura d'effets 
qu'envers le pays qui laura faite. 

En foi de quo?, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y apposent le sceau de la Qua- 
triême Conférence Internationale Américaine. 

Itait et signé à Buenos-Aires, le ouziême jour dy mois 
d'Aoút mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en: por- 
tugais et en français, et déposé au Ministére des Affaires 
Etrangêres de la République Argentine, afin qu'il en soil 
fait des copies authentiquées qui seront envoyées, par la voie 
diplomatique, à chacun des Etats signataires, 


POUR LES ÉTATS UNIS D'AMÉRIQUE: 


Henry White. 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar C. Quintero. 
Paui 8. Reinsch. 
David Kinley. 


POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry... 

Estanislão S. Zeballos. 


POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 


;»' PELA REPUBLICA DE COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


“PELA REPUBLICA DE GOSTA RICA: 


Alfredo Volio. | 


- PELA REPUBLICA DE CUBA: 
- Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada -y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 
PELA REPUBLICA DOMINICANA: 


Américo Lugo. 


PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


PELA REPUBLICA DE GUATEMALA: 
Luis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. 


PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 
| 


Constantin Fouchard. 


PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 
Victoriano Salado Alvarez, 
Luiz Pérez Verdía. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

PELA REPUBLICA DE NICARAGUA : 


Manuel Pérez Alonso. 
PELA REPUBLICA DE PANAMA': 


Belisario Porras. 


PELA REPUBLICA DO PARAGUAY : 


Teodosio González. 
José P. Montero. 
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POUR LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE :; 


Roberto Anciízar. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE COSTA RICA; 


Alfredo Volio. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 


Américo Lugo. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'ÉQUATEUR; 


Alejandro Cárdenas. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA : 
Tuis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 
Mario Estrada. 

POUR LA RÉPUBLIQUE D'HAITI: 


“Constantin Fouchard. 


“POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdia. 
| Roberto A. Esteva Ruiz. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAMA: 


Belisario Porras. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY: 
--Teodosio González. 
José P. Montero. 
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PELA REPUBLICA DO PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


PELA REPUBLICA DO SALVADOR. 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA : 


Manuel Diaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta. 


CONVENCGIÓN 
Reclamaciones pecuniarias 


S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, del Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini- 
cana, del Ecuador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de 
México, de Nicaragua, de Panamá, del Paraguay, del Perú, 
de El Salvador, del Uruguay y de Venezuela. 

Deseando que sus países respectivos fueran representados: 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
á ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 
útiles à los intereses de América, á los siguientes Sefiores De- 
legados: 

Estados Unidos de América: Henry White, Enoch H. Crowdez, 

Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 

CG. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
República Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 

Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 

driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 

S. Zehallos. ; 
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POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROQU: 


Eugenio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU SALVADOR: 


Federico Mejíia. 
Francisco Martinez Suárez. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'URUGUAY: 


Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA: 


Manuel Díaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta. 


CONVENTION 


Pecuniary Claims 


Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, Argentine Republic, Brazil, Chili; Colombia; 
osta Rica, Cuba, Dominican Republic, Ecuador. Gualemala, 
Haiti, Honduras, Mexico, Nicaragua, Panamá. Paraguay, Perú, 
Salvador, Uruguay and Venezuela: 


Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fourth International American Conference, 
have sent thereto the following delegates, duly authorized to 
approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties which may advantageous to the interests of America. 


United States of America: Henry White, Ennoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Mocre, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley.. 

Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, Ma- 
nuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 8. 
Zeballos. 
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Estados Unulos del Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia: Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica: Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República del Equador: Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo,. Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica del Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

Republica del Perú: Eugenio Larrabure y Unáânue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. lésrd 

Republica del Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, Cézar 
Zumeta. 

Quienes después de haberse comunicado sus plenos po- 
deres y encontrándolos en buena y debida forma, han acordado 
en celebrar la siguiente Convención sobre Reclamaciones Pe- 
cuniarias. 

Art. 1.º Las Altas Partes Contratantes se obligan á so- 
meter á arbitraje todas las reclamaciones por dafios y perjui- 
cios pecuniarios que sean presentadas por sus ciudadanos 
respectivos y que no puedan resolverse amistosamente por la 
via diplomática, siempre que dichas reclamaciones sean de 
suficiente importancia para ameritar los gastos del arbi- 
traje. | | ESP 

El fallo se dictará conforme á los principios del Derecho 
Internacional. EO E Oia! 
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United States of Brazil: Joaquira Murtinho, Domicio da Garia, 
José L. Almeida Nogueira, Úlavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Hercn'ano de Freitas. 

Republic of Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello, 
vocasido, “nibal Cruz Daz, Boltrán Mathieu. 

Republic of Colombia: Roberto Ancízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vele;, Rafasl Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haitt: Constantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Victoriano Salado Alvarez, Luís Pérez 
Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz 


Republic of Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 
Republic of Panamá: Belisario Porras. 
Republic of Paraguay: Teodosio González, José P. Montero. 


Republic of Peru: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republic of Salvador: Frederico Mejíia, Francisco Martinez 
Suárez, 
Republic of Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, An- 
tonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 
United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 
Who, after having presented their credentials and the 
same: having been found in due and proper form, have agreed 
upon the following Convention on Pecuniary Claims, 


ist. The High Contracting Parties agree to submit to 
arbitration all claims for pecuniary loss or damage which may 
be presented by their respective citizens and which cannot be 
amicably adjusted through diplomatic channels, when said 


claims are of sufficient importance to warrant the expense 
of arbitration. 


The decision shall be rendered in accordance with the 
principles of International Law. 
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Art. 2.º Las Altas Partes Contratantes convienen en someter 
á la decisión de la Corte permanente de arbitraje de la Haya, 
todas las controversias que sean materia de este tratado, á no 
ser que las partes se pongan de acuerdo para constituir una 
jurisdicción especial. 

En caso de someterse á la Corte permanente de La Haya, 
las Altas Partes Contratantes aceptan los preceptos de la Con- 
vención, relativos á la organización del tribunal arbitral, á 
los procedimientos á que éste haya de sujetarse y á la obliga- 
ción de cumplir el fallo. 

Art. 3.º Si hubiera acuerdo para constituir una juris- 
dicción especial, se consignarán en el convenio que así lo de- 
cida las reglas conforme á las cuales funcionará- el tribunal 
que haya de conocer las cuestiones á que den origen las re- 
clamaciones á que se refiere el Art. 1º del presente Tratado. 


Art. 4.º Este Tratado entrará en vigor inmediatamente 
después del 31 de Diciembre de 1912, en que expira el Con- 
venio sobre Reclamaciones Pecuniarias firmado en México el 
31 de Enero de 1902 y prorrogado por la Convencion suscripta 
en Rio de Janeiro el 413 de Agosto de 1906. 

Quedará en vigor por tiempo indefinido, tanto para las 
naciones que en aquella fecha lo hubieren ratificado, cuanto 
para las que lo ratifiquen posteriormente. 

Las ratificaciones serán transmitidas al Gobierno de la 
República Argentina, el que las comunicará à las otras partes 
contratantes. 

Art, 5.º Cualquiera de las naciones que rectifique el pre- 
sente tratado, podrá denunciarle por su parte, dando aviso es- 
crito de su propósito, con dos afios de anticipación. 

Este aviso será transmitido al Gobierno de la República 
Argentina y por intermedio de éste á las otras Partes Con- 
tratantes. 

Art. 6.º E! tratado de México continuará -en vigor, aún 
después del 31 de Diciembre de 1912, con relación á cuales- 
quiera controversia que hayan sido sometidas antes de esa 
fecha á arbitraje, bajo las condiciones de dicho Tratado. 

— En fé de lo cual los Plenipotenciarios y Delegados firman 
la presente Convención y ponen en ella el sello de la Guarta 
Conferencia Internacional Americana. 

Hecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires á los once 
días del mes de Agosto de mil novecientos diez, en espafiol, 
inglés, portugués y francés, y depositado en el Ministerio de 
Relaciones Fxteriores de la República Argentina á fin de que 
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end. The High Contracting Parties agree to submit to 
the decision of the permanent Court of Arbitration of The 
Hague all controversies which are the subject-matter of the 
present Treaty, unless both parties agree to constitute a special 
jurisdiction. 

NH a case is submitted to the Permanent Court of The Ha- 
gue; the High Contrasting Parties accept the provisions of the 
treaty relating to the organization of that arbitral Tribunal, 
to the procedure to be followed and to the obligation to com- 
ply with the sentence, 

Srd. [É it. shall” be Jagreed to -consiitute a special 
jurisdiction, there shall be prescribed in the convention by 
which this is determined the rules according to which the 
iribunal shall proceed, which shall have cognizance of the 
questions involved in the claims referred to in Article Ast. 
of the present Treaty. 

4th. The present Treaty shall come into force imme- 
diately after the thirty-first of December 19142, when the 
treaty on pecuniary claims, signed at Mexico, on January 341, 
41902, and extended by the treaty signed at Rio de Janeiro on 
August 13, 1906, expires. 

It shall remain in force indefinitely, as well for the na- 
tions which shall then have ratified it as those which shall 
ratify it subsequently. 

The ratifications shall be transmitted to the Government 
of the Argentine Republic which shall communicate them to 
the other Contracting Parties. 

5th. Any of the nations ratifying the present Treaty may 
denounce it, on its own part, by giving two years notice ín 
writing, in advance, of its intention so to do. 

This notice shall he transmitted to the Governments of 
the Argentine Republic and through its intermediation, to 
the other Contracting Parties. 

6th. -The treaty of Mexico shall continue in force after - 
Decemher 314, 1912, as to any claims which may, prior to that 
date, have been submitted to arbitration under its provisions. 


In witness whereof, the Plenipotentiaries and Delegates 
sign this Convention and affix to it the Seal of the Fourth 
International American Conference. 

Made and signed in the city of Buenos Aires on the ele- 
venth day of August in the year one thousand nine hundred 
and ten, in the Spanish, English, Portuguese and French lan- 
guages, and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the 


se saquen copias certificadas para enviarlas, por la via di- 
plomatica, á cada uno de los Estados signatarios. ; 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 
POR 


phR 
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LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 


Henry White 

Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar G. Quintero. 
Paul 8. Reinsch. 
David Kinley. 


LA REPÚBLICA ARGENTINA: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau.. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José IL. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


LA REPÚBLICA DE CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

LA. REPÚBLICA DE COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


LA REPÚBLICA DE COSTA RICA: 


“Alfredo Volio.. 


LA REPUBLICA. DE. CUBA: 


Carlos García Vélez. 


dE po ds 


Argentine Republic, in order that certified copies may be 
taken to be forwarded through the appropriate diplomatic 
channels to each one the Signatory Nations, 


FOR THE UNITED STATES OF AMERICA : 


Henry White 

Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. * 
Lamar GC. Quintero. 
Paul S. Reinsch, 
David Kinley. 


FOR THE ARGENTINE REPUBLIC : 


Antonio Bermejo. 
Eduardo I.. Bidau. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela, 

Carlos Salas, 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zebaltos. 


FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL: 


Joaquim Murtinho, 
Domicio da Gama, 

José L. Almeida Nogueira, 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 


FOR THE REPUBLIC OF CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
“Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 
Beltrán Mathieu. 
"FOR THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 


lfredo Volio. 


FOR THE REPUBLIC OF CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Annexo O. E 22 


— 338 — 


Rafael Montoro y Valdés, 


"Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 


LA REPÚBLICA DOMINICANA : 
Américo Lugo. 

LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 
Alejandro Cárdenas. 

LA REPÚBLICA DE GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


LA REPÚBLICA DE HAITÍ: 
Constantin Fouchard. ear 


LA REPÚBLICA DE HONDURAS: j 


Luis Lazo Arriaga. 


LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


LA REPÚBLICA DE NICARAGUA: a 
Manuel Pérez Alonso. 
LA REPÚBLICA DE PANAMÁ: 


Belisario Porras. 


LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY : 


Teodosio González. 
José P. Montero. 


LA REPÚBLICA DEL PERÚ: 


Kugenio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Prado. 


LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 
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Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M,. Carbonell. 


FOR THE DOMINICAN REPUBLIC: 
Américo Lugo. 

FOR THE REPUBLIG OF ECUADOR: 
Alejandro Cárdenas. 


FOR THE REPUBLIG OF GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


FOR THE REPUBLIC OF HAITI: 


Constantin Fouchard. 


FOR THE REPUBLICG OF HONDURAS: 
Luis Lazo Arriaga. 
FOR THE MEXICAN UNITED STATES: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdiía. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz, 


FOR THE REPUBLIO OF NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


FOR THE REPUBLIG OF PANAMA: 


Belisario Porras. 


FOR THE REPUBLIG OF PARAGUAY: 


Teodosio González. 
José P. Montero. 


FOR THE REPUBLIG OF PERU: 


Eugenio Larrahbure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Prado. 


FOR THE REPUBLIC OF SALVADOR: 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 
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POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY : 


Gonzalo Ramirez ) 

Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. ” 

Juan José Amézaga. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENÇÃO 


Reclamações pecuniarias ' 


S. 8. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, da Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Fcuador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de Mexico, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Perú, do El Salva- 
dor, do Uruguay e de Venezuela; | 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram a ella, devidamente autorizados para aprovar as 
Recommendações, Resoluções, Convenções e Tratados que jul- 
gassem uteis aos interesses da America, os seguintes Senhores 
Delegados: 

Estados Unidos da America: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Renublica Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 
S. Zeballos. 

Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilar, Gastão da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. | 

Republica de Colombia: Roberto Ancizar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republica de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo . 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republica Dominicana: Américo Lugo. 
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FOR THE REPUBLIG OF URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA : 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENTION 


Réclamations pécuniaires 


LL. EE. les Présidents des Etats Unis d'Amérique, de 
la République Argentine: du Brésil du Chili, de la Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
PEquateur, du Guatémala, d'Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua, de Panamá, du Paraguay, du Pérou, du Salva- 
dor, de PUruguay et de Vénézuéla. 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatriême Conférence Internationale Américaine, y en- 
voyerent, dúment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations, Résolutions, Conventions et Traités qu'ils jugeraient 
utiles aux intérêts de PAmérique, Messiours les Délégués dont 
les noms suivent: 

Htats Unis d'Amérique: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

République Argentine: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez TLarreta, Carlos Salas José A. Terry, Estanislão 
S. Zeballos. 

Etats Unis du Brésil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République du Chili: Miguel! Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie: Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica: Alfredo Volio. 

République de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

République Dominicaine: Américo Lugo. 


Republica do Equador: Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Uniúlos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruiz. 

Republica de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica do Paraguay: Teodosio González, José P,. Montero. 


Republica do Perú: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republica do El Salvador: Federico Mejía, Francisco Marti- 
nez Suárez. 

Republica do Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 

Antonio M. Rodrigues, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César 

Zumeta. 

Estes Senhores, depois de terem apresentado as suas cre- 
denciaes, tendo estas sido consideradas em hôa e devida 
forma, resolveram celebrar a seguinte Convenção sobre Recla- 
mações Pecuniarias: 4 

Art.º 4.º — As Altas Partes Contratantes obrigam-se a 
submetter ao arbitramento todas as reclamações por damnos 
e prejuizos pecuniarios que fôrem apresentadas pelos seus 
respectivos cidadãos e que não puderem ser resolvidas ami- 
gavelmente pela via diplomatica, sempre que essas reclamações 
fôórem de sufficiente importancia para cobrir as despezas do 
arbitramento. 

A sentença será dada de accôrdo com os principios do Di- 
reito Internacional. | 

Art.º 2.º — As Altas Partes Contratantes concordam em 
submetter á decisão da Côrte Permanente de Arbitramento da 
Haya todas as controversias que forem materia d'este tratado, 
a não ser que as partes se. ponham de accôrdo para constituir 
uma jurisdicção especial. 

No caso de se submetterem á Côrte Permanente da Haya, as 
Altas Partes Contratantes acceitam os preceitos da Convenção 
relativos á organização do Tribunal Arbitral, aos processos 
aos quaes este tiver de sujeitar-se, e á obrigação de cumpri- 
rem a sentença. 


/ 


République de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

République du Guatémala; Luis Toledo Herrarte Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. | 

République d'Haiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Etats Unis Mexicains: Victoriano Salada Alvarez, Luís Pérez 
Verdía, Antonio Ramos Pedrueza,' Roberto A. Esteva 
Ruiz. aeb pias 

République de Nicaragua: Manuel Peréz Alonso. 

République de Panamá: Belisario Porras. | 

République du Paraguay: Teodosio González, José P, Mon- 
tero. 

République du Pérou: Eugenio Larrabure, y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suarez. j 
Eépublique de VUruguay: Gonzálo Ramírez, Carls M, de Pena, 

Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

Etats Unis de Vénézuéla: Manuel Diaz Rodríguez, César Zu- 
meta. 

Lesquels, aprês s'être communiqué leurs pouvoirs et les 
avoir trouvés en bonne et due forme, ont décidé de célébrer la 

Convention suivante sur les Réclamations Pécuniaires: 


Article 1. Les Hautes Parties Contractantes s'obligent à 
soumettre à Varbitrage toutes les réclamations pour domma- 
ges et préjudices pécuniaires qui pourraient être présentées 
par leurs ressortissants respectifs et qui ne pourroient pas 
être réglées à Pamiable par la voie diplomatique, tout autant 
que les dites réclamations seront d'une importance suffisante 
pour justifier les frais d'arbitrage.' eso 

Le jugement sera rendu conformément aux principes du 
Droit International. 

Art. 2. Les Hautes Parties Contractantes conviennent de 
soumettre à la décision de la Cour Permanente d'Arbirage de 
la Haye, toutes les controverses qui se rapporteraient à “ce 
traité, à moins que les parties ne se mettent d'accord pour 
constituer une jurisdiction spéciale. 

Au cas ou Vaffaire en litige serait soumise à la Cour Per- 
manente de la Haye, les Hautes Parties Contractantes acce- 
ptent les dispositions de la Convention relatives à I'organisa- 
tion du Tribunal d'Arbitrage, à la procédure que celui-ci est 
obligé de suivre, et à Vobiigation d'exécuter le jugement 
rendn, 


Art.º 3.º Se houver accôrdo para constituir uma juris- 
dicção especial, se consignarão, no Convenio que assim o deci- 
dir, as regras, de accôrdo com as quaes funccionará o Tribunal 
que tiver de tomar conhecimento das questões que deram ori- 
gem ás reclamações de que trata o art. 1.º do presente tra- 
tado. 

Art. 4.º — Este tratado entrará em vigencia logo depois do 
dia 31 de Dezembro de mil novecentos e doze, em que expira 
o prazo do Convenio sobre reclamações pecuniarias, assignado 
na cidade de Mexico a 31 de Janeiro de mil novecentos e dois 
e prorogado pela Convenção assignada no Rio de Janeiro a 13 
de Agosto de mil novecentos e seis. 

Ficará vigorando por tempo indeterminado, tanto para as 
Nações que n'aquella data o tiverem ratificado como para as 
que o ratificarem posteriormente. 

As ratificações serão remettidas ao Governo da Republica 
Argentina, que as communicará ás outras partes contratantes. 


Art; 5.º — Qualquer das nações que ratificarem o presente 
tratado poderá denuncial-o, dando aviso por escripto com dois 
annos de antecipação. 

Este aviso será transmittido ao Governo da Republica Ar- 
gentina, e por intermedio d'este ás outras partes contratantes. 


Art.º 6.º — O tratado do Mexico continuará vigorando, 
ainda depois do dia 31 de Dezembro de 1942, com relação a 
quaesquer controversias que tenham sido submettidas ao ar- 
bitramento antes d'essa data, conforme as condições do refe- 
rido tratado. | 

Em fé do que, os Plenipotenciarios e Delegados assignam a 
presente Convenção e põem n'ella o Sello da Quarta Conferen- 
cia Internacional Americana. 

Feito e assignado na Cidade de Búenos-Aires, aos onze 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, 
portuguez, inglez e francez, e entregue ao Ministerio das Re- 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias aulhenticadas que serão enviadas, pela via diplomatica, 
a cada um dos Estados signatarios. 


1 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA: 


Henry White. 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 
John Bassett Moore. 
Bernard Moses. | ENE REs! 


e tai! 


Art. 3. Au cas ou il y aurait accord pour constituer une 
jurisdiction spéciale, seront consignées dans la Convention qui 
en décidera ainsi, les rêgles suivant lesquelles fonctionnera le 
Tribunal qui devra connaitre les questions que peuvent soule- 
ver les réclamations auxquelles fait allusion VArticle 1, du 

“présent traité. 

Art. 4. Ce Traité entrera en vigueur immédiatement aprês 
le 31 Décembre 1912, date à laquelle expire la Convention sur 
les Réclamations Pécuniaires, signée à Mexico le 31 Janvier 
1902 et prorogée par la Convention signée à Rio de Janeiro 
le 43 Aoút 1906. | 


Il restera en vigueur pour un temps indéfini, aussi bien 
pour les Nations qui Vauront ratifié à cette date que pour 


celles qui le ratifieront postérieurement. 
Les ratifications seront transmises au Gouvernement de 


“la République Argentine, qui les communiquera aux autres 
parties contractantes. 

Art. 5. Chacune des Nations qui ratifie le présent Traité 
pourra le dénoncer, pour ce qui la concerne, en donnant, avec 
deux ans d'anticipation, avis par écrit de sa décision. 

Cet avis sera transmis au Gouvernement de la République 
Argentine, et par lintermédiaire de celui-ci, aux autres par- 
ties contractantes. - | 

Art. 6. Le traité de Mexico continuera à être en vigueur, 
même aprês la date du 31 Décembre 1912, pour toutes les 
controverses qui auraient pu être soumises à lVarbitrage avant 
cette date, dans les conditions du dit traité. 


En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y apposent le sceau de la Quatriême 
Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenos Aires le onziême jour du mois 
d'Aoút mil neuf cent-dix, en espagnol, portugais, anglais et 
français et déposé au Ministêre des Affaires Etrangêéres de la 
République Argentine, afin qu'il en soit fait des copies authen- 
tiquées, qui seront envoyées, par la voie diplomatique, á cha- 
cun des Etats signataires. | 


POUR LES ÉTATS UNIS D'AMÉRIQUE: 


Henry White. 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 
John Bassett Moore, 
Bernard Moses. RA 
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Lamar €. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
David Kinley. 


PELA REPUBLICA ARGENTINA 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 
PELA REPUBLICA DO CHILE; 


Miguel Cruchaga 'Tocornal. 
Emilio Bello Codecido: 
Aníbal Cruz Diaz. 
Beltrán Mathieu. 

PELA REPUBLICA DE COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


PELA REPUBLICA DE CUBA: 


Carlos Garcia Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA : 


Américo Lugo. 


PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 


Alejandro Cárdenas, 
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Lamar CG. Quintero. 
Panl-S Reinsch. 
David Kinlcy. 


POUR LA REPUBLIQUE ARGENTINE:. 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

Jose va Terry, 

Estanislao S. Zeballos. 


POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Hereulano de Freitas. 
POUR LA REPUBLIQUE DU CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 
Beltrán Mathieu. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE: 


Roberto Ancizar. 


POUR LA REPUBLIQUE DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


POUR LA REPUBLIQUE DE CUBA: 


“Carlos García Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 
Américo Lugo. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'ÉQUATEUR: 


Alejandro Cárdenas. 
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PELA REPUBLICA DE GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 
Mario Estrada. 

PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 


PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS. 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A: Esteva Ruiz. 
PELA REPUBLICA DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


"PELA REPUBLICA DE PANAMA': 
Belisario Porras. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUAY: 
Teodosio González. 
José P. Montero. 

PELA REPUBLICA DO PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


PELA REPUBLICA DO SALVADOR : 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 


Manuel Diaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta 
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POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA: 
Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


POUR LA RÉPUBLIQUE D'HAÍTI: 


Constantin Fouchard. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAMA: 


Belisario Porras. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY: 


Teodosio González. 
José P. Montero. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROU: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


POUR LA RÉBUBLIQUE DU SALVADOR: 


Federico Mejía. 
Francisco Martinez Suárez. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L/URUGUAY: 


Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA* 


Manuel Díaz Rodríguez. 
Cesar Zumeis, 


CONVENCIÓN 
Patentes de invención, dibujos y modelos industriales 


S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, del Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini- 
cana, del Ecuador, de Guatemala, de Haití, de Honduras, de 
México, de Nicaragua, de Panamá, del Paraguay, del Perú, 
de El Salvador, del Uruguay y de Venezuela. 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
à ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaremn 
útiles para los intereses de América, à los siguilentes Sefiores 
Delegados: 

Estados Unidos de América: Henry White, Enoch H. Growder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Iamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 

República Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisiao 
S. Zeballos. 

Estados Unidos del Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
CGodecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia: Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica: Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República del Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

República de: Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruiz. - 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. | 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica del Paraguay: Theodosio González, José P. Montero. 
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CONVENTION 


Inventions, patents, designs and industrial models 


Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, the Argentine Republic, Brazil, Chili; Colombia; 
Costa Rica, Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Mexico, Nicaragua, Panama, Paraguay, Perú, 
Salvador, Uruguay and Venezuela. 


Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fourth Internationa! American Conference; 
have sent thereto the following delegates, duly authorized to 
-approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties which they might deem advantageous to the interests 
of America. 

United Etates of America: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 

Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, Ma- 
nuel A. Montes de Oca, Epifanio Porisia, Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Salas, José A, Terry, Estanislao 8. 
Zebalios. 

United States of Brazil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republic of Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republic of Columbia: Roberto Ancízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Veia. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafasl Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell, 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haiti: Constantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Victorino Salado Alvarez, Luis Pérez 
Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz. 


Republic of Nicaragua: Manuel] Pérez Alonso. 
Republic of Panamá: Belisario Porras. 
Republic of Paraguay: Teodosio González, José P, Montero. 
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Republica del Perú: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez. 
Suárez. 
Republica del Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 
Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, Cézar 
Zumeta. 
Quienes después de haberse comunicado sus poderes y 
encontrándolos en buena y debida forma, han acordado en ce- 
lebrar la siguiente Convención. 


ARTÍCULO 1. 


Las naciones signatarias adoptan este Convenio para la 
protección de las parento de invención; dibujos y modelos 
industriales. 


ARTÍCULO II. 


Toda persona de cualquiera de los Estados signatarios, 
gozará en cada uno de los otros Estados, de todas las ventajas 
que conceden las leyes relativas á patentes de invención, di- ' 
hujos y modelos industriales. En consecuencia, tendrán la 
misma protección é idénticos recursos legales contra todo ata- 
que á sus derechos, sin perjuício de cumprir con las formali- 
dades y condiciones impuestas por las disposiciones de la le- 
gislación interior de cada Estado. 


ARTÍCULO III. 


Toda persona que haya depositado debidamente una so- 
licitud de patente de invención, dibujo -ó modelo industrial, 
en uno de los Estados contratantes, gozará de un derecho de 
prioridad durante un término de doce meses para las pa- 
tentes de invención, y de cuatro meses para los dibujos 6 
modelos industriales, á fin de que pueda hacerse el depósito 
en los otros Estados, sin perjuício e los derechos de un gts 
cero. 

En consecuencia; el depósito ulteriormente hecho en 
alguno de los Estados signatarios antes del vencimiento de 
los términos seíialados, no podrá ser anulado por hechos 
ocurridos en el intervalo, ya sea especialmente por otro de= 
pósito, por la publicación del invento ó su explotación, 6 
por la venta de ejemplares del dibujo ó modelo. 
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Republic of Peru: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo, 
Republic of Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 

Suárez, EA OA 
Republic of Uruguay:Gonzalo Ramirez, Carlos M, de Pena, An- 

tonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga, 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

WHo, after having presented their credentials, and the 
same having been found in due and proper form, have agreed 
upon the following Convention on Inventions. Patents, Designs 
and Industrial Models. 


ARTICLE 1. 


The subseribing Nations enter into this Convention for 
the protection of patents of invention, designs and industrial 
models. 


ARTICLE II. 


e 


Any persons who shal! obtain a patent of invention in 
any of lhe signatory States, shall enjoy in each of the other 
States all the advantages which the laws relative to patents 
of invention, designs and industrial models concede. Conse- 
quently, they shall have the vight to the same protection and 
identical legal remedies against any attack upon their rights, 
provided they comply with the laws of each State, 


a 


ARTICLE JIJ, 


Any person who shall have regularly deposited an 
application for a patent of invention or design or indus- 
trial model in one of the contracting States shall enjoy, for 
the purposes of making the deposit in the other States, and 
under the reserve of the right of third parties. a right of 
priority during a period of txwvelve months for patents of in- 
vention, and of four months for designs or industrial mo- 
dels. | 

In consequence the deposit subsequentiy made in any 
other of the signatory States before the expiration of these 
periods, cannot be invalidated by acts performed in the in- 
terval, especially by other deposits, by the publication of 
the invention or its working, or by the sale of copies of the 
design or of model. 
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ARTÍCULO JV. 


Cuando en los plazos fijados una persona haya deposi- 
tado en varios Estados solicitudes de patente por el mismo 
invento, los derechos resultantes de las patentes asi soliei- 
tadas, serán independientes los unos de los otros. 

Serán también independientes de los derechos que re- 
-Sulten de las patentes que hayan' sido adquiridas por el mis- 
mo invento en los países que no formen parte de esta Con- 
vención, 


Ea 


ARTÍCULO V. 


Las cuestiones que se susciten sobre prioridad de las 
patentes de invención, se resolverán teniendo en cuenta la 
fecha de la solicitud de las patentas respectivas en los países 


en que se otorgaron. 


ARTÍCULO VI. 


Se considerará invención: un nuevo modo de fabricar. 


productos industriales; una nueva máquina. ó aparato me- 
cánico ó manual que sirva para fabricar dichos productos; 
el descubrimiento de un nuevo producto industrial; la apli- 
cación de medios conocidos con el objeto de conseguir resul- 
tados superiores, y todo dibujo nuevo original y de adorno 
para un artículo de la industria. 


El precepto anterior se entenderá sin perjuíicio de lo 
que disponga la legislación de cada pais. 


ARTÍCULO VII 


Cualquiera de los Estados signatarios podrá rehusar el 
reconocimiento de patentes por algunas de las siguientes 


causas: 
a) Porque las invenciones ó descubrimientos hubieren 


tenido publicidad en cualquier país con anterioridad á la fe- 
cha de invención por el solicitante. 

b) Porque hubieren sido registradas, publicadas ó des- 
criptas en cualquier país con un afio de anterioridad á la 
Techa de la solicitud en el país en el cual la patente se haya 
“solicitado. | 

c) Porque sean de uso público ó estén en venta en el 
país en el cual la patente haya sido solicitada. con un afio de 
anterioridad á la fecha de dicha solicitud. 
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ARTICLE IV, 


When, within the terms fixed, a person shall have fi- 
led applications in several States for the patent of the same 
invention, the right resulting from patents thus applied for 
shall be independent of each other. 

They shall also be independent of the rights arising 
under patents obtained for the same invention in countries 
not parties to this Convention, 


ARTICLE V. 


Questions which may arise regarding the priority of 
patents of invention, shall be decided with regard to the 
date of the application for the respective patents in the 
countries in which they are granted. 


ARTICLE VI, 


The following shall be considered as inventions: A new 
manner of manufacturing industrial products; a new machi- 
ne or mechanical or manual apparatus which serves for the 
manufacture of said products; the discovery of a new in- 
dustrial product; the application of known methods for the 
purpose of securing better results; and every new original 
and ornamental design or model - for an article of manu- 
facture. 

The foregoing shall be understood without prejudice to 
the laws of each State. a 


ARTICLE VII. 


Any of the signatory States may refuse to recognize 
patents for any of the following causes : 


a) Because the inventions or discoveries may have been 
published in any country prior to the date of the invention 
by the applicant; 

b) Because the inventions have been registered, pu- 
blished, or described in any country more than one year 
prior to the date of the application in the country in which 
the patent is sought; 

c) Because the inventions have been in public use, or | 
have been on sale in the country in which the patent has 


been applied for, one year prior to the date of said appli- 
cation: 


À Porque las invenciónes ó descubrimientos sean de 
algún modo contrarios á la moral ó á la legislación. 


ARTÍCULO VIII. 


La propriedad de una patente de invención comprende 
la facultad de gozar de los beneficios de la misma, y el de- 
recho de cederla ó transferirla según las leyes de cada país. 


ARTÍCULO 1X. 
o 
Las personas que incurran en responsabilidades civiles. 
ó criminales por danar ó perjudicar los derechos de los in- 
ventores, se perseguirán y castigarán con arreglo á las leyes 


vu 


del país. en que se 'haya cometido el delito ó ocasionado el 
perjuício. 
ARTÍCULO X. 


| Las copias certificadas de las patentes de invención en 
el pais de origen, de acuerdo con las leyes de la Nación, re- 
cibirán entera fe y crédito como prueba del derecho de 
prioridad, sin perjulcio de lo que se dispone' en el artículo 
VII. 


ARTÍCULO - XI. 


Los Tratados sobre patentes de invención, dibujos ó mo- 
delos industriales efectuados con anterioridad entre los paí- 
ses signatarios del presente Gonvenio, serán sustituidos por 
éste desde que quede ratificado en cuanto á las relaciones 
entre los Hstados signatarios. - 


ARTÍCULO XII, 


Las adhesiones de las Naciones Americanas q] presente . 
Convenio, serán” dirigidas al Gobierno de la República  Ar- 
gentina, para que las comunique á los otros Estados. Estas 
comunicaciones harán las veces de canje. 


ARTÍCULO XIII. 


La Nación signataria que creyere conveniente desligarse . 
de este Convenio, lo hará saber al Gobierno de la República 
Argentina; y después de un afio de recibida la comunicación, 


“ 


— 357. —' 


d) Because the inventions or discoveries are in some 
manner contrary to morals or laws. 


ARTICLE. VIII, 


The ownership of a patent of invention comprises the 
right to enjoy the benefits thereot; and the right to assign 
or transfer it im accordance with the laws of the country, 


ARTICLE IX. 


Persons xvho inecur civil or criminal liabilities, because 
of imjuries or damage to the right of inventors, shall be 
prosecuted and punished, in accordance - with the laws of 
the countries where in the offence has been committed or 
the damage oceasioned. 


ARTICLE X. 


-- Copies of patents certificd in the country of origin, 
according to the national law thereof, shall be given full 
faith and credit as evidence of the right of priority, except 
as stated in Article VIL | 


ARTICLE XI. 


“The treaties relating to patents of invention, designs or 
industrial models, previously entered into between the con- 
tries subseribing to the present Convention, shall be super- 
seded by the same from the time of its ratification jin so far 
as the relations between fhe signatory States are con- 
cerned, 


ARTICLE XII, 


The adhesion of the American Nations to the present 
“Convention shall be communicated to the Government of the 
Argentine Republic in order that it may communicate them 
to the other States. These communications shall have the 
offect of an exchange of ratifications. 


ARTICLE XIII. 


A signatory Nation that sees fit to retire from the pre- 
sent convention, shall notify the Government of the Argentine 
Republic. and one year after the receipt of the communica- 
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cesará la vigencia de este Convenio, en cuanto á la Nación 
que lo hubiere denunciado. | 

En fe de lo cual los Plenipotenciarios y Delegados firman 
la presente Convención y ponen en ella el sello de la Cuarta 
“Conferencia Internacional Americana. | 

Hecho y firmado en Ja Ciudad de Buenos Aires á los 
veinte dias del mes de Agosto de mil novecientos diez, en - 
espafiol, inglés. portugués y francés y depositado en el Mi- 
nisterio de Relaciones Exteriores de la República Argentina, 
à fin de que se saquen copias certificadas para enviarlas por 
la vía diplomática á cada uno de los Estados signaltarios, 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 


Henry White 

Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon. 

Jonn Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar GC. Quintero.. 
Paul 8. Reinsch. 
David Kinley. 


POR LA REPÚBLICA ARGENTINA: 


Antonio Bermejo. 

Eduardo IL. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. g 
Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 


POR LA REPÚBLICA DE CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido, 
Anibal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu, 
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tion the force of this Convention shall cease, in so far as the 
nation which shall have withdrawn its adherence is con- 
cerned. 

IN WiITNESS WHeEREOF, the Plenipotentiaries have signed 
the present treaty and affixed thereto the Seal of the Fourth 
International American Conference. 

Made and signed in the city of Buenos Aires on the 
twentieth day of August in the year one thousand nine hundred 
and ten, in Spanish, English, Portuguese; and French; and 
deposiied in the Ministry of Foreign Affairs of the Argentine 
Republic. in order that certified copies he made for transmis- 
sion to each of the Signatory Nations through the appropriate 
diplomatic channels. 


FOR THE UNITED STATES OF AMERICA ; 


Henry White 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

“John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar CG. Quintero. 

" Paul 8. Reinsch, 
— David Kinley. 


FOR THE ARGENTINE REPUBLIC: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 

— “Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 
Carlos Salas. 
José A. Terry. 
Estanislao S. Zeballos. 


FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


FOR THE REPUBLIC OF CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal., 
Emilio Bello Codecido, 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu, 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 
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LA REPÚBLICA DE COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


LA REPÚBLICA DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


LA REPÚBLICA DE CUBA: 


Carlos Garcia Vélez, 

Rafael Montoro y Valdés, 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carhonell. 


LA REPÚBLICA DOMINICANA: 


Américo Lugo. 


LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


LA REPÚBLICA DE GUATEMALA * 


Luis Toledo Herrarte. 


Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


LA REPÚBLICA DE HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 


LA REPÚBLICA DE HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


LA REPÚBLICA DE NICARAGUA * 


Manuel Pérez Alonso. 


LA REPÚBLICA DE PANAMÁ! 


Belisario Porras, 


LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY * 


Teodosio González. 
José P, Montero. 
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FOR THE REPUBLIG OF COLOMBIA 1 


Roberto Ancízar, 


FOR THE REPUBLIG OF COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


FOR THE REPUBLIG OF CUBA: 


Carlos Garcia Vélez. 
“Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui, 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 

FOR THE DOMINICAN REPUBLIC: 


Américo Lugo. 
FOR THE REPUBLIG OF EGUADOR: 
| Alejandro Cárdenas. 


FOR THE REPUBLIC OF QUATEMAIA: 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


FOR THE REPUBLIO OP HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 


FOR THE REPUBLICG OF HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


FOR THE MEXICAN UNITED STATES: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


FOR THE REPUBLIC OF NICARAGUA ! 


o 


Manuel Pérez Alonso. 


FOR THE REPUBLICO OF PANAMA? 


Belisario Porras. 


FOR THE REPUBLIC OF PARAGUAY: 


Teodosio González. 
José P, Montero, 
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POR LA REPÚBLICA DEL PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unáânue, 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Prado. 


POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


“CONVENÇÃO 


Patentes de invenção, desenho e modelos industriaes 


S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, da Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica. de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, do Mexico, 
de Nicaragua, do Panamá. do Paraguay, do Perú, do El Salva- 
dor, do Trnguay e de Venezuela; : 

Desejando que os seus respectivos paizes fossem 
renresentados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram, devidamente autorizados, para approvar as 
Recommendacões, Resoluções. Convenções e Tratados que jul- 
cassem de utilidade para os interesses da America, os seguintes 
Senhores Delegados : 

Estados Unidos de America: Henry White, Enoch H. Crowder, 

Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 

“C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 
Republica Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidan, 

Manuel A. Montes de Oca. Enpifanio Portela, Carlos Ro- 

driguez Tarreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 

S. Zeballos. ; 
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FOR THE REPUBLIG OP PERU! 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Prado, 


FOR THE REPUBLIG OF SALVADOR 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


FOR THE REPUBLIG OF” URUGUAY : 


Gonzalo Ramirez. - 
Carlos M. de Pena. j 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA? 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta, 


ES 


CONVENTION 


Brevets d'invention, patentes de dessins et de modêles indus- 
triels 


“LL. EE. les Présidents des Etats Unis d'Amérique, de 
Ja République Argentine, du Brésil du Chili, de la Colombie. 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
PEquateur, du Guatémala, d'Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua. de Panamá. du Paraguay, du Pérow, du Salva- 
dor, de "Uruguay et de Viénézuéla. É 

— Desirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 

la Quatriême Conférence Internationale Américaine, y en- 
voyêrent, dfiment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations et Traités qu'ils jugeraient utiles aux intérêts de 
P'Amérique, Messieurs les Délégués dont les noms suivent: 


Btots Unis dAmérique: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

République Argentine: Antonio Bermejo, Eduardo Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 


driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 
S. Zeballos. 
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Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 


Gama, José L. Almeida Nogueira, Alavo Bilac, Gastão da. 


Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile: Miguel Cruchaga 'Tocornal, Emilio Bello 
Codegido, Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

tepublica de Colombia: Roberto Ancizar, 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio, 

Republica de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republica Dominicana: Américo Lugo. à 

República do Equador: Alejandro Cárdenas. - 

Republica de Guatemala: Luis Toledo Herrate, Manuel Ar- 
rovo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga, 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A, Es- 
teva Ruiz. 

Republica de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso, 

Republica de Panama: Belisario Porras. 

Republica do Paraguay: Teodosio González, José P. Montero, 


Republica do Perú: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica do El Salvador: Federico Mejia, Francisco Marti- 
nez Suárez. : 

Republica do Uruguay: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Pena, 
Axtonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 

Estados Unidos da Venezuela: Manuel Diaz Rodríguez, César 


Zumeta. 
Esses Senhores, depois de ter apresentado as suas creden- 


ciaes, consideradas em boa e devida fórma, concordaram ce- 
lobrar a seguinte Convenção. 
ARTIGO 1. 

As nações signatarias adoptam este Convenio para prote- 
cção das patentes de invenção, desenhos e modelos indus- 
triaes, 

ARTIGO TI. 


Toda pessoa de qualquer dos Estados signatarios gozará, . 


em cada um dos outros Estados. de todas as vantagens que 


coneedem as leis relativas a patentes de invenção, desenhos e 
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états Unis dú Brésil: Joaquim Murtinho, Domício da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republique du Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio: Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie: Roberto Ancizar, 

République de Costa-Rica: Alfredo Volio, 

République de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. | 

République Dominicaine: Américo Lugo. 

République de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

République du Guatémala: Luis Toledo Herarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. ; 

République dHaiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras; Luis Lazo Arriaga, 

Etats Unis Mexicains: Victoriano Salado Alvarez, Luís Pérez 
Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. listeva 

CE nUia: | | 

République de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

République de Panamá: Belisario Porras. 

République du Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
tero. | 

République du Pérou: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

République du Salvador: Frederico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

République de VUruguay: Gonzálo Ramirez, Carlos M, de Pena, 
Antonio M, Rodríguez, Juan José Amézaga. 

E'tats Unis de Vénézuéla: Manuel Diaz Rodriguez, Cézar Zu- 
meta. | A 
Lesquels, aprês s'être communiqué leurs pouvoirs et les 

avoir reconnus comme étant en bonne et que forme, ont 

décidé de célébrer la Convention suivante: 


ARTICLE 1, 

Les Nations signataires adoptent la présente Convention 
pour la protection des brevets d'invention, patentes de des- 
sins et modêles industriels. 


ARTICLE II. 


Toute personne de Pun quelconque des Etats signataires 
jouira dans chacun des autres Etats de tous les avantages 
aceordés par les lois relatives aux brevets d'invention, pa- 
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modelos industriaes. Portanto, terão a mesma protecção e. 

identicos recursos legaes contra qualquer tentativa aos seus | 
direitos, sem que isto prejudique o cumprimento das forma- 
"idades e condições impostas pelas prescripções da legislação 
interna de cada Estado. : | 


ARTIGO III. 


Toda a pessoa que tiver devidamente apresentado um re- 
querimento de patente de invenção, desenho ou modelo in- 
dustrial em um dos Estados contractantes, gozará de um 
direito de prioridade, durante o prazo de doze mezes, para as 
patentes de invenção, e de quatro mezes para os desenhos ou 
modelos industriaes, para que possa fazer a mesma apresen- 
tação de requerimento nos outros Estados, sem prejudicar di- 
reitos de terceiro. a 

Portanto, a apresentação anteriormente feita em algum 
dos Estados signatarios, antes do vencimento dos prazos mar- 
cados, não poderá ser annullada por actos praticados nesso 
intervallo de tempo, quer especialmente por outra apresenta- 
ção de requerimento, por publicação do invento ou explora- 
ção do mesmo, ou pela venda de exemplares do desenho ou 
do modélo. 


ARTIGO JIV. 


Quando nos prazos marcados qualquer pessoa tiver apre- 
sentado em varios Estados os requerimentos de patente pelo 
mesmo invento, os direitos resultantes das patentes assim . 
requeridos serão independentes uns dos outros: 

Tambem serão independentes dos direitos resultantes das 
patentes que tiverem sido adquiridas pelo mesmo invento nos 
paizes que não formarem parte desta Convenção. 


ARTIGO V. 


As questões que se suscitarem sobre prioridade das pa- 
tentes de invenção se resolverão tendo em conta a data do 


requerimento das patentes respectivas nos paizes em que se 
outorgaram, 


ue 


ARTIGO VI. 


Considera-se invenção um novo modo de fabricar: pro- 
ductos industriaes, uma nova machina ou apparelho mecani- 
co ou manual que servir para fabricar esses productos: o des- 
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tentes de dessins et modêles industriels. En conséquence, elle 
aura la même protection et recours légaux identiques contre. 
toute ataque à ces droits, sans préjudice de Paccomplissement. 
des formalités et conditions imposées par les dispositions de 
lu législation intérieure de chaque Etat, 


ARTICLE III, 


Toute personne qui aurait régulierement déposé une de- 
mande de brevet. d'invention, ou patente de dessiny ou mo- 
acles industriels, dans Iun des Etats contractants, jouira d'un 
droit de priorité pendant douze mois pour les brevets d'inven- 
tion, et pendant quatre mois pour les patentes de dessins ou 
modêles industriels, afin qu'elle puisse faire le depôt dans 
les autres Etats; sans préjudice des droits d'un tiers. 


En conséquence, le dépôt effectué ultéricurement dans 
quelqu'un des Etats signataires, et avant I'échéance des ter- 
mes ci-dessus indiqués, ne pourra être déclaré mnul par des 
faits survenus dans Vintervalle que ce soit spécialement par 
un autre dépôt, par la publication de linvention ou par son 
exploitation, ou par la vente d'exemplaires du dessin ou du 
modêle., 


ARTICLE IV, 


Quand, aux délais ci-dessus fixés, une personne aura dé- 
posé dans plusieurs Etats des demandes de brevets pour la 
même invention, les droits résultants des brevets ainsi solli- 
cités seront indépendants les uns des autres. 

Ces droits seront aussi - indépendants des droits qui ré- 
sulteraient des brevets ou patentes qui auraient été acquis 
pour la même invention dans les pays qui ne font pas partie 
de cette Convention, E: 


ARTICLE V, 


Les questions qui seront soulevées sur la priorité des 
brevets d'invention seront 'résolues en Lenant compte de la 
date de la demande des brevets respectifs dans les pays ou 
ils auront été concédés. 


ARTICLE VI. 


On considêre invention: un nouveau systême de fabri- 
cation de produits industriels; une nouvelle machine ou appa- 
reil mécanique ou manuel servant à la fabrication des dits 


“ 
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cobrimento de um novo producto induslrial; a applicação de 
meios conhecidos com o fim de conseguir resultados supe- 
riores e qualquer desenho novo original é de adorno para 
um artigo industrial, 
A anterior prescripção regerá, sem que por isso preju- 
dique o que úisponha a legislação de cada paiz. 


ARTIGO VII. 


Qualquer dos Fstados signatarios poderá negar o reco- 
nhecimento de patentes, por alguma das seguintes causas ; 


a) Porque as invenções ou descobrimentos tiverem Lido 
publicidade por parte do requerente em qualquer paiz antes. 
da data da invenção. 

b) Por terem sido registradas, publicadas ou descriptas 
em qualquer paiz um anno antes da data do requerimento, no 


logar em que se tiver requerido a patente. 


c) Por serem de uso publico ou estarem á venda no paiz 
em que a patente tiver sido requerida antes de um anno da 
data do mesmo requerimento, 

d) Por serem as invenções ou descobrimentos contrarios, 
de alguma fórma, à moral ou á legislação. | 


ARTIGO VII. 


A propriedade de uma patente de invenção comprehende 
o direito de gozar os beneficios da mesma, e o de cedel-a 
ou transferil-a, de accôrdo com as leis de cada paiz. 


ARTIGO 1X. 


As pessoas que incorrerem em responsabilidades civis 
ou criminaes para causar damno aos direitos dos inventores 
serão perseguidas e castigadas, de accordo com as leis do paiz 
onde se tiver commettido o delicto ou causado o prejuizo. 


ARTIGO X. 


As cópias authenticadas das patentes de invenção de onde 
procedem, de accôrdo com as leis da Nação, merecerão inteira 
fé e credito, como prova do direito de prioridade, sem por 
isso ir contra o que prescreve o artigo VII. 
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produits; la découverte d'un nouveau produit industriel; 
Vapplication de moyens connus dans le but d'obtenir des ré- 
sultats supérieurs, et tout dessin nouveau, original et d'or- 
nement, pour un article industriel. 

Le précepte précédent se comprendra sans préjudice des 
décisions de la législation de chaque pays. 


ARTICLE VII. 


L'un quelconque des Etats signataires pourra refuser la 
“reconnaissance des brevets et patentes pour Vune quelconque 
des causes suivantes : 

a) Parce que les inventions ou découvertes auraient été 
rendues publiques dans un pays quelconque antérieurement 
à la date de Vinvention faite par le sollicitant. 

b) Parcequ'elles auraient été enregistrées, publiées ou 
décrites, dans un pays quelconque, une année avant la date 
de la demande d'inscription, dans le pays ou la patente ou 
le brevet ait été sollicité, 

c) Pour être en usage public ou mises en vente dans le 
pays, ou la patente ou le brevet aurait été sollicité, une année 
avant la date de ladite demande d'inscription. 

-— d) Parceque les imventions ou découvertes seraient de 
quelque maniêre, contraires à la morale ou à la législation, 


ARTICLE VIHI 


La propriété d'un brevet d'invention comprend la fa- 
culté de jouir des hénéfices de cette invention, et le droit 
de la céder ou transférer en se conformant aux lois de cha- 
que pays. 


ARTICLE IX 


Les personnes qui encourraient des responsabilités, ci- 
viles ou criminelles, pour avoir nui ou porté préjudice aux 
droits des inventeurs, seront poursuivies et châtiées confor- 
mément aux lois du pays dans lequel Pinfraction criminelle 
aurait été perpétrée, ou le préjudice causé. 


ARTICLE X 


Les copies des brevets d'invention certifiées dans le 
pays d'origine, conformément aux lois de la Nation recevront 
entiére foi et créance, en tant que preuve du droit de pri- 


rité, sans préjudice des dispositions de Particle VII, 
Annexo GC 24 


O Ta | | je 
ARTIGO XI 


Os Tratados sobre patentes de invenção, desenhos ou mo- 
delos industriaes, celebrados anteriormentê entre os paizes 
signatarios do presente Convenio, serão substituidos por este, 
desde que se ratifique quanto ás relações entre os Estados 
signatarios. Poa 


ÁRTIGO XII 


As adhesões das Nações Americanas ao presente Con- 
venio serão dirigidas aa Governo da Republica Argentina 
para que as communiquem aos outros Estados, Essas com- 
municações farão as vezes de permuta. 


ARTIGO XIII 


A Nação signataria que julgar. conveniente desligar-se 
d'este Convenio, fará saber ao Governo da Republica Argen- 
tina; e um anno depois de recebida a communicação cessará 
a vigencia d'este Convenio, relativamente á Nação que o tiver 
denunciado. | 


Em fé do que, os Plenipotenciarios e Delegados assi- 
gnam a presente Convenção, sellando-a com o sello da Quarta 
Conferencia Internacional Americana. |. Rat 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos vinte 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespa- 
nhol, portuguez, inglez e francez; e entregue ao Ministerio 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se 


tirem cópias authenticadas, que serão enviadas, pela via di- 


plomatica, a cada um dos Estados signatarios. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA: 


Henry White. 
Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar C. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
David Kinley. 


PELA REPUBLICA ARGENTINA : 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 


E pao ro oa 
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ARTICLE XI 


Les Traités relatifs aux brevets d'invention, patentes de 

dessins ou modêles industriels, établis antéricurement entre 

les pays signataires de la présente Convention, seront rem- 

| placés par ladite, des que celle-ci aura été ratifiée en ce qui 

concerne le Rêglement des relations entre les Etats signa- 

taires. | ; 
ARTICLE XII. 


Les adhésions des Nations Américaines à la présente 
Convention, seront adressées au Gouvernement de la Répu- 
blique Argentine afin que celui-ci les communique aux au- 
tres Etats. Ces communications rempliront le rôle d'échange.. 


ARTICLE XIII 


La Nation signataire qui voudrait se rendre libre de 
'engagement résultant de la présente Convention, devra en 
donner avis au Gouvernement de la République Argentine; et 
aprês le délai d'une année, à compter du jour de la réception 
“de cet avis, cette Convention cessera d'être en vigueur à 
Végard de la Nation qui Paura dénoncée. 

- En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y apposent le sceau de la Qua- 
tritme Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenus Aires le vingtiême jour du mois 
dAoút mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en por- 
tugais et en français, et déposé au Ministére des Affaires 
Etrangêres de la République Argentine, pour qu'il en soit 
fait des copies authentiquées qui seront envoyées, par la 


a 


voie diplomatique, à chacun des Ftats signataires. 


POUR LES ÉTATS UNIS D'AMÉRIQUE: 


Henry White. 
“Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar GC. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
David Kinley. 


POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo Bidau. 
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Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela, 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 
PELA REPUBLICA DO CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. - 


PELA REPUBLICA DE COLOMBIA; 


Roberto Ancizar. 


PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


PELA REPUBLICA DE CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. | 
José M. Carbonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA: 


Américo Lugo. 


PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


PELA REPUBLICA DE GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 
Mario Estrada. Ny 
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Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A, Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac, 

Gastão da Cunha, 
“Herculano de Freitas. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU CHILI: 


Miguel Cruchaga Tocornal, 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán. Mathieu, 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE: 


Roberto Ancízar. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA: 


Carlos García Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 

Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell, - 
POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 


Américo Lugo. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'ÉQUATEUR: 


Alejandro Cárdenas. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA: 


Luis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 
Mario Estrada. 
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- PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 
PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdíia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


PELA REPUBLICA DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


PELA REPUBLICA DE PANAMA: 


Belisario Porras. 


PELA REPUBLICA DO PARAGUAY: 
Teodosio González. 
José P. Montero. 

PELA REPUBLICA DO PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unânue. - 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


PELA REPUBLICA DO SALVADOR: 
Federico Mejfa. 
Francisco Martinez Suárez. 
PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 


Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 


Manuel Diaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta. 


POUR LA RÉPUBLIQUE D'HAÍTI: 


Constantin Fouchard. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
- Roberto A. Esteva Ruiz. 
POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAMA: 


Belisario Porras. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY: 


Teodosio González. 
José P. Montero. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROU: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


POUR LA RÉBUBLIQUE DU SALVADOR: 


- Federico Mejfa. 
Francisco Martinez Suárez. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE L/URUGUAY : 


“Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga 


POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA * 
Manuel Díaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta:. 


TRENTO: eia 


CONVENCIÓN 


Marcas de Fábrica y de Comercio. 


S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, del Brasil, de Ghile, de 
Colombia, de Gosta Rica, de Cuba, de la República Domini- 
cana, dei Ecuador de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de 
México, de Panamá, del Paraguay, del Perú, de El Salvador, 
del Uruguay y de Venezuela; 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
à ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 
útiles á los intereses de América, á los siguientes Sefiores De- |. 
legados: EA 
Estados Unidos de América: Henry White, Enoch H. Crowdar, 

Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Tamar 

G. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. - 
República Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo J. Bidau, 

Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 

driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 

S. Zeballos. : 
Estados Unidos del Brasil: Joaquim Murtinho, Domício da, 

Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 

da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile: Miguel Cruchaga Tocornal, Emílio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia: Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica: Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República del Equador: Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala: Tuis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Vietoriano Salado Alvarez, Luis 

— Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

República de Panamá: Belisario Porras. 
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CONVENTION 


Protection of Trade-Marks 


Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, the Argentine Republic, Brazil, Chili, Colombie, 
Costa Rica, Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Mexico, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Peru, 
Salvador, Uruguay and Venezuela: 


Being desirous that lLheir respective contries may De 
represented at the Fourth International American Conference, 
have sent thereto the following delegates, duly authorized ta 
approve the recommendations, - resolutions, conventions and 
treaties which they might deem advantageous to the interests 
of America. 

United Stetes Of America: Henry White, Ennoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
€. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 

Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo Ti Bidau, Ma- 
nuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela; Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 8. 
Zeballos. | 

United States of Brazil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José IT. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. | 

Republic of Chili: Miguel Cruchaga 'Tocornal, Emilio Bello 
CGodecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republic of Colombia: Roberto Anciízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vellez, Rafael Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada, 

Republic of Haiti: Constantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Victorino Salado Alvarez, Luis Pérez 
Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz. 


Republic of Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 
Republic of Panamá: Belisario Porras. 


República del Paraguay: “"Teodosio González, José P. Mon- 
tero. - Pesq x 

República del Perú: Eugenio aaa y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Revública de El Salvador: Federico Mejíia, Francisco Martinez 
Suárez. | vid 

Republica del Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, Cesar 
Zumeta. 
Quienes despues de haberse comunicado sus poderes y en- 

contrándolos en buena y debida forma, han acordado en cele-. 

brar la siguiente Convención sobre Marcas de Fábrica y de 

“Comercio: | 


ARTICULO 1. 


Las Naciones signatarias adoptan esta Convención para la 
protección de las Marcas de Fábrica y y de Comercio, y Nom- | 
bres Comerciales, ES, [ : 


ARTICULO II. 


Toda marca debidamente registrada en uno de los Estados 
signatarios se considerará registrada también en los demás 
países de la Unión, sin perjuício de los derechos de un tercero 
ygle los preceptos de la legislación interna de cada Nación. 


Para gozar de este beneficio, deherá el industrial ó comer- 
ciante interesado en el registro de la marca contribuir, ade-. 
más de los derechos ó emolumentos fijados en la legislación 
interna. con la suma de 8 50 (dollars) por una sola vez, que 
se destinará 4 cubrir los gastos de Registro Internacional de 
la respectiva Oficina. | 


ARTÍCULO III. 


El depósito de una Marca de Fábrica ó de Commercio en 
uno de los Estados signatarios, crea á favor del depositante 
un derecho de prioridad durante un plazo de seis meses, con 
el fin de que pueda hacer el depósito en los . tros Estados. . 

“En consecuencia, el depósito hecho posteriormente antes: 
del vencimiento de ese plazo, no podrá anularse por actos. 
cjecutados en el intervalo, especialmente por otro. dep s 
por la publicación ó el uso de la sldcc 
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Republic of Paraguay: Teodosio Gonzáléz, José P. Montero. 


Republic of Peru: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 

— varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republic of Salvador: Frederico Mejía, Francisco Martinez 

Suárez. Ú 

Republic of Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. Pena, An- 
tonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

— Who, after having presented their credentials and the 

same having been found in due and proper form. have agreed 

upon the following Convention for the Protection of Trade- 

Marks. | 


ARTICLE 1 


- The signatory Nations enter into this Convention for the 
protection of-trade-marks and commercial names, 


ARTICLE 1] 


Any mark duly registered in one of the signatory States 
shall be considered as registered also in the other States of 
the Union without prejudice to the rights of third persons 
“and to the provision of the laws of each State governing the 
same. 

In order to enjoy the benefit of the foregoing, the manu- 
facturer or merechant interested in the registry of the mark 
must pay» in addition to the fees or charges fixed. by the laws 
of the State in which application for registration is first 
made, the sum of fifty dollars gold, which sum shall cover 
all the expenses of both Bureaux for the international regis- 
tration in all the signatory States. 


— ARTICLE HI 


The deposit of a trade-mark in one of the signatory Sta-. 
tes produces in favor of the depositor a right of priority for 
the period of six months, so as to enable the depositor to 
make the deposit in the other states. 

— Therefore, the deposit made subsequentiy and prior to 
the expiration of this period cannot be annulled by acts per- 
formed in the interval, especially by another depostt, by pu- 
blication, or by the use of the mark. 
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ARTÍCULO JIV. 


Se considera Marca de Comercio ó de Fábrica, todo signo, 
emblema ó nombre especial que los comerciantes ó industria- 
les-adopten ó apliquen en sus artículos ó productos para dis- 
tinguirlos de los de otros industriales ó comerciantes que fa- 
briquen ó negocien en artículos de la misma especie. 


ARTÍCULO V. 


No podrán adoptarse ó usarse como Marca de Fábrica ó 
de Comercio, las hbanderas ó escudos nacionales, provinciales 
ó municipales: las figuras inmorales ó escandalosas; los dis- 
tintivos que se hayan ya obtenido por otros ó que dén lugar á 
confusión con otras marcas; las denominaciones generales de 
artículos; los retratos 6 nombres de personas, sin su permiso; 
y cualquier dibujo que haya sido adoptado como emblema 
por alguna asociación fraternal ó humanitaria. é 

Fl precepto anterior se entenderá sin perjuicio de lo que 
disponga la legislación interna de cada país. 


ARTÍCULO VI, 


Las cuestiones que se susciten sobre prioridad del depó- 
sito ó adopción de una Marca de Comercio ó de Fábrica, se 
resolverán teniendo en cuenta la fecha del depósito en el país 
en que se hizo la primera solicitud. 


ARTÍCULO VII. 


La propiedad de una Marca de Comercio ó de Fábrica 
comprende la facultad de gozar de los beneficios de la misma, 
y el derecho de ceder su propiedad ó su uso, total ó parcial- 
mente. de conformidad con la legislación interna. 


ARTÍCULO VIII, 


” 


La falsificación, simulación ó uso indebido de una Marca 
de Comercio ó de Fábrica, asi como la falsa indicación de pro- 
cedencia de un producto, será perseguida por la parte inte- 
ressada, de acuerdo con las leyes del Estado en cuyo territorio 
se haya cometido el delito. f 

Se considera como parte iene di para los efectos “de 
este artículo, cualquier productor, fabricante ó comerciante 
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ARTICLE IV 


The following shall be considered as trade-mark: any 
sign, emblem, or especial name that merchants or manu- 
facturers may adopt or apply to their goods or products in 
order to distinguisn them from those of other manufacturers 
or merchants who manufacture or deal in articles of the 
same. kind. 


ARTICLE V 


The following cannot be adopted or used as trade-mark: 
national, provincial or municipal flags or coats-of-arms; im- 
moral or seandalous figured distinctive marks which may 
have been obtained by others or which may give rise to con- 
fusion with other marks; the general classification of arti- 
cles; pictures or names of persons without their permission ; 
and any design which may have been adopted as an emblem 
by any fraterna! or humanitarian association. 

The foregoing provisions shall be construed without pre- 
judice to the particular provisions of the laws of each State, 


ARTICLE VI 


Al questions which may arise regarding the priority of 
the deposit, or the adoption of a trade-mark shall be decided 
with due regard to the date of the deposit in the State in 
which the first application was made therefor, 


ARTICLE VII 


The ownership of a trade-mark includes the right to 
enjoy the benefits thereof, and the right of assignment or 
transfer in whole or in part of its ownership or its use in 
accordance with the provisions of the laws of the respective 
States. 


ARTICLE VIII 


The falsification, imitation or unauthorized use of a 
trade-mark, as also the false representation as to the origin 
of a product, shall be prosecuted by the interested party in 
accordance with the laws of the State wherein the offence is 
committed. 

For the effects of this article, interested parties shall be 
understood to be any prôducer, manufacturer or merchant 


— 382 — 


dedicado a la producción, fabricación ó comercio de dicho 
producto, ó en el caso de falsa indicación de procedencia, el 
establecido en la localidad falsamente indicada como de pro- 
cedencia, ó en la región en que dicha locatidad esté situada, 


ARTÍCULO IX. 


Cualquier persona de uno de los Estados signatarios po- 


drá pedir y obtener, en cualquiera de los otros Estados, ante 


la autoridad judicial competente. ly anulación del registro de 


una Marca de Comercio ó de Fábrica, cuando haya solicitado . 


el registro de dicha Marca Ó de otra cualquiera que sê pueda 


confundir en dicho Estado con aquella cuya anulacion inte- 


resse, probando : 

a) que la Marca, cuyo registro solicita, ha sido empleada 
6 usada dentro del país con anterioridad al empleo ó uso de 
la Marca registrada por el sta ó por aquél ó aquélios 
de quienes él la hubo; 


b) que el registrante de la Marca cuya anulación se pre- 
tende, tuviera conocimiento de la -propiedad, empleo ó uso 
de la Marca del solicitante en cualquiera de los Estados signa- 
tarios, con anterioridad al empleo ó uso de la Marca registra- 
da por el registrante, ó por aquél ó aquéllos de quienes él la 
hubo; Ed 

c) que el registrante no tenia derecho á la propiedad uso 
ó empleo, de la Marca registrada, en la fecha de su depósito; 


d) que la Marca registrada no hubiera sido usada ó em- 


pleada por el registrante ó su causa habiente, dentro del pla- 
zo. que marquen las leyes del Estado en que se haya verificado 
el registro, - 


ARTÍCULO X. 


Los nombres comerciales serán protegidos en todos los 
Estados de la Unión, sin obligación de depósito ó registro; 
formen ó no parte de una Marca de Fábrica ó de Comercio. 


ARTÍCULO XI. 


A los fines indicados en el presente Tratado se constituye 
una Unión de las Naciones Americanas que funcionará por 
medio de dos Oficinas establecidas, una en la ciudad de la. 


Habana y otra en la de Río de Janeiro, en spa correla- 
sión entre sí. : 
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engaged m the production, manufacture or traffic of said. 
product, or in the case of false representation of origin, one 
doing business in the locality falsely indicated as that of ori- 


gin, or in the territory which said locality is situated, 


“ARTICLE IX 


- Any person in any of the signatory States shall have the 
right to petition and obtain in any of the States, through its 
competent judicial authority, the annullment of the registra- 
tion of. a trade-mark, when he shall have made application 
for the registration of that mark, or of any-other mark cal- 
culated to be confused. in such state, with the mark in whose 
annuliment he is interested, upon proving: 

a) That the mark, the registration whereof he solicits, 
has been employed or used within the country prior to the 
employment or use of the mark registered. by the person re- 
gistering it, or by the persons from whom he has derived 
title ; 

—b) That the registrant had knowledge of the ownership- 
employment or use im any of the signatory States of the 
mark of the applicant, the annullment whereof is sought, 


prior to the use of the registered mark by the registrant or 
- by those from whom he has derived title ; 


c) That the registrant had no right to the ownership, 


einployment or use of the registered mark on the date of its 


deposit ; 
- d) That the registered mark had not been used or em- 
ployed by the registrant or by his assigns within the term 


— fixed by the laws of the State in which the registration ne 


have ei made. 


ARTICLE X 


Commercial names shall be protected in all the States of 


the Union, without deposit or registration. whether the same 
“form part of a trade-mark or not. 


ARTICLE XI 


For the purposes indicated in the present Convention a 
Uninon of American Nations is hereby constituted which shall 
act through two International: Bureaux established one in the 


“city of Habana, Cuba, and the other in the city of Rio de Ja- 


neiro, Brazil, acting in complete accord with each other. 


/ 
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ARTÍCULO XII. 


Las Oficinas Internacionales tendrán las siguintes fun- 
clones: 

1.º — Llevar un registro de los certificados de propriedad 
de Marcas de Fábrica y de Comercio, que se expidan por 
alguno de los Estados signatarios. 

2º — Reunir cuantos informes y datos tengan relación 
con la protección de la própiedad intelectual é industrial, y 
publicarlos y circularlos en las Naciones de la Unión, “así 
como suministrarles cualquier información especial que ne- 
cesiten sobre la materia, 

3.º — Fomentar el estudio y divulgación de las cues- 
tiones relativas á la protección de la propiedad intelectual é 
industrial, publicando al efecto una ó más revistas oficiales, 
en las cuales se insertarán, en su totalidad ó en resumen, los 
documentos que remitan á la Oficina las autoridades de los 
Estados signatarios. 

Los Gobiernos de dichos Estados se comprometen á re- 
mitir á las Oficinas Internacionales Americanas las publi- 
caciones oficiales que contengan declaraciones de registro de 
Marcas, nombres comerciales y concesiones de patentes, de 
privilegios, asi como las sentencias de nulidad de Marcas Ó 
Patentes, pronunciadas por sus respectivos Tribunales. 

4º — Comunicar á los Gobiernos ide los Estados de la 
Unión cualquiera dificultad ú obstáculo que se oponga ó 
demore la eficaz aplicación de esta Convención. po 

5.º — Concurrir con los Gobiernos de los Estados signa- 
tarios á la preparación de Conferencias Internacionales para 
el estudio de legislaciones relativas á la propriedad industrial: 
y las reformas que convenga introducir en el régimen de la 
Unión ó en los tratados vigentes sobre protección de aquellas. 
Los Directores de las Oficinas tendrán el derecho de asistír 
à las sesiones de las Conferencias, con voz pero sin voto. 


6º — Presentar á los Gobiernos de Cuba y de los Estados 
Unidos del Brasil relaciones anuales de los trabajos realizados, 
communicándolos al mismo tiempo á los Gobiernos de todos 
los demás Estados de la Unión. ; y 

7.º — Iniciar y mantener relaciones con Oficinas análogas 
y con Sociedades é Tnstituciones. científicas é industriales, 
para el canje de publicaciones, informes y datos que tiendan 
al progreso del derecho de la propiedad industrial, 
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ARTICLE XII 


The International Bureaux shall have the following du- 
ties : 

1. To keep a register of the certificates of ownership of 
trade-mark issued by any of the signatory States, 


2. To collect such reports and data as relate to the pro- 
- tection of intellectual and industrial property and to publish 
and circulate them among the nations of the Union, as well as 
to furnish them whatever special information they may need 
upon this subject. 

3. To encourage the study and publicity of the questions 
relating to the protection of intellectual and industrial pro- 
perty; to publish for this purpose one or more official re- 
views, containing the full test or digest or all documents for- 
warded to the Bureaux by the authorities of the signatory 
States. 

The Governments of said States shall send to the Inter- . 
national American Bureaux their official publications which 
contain the announcements of the registrations of trade-marks, 
and commercial names, and the grants of patents and privi- 
leges as well as the judgments rendered by the respective 
courts councerning the invalidity of trade-marks and patents. 

4. To communicate to the Governments of the Union any 
difficulties or obstacles that may oppose or delay the effective 
application of this Convention. 

5. To aid the Governments of the signatory States in the 
preparations of international conferences for the study of le- 
gislation concerning industrial property, and to secure such 
alterations as it may be proper to propose in the regulations 
of the Union, or in treaties in force to protect industrial pro- 
perty. In case such conferences take place, the Directors of the 
Bureaux shall have the right to attend the meetings and there 
to express their opinions, but not to vote. 

6. To present to the Governments of Cuba and of the Uni- 
ted States of Brazil, respectively, yearly reports of their labors 
which shall be communicated at the same time to all the Go- 
vernments of the other States of the Union. 

1. Po initiate and establish relations xvith similar Bu- 
reaux, and with the scientific and industrial associations and 
institutions for the exchange of publications, information and 


data conducive to the progress of the protection of industrial 
property. 
Annexo C, 25 
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8.º — Investigar los casos en que las Marcas de Fábrica 
ó de Comercio, los Dibujos ó Modelos Industriales, no hayan 
sido reconocidos ó registrados, de acuerdo con esta Conven-. 
cion, por autoridades de alguno de los Estados de la Unión, 
communicando los hechos é informando las razones aducidas 
al Gobierno del país de orígen y á los interesados. 

9.º — (Cooperar, como agentes de los Gobiernos de las 
Naciones signatarias, ante las autoridades respectivas, al mejor 
desempeão de cualquiera gestión que tenga por objeto pro- 
mover ó realizar los fines de esta Convención., 


ARTÍCULO XII 


La Oficina establecida en la ciudad de la Habana, tendrá 
à su cargo los registros de las Marcas de Comercio y de Fá- 
brica que procedan de los Estados Unidos de América, México. 
Cuba, Haití, República Dominicana, El Salvador, Honduras, 
Nicaragua, Costa Rica, Guatemala y Panamá. 

La oficina establecida en la ciudad de Rio de Janeiro, 
tendrá à su cargo los registros de las Marcas de Comercio y 
de Fábrica que procedan del Brasil, Uruguay, Argentina, 
Paraguay, Bolivia, Chile, Perú, Ecuador, Venezuela y Ce 
lombia. 


ARTÍCULO XIV. 


Las dos Oficinas Internacionales se considerarán como 
una sola, y à los efectos de unificación de los registros, se 
dispone: 

a) que ambas lleven los mismos libros y la misma con- 
tabilidad, bajo um idéntico sistema; 

b) que cada semana se remitan, reciprocamente, copias 
de todas las solicitudes, registros, comunicaciones y demás 
documentos que se refieran al reconocimiento de los derechos 
de los propietarios. 


ARTÍCULO XV. 


Las Oficinas Internacionales ce regirán por un mismo 
Reglamento, redactado de acuerdo por los Gobiernos de las 
Repúblicas de Cuba y los Estados Unidos del Brasil, y apro- 
“bados por todos los demás Estados signatarios. 

Los presupuestos de gastos serán aprobados por dichos 
Gobiernos y costeados por tolos los Estados signatarios. en una 
proporción igual à la establecida por la Oficina Internacional 


— 387 — 


8. To investigate cases where trade-marks, designs, and 
industrial models, have failed to obtain the recognition of re- 
gistration provided for by this Convention, on the part of the 
authorities of any one of the States forming the Union, and 
to communicate the facts and reasons to the Governments of 
the country oí origin and to interested parties. 

). To cooperate as agents for each one of the Governiments 
of the signatory States before the respective authorities for 
the better performance of any act tending to promote or 
accomplisa the enas of this convention, 


ARTICLE XIH 


The Bureau established in the City of Habana, Cuba, shall 
have charge of the registration of trade-marks coming from 
the United States of America, Mexico, Cuba, Haiti, the Domi- 
nican Republie, El Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa Rica, 
Guatemala and Panama, 

The Bureau established in the City of Rio de Janeiro shall 
have charge of the registration of trade-marks coming from 
Brazil, Uruguay, the Argentine Republic, Paraguay, Bolivia, 
Chile, Peru, Ecuador, Venezuela and Colombia. 


ARTICLE XIV 


The two International Bureaux shall be considered as one, 
and for the purpose of the unification of the registrations it 
is provided : 

a) Both shall have the same books and the same accounts 
kept under an identical system ; 

b) Copies shall be reciprocally transmitted weekly from 
one to the other of all applications, registrations, communi- 
cations and other documents affecting the recognition of the 
rights of owners of trade-marks, 


ARTICLE XV 


The International Bureaux shall be governed by identical 
regulations, formed with the concurrence of the Governments 
of the Republic of Cuba and of the United States of Brazil 
and approved by all the other signatory States. 

Their hbudgets, after being sanctioned by the said 
Governments, shall be defrayed by all the signatory States 
in the same proportion as that established for the Inter- 
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de las Repúblicas Americanas en Wáshington, y á ese respecta, 
esas Oficinas estarán bajo el contralor de los Gobiernos en 
cuyos países tengan su asiento. 

Las Oficinas internacionales podrán adoptar los Regla- 
mentos interiores que crean convenientes para el cumpli- 
miento de lo estipulado en esta Convención, siempre que no 
estén en contradicción con los términos de ella. 


ARTÍCULO XVI 


Los Gobiernos de las Repúblicas de Cuba y de los Estados 
Unidos del Brasil procederán á la organización de las Oficinas 
de la Unión Internacional, de acuerdo con lo estipulado, tam 
pronto como haya sido ratificada esta Convención por las dos 
terceras partes, á lo menos, de las Naciones pertenecientes á 
cada grupo. | 

No será necesario el establecimiento simultâneo de las 
dos Oficinas, podiendo instalarse una sola, si hubiese el nú- 
mero Sefialado de Naciones signatarias. 


ARTÍCULO XVII 


Los Tratados sobre Marcas de Comercio ó de Fábrica, 
celebrados con anterioridad entre los Estados signatarios, se- 
rán substituidos por esta Convención, desde la fecha de su 
ratificación, en cuanto á las relaciones entre dichos Es- 
tados. 

ARTÍCULO XVIII 


La ratificación ó adhesiones de las Naciones Americanas 
á esta Convención, serán comunicadas al Gobierno de la Re- 
pública Argentina, que las hará saber á todos los demãs Es- 
tados de la Unión. Esas comunicaciones harán las veces de 
canje. 


ARTÍCULO XIX 


El Estado signatario que creyere conveniente desligarse de 
esta Convención, lo hará saber al Gobierno de la República 
Argentina, que lo comunicará á los demás Estados de la 
Unión: y un afio después de recibida la comunicación respe- 
ctiva, cesará la. vigencia de esta Convención respecto del Es- 
tado que la hubiera denunciado. 

En fe de lo cual los Plenipontenciarios y Delegados fir- 
man !a presente Convención y ponen en ella el sello de la 
Cuarta Conferencia Internacional Americana, 


E 


national Bureaux of the American Republics at Washin- 
eton, and in this particular they shall be placed under the 
control of those Governments within whose territories they 
are established. | 

The International Bureaux may establish such rules of 
pratice and procedure, not inconsistent with the terms of 
this convention, as they may deem necessary and proper to 
give effect to its provisions. 


ARTICLE XVI 


The Governments of the Republic of Cuba and ihe 
United States of Brazil shall proceed with the organization 
of the Bureaux of the International Union as herein provided, 
upon the ratification of this Convention by at least two thirds 
of the nations, belonging to each group. 

“he simultaneous estatiishrient of ho'h Bureaux shall 
not be necessary; one only may be established if there be 
the number of adherent governments provided for above. 


ARTICLE XVII 


The ireaties on trade-marks previvousiy concluded by and 
between the signatory States, shall be substituted by the 
present convention from the date of its ratification, as far as 
the relations between the signatory States are concerned. 


ARTICLE XVIII 


The ratifications or adhesion of the American States to 
the present (Convention shall be communicated to the 
Government of the Argentine Republic, which shall lay them 
before the other States of the Union. These communications 
Shall take place of an exchange of ratifications. 


ARTICLE XIX 


Any signatory State that may see fit to withdraw from 
the present Convention shall so notify the Government of 
the Argentine Republic, which shall communicate this faci 
to the other States of the Union, and one year after the receipt 
of such communication this Convention shall cease with regard 
tc the State that shall have withdrawn. 

In Witness Whereof, the Plenipotentiaries and Delegates 
sign this Convention and affix to it the Seal of the Fourth 
Internacional American Conference, 
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Hecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires, á los 
veinte días del mes de Agosto de mil novecientos diez, en es-. 
pafiol, inglés, portugués y francés, depositado en el Ministerio 
de PRelaciones Exteriores de la República Argentina á fin de 
que se saquen copias certificadas para enviarlas, por la vía di- 
plomática, à cada uno de los Estados signatarios. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 


Henry White. 

Enoch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses. 
Lamar G. Quintero. 
Paul S. Reinsch. 
Davia Kinley. 


POR LA REPÚBLICA ARGENTINA: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL... 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 


POR LA REPÚBLICA DE CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocernal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 


POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIA : ev ga o eo 


Roberto Ancizar. 
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Made and signed in-the City of Buenos Aires, on the 
twentieth day of August, in the vear one thousand nine 
hundred and ten, in Spanish, English, Portuguese and French, 
and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the Argentine 
Republic in order that certified copies may be made to be 
forwarded through appropriate diplomatic channels to each one 
of the signatory Nations. 


FOR 


FOR THE ARGENTINE REPUBLIC: 


FOR 


THE UNITED STATES OF AMERICA: 


Henry White E 
Enoch H. (Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Basset! Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar €. Quintero. 

Pauli S. Reinsch. 

Daviá Kinley. 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


THE UNITED STATES OF BRAZIL: 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 
Herculano de Freitas. 


FoR THE REPUBLIC OF CHHI: 


FOR 


Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 


THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 


Roberto Ancizar. 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


POR 


CENSO ima 


LA REPÚBLICA DE COSTA RICA: . 


Alfredo Volio. 


LA REPUBLICA DE CUBA: 


Carlos Garcia Vélez. 


“Rafael Montoro y Valdés. 


Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell, 


LA REPÚBLICA DOMINICANA : 


Américo Lugo. 


LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


LA REPÚBLICA DE GUATEMALA : 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


LA REPÚBLICA DE HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 


LA REPÚBLICA DE HONDURAS : 


Luis Lazo Arriaga. 


LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


POR LA REPÚBLICA DE NICARAGUA : 


POR 


POR 


Manuel Pérez Alonso. 


LA REPÚBLICA DE PANAMÁ: 


Belisario, Porras. 


LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY : 


Teodosio González. 
José P, Montero. 
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FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


FOR THE REPUBLIG OF CUBA: 


Carios García Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 


FOR THE DOMINICAN REPUBLIC: 


Américo Lugo. 


FOR THE REPUBLICG OF ECUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


FOR THE REPUBLIC OF GUATEMALA: 


Luis Toledo Herrarte. 
Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


FOR THE REPUBLIC OF HAITÍ: 


Constatin Fouchard. 


FOR THE REPUBLIG OF HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


FOR THE MEXICAN UNITED STATES. - 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Verdia. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


FOR THE REPUBLIG OF NICARAGUA : 


Manuel Pérez Alonso. 
FOR THE REPUBLIC OF PANAMA: 
Belisario Porras. 


FOR THE REPUBLIC OF PARAGUAY: 


“"Teodosio González. 
José P, Montero. 


“e 
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POR LA REPÚBLICA DEL PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Ameézaga. 


POR LCS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENÇÃO 


Marcas de Fabrica e de Commercio 


S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
da America, da Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica. de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, do Mexico, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Perú, do El Salva- 
dor, do Uruguay e do Venezuela; 


Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram a elia, devidamente autorizados, para approvar as 
Resoluções, Recommendações, Convenções e Tratados que jul- 
garem uteis aos interesses da America, os seguintes Senhores 
Delegados: 

Estados Unidos de America: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
€. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo E. Bidaw, 
Manuel A. Montes ce Oca. Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 
S. Zeballor. 


— 395 — 


FOR THE REPUBLIC OF PERU: 


Eugenio Larrabure y Unánue, 
Carlos Alvarez Calderón. 
"José Antonio de Lavalle y Pardo, 


Y 


FOR THE REPUBLIG OF SALVADOR. 


Federico Mejia. 
Francisco Martinez Suárez. 


FOR THE REPUBLIG OF URUGUAY: 


Gonzalo Ramirez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodriguez. 
Juan José Amézaga. 


FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA : 


Manuel Diaz Rodriguez. 
César Zumeta. 


CONVENTION 


Marques de Fabrique et de Commerce 


LL. EE. les Présidents des Etats Unis d'Amérique, de 
la République Argentine, du Brésil, du Chile, de la Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
PEquateur, du Guatémala, d'Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua, de Panamã, du Paraguay, du Pérou, du Salva- 
dor, de "Uruguay et de Vénézuéla; 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatriême Conférence Internationale Américaine, y en- 
voyerent, dúment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations, Résolutions, Conventions et Traités qu'ils jugeraient 
utiles aux intérêts de "Amérique, Messieurs les Délégués dont 
les noms suivent: 

États Unis d'Amérique: Henry White, Enoch H. CGrowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
CG. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

République Argentine: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislão 
S. Zeballos. 
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Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile: Miguel Chuchaga Tocornal, Emilio Bello 
CGodecido, Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republica de Colombia: Roberto Ancizar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

tenublica de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republica Dominicana: Américo Lugo. 

Republica do Equador: Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Coustantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
Leva Ruiz, 

Republica de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica do Paraguay: Teodosio González, José P. Monteiro. 


Republica do Perú: Eugenio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 
Republica del Uruguay: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 
Estados Unidos de Venezuela: Manuel Díaz Rodriguez, César 
Zumeta. 
Os quaes. depois de terem apresentado as suas creden- 
ciaes. que foram consideradas em boa e devida fórma, deli- 
beram celebrar a seguinte Convenção, cobre marcas de fa- 


brica e de commercio, 
ARTIGO 1 


As Nações signatarias adoptam esta Convenção para pro- 
tecção das Marcas de Fabrica e de Commercio e Nomes Com- 
merciaes. 


ARTIGO TI 


Toda a marca devidamente registrada em um dos Es- 
tados signatarios se considerará tambem registrada nos outros 
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États Unis du Brésil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République du Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie: Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica: Alfredo Volio. 

République de Cuba: Carlos García Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M,. Carbonell. 

République Dominicaine: Américo Lugo. 

République de VEquateur: Alejandro Cárdenas, 

République du Guatémala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

République d'Haiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Etats Unis Mexicains: Vicloriano Salado Alvarez, Luis Pérez 
Verdia Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. l[Esteva 
Ruiz. 

République de Nicaragua: Manuel Peréz Alonso. 

République de Panamá: Belisario Porras. 

République du Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

République du Pérou: Fugenio Larrabure y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador: Federico Mejíia, Francisco Hartinez 

Suarez, 

République CUruguay: Gonzálo Ramirez, Carlos M. de Pena 
Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

Etats Unis de Vénézuéla: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. | 
Lesquels, apres s'être communiqué leurs pouvoirs et les 

avoir reconnus comme étant en bonne et due forme. ont dé- 

cidé de célébrer la Convention suivante, sur les Marques de 

Fabrique et de Commerce. 


ARTICLE 1. 

Les Nations signataires adoptent cette Convention pour 
la protection des Marques de Fabrique et de Commerce et 
des nomenclatures commerciales. 

ARTICLE II, 


Toute marque dúment enregistrée dans un des Etats si- 
gnataires, sera considérée comme enregistrée également dans 
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paizes da União. sem que isto implique prejuizo para os di-. 
reitos de terceiro e dos preceitos da legislação interna de cada 
Nação. 

Para gozar d'esLe beneficio, deverá o industrial ou com- 
mercianta, interessado no registro da marca, contribuir, além 
dos direitos ou emolumentos prescriptos na legislação interna 
com a quantia de 50 dollars por uma só vez, que se destinará. 
para cobrir as despezas do Registro Internacional da respe- 
ctiva Secretaria. 


ARTIGO II 


O registro de uma marca de fabrica ou de commercio 
em um dos Estados signatarios, dará, em favor de quem fizer 
o registro, direito de prioridade durante o prazo de seis 
mezes, para que possa fazer o registro nos outros Estados. 


Por consequencia, o registro feito posteriormente antes 
do vence mento d'esse prazo, não se poderá annullar por actos 
executados nesse intervallo de tempo, especialmente por 
outro registro pela publicação ou pelo uso da marca. 


ARTIGO IV 


Considera-se Marca de Commercio ou de Fabrica todo o 
signal, emblema ou nome especial que os commerciantes ou 
industriaes adoptarem ou applicarem nos seus artigos ou pro- 
ductos, para os distinguir dos de outros induslriaes ou com- 
merciantes que fabricarem ou negoriarem em artigos da 
mesma especie. 


ARTIGO V 


Não se poderão adoptar ou empregar como Marcas de 
Commercio ou de Fabrica, as handeiras ou escudos nacio- 
naes, provinciaes ou municipaes, as figuras immoraes ou 
escandalosas, os distinctivos que já outros tiverem escolhido 
ou que dêm lugar a confusão com outras marcas, as denomi- 
nações geraes de artigos, os retratos ou nomes de -pessõas, 
sem permissão expressa, e qualquer desenho que tiver sido 
adoptado como emblema por alguma associação de protecção 
mutua ou humanitaria. 

Esta prescripção regerá sem prejuizo do que disponha a 
legislação interna de cada paiz. 
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les autres pays de [VUnion, sans préjudice des droits d'un 
tiers et des dispositions de la législation intérieure de cha- 
que Nation. 

Pour jouir de ce bénéfice, Vindustriel ou le commerçant 
intéressé à Venregistrement de la Marque, devra contribuer, 
en sus des droits ou êmoluments fixés par la législation in- 
térieure, par la somme de 50 dollars, pour une seule fois, 
somme qui séra destinée à couvrir les dépenses du Registre 
International du Bureau respectif. 


ARTICLE III. 


Le dépôt d'une marque de fabrique ou de commerce dans 
un des Etats signataires donne naissance, en faveur du dé- 
posant, d'un droit de priorité pendant um laps de temps de 
six mois, afin qu'il puisse faire le dépôt dans les autres 
Etats. RATE 

En conséquence, le dépôt fait postérieurement et avant la 
date de Vexpiration de ce terme, ne pourra pas être annulé par 
des actes éxécutés dans Vintervalle, spécialement par un autre 
dépôót, par la publication ou Iusage de la marque. 


ARTICLE IV 


Est considéré Marque de Commerce ou de Fabrique. tout 
signe, emblême ou designation spéciale que les commerçants 
ou les industriels adoptent ou appliquent à leurs articles ou à 
leurs produits, afia de les distinguer de ceux des autres indus- 
triels ou commercants qui fabriquent ou négocient des articles 
de la même espêce. 


ARTICLE. V 


Ne pourront pas être adoptés ou employés comme Marques 
de Commerce ou de Fabrique, les Drapeaux ou Ecussons na- 
nationaux, provinçaux ou municipaux, les figures immorales 
ou scandaleuses, les signes distinctifs déjã obtenus par d'autres 
ou qui donneraient lieu à une confus'on avec d'autres Marques, 
les dénominations générales d'articles, les portraits ou noms 
de personnes sans leur autorsatiom, et tout dessin qui ait été 
adopté comme emblême par une Société fraternelle ou ayant 
un but humanitaire. 

La disposition précédente entendra sans préjudice de ce 
dont dispose la législation interne de chaque pays. 
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ARTIGO VI 


As questões que se suscitem sobre prioridade do artigo 
ou adopção de uma Marca de Commercio ou de Fabrica, se 
resolverão tendo em conta a data do registro no paiz em que 
se fizer o primeiro requerimento. 


ARTIGO VIH 


A propriedade de uma Marca de Commercio ou de Fa- 
brica comprehende o direito de gozar dos beneficios da mes- 
ma e o direito de ceder a sua propriedade ou o seu uso, total 
ou parcialmente, de accordo com a legislação interna. 


ARTIGO VIII 


À falsificação, simulação ou uso indevido de uma Marea de 
Gomimercio ou de Fabrica, assim como a falsa indicação da pro- 
cedencia de um producto, serão perseguidos pela parte interes- 
sada, de accôrdo com as leis do Estado em cujo territorio se 
tiver commettido o delicto. 

Considera-se como parte interessada, para os effeitos deste 
artigo, qualquer productor, fabricante ou commerciante que 
se dedique á produeção, fabrica ou commercio deste producto; 
ou para o caso de falsa indicação de procedencia, ou que. es- 
tiver estabelecido na localidade falsamente indicada como de 
procedencia ou na região em que essa localidade estiver si- 


tuada. 
ARTIGO IX - 


Qualquer pessoa de um dos Estados signatarios poderá 
pedir e obter, em qualquer dos outros Estados, da autoridade 
judicial competente, a annullação do registro de uma Marca de 
Commercio ou de Fabrica, quando tiver requerido o registro 
d'essa Marca ou de qualquer outra que se puder confundir n'esse 
Estado com aquela cuja annullação desejar, provando: 


a) que a Marca cujo registro pede, foi empregada ou usada 
dentro do paiz, anteriormente ao emprego ou uso da Marca re- 
gistrada pelo requerente ou por aquelle ou aquelles de quem 
a adquiriu; 


b) que a pessoa que registrou a Marca cuja annullação se 
pretende, tinha conhecimento da propriedade, emprego ou uso 


a O] memo 
ARTICLE VI 


“Les questions qui pourraient se soulever au sujet de la 
priorité du dépôt ou adoption d'une Marque de Gommerce 
ou de Fabrique, seront tranchées en tenant compte de la date 
du dépôt dans le pays ou a été faite la premiere demande. 


ARTICLE VII 


La propriété d'une Marque de Commerce ou de Fabrique 
comprend la faculté de jouir de ses bénéfices, et le droit de 
-céder sa propriété ou son usage total ou partiel, d'accord avec 
la législation interne. 


ARTICLE VIII 


La falsification, imitation ou usage illicite d'une Marque 
de Commerce ou de Fabrique, ainsi que la fausse indication de 
la provenance d'un produit, seront poursuivis par la partie 
intéressée, d'accord avec les lois de VEtat sur le territoire du- 
quel le délit aura été commis. - 

Est considéré comme partie intéressée, aux fins de cet 
article, tout producteur, fabricant ou commerçant qui soccupe 
de la production, fabrication ou commerce du dit produit, ou 
dans le cas de fausse indication de provenance, celui qui est 
établi dans la localité faussement indiquée comme lieu de pro- | 
venance ou bien dans la région ou est située la dite localité. 


ARTICLE IX 


Toute personne ressortissante d'un des Etats signataires 
pourra solliciter et obtenir, dans n'importe lequel des autres 
Etats. par devant Vautorité judiciaire compétente, Vannulation 
de Venregistrement d'une Marque de Commerce ou de Fabrique, 
lorsqu'elle aura demandé Venregistrement de la dite Marque 
cu d'une autre quelconque qui puisse se confondre, dans le dit 
Etat, avec celles dont Yannulation intéresse; devant prouver 
pour ces fins: 

a) Que la Marque, dont il solicite "enregistrement, a été 
employée ou mise en usage dans le pays antérieurement à 
"emploi ou usage de la Marque enregistrée par la personne qui 
obtint l'enregistrement ou par celui ou ceux de qui elle Pa 
Treçue; 

bi Que la personne qui aurait sollicité Venregistrement 


de la Marque dont on poursuit Vannulation, a eu connaissance 
Annexo O. | 28 
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da Marca do requerente em qualquer dos Estados s'gnatarios, 
anteriormente ao emprego ou uso da Marca registrada pelo 
fiesmo requerente ou por aquelle ou aquelles de quem a 
“dquiriu; 


Cc; que a pessoa que registrou não tinha direito á pro- 
priedade, uso ou emprego da Marca registrada na data do re- 
gistro; 

d) que a Marca registrada não foi usada ou empregada pela 


pessoa que a registrou ou pelo seu repircsentante legal dentro 


do prazo que marquem as leis do Estado em que se tiver veri- 
ficado o registro. 


ARTIGO X 


Os Nomes commerciaes serão protegidos em todos os Es- 
tados da União, sem obrigação de deposito ou registro, formem 
ou não parte de uma Marca de Fabrica ou de Commercio. 


ARTIGO XI 


Para os fins indicados no presente Tratado constitue-se 
uma União das Nações Americanas, que funccionará por meio 
de duas Secretarias; estabelecidas, uma na cidade de Havana 
e outra na do Rio de Janeiro, relacionadas entre si. 


ARTIGO XII. 


As Secretarias internacionaes terão as seguintes attri- 
buições: 

1.º Annotar os attestados de propriedades de Marcas de 
Fabrica e de Commercio que forem dados por algum dos Es- 
tados signatarios. 

2.º Registrar quantas informações e dados se relacionem 
com a protecção da propriedade intellectual e industrial, e 
publical-os e fazel-os circular nas Nações da União, como tam- 
bem ministrar qualquer informação especial que se necessitar 
sobre a materia. REY 

3.º Promover o estudo e divulgação das questões relativas 
á protecção da propriedade intellectual e industria! publi- 
cando para esse fim uma ou ruais revistas officiaes, nas 
quaes se inserirão por inteiro ou resumidos os documentos 
que as autoridades dos Estados signatarios enviarem á fe- 
cretaria. | | Es 
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de la propriété, emploi ou usage de la Marque du sollieiteur 
dans n'importe lequel des pays signata res, antérieurement à 
Vemploi ou usage de la Marque enregistrée par ia personne qui 
obtint !"enregistrement, ou par celui ou ceux de qui elle 
Paurait reçue; 

c) Que la personne ayant enregistré la Marque n'avait 
aucun droit à la propriété, usage ou emploi de la Marque enre- 
gistrée à la date de son dépôt; 

d) Que la Marque enregistrée n'aurait pas été mise en usage 
ou employée par la personne ayant obtenu Venregistrement ou 
par son ayant-droit, dans le délai indiqué par les lois de VPEtatl 
ou aurait eu leu Venregistrement. 


ARTICLE X 


Les désignations commerciales seront protégées dans tous 
les Etats de YUnion, sans obligation de dépót ou d'enregis- 
trement, qu'elles fassent ou non partie d'une Marque de Fa- 
brique ou de Commerce. 


ARTICLE XI 


Aux fins indiquées dans le présent Traité, il est constituée 
une Uuion des Nations Américaines, laquelle fonctionnera au. 
moyen de deux Bureaux, établis, "un dans la Ville de la Ha- 
vane et Vautre dans celle de Rio de Janeiro, étant en complête 
corrélat.on entre eux, 


ARTICLE XII, 


Les Bureaux Internationaux seront chargés des fonctions 
Juivantes: ; 

4.º Tenir à jour un Registre des certificats de propriété 
de Marques de Fabrique et de Commerce, accordés par Yun 
quelconque des Etats signataires. 

2.º Réunir toutes informations et renseignements qui 
aient rapport à la protection de la propriété intellectuelle et 
industrielle, les publier et organiser leur circulation das les 
Nations de "Union, fournir également toutes les informations 
spéciales que celles-ci solliciteraient sur la matiêre. 

3.º Organiser Iétude et la vulgarisation des questions re- 
latives à la protection de la propriété intellectuelle et indus-. 
trielle, en publiant dans ce but une ou plusieurs Revues offi- 
cielles, dans lesquelles seront insérés, en totalité on en ré- 
sumé, les documents envoyés au Bureau par les autorités des 
Etats signataires. 


Os Governos dos referidos Estados compromettem-se a Le- 
metter ás Secretarias Internacionaes Americanas as publica- 
ções officiaes que contiverem declarações de registro de Mar- 
cas, nomes commerciaes e concessões de patentes, de privi- 
gios, assim como as sentenças de nullidade de Marcas ou Pa- 
tentes, dadas pelos seus respectivos Tribunaes. 


4º Communicar aos Governos dos Estados da União qual- 
quer difficuldade ou obstaculo que se oppuzer ou retardar a 
efficaz applicação desta Convenção. 

5.º Contribuir com os Governos dos Estados signatarios 
para a preparação de Conferencias Internacionaes para o es= 
tudo de legislações relativas á propriedade industrial e re- 
formas que convier introduzir no regimen da União ou nos 
tratados vigentes sobre protecção das mesmas. Os Directores 
das Secretarias terão o direito de assistir as sessões das Con- 
ferencias, com voz, mas sem voto. 

6.º Apresentar aos Governos de Cuba e dos Estados Uni- 
dos do Brasil, relações annuaes dos trabalhos realizados, com- 
municando-os, ao mesmo tempo, aos Governos de todos os ou- 
tros Estados da União. 

7.º Iniciar e manter relações com Secretarias analogas e 
com Sociedades e Instituições scientificas e industriaes para 
à permuta de publicações, relatorios e dados que tendam ao 
progresso do direito da propriedade industrial. 


8.º Investigar os casos em que as Marcas de Fabrica ou 
de Commercio e os Desenhos e modelos Industriaes não tive- 
rem sido reconhecidos ou registrados. de accôrdo com esta 
Convenção, por autoridades de algum dos Estados da União, 
communicando os factos e informando-as razões allegadas ao 
Governo do paiz de origem e aos interessados. 

9.º Cooperar, como agentes dos Governos das Nações si- 
gnatarias, junto ás autoridades respectivas, para o melhor des- 
empenho de qualquer gestão que tiver por objecto promover 
ou realizar os fins desta Convenção. 


ARTIGO XIII. 


A Secretaria estabelecida na cidade de Havana terá a seu 
cargo os registros das Marcas de Commercio e de Fabrica que 
procedam dos Estados TUnidos de America, Mexico, Cuba, 
Haiti Republica Dominicana, El Salvador, Honduras, Nica- 
ragua, Costa Rica, Guatemala e Panamá. | 
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Les Gouvernements des dils Etats prennent "engagement 
de remettre aux Bureaux Internationaux  Américains, les 
publications officielles qui contiennent des déclarations d'en- 
registrement de Marques, désignations commerciales et con- 
cessions de patentes, de privilôges, de même que les senten- 
ces de “nullitó de marques ou de patentes, prononcées par 
leurs Tribunaux respectifs. 

4º Communiquer aux Governements des Etats de "Union 
toute difficulté ou obstacle qui s'oppose ou retarde Vappli 
cation efficace de cette Convention. 

5.º Contribuer avec les Gouvernements des Etats signa- 
taires, à la vréparation de Gonférences Internationales, pour 
Vétude de législations relatives à la propriété industrielle et 
des réformes qu'il convient d'introduire dans le régime de 
"Union ou dans les Traités en vigueur pour leur protection. 
Les Directeurs: des Bureaux auront le droit d'assister aux 
Séances des Conférences, avec voix consultative seulement. 

6.º Présenter aux Gouvernements de Cuba et des Etats 
Unis du Brésil, des rapports annuels sur les travaux effe- 
ctués. et ies communiquer en même temps aux Gouverne- 
ments de tous les Etats de "Union. 

7.º Créer et conserver des relations avec des Bureaux 
analogues et avec des Sociétés et Institutions Scientifiques et 
Industricles pour Véchange de publications, informations et 
renseignemonts qui aient trait au progrês du droit de la pro- 
priété industrielle. 

8.º Rechercher les cas oú les Marques de Fabrimie et de 
Commerce, les Dessins et Modêles industriels n'auraient pas 
été reronnus et enregistrés, d'accord avec cette Convention, 
par les autorités de "un quelconque des Etats de "Union, 
commuiquer les faits et les raisons allégués au Gouvermement 
du pays d'origine et aux intéressés. 

9.º Coopérer comme agents des Gouvernements des Nations 
signataires, par devant les autorités respectives, au parfait 
fonctionnement de toute gestion qui aurait pour but de pro- 
voquer ou de réaliser les fins de cette Convention. 


ARTICLE XIII 


Le Bureau installé dans la Ville de la Havane aura à sa 
charge les registres des Marques de Commerce et de Fabrique 
provenant des Etats Unis d'Amérique du Mexique, de Cuba, 
d'Haiti, de la République Dominicaine, du Salvador, du Hondu- 
ras, de Nicaragua, de Costa-Rica du Guatémala et de Panamá, | 


um SAIO, mam 
A Secretaria estabelecida na cidade do Rio de Janeiro terá 
a seu cargo os registros das Marcas de Commercio e de Fa- 


brica procedentes do Brasil, Uruguay, Argentina, Paraguay, 
Bolivia, Chile Perú, Equador, Venezuela e Colombia. 


ARTIGO XIV: 


As duas Secretarias Internecionaes serão consideradas 
como uma só: e, para os effeitos da unificação dos registros, 
fica estabelecido. 

a que as duas façam suas annotações em livros iguaes, 
e tenham igual contabilidade, adoptando identico systema; 

b) que semanalmente se remettam reciprocamente, cô-. 
pias de todos os requerimentos, registros, communicações e 
mais documentos que se referirem ao reconhecimento dos di- 
reitos dos proprietarios. 


E ARTIGO XV. 


As Secretarias Internacionaes se regerão por um só regu- 
lamento, redigido de conformidade pelos Governos das Repu- 
blicas de Cuba e dos Estados Unidos do Brasil, e approvado 
por todos os outros Estados signatarios. 

Os orçamentos das despezas serão approvados por esses 
Governos e custeados por todos os Estados signatarios em 
proporção igual á estabelecida pela Secretaria Internacional 
das Repuhlicas Americanas em Washington; e para isso, essas 
Secretarias serão fiscalizadas pelos Governos em cujos paizes 
tiverem a sua séde. 

As Secretarias Internacionaes poderão adoptar os Regu- 
lamentos internos que julgarem convenientes para cumpri- 
mento do estipulado n'esta Convenção, comtanfo que taes Res 
gulamentos estejam de accordo com os termos da mesma, 


ARTIGO XVI 


O« Governos das Republ'cas de Cuba e dos Estados Unidos 
do Brasil organizarão as Secretarias da União Internacional, . 
de arcôrdo com o estinulado, logo que fôr ratificada esta 
Convenção pelas duas terças partes, pelo menos, das Nações 
pertencentes a cada grupo. 

Não será necessario estabelecer simultaneamente as duas 
Secretarias, podendo installar-se uma só se houver o numero, 
Já indicado, de Nações signatarias. 
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Te Bureau installé dans la Ville de Rio de Janeiro aura à 
sa charge les registres de Marques de Commerce et de Fabrique 
provenant du Brésil, de "Uruguay, de !' Argentine, du Paraguay, 
de la Bolivie, du Chili, du Pérou, de VEquateur, de Vénézuéla 
et de la Colombie, 


ARTICLE XIV. 


Les deux Bureaux Internationaux seront considérés com- 
me ne formant qu'un seul, et, aux fins de Junification des 
Registres, il est disposé: 

a; Que les deux Bureaux aient des livres semblables et la 
même comptabilité, d'un systême identique. 

b, Que chaque semaine ils fassent Véchange réciproque 
des copies de toutes les demandes, enregistrements, communi- 
cations et autres docnments qui aient trait à la reconnaissance 
des droits des auteurs ou des propriétaires. 


ARTICLE XV. 


Les Bureaux Internationaux seront régis par un même Rê- 
glement. rédizé d'accord par les Gouvernements des Républi- 
ques de Cuba et des Etats Unis du Brésil. et app! uvé nar tous 
les autres Etats signataires. 

Les hudgets des dépenses seront approuvés par les dits 
Gouvernements et alimentés par tous les Etats signataires 
dans une proportion égale à celle qu'a établie le Bureau TIn- 
ternational des Républiques Américaines à Washington, cet 
à ce sujet, ces Bureaux seront sous le contrôle des Gouverne-. 
ments des pays ot ils ont leur sitge. 

Les Bureaux Internat'onaux pourront adopter les Rê. 
glements infernes qu'ils jugeront convenables pour Paccom- 
plissement de ce qui est stipulé dans cette Convention, si tou- 
tefois ils ne sont pas en contradiction avec les termes de 
celle-ci. 


ARTICLE XVI 


Les Gouvernements des Républiques de Cuba et des Etats 
Unis du Brésil procéderont à lIorganisation des Bureaux de 
"Union Internationale, d'accord avec ce qui est stipulé, aus- 
sitôt que cette Convention sera ratifite par les deux tiers, au 
moins. des Nations. appartenant à chaque groupe. 

T! ne sera pas nécessaire d'organiser simultanément les 
deux Bureaux: on pourra en installer un seul aussitôt qu'il 
y aura le nombre indiqué de Nat'ons signataires, 
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ARTIGO XVII 


Os tratados sobre Marcas de Commercio ou de Fabrica 
anteriormente celebrados entre os Estados signatarios serão 
substituidos por esta Convenção, desde au data da sua ratifi- 
cação, quanto ás relações entre esses Estados. 


ARTIGO XVIII 


A ratificação ou adhesões das Nações Americanas a esta 
Convenção serão communicadas ao Governo da Republica Ar- 
gentina, que as fará saber a todos os outros Estados da União. 
Essas communicações farão as vezes de permuta, 


ARTIGO XIX 


O Estado signatario, que Hilbar conveniente desligar-se 
desta Convenção, o fará saber ao Governo da Republica AT- 
gentina que o communicará aos outros Estados da Un'ão, e, 
um anno depois de recehida a communicação respectiva, ces- 
sará a vigencia desta Convenção, relativamente ao Estado 
que a tiver denunciado. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios e Delegados assignam 
a presente Convenção e põem n'ella o Sello da Quarta Con- 
ferenc'a Internacional Americana. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires aos Ea dias 
do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, por- 
tuguez, inglez e francez, e entregue ao Ministerio das Re- 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias authenticadas, que serão enviadas, pela via diploma- 
tica, a cada um dos Fstados signatarios. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 


Henry White. 
Ennch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore, 
Bernard. Moses. 
Lamar €. Oumtero. 
Panl S. Poinsch. 
David Kinley. 
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ARTICLE XVII 


Les Traités sur les Marques de Commerce et de Fabrique 
établis antéricurement entre les Etats signataires seront 
remplacés par cette Convention, à partir de la date de sa ra- 
tification, pour ce qui est des relations entre les dits Etats, 


ARTICLE XVIII 


La ratification ou les adhésions des Nations Américaines 
à cette Convention seront communiquées au Governement 
de la République Argentine, lequel en donnera connaissance 
a tous les pays de PUnion. Ces communications serviront 
d'échange. 


ARTICLE XIX 


L'Etat signataire qui croirait avantageux de se délier de 
cette Convention, le fera savoir au Gouvernement de la Répu- 
blique Argentine, qui en fera communication aux autres Etats 
de "Union, et une année aprês la réception de la communi- 
cation respective, cette Convention cessera d'être en vigueur 
pour PEtat qui Paurait dénoncée. | 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y aposent le sceau de la Quatriême 
Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenos Aíres le vingtiême jour du mois 
d'Aoút de mil neuf cent dix. en espagnol, anglais, portugais 
et francais, et déposé au Ministêre des Affaires Etrangêéres 
de la Rénublique Argentine, pour qu'il en soit fait des copies 
authentiquées qui seront envoyées, par la voie diplomatique, 
à chacun des Ftats signataires. 


POUR LES ÉTATS UNIS D'AMÉRIQUE: 


Henry White. 
Enocch H. Crowder. 
Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 
Bernard Moses, 
Lamar G. Quintero. 
- Paul 8. Reinsch, - 
David Kinley. 
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PELA REPUBLICA ARGENTINAS 


“Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. ; 
Manuel A. Montes de Oca, 
Epifanio Portela, 

Carlos Salas, 
José A. Terry, 
Estanislao S, Zeballos. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: 


Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L.. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. . 
PELA REPUBLICA DO CHILE: 


Miguel Cruchaga Tocornal, 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 


PELA REPUBLICA DE COLOMBIA $ 


Roberto Ancízar, 


PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


PELA REPUBLICA DE CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carhonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA: 


Américo Lugo ; 


PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 


Alejandro Cárdenas. 


PELA REPUBLICA DE GUATEMALA 


Luis Toledo Herrarte, 
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POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE;: 


Antonio Bermejo. 
Eduardo L. Bidau. 
Manuel A. Montes de Oca, 
Epifanio Portela, 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL; 


Joaquim Murtinho. 
Domicio da Gama. | 
“José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 
Gastão da Cunha. 
POUR LA RÉPUBLIQUE DU CHILI! 


Herculano de Freitas. 
Miguel Cruchaga Tocornal, 
Emilio Bello Codecido. 
Aníbal Cruz Díaz. 
Beltrán Mathieu. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE: 


Roberto Ancizar. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE COSTA RICA: 


Alfredo Volio. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA: 


Carlos García Vélez. 
Rafael Montoro y Valdés. 
Gonzalo de Quesada y Arósteguf. 
Antonio Gonzalo Pérez. 
José M. Carbonell. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE!: 
Américo Lugo. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'ÉQUATEUR: 


Alefandro Cárdenas. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA: 


Luls Toledo Herrarte. 
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Manuel Arroyo. 
Mario Estrada. 


PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 


Constantin Fouchard. 


PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdfa. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


PELA REPUBLICA DE NICARAGUA: - 


Manuel Pérez Alonso. 


PELA REPUBLICA DE PANAMA': 


Belisario Porras. 


PELA REPUBLICA DO PARAGUAY! 
Teodosio González. 
José P. Montero. 

PELA REPUBLICA DO PERÚ: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo, 


PELA REPUBLICA DO SALVADOR: 
Federico Mejfa.: 
Francisco Martinez Suárez, 
PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 


Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA! 


Manuel Dfaz Rodríguez, | 
Cesar Zumeta, - Ex 
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Manuel Arroyo. 
Mario Estrada: 
POUR LA RÉPUBLIQUE D'HAiTI: 


Constantin Fouchard. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 


Luis Lazo Arriaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINS: 


Victoriano Salado Alvarez. 
Luiz Pérez Verdía. 
Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUA: 


Manuel Pérez Alonso. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAMÁ: 


Belisario Porras. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY :- 
Teodosio González. 
José P. Montero. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROU: 


Eugenio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 
José Antonio de Lavalle y Pardo. 


POUR LA RÉPUBLIQUE DU SALVADOR: 
Federico Mejla. 
Francisco Martinez Suárez. 
POUR LA RÉPUBLIQUE DE L'URUGUAY: 


Gonzalo Ramírez. 
Carlos M. de Pena. 
Antonio M. Rodríguez. 
Juan José Amézaga. 


POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA ” 


Manuel Diaz Rodríguez. 
Cesar Zumeta. 


ESA 


E tendo sido as mesmas Convenções, cujo teor fica acima 
traunscripto, approvadas pelo Congresso Nacional, as confirmo 
e ralifico e, pela. presente, as dou por firmes e valiosas para 
produzirem os seus devidos efíeitos, promettendo que ellas 
serão cumpridas inviolavelmente. 


Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que as-. 


signo e é sellada com o sello das Armas da Republica e 


subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
nove dias do mez deFevereiro de mil novecentos e quinze, 
94º da Independencia e 27º da Republica, 


WENCESLAU Braz P. GOMES. 
Lauro Muller. 


DECRETO N. 11,590 — DE 24 DE MAIO DE 1915 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre 
a Italia e a Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Italiano de que a Italia se acha em estado de 
guerra com a Austria-Hungria: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra- 
lidade constantes dos decretos ns. 141.037, 11.093, de 4 e 24 
de agosto; 11.141, de 9 de setembro, e 11.209 A, de 14 de 
outubro do anno proximo passado, e mais providencias to- 
madas pelo Governo Federal emquanto durar o referido estado 
de guerra. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 

WENcESLAU BRAZ P. GOMES. 
Frederico Affonso de Carvalho. 


DECRETO N. 11.591 — DE 26 DE MAIO DE 1915 


Publica a adhesão da Bolivia às Convenções e Resoluções sanccionadas pela 
IV Conferencia Internacionál Americana 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
taz publica a adhesão da Bolivia a todas as Convenções e Re- 
soluções sanccionadas pela IV Conferencia Internacional Ame- 
ricana realizada em Julho e Agosto de 4910, na cidade de 
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Buenos Aires, conforme communicou ao Ministerio das Rela- 
ções Exteriores o Ministerio de Relaciones Exteriores y Gulto, 
da Republica Argentina, por Nota de 19 de Maio de 194, cuja 
cópia a este acompanha. ; 


Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1915, 94º da Independencia 


E 27º da Republica. 


WENcESLAU BrAz P. GOMES. 


Frederico Affonso de Carvalho. 
Buenos Aires, Mayo 19 de 1944. 
Sefior Ministro, 


Tengo el honor de poner en conocimiento de Y. E. que 


“Ja Legación de la Republica de Bolivia, aqui acreditada, co- 


munica por nota fecha 145 del corriente, que su Gobierno, 
adhiere á todas las Convenciones y Resoluciones sancionadas 
por la Cuarta Conferencia Internacional Americana, celebrada 


“en esta Capita!, el mes de Julio de 1910, 


Remito adjunto á V. E. copia legalizada de la mencio- 
nada comunicación, que queda depositada en los Archivos de 
este Ministerio y aprovecho esta oportunidad para renovar 
à V. E. las seguridades de mi consideración más distinguida. 


José Luis Murature. 


A 8. E. el Sefior Ministro de .Relaciones Exteriores de 
los Estados Unidos del Brasil. 


Legación de Bolivia. 
Buenos Aires, Mayo 15 de 19144, 


Sefior Ministro, 


“De conformidad con lo que se sirvió expresarme V. E, 
en nuestra ultima entrevista y cumpliendo instrucción ex- 
presa de mi Gobierno, tengo el honor de comunicar al Mi- 
nisterio de Relaciones Exteriores de la República Argentina, 
dignamente desempefiado por V. E., que Bolivia, usando de 
la facultad reconocida á favor de las naciones no signatarias, 
se adhiere á las convenciones y resoluciones adoptadas por 
la Cuarta Conferencia Panamericana, celebrada en esta Ca- 
pital en los meses de Julio y Agosto de 19140, 
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Aprovecho complacido de esta oportunidad para reilerar 

á V. E. los sentimientos de mi alta y distinguida cunside- 
ración. | 
(fdo.) Severo F. Alonso. 


Al Exemo. Sr. Dr. José Luis Mucature, Ministro de 
Relaciones Exteriores. 


DECRETO N. 11.592 — DE 26 DE MAIO DE 1915 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados Malayos (Negri 
Sembilan, Pahang, Perak e Selangor), ao accôrdo relativo á permuta de 
cartas e caixas com valor declarado e à Convenção principal, assignados em 
Roma a 26 de Maio de 1906 a 


- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Fe- 
derados Malayos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Selan- 
gor), a partir de 1 de Abril de 1915, à Convenção Postal Uni- 
versal (Convenção Principal) e ao accôrdo de Roma de 26 
de Maio de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor declarado, sendo os seguintes os equivalentes das taxas: 


Por 25 centesimos, 8 centavos de um dollar; 
Por 15 centesimos, 5 centavos de um dollar; 
Por 10 centesimos, 3 céentavos de um dollar; 
Por 5 centesimos, 1 centavo de um dollar. 


E ficando os Estados Federados Malayos considerados 
como incorporados ás outras colonias e protectorados Inglezes 
no que-toca á distribuição das despezas do Bureau Interna-- 
cional, conforme communicou ao Ministerio das Relações Ex- 
teriores a Legação Suissa no Rio de Janeiro, por Nota de 12 
do corrente, cuja traducção official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 
WENcESLAU Braz P. GoMES. 


Frederico Affonso de Carvalho. 


Traducção — Rio de Janeiro, 42 de Maio de 419145. 


Senhor Sub-Secretario dê Estado. — De ordem do meu 
Governo, e de conformidade com o artigo 24 da Convenção 
Postal Universal (Convenção Principal), é com o artigo 15 
do arranjo relativo á permuta de cartas e caixas com Valor 
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declarado, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
Excellencia que, com data de 13 de Março de 1915, a Legação 
da Grã-Bretanha em Berna notificou ao Conselho Federai 
Suisso a adhesão, a partir de 4 de Abril de 1945, dos Estados 
Federados Malayos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Se- 
langor) á Convenção Postal Universal (Convenção Principal) 
e ao arranjo relativo á permuta de cartas e caixas com valor 
“declarado. 

Serão os seguintes os equivalentes das taxas postaes nor- 
maes: | 

Por 25 centesimos, 8 centavos de um dollar; 

Por 15 centesimos, 5 centavos de um dollar; 

Por 10 centesimos, 3 centavos de um dollar; 

Por 5 centesimos, 1 centavo de um dolar. 

O Governo Britannico mostrou o desejo, no que se re- 
fere á distribuição das despezas do Bureau Internacional, de 
que os Estados Federados Malayos sejam considerados como fa- 
zendo parte do conjuncto das outras Colonias e Protectorados 
Britannicos (Regulamento pormenorizado para a execução da 
Convenção: Artigo XXXVIIL, 8 5º, 1º classe). 

A participação dos Estados Federados Malayos no ar- 
ranjo relativo á permuta de cartas e caixas com valor decla- 
rado se limitará á troca de cartas com valor declarado. 
apr Aproveito, com prazer, mais esta occasião, Senhor. Sub- 
“Secretario de Estado, para lhe pedir de acceitar os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 


O Encarregado de Negocios da Suissa, 
A. Gertsch. 


A Sua Excellencia o Senhor Frederico Affonso de Car- 
valho, Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores. . 


DECRETO N. 11.619 —- DE 30 DE JUNHO DE 1915 


Publica a adhesão das Republicas de Guatemala e Paraguay à Convenção 
Postal Universal, assignada em Roma a 26 de Maio de 1906 


(9) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão das Republicas de Guatemala e Pa- 
raguay á Convenção Postal Universal, assignada em Roma a 26 
de Maio de 1906, ao respectivo Protocollo final e Regulamento 


de execução, conforme communicou ao Ministerio das Rela- 
Annexo € | 27 — 
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ções Exteriores a Legação Italiana, por Nota cuja traducção 
official a este acompanha. 


Rio de Janeiro, 30 de Junho de 4915, 94º da Independencia 
e 27º da Republica. 


WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 


Lauro Múller. 


Traducção, — Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1915. — 
N. 1.240/39. 


Senhor Ministro, 


Em additamento a minha Nota de 27 de Abril ultimo, 
tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, de ordem do 
meu Governo, que a Republica de Guatemala mandou depositar 
no Ministerio dos Negocios Estrangeiros, em Roma, com a 
Nota de 20 de Abril do seu Consul Geral em Roma, o instru- 
mento da ratificação da Convenção Postal Universal assignada 
na dita cidade a 26 de Maio de 1906, com o seu Protocollo 
final e o Regulamento de execução a ella relativo. 

Identico deposito foi feito pela Republica do Paraguay, 
por intermedio da Real Legação em Assumpção, cuja Nota 
chegou a Roma no dia 16 do mesmo mez de Abril. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excel- 
lencia as provas da minha mais alta consideração. & 


Luigi Mercatelli. 


N. 3 
CIRCULARES 


Circular ao Gorpo Consular Brasileiro regulando a con- 
cessão de licenças aos auxiliares dos Consulados 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares, — 
N. 19. — Circular. -— Ministerio das Relações Exteriores. — 
Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1914, 


Tendo augmentado ultimamente os pedidos de licenças, com 
as respectivas gratificações, feitos por auxiliares de Consu- 
lados, communico a V. S. que este Ministerio resolveu que os 
mesmos empregados quando tenham sido autorizados a au- 
sentar-se de seus postos o façam por sua conta, sem auxilio 
de especie alguma, visto que, não sendo funccionarios de car- 
reira, não teem direito a ajuda de custo, nem podem con- 
servar a gratificação de seu cargo, que lhes é abonada pro 
labore. 

Assim, póde V. S. conceder aos mesmos auxiliares, sem 
prévia approvação “deste Ministerio, as licenças solicitadas, 
de acecôrdo com o art. 120 da Nova Consolidação das Leis Con- 
sulares, fazendo a respectiva communicação a esta Secretaria 
de Estado para ser annotada na matricula dos mesmos func- 
cionarios. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da 
PDD as test ata 


Lauro MÚLLER. 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre vice-con- 
sules e agentes commerciaes que sejam agentes de 
companhias de navegação 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 22. — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores, — Rio 
de Janeiro, 25 de Maio de 4944. | 


O art. 15 da Lei n. 2.842, de 3 de Janeiro do corrente 
anno, que fixa a despeza para o actual exercicio, determinou 
que os CGonsules honorarios não poderão ser agentes de com- 
panhias de navegação. | 

Devendo ser os vice-consules e agentes commerciaes ho- 
norarios comprehendidos nessa disposição legislativa pelos 
mesmos motivos que o foram os Consules, aos quaes estão 
subordinados, peço à V. S. que verifique se ha no seu dis- 
tricto consular algum funecionario naquellas condições e, no 
caso affirmativo, providencie para sua substituição. . 
Tenho a honra de reiterar a V. S.'0s8' protestos da 


Lauro MULLER. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro regulando a con- 
cessão de férias aos respectivos funccionarios 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 26. — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 30 de Junho de 194, 


Communico a V. S. que resolvi tornar extensiva aos mem- 
bros do Corpo Consular as vantagens de que já gosam os fúnc- 
cionarios desta Secretaria de Estado e os do Corpo Diplo- 
matico, concedendo-lhes a faculdade de se ausentarem annu- 
almente, em férias, durante trinta e cinco dias uteis. 

Essas férias serão tambem extensivas aos auxiliares dos 
Consulados, que só poderão utilizar-se dellas, a juizo dos Con- 
sules, quando as conveniencias do serviço o permittirem. 
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-Os Consules deverão communicar a esta Secretaria de 
Estado as datas em que se utilizarem dessa regalia, bem como 
as relativas aos seus auxiliares, e procederão de accôrdo 
com o que está estabelecido para a passagem do exercicio 
aos seus substitutos legaes. 

Os Consules informarão aos seus substitutos, nacionaes 
ou estrangeiros, que, nesses casos, elles não teem direito a 
remuneração de especie alguma, visto que se trata de uma 
medida de caracter geral determinada pelo Governo para be- 
neficiar os seus funccionarios consulares no exterior. 

Fica entendido que, durante as férias dos auxiliares, não 
poderá ser admittido outro funccionario para substituir o que 
estiver ausente, mesmo em caracter provisorio. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da 


LAURO MÚLLER: 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro restabelecendo o 
antigo uniforme 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 27. —— Circular. — Ministerio das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 30 de Junho de 1914. 


Communico a V. S. que, pelo Decreto n. 10.901, de 20 de 
maio ultimo, que se acha publicado no Diario Official de 22, 
foi restabelecido o uniforme do Corpo Consular . 


O art. 4º do referido Decreto está assim redigido: 


«O uniforme dos membros do Corpo Consular con- 

tinuará sendo o fixado no art. 8º do Decreto n. 997 B, 

de 11 de Novembro de 1890, com exclusão do distin- 

ctivo dos officiaes combatentes ou qualquer outro 

pertencente ás diversas classes da Armada Nacional. » 

De accôrdo com o art. 8º do Decreto n. 997 B, de 11 de 

Novembro de 1890, compete aos Consules Geraes de qualquer . 

das duas classes o uniforme de Capitão de Mar e Guerra e 
aos Consules o de Capitão de Fragata. 

Os Vice-Consules e Chancelleres não teem direito a usar 

uniformes. 
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Os empregados consulares deverão comparecer sempre 
vestidos com o seu uniforme em todos os actos de seu officio 
que praticarem em publico perante os brasileiros e ainda 
perante os. estrangeiros, quando o não contrariem os costumes 
locaes. | RERRR EO 

Esta disposição do Regulamento Consular, art. 34, con- 
tinúa em vigor, em vista da revogação do Decreto mn, 10.370, 
de 30 de Julho de 1913. 

Tenho a honra de reiterar à NV. S. os protestos da 
IMUNhA ORE 32 


Lauro MÚLLER. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro determinando as 
horas de funccionamento das chancellarias consu- 
lares 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares, — 
N. 28. — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 30 de Junho de 19144, 


Tendo apparecido nesta Secretaria de Estado frequentes 
reclamações contra o numero reduzido de horas estabelecidas 
em alguns Consulados e Vice-Consulados para o respectivo ex- 
pediente, resolveu este Ministerio, de accôrdo com o que está 
estabelecido para esta Secretaria de Estado, determinar que 
em todos os Consulados e Vice-Consulados seja observado, pelo 
menos, um horario de cinco horas diariamente, sendo .quatro 
destinadas ao recebimento e preparo do expediente e uma para 
a final ultimação dos respectivos trabalhos. 

Todos os Consulados e Vice-Consulados devem ter affi- 
xado, em lugar visivel, um aviso marcando as horas do expe- 
diente das respectivas chancellarias, de accôrdo com o que 
estiver estabelecido pelos bancos, companhias de navegação 
e commercio local, de modo que não sejam com isso prejudi- 
cados os interesses do mesmo commercio. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da 
minha: bos VARIA 


Lauro MULLER. 


Circular aos Governadores e Presidentes de Estados sobre 
a importação de armamentos e munições 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares, — 
N. 33. — Circular. — Ministerio das Relações (Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 20 de Julho de 1914, 


Ro EMP 


A Nova Consolidação das Leis, Decretos e Decisões refe- 
rentes ao Corpo Consular Brasileiro, approvada pelo Decreto 
n. 10.384, de 6 de Agosto de 1913, contém a respeito da im- 
portação de armamentos e munições os seguintes artigos: 

« Art. 355. Quando legalizarem manifestos relativos á re- 
messa de artigos de caça, munições e espingardas para qual- 
quer dos Estados da União, darão a esse respeito aviso em 
tempo aos respectivos Governos, indicando-lhes os nomes dos 
carregadores e recebedores, as marcas, os numeros e as merca- 
dorias. (Circular n. 15, de 20 de Novembro de 1894.) 

Art. 356. Exercerão igualmente a maior vigilancia e com- 
municarão immediatamente ao Ministerio da Fazenda todo e 
qualquer embarque, tanto pará esta Republica como para os 
paizes limitrophes, de armamentos, artigos bellicos e dyna- 
mite, enviando-lhe posteriormente participação circumstan- 
ciada. (Circular n. 7, de 13 de Outubro de 1897.) 

Art. 357. Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as communicações de remessa de armas e 
munições de guerra, deverão essas communicações ser enviadas 
directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Ministerio da 
Fazenda ter conhecimento dellas por meio de officio. (Circular 
n. 4, de 11 de Novembro de 1898.)» 

Em circular expedida nesta data pedi aos Consules a 
maior attenção no cumprimento dessas disposições. Não obstante 
rogo a V. Ex. que, quando tiver denuncia da entrada de arma- 
mento e munições, havendo motivos de ordem politica ou admi- 
nistrativa, se digne de fazer tambem as convenientes communi- 
cações ás estações fiscaes e ao Ministerio da Fazenda, dando 
igualmente conhecimento do facto a este Ministerio. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 


Lauro MÚLLER, 


ds Vai te 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a importação 
de armamentos e munições 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 34. — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores. — 
Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1914. 


sr 6 coa sa do q “e 


“Peço a V. S. a maior attenção para as disposições con- 
stantes dos arts. 355, 356 e 357 da Nova Consolidação das 
Leis Consulares, relativas á importação de armamento e mu- 
nições, os quaes vão em seguida transcriptos :' | 

Art. 359 — Quando legalizarem manifestos relativos á Te- 
messa de artigos de caça, munições e espingardas para qualquer 
dos Estados da União, darão a esse respeito aviso em tempo 
aos respectivos Governos, indicando-lhes os nomes dos carre- 
gadores e recebedores, as marcas, os numeros e as mercadorias. 
(Circular n. 15, de 20 de Novembro de 1894.) 

Art. 356 — iExercerão igualmente a maior vigilancia e 
communicarão immediatamente ao Ministerio da Fazenda todo 
e qualquer embarque, tanto para esta Republica como para os 
paizes limitrophes, de armamentos, artigos bellicos e dynamite, 
enviando-lhes posteriormente participação ecircumstanciada. 
(Circular n. 7, de 413 de Outubro de 1897.) . 

Art. 357 — Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as communicações de remessa de armas e 
munições de guerra, deverão essas communicações ser enviadas 
directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Ministerio da 
Fazenda ter conhecimento dellas por meio de officios. (Cir- 
cular n. 4, de 44 de Novembro de 1898.) | 

1 Os Consules que tiverem jurisdicção em outros pontos 
devem providenciar para que taes disposições sejam igualmente 
cumpridas em todo o seu districto consular. SME CA 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da 


Por ordem do Ministro, 


FREDERICO AFFONSO DE (CARVALHO. 
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Circular aos Ministros da Marinha e da Guerra e Gover- 
nadores e Presidentes de Estados sobre a extensão 
do mar territorial 


Gabinete. — N. 43. — Circular. — Ministerio das Relações 
Exteriores. — Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1914. 


Tenho a honra de communicar a V. Ex. que, emquanto os 
Poderes competentes não fixarem, como regra definitiva, a ex- 
tensão do mar territorial do Brasil quanto á jurisdicção terri- 
torial, deve continuar inalteravel, para os effeitos da neutra- 
lidade na presente guerra entre varias Potencias, a distancia 
de tres milhas maritimas, adoptada, em principio, até hoje 
pelo Governo Brasileiro. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 


LAURO MULLER. 
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(Nos “mesmos termos, com o n. 42, ma mesma data, ao 
Corpo Diplomatico. Estrangeiro.) 


Circular-telegraphica aos Governadores e Presidentes 
" - de Estados sobre fornecimento de inda a 
reservistas 


Gabinete. — N. Relações 
Exteriores. — Rio de Janeiro, 22 de nd de 1914, 


Informado de que consules de paizes estrangeiros teém 
fornecido passaporte a reservistas de outras nações attri- 
buindo-lhes a nacionalidade de paiz neutro é podendo acontecer 
que estrangeiros reservistas de paizes belligerantes tentem 
“iludir as nossas autoridades, para obter passaportes, allegando 
nacionalidade de paizes neutros, peço a V. Ex. que se digne re- 
“commendar ás autoridades competentes o mais cuidadoso exame 
da nacionalidade das pessoas que lhes forem solicitar passa- 
portes. 


Attenciosas saudações. 


Lauro MÚLLER. 
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Circular ao Gorpo Diplomatico e ao Consular Brasileiro 
sobre reclamações de sociedades mercantis 


Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomaticos. — 
N. 14. — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1915. 


ST » 


co... , sec; 


O Governo do Brasil, consciente das sérias responsabili- 
dades que assumiu declarando-se neutro na presente confla- 
geração de quasi toda a Europa, não tem poupado esforços 
nem vacillado deante de difficuldades para cumprir os seus 
deveres num conflicto em que se acham empenhados varios 
povos, com os quaes a Nação Brasileira mantem extensas e 
cordiaes relações. 

Ainda no intuito de guardar essa justa linha de proceder, 
o mesmo Governo julga necessario fazer a seguinte decla- 
ração: 

Pela legislação vigente, conforme neste ponto aos princi- 
pios do direito mercantil do Occidente, consideram-se brasi- 
leiras as sociedades commerciaes com séde no paiz, Tegis- 
tradas nas juntas commerciaes brasileiras e aqui exercendo 
a sua actividade, qualquer que seja a nacionalidade dos indi- 
viduos que a componham. Embora dahi resulte que a persona- 
lidade juridica dessas sociedades seja distincta da personali- 
dade de seus membros, todavia o Governo Brasileiro não 
prestará apoio á reclamação que sociedades mercantis, com- 
postas de individuos de nacionalidade estrangeira, levantem 
contra actos de qualquer das Nações bDelligerantes, senão 
quando, pelo prévio exame dos factos e detida apreciação das 
circumstancias, estiver convencido não só do seu absoluto fun- 
damento como de que a acção dessas sociedades é extreme 
de quaesquer intuitos politicos. 

Quer o Governo Brasileiro por essa forma evitar que um 
principio juridico, verdadeiro e fecundo nas relações. paci- 
ficas, possa ser desviado dos seus intuitos normaes de tutela 
e organização para acobertar actos que se não ajustem á neu- 
tralidade que o Brasil tem rigorosamente mantido. 

Tenho a honra de reiterar a V.... os protestos da 


: Lauro MÚLLER, 
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Circular ao Corpo Diplomatico e ao Consular Brasileiro 
sobre faltas dos funccionarios diplomaticos e con- 
sulares 


Secção da Contabilidade. — N. 3. — Circular. — Ministerio 
das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 11 de Março de 1915, 


RR o e 


Para a bôa marcha do serviço que exige ordinariamente à 
presença diaria dos funccionarios em suas Repartições e atten- 
dendo ás reclamações dos chefes de serviço que, por varias 
vezes, teem chegado a esta Secretaria de Estado, communico 
a V... que fica estabelecido para os Secretarios de Legação 
e Chancelleres o visto dos Chefes de Legações e Consulados 
respectivamente nos recibos dos saques de vencimentos que 
fizerem, devendo nelles ser mencionadas as faltas que cada um 
tiver com a declaração de serem ou não justificadas para os 
effeitos do desconto, que será no primeiro caso sómente da 
gratificação e no ultimo de todos os vencimentos. 

Como faltas deverão tambem ser computadas as ausen- 
cias dos funccionarios que, havendo comparecido ao serviço, 
se retirarem antes de terminado o expediente ou prorogação 
do serviço determinada pelos Chefes sem permissão delles. 

Estas providencias são as estabelecidas nos arts. 54 e 55 
desta Secretaria de Estado, que serão d'ora em deante appli- 
cadas aos referidos funccionarios diplomaticos e consulares 
pela fórma acima recommendada. 

No fim de cada semestre os Chefes de Legação e Con- 
sules remetterão a esta Sêcção da Contabilidade um mappa 
relativo à frequencia dos funccioanrios que lhes estão subor- 
dinados, inclusive os auxiliares de Consulados, com as obser- 
vações que houver de fazer em relação a cada um delles. 


Tenho a honra de reiterar a V.... os protestos da 
DALILA pg 


Lauro MÚLLER, 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a autenti- 
; cidade de facturas consulares 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 4 — Circular. — Ministerio das Relações Exteriores, — Rio 
de Janeiro, 13 de Março de 1915. | 


ST “oo... .. .s “ar 


Para attender á solicitação do Ministerio da Fazenda, peço 
a V. S. que não autentique facturas consulares que lhe forem 
apresentadas, contendo indicações .englobadas de volumes de 
tamanho e peso variados, visto como essa irregularidade dá 
muitas vezes ocecasião a que o fisco seja lesado, conforme me 
communica aquelle Ministerio. Convém que V. S. verifique 
sempre se nas facturas apresentadas a esse Consulado estão 
cumpridas as disposições constantes das lettras 1, ) e E do ar- 
tigo 13 do Regulamento das Facturas Consulares, especialmente 
para cada mercadoria. 

Tenho a honra de reiterar à V. S. os protestos da 


- 


Lauro MULLER. . 
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Contabilidade 


Nha 


Recoita e despeza dos Consulados e Vico-Consulados remunerados pelo | 


Thesouro Nacional, no exercício de 1914 


SEDE RECEITA DESPEZA SALDO 
Consulados 
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(1) Faltam as contas do 4º trimestre. 
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Receita e dospeze dos Consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional, 
no exercicio do 1914 


SEDE RECEITA DESPEZA SALDO 
Consulados 
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(1) Subordinado ao Consulado Geral em Hamburvco, 

(2) Faltam as contas dos 2º, 30 e 4º trimestres, = 
(3) Faltam as contas do 2º trimestre. 

(4) Faltam as contas do 2º trimestre. 

(5) Subovdinado ao Consulado Geral em Liverpool. 

(6) Faltam as contas do 4º trimestre. 

(7) Faltam as contas do 30 e 4º trimestres. 
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Receita e despêza dos Vice-Consulado: não remunerados que deram renda superior 
a 5005000 no exercioio de 1914 (*) 


SÉDE RECEITA DESPEZA SALDO 
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(*) As importancias deste quadro já se acham incluidas nos qnadros ns. 1 e 2, 
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SEDE RECEITA | - SALDO DESPEZA 
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Resumo da tabella do orçamento da despeza do Ministerio das Relações Exteriores 
para o exercício de 1915 


VERBAS 


DO 


4 


10 
41 


Secretaria de Estado...... 


Empregados em disponibilidade. ....... 


Extraordinarias no interior 
Commissões de limites. .... 
Recepções officiaes........ 


Congressos e Conferencias, 


ve... s 0 0 0 0 q 


voce... ss ev 0 q 


Repartições internacionaes....... Duo 


ECOEDOR DIDIONAGLIGOS. Die ese ala e pae da 


Corpo Consular. sites veds 


[E E) 


TUAS ÃO GUIDO eos poa nana No OS c6 olá 


Extraordinarias no exterior 


“e co 0 0 0 0 0» 0 q 
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300 :0008000 
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Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministerio das Relações Exteriores 
para o exercicio de 1915 


E x ug É E VENCI- RT 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO MEO SOMMAS | OURO PAPEL 
Verba 1º (papel) 
Socrotaria do Estado 
PESSOAL 
Ministro de Estado,.... Ovd. |[Dec.n. 27H dei de 
dezembro de 1889] 24:000$000 
à Rep.[Lei n, 2.544 do 4 do 
janeiro de 1912....] 24:0)0$000 
2 Directores Geraes,,.. Ord. |Dec. mn. 2.092 do 31 
de agosto de e 24:00)8)00 
Grat. | Idem, .oces areias 12:0004000 
Rep. |Idem n, 1343 Ade? 
de maio de 1905.. 6:000 :000 
Consultor Juridico,..... Grat.|Lei n, 2.544 de 4 de 
janeiro de 1912....] 16:0004000 
7 Divectores de Secção Ord. |Dec, n. 2.092 do 31 
de agosto de 1909.| 55:0004090 
Gra OGIA a ses asas 28:0008000 
Rep. |Dec. n..4.343 A de 
*5 de maio de 1905] 12:600$000 
19 Primeiros Ofiiciaes... Ovd. [Idem n. 2.092 de 31 À 
Z2 de agosto de 1909..] 64:0004000 
(rap: LS ago enea sait 32:000$00U 
10 Segundos Officiaes.,. Ord [Idem .............. 48:0004000 
Crab ap dem as está o eloa ce id 24:0005000 
1º Terceiros Officiaes,.. Ord: |Idem....susacaveras 43: 2008000 
! CAS LG E cal E st papo á o 21:6)0$000 
à Praticantes.......... Ord, |Lein. 2.54+t de 4 de 
janeiro de 1912...) 7:200$000 
Cera te ida O es as 3:6008000 
1 Bibliothecario...... EO pda ALGO sp s eso | 6:800$000 
Ent aldeia a pos manto a é 3:400$000 
3 Auxiliares do Biblio- 
PEGEURLO O. Teus sie Do o Idoso PS dama a ações E 7:20084000 
(ao PECand o AS ya esiessrio aro 3:6003000 
1 Cartographo......... Grato dem duaatnam nao a a 6:0004000 
1 Calligrapho nr po E Grata iden A sa spa da 3: 6004000 
do ROPTOIROM ds gm si sia Ovd, |Dec, n. 2.092 de 31 
de agosto de 1909..] 4:000$000 
Grat, |Idem,..... Cuida da 2:0008000 
1 Ajudante do Porteiro, Ord. |Lein. 2.544 de 4 de 
janeiro de 1912....] 3:2004000 
Exato | LA SA a Sao Dio dio 1:600$000 
ds CONLLIMONT: roi eis Quaisildemf a au E radio 16:8005000 
Grato denis Pons edt ads 8:400$000 
J0º COPLSLORA 2 gs ars Ord dent int Mai es iara 2:4008000 
Entry Lil ICUEEITTASS 3a dor ota tado e ineo 1:<2004)00 | 
ED COLPOlG ds rep dás Ordar | Edmar espa do 2:0008 100 
Grab Idomtage ar inc cpa 1:0008000 
2 Ofiiciaes de Gabinete 
do Ministro,......... Grat.| Dec. n. 1.343 A de 25 
de maio de 1905...1 12:0004000 
1 Official de Gabinete do 
Sub-Secretario de Es- 
ROOM raros avisando Grab. |Lei n. 2,044 de 4 de 
janeiro de 1912....] 6:0004090 
2 Auxiliares dos Dire- 
ctoros Geraes........ Grat.|Dec. n. 1.343 A de 
2o maio de 1905...) 4:8004000 


Para pagamento da gratificação 
annual extraordinaria que de- 
verão receber os Directores 
Geraes por terem mais de 40 


annos de serviços publicos....|Idem,..........0000.| 6:000$000 
Para duplicata de vencimentos ; 
po: BUDRLLUIOO OS cp nda stage a [9 n/d sea AV 000.) 20:000$000/558: 2008000 


SE 


VENCI- 
MENTOS 
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NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 


TRADSDOPLO vS GG lianoica pior a pad els mir No 00 o sia ni AO 
MATERIAL 


4 — Objectos necessarios para o 
expediente, compra e con- 
certo de moveis, acquisição 
de livros, almanaques, col- 
lecções de leis e decisões do 
Governo, encadernações é 
assignaturas de jornaes é 
revistas. ..... 
Conservação do jardim e 
asseio da casa, despezas de 
caragem (pessoal e mate- 
rial), despezas de cochelra, 
(pessoal, animaes e ma- 
terial), conducção dos em- 
pregados em serviço, COn- 
sumo de gaz e luz electrica, 
artigos para illuminação é 
agua e despezas meudas. 
Organização, revisão é Im- 
pressão do relatorio, publi- 
cação dos actos do Governo, 
do expediente e de quas- 
quer trabalhos oficizes, 
Diarias aos Correios na ra- 

zão de 14000, salarios dos 

serventes e gratificações 

dos ordenanças. ..ccccccccsl, 
Fardamento do pessoal da 

Portaria e Correios... . «cel. 
Despezas de conducção do 

Ministro,. 


esecnccases ceCleccorctacocn tt cos bonanacana so 


[Rd] 


eu. 


coctneras gro ea cocccesoo sa 


cccelcas concc coco peca cacena se. 


Ex 


00d scores feranancsaona 
. “cenccns ane 


e. qre a 


voc coco noso .... .sencnsesas 


Verba 2º (papel) 


Emprogados om disponibili dado 


Para empregados em disponibi- 
lidade.... 


coerentes soco rrleccda tras as". cscastasess 


Verba 3º (papel) 


Extraordinarias no interior 


1 — Para diversos serviços ex- 
traordinarios no interior 
e despezas eventuass... 
2 — Para a expedição de tele- 


src CL pos Eros. neta nona aos 0 | 


grammas 'offciaes e 
para a acquisição de 


sellos officiaes..... 
3 — Para obras e reparos no 
edificio da Secretaria 
de Estado 


OO O RD DR IR “veres soas 


. 
EEE RR E) 


Verba 4º (papel) 


Comissões do limites 


Para comissões REINO UNR np Des ANE 


SOMMAS OURO PAPEL 
eee, 
568 :2008000 
20:0003000 
24: 0008000 
15:0005000 
30:0008000 
8:0003000 
12:0008)001,,,..,,.200004! 677:2005000 
AR PES IS RS To) 65: 0908000 
100:0003000 
120:0008000 
30: 0004000 Dias a amaro 250:0008000 


"res cenoos “ecoa nos 200: 0008000 


ema ee 
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NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 


ES De o cem 


Verba 5º (papel) 


Rocopçõos officiaes 


Para despezas com a recepção e 
hospedagem de representantes 
de Governos estrangeiros e 
hospedes illustres em visita ao 
Bram ae ge deco nda cal ERRA CRI 


0 00000009 sosglas 


Verba 6º 
Congressos o Conferencias 
11 CONSIGNAÇÃO (papeL) 


Para todos os Congressos e Con- 
ferencias internacionaes que 
se reunirem no Brasil 


seo so gopofos oco so vaca don ro 0 40 “. 


2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


Para a representação do Brasil 
nos Congressos e Conferencias 
internacionaes que se reuni- 
Fem Hojoxierior MN age calo aRaRo 


0 Wo rs" avo ss [3 E 


Verba 7º (ouro) 
Repartições intornacionaos 


Para o pagamento, ao cambio 
de 27 d. por mil réis, das con- 
tribuições com que o Brasil 
concorre para diversas repar- 
tições internacionaes, sendo : 
para o Bureau of American 
BRepublics.....cporcsescerocofoco secos cr resa sas sasjos 
para o Instituto Internacional 


de Agricultura de Roma. ...|...ccereremraracs rerjroco 


para a Repartição Internacio- 
nol de Hygiene Publica 
para a Secretaria das Tarifas 
MUANCICAS 5. o sims cadnar sos Puaas ae 
para o Congresso Internacio- 
nal Permanente de Navega- 
e PR ON oceudas| ss cr sos ercsrrnaado 
para o Escriptorio Internacio- 
nal das Estradas de Ferro..|...... erereraa ses 


Verba 8º (ouro) 
Corpo Diplomatico 
PESSOAL 
Allemanha 


41 Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipo- 
Eonidiario. snes Qrde |Decs ne &.501: A. de 

22 nov. de 1906 

Grat: Ident. so fe ato 5 bis 

Rep.lILein. 1.453 de 30 de 

dezembro de 1905 | 4 


l 


Re ee 


VENCI- 


MENTOS SOMMMAS 


mea Sarto mme o 


1 

4 
coco sacas *º 90 
ns 0 0000 4/90 


9000000 oo neo co o ans 


Doo d nasncossonaso 


ever. 0a 


50:000$000 


ns 


: 9948000 


tw 


: 1524040 


808$396 


7064000 
3538000 


e e 


46:488$991 


amos uns, 


6:6668666 
3:333$334 


6:000$000| 26:000x000 
26:000$000 


OURO | PAPEL 


idem Ad À 


80:000$000 


E e ces) 


90:000000 


dido | PRA 


7 VENCI- 
TUREZA DA DESPEZ/ 
NATURE A DESPEZA LEGISLAÇÃO MOS 
o ee 
TLANSpOPio: «ese nar om pag ap Da Cao CiE Ro qe Deeners tono 


Argentina 


1 Enviado Extraordinario 
e Ministro Plonipo- 
LONCIALIC LE po «e Ovrd. |Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906) 6:666$500 
Grat. |Idem....cceceorooe] 3:3338334 
Rep.|Lei n. 2. 738 de 4 de 
janeiro ao 1913...) 30:000$000 
Austria-DIun- EE Ago qria 
gria 


41 finviado Extraorxdinario 
e Ministro Plenipo- 


LOnPiario. oths po l Ord. |Dec. m. 1.561 A de 
22 de nov. de 1905) 6:6668565 
fr Lat don ER coro to fatnre io injo o S:SSIBIDE 


Rep.|Leimn. 4.453 de 30 “do 
dezembro de 1905..] 12:0008000 
Belgica e Suecia PENAS ato 


4 Enviado Extraordinario 
» e Ministro Plenipo- 


Lenciarios,C Mrs Ord. |Dec. n. 1,56) A de 
22 de nov. de 1906] 6:6609566 
Grat.|Idom,.,.cecerensoso 3:3338394 


Rep. |Lei n. 2.738 de 4 de 

REL ad janeiro de 1913,..] 12:0005000 

Bolivia ERRA def 
4 Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipo- 


tonciatioMB o e coneio Ord. |Dec. n. 4.561 A de 
22 de nov. de 1905..| 6:6604066 
Grat.|Idem....cccesorcero 3:3394951 


RKep.|Lei n. 32 22 do 8 de 
di Ee novembro do 1895..| 10:0005000 
Chile pg 


1 Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipo- 


LONCIALo! assa subo o Ord. |Dec, n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1905..] 6:6664000 
Grát. Idem. .bersosssmasho 3:3328334 


Rep.liLel n. 2.738 de 4 de 
y janeiro de 1913...| 25:0004000 
Colombia e PRE e 


4 Ministro Residente.... Ord. IDec. n, 1.501 A de 
22 de nov. de 1906] 4:0004000 
CUM. dB, dido es soe brio 2:000$000 

Rep.iLein. 2, 050 de 31 de 
dezembro de 1908..| 12:0005000 


Cuba e America 
Central 


Ministro Residente.... Ovd. |Dec. n. 4.561 A de 
22 de nov. de 1906..) 4:000$00) 
Grat. Idem. quo ese sos tnno 2:000$u0 ) 

Rep. |Lein. 2.050 de 31 de 
dezembro de 1908..| 12:000$000 


Equador 


4 Ministro Residente,... Ord. |Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906..) 4:0008000 
Grat. Idem. Ls SR eae siio 2:000 000 
Rep. |Lein. 2.050 de 31 de 


. 


eo eee 


SOMMAS 


26: 0008000 


40:000$000 


22:0908900 


[AS] 
to 


2:000::000 


20:000$000 


35: 0004000 


18:00)8009 


15:0008000 


dezembro de 1908..| 12:0008009] 18:0008000 
219:000$000 


NATUREZA DA DESPEZA 


7 A 


VEN- 


LEGISLAÇÃO 
ç CIMENTOS 


SOMMAS 


Transporio...cccereos Secos concconocascasaalcnososac sa. 219:000$000 


Estados Unidos 
da America 


4 Embaixadorisssearecso - Otds 
E Gab 
Rep. 
Irança 
1 Enviado Extraordina- 
rio é Ministro Pleni- 
potenciário... secas. Ord 

Grats 
Rop. 


Gran - EBretanha 


4 Enviado Extraordina- 

rio e Ministro Pleni- 
potenciario.......... O:d. 
——Grat 
Rep 

Hespanha 

4 Enviado Extraordina- 

rio o Ministro Pleni- 
potenciario..... Pág + Chadio 
Grab. 
Rep. 

Hollanda 

4 Enviado Extraordina- 

rio e Ministro Pleni- 
potenciario..... este Qd 
Grat. 
Rep. 

Italia 

41 Enviado Extraordina- 

rio o Ministro Pleni- 
potonciario.......... Ord. 
Grat. 
Rep. 


Japão e China 


4 Enviado Estraordina- 
vio e Ministivo Pleni- 


Dec. n. 1.561 A de 

22 de nov. de 1906] 6:666$600 
Idomd: ses DECORRER 3:33 8954 
Lei n. 1.453 de 30 de 

dez. de 1905......| 40:000$000 
Dec. n. 1.961 A de 

22 de nov. de 1906) 6:6654066 
Idems.ciccesacasael  FrSDOGDOL 
Lei n. 322 de & de 

nov. de 1895......| 20:000$000 
Dec. n. 1.561 A de 

22 de nov. de 1906] 6:6654056 
Tdomilcia cccceroso] 23599004 
Lei n. 322 de 8 de 

nov. de 1895......) 20:0004080 
Dec. n. 1.561 A de 

22 de nov. de 1906] 6:6654065 
Elena s =... CS Udo agaala 3:9599954 
Lein. 2.738 do 4 de 

jan. de 1913......) 16:0005000 
Dec. n. 1,561. A de 

22 doe nov. de 1906] 6:6609056 
Idosa Ases as | 3:3339094 
Lei n. 2.050 de 31 de 

dez. de 1998......)4 10:000$000 
Dec. n. 1.561 A de 

2º do nov. de 1906] 6:6664506 
Idem ussegas a coreano] 313389994 


Lei n. 1.453 de 30 
de dez. de 4905...) 16:0004000 


potenciario...esasss Ord: |Dsc. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1006] 6:00094056 
Grat. | Idem,...... ccccosse] SI SSOGIDE 

Rep. |Lein. 1.541 de 31 de 


Annexo D 


dez. de 1907...... 


50:0004000 


30:000$000 


30:000000 


25:0004000 


20:000$000 


26:0004000 


26:000$000 


427 :000$000 


a Sa 


NATURUZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO Rd gota 
Transporte... .cccsecerfocasorsorconossasa 
Mexico 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario.......... Ord. |Dec. n. 1.591 A de 
22 de nov. de 1906] 6:6665066 
Grat. |Idem.. corso so] SISSIGIDA 
Rep. |Lein. 2.050 de 31 de 
dez. de 1908......] 10:000$000 
Noruega e Dina- 
marca 
4 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario......c... Ord. Dec. n. 1.561 A do; 
2 de nov. de 1906] 6:6604666 
Grat. Ee db nano Rn 3:333$334 
Rep. |Lei n. 2.188 de 2 
de nov. de 1909...) 14:000$000 
atm 
Paraguay 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro PJeni- 
potenciario.......... Ord, |Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. de 1996] 6:666$666 
Guard LdOn Paes spo Ts do | 
Rep. |Lei n. 2.738 de 4 de 
jan. de 1913.. 20 :000$000 
Perú 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario......ec.a Ord. |Dec. n. 14.591 A de 
22 de nov. de 1906] 6:6664666 
Grat.  Idom,...cosccoscros|  SiSISDIDA 
Rep. |Lei mn. 2.050 de 31 
de dez. de 1908...| 12:000$000 
Portugal 
1 Embaixador........... Ord. |Dec. n. 1.56LA de 
22 denov. de 1906]. 6:6668665 
Grát. Idem sesnjelo praioiáro fe “| 3:333$334 
Rep.|Lei n. 322 do 8 
dez. de 1895......| 20:0004000 
Ttussia 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario....ccccve Ord. |Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906] 6:6654666 
Grat. Idem esssa seco os.. 3:333 34 
Rep. |Lein. 322 de 8 nov. 
É de 1895. .ccesesnes “10:000$000 
Santa Sé | REALI TS 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario....... co Ovd. |Dec. n. 4.S6L A de 
22 de nov. de 1906| 6:666%066 
Grat. | Idem rs ensinedo dass) NSdIdADIDA 
Rep.|Lei n. 322 de 8 do 
nov. do 1895.....| 16:000$000 


SOMMAS 


cel ecscce se vo «| 427:0008000 


20:0008000 


24:000$000 


30:000$000 


22:000$000 


30:0008900 


20:0008000 


26:0"04000 
599:000$000 


a 8 O | a 


ré VEN- 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇA é 
2 | ÇAO CIMENTOS SOMMA S JURO PAPEL 


PANSPOPLO. senso srs “00 Deccnacossoso sans a|coseonosa sas 599: 0004000 


mSuissa 


1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 


potenciario....... «e. Ord.. |Dec. n. 1.561 A de 
: 22 denoyv. de 1906] 6:6664606 
Grat.|Idem..,...ccco»o e] 3:333$334 


Rep..!Lei n. 322 de 3 de 
nov. de 1895.....0|] 10:000$000] 20:000$000 


Uruguay À 


1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario......«... Ord..|Dec. n. 1.501 A de 
22 de nov. de 1906] 6:0069006 
Grat. LIdom,...cosceseceno 3:333$534 
Rep..|Lei n. 1.453 de 30 
de dez. de 1905...| 16:0004000| 26:0004000 


Venezuela 


4 Ministro Residento.... Ord..|Dec. n. 1.561 A do 
'22 de nov. de 1906] 4:0008000 


Grat.|Idem...... due e desvio Ss OURODO 
Rep..|Lein. 2.050 de 31 de 
dez. de 1908......| 14:000$000| 20:0008000 


SECRETARIOS DE LEGAÇÃO 


Para 48 Primeiros Secretaxios 
de Legação, sendo: 


1 a 12:0004000........ Ord..|Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906] 8:0008000 
Grat. | Idem... vc oo cn.)  4:0008000 


2 a 10:0008000........ Ord..|Idem.......... 2 odio |U PB SSD DSdO 
Guat. Idem... .ccococ sro. 0] D:0D0S007 
15 a 83:000$000....... «o Ord.. | Idem. .... seo vw coo oo]: 50 ODOGUVO 


Grat.|Idem..............+| 40:000$000 152:0008000 


Para 30 Segundos Secre- 
tarios do Legação... Ord..|Idem........... 0... | 120:0008000 
Grat.|Idem......... ....++| 60:000$000 180:000$000 


'- Para o acerescimo de venci- 


mentos aos Primeiros Se- 
cretarios do Legação que 
attingivem a 5 e 10 annos 
de serviço effectivo duxante 
O OXOPGIBIO SS o cubanas sapenss ME AO Ride ace O TORTO a daa dr TR de. dE DUUÇDOO! 


GRATIFICAÇÕES DE RESI- 
DÉNCIA 


Para o pagamento das grabi- 
ficações de residencia aos 
Chefes de Missão e Socre- 
tarios do Legação........sa Tec. n. 2.353 de 31 
4 do dez. do 1910...1... 20000000] 99:0003000/4 .090:0004000 


De 


E VEN- 
UREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO SOMMAS 
es ; S CIMENTOS OURO 


Dea rpesemas 


Transporte..cesenceralocenccaranarencanceafecaca seo ren fio cc cc. 0 e 1.09): 0008000 


MATERIAL 


ALUGUEIS 


Para o alúguel da casa para 
a Embaixada nos Estados E E menta 
dos da Americta,....... 0) Ne. ds es 
Rm) de dez, de 1908... 


Jan, de 1915... ...)..... “...++| 10:000$000 
Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das se- 


guintes Legações: 


h ! É 20:000$000 
m idem para Embaixada em 
vi ou D ALI RED CARA Lein. 2.924 de5 de 
na Republica - Argentina....|Idem,...esescrnnatilooncsnsanos 39:0008000 
na dtaliaciloensss E BTT ET Idem ni; 2 842 de à 
de jan, de 1914,..]......0u +++) 13:0008000 
ia REPS oa a Tao DEDE E Mo a ode Idem n. 2.544 de 4 
dejan. de 1942...]........ «| 12:000$000 
no Uruguay..ccoscssacoraasas Idem n. 2.056 de 31 
de dez. de 1908...)...... cm.) 9:0008000 
na Allemanha.c, see nina aço Idem n. 2.544 de 4 
do jan. de 1012,;) Mica. osDh Ed 
na Austria-Hungria...ceccera Idem o unneio TVI PAM e rg «| 8:0004000 
na Gran-Bretanha....cc.vesve INOMp sp roos enA NAS EAR 8:000$000 
no Porúii.soo Sm o piso nbs nos VECENA DD. OD) “de 31 
de dez. de 1908...1).. PTS VS 8:0008000 
aro On LBA Dio joia rato o io apta fe Mao jd ja Idem n, 2,544 de 4 
de jan. do 10124.) aanaiçõos 6:000$000 
ha America Central...cs..s.. Idemn. 322 de 8 de 
noy; do 1800. scale se AbeTedos 2:000$000 
na Belgica e Suecia.....ccr.. LOG RA SAL ESNES Ae n ia R E 2: 0008000 
Ho Bolivia Esse Lhuc are PERTO LABIOS PSOE DE LE TARA E 2:000$000 
LA PADHO NO TA DN e e o to TE at Dede A DD fé TAC E an RE IR O SMS 2:0005000 
em Cuba.isssescsssccudontans RSA DES ya fogao PII 2:000800/ 
na Dinamârca...cecccsrsersaa TOGRipa ss o sus om E A PRE E DR 2: 000800 
no Equador.ccissaccçanbvisas LOGS Espe O re E SA 2:0008000 
na Hospanha Sos esse hr EM LT O a 63» fim DR no 2:0005000 
na Hollanda..:...ccceronseroo FOCA stats ad du Sra POR E 2 10005000 
no Japão é China,.csssaninea TOCA ASR o do IR ct E 2:0008000 
TO AMO SSLGO! jo qo ba ata fofos Eta Leona sr ais ED Nado À TR ANN 2:0005000 
na Noruega. .csenesenssosano 106 ls ip ssh san ab Nhos saiba! 20008000 
no Paraguay.scesero sGitdS TAC Ur A ri a ia pn tolio pla a 00055000 
na RUSSIA AR res e np NE SO GE Leona DO PENAL DL ot a pe A AR 20004000 
junto à Santa Sê... EO PR MEO PARA + .+| 250008000 
na Suissa. ..... ET FADA Ed Idemibe ras Ver EE Pen RU pr -2:0005000 
na Venezucla aid Eden ss ESA SED Rd A da «| 2:000$000| 155:0003000 
EXPEDIENTE 
Para o expediente da Embai- 
xada nos Estados Unidos da 
AMO PICAR E tothie PIA a 1.453 de 81 de 
Ê ez, de 100D.cascelscos asno.» | BEBODE 
Idem idem para Embaixada em pla ado 
Portimao ERREI su a a sia Idem n. 2.924 de 5 
do janiido LOLBsLilestisshaçãs :5008 
Para o expediente das seguintes dio doe 
Legações: 
na Grã-Bretanha...... PR nano o Idem n. 2.842 de 8 
degan; do Old odiar «| 3:0005000 
nã Nrançã, dc sra so veorosdo + | den. DOV de SL dé ki . 
dez, de 1898.. ENE SAS SD 2d 
na Republica Argentina..... | Idem n. 2.221 de 30 PUoSME A 
de dez. de 1909... ]........ 00») 2:0008000 
HO PORTE (o seno aa o do ge 1 CIBTLR EN CE TORA O ; 
cocorvocaeo) 155005000 
no Ohio sis coro nu atra dra LM AASP si conse rasoe à SDOG0O 
47:000$00011.245:000$000 


2 — 


O —Eemee e na aÃ Emma o cm 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 


no Uruguay....corccrsaccros 


E) 


21 ue 


Soo ema dos impar ca aa eo a me me as et 


VEN- 


SOMMA 
CIMENTOS : 


OURO 


Lei n. 2.221 de 30 


de dez. de 1909. . ds. ccséero F 5004000 
DR PESE ca disco bao ca ame Idemicido ao CERTO PRP NR 1.0.) 1:2508000 
na Bolivia..... E PO SO o ig PRE Edema o rd Rad SEE A 152 505000 
AAA é sita soles gia é ae a im Idem n. 560 de 31 de 
dez. de 1898...... RE É Pré pro 5008000 
na America Central.......... Teens USARIA A AS STE o 5008000 
na Austria-Hungria.......... oiii RR Rs EE RR Err ren r 5005000 
na Belgica o SUB bia, ado: TA CTpIo ES RaÃo à capas aa e S00GU0O 
na Colombia.......... FATETIOE Idem..cccceccsaseraloco ua Sea a 500$000 
ER QDO RT = 6 E isfadia Da aii Idem. so. Ee E CARR Gir PRE O 5005900 
TH MB jane tg o SAO RP Pp EO PRC SA GR ego o E 5004000 
os EQUadoR Ss Las god cel venia PU RPA? Rip A) e IR ho 5005000 
Td ATOS DORA, de om dae a bos jato a POA da Sia NS ao Do PA Das at 5008000 
na Hollanda ....... EEE MUGEN E SE OR ERIC DRA Mr DE do PI 5004000 
Lila tas das ao no qo ale rios ROTA O a ae DD ar apa PRA 5008000 
no Japão e China...q........ Edema sida Do aa ORE a por 5005000 
DOMENICO. ice sa dis PES TOCA PORTAS A CE ST RE O Pias 5008000 
na; Noruega. «.cccessaserenas REC S er y à ARES PS LE PR RR 5008000 
MAN BUSSLAS sadia da dardos or Cd EE E PIER ROSE CUP TENTA 5004000 
Junio ds Santa Só csgesdrs dass TOM TES dao RAS saio Esta é 5004000 
MELISSA sda do NO ca A E ado [demissão AAA ES SA dia RE E Re 5004000 
nd Venal dae odds erre ME LEE ES E SEL RO PARE CRE RSA 5005000 30:000$000 
1.275:000$000 
Verba 9º. (ouro) 
Corpo Consular | 
PESSOAL 
Allemanha 
1 Consul Geral em Ham- 
DEPSO. acsce ssa censos Ordi.fDec. N. 2.864 des! 
de dez. de 1910...) 9:3338353 
Grat.| Idem... caccessences 4:6608007 
4 Chanceller: em Ham- , 
DERRO Ms on a neo «ese OPA. | Dec.: te. 1,001 À dé 
22 de nov. de 19J6] 2:6508566 
Cova Lida arara qaio nte ltao 1:3338934 
4 Consul Geral em Bre- 
VEM eds o do e apre as QUA. donos o Pd 8:0008000 
Gal idem du tes cera des 4:000$000] 30:0008000 
Argentina 
4 Consul Geral em Bue- 
noso Aes acacaqao Ordi [Deco n5 2.904 do 31 
de dez. de 1910...) 9:3338333 
Grat.| Idem... ...ccccc o...) 4:0604067 
4 Chancelle: em Buenos 
ATOS a duarado ERA Ordo: dando se rreni cega Se SIOGIIO 
Gral. [Idem scam cars oe |. 1:0004067 
4 Consul no Rosario de 
Santa Més oo o(a ai Do OOo | LEON, eras ato ota acerta is é 6:6668006 
(rar | Leis Sara mae aro eo aa aa 3:33589954 
4 Vice-Consul em Alvear Oxd..|Idem....ccscsece eve 3:3338333 
Grat.|Idem...... Der sta o EO OMDOU 
4 Vice-Consul em Corri- 
Crescer» aa Ouro [LOC Go e o site Eae o de 3:3338353 
Grat.|Idem..v... 0.0» SORTE e É 6664567 À 
4 Vice-Consul em Paso 
de losabibrestar ss “OLdi | LAO, aos alma dv oso 3:3338933 
(Gti (Idem eae da 1:0668007 
44:000$000| 30: 0008000 


NATUREZA DA DESPEZÁ LEGISLAÇÃO 


ss 


Tranporte...sccccsena 


corococercoreooeseoes 


4 Vice-Consul em Posa- 
daS ces sciccascranpsa - Otd.: | Let no 2 924 do de 
jan: de 1015...0.. 
ratio AAA MASSA Sae 
4 Vice-Consul em Santo 
Tomé.....cccccc0000. Oxd.. | Idem n. 2.364 de dl 
de dez. de 1910... 


Gral. Idem....ccccceececs 


Austria=-kiun- 
gria 


4 Consul Geral em Tri- 
OBtOrc co psosrehss saio Ufo DOCA Mo ca SIA CE SA 
de dez. de 1910... 


Gral. idem seca BA 


Belgica 


1 Consul Geral em Antu- 


erpia., eso ooo SD Ie «e. Ord..|Dec. n. 2.364 de 314 


de dez. de 1910. 
LAGE ES nba Ef 


Idem n, 1.561 A de 
22 de nov. de 1906. 
Idem cessantes atoa 


Grat. 
4 Chanceller em Antu- 
erpia,.esecoresocsoos Ord.. 


Grat. 


Bolivia 


4 Consul em Villa Bella. Ord..iDec. n. 2.364 de 31 


de dez. de 1910... 


Idem n. 2.250 de 29 

de abril de 19140... 
Idem n. 2.3:4 de 31 

de dez. de 1910... 
Tdem! avi amasicoroa 
Idem n. 2.250 de 29 
de abrilde 1910... 


Grat. 
Grat. supp. 


4 Consul em Cobija . . Ord.. 


Grat. 
Grat. supp. 


Chile 


4 Consul Geral em Val- 
paraiso); sicrpaooctinas (OLA.S 


Dec. n.. 2 34 de 31 
dez. de 1910...... 


Grat. Idem Ma sata 


Estados Unidos 
da America 


4 Consul Geral em Nova 


VOrR: uvrs posta Moo Ovd.. |Dec. n. 2.364 de 31 


de dez. de 1910... 
Grat. Idem! ....cer02% RAS 

4 Chanceller em Nova 
VOrkE a so Dane O ni - Otvd..|Idem DAibgo 4 
Era do | LdeME es nero Doi 


1:6664667 


4:0005000 


4:0004907 


1:6665667 


VENCI- 
MENTOS 


44:0005000 


3:3338333 


9:3338333 
4:6669067 


9:9334338 
4:6664607 


2:0668666 


1:333;334 


9:3334333 


9:3238332 
4:6668667 


3:3338333 


SOMMAS 


30:000:000 


54: 0004000 


44:0 04000 


18:000g000 


28:0004000 


14:000$000 


19:0003000 


177:000000 


+ 


— 23 


a 


e VEN- 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO CIMENTOS SOMMAS OURO PAPEI, 
IPRANSDPONTOS a sbstsvi)e caserna duroo cssasficcccor coco 177:000$000 
França 
4 Consul Geral em Pa- 
IR Sec edmnaconvarcu. Ord. | Doc. - 8.36% dé: 31 
de dez, de 1910,..] 9:3338338 
GRAU dA stereo da ae ra o é 4:6064007 
4 Chanceller em Paris.. Ord. Idem n. 1.501 A de 
2 de nov. 1906..|] 2:6604066 
Grat. TCE DA ENO o 1:3334934 
4 Consul Geral no Ha- 
VEG,  nueda so dane dare  Oido-[Idem-n: 2.364: de 
31 dez. de 1910...| 9:3334333 
GRAVA, qe abas sia 0... | 4:006%067 
4 Consul em Marselha... Ord. |Idem............ ...| 6:6608666 
Grat.Idem....... 3:5394954 
4 Consul em Boxdéos... Ord. |Idem n. 1.561 A “de 
22 de nov. 1903...) 5:333:333 
rata ldem. e ação ....| 2:600,667 
1 Consulem Cayenna... Ord. |Dec. n, 2.304 de 31 
de dez. de 1M0.. 6:660:666 
É Crua LONE a ves paes 3:3534334 
Grat. supp. |Idem n. 2.276 de 29 
de abril de 1910..] 4:000$000 
1 Consul em Boulogne- 
SUISMOR due as esv as Ord. |Dec. n. 1.561 A de 
“2 de nov. de 1905] 5:3334333 
Guato Ido qua selos 2:0604607| 72:0008000 
Gran - Bretanha 
4 Consul Geral em Lon- 
dress sscirocrro cao soo * Qrd. |Doc. n. 2.364-de 31 
dez. de 1910......] 9:3334333 
Grat.| Idem. . 4:6609067 
4 Chanceller em Londres Ord. |Dec. n. 1.561 À de 
22 de nov. de 1906] 2:660$666 
rats TOO Jesacecs seno 1: 3334934 
4 Consul Geral em Li- 
verpool.............+ Ord. |Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910...| 9:3334333 
g Cats] Idem ses saassasa. «| 4:66694067 
4 Chanceller em Liver- 
Paobimes;.,% ELE RE Ord. |Dec. n. 1.561 A de 
2º de nov. de 1906] 2:6604006 
Grat. [Idem seas Seis 1:333x334 
1 Consulem Cardif..... (ud Idem Setas gs bd 5:3334333 
Grate Idem, ..caricra caess 2:6004657 
1 Consul em Southam- 
PEONNSsdA do. modo: TONS Ido «sam cousa 0.0] SENBAGIIS 
Grata Idem o. cus. «| 2:6609667 
4 Consul em Glasgow... Ord. |[Idem............... 5. 3538953 
Grat.| Idémi . .s.... MAs» 2:6604007 
4 Consulem Georgetown Ord. |Idem............... 5:333$333 
Grat.|Idem...... OA É «| 2:666,607| 68:0002000 
KHespanha 
4 Consul Geral em Bar- 
colonda) di ceara cvs cs) Otd. |Dec,; n.:2.304 do. 31 
de dez. de 1910...] 8:0004000 
Grat.|Idem,...... ita 4: 000100 
4 Consul Gexalem Cadiz Ord. |Idem............... 8:000$000 
Eat Idem) sc cgaes dare o é 4:000 000 
4 Consulem Vigo....... Ovd. [Idem n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1905] 5:3338333 
Grat.|Idem,...cses. co. | 2:6008607 32:000$000 


349: 0004000 


pi VR “ne 


PR PA RS E E e A NR la E O E RR EMI UA dt a 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO ciMBNTOS | FOMMAR 
O cd 
Transporte. .... PA telanho LER II O PIT 49: 0608000 
Hollanda 
4 Consul Geral em Ams- 
terdam[ ss Srs su ane Ovd. |Dec. n. 2.304 de 31 
de dez. de 1910...| 8:0003000 
Crrat demo. ph pop REE 4:0 05000 
1 Vice-Consul em Rot- 
iRebito fo WA OA Sr MP a ga US OPUS AA SS AS PSA To «| 2:6568616 
Crato loco cosoracs panos) LoBdosooa] 4B:000G00) 
Italia 
4 Consul Geral em Ge- 
DOVA passo bia PPA Ovd. |Lein. 2.544 de jan. 
de 1018, mr cabi 9:333$333 
Grat.|Idem,.... EA ar 4:66058067 
4 Chanceller em Genova Ord. |Dec. n. 2.36t de 31 
de dez. de 1910...| 3:3334333 
Crat.jIdem,.,.erporcinoo 1:6068657 
1 Consul em Napoles.... Ord. |Idemn. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906] 5:333%333 
(rat. don Ee bi lu 2:666x667 
4 Vice-Consul em Milão. Ord. |Idem............... 2:66 4666 
Grat.|Idem........ RSS | 1:3834334| 31:000$000 
Japão 
4 Consul Geralem Yoko- 
hama saio ei snorooro» - Ord, Dec; n, 2.904 del 
de dez. 1910...... 8:0004000 
Grat.|Idem...... bio o ondas ato 4:0003000| 42:000$000 
Paraguay 
4 Consul Geral em As- 
sumpção...ecccssv.. Ord. IDec. n. 2.964 de 31 
de dez. de 1910...) 9:3338332 
Grat.lIdem...... cococre se] 4:006$007| 14:0008000 
Perú 
4 Consul em Iquitos... Ord. |Dec. n. 2.024 de 5 
de jan. de 1915...|] 6:60663066 
Grat.|Ldem,s» sbospns ana 3:353$354 
Grat. supp. Idem n. 2.250 de 29 
de dez. de 1910...| 4:000$000] 14:0004000 
Portugal 
4 Consul Geral em Lis- 
RES IS Ar soa EVORA, DOG) Uns 21994-106 104 
de dez, de 1910...) 9:333833 
(rat idem E Eneas 4:6668607 
4 Chanceller em Lisboa, Ord. |Dec. n. 1.561 A de) . 
22 de nov. de 1906) 2:6665665 
CGrrat, ldem rei doa sb phia 1:3298334 
4 Consul no; Poxto.,.... Ord. |Idem n. =.364 de 81| 
de dez. de 1910...| 6:6604066 
Cras. Lda di o sr DA Es E 3:9538534 
4 Vice-Consul em Fun- 
chal (Ilha da Ma- 
(LES BAA io ataa nb AD Ord. |Dec. n. 41.561 A de 
22 de nov, de 1905] 2:0654050 
ruatilidenm possam pias 1:3337034| 32:000$000 
468:0008000 


VEN- 


Se 9h 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 
CPRELISDOL Eee pie cio grata] ajtre à a oia 0/6 a dale aid 0 9 
Suissa 
4 Consul Geral em Ge- 

Debi». sennio sua vans Oudrs| Doca n 2 OLA de 
5 de jan. de 1915. 
Gratuildeml. Docas as Pai e 

Uruguay 

4 Consul Geral em Mon- 
tevidéo, esse casa «eo Ord. |Dec. n. 2.354 de 31 
q de dez. de 1910... 
Crets den, carros EE 

4 Chanceller em Monte- 
IGOR a e é e aa io a Oxdoiidenmis CE atA cu 
(quad; dent Cos CR ea 
4 Consul em Salto....... Ou sas ira As 
(ua LAOS. Sad e SE 6 ed 

4 Vice-Consul em Arti- 
gaS..... ERRA atas aaa QUO a LON caro ado o 
(Coraos LDO. sas ce dada a os 
1 Vice-Consul em Melo.. Ord. |Idem..... one PR 
Cras tiles caso SIP iE 

4 Vice-Consul em Pay- 
Sad e Po e res NA Oba LUCIA, o bre capa aid e 


Gatgts | LUC rnaea reto dos sa 
4 Vice-Consul em Rivera Ovrd. |Idem..... Ne afete 
Graf. Idem Ss ssa 
14 Vice-Consul em San 
Eu cenio Seis cad OLA. (Idabaia o dades a ea 
(E nO DO(S or red PR DE 
4 Vice-Consul em Santa 
ERON a o dae sa ed eae OLA TEA CNTE SS Ca sas E ábio rs 
Cratildom bi seiresa eso 


Addidos Commorciaos 


Para tres Addidos Com- 


merciaes,...c.c.. Ord. |Dec. n. 2.924 de 5 


VEN- 


CIMENTO 


8:0)0$000 


4:0008000 


9:332$333 
4:606$057 


3:338$333 
1:6668667 
6:5664666 
3:333:334 


3:3324993 
1:660$667 
3:3338133 
1:665$567 
3:233$333 
1:6668667 
3:3338333 
1:666$667 
3:3333333 
1:666$656 
2:3338333 


«| 1:6664667 


de jan. de 1915...) 46:0004000 


Grat. Idem.. 


09 0 rent 0 0 04 


Gratificações do rosidoncia 


Para o pagamento de gratifi- 
cações de residencia a Con- 
sules Geraes, Consules, Vice 
Consules e: Chancelleres e 
gratificações aos Vice-Con- 
sules que substituam os Con- 
sules Geraes e Consules,...|Dec. n, 2.364 Je 31 


de dez. le, 940... sc: 


Material 
Aluguois 


Para aluguel das casas para 
as Chancellarias dos se- 
guintes Vice-Consulados : 
em AIVOAV qa acevesevs cava ro DEC Do AcS0E dO 13 


em Artigas..... RO de air ae | LOC ad araras aero ade 6ºs | 
em Corrientes....... Megas Edenia a Saad 
Idem.. 


8:000$000 


ccsnaca e 


SOMMAS 


468:0008000 


12:000$000 


59:000$000 


to 
prio 


:00 


o 


000 


70:0004000 


1:2008000 
1:20 4000 
1::004000 
1:2004000 


4:800$000 


633:000$000 


633:000$000 


PAPEL 


= BB 


. a VEN= 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO Es SOMMAS 


outuntos a OURO PAPEL 


Transporte....esscs se Doscoeco canecas. did jo iss (6h lo jo “LENDO 633: 0004000 


em Posadas.......c.. «cce». |Lein, 2.924 de 5 de 
jan. de 1915...... ceecscvcnaa ce 1:200$000 


em Melo. ;,cseisems sr bos COCA MG: Be SO Edo RPE . 
de dez. de 1910...|.. cssscenãa] 1:2009000 
em Paysandú..cccccorcso-. o |(IdOM..ccsicsrsccoss|nororcoo ros) 1IYCOLODO 
om RIVerdr:, bios abapict . E ato bio [LOGIN . proloio oro a Ri a lna lin! io o monta pie a 2 SD ODO 
em San Eugenio........ amp [NMOTA 5 Tia aos pa 4 ala arolbo too e leta plata ia o TES SOON OVO 
em Santa Roza...... sede vo | LdOM. Sb sos ne nbr nsifnr isbn sa “| 1:200$000 


em Santo Tomé,......... 0,» [LdOM cococccscrccorjaocooso ooo.) 1:2008000] 43:2008000 


Expodiento 


Para o expediente do Consu- 
lado Geralem Genebra..... Le: n. 1.617 de 30 
de dez. de 1900...|.....c..s.. 5004000 
Idem, idem do Consulado em 
Cayenna.....ccorcrcroo coco jIdom n. 1.316 de 31 


de dez. de 1904...|...... Fo 500$000 
Idem, idem do Consulado .em 
Villa Bella .....0. ccco 00» co Idom n, 1,404 de 4 
de nov. de 1905...|......« PE) 5008000 1:5005000 
: 647:700$000 
Verba 10º (ouro) 
Ajudas de custo 
Para ajudas de custo de no- é 
meações, remoções, exone- 
rações, retiradas e expres- 
SOS soro a efe 60:16 0 DD “0v0.. qo. | oa. escoa...“ “encena na... “ecoa. 200 :0004000 


Verba 14º (ouro) 
Extraordinarias no gxterior 


Para soccorros a brasileivos 
desvalidos e naufragos em 
paizes estrangeiros, tele- 
grammas e outras despezas A 
eventuaes....., PD praia RD a Sha oligo asd d Elotatadb-o fa 2a PD RAS E lia STR «c«| -250:0005000 


a 


RE ga DE e O O O O a SR a E EO SD SONS O TS AE q E AE a a Aeon da de 


000$008::97' 1 


0008000: 06 
0008000: 08 
000$000:00€ 
0008000: 0G% 
0008000: 49 
0008008: LL9 


toded 


T66S88T:69%' E 


000$000: 04% 
0008000: 00% 
000$004:1%9 


0008000: GLS" T 


[668887:9% 
0008000: 0G 


on) 


CI6F VUYd OGVIOA 


0008002: 276" T 


000$000:08 
0008000: 0%F 
0008000: 0%F 
0008000: 04% 
000$000: 0% 
000800: &FL 


toded 


E00$9€7:804' E 
0008000: GL% 
000$000:00% 
000$00L:L%9 
0008000: LL&" E 
c00$9€L:8G 
0008000: 04 


om 
| 


9167 Yuvd caviro 


RS medo 


"tt" *JOLIOJXO OU SRITRUIPIOLAIXA 
ceveecse cer: ++-+"Oy8nD OP sepnfy 
Cecevrene crer eee TRNSTOS odio 
PRADO RI RS ae CINE "oogeuordia odor) 
****** *"SOPUORUJOUI SogónIrdoy 
*******"SPIQUDIDJUON O SOssoIBUON) 
ESA ve SS OR "sovinIo sogododo 
*e**** ***-S99 UT] OP SOQSsIUImON 


****** TOIOJUI OU SLIIRUIPIOCIXA 


*-opepigiquuodsrp ui soprSoadug| 


sen... o... . *“OPpvIsH op PIILJOIDOS 


OT6T OP OTOLDNORO O BAU SOXOLACIXE sODÍGIOM SUP OLIGgSTUL] OP Uzcdsop Up oquanisio op egsodond ep oumsor 
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Tabellas explicativas da preposta do orçamento da despeza do Ministerio das Relações 
Exteriores para o exercicio de 1916 


VEN- VOTADO PARA 
CIMENTOS SOMMAS TOTAES 1915 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 


Verba 1º (papel) 
Secretaria do Estado 


PESSOAL 


Ministro de Estado..... Ord.. 


2 Directores Geraes.. Ord.. 


Consultor Juridico... Grat. 


- 


Directores de Sec- 


40 Primeivos Olficiacs.. Ovd.. 


10 Segundos Ofliciaes.. Ord.. 
42 Terceiros Officiaos.. Ord.. 


4 Praiicantes.s.... E ONG 


1 Bibliothecario...... Ord. 


3 Auxiliares do Biblio- 


ENOCArIO ion cetro, Ord.. 

Grai 

1 Gartocrrapho...d. Grab, 

1 Calherápho «ás. Grat. 
1 


1 Ro: do Por- 


NOLROSE, 921,50 sjeieoitso Ord.. |Lei n. 2.544, de 4 de 

jan. de 19124. .0.%. 3:2004000 

Grab LdO A: eco eras es es a 1:6008000 

TR COMO Ss ss eres ORAS. | Idem. sacos 16:800$000 
rato | Idem aa a aq ta é 8: 4008000 

DR CORTES. jaja cio 0/0007 Me OA ident. és, asa aorta : 2:4005000 
rate Ident. scene ga dra o 1:200$000 

2º Correio...... E ar io LG so do cu quado «o| 2:000$090 
Grat.jIdem..... PEL SAVER 1:000$000 


2 Officiaes de Gabineto - 


do Ministro..... Fe MS rr 


4 Oflicial de Gabineto 
do Sub-Secretaxio 


da Estados. 0 00... Grab. 


2 Auxiliares dos Dire- 


ctores Geraes,.... Grat. 


«|Lei ne. 2.544, de 4 de 
Dec n, 2.092, do 34 


SIT Gn cassa da 
[Idem n. 1.345 A, de 


Lein. 2.544, de 4 de 


“IDec. n. 2.092, de 31 


- Idem... 
“|Dec. n. RSI A, de 


BOULSLEOS Er gras relato Ord.. 


doz. "de ÀS 889. «| 24:0005000 
24:000$000 


24:0008000 
12:000$000 


6:0004000 
15:0004000 


jan de 1912.. 


de agosto de 1909. 


25 de maio de 1905 


jan, de 1942...... 


agosto de 1909.. : 0004000 


5 
8:0005000 


25 de maio de 1905 
Idem n. 2.092, de 31 
de agosto de 1909. 


12:6005000 


64:000g000 
32:0005009 
48: 0005000 


TAC ssa GO e 24:UJUGUVO 
doeu PE RR 43:2008)00 
EA CINTA e Se gia 21:6008000 
Lei n. 2.544, de 4 de 
an A do 1OLS ass 7:20080090 
Nto Feio RR eos EE rede 3:60U8000 
ENG GO Sacada pda o ale « 6:800$000 
PORRA o proa SUDÃO 3:400GUUU 
Toei setrap o à 7:2003000 
RelSnaas oie asteroide a 3: 6005000 
EcenmaE Sar Wirareto al acata 6:000500U 
TORO TELS jah a 0r fato aro o aa 3:6003000 
Dec. n. 2.092, “de 31 
de agosio de 1999.| 4:0004000 
SEGA aro rota tata tatedano à 2:000G)0U 


Dec. n. 1.343 A, de 
25 de maio de 1905 


Lein. 2.544, de 4 de 
jan. de 1912. ..... 6:000$090 
Dec. n. 1.343 A, de 

zo de maio de 1905] 4:800$0J0 


542:200$000 


; á = VEN- VOTADO PARA 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO £ 
Ç CIMENTOS SOMMAS TOTAES 419145 


Transporte). cases pars fr nossos Poboi vmos od 4 DES SADUSUDO 


Para o pagamento da gratifi- 
cação annual extraordina- 
ria que deverão receber os 
Directores Geraes por terem 
mais de 40 annos de ser- 
viços publicos.............. | Dec. n. 1.343 A, de 

25 de maio de 1905] 6:0004000 

Para duplicata de vencimentos 

coocoroor oro r cos... 0] 20:0009000]568:2008000 ço 


por substituições... ..... o. 


MATERIAL 


1 — Objectos necessarios para o 
expediente, compra 6 con- 
certo de moveis, acquisição 
de livros, almanaques, col- 
lecções de leis e decisões do 
Governo, encadernações e 
assignaturas de jornaes e 
POVISTAS. ecos csonscclssssos 

2— Conservação. do jardim e 
asseio da casa, despezas de 
garagem (pessoal.e mate- 
rial), despezas de cocheira 
(pessoal, animaes e mate- 
rial), conducção dos empre- 
gados em serviço, consumo 
de gaz e luz electrica, ar- 
tigos para illuminação e 
agua e despezas miudas... 

8 — Organização, revisão e im- 
pressão do relatorio, publi- 
cação dos actos do Go- 
verno, do expediente e de 
quaesquer trabalhos offi- 
ClAOS e corercecrsceseseronae 

4 — Diarias aos Correios na 
razão de 1%, salarios dos 
serventes e gratificações 


RENT RARE Do Rs ii O 1 


oh 


ETA a (e nem PRE AI O PE 


ER A RR PECAS REIS ps Cori 


dos Ordonanças: . buira L ir saio DU a cre o fo iodo o ara Sata DEVER «| 40:000$000 air Ko 
5 — Fardamento do pessoal da j 

Portaria e Correios. ...ccsnfesmorecocesosocnacanfusenesoo «--| 8:0008000 : 
6 — Despezas de-conducção do 


MinistrO...ecrarcencecensneferurcorenenacaceranafunecooo «-«-| 12:00C$000] 712:200$000] 677:2004000 ne 


Pedem-se mais 10:000% para 
a ta consignação por ser im- 
possivel com a dotação actual 
occorrer às despezas neces- 
sarias 20 expediente, cada vez 
mais crescente desta Secretaria 
de Estado. 

Para a 32 consignação pe- 
dem-se mais 15:000$ por ser 
impossivel fazer-se a impressão 
do relatorio do Ministerio, a 
publicação dos relatorios con- 
sulares, de grande utilidade, 
aliás, e a de todo o expediente 
com a dotação actual de 
15:0008000. Essa verba em 19144 
era de 40:0004000. 

Para a 4a consignação pe- 
dem-se mais 10:090%8 devido a 
ser necessario para a boa con- 
servação do edificio e dos 
moveis, alfaias, quadros e va- 
liosos objectos de arte, que 
possue este Ministerio, princi- 
palmente agora que foram 
adquiridos os que pertenceram 
ao Barão do Rio Branco e que 
foi terminada a construcção do 


NATUREZA DA DESPEZA 


novo edificio da Secretaria, 
pelo menos o quadro de ser- 
ventes actual. Com a verba 
votada tem sido necessaria a 
reducção de salarios para se 
poder conservar o quadro 
actual, aliás deficiente. 

O augmento total desta verba 
é de 35:000$000, papel. 


Verba 2º ( papel) 
Empreçados em disponibilidade 


Para empregados em disponi- 
ERC ico Sp aa 


Reduzem-se 25:000% sobre a 
dotação do actual orçamento. 


Verba 3º (papel) 


Extraordinarias no Interior 


14 — Para diversos serviços ex- 
traordinarios no interior é 
despezas eventuaes......+. 

2 — Para a correspondencia pos- 
tal e telegraphica da Se- 
cretaria do Estado... ..... a 

3 — Para obras e reparos no 
edificio da Secretaria de 
Estado..... cosedaseseçdros 


Mantêm-se as actuaes dota- 
ções das tres consignações, por 
screm estrictamente necessa- 
rias, sendo até que a 3a desti- 
nada a obras o reparos deveria 
ser augmentada se o permit- 
tissem as condições financeiras 
do paiz, 


Verba 4º ( papel) 
Commissies de limites 


Para despezas relativas a com- 
missões de limites....... dra 


Reduzem-se 160:000% sobre a 
dotação actual, por ser o estri- 
ctamente necessario para a 

 ultimação dos trabalhos. 


Verba 5º ( papel) 


Recepções officiaes 


Para despezas com a recepção 
e hospedagem de represen- 
tantes de Governos estran- 
geiros e hospedes illustros 
em visita ao Brasil,......... 


Pejem-se mais 40:000$ por 
ser provavel no proximo anno 
maior numero de hospodes il- 
lustres que no anno corrento, 


Ã y v AR 
LEGISLAÇÃO qe OMR 4 poe Rr OTADO Y RA 


CIMENTOS 


ETOILE SE 40:000$4000]  65:000$000 


RR rise uiarerl cena 02.701 100:0008000]: 


Ele qa aca s e digevblsiasoas «+. | 120:0008000 

sbsta casado mesmas usb [So caca ds ...| 30:000$000] 250:000$000] 250:000:000 
DC RC O RR RE E ... 14):0008000 300:000$000 
roses asas voos sa 00 [usa cu sas csduecutrsataço 120:0004000 80:0008000 


NATUREZA DA DESPEZA 


Verba 6º 
Congressos e Conferencias 
4a CONSIGNAÇÃO ( PAPEL ) 


Para todos os Congressos e 
Conferencias internacionass 
que se reunirem no Brasil.. 


2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


Para vepresentação do Brasil 
nos Congressos e Conferen- 
cias internacionaes que se 
reunirem no exterior........ 


Redazem-se 10:000% na 1º con- 
signação e conserva-se a do- 
tação de 50:0)08 da 2º con- 
signação. 


Verba “7º (ouro ) 
Repartições Internacionass 


Pava o pagamento. ao cambio 
de 27 d. por mil réis, das con- 
tribuições com que o Brasil 
concorre para diversas repar- 
tições internacionaes, sendo: 


para o Bureau of American 
PEUCINCUDUIOS Ei Rb oe iptoro ota e poa Ro av 
para o Instituto Internacional 
de Agricultura de Roma. 
para a Repartição Inter na 
cional de Hygiene Publica, 
para à Secretaria das Tarifas 
Aduaneiras...... ccscossas 
para o Congresso Interna- 
cional Permanente de Na- 
VD CAÇÃO bolo 5/45 6 Rio E, 
para o Escriptorio Internacio- 
nal das Estradas de Ferro 


Pode-se o augmento de..... 
12:2478111 porter o Bureau of 
American Republics reclamado 
a contribuição do Brasil, em 
virtude de Tratado, na razão 
de 24.000,000 de "habitantes, 
como figura em todas as publi 
cações, quando actualmente 
pagamos ainda na de., 
10,009.000. 


Verba 8º (ouro ) 
Corpo Diplomatico 
PESSOAL 


Allemanha . 


41 Enviado Extraovdina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario.. esse... Ord.. 


Grat. 
Rep.. 


LEGISLAÇÃO 


“ecc co na cabesoconono|jºrs 


ecoconoooaco sas. 0. 


“ecc nano canon fe ncaccsnos 


coccsccso coco oco ro |car.a 


Dec. n.1.561 A, de 
22 nov. de 1995... 
IdémiL Mk cos RR E 
Lei n. 1.453, de 30 
de dez. de 1905... 


VEN- 
CIMENTOS 


SOMMAS 


Coco rtoone |jare canoas 


S7:1812011 


cone sta és 04 LA LD UA 


Pecado) CD SDIMDIDO 


Vaso Dores cSBDS ISDO 


ER 00] 706000 

Be Vi 3588000 
6:6608636 
3:3324334 


16:000,:000] 26:000$000 


TOTAES 


S0:000$000 


50:0008000 


58:7364002 


VOTADO PARA 


915 


90:000 ;000 


“ e e 


50:000$000 


ame memo 


46:488$991 


—33 + 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO PPS RA SOMMAS TOTAES na o 
Transporte.....verero o PA A NR ENS DR Pr ye 00.00» | 26:0008000 
Argentina 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro. Pleni- 
potenciario:,.s.cseese Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:6604056 
Gral: Llosa aços 3:3534994 
Rep..|Lein. 2.758, de 4 de 
jan. E Tot a 3€:000$000] 40:000$000 
Austria-Flun- 
Sria 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciariõs. e esesa we Ord..|Dec. n. 1.561 A, del 
22 do nov. de 1906] - 6:0068066 
Grata den asas co 3:35 4994 
Rep..|Lein. 1.453, de 30 j 
de dez. de 1905...) 12:000$000] 22:0003000 
Belgica esuecia 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- j 
potenciario..... ado a Ord.. |Dec. n. 1.561 A, de 
E 22 de nov. de 1905) 6:666$066 
Graf. |Idonta es asa esmo 3:39) 094 
Rep..|Lein. 2.738, de 4 de 
jan. de 1913.. 12:0004000] 22:0003000 
Bolivia 
1 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Pleni- 
potenciavio............ Ord,.jDec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] . 6:6064666 
Grataliden csquesaonsaios 3:3338954 
Rep..|Lein. 322, de 8 de | 
nov. do 1895... «en 10:000$000] 20:000x000 
Chile 
1 Enviado Exiraordina- 
rio o Ministro Pleni- 
potenciário....cac. re Ord.. Dec. n. 1.591 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:6664606 
Gral. Idem. cdi aa os qa dio oro à 3:3339994 
Rep.|Lein. 2.978, de 4 de | 
jan. de 1913. .c..s 2530008000) 35:000%000 
Colombia 
1 Ministro Residente... OrdÃDec.n. 14.561 4, de 
22 nov. de 1906...) 470002000 
Grat.|Idem...... EE OA 2:0003000 
Rep.|Lei n. 2.050, de 31 | 
de Jor de 1908...) 42 0004000] 18:0005000 
- GORE MO 
Cuba e America 
Central 
1 Ministro Residente... Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 do nov. de 1906] 4:0004000 
(Grat. | Idom. .L qasasns aco 2:000,5000 
Rop..|Lein. 2.050, do 3 | | 
de EM de 4908... 12:000$000] 18:0005000 
2014:0003000 


Annexo D> | E 


o b N VEN= 
NATUREZA DA DESPEZA | LEGISLAÇÃO Papo, SOMMAS 
Transporte..cs.., EP E PERDAS ESPE [te ia RD «++ |201:000$000 
Equador 
1 Ministro Residente... Ord.|Dec.n. 4.561 A, de 
22 de nor. de 1905.) 4:0008000 
Ghatitlêm sas esbie> a 2:0008000 
Rep..|Lein. 2.050, de 31 
de dez. de 1908...) 12:0004000] 18:000$000 
Estados Unidos 
da America 
1 Enibaixadorçs Go see Ord,.|Dec. n. 1.561 A, de 
uy 22 de nov. de 1906] 6:6664660 
"cCrRat. | LdOM é nisso prole Dio | 3:3334994 
Rep..|Lei n. 1.453, de 30 
de dez. de 1905...) 40:000$000] 50:000$000 
França 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario....ccveros Ovd..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1905] 6:6668606 
Gratiideam. md ocrsrtre aa 323338934 
Rep..|Lei n. 322, de 8 de 
nov. de 1895...... 20:0608000] 30:0008000 
Gran-Bretanha 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- - 
potenciario.....ccssos Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:6663066 
Grat.|Idem....ccocococoss| SISIIGIGA 
Rep..[Lein. 322, de 8 de 
nov. de 1895......| 20:0004000] 30:000$000 
Hespanha 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario.....ccevos Ord..|Dec. n. 4.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:6604669 
Grat.|Idem...cccccecoroca) SEISIGIGA 
Rep..|Lein. 2.738, de 4 de | 
jan. de 1913..... «| 16:000$)00] 26:003060 
Hollanda 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Plena- 
potenciariO.....secse Ord..|Dec. n. 1.561 A, de] |. Ve 
22 de nov. de 1906| 6:000$066 
Grat.|Idem....cocccorce rs) 3:3339994 
Rep..|Lein. 2.050, de 31 , 
do dez. de 4908...) 10:0003009] 20:000$000 
Italia 
4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Ploni- 
potenciatio. e ecsee see» Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906) 6:600$066 
Grat. |Idem....cccccrroees] FISSIPIIL 
Rep..|Lein. 1.453,7de 30 
de dez. de 1995...] 16:000$000] 26:0008000 


401:000$000 


TOTAES 


VOTADO PARA 
1915 


— 30 - 
Ê a VEN= VOTADO PARA 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO PR PRM SOMMAS TOTAES 1915 
| 
ERRA SN OINO Cs mio o nadas EUA pera pa dada destas 0000000000 | 401:000:000 ' 
Japão e China 
1 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Ploni- 
potenciario, ps sas. Ord..|Dec. n. 1.561 A, de , 
: 22 de nov. de 1996 6:6604066 
Grat | Idembc acerca s ; 3:33349334 
Rep..|Lein. 1.84, de 31 
de dez. de 1907...) 16:000g000] 26:0003000 
Mexico 
1 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Pleni- E 
potenciatio, is sesecas Ord..lDec. n, 1.561 A, de 
22 do nov. de 1905] 6:6661665 
Graliidem. e qsrespsa do o 3:3334334 
BRep..jLein. 2. 050, de 31 
de dez. de “908.. 10:0008000| 20:0004000 
Noruega e Dina- 
marca, 
1 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario.....ecs...e Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906) 6:6664566 
Grat. Idem seceics canense re 3:3399495t 
Rep..|Lein. 2. 188, de 22 
de nov. de 1909.. 14:0004000 | 24:0008000 
Paraguay 
1 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario..i....... - Ord..|Dec. n. 1.561 A, del 
ê 22 de nov. de 1905]. 6:666:666 
rat. Idem,...cccsrsercoo 3:3538934 
Rep. [Lein, 2: 738, de 4 de 
jan. de flB ir 20:000$000 | 30:000$000 
Perú 
1 Enviado Extraoxdina- 
rio e Ministro Pleni- 
potenciarios.s ame cce Ord.. Doc. n. 1.561 A, de 
vas 22 do nov. de 1906 6:666 660 
Grat.| Idem..... PROP PISA 3:3334391 
Rep..|Lein. 2.050, de 31 “ 
de dez. de 1908...| 12:0008000| 22:000:000 
Portugal 
TD EMaDALXAd OL Se leo serio = Ovrd..|Dec. n. 1.561 A, del 
22 do nov. de 1995] 6:6664056 
Gral Idem. cfouasaçnatço 3:3308394 
Rep..|Lei n. 322, de 8 de 
nov. de 1895...... 20:0002000 | 30:000:3000 
KHussia FSC 
4 Enviado Extraordina- 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario.....s..... Ord..|Dec. n. 1.561 A, del 
22 de nov. de 1906] 6:666%4666 
Grat.|Idom.. cure cacsneao 3:3334994 
Rep..|Lei n. 322, do 8 de 
+++) 10:0002000 ]20: 0008009 


nov. de 1895.. 


573:0008900 


RES: a 


, VEN- 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO : VOTADA ARA, 
[ Ç CIMENTOS SOMMAS TOTÃES 41915 
Transporte....ecercore Coco. nto. 44 .e.e.oso .... 573:0008000 


santa Sé 


4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 


potenciario.... css... Ord..|JDec. n. 1.561 A, de 
; 22 de nov. de 1906] 6:6664606 
Grat. | Idem.....cccrerseso 3:3339954 


Rep..|Lei n. 1.841, de 31 
de dez. de 1907...] 16:000$000] 26:0008000 


suissa 


4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 


potenciario.,...ecccrso . Ord..|Dec. n. 14.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:6605006 
(A rat. |Idethsss -bro venda oo 8:83383314 
Rep..jLein. 322, de 8 de 
nov. de 1895......| 10:000$000] 20:000g000 
Uruguay 


4 Enviado Extraordina- 
rio e Ministro Pleni- 


potenciario.....cecess Ord.. Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 6:660$666 
Gratlidom,.sarersnvassar 3:333$334 
Rep..| Lei n. 1.453, de 30 de 
dez. de 1905......] 16:000$090] 26:0004000 
Venezuela 


4 Ministro Residente... Ord..[JDec. n. 4.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 4:000$000 
rat ldem. E bibi lola 2:0004000 
Rep..|Lei n. 2.050, de 31 
de dez. de 1908...) 14:000$000] 20:0008000 


SECRETARIOS DE LEGAÇÃO 
Para 48 Primeiros Se- 
cretarios de Legação. Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 96:0004000 
Grat.|Idem......:.000 00...) 48:0008000]144:000$000 


Para 30 Segundos Se- 


cretarios de Legação. Ord..|Idem......cececrses 126:0008000 
Grat.|Idem.........0. +++) 60:000$0001480:0018000 


Para o accrescimo de venci- 
mentos aos Primeiros Secre- 
tarios de Legação que já 
attingiram e para os que 
attingirem a 5e 10 annos de 
serviço effectivo durante o 


exercicio. ..... pb a DL URE E bo Da o oe 0 nd Sb Dio li DOTE Nela 13:000$000 
GRATIFICAÇÕES DE RESI- 
DENCIA 


Para o pagamento das gratifi- 
cações de residencia aos Che- 
fes de Missão e Secretaxios 
de Legação....e.ececces eres cJDec. n. 2.309, de 31 
de dez. de 1910...1........0..| 90:000$000]4.092:0004000 


1.092:0008000 


qi 


NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO PEN a 
CIMENTOS 


Transporte............ RLeR Rae, ENS o DES qu AC 
MATERIAL 
ALUGUEIS 
Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos Estados Uni- 
OS dA ATHOPICA iron o suecas Lein. 2.050, de 31 
Para o aluguel da casa para aj de dez. de 1998...]........... 
Embaixada em Portugal..... Lein. 2.924. de 4 de 
EEE LN clas Soa AU oa 
Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das seguin- 
tes Legações : 
na Republica Argentina..... Lein. 2.738, de 4 de 
dam ROS LOL Os E DE ea sv 
MBA SUS a somo esto «ejLein. 2.842, de4 de 
dam do LOLA ec] custas Pr 
DM BranOA dq een cargas rins Idem n. 2.544, de 4 
Ge jan, da LAS. SI] vegas dao des 
DOMURUS AS ga ado querido e «.. | Idem n. 2.050, de 31 
“ dardez.rder LI06W. «hs cessar e aja 
na Allemanha..... PRE EA Idem 2.544, de 4 de 
FEAT DES. gaitas; penses 
na Austria-Hungria......... ER ES E Led RR DER RISEIo 
na Gran-Bretanha......... EA URCA ET eles E ep e Di RR RR AS 
ARA DRE O ro eat iata o aros] ar aiá alo eia Lei n. 2.050, de 31 
de dez: dei 19I8. bo ses ua : 
DAME A dx Des ras doe ans Idem n. 2.544, de 4 
dean don tOZ ss) oi é pra urata isto 
na America Central......... Idem n. 322, do 8 de 
DONA ES) a mae] o uid at anatas 
na palgica o na Suocia da, sat IGOR Ras coro casns cel se qssoo Ear 
DARI VIRA Sao suado es nerd DOCA aa ta ai fio | oO é jo o sido É 
nas Colombia ... 5... seeuo cu PEQ ao dora a ga aea | oral PES E aa 
ONDA o dra caroê car sr no ço STE EO as eutirata ae pe dao a a cdr 
DA DIDAM ALCA: 4 saio cs a ilareras ato EG anta oral eroio aro (6) SS 5a eae a a 
HOP d OMS crie tiE dao mid a LESESTRTO 2 É ENE A CS PESE NE CAE E ee 
RAROS DANA dese 615 qao a FIGO So suar a) S 7a alo VAR 
Da EoBanda sc ese casa cas PGaR bes o an Sega BET RO lo gia rei 
no Japão e China............ DOG io ef gidta a data 08 dotar À 0 ar Ra a 
NOBM RICOS q dad Sos alo ni o calo a OLA E tip toc E NA arre PUES, ANE 
Da NORUeÇa... sea eda rena emos En qa ne a vir de ERA DE A 
nO ParaQghay e cescossenindcs LORD VE La PRP ES En er 
BUEN SIA opta oatbro 06.0 aja 8 Laden: abra Dava oa STF ALA eta Eae 
junto á Santa Sã............. Ea PES o AR up RE 
DOMINADO doe eso ge Dna n sides LG Ma re elas o rabo o [ORLA Da 
Ha Vensiguola, ie secenteraaro TAGs PRO q dese A AU SM 
EXPEDIENTE 
Para o expediente da Eimbai- 
xada nos Estados Unidos da 
DE TICA O efe anca ismee des Lei n. 1.453, de 31 
de dez. de 1905...1.. IMP ITR eis 
Para o expediente da Embai- 
Zada em Portugal. e ccacears Lein. 2.924, do 4 de 
dardo LILA Do a ir ads 
Para o expediente das seguin- 
tes Legações : 
DA EPANCAA E ras aio 6 ela Sd ari Lein. 560, de 31 de 
dez. de 1898... 0... |... coco. 
na Republica Argentina.....|Idem n. 2.221, de 30 
de dez. de 1909...) ........... 
na Gran-Bretanha........ “«.|Idem n. 2.842, de 3 
de jan. de 1914...)....... Pg 
OL POLWs aos atoa Come sv s Idem ns pebriiide 30 
de dez. de 1909... )..........s 
Do Chile. aqes ceder esc wsnvdos pLdOM Soco E ANDO DRE o cp 
Ho Uruguay cento iso «|Idem...c.cce.o Paga MPR "on ide 
no Paraguay....cccccrerreao |IdOM.. os cerecercesefrccersarrro 
BM BOLViZ «quest raso sr aas EMA Go e RPE +, + OM PRE E 


SOMMAS TOTAES 


do sta a trole PÉ OMS OUOGDOU 


20:000$000 
1 


o, 


“0008000 


19:000$090 
13:000$000 
12:000$900 

9:000$000 


$:000$000 
$:000$000 
8: 0004000 


8:000$000 
6:0004000 


2: 0008000 
2:0008000 
2:090$)00 
2: 0098000 
2: 0008000 
2:000$000 
2:000$000 
2: 0006900 
2:00)8)00 
2:0008000 
2:000$000 
=: 0004000 
2:0098000 
2:0008000 
2: 0008000 
2:000$000 
2:000$000]  455:000$000 


. 


[oie] 


:500$000 


ta] 


3:5004000 


“w 


:000$000 
:0008000 | * 
:000$000 
:500$000 
:5008000 
:5005000 


: 2508000 
: 2508000 


24:000800014.247:000$000 


w 


[oo 


pão pao jr pipe 


VOTADO 


191 


PABA 
5) 


Suor poça 


- VEN- VOTADO PARA 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO MR gA do SOMMAS TOTAES 1915 
TPANSDORÃO imo eee bo bo fra dias yeah boas o IS SSRE LAN TUE | 21:000$000]4.247:000$000 
na Allemanha. cs ses snutar TBM sh carris o oi sh [ria no SAE RR 5008000 
na America Central......... Tae LER Ao oi, fre Rd: Rd 5004000 
na Austria-Hungria......... És eye USE SRS RA SRS RSS O De PL 5008000 
na Belgica e Suecia... ...... LOBOS» cao velo q care er TO 5004000 
na!Colom bia, sie» o see vie RS LAGE SS Po sur o nan SEA Leo pote Roo 500$000 
on OUDA . o cpsiaio p RE R RAR Ea LAG DA E o atoa fora A DADA a Te 5008000 
na Dinamarca stat soa, crie LOBEN o É quai io ata ra Ed 2 fa 5004000 
nó Mduador. Tate O HOM.» | mol» sair A DR A 5004000 
na Hespanha,sa ss copio piloto DOGMA pa sho cen A o ERVA O RS 5004000 
na SdolBndad. sm cup vs EL Secar PARA SMA PED O É 5008000 
na italia Se sb sa so dr FABI Do quo Pe mia fara RO 5004000 
no Japão e China.......... ca LBA co Di gio Die Pi io pe a PÇ 5004000 
np MBEICO-S coin ento DU UGT quo 06 prio mia IATA RE e Ra 5008000 
na INOrUOgA escape mor A cnh LAG ds Drs ei e AA UT a E 5008000 
na RUSSIA. die sena eia EGO DAP efa nr todo anta o a UR SD 5008000 
junto à Santa Sé, caco, tdemss Apis es o SPA Ee E 5008000 
DA JSUISSD, é cielo ENEM so e ud Idem... a: nao a poa 8 RR TER TOR 5008000 , 
na Venezuelds,cssetrccccaves THOM Grs EE Ri QU. LUA 5008000 30:000$000 
1.277:0004000 
Pedem-se mais 2:000% para o 
augmento dos vencimentos de 
um Primeiro Secretario que 
completa cinco annos de ser- 
viço em 1916. 
Verba 9º (ouro) 
Corpo Consujar 
PESSOAL 
Allemanha 
1 ConsulGexal em Ham- 
birgo, SS fobinsesdo Ord..|Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...) 9:3338333 
Orar en ioS css no e 4:6069007 
1 Chanceller em Iam- 
PULSO AGO quiro PR Ord..|Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1905] 2:6664066 
Gr Dama. Lenine eo do 1:333$334 
4 Consul Geral om Bre- 
LOM 050508 filo oieee ds Ord..|Lei n. 2,842, de 3 de 
jan. de 4914...... 8: 0004000 
Grardidem o dice sons sh 4:000$000 | 30:0008000 
Argentina 
1 Consul Geral em Bue- 
DOSTAIPES Seguros Ord.. jDec. n. 2.364, de 31 : 
de dez de 1910....] 9:3334333 
Crab ABS o de Rim rs 4:600$8067 
41 Chanceller em Buenos 
NAPASSE LR qro O o = Ode TOO GN ua soe e 3:33889333 
Grjt: ILdom, E. das alem lies 1:66080667 
1 Consulno Rosario de 
Santa Pé.,..... no SO Pd LON Area O E 6:6654665 
Gatil Roe do cem RE 3:333$334 
1 Vice-Consul' em Al- 
VOAR, jato id E NNo de Fere Si vo Ora al PdQnil dC ai ia E 3:3338338 
* Grata ldem ioabowo sa CSS 4 1:660$007 
1 Vice-Consul em Cor- 
Tientos. vous pennas - Ord. Idem: -c.pa Dra? o NE 3:33385333 
Gratildem, fed per prresre 1:666$007 


39:000$000] 30:000$000 


ae 80 e 


| = VEN- SOMMAS TOTAES VOTADO PARA 
NATUREZA DA DESPEZA | LEGISLAÇÃO CIMENTOS ) 1915 


BUSESDÓRIO: co cava va boo “ecocenesonenennaee.a 39: : 0008000 30: 0004000 


4 Vice-Consul em Paso 
de los Libres....... Ord..IDec. n, 2.364, de 31 


.| de dez. de 1910.... | 3:3338333 
à Grat |Idem...........0...| 1:6668067 
1 Vice-Consul em Po- 


ESBUAS od suas «+» Ovrd..|Lein. 2.924, de 5 de 

jan. de 1915......) 3:3338333 
; Grat.|Idem.....cccocos...| 1:6608007 
1 Vice-Consul em Santo 


DONG sh Sir, do -- Ord..|Idem n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...) 3:3334333 
Grab lidem,.siesseserios 1:666$667] 5%:000$000 


Austria-Hun- 
gria 


E! Consul Geral em 
TrIOSLO: heat ce... Ord..|Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...| 9:3334333 
Grat. |Idem........cc000..| 4:6008067] 14:0004000 


Belgica 


1 Consul Geral em An- 
tuerpiã..ccesecsco o... Ord.. |Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...) 9:3334333 


Grat. |Idem...........0...] 4:6669667 
1 Chanceller em Antuer- 


Piãs.ccccecrrresse soe. Ord.. |Idomn. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906] 2:666$665 
Grat.|Idom......... Er 1:333$334] 18:000$000 


Bolívia 


1 Consulem Villa Bella Ord..|Dec. n. 2.304, de 31 
de dez. de 1910... a ogadasi 
Crab dom. dadas qusdao 319504994 

Grat. suppl. |Idem n. 2.250, de 29 
de abril de 1910...) 4:0004000 


1 Consul em Cobija..... Ovd.. |Dec. n. 2.364, de 31 
à ; de dez. de 1910...] 6:660$666 
CRAto Lda donos cos usçãa 3:333$3954 


Grat, suppl. |Idem n. 2.250, de 29 Ena 
de abril de 1910...) 4:000$000] 25:000$000 


Chile 
Con sul Geral em Val- 
PULAISOS o ea eres eras sis Ord,. |Dee. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...) 9:333$333 
Grat. |Idem...... PRA CARR 4: 6668667 14:0004000 


Estados Unidos 
da America 


1 Consul Geral em Nova 


OR S asda abater add vis Ord.. |Dec. n. 2.364, de 31 ve e 
de dez. de 1910...) 9:3338333 
Grat. | Idem. . cases PR OEA 4:0508067 
1 Chanceller em Nova a-abgoma 
PTS SEPN. > eee RR Otd.. Idem asus. secas. + Sé Dc : ; 
Grat. |Idem...... coccssreo] 1:6568667] 19:0008090 


|177:000$000 


ca dg 
- VEN- " 
NATUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO Ba SOMMAS TOTAES eo pi o 
CIMEN'TOS 15 
Transporte, «ssa DRDS VAR CA DO EO o o a à a Eaton to Die ntala to SD PAOLO 
Yrança 


i Consul Geral em Paris 


[a 


Chanceller om Paris. 


fre 


Consul Geral no Ha- 


pa 


Consul em Marselha... 


4 Consul em Bordéos... 


e 


Consul em Cayenna,, 


pe 


Grat. suppl. 


Fon 


Consul em Boulogne- 
gur-MOL.ecensrresssva 


Gran-Bretanha 


4 Consul Geral em Lon- 


Chanceller em Lon- 
RBS Mo o Er raio fo DTD 


> 


4 Consul Geral em Li- 
verpool 


ctccecercvuesansa 


Chanceller em Livetr- 
pool..sesersassaceswos 


fede 


4 Consulem Cardiff.... 


[E 


Consul em Southam- 
pton ..cecss no enio o sus 


4 Consul em Glasgow.. 


fede 


Consul em George- 
LOWD.ccorcdosa ca sabuo 


EFlespanha 


pm 


Consul Geral em Bar- 
COLOR AND ali a Va 6 o 


4 ConsulGeral em Cadiz 


4 Consul em Vigo...... 


Ord..|Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Grat. 
Ord.. [Idem n. 4.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Grat. 
Ord.. [Idem n. 2,364, de 31 
de dez. de 1910... 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord..|Idem n. 14.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
TABS le p sje-s Dis dE 
Idem n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 


Grat. 
Ord.. 


ara. 
Idem n. 2.250, de 29 
de abril de 1910... 
Ord.. [Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1905 
Ldienas atencao a elle aro 


Ord..|Dec. n. 2.364. de 31 
de dez. de 1910... 
Grat. 


Orvd..|Idem n. 4.561 A, de 


Grab idençaalo iiprenotaio reto ve 


Ord.. | Idem n. 2.364, de 31 

de dez. de 1.910.. 
GratlIden., cha as SE voto Te 
Ord..|Idem n. 1.561 A, de 

22 de nov. de 1906 
Gratdldoóm,.sbaosno Ada 
Ordi, 
Grat. 


Ord..|Dec. n. 1.561 A. de 
22 de nov. de 1905. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 


Ovd.. 
Grat. 


TESTA Re a eta so DP o 


Orvd..IDec. n. 2.364, de 31 

de dez. de 1910... 
CGrat. | Edom. h4 piro no io 
OLA ETTA sto Dto oo ato oa 
Giat idem o se Po E 
Oxd..|Idem n. 14.501 A, de 

22 de nov. de 1906 
Grati ldem da Ss ams UA BM 


O 


> DO 


: 3338938 
: 6608067 


:6668566 
:3336334 


:3338333 
:0605007 
:660$666 
:3338994 


:333$33: 
:6658657 


:6668666 
:333$334 


: 0008000 


:3336333 
:6668667 


:333$933 
:6609067 


: 6668666 
: 3334234 


:3336338 
:666$667 


:665$006 
: 2334984 
: 3384393 
: 6668067 


:333$323 
: 6568057 
:3338333 
:666$057 


:3338333 


: 6565657 


: 000$000 
: 000000 
: 0005000 
: 0008000 


8834383 
:666$097] 32:000$000 


72:0004000 


63:090$000 


349: 0008000 


E ms 


NAZUREZA DA DESPEZA LEGISLAÇÃO 


VEN- 


CIMENTOS SEAB 
Transporte. sece ecra br: SRA da AR e a de a EAR Dio RE E 349:0008000 
Hollanda 
Consul Geral em Ams- 
TOMAM des sc prato 4 e oia ça Ord..*Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...| 8:000$000 
4 Gra iTdems se aus. 4: 0008000 
4 Vice-Consul em Rot- ; 
PORCA ra ad surra Ovd..|Lei n. 2.924, de 5 de 
Jana de LOLA ds é 2:6604060 
Gratilidem ss li, 1:333833€] 16:0004000 
Italia 
4 Consul Geral em Ge- 
IRON arpte a a o/a rd dera ataço Ord..|Lein. 2.544, de 4 de 
Jan. de 4912. 5... 9:3338333 
Gal Lido os Segs renve ao 4:660$067 
4 Chanceller em Genova Ord..|Dec. n. 2 384, de 81 
de dez. de 1910.. 3:333$333 
rabo Edo dps need 1:6608667 
4 Consulem Napoles... Ord..|Idemn. 1.591 A, de 
y 2 de nov. de 1906) 5:3334333 
EE em nigie 0 quê 2:666$657 
4 Vice-Consul om Milão Ord..|Idem...... Se eléa a o ola 2:6065666 
Grat. | Idem, ...... AE 1:3338334] 3170008000 
Japão 
4 Consul Geral em 
Yokohama.......... Ord.. |Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910.,.] 8 


Grat. 


UCLA aa Lda ae 4 


HÊ 


Paraguay 


1 Consul Geral om As- 


SIPPÇÃO ossos cases Ord.. |Dec. n. 2.354, de 31 
de dez. de 1910..] 9 
Ex pa ta] LAN A sadio co rea sie E 4 

Perú 

1 Consul em Iquitos.... Ord.'|Lein, 2.924, de 5 de 
jan. do 1915 suttara is 6 
Gral: [Idem asd nica 3 

Grat, suppl.|Idem n. 2.250, de 29 
de abril de 1910...) 4 

Portugal 
4 Consul Geral em Lis- : : 
Podes do jatire e é sjero Ord.. |Dec. n. 2.364, de 31 


de dez. de 1940...] 6 
(rabr Edo Sa ease are sais ire roi 4 
4 Chanceller om Lisboa. Ovd..|Idem n. 14.55 A, de 
de 22 de nov. 1908 2 
Grat: | Ideas ele ea 1 
4 Consul no Porto...... Ord..|Idem n. 2.364, de 31 
de dad de 1910.. 6 
Ema toi Ido 4 qa varas Eleger DO 
4 Vice-Consul em Fun- 
chal (Ilha da Ma- 
COLDA |oto guri a srdtataro à ds Ovd.. |Idem n. 1.501 A, de 
22 de nov. de 1906] 2 
Grato idem: ae acao Te aleiaco a 14 
Missa 
4 Consul Geral em Ge- 
DEDE mass s a dis ue 6s Ord.. Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 8 
CGurat. idem atol o ee 0 3 4: 


: 0004000 ; 
:0004000] 12:0603000 
:353$555 = 

E 4:6008607] 14:0005090 

:660$606 

3:33339934 
:000$000] 14:000$0:0 
13394593 
: 6608067 
Est 
:353$994 
:0668066 

:SS3$99+ 

:606$006 
:333$334] 32:0008000 
:0008000 


000:5000 12:0008000 


— 


1130:0008070 


TOTAES 


VOTADO PARA 
1915 


Es VEN- 
NATUREZA DA DESPEZA | LEGISLAÇÃO rannRa SOMMAS 
MLADSPOrtOss o e sinasho vais Edo a o SR AS «+++ | 480:000$000 
Uruguay 
4 Consul Geral em Mon- 
tovidéo.. Bears srs Otdas Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910...] 9:333$333 
Grat.|Idem........ RREO 4:6604667 
4 Chanceller em Mon- 
tovidáO:s cerrado cs Oba. Idem ic sd, Ses | o DBO 
Great idomi. apoienasresi 1:6604667 
à Consul no Saltoi...,5%.> Ord.. | Idem..imioo. 6:666%666 
Cab om iss! 3:339$954 
1 Vice-Consul em Ar- 
FIG AS o oia ss a e sra ANA Sida Cl si 3:333$333 
Great; | Idem>. els cnseoes 1:66080067 
1 Vice-Consul em Melo., Ord..|Idem.......ccciio 3:3338393 
Oral. [TdOM;. O svcenr canos 1:6664667 
1 Vice-Consul em Pay- 
SANA e do tita É 2 OR CiTABin o o ao Pros ER 3:3338333 
Cratiidom srs ar ad 1:6664067 
41 Vice-Consul em Ri- 
VORA «mea. asocensaso  Ord.. Idem. Gosarenenanis 3:3334333 
Orar dota, vssicna as 1:666$567 
4 Vice-Consul em San 
Eugenio. acecsanceo OPd.| Idem. .scessasêranãa 3:3334333 
PS Gra RABO. Es du pego Reid 1:6664667 
Vice-Consul em Santa 
TVOSA pj o evito EP SOPA. dorso a a a 3:3338939 
GratiTdams, cosa. cenaada 1:6664067| 59:000$000 
ADDIDOS COMMERCIAES 
Para tres Addidos Com- : 
MerCiaeS As ds mspebmh - Ord..|Tein. 2.924, de 5 de 
janeiro de 1915...] 16:000$000 
Grat. domsstessseaces nas 8:0:0$000] 24:000$000 
GRATIFICAÇÕES DE 
RESIDENCIA 
Para o pagamento de gratifi- 
cações de residencia a Con- 


sules Geraes, Consules, Vice- 
Consules e Chancelleves e 
gratificações aos Vice-Con- 
sules que substituam os Con- 


sules Geraes e Consules...... Dec. n. 2.364, de 31 

tlecdez; de 190,5 Dl aero 

“ 
MATERIAL 
ALUGUEIS 
Para aluguel das casas para as 

Chancellarias dos seguintes 
Vice-Consulados: : 
Bm JALVOaARS an asia sa gs + DIST E Dec. n. 2.364, de 31 

de dez: de 19104. Elssderso ses 
BI PAM ÍLSAS PS rr mp RO LAONS Ss no ai dd tundra es 
BIO COPOS a ao rea sao qa Idem side) sé seia das adro 
em Paso de los Libres....... Tomar denis eis a LER E 
é vi ADOSPALBIS tera fotos neo Lein. 2.924, de 5 de 

janeiro de 1915....]..c. ces. 
em Melo 4 sub sico sia caca «-««| Dec. n. 2.364, de 31 

bars do dez. da LMHO. Selic. avr 

cm Passando algas su ed fa ve PLÁGIO, É Sopas tda dd a asia 
em FINIVOLA SM oia une te selafaio fofo des faro de pen CAR A AS RR | ho SAE O RS 
em San Eugenio.....c.vcsaes Teemba o a ora o o posa do OdD RE q SEND DES 
einiSanta NOZaSs dra seda Idanha sibaio ds pao pata A RE NR 
em Santo Tomé was. prereca | LOMBA S dA square vu dolo Ed e PS AO 


70:0008000 


| 
| 


1:2008026 
1:200$000 
1:2008000 
1:200$000 


1:2008000 
1:200800 
1:2004000 


1:2004000 


TOTAES 


633:000$000 


13:2008000 


646: 2004000 


VOTADO PARA 
À 1915 


sad 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte,.... 


“000 0 0 004 


EXPEDIENTE 


Para o expediente do Consu- 
lado Geral em Genebra, Pad 


Idem idem do Consulado em 
Cayenna.. 


Idem idem do Consulado em 
Villa Bella... 


“osso sas essas 


Pede-se igual quantia à vo- 
tada para o corrente anno, de 
accordo com o quadro dos ven- 
cimentos fixados por lei. 


Verba 10º (ouro) 


Ajudas de custo 


Para ajudas de custo de no- 
meações, remoções, exone- 
rações, retiradas e expressos, 


Pedem-se os mesmos 200: 000% 
votados para o corrente anno, 
não havendo augmento. 


“Verba 141º (ouro) 


Extraordinarias no exterior 


Para soccorros a brasileiros 
desvalidos e naufragos em 
paizes estrangeiros, tele- 
grammas e outras despezas 
eventuaes ostensivas e re- 
SOLVO CS ar pare O Wario a sto a ido 


deco ss. 


Pedem-se mais 25:000$, ouro, 
por ser insufficiente a quantia 
votada para o corrente anno, 
attendendo-se a que quasi todas 
as despezas nossas no estran- 
geiro correm por conta dessa 
verba, inclusive a do serviço te- 
legraphi ico das Legações e Con- 
sulados para o Ministerio, cada 
vez mais avultado. 


—"""D["" "TT 


LEGISLAÇÃO E Los E: 


SOMMAS TOTAES 


| 


sos pecas 000 | eo... se ve. EE PS E Par 646: 2008000 
Lei n. 1.617, de 30 
de dez. de 1996... PA ato rated Nao caio 5008000 
Idem n. 1.316, de 1 
de dez. de 1994... CPR Pet 5004000 
Idem n. 1.404, de 4 
denoyi-do 190 et, iss o 5004000 1:500$000 


647:7008000 


VEN- 
CIMENTOS 
647:700$000 


ra oa ali ee cer en ris land s cera ue] -200:0008000] 200:0002000 
ES, O NINE E TAPI  PRQ ERR ...] 27.5:0008000] 250:0008000 


; 


apelo nos ES Rr RR E RS PR ER Ea 1.342:2008090 

Onra E OR ER RENNES Cobol ata qr ato Pe NEN ar RISE ao, doa P a SP Nua a ra 6 2.508 :4364002 
ORÇAMENTO ACTUAL 

Pa el crvescrsas Desa GU Vigia a qd ps [66 O NIB E AMD a ddr aioiio É ula do 0Li E E 05 SG ec... 1.452:200$000 

Ou A DRA RR RR O o a at NARA MA E RT É PME o IP Dia Ra 2,469:1884991 


Ha uma reducção de 125:0093, 
por 1% id a 63: 2208331, papel, que, deduzidos dos 120: 000% de xveducção 


de Conversão de 16 d. 


papel, o um augmento de 39:247$)11, ouro, que ao cambio da Caixa 


em papel, perfazem 53: TOGÕÕO, de reducção total. 
Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril de 1915. 


RauL A. DE CAMPOS, 
Director. 
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ANNEXO E 


Montepio 
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0008007: & 


0008000: £ 


o00800E: E 
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00080SL 
00080SL 
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O0080SL 


000800 F 
000200F 
000300F 


0608008 


0008000: 2 
o0080se: + 


0008cLg 
0008528 


00080€L 
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VIONYLHOdNI 


TVYANNY 
OYSNHId va 


Cp a a sn Ad SA ld “oULyseo ep CITE 


““E68T PP oJqnmo op À 


|"*::s6ST Op odiei ev gyjeeeetee*eeeantA “OMJUSTO OP VITSAINO VIICM 


eecer cce eia “TRICUIY OP SIMDNT CIUIACIT 


*""e6SF OP 0)S0S€ Op Fe|""'"*"*"*BANIA “ropestosses) vurpjodoorT (,) 


resemer rece re severe TIODT eocopececare DDD erga AS SC 


***""CBST OP oumní op 1z 


GH cb do ARS Hi Coió dO 
rf AC pi A 
RUE ce Dipo ra (e 0) | 


*""*"PROT OP OIRUI OP LE 


RU e de a A 
ceseseses carece eee TODT 
cerscarse rece TIGDT 


ºC e6ST OP EIQU OP LT 


“COST PP OIQqUIOZOp Op GE 
“COST 9P OIquiQIoS Op € 


de A RR DT 
o 0 e E Se SEIO DF 


SOTALIL SOQ VFLYQ 


Io a) OMIBM ap TE ae O68] 


-0S “RITBAHO PP OIIOJUOJY SOJSTH VIJSIINH 
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